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TIE 'rIFIGAÇÕE~
Á8

Ordens do exercito de 1900

l'ag. Lln. 1::rrol

li7 13 euecrpcradoa 110 xercito activo
ou Da re erva

19 8 m ca 01 elpoc[aes
2U 8,'9 receuceados de proft silo marltlUla

:171 ln 020 e foi também
557 H di.lricto do (;olu,bra
r, 1 ~:; As I,rllç 11 cm serviço nos pom-

h,lel lUilltare

Emendas

eucorporadce tiO exorclto aeuvo,
como

cm calall clpeeiaee
.ó recenseadca do profluno marl-
Uma

foI também
,1I.tricto do Avolro
A. l'''''ças reformada em 8"rviç(J

110 1I0mba. ,oUliare
s.~~ II li outubro 1 do s~tembl'o
.6 I UI lellul,la ál p lavra. "Iue ui emprogado. dopendnu .. ,levo accn "

ccutnr-sa -ou 1'01' Inelo ,lo e tamptlha colladn UIl folba o In"lIlIsa,l(\
I) 10 íutt-re ... do no ncto .,11 'lUO ln lJ·ctuar o pagamento •.





I DI uc
nA.S

ORDENS DO EXERCITO
(1. Sel'ie de 1900)

AIHJno :
-- nos IIOSIJilu h iuilitures . ·IVI. - ~Ij •
-- d pao a dinheiro - 1:10.
-- para rancho - ~21.
Accesso de offieia s - 372.
A('108 d serviço (apl'(,l'iaçi'io pela imprensa] - lG1.
Addido: [destacam ntos coloníae ) - ~O:l.
..\djlldiea\·ij 4!1 ,
Admiui tração do: dL trlctos de rocrutameuto t' reserva - :!ali.
Admis lio de nrgcntos a mpregos publlcos - r)Ol.
.\gcncia mi litar :
-- fnl'çn~ t·~tl\('ioll:l<llt f,jra da capital - 12!1
-- saques c requislçõcs de artigos - 18;),
.\jlldns de cu to (de ta .amentos coloni es) - 19H.
•\Ifcl'c de r ' rva (r união dI' praças da 2." reserva] - :!51.
Almnllak militar (r, 'Iamnçõ !II - 217.
\IOjl\lI11'lltO [companhia de 1'(' cn a) - ~5 L
\ltcl :tt;ões:

,i '}l'gullbUl;ao do ,. ercit .. - :;7:-,.
no rcsrulnineuto do en'if,'o8 di' recrutam uto - ~1O.

-- ;ttlS statutos (h~ COOI"l'ativllmilitlU' - õH,'.
-- ao, irviço cmnmettido li. ndmini tr ção militar - li:!
.\111111110 do CIII' o de 'II nh riu civil (licença para estudosj - 24,1,.
Amui tia geral - 5tH.

pr cinç ou neto ti "I'viço 1I0S joruue - 4:.1.
Armudu (, outin rent ti recruta ) - :!70.
Annanu-nt« d,' tllClltnClltos colollia!'.) - I !I;;
Arma COInUinflll1l (ex('r ici"s) _ I:I:!
l'I'ellla.tnçõ.· -:!I tii, 4!1, •

.\rti :
-- d,- C 111.1 ti t ltl. IIto "ÕIUlliI1l8) - 1:11.

tl.' uni fOl1n - 111. i;,l
\ I ir ut dI' .dmilli 11'1\1;o rnilit.u·ltil'ocilliu) llli.
.A UlIlJlto r tnd (l'ornmi õ·) - ::!lfi.
Ali. itio para r IIIC!.O - :!:W. :!5H.
n'rl Iltll II ln 1'1oOlor( () 1\ ntlit·inl - J IIi



L" Seric

B

Bagagens (destacamentos coloniaes) - 194.
Baixa do serviço (praças das companhias coloniaes) - ~96.
Bill de indemnidade (defeza sanitaria) - 367.
Bilhetes de assignatura (caminho ele ferro) - 80.
Brigadas mixtas [exercicios) . 432.

c
Cadernetas militares - 137.
Oapellães militares (concurso) - 454.
Capitães do ultramar (promoção) - 230.
Carreiras dc tiro - 136, 227,454,
Cartas de lei:
-- admissão de sargcntoe a empregos publicos - 270.
-- contingente ele recrutas (fixação) 2G!).
-- credito especial (compra de armas) - 27li,
_. defezn publica (bill <1(' indernnidadc] - 3(;7.
'-- força do exercito m pé de pnz (fixarão) - ~W(l.
- roadmissão e reforma (praças do pr t) - 27l!.
__ receita publica (lei de meios) - :181.
Castigos (averbamento) - 44G.
Ccdulas - :W2, 1fí1.
('irel1]are~ :
-- artigo~ que devem dar ('nf.ruela nas arrecadaçõc» 1'0 ime n-

tnes - f)82,
-- chamamento de reservistas refrnctnrios - 258.
-- convocação de l'CSerVIIR- 250,

. desi~naçiio de documentos ela 2,· reserva - 26(;,
rr eonuncudundo o desenvolvimento do espirlto (lo iuiciativa
110 commando fí8l!,

-- inscripção individa do mane h08 - :3118,
- instrucções pal'll 11 reunião das reservas - 2;,:1.
-- li(!uidllçilo de tempo ele serviço -- 2HI.
-- )ll'açaH julgudns nas ilhas ndjacentos - ?4fl,
- propostas IU\r:l 1l1'1'<'lllatnçõ<,s - t!)H,

secrctarios das COmllliSHõl'S do sorteio - 1\1H,
sub-divisão (los distrietos do recrutamento I'('KC'I'\'lL - :I\J.'l.

t'olkgio militar :
- ndmissâo de aI11l\11\OA -- 41fl,

--- I'ql'cnll's de estudos . US.
Colouius (pl'llçnH ('lU scrviço ) 10:1,
COllllllll,)(llllltps :
- . de flC'&ta('II111C'lltQH e dillgeneine - 1 ;',12\1,

-- ele diatrictos ele rncrutuuieut» o l'eSCI'V;\ [conting ute ) - ~11.
-- de gl'Il(lOH dI' ('~f)l1l1(1rf',CS isolados :l!IG,
('Ollllllissiíf\S:
-- nsaumptos reservados - - :1\1(;,
-- rlaR fortiticn~'õos 110 reino r,;,.',
-- de rCCt'IlR(':lI11l'nto - :l!)2. ;1Ut-i,
-- ele HCl'Iiço pnhlil'.o !:lO,
-- de 8ortcio Wt-i.
-- militar clo~ ('lIminhos (](' f"lTO - r):)!:l,
-- militar eloll te]<'g"I'nphos . - rIM"



La Serie 1.'VlCE 7

Commiesão superior de guerra (alterações á orguuisaçâo, attribui-
ções). - 55 .

Companhias :
-- coloniacs - 4~1'-).
-- dc iufanteria de reserva - 2[) l.
-- de reformudos - 273.
-- privilegiadaa - 4!l5.
Composição do pão [suecursnl na g'llardn) - Ul7.
Concursos:
-- capcllães mllitnres - 4ií1.
-- regentes ,II' P. tu dos - 11!'.
Conselhos administrativo :
- -- nrrematuções de diversos artigos para o ex rrcito ~ I'"'.
-- artigos que devem rlur entrada lias arrecadnçõcs re::imen-

tacs - 5,'2.
- destacnmente: coloniacs - 20~).
-- distribuição de artigo.' novos c rlc espolies - 41:1, 4;-)2.
-- dotaçâo nnnual do fundo para diversas dcspczns - 2(il.
-- proposta e I\,ljllt!ieaç'-'('s de fornecirnentos - lm~.

- rcquisiçêt: I' recibos n enviur :t IIHWlltCII)ãll militur
2li7, ·1:!~1.

- requisições e snqu s 801>I'C a agencia militar - IS,).
ontabilidade dos distrlctos de rcerutnmcuto c reserva - 2:lli.

Contincncias (ofticiacs II pniannn) - 11:i.
('olltin~cntc de recruta' :
- di tribuiçflo - 210, 31)8, 11 li.
-- fi. açâo - 2f16.
- preenchimento - 171.
- reclamações - 2-12.
'ontrntos de fornecimentos para o exercito 211-1.
Contribuição parn rancho - :!:!O,258.
Couv l1~ao de Génehra [repuhlic \ rlo l TI'II"II:1,\') - III:;'
Couvonio (compnnhlns de caminhos de fl'rro) - 1117.
('ollvocaçào (rc I'I'\'a ) - 2.-)1.
Coop!'l'ati\'j\ militnr (altcl'uc;i,,· ;lO. t' tatllto I ')~s
Copia do reelll!. erunnnto (l'!'llIC~f·q :.! II.
Coronal« [promoçâo a j! '111'1':\1) - :;i;" ·I:::!.
Credito c~pl'ci:t!· ;
-- pan\ carreiras de fim - l!ll;, ;lti7.
-_ pl\m n. cstatulI .AIl·'lIl I) ,I" AlbllllllCl'fjllt' - 187.
-- p:lm ln:ltl'l'in.1 u,' gUlll'l':l. 1:::) .!:.!t!, :l:.!!I. 27G, :)I;H, 11;), .117.

- pnm pagamento ,II' dc"p Z;lH " \'eUt'ílll!'ntIJ8 I ilJllirladoH _
31l'. :",\10.
- pum B l'\'íços do l'eCl'utalllellto IO.i, l:ll.

-- pal''' ~lIh il!io, Ilc 1I1:ncha I' tl'an~port l:i - 3(17.

~(j~,



INOlCE V Serle

] Jeepezas extraordinarius :
saude publica J,

-- movimento de tropas 3th
- . miudas (destacruncutos coloniaos) - 203.
Destacameutos colonincs - 190.
Destacamentos (requisição de pão)- 4~9,
Diligcneias (requieições de pão) - 42D.
Distribuição do contingente militar - 240, 4Hi.
Dlstrictos de recrutamento c reserva:
-- administração e contabilidade 23G,
_- fardamento de praças devedoras - 4f)1.
-- preenchimento do contigcnte _. 240, 474,
-- subalternos [sceretnrios das commis sões de sorteio] - 4D8,
_-- sub-divisão parn effeitos da junta diatrtctal - 400.
Divisão de reformados do ultramar 4!Jli,
Documentos de trausferencia - 250, 44li.
Dotação annuul do fundo para diversas rl 'spezas - 261.

Empregos publi 'os - 270, 501.
I<:neorporação no deposito disciplinur - ~(iO.
Engenheiros (obras publicas)· 1J 8,
Equipamento (tlt'Htacamcntos coloniues) - 1fi:;'
Esealn de necesso (pl'llll1o~'ão a gt'llt'rul) - :li~.
Espolios - UI, 'ül,:; 2,
Estatutos da cooperativa militar (ult 1':1~Õt'8)- ,-,i) "
Etape [dcstacamcutos eoloniaes) -,200,
Exames para gencrnl - 432.
Exercícios de armas combiuudus ·1:l2,
l~xl'rci.ci~s de dupla acçào -- ,I:l:!,
hxpedH;ucs :
-- 11. Macau 37:),
-- a ;\[ol;alllbiqll(' - ltitl, :!IH, 1:17,
- - ao Nynssa - I :lli,
Expc(licut(· ~O:l
'Expropriação de terreno. :

parI!. II bateriu da Medrosa 1;,3,
- para eurrcirus dt' tiro 227, 1:,1,

p'U'l\ u estnulu do forte da .\IIl,·ixul'irl1. - I\H;,
para :1. cstrndu do reducto do Alto Duque :!:l!l,

- pura a construcção (h~ coz inhn do quartel de vav ullari:
II," 7 ú[)7.

-- pnru lllnl'!;llllH'lItn (la fahl'il'a de p(.1\'(1I';\ ""111 fl\1I10 ,-l.-li

1.)"

1<'I\I'<I:\IIH'II(1) :
_- cl.·,t:\Clll1leutoR l'OIOlliIH'K ~no.

distribuição ,(1(' :trtigof\, c~polioM (ap1'll\'citauH'lIto) - 141.
-- prl\~:1f\ d,);! dl~tJ'H'tORdt' rr(!l'I\t:\IIH'nto (' rca('t'\'a - 4;)1.
l·'olhas dt' l'!'g'i~to (pl'a~ns('111~t'l'\'i '0 no IIltfl:trnllr) - 40:l.
1"01'<;a tio (', el't'ittl.. :!liH.
~"I'\'a- d.· p1't'\'I'n~,,,) 1':\ .:\ n~ ('(.!.lt\i:1 1'l(,



1." Série INDICE 9

Foruecimento para o exercito:
_ arrcmatuçõcs, propostas - '19t!.

-- de pão (forças isoladas, em transito) - 1~J.
- de rações de verde - 21t!, 268 .
.Forragens : "
-- d zstacameutoa eolouíaes ~ 200.
-_ fc'Irma de pagamento e de fornecimento - 429, 267.
Forragens a dinheiro:
-- fornecidas cm novembro de 1899 - 137.
-- em dezembro de 1 99 - 1 6.
-- em janeiro de 1900 - 2:H.
-- em fevereiro de 1900 - 221.

- cm março de 1900 - 2:38.
- em ahril de 1900 259.

-- em maio de 1900 j;)(j.
-- cm junho de 1900 - 430.

em julho de 1!l00 - 1:19.
. em agosto eh HIOO - 4H7.

-- om setembro d 1900 -!):!
-- vm outubro d 1000 - ;,82.
Fronha , leuçoes toalha - rí i.
FllJl('ciollnrio~ no ultramar (llconças) - 41;).
Fundo :
-- para di" rsas d spvzas dos corpos - 261-
-- permauente (destaeamcntos coloniaes) - 202.
-- transferr-ncin de 8011ras de verbas - ar, , 494.

G
UraliticlH'OC :
-- u 1(,'llt s cm serviço no miui terio 110 reino - :1 5.

a l'ral'as reformadas - 170,
-- de reridmi: são - 221, 272, iii!), :> 2.
<trupos de esquadrõe isolndos - 396.
Guarda~ mnuicipa s e fiscal (contingentc de recrutas) - 270,

I' forma de praça' - 3H!'>,
Guins :
--- de caminho dc feITO (rc ervas] - ~;)l!,
-- de marcha (res rva ) - 250
-- d., trnusport c CIII c.uuinho II ' Ierro - 1'0,

II

T

Impr-dido (uniformes] - UI, I;)].
IlIIportação de trigo - 4\17.
Impo to tio .iII!) (I't'~ulam nto] - :?,
Impo to nddicíonne (Iri de meios - :l~1,
Impron a [npr ciação cl C'l'\'i~'o!l) - 4f)1.
Impron nnr-ionnl (l·,'qui içõ .) ·10.;.
lllr()rm:H',"I' 11'()1110,11, vm ,.1' I'I'C nd: .. .

,I, ,.

,
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10 INDWE V ~erie

Infracções dc desciplina (averbamentos) - 4<16.
Inspecções:
-- das juntas dístrletaes - 398.
-- de recrutas - 427.
-- hygienicas, fiscaes, de r('CUl'BO, medico militares - 139.
-- medico-militares - 139, 473.
Instrucções relativas:
-- li. arma de art ilheria - ó93 .
.- á arma de cnvallaria - 606.
-- ti. arma de infanteria - li15.
-- a praças da 2." reserva - 217.
--- ao recenseamento da população - 477.
-- aos dcstacumeutos l'l1ra as colouias - 190.

J

.101'110e8(npreciaçâo de actos de serviço) - 4;,1.
Juntas:
-- central d08 melhoramentos sanitnrlos - 131.

de iuutilisuçâo -- 14<1, 167.
de recurso 145, 427.

-- districtncs de inspecção - 398, ·127.
-- hospitalares - 142, 1;11, 427.

superiores - 171.

L
Lei de meios - :181.
Lcnçocs, fronhas tonlbas - ii 2.
Lentes, professores (obras publicas) - 127.
Lentes (minlaterlo do reino) 3R:I.
Licenças:
-- a funceionarios no ultramar 41!1.
-- da junta (vcueimeutos) 207.
-- pum estudos 2l4, 37H.

registada, a praças frequentando CIlI'SOM superiores - :l7,'.
Liquidação ele tempo de serviço -- 219.
Lista de uutlguldudcs (rcclauu.ções) - 217.
Livrançns do lIão (I forragens - 18\ j2\1.
Livros de rcccnsenmento (iI18cl'ip\'HO iudivida) - 3\1t!.
Luzce (rlrRtRrnmelltos pllra nA colonins] - ~()a

luuutcnçilo militnr:
- altpraçõps aOH nl'l'Vi\,()l! que lhe estão cunuucttido - li~~.

-- encerramento do eontns - 11';\
f()l'rna. de pngnmcnto do pão (' forragens - 1\!!1

-- lmportação dr trigo oxotieo ~ll, 4!17.
-- serviços a seu enrgo - 267.

transporte' de pito m caminho de feno -o.
~[nppn8:

da força plll'lL ~IO~a111hiqll(' 1 !l, 21 , 1'\
-- dn forçlL ]Iam Macau - :177.

du sub-divisâo dos dístrietoa ele recrut nu-uto c l' 1'1'-
yt\ - 100.



11L" ~cri\·

Mappas :
__ das sobra de ereditos para despesas do ministerio da guer-

ra - 370
-_ da distribuição por capttulos r, artigos do credito 374:000$000

róis - 591
Massas (fundo para diversas dcspeaas) - 261.
Material de bivaque e snnitm-io (destacamentos coloniaes) - 193.
Medalha Rainha D. Amélia - 1:.16.
Militares m situações eventuaes (requi siçõca) - illf).
~linj,'terios :
-- dn guerra (tahella da depozn) - 390.
-- das obras publicas (quadros tcclmícos) - 114.
- - das obras publicas [orgaulsação da secretaria) - R9.
Modelos:
. - de requisições de transporte - 393.

-- relação de mancebos recenseados - 2W.
dcstacamentoa para as colonius - 20n.

Mocdns d niekel - 37:l, ti 1.
}Ioodas d prata (coll\'crS<lo) - 229.
Jlontc pio otlicial [socios) - 3 r).
MOVl.tlWllto dI' tropas (<lo pe~a (·"traordinal'Íns)·- 385.
~Iulll('iatn('llto (dr tacamentos colonine ) - 1H3.

. :ollleaçõ(' (de, taeamentos p ra o ultramar) HJO.
otus de c 'pedi 'ito (rt'gulnrnento dI' transportes) - 80.

()

Ohrll publicas :
-- oflicia!'R de ('1Ig'('1I11l'1'Í1I - 117.
-- organisnçâo dos quadros tl'l'hni!'os 111.

. orgnui 11(,'<10 tia ecretnriu - !I.
Oflici.ies :

á 1IIIi7.:lII.1\ «'IlnthH'lIcia ) - Ii;).
CII\ serv IÇO nas 0111':18 jluhli!'a - 107, I:li. 12n.

-.-. r .cres , ad~s de de tucamento do ult ramnr - 207.
IIfhelll:ls, l~l:tt('l'lal de hivnqu« «!t. tncmuentos enloniues] - l!IO.
()rgalll l1~a(l :
-- do de tae, II1('Otl):\ colouiues - lHO.
-- do ('. preito (1\It 'l'a~<je ,) - :l75

rio serviço du obrus publica - '!).

:!(i7.

197



12 INDIC8 l' Série

Pão:
no 3." trimestre :ml.
no 4.° trimestre> 474.

- no ],0 trimestre do 1901 ();lO.
Passagem á reserva (prn~aR cm serviço IJOultramar) - 4.Ua.
Passugena e transportes por couta do estado - 80, 41:3.
Passaportes de Iiccnças - 137.
Penas impostas cm conselho disciplinar - 2;>0.
Pensões de reforma :
-- praças das compnuhíns colouincs - 4HG.

praças do exercito - 460.
Pensões e reformas [destacnmentos coloniaea) 191:).
Pensões vitalícias (rcgulamentl) para a reforma de praças do exer-

cito) 469.
Peste bubonk-a (bi1l dI' lndcmnidu.le: 31;7.
Poder moderador (amnistia geral) 5~ll.
Possessões ultrnmnrlnas (1iI'('"çaR) - 413
Praças:
-- arr aueluulus COIIIos ~:lI'g'l'lltú~ (nu ilio) :UO.

com licença PIII',:I osrndos - ;1~1'.
com pas~ag'l'm a I'CHCI'ya011h:uxa 40:1. 441. 4~l!
da guarda 6sCIII (reforma) - 3ii5.

-- da reserva [reudmissilo] 272.
-- dos distrietos dr recrutamento e r('~Cl'Vlt (eS~)Oli()H)- Jr>1.
-- cm serviço no ulrrnmnr (passagem IÍ reserva - 4.0:3.
-- cm n-ntumento 1I0S hospitnes (abonos) - 26, .

!mpe.lidas no rlln~ho ~os sargentce (auxilio) - 221.
-- ~1H'apaZCHdo .servlço \reforma, empregos) - 273.
-- Julgadas nas Ilhas adjacentes· - 24.ll.
-- - matriculadns em eUl'~OHsuperiores (Ii .euçns) - :? I J.

no gOBOde licença (truusportc») - 18{1.
_._-- rcadmittldas (abonos) - :272.
- reforrnadns (compuuhins) -- 27:J.
-- regrcssndaa das companhias eoloniacs ·Wlí

regressadus de destacamentos ultl':tmarillOH- 207 .
.• transferidas [Iiquiduçâo de tempo de serviço) - 2W

-- rcadmittidas, cm tratam 'ntú nos hospitaes - fltl:l.
!'rcta, soldos, gl'atificações (.1 .stueunn-ntos ultnunnrluos] UII. i:l:t.
Prisão eorrcccionnl (julgamcnto uns ilhas) tr,o.
Professores (minietcrio das obrns puhli -as) 1~7.
Prognullmas :
-- para o posto de tnlljllr - 2.10.
-- parn capellj((,~ militlll'C'I IIi!,
)'romoçí'to ;
--- II otliciul (I\\'crhalllcllto~\ ,116.
-- ao pOJto dc g IICl'al d" hdg':JcJa - :17;>.
-- lei dr' meio :3 'J.
Propostas para al'1'elllltta~ô '8 J!I~.
Prova" praticas d apti(lão militar - I:l:!.
Pl'ovi!lf'ncia~ Sl\nitnl'Jlls - 1, ;)1)7.

(~ul\.ll'os synop.tic()s dn composição do c. rl'cito l'IU Cllllljll\1I11l1 - ~ '2
Quadros tI'C)IIlICO' rins ol)l'l\~ puulil';\. (orglllli II ito) - 111.



1.'))1 'E 1,'..

H
J:a(""l'~ de )1010Ioru-cidae CllI :

• novembro ti ' 1 n9 137.
-- dezembro de 1i'fl9 - l~G,
-- janeiro e fevereiro de ]()()O - ~21.
-- março - 23 .
- nhril - .,-)\1.

maio - 1)f>(j.
- junho e julho 4:)1I,

-- agosto 17;J.
- set mbro - J!I
- outubro - :)t\~.

-- novembro 630.
HllllCho (deetacnmentos colouiues) l!JH.
Hcndrnissíto e reforma (praças de pret) ~7~,46;,.
Receita do estado (1 i de meios) - 381.
Rel'eus amento de mancebos - 241. 39H.
Hec~lIs(,lll1lento da l'o)lul:l~'ãn - ln.
Hcclamnçõc' (distribui,;ào do .outiug mt«) - 212. _
Reelalllaçõc8 in 'xactirllws nn li ta geral <1(' nnturuidados - 214.
Hecrutamento:
- alteru -ões ao rcguluuu-uto - 2,10.

- recollllncnda~'ão uos presidentes da juntas dlstrietnos - 12i.
sccl'et:U'ios das eommi isões de sorteio - 498.

Hecl'utas fr qucntaudo cursos uperiores - 24:).
n('duc~ao de preço 110' mninhos de ferro do estado - RO, lKli.
Heforllla:

rcadiui ao (praçns de prct) - :.!7:?, 1(j.í.
- e peu IJI':l (dcstucnm intos colonia ~) - 198.

de ollil'iaes CIII 'I rvivo nus obrus publicas 1~:?
d 1'1'111,'<18das 1'''IllJlU~lhias colouiues - 4!lK.

- de praças ,hL euurdu fiscal - 31'.-,.
Ucgiml.'ntos '<1' reserva (a<llllini 'tr:lç1io) - :,?:lli
UeguJulll mtos :
- do. composição do exercito elll campanha (1.' parte) --- 277.
- para admissão de sargentos a empi gos publicos - ;)()1.

para o coucur o paru (:np lIilc militares - 45:,.
- para o scrvi.,.o uas il1sp' 'çõe m uiro-militarcs _ l:l!l. 47::.
-- purl a J)l'olllo"ào a l1Iajul' dl)s capitães rio ultramar 22:1.
- - para :~ rcadmis ão da pra4,':ls de })rct do exercito _ 4H!i.

dos )o'crviço de I'Cr'rlltnlllento (alternçõ 'I') - 240,474.
- pam a rcforllllL dn!! pr:\('ns de pr t tio xl.'J'eito - 46\'1.

- Jlara reg 'utc d c tu,ló no real eolll'gio lIlilitar - 11
do~ tmu )101'11- de 11:1", I\",·irlls I' Illa("l'iacs RO
do imposto do '110 2.

-- ,lo scr\'ir;o tPie 'I' Ipltico Illililal' ;,Ij:I.
Heluc . .'L d,1 IItat 'ria' I' 'gllJlUlH'ulu d08 trall portpfI) 1'0,
l~f'plI!)I.'I':\. ,lo l rllgua. \('I)JI\('llC:iin di' n"'IH'hl'a) 1():1.
1'(>('1111 IÇ')l' :
-- de pão c forragens - lU3, 1:W.

,Ic t l'llll port"8 (l l:li I 1, li, :;~1I.
•í illl)ll' II a na ·ioua) - jl li.

I:l'_ I'\':l (1, fl\l'dallll'lIto (d' 1:\<'III1I1'lIto colollial' I 200.
UI' I'n Il :

I q)1nlin artil!n rll' fll'd:lfIl1'lItn 11 >, Irl!
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Reservas :
eouvocação, reunião - 21)0, 2:i3, 25~.
instrucções para as praças de infanteria - 247.
refrnctarios (chamamento ao serviço) - 2ó8.

Revista de inspecção (artigos de uniforme) - 442.
Roupa branca (alistamento das 1'1'a~'as) - 441.

Sargentos;
empregos publicos - 270.
reforma - 273.

:-4alldepubliea (custeamento de desposas) - 1.
Secçâo de quarteia (destacamentos eolonines) 19[1
Secretaria das obras publicas (orguuiauçâo) - '9.
Secreta rios da eommisaâo de recrutamento 3nll.
becrctarios da corrunissâo de sorteio - ·198.
Servieo (desempenho, apre 'ia~ão nos jornues) - ·151.
Serviço (li(!ui(laçito de tempo) - 219.
Herviçoe administrativos -- 1 !lG.
Soldos e pr ·t~ (desta .ameutoe coloniucs) --197.
i:-lolipedcs (trausporte pela via ferroa) - 435.
Sorteio - 244, -198.
Hubsidios (destacn.mentos eoloulues) - 20:!.
Subalternos dos districtos de recrutamento (' reserva (secreta-

rios) .j!lf'.

'I'
'I'ubellas ;
- da despeza do miuiaterio da guerra - 390.

-- da distribuleão do contingente militar - ·117.
da. distl'ibuic;ito do serviço dns illspec~'ii II - 177.

-- lias dotações :!1I11lU\CS do fundo para diven aA d p za - :?fili.
(Ias gratificn<.;ões de rendmitiS:!!) 271.

-- dOB artigos de uniforme - til.
dos vencimentos de' I' fOI'01a aos trintn unno UI' C'1'vi-
ço - 27f>.

-- para uso lias juntas hospitalares - 17\1.
Taetiea ele infauterla [titulos II • III) - :IHll 47i.
'I'empo d serviço (liquidaeão) - 219, '
'I'iroeinio (aspil'antes de dministniçâo militar) 41 li.
'I'onlhas, lCIIÇOé8, fronhn f> 2.
'I'rnba.lhos de COJIIllliSIlOCS (nl<Bumptos lIIilitnl'('s) ::\11;
;I;l'ajo ~tpaiz,ana (contillcllcins) 11[).
Imil fCI'CIlI'l!1B;

a v rballlclI tOI! 1Hi.
dOCUIllClltos - 250.

'I'rnllsportcs :
-- de pmçns 110 l-\'u~O ti • lil'PII~a - lHli.

d solipedes - iaf>.
-- de ollieine (' praças (d('~tlll·alll(,lItu. ('01Ullillt ) - I'U
-- pOI' cont II (lo CHtlldo- HO, J H(;.
-- !)(JI' via rel'l'Ca :lHl.
'1'l'I\tadllres dI' cnvallo8 (ullitimllC') - 111.
Trigo ("otico (importaçllo) - 217, <1\17.
'I'ropo tiO 81'l'viço (le ontros III iII i tC'rio :1 1.
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Uniformes:
-- artigos a distribuir, espolioa, pagamento - 441.
_ espolios das praça' dOR districtos de recrutamento c reser-

va - 451.
Ultramar :
- Iicenças aos funecionarios para virem no reino - 41a.

pnssag ns :\ res na - 403.

v
Vaeaturus :
-- precucbimeuto - a 4..
-- de engenheiros cm serviço nas obras publicas - 117.
Venciineutos :

o._ alferes de 1" 'cerva - ~;)7,
-- de tucameutos coloniuc 197. 207,

II'i de meios - 3 4.
- lento I'In. ervi o nus obru: publica - 1:?7,

praças (1(' prct reformurlna - 47:?,
• pl'aças da reserva ~;)K
'olnntl\l'io (licenças paru e tudos) - :178.





13 DE JANEIRO DE 1900

ORDEM DO EXEROITO
(1.' Sede)

Publica-se ao exercito o seguinte:

DCCI'clos

lillisterio dos negocios da fazcnda-Sccretaria gml

Sendo necessario fixar os recursos com quc têem de ser
custeadas as despezas extraordinarias para defeza da saude
publica, auctorisadas pelo decreto com força dc lei de 17
de agosto ultimo; e attendendo ao que me representaram
os ministros e secretarios d' estado de todas as repartições :
hei por bem decretar o seguinte:

Artigo 1.0 Os recursos effectivos, resultantes da execu-
ção desde o principio do actual anuo economico inclusive,
do § 2.° do artigo 3.° do contrato de 9 de fevereiro de
1895 com o banco de Portugal, scrão applicados ás des-
pe~as effectua~as ~ a effectuar com as providencias sani-
tanas extracrdinarias auctorisadas pelo referido decreto
com força de lei de 17 de agosto do corrente anno e até
á concorrencía da importaneia das mesmas despezas.
§ 1.0 Esses recursos serão escripturados nas contas pu-

blicas como receita extraordinária, nos termos d'este de-
creto.
§ 2.° Cessa por força da disposição d'este artigo e em-

quanto vigorar o mencionado decreto de 17 de agosto ul-
timo a applicação especial quc era dada aos recursos obti-
dos pela execução do referido § 2.° do artigo 3.° do ci
tado contrato de 9 de fevereiro de 1895.

Art. 2.° Fica revogada a legislação contraria a esta.
Art. 3.° O governo dará conta ás côrtes na sua proxi-

ma reunião, das di posições d'este decreto.
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o conselheiro d'estado, presidente do conselho de mi-
nistros, e os ministros e secretarios d'estado de todas as
repartições, assim o tenham entendido e façam executar.
Paço, aos 23 de dezembro de 1899. = REI. = José Luciano
de Castro=José Maria de Alpolm de Cerqueira Borqes
Cabral = Manuel A1Jouso de E.~pre9ueim= Sebastião Cus-
todio de Sousa Telles=Antonio Eduardo Villaça=Fmn-
cisco Antonio da Veiga Beirào=Elvino José de Sousa 6

Brito,

lIinistcriodosnegociosda fazenda-Sccrctariageral

Usando da auctorisação concedida ao governo pela carta
de lei de 29 de julho do corrente anno para codificar n'um
só diploma todas as dieposições em vigor relativas ao im-
posto do sêllo, assegurando e melhorando a cobrança da
correspondente receita: hei por bem decretar o seguinte:

Artigo 1.0 E approvado o regulamento do imposto do
sêllo que baixa assignado pelo ministro e secretario d'es-
tado dos negocios da fazenda.

Art. 2.° De conformidade com o § 2.° do artigo 19.°c1a
citada carta de lci de 29 de julho ultimo, ficarão revoga-
das desde a data da publicação do referido regulamento
do imposto do sêllo, todas as disposições de leis geraes e
especiaes e de regulamentos ácerca do mesmo imposto
promulgadas até 31 de dezembro de 1897.

Art. 3.° Fica revogada a legislaçã.o cm contrario.
O presidente elo conselho de ministros e ministro e se-

cretario d'estado elos negocios do reino, e os mlnistroe e
sccretarios d'estado das mais repartições, assim o tenham
entendido e façam executar cada um na parte que lhe corn-
pcte. Paço, em 23 de dezembro de 1899. = REI. = José
Luciano de Castro = José Maria de Alpoim de Cerqueira
Borqee C'abml=- j[amtel AjJomo de Esprequeira = Sebas-
tião Custodio de Sousa Telles = Antonio Eduardo Villaça=
Francisco Antonio da Veiga Beirão = Elvinc José de Sousa
e Brito.

Regulamento do imposto do sêllo

Disposições prellmíuares

Artigo 1.0 Rito sujeitos ao imposto elo sêllo os livros,
diplomas, actos e papeis designados nas tabellas n. os 1, 2
c 3, annexas á carta de lei de 20 de julho de 1899.
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§ unico. Os livros, diplomas, actos e papeis isentos de
sêllo, constam da tabella n." 4.

Art. 2.0 Este imposto será arrecadado por meio de:
1.o Sêllo de verba;
2. o Estampilha;
3. o Papel sellado ;
4. o Sêllo a tinta de oleo ;
5.0 Sêllo pela fórma especial determinada n'este regu-

lamento.
§ 1.0 O sêllo de verba, liquidado pela estação compe-

tente, cousiste na nota do seu pagamento, lançada nos li-
VI'OS e papeis, antes ou depois de escriptos, impressos,
estampados ou lithographados,
§ 2.0 O sêllo de estampilha consiste nas formulas for-

necidas pela casa da moeda, para serem colladas nos li-
vros, documentos e diversos papeis.
§ 3.0 O papel sellado é o asaignalado a marca de agua,

com sêllo branco e tinta de oleo, vendido por conta do es-
tado, e estampado em conformidade com o disposto no §
1.0 do artigo 17.° deste rf\gnlamento.
§ 4.° O sêllo a tinta ele oleo é o apposto na casa da

moeda, com cunhos especiaes, nos documentos, titulos ou
papeis em qne é permittido o sou emprego.
§ 5.0 O sêllo por fórnia especial é o que se liquida por

lançamento, avença ou addicionamento, e se arrecada por
qualquer meio, mas com certas condições e formalidades
prescriptas n'este regulamento.

Art. 3.0 As differentes fórmas de arrecadação do imposto
do sêllo, designadas no artigo antecedente, serão applica-
das segundo a cpigraphs da classe ou respectiva secção
das tnbellas, na qual estiver incluído o livro, titulo, do-
cumento ou papel a sellar, e somente nos casos exprei:lsos
n' este regulamento poderão ser substituidas umas pelas
outras.
§ unico, Considera-se COfiO não sellado tudo o que o

teuha sido contra a" disposições d'este artigo.
Ai-t. 4.° O thesouro publico adquire o direito ao im-

pos.to do sêllo pelo facto da sua liquidação e pagamento,
aSSlJU Como pela pratica. do acto sobre que o mesmo im-
posto incidir.

Sêllo de verba

Art. 5.° Xo sêllo por meio de verba applicam-se as ta-
xas em vigor ao tempo em que se fizer a liquidação e o
pagamento.
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Art. G.o A arrecadação das importancias provenientes
do sêllo de verba é feita, fóra de Lisboa e Porto, pelos es-
crivães do fazenda e recebedores dos concelhos, e n'aquel-
las cidades pelos escrivães e recebedores das repartições
da receita eventual.

Art. 7.0 As notas da liquidação e pagamento do sêllo
de verba, ou sejam lançadas nos proprios documentos, ou
nas guias que os acompanharem, ou ainda nas guias avul-
sas, serão sempre autlrenticadas com o carimbo da repar-
tição 'em que for liquidado o imposto, e designarão a im-
portancia do sêllo, o numero sob o qual ficarem regista-
das no competente livro, e a data cm que forem exaradas,
devendo ser assignadas pelos fnnccionarios referidos no
artigo antecedente.

Art. 8.0 Quando forem apresentadas guias em duplicado,
tanto conjuncta como separadamente, respeitantes a di-
plomas, livros, processos ou quaesquer documentos, será
um dos exemplares entregue ao apresentante ou devol-
vido ao remettente, e o outro ficará na repartição onde
for feita a liquidação.

Art. 9.0 Não carecem de ser acompanhados de guias,
para serem sellados por meio de verba, tanto os livros,
como os documentos e papeis avulsos que forem apre-
sentados pelos proprios interessados, ou dimanarem de
repartições publicas, salvas as excepções determinadas
n'este regulamento.

Sêllo de estampilha

Art. 10.0 As estampilhas do imposto do sêllo serão
dos valores de 10,,15, 20, 30, 40, 50, 00, 75, 80, 100,
200, 300, 400, 500, 600, 700, 800, 900, ] 6000, 2:)000,
3,$000, 41$000, 5~000, 10,5000, 201>000, 306000, 50;>000
e 1008000 réis, e dos mais que o governo crear e annun-
ciar, bem como do formato, dimensão e oôres determina-
das pelo governo, e serão estampadas na repartição do
sêllo da casa da moeda.

S 1.0 Nas ilhas dos Açores e no ultramar, as estam-
pilhas serão do mesmo modelo, dimensão e valores, mas
de côres differentos, e Dão poderão ser applicadas no conti-
nente do reino e na ilha da Madeira.
§ 2.0 O papel para estampilhas do sêllo será adquirido

pela maneira determinada no artigo 17.0
Art. 11.0 As estampilbas serão substituídas annualmen-

te, e conterão as indicações da respectiva taxa, por alo
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garismos e por extenso, e as do armo a que forem desti-
nadas.
§ unico, O governo poderá comtudo determinar, em

qualquer epocha, outro periodo de validade das estampi-
lhas, e alterar o seu typo, formato e valores.

Art. 12.0 As estampilhas cuja validade cessar, e que
não tenham sido aproveitadas, serão recolhidas e inutili-
sadas nos termos seguintes:

a) Em troca por outras elo novo typo, que se effectuará
na casa da moeda e papel sellado, nas recebedorias da re-
ceita eventual e nas dos bairros e concelhos, durante os
mezes de janeiro de cada anno em relação ao immediata-
mente anterior.

b) Os recebedores da receita eventual e dos bairros
e concelhos entregarão até ao fim do mez de março as
estampilhas que restarem do respectivo anno anterior,
para darem entrada, sem demora, na casa da moeda.
:s~ os recebedores não cumprirem este preceito, os es-
crivães de fazenda e da receita eventual incluirão na ta-
bella de cobrança, relativa ao mez irnmediato, as impor-
tancias das estampilhas que deixaram de ser entregues.

c) Recebidas na casa da moeda as estampilhas retira-
das da circulação, serão inutilisadas com as formalidades
legaes.

Art. 13.0 Haverá na casa da moeda um registo de onde
conste o anuo c mez em que começou a distribuição para
a venda publica dos differentes typos de estampilhas, com
designação de qualquer signal caracteristico por que se
distingam.

Art. 14.° Com as estampilhas estabelecidas no artigo
10.°, pód~ sempre per~azer-se qualquer quantia de sêllo,
que termine em O ou {); mas terminando em outro alga-
rismo, elevar·se·ha a 5 réis qualquer quantia de 1 a 4
réis e a 10 róis qualquer quantia de 6 a 9 réis.

Art. 15.° As estampilhas serão colladas no fim do con-
texto dos documentos e papeis sujeitos a esta fôrma de
sêllo, e inutilisadas na mesma. occasião em que sses do-
cumentos e papeis forem escriptos.
§ 1.0 Nos autos de conciliação e em quaesquer outros

autos, termos e assentos, serão as estampilhas colladas
pela fórma determinada u'este artigo, declarando-se no
contexto dos mesmos autos, termos e assentos I) numero
e valor d'essas estampilhas, com descriminação da. taxa
correspondente a cada acto.
§ 2.° A disposição do paragrapho antecedente 6 ex-
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tcnsiva aos actos lavrados nas notas dos tabelliâcs , de-
vendo as estampilhas que competirem ser colladas em se-
guida aos mesmos actos, depois de assignados pelos ou-
torgantes e testemunhas, e serão inutilisadas imrnediata-
mente pelo tabellião, sob pena ele multa.

Art. l G." As estampilhas serão inutilisadas com a as-
signatura de maneira que, sendo duas 011 mais, a assigna-
tura as comprehenda todas e com a indicação do dia e mez,
na fórma do seguinte exemplo: -1 de janeiro -; mas de
modo que fiquem sempre a descoberto e bem legíveis a
taxa e a ,designação do anno.
§ 1." E permittido inutilisar as mesmas estampilhas por

meio de um carimbo especial, contendo as indicações exi-
gidas n'este artigo.
§ 2.0 Quando a assignatnra não podér abranger todas

as estampilhas, será, nas restantes, substituida pela ru-
brica do signatario.
§ 3.0 As estampilhas deverão ser inutilisadaa:
a) Nas letras saccadas em qualquer parte da monarchia

portuguesa, nos casos em que é permittido o emprego
d'esta formula ele sêllo, pelo saccador ;

b) Nas letras saccadas em qualquer paiz estrangeiro
para serem acceites, negocidas ou pagas no reino e ilhas
adjacentes, pela pessoa que as cobrar ou negociar;

c) Nos documentos ou papeis que tenham mais de uma
assignatura, pelo primeiro signatario ;

d) Na dispensa de pregões para casamentos, ou nas li-
cenças para casamento em oratorio ou ermida particular,
nas provisões para casamentos c qllaesqncr outras conce-
didas pelas camaras e auctoridndes ecclesiusticas das dio-
ceses do reino o ilhas adjaeentea, pelo respectivo prela-
do, ou pela pessoa que o substituir, sendo as estampilhas
colladas em seguida ao contexto da provisão ou licença;

e) Nas escriptucas, testamentos publicos, instrumentos
fóru das notas e mais actos exarados por tabelliãcs ou
com a sua intervcnçào , pelo respectivo tabcllião ;

f) Nos autos ele conciliação o quaesqHCl' outros autos
l10S termos judieiaes, pelo juiz que presidir a ess ::! actos,
ou pelo escrivão respectivo, quando o juiz não intorvenha ;

[I) Nos documentos juntos a requerimentos, pelo signa-
tario d'estos ou pelo magistrado, auctoridade , funccionario
a que forem apresentados, ou pelo empregado que os re-
gistar no livro ele entrada das repartições;

h) Nos assentos lavrados nos livros dos corretores, e
nos assentos de casamento, nasci monto ou baptismo, nos
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livros .de registo parochial ou civil, pelo funccionario que
os assignar ;

i) Nos titulos de arrendamento e sua prorogação, pelos
arrendatarios ou pOI' quem houver assignado, em seu no-
me, os mesmos titulos ;
j) Nos cartazes e annuneios afflxados em Jogares Pll-

bJicos, pelo respectivo annunciante ; .
k) Em todos os casos não mencionados nas alíneas ano

teceden tes, pelos signatarios respectivos.

Papel sellado

Art. 17.0 O papel para sellar será obtido por meio ele
arrematac;ão, perante a estação superior que tiver a seu
cargo a administração e fiscalisação do imposto do sêllo,
c sob as condic,~ões que forem determinadas pelo governo
em anuuncios para es<e fim publicados na folha official.
. § 1.0 O papel sellado deverá conter ao centro, a marca
de agua, as armas nacionaes, a inscripção Imposto do síJlloJ

e a designação do anno em que for fabricado, e na parte
superior, appostas pela casa da moeda, a tinta de oleo, a
mesma ioscrip~rto e a designação da respectiva taxa, cer-
cando o s(\1I0 ('111 relevo branco das armas nacionaes ; mas
o. governo podera , cm qualquer epocha, dispensai' a refe-
nda marca de agua, ou substituil-a por outra que asse··
gure a fiscalisa(.:1.O.
§ 2.° O pap~l sellado, com exclusão do destinado a le-

tras e do aproveitavel para alguns dos actos designados
nas verbas 26G, 2GH e 270 da tabella n. o 2, será das ta-
xas de 80 e 100 réis, e ter:í. as dimensões de 30 «entime-
tros de altura pflr 20 centimetros de largura, com vinte c

• I:>
cinco ou trinta linhas; não podendo ser escripto em maior
numero de linhas, respectivamente.

Art. 1 .0 O papel destinado para :1S letras, conheci-
mentos maritimos e mais impressos que o governo mandar
pôr á venda, será obtido pela fórma de ignada no artigo
antecedente.

Art, 1!).0 O papel das) -tras deve contei', a tinta de
oleo, a illdica~âo do armo a que Ó destinado, c compre-
henderá taxas <ltl 20 róis a 20·:'000 róis.
§ 1:0 Qnando á importancia do saque corresponder tax.a

SuperlOr a :?O 000 róis, pód ser com plotado o sêllo devi-
do, por meio de estampilha, 110 acto do ser saccada a le-
tra, ou por meio de v rba, depois de prch mchida, mas an-
tes de conter qualquer assignatura.
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§ 2.° Pelas mesmas fórmas deeignadas no paragrapho
antecedente póde ser completado o sêllo das letras de
qualquer quantia ou valor, quando na localidade as não
haja á venda com as taxas do sêllo correspondentes á irn-
portancia do saque; devendo, n'este caso, ser aproveitada
a letra que se encontrar da taxa mais approximada da im-
portancia do sêllo que for devido.

Art. 20.° As letras serão impressas na casa da moeda
n'ums só chapa.
§ unico. E, porém, permittida a impressão em chapas

que, pertencendo privativamente a estnbelecimentos e ca-
sas de commercio, tiverem nas tarjas, em iniciaes ou por
extenso, as firmas das mesmas casas, com tanto que as le-
tras sejam selladas na casa da moeda, a tinta de oleo, an-
tes de escriptas.

Art. 21.° Será tambem sellado com cunho especial papel
proprio para alguns dos actos designados nas verbas 266,
269 e 270 da tabella n. o 2, exceptuando as letras j sendo
facultativo o seu uso.
§ unico, Este papel terá as dimensões de 27 centime-

tros de altura por 21 centimetros ele largura, c as taxas
de 10, 20, 30, 40, 50, 60, 80, 100, 200, 300, 4.00, 500,
600, 700, 800, 900 e 1~000 réis.

Art. 22.° Continuam a ser impressos na casa da moeda
os conhecimentos de carregações maritimas e quaesquer
outros papeis sujeitos a sêllo que o governo mandar pôr
á venda.
§ unico. Cada um dos quatro exemplares do conheci-

mento maritimo a que se refere o artigo 538.° do codigo
eommercial, será sellado com o sêllo de 25 réis a tinta de
oleo, para perfazer a taxa de 100 réis estabelecida na
verba 131 da tabella n.? 1. Os consígnatarios, donos, cai-
xas ele navios ou correctores, e bem assim todas as pes-
soas, que tiverem de usar ou de acceitar qualquer exem-
plar <10 conhecimento, não o poderão fazer quando não
tenha o sêllo devido.

Art. 23.0 O governo pôde alterar, quando o julgue con-
veniente, o typo e formato do papel e impressos sellados.

Art. 24.0 O papel sellado, incluindo as letras, para ven-
da nas ilhas dos Açores e ultramar conterá, alem da taxa
do sêllo, um carimbo especial, com a designação - Aço-
res -- Ultramar -, respectivamente, e não póde ser em-
pregado em actos ffcctuados no continente do reino e
ilha da Madeira, assim como o válido nos Açores o não
pó de ser no ultramar, e vice-vorsa.
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Sêllo 1\ tinta de oleo

Art. 25.° Nos casos em que, pelas tabellas, é permit-
tido o uso do sêllo a tinta de oleo, podem os particula-
res e as rcpartições e corporações publicas apresentar
para serem sellados por aquella fórma, com os cunhes
de algumas das taxas designadas nas mesmas tabellas, os
~'espectivos papeis, pergaminhos ou tecidos susc~ptiveis de
Impressão ou de escripta, antes de estampados, Impressos,
escriptos ou lithographados, ou quando contenham apenas
dizeres geraes q~e não possam constituir documento nem
produzir effeito algum.
§ 1.0 Não gosam d'esta faculdade os tabelliães, escri-

vães, advogados, procuradores ou solicitadores, e .todos os
outros funccionarios publicas, os quaes são obrJgado~ a
empregar no exercício das suas funcções o papel fornecido
directamente pelo goYerno.
§ 2.° Os papeis e tecidos mencionados n'este artigo,

com excepção dos do expediente das repartições publicas,
ou de outros auctorisados por lei ou regulamento especial,
não poderão ter mais de trinta linhas em cada pagina, nem
exceder as dimensões prescriptas para o papel sellado
fornecido pelo governo.
. § 3.° O papel apresentado para sellar com destino .ás
Ilhas dos Açores e ultramar, terá, alem do sêllo propno,
um carimbo especial, nos termos do artigo 24.°, e só po-
del'á ser usado, respectivamente, ali.

Art. 26.0 O papel que se apresentar para ser seUado
nos termos do artigo antecedente deverá ser entregue ao
fiel dos armazens do papel selladd, declarando-se-Ihe qUMs
as taxas do eêllo que devem ser appostas no mesmo papel;
e, depois de paga a importancia d'estas, e de ser devida-
mente sellado, será recebido do mesmo fiel.

Art. 27.° A receita proveniente do sêllo apposto nos
termos dos dois artigos anteriores ou em apolices de se-
guro~, títulos d credito e quaesq~ler outros impressos ou
papeIS que, em virtude de di po iS'uo de lei ou aucrorisa-
ção especial, ap!' sentem os interessados, será aITecadada
na re~ebedoria ela receita eventual de Lisboa por meio
de guias xpcdidns, cm duplicado, pela casa <la moe-
da, ~xceptuanrlo nos rasos em que ste regulamento de-
teJ:mma differcntc modo de arrecadação das referidas re-
ceitas,
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Avenças

Art. 28.0 O sêllo relativo aos bilhetes de entrada nos
theatros ou nos recintos de espectaculos e divertimentos
publicos, annuncios, cartazes, loterias e rifas, poderá tam-
bem ser cobrado por meio de avenças.

§ unico. Os contratos de avenças nlio podem ser feitos
por tempo superior a um anno,

Art, 29.0 Os que pretendam avençar-se pelo imposto do
sêllo, nos termos do artigo antecedente, apresentarão as
suas propostas ao inspector das contribuições directas e
do sêllo e registo do respectivo districto, ou aos escr ivães
de fazenda dos concelhos, os quaes as remetterão informa-
das á competente repartição, dentro do praso de quarenta
e oito horas, quando lhes não competir approval-as.

§ 1.0 Sendo scceitaveis as propostas, serão approvadas :
a) Pelo escrivão dc fazenda do respectivo bairro ou

concelho, quando o preço da avença não exceder o valor
de lOaOOO róis, dando-se logo conhecimento do contrato
celebrado ao inspector das contribuições directas c do
sêllo o registo do districto ;

b) Pelo inspector das contribuições directas c do sêllo
e registo do districto, quando o preço da avença não for
excedente a 20ÓOOO réis.

c) Pela repartição superior, quando o preço da avença
exceda o valor de 20~OüO réis.

§ 2.° Approvadas as propostas, serão passadas as guias
de pagamento, se os interessados quiserem satisfazer IIn-
mediatamente a importancia total do preço da avença, e,
se o pagamento tiver de effectuar-so em prestações, la-
vrar-se-hão os termos dos contratos, que ficarão arehivados
na repartição em que forem celebrndos, depois de estar
cada um assignado pelo competente funceionario, avença-
do, fiador idoneo e pOI' duas testemunhas.
§ 3.° Nos contratos de avença com os directores ou em-

preznrios de espectaculos e dcvertiuientos publieos, fixar-
se-lia sempre o numero de esp ctaculos 011 div rtimento
a realisar. Para qualqnor espectaculo cxc dente ao numero
preâxado tcrão os interessados de usnr de bilhetes sclla-
dos, se não tiverem feito previamente novo contrato de
uyollça.
§ 4.° Os avençados poderão efloctnnr o pagamento do

imposto por uma só vez ou om pl'C'star;õ 'I:) mensaes, tri-
mestracs ou se1110traes, mas ::lCmpl'c adiautadam nte ;
para o que solicitarão as correspondentes guia::; cm devido
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tempo na repartição em que houverem sido feitos os con-
tratos.
§ 5.° As gnias serão passadas cm duplicado, e, depois

de exarada em cada uma a nota do pagamento e este se
effectllar, ficará um exemplar na repartição por onde for
pago o imposto, c o outro será pelo interessado restituido
na repartição que o tiver expedido.
§ G.O Se tiver de realisar-se no concelho que não seja

o da sé de do c1istrieto, algum espectaelllo por companhia
ambulante, ou por outras pessoas, tão imprevistamente
que não haja tempo para se submetter á competente ap.
provação a proposta de avença, superior a 10.~OOO réis,
poderá esta ser approvada, sendo acceitavel, pelo respe-
ctivo escrivão de fazenda, que dará logo conhecimento do
f~cto á repartição districtal da inspecção das contribuições
directas e do sêllo c regi to.

Art, ao. ° Vencida e não paga qualquer das prestações
da importancia da avença do imposto do sõllo, conside-
rar-se-hão veneidasj as restantes, e o competente inspector
das contribuições directas e do sêllo c registo, ou. o escri-
~ão de fazenda cxtrahirá, dentro do praso de oito dias, cor-
tidão dos termos do contrato, indicando o quantitativo em
divida, e remettcl-a-ha logo ao respectivo juizo das execu-
ções ~scaes administrativas, para se effcctuar a cobrança
coe rciva,
§ unico. Estas certidões terão força executiva, como as

de relaxe dos conhecimontos de contribuições e outros im-
postos do estado.

Fornecimento c venda de valores sellados

Art. 31.° As requisições pura o fornecimento de c tam-
pilhas do imposto do êllo c outros valores sellados serão
fcita~ á casa da moeda pelos escrivães das repartições da
rec ita eventual ele Lisboa e POI·to e pelos oscrivães de
fazen;1a ~o bairros c concelhos, assignadas por esses
fnn~clOnarl~s e pelos recebedores, e rem ttidas áquella es-
tação, por intermedio do respectivo delegado do thcsouro,
que as approvnrá, não havendo inconvcnient .
§ ~,.0 ~A ca a da mo «ln passará, relativamente a cada

requ,lsIÇlVl, quatro guia', lima das 11tH1. s fi 'ará em poder
d.o fiel do al'lnaze1l1 do papel selludo, sendo outra rem t-
tidr, $\0 delegado do thesouro, qne fará debitar immcdia-
tamente o recebedor, e a r stant s acompanharão os va-



12 ORDEM DO EXERCITO N.o 1 L" Serie

leres, que serão directamente enviados aos funccionarios,
que os houverem requisitado.
§ 2.° Recebidos e conferidos os valores, se passará re-

cibo em cada uma das duas guias que os acompanharem,
sendo esse recibo assignado pelo escrivão e pelo recebe-
dor.
§ 3.° Das guias, referidas no paragrapho antecedente,

ficará uma na repartição requisitante, para documental' a
conta do livro modelo n.? 10 junto ao regulamento geral
da administração da fazenda publica, enviando-se a outra
ao delegado do thesouro, que a rernettcrá á casa da moeda,
para documentar a conta do fiel do armazém do papel sei-
lado.
§ 4.0 A casa da moeda só póde fornecer os valores

sellados aos funccionarios mencionados n'este artigo, c
com as referidas formalidades; sendo-lhe vedado ven-
del-es a outros funccionarios, assim como a quaesquer tri-
bunaes, repartições, entidades ou individuos.

Art. 32.° As estampilhas e outros valores sellados serão
postos á venda, cm todos os districtos do continente do
reino e ilhas adjacentes, nas rocebedorias dos concelhos c
bairros, e nas recebedorias da receita eventual de Lisboa
e Porto.

Art. 33.° As estações postaes de qualquer classe pode-
rão vender ostampilhas e outros valores sellados, proven-
do-se d'ellas por meio de compra nas recebedorias, ou
sendo-lhes abonadas, mediante caução, ou fiança idon a,
prestada por termo ante o escrivão de fazenda respectivo.
§ unico. Este termo será gratuito e isento de sêllo, e a

importancia das estampilhas e valores abonados não po-
dera exceder o valor da caução ou fiança prestada.

Art. 34.0 Se os delegados do thesouro ou os inspe .to-
res das contribuições directas e elo sêllo c registo entende-
rem que, para commodidade do publico, se torna necessario
estabelec r a venda de estampilhas e outros valores sellados
em qualquer local, alem dos mencionados nos artigos 32.° e
33.°, proporão li estação superior n pc soa ou pessons que
estiverem nas circumstnncias de ser m eucarregadaa d'essa
venda, com previa justificação de sua idoneidade, por 111 io
de um termo de abonação, lavrado cm devida fôrma na
respectiva administração do concelho ou bairro.
§ 1.0 Se a proposta for approvada, será passado pelo

delegado do thesouro o diploma de nuctorisação, ,de-
pois de registado m livro que d v haver nas r 'parti-
ções de fazenda dos districtos, serú enlr gue ao inter s-
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sado que se fornecerá, por compra, das estampilhas e ou-
tros valores sellados.
§ 2.° As pessoas encarregadas de vender estampilhas e

outros valores sellados segundo o disposto n'este artigo,
não poderão entrar em exercício, sem terem pago o sêllo
da nomeação. Cessando esse exercicio, carecerão de nova
nomeação, conferida nos termos do presente artigo, as pes-
soas que pretenderem ser de novo auctorisadas a vender
estampilhas c ditos valores.
§ 3.° O diploma de auctorisação é intransmissivcl, em-

bora a venda continue a effectual'-se no mesmo local, salvo
sendo commcrciante o novo vendedor, e herdeiro natural
da pessoa auctorisada ; mas, em tal caso, será o diploma
enviado ao delegado do thesouro, por intermedio da re-
partição de fazenda, dentro do praso de trinta dias, para
?er averbado e registado n'essa conformidade, não havendo
mconveniente.
§ 4.° No caso de transferencia da venda para outro lo-

cal, sendo o mesmo o vendedor, será o diploma apresen-
tado previamente ao delegado do thesouro, para ser aver-
bado e registado, nos termos do paragrapho antecedente.

Art, 35,° Aos vendedores de estampilhas e valores sol-
lados de que tratam os dois artigos antecedentes, será abo-
nada a commissão de 1 por cento dos valores que compra-
ren~, ou lhes forem abonados, mediante caução ou fiança.
A Importaneia d'esta commissão será descontada no acto
do pagamento d'esses valores, passando-se recibo conforme
o modelo n.? 14 junto ao regulamento geral da adminis-
tração da fazenda publica.
§ unieo. Alem d'isto, gosarão os mesmos vendedores da

isenção ?e serem jurados, emquanto lhes não for retirada
a auctorisação para venda de estampilhas e demais valores
sellados,

Art. 36.0 Os escrivães e recebedores das repartições da
receita eventual de Lisboa e Porto perceberão a quota
correspondente a 1 por cento da importancia das estampi-
lhas e ontros valores sellados do imposto do sêllo, que ven-
derem, sendo para esse fim processadas folhas, mensalmente,
nas repartições de fazenda diatrictaes, em vista das tabel-
las de cobl·ança.
,Art. 37.0 Os d legados do thesouro remetterão até o

dia 10 de cada mez, á. direcção geral das ontribuiçõos di-
rectas, a relação dos vendedores de stampilhaa c valores
s~llados a qn m t nham conferido o diploma no rncz ante-
rior, ou averbado o mesmo docum nto.
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Alfandegas

Art. 38.0 O sêllo dos documentos de reeeita das alfan-
dcgas será contado pelos respectivos contadores, cobrado
oonjunctamente com os direitos, e escripturado nos livros
de receita.
§ 1.0 Quando haja a cobrar quaesquer imposições de

sêllo, depois de effectuadas todas as operações de que trata
este artigo, será a respectiva cobrança feita por meio de
estampilha.
§ 2.0 O sêllo dos titulos de restituição de direitos será

pago por meio de guia especial, e da menma fórma escri-
pturado nos livros de receita das alfandegas, fazendo-se
declaração d'esse pagamento e do respectivo numero de
receita nos allndidos titulos.

Art. 39.0 'rodos os papeis do expediente das alfande-
gas que não forem documentos de receita, serão sellados
com o sêllo de estampilha 011 de tinta de oleo que lhes
competir segundo a respectiva tabeJia.

AJ't. 40.0 Nos casos em que for necessário reconhecer
a exactidão dos valores declarados das mercadorias pro-
postas a despacho de reexportação, baldeação ou transito
internacional, deve na alfandega recorrer-se a processo
identico ao que estiver adoptado para verificação do valor
das mercadorias propostas a despacho de importação.
Quando, em resultado do processo, se averiguar que o
valor das mercadorias é superior ao que foi declarado no
bilhete de despaeho, será imposta pela auctoridade adua-
neira a competente multa do dccuplo do sêllo relativo ao
excesso de valor. Esta multa nunca pode SCI' inferior a róis
3~OOO.

AlInllllcios

Art. 41.0 As administrações ou gel'cncias, omprczas e
editores de publicações são exclusivamente responsavei
pela importancia do sêllo relativo aos annuncios que publi-
carem, a qual cobrarão dos annunciantcs.

Art. 42.0 Para se effectuar o pagamento do sêllo rela-
tivo aos annuncios publicados cm quaesquer periodicos, as
respectivas administrações, gcrcncias ou emprezas que
não estiverem avençadas, apresentarão, até o dia 8 de cada
mez, em Lisboa e Porto, nas repartições da receita ven-
tual, e nos outros concelhos nas respccti vas repartições de
fazenda, a collecção dos numeres publicados no mez ante-
rior, a fim de, contados os annuucios e feita a devida li-
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quidação, ser lançada a verba do sêllo devido, no, ultimo
:r:umero da mesma collccção, a qual será em, seg~llda l:es-
tituida ao apresentante, para pagar, até o dito dia, a nn-
portancia liquidada. .. .

§ unico. Quando cessar ou for interrompida a publi-
caçito de qualquer periódico, a respectiva administração
ou gerencia dará d'isso immediato conhecimento ao respe-
ctivi, escrivão da receita eventual ou de fazenda, apresen-
tando os numeres que tenham sido publicados, para ser li-
quidado e pago em seguida o sêllo devido.

Art. 43.0 Para se liquidar o sêllo relativo aos annun-
<!i?s em livros, folhetos, programmas, "?ilhetes ?u em pu-
bhc,açr~o de qualquer natureza, exclmdos o,s JOrnaes ou
perlOdICos, são obrizadas as omprezas ou editores a apre-
sentar nas repartiçõ~s mencionadas nos artigos antece,den-
tes um exemplar de cada publicação, que será, depois de
exarada a verba do sêllo, restituido ao interessado, para
pagar a importancia elo imposto, antes da exposição á
venda, ou distribuição ao publico.

Art. 44.0 São devidas tantas taxas, em relação a cada
aununeio, quantas forem as edições dos poriodicos ou de
qualquer publicação.

Art. 45.0 Se as empresas, administrações, gerentes ou
editores dos periodieos e outras publicações não pagarem
o sêllo dos annuncios em devido tempo, conforme os pre-
ceit~s estabelecidos n' este regulamento, os escrivães da
receita eventual ele Lisboa e Porto e os de fazenda dos
respectivos concelhos levantarão auto de infracção até o
{lia seguinte áquelle em que o imposto deveria ter sido
pago, procedendo immediatamente às diligencias legaes,
sob pena de ficarem solidariamente responsaveís com os
transgressores pelo pagamento da multa, e obrigados a
entrar nos cofres publicos C0111 a sua importancia, em
virtude de simples ordem de algum dos superiores hierar-
chicos; sendo, porém, previamente ouvidos, para allegn-
rem o que tiverem por bem em sua defeza.
§ unico. (~llando na hypothese d' este artigo, e depois ele

ter sido avisado, por escripto, o transgressor para apre-
sentar os numrros publicados, não se obtiver a collecção
ou parte da collec<;fio do periodicos, calcular-se-lia o Im-
posto, com a multa cOITespondente, em relação aos nurne-
r?s q~le ,faltarem, pela média da importancia que tiv.er
sl,do ltqUldatla 110 mez OHmozes anteriores, e se o pC1'10-
dlCO h?uycr cOlllc\,ado a publicar-se no mez cm que se
der a lllfracção, liqlliJar-se-ha o imposto, para babe da
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multa, na raBão de 1;,)000 róis por cada numero, se não
for superior a essa quantia o sêllo dos annuncios publica-
dos em algum numero que se encontre, porque, em tal
caso, o calculo será. feito sobre esse producto.

Art. 46.0 O sêllo dos annuneios ou cartazes affixados,
. ou por qualquer modo expostos ao publico, referidos nas
verbas 241 a 243 da tabella n.? 1, será pago por estampilha
collada nos próprios annuncios ou cartazes, e devidamente
inutilisada pelos interessados, se forem manuscriptos, im-
pressos, lithographados ou por qualquer forma estampados
em papel ou outra su bstancia, e por meio de verba, se
forem pintados, gravados ou feitos por qualquer processo
differente dos acima mencionados.
§ 1.0 O sêllo dos cartazes a que se refere a primeira

parte d'este artigo, póde ser substituido pelo de verba,
quando a estampilha não podér ser collada na substancia
em que forem feitos, por fôrma a ficar adherente. Para
esse fim, apresentarão os interessados, na respectiva re-
partição de inspecção das contribuições directas e do sêllo
c registo, ou nas de fazenda dos concelhos, um exemplar
dos cartazes, e ao mesmo tempo o requerimento em que
solicitem, pela direcção geral das contribuições directas,
essa fôrma de liquidação do imposto, indicando expressa-
mente a quantidade de cartazes e os legares em que serão
expostos.
§ 2.0 Os chefes das referidas repartições enviarão, pe-

las estações competentes, á dita direcção geral, os re-
querimentos que recebam, acompanhados de informação,
conservando em seu poder o exemplar dos cartazes até
ser resolvida a pretensão.
§ 3.0 Para ser liquidado o sêllo dos cartazes a que se

refere a ultima parte d'e te artigo, deverá o inter sado
apresentar ao escrivão da receita eventual, ou de faz nda,
uma declaração em que se designe o objecto dos cartazes,
sua quantidade, legares m que serão expostos e o mez
ou mezes, não exced ntes a vinte e quatro, m relação aos
quaes queira pagar o imposto.
§ 4. o Para se conhecer a importancia do sêllo multipli-

car-seha o numero de sartazea pela respectiva taxa, e o
producto d'essa operação pelo numero de mezes, contnn-
do-se estes, não dia a dia, mas segundo a denominação do
kalendario, embora os cartazes não estejam expostos ao
publico durante o ciclo de trinta dias cm algum ou alguns
dos mezes.
§ 5.0 O pagamento do 8';110 liquidado nos termos dos
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paragraphos anteriores, será effectuado por meio de gui.a
passada pelo respectivo escrivão ou inspector das cont!'l-
buições directas e do sêllo e registo, na qual se meneio-
nará o numero de cartazes, seu objecto e logares e mczcs
em que estarão expostos, entregando- se ao interessado o
recibo, (modelo B), junto ás instrucções regulaI?enta~es do
18 do janeiro de 1837, com as mesmas designaçõea da
guia.
§ 6.° Depois de lançadas nas guias de que trata o pa-

ragrapho anterior a nota do pagamento, serão logo remeto
tidas, directamente e sem officio, :t repartição superior, para
se ordenar a necessária vigilancia.
§ 7.° Nos cartazes de mais de uma empreza, entidade,

ou individuo, serão devidas tantas taxas quantos forem os
indivíduos, entidades ou emprezas a quem os annuncios
interessa rem. '
. § 8.° Qualquer alteração 011 modificação nos cartazes
Importa a obrigação do pagamento de nova taxa.
§ 9.° O sêllo será apposto nos cartazes e annuncios, ou

pago por meio de verba, antes de serem affixados, ou pOI'
qualquer fôrma expostos ao publico.
§ 10.° As taxas elo sêllo dos annuncios e cartazes, 1'0-

lativas aos que se expozerem em Lisboa e Porto, são
applieaveis aos que se destinem a logares que estejam
dentro da actual ou futura circumvallação fiscal, e quando
sejam expostos em vehiculos de qualquer systema de via-
ção, applicam-se as taxas em relação ao ponto da partida,
ou á séde da companhia ou empreza.
§ 11.0 Os annuncios e cartazes a que seja applicado o

sêllo de e8ta~lpjlha serão aflixados ou expostos por fórma
que a estampilha não fique a altura superior a dois metros
do solo, a fim de ser vista e examinada com facilidade
pelos agentes da fiscalisação.
§ 12.° Nos cartazes annunciatorios de divertimentos pu-

blicos a estampilha. do s"1I0 será collada ao lado da desi-
gnação do dia em que terá de rcalisar-sc o cspcctaculo.

Art, 47.0 São suj cites ao imposto do sêllo tanto os an-
nuncios referidos nas verba 241 a 243, como os desi-
gn.ado~ na verba 246, que dêem noticia d publicação
SClentlfica ou Iittcraria, mas indiquem tambem casas d
spectaculos, e criptorios, ag ncia , estab lccimentc s flt-

brlS, commercia('s 011 industriaca, venda ao generos, ou
por qualqucr fõrma façam reclamo estranho Ú publicação
de qllC tratem, ou sim ple refer ncia a outl'o negocio.

Art. 4!j.o ão obrigados a remcttcr á direcçrLO geral das
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contribuições directas, até o dia 20 de cada mez, os dire-
dores ou gel' ntes de estabelecimentos typographicos de-
pendentes do governo uma nota das publicações que edi-
tarem no mez anterior, com indicaçâo do numero de an-
nuncios que contenham, e os delegados do thesouro, até o
dia 30 do primeiro mez de cada trimestre, o mappa do
sêllo pago durante o trimestre antecedente pelos annuncios
insertos nos periódicos e outras publicações, com designa-
çào dos titulos, meses em quo se fez a edição, importan-
cia do imposto e data do pagamento, conforme o modelo
n." 1.

Art. 4D. o Nos contratos de arrendam nto e consigna-
ção de rendimento, o sêllo designado na verba 277 da ta-
bella n. o 2, será pago por meio de estampilhas colladas nos
'o pectivos títulos, q uando os referidos coutructos forem re-
-duzidoe a escripto.

§ unico. Nos arrendamentos feitos por contrato verbal,
'assim como em todos os cu os de r ncvnçao de arrenda-
monto pela reconducção tacita ou expressa, mas sem ti-
tulo, em quc o sêllo tenha sido pago, será este Iiquidado
cm COIUIllUa. própria, no lançmucnto da ooutribuiçâo pre-
dial ou de renda de casas, conforme o contrato resp sitn.r
a predios rusticos ou urbano, salva, porém, a hypothese
prevista no § (i,o do artigo seguinte.

Art. 50.0 Os lotadores dos predios urbanos, assim como
os arrendatarios (restes, ficam obrigado a mencionar na
dcclaraçõee que, 110St rmos dos regulamentos fiacaes, têem
de prestar aos escrivães de fazenda, alem do exizido por
esses regnlamcntos, se os respectivos contrnctos S1\O ou nuo
titulados, qual a qualidade do titulo, e s se acha ou nuo
pago o sêllo d 'vido, a fÓl~ma por que o foi e a. ua impor.
tancia, devendo no caso affirmativo xhibir coiu aI:! dcola-
l'ações, e em prova. do pagamento declarado, o titulo que
mencionarem.
§ L. o Para os effeitos de não S I' addicionado ~icontri-

lHli~~àopredial a iuiportuncia do êllo do arr ndumentoa
ou consigna<;ão de renrlimento , os locadores a Lens rusti-
-cos, quer por contracto verbal, qHe pOl' <,scl'ipto, a, sim '0_110

os consignatarios elo r 'lldimcntos d bens, t.anto 1'11 tico
{'omo urbanos, apre. cntanio 110nwz dll jllueiro do cada
allno' ao e:;cl'Ívão de faz(,llda <10 LailTo OH ('Oll('('lho olll1' fo-
rem situados os bens mna (Iodara ,rw, ('01lt 'mIo:

1/) Os nomes e 1l10ra(las dos locaclorcs 'collsignatal'io:,
:t~sim como dos an 'nclatnrios e dos )ll'oprictnrio do b('1I
cujo rendimento!:! t llham siuo' cOllsignado!; ;
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b) A designaçâo e situff~âo dos predios a que os respe-
ctivos contractos se referirem;

c) O pra o da duração dos I11('S1110S contractos;
d) O valor da' rendas ou pensões satipuludas no con-

trato de arrendamento, ou a impo rtancia da divida a pa-
gar por 111 io de eonsignaçao e a fôrma do pagamento;

e) Qual foi a iruportancia do sêllo e a fôrma do paga-
mento,

Estas declarações deverào ser apresentadas cm dupli-
oado, e com .llas será exhibido o titulo do contracto, ha-
vendo-o, para Pl'IlYU do pngamento do sêllo , ~erão escri-
ptas em papel commum, isentas do sêllo e nssignadas por
quem dev r pro 'tal-as, 011 por terceiro em nome d'este, e
obrigam 01:1 declaruntes para todos os effeitos ti. caos,
§ 2,° Os scrivães de fazenda confcrirâo as declarações

que lhes for 1:1 HJlre cntadas com os seus duplicados, c,
vorifil'aua a sua .xactidão, entregarão aqu -llos :lOS ap.r·-
sentam 8, lançando n'ellr s a nota de haverem recebido
estes, e no in SIllO acto examinarão o titulos ou documcn-
t?~ dos contractos junto a essas d clarações, a fim de vc-
rIfical'cm c c t:i xacta a d 'c!araçao do pagamento do
sêllo, dcpoi!:l do que os reetituirão aos apr s ntantes com
a nota datada e as. ignada d vistos, salvo se, por motivo
de qualquer trausgre íto do' l' guiam DtOB fiscaes, tive-
r m de appreh udel-os : mas u' st caso, entregarão !lOS, , .
apros ntantes uma d .claraç! o do oecnrrido e do motivo
da retenção do docum nto, igu' Iment datada c assignada,
§ 3,° Em todo:; os contratos de eonsigna~ão de r neli-

mentos, a tlim como nos d' arrenua.mento c Icbrados por
escriptura publica, termo on auto publico :;âo Ol:i fUl1ccio-
. I 'nanos que 1\\'I'Urelli c tes documentos obl'igndos a enviar

dentro de oito dias ao 'l'Icrivào ou cAcri\'ucH de fazenda da
!;ituaçao dos b ·n.., uma dcelara~à() authenticada mencionan-
do, por extracto, a natureza do contrato celebrado, nomes
d~.s paduante., d' cripçM dos predios no contrato men-
cloulHlos, importaneia da rendn ou p n ao, a da divida a
que c r -fim a ('on. iguul,'ão fórma de pa<ramento d'e ta,
e qual o l<011uqllP foi applieado,

~ falta de l'ul11primellto d'e ta dispo i 'ào sujeita os :ll-
luthdos fUllcciollal'io Ú p('nalidud)9 do artigo ~~8,o d'est
regulam IItO.

, -! II T f I~ ,la a ta da d clarll 'oes a que se refere c ·te ar-
ti~u, OH .la exhibi ',~o do.' titulo. ou do 'Ulll 'ntos dos COH-

trato, prol' d 'l'-.e-ha 'omo e o t>'Il() lJ:~O tiv('s e ~ido
pa<ro,
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§ 5.0 Será sempre lançado por addicionamento á con-
tribuição predial o sêllo dos arrendamentos de predios não
pertencentes á fazenda nacional, quando deixe de provar
se o seu paga.mento por qualquer dos modos indicados ou
ele fazer se o manifesto, assim como quando não seja de-
vida contribuição de renda de casas, ou os proprietarios
não derem as participações em relação aos predios que,
no todo ou cm parte, estejam deshabitados ou em que ha-
bitem.
§ G.o Sendo os predios isentos tambem de contribuição

predial, não deixará, por isso, de fazer-se o lançamento
do sêllo dos arrendamentos, quando não se mostre pago
por outra fórma; exceptuando-se no caso de ser o estado
o locatario ;
§ 7.0 O sêllo dos arrendamentos de bens pertencentes

~í fazenda nacional será semprc lançado aos locatarios,
embora não haja que pagar-se contribuições.
§ 8.0 Se da omissão de declarações e falta de apresen-

tação de documentos resultar duplicação do sêllo ou for
lançado em relação a predios deshabitados ou da habita-
~ão dos proprietarios, não haverá direito a reclamação
ou recurso, nem a restituição de que tiver sido pago.

Art. 51.0 O sêllo dos arrendamentos, liquidado por lan-
çamento, será calculado sobre o valor do rendimento col-
Iectavel dos predios, quando seja superior ao q!le constar
dos titulos, declarações dos contratos ou participações dos
in teressados.

Art. 52.0 Não podem ser invocados em juizo, reparti-
ção publica ou perante qualquer auctoridade, nem produ-
zir effeito algum, os contratos de arrendamento, sem que
se apresente o respectivo titulo devidamente sellado, ou
se mostro com certidão que foi liquidado por lançamento o
sêllo correspondente ou pago nos termos do paragrapho
seguinte.
§ unico, Na falta de titulo do contracto, d vidamente

sellndo, ou cercidão do lançamento do imposto, pod rà o
interessado requerer, em todo o tempo, ao respectivo es-
crivão de fazenda, a liquidação do sêllo relativo a um ou
mais annos ; o qual será logo liquidado e pago por m io
de verba exarada no proprio requerimento na importancia
da taxa correspondente, el vada ao dceuplo, como multa.

Art. 53.0 Contrn o propr ietario que arr ndar ou ceder
gratuitamente para habitaçl\Q de outrem, no todo ou em
parte, o predio a respeito do qual houver declarado que
estava devoluto ou q 110 era pOl' elle habitado, e não der,
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dentro do praso de oito dias, conhecimento d'aquelle facto
ao respectivo escrivão de fazenda, será levantado auto de
tl'ansgl'essão para cobrança da multa correspondente ao
sêllo devido:

Cartas de jogar

Art, 54.0 Ê livremente permittido, desde o dia 1 de
janeiro do anno de 1900 em diante, o fabrico e estampa-
gem das calotas de jogar, devendo realisarse dentro de
cada fabrica a fabricação, estampagem e empacotagem
das mesmas cartas,

Art. 55.0 O administrador da imprensa nacional resti-
tuirá aos fabricantes as pedras com desenhos ali deposita-
das, em troca das declarações que lhes houver passado
no acto do deposito, 011 mediante recibo.

Art. 5G.o Em cada fabrica. de cartas de jogar funccio-
nará um posto fiscal, provido do chefe do mesmo posto e
Um fi cal, e nccommodado cm casa fornecida pelo fabrican-
te, junto da porta. do serviço da entrada e saída do. fa-
brica.

Art. b7.0 As cartas de jogar serão selladas na casa da
moeda, no centro do seis do naipe de oiros de cada bara-
lho, com um cunho preto, que contenha ao centro as ar-
mas nacionaes, e m volta a legenda a Pngou 100 róis de
sêllo s , e sendo a gravura feita por fúrma que não deixe
no reverso a mais levl' impresaão ou vestigio, que por esse
lado possa faz r distinguir das outras a carta sellada .

.Art. 68.0 Para se proceder á sellagem, entregará o fa-
bricante os seis do naipe d oiros ao chefe do respectivo
posto fiscal, que 08 remetterá, sem demora, :$, casa da
moeda, acompanhados de guia, em duplicado, uma das
qnacs será devolvida ao remettente, depois de passado
n'ella O recibo.

S unico. A remessa das cartas do posto fiscal para a
ea_sa da mo da e d'esta para aquello ffactuar se-há em
~18bol\ dire .tamcnte j e nos outros concelhos por intermo-
dio da repal'ti~à() de in .pecção das contribuições directas
e do sêllo e registo, ficando a cargo elo fabricante as eles-
pezas da reme sn.

Art. :)9.0 S lladns as carta, serão devolvidas pela casa
~.a moeda ao rem ttente, acompanhadas das guias necessa-
l)a~ para. o pagamento do iêllo. Estas guias serão entre-âUCS «o lllterci;saclo, logo que as apresente com a nota
e l~avel' realisado o pagamento do imposto, ser- lhe-hão

resue id o
til as as cartas, Um dos 'x mplares da guia será 1'C-
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mettido á casa da moeda, e será entregue outro ao chefe
do respectivo posto fiscal.

Art. 60.° O chefe do posto passará recibo das cartas
que lhe forem entregues para selim', recibo q\\e será res-
gatado no acto da restituição das mesmas cartas.

Art. 61. ° Todos os baralhos de cartas terão no quatro
do naipe de oiros uma chancella, que indique o nome do
fabricante e o local em que estiver situada a fabrica.

Art. 62.° Sobre a capa ou envolucro de cada baralho
collará o fabricante, com assistencia do chefe do posto fis-
cal, uma tira de papel contendo o s6110 das armas nacio-
naes e a legenda «Pagou 100 réis de sêllo» , por fôrma
que não possa abrir-se a dita capa sem deixar vestigios
d'essa operação.
§ unico, As tiras a que refere este artigo serão es-

tampadas na casa da moeda, entregues ao chefe do }lo to
c por este fornecidas ao fabricante.

Art. 63.0 As cartas só poderão sair da fabrica cm paco-
tes de doze baralhos, c sobr cada pacote collocurá o fa-
bricante, tambem na presença do chefe do posto fiscal, uma
cinta carimbada, fornecida pela maneira determinada no
§ unico do artigo antecedente, depois de se ter verificado
que nenhum dos envolucros dos baralhos foi aberto poste-
riormente à apposição das tiras.

Art. 6.,1,.°Ao chefe do posto fiscal cumpre especialmente:
1.0 Guardar, sob sua exclusiva responsabilidade, as pe-

dras Iithographicas com gravuras ou desenhos de figuraa,
facultando-as ao fabricante para, na presença do mesmo
chefe, se proceder :í estampagem, e, finda esta, guardará
novamente as mesmas pedras, e lançará no seu livro de
escripturação nota do numero de cartas estampadas, entr -
gando uma copia d'essa nota ao fabricante;

2.° Escripturar o livro (modelo D.O 2), anncxo :1 osto ro-
gulamento, para se conhecer a cxistoucia dos cartões es-
tampados c o movimento da produeção , da scllagcm, saídr
dos baralhos da fabrica e inutilisação dos artigos desapro-
veitados;

3.° Enviar ao inspector ou ao sub-inspector da fiscalisa-
ção das cartas de jogar, até ao dia ti de cada m 'z, r 11\-
tivamcnte ao m z anterior, uma nota extrnhida do livro
referido cm o numero antecedente, couformc o modelo
D.O 3 anncxo a c te regulam mto ;

4.° Dar conh scimento no inspector ou sub-inspcotor de
todas as occorr ncias sobre <plO deva provid neiar-se
superiormente.
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Art. 65.° O inspector ou sub-inspector da fiacalisação
das cartas de jogar, logo que receba a nota a quc se re-
f~re o n.? 3.° do artigo precedente, cnvial-a-ha, sem offi-
elO, á repartição superior, onde se verificará se ao numero
de cartões estampados e de baralhos fabricados correspon-
de o do baralhos sellados c o dos existentes c saídos da
faLrica.

Art. 66.° O inspector e subinspector da fiscalisação das
cartas de jcgar, assim como o chefe c os empregados de
cada po to, terão livre entrada na fabrica e suas depen-
dencias, e poderão:

a) Ex-minar a escripturação da mesma fabrica, na parte
respeitante á entrada do material para o fabrico c à pro-
ducção e saída das cartas, procedendo, quando se torne
necossario, ao balanço dos artigos fabricndos i
. ~) Apprehendor as cartas quc forem dcscaminhadas ao
imposto, dando irnmediato conhecimento da apprehensão á
repartição superior, para os cffeitos legaes.

Art. 67.° As fabricas terão uma unica porta por onde
se fará todo o serviço de entrada c saída, exceptuando
aquellas cm que, á data da publicação d'este regnlamento,
se exerça conjunctameute outra industria ; mas ficam
tambem n'essa parte sujeitas á necessaria vigilancia.

Art. 68. o Emquauto as actuaes fabricas não estiverem
nas condições prcscriptas n'este artigo, ficará a cargo dos
seus proprictarios o excesso da despesa com a correspon-
dente fiscalisa<;ào.

Art. 60.0 Cada porta quc d r accesso para o interior
011.fabrica terá duas fechaduras differ ntes, tendo o chefe
do posto fil'\ca} cm seu poder a chave de uma d'ellas,

Art. 70.0 A abertura c C1H' srramcnto dinrio da fabrica
assistirão o chefe do posto e o fubricantc, ou quem os re-
pre8cntc.
§ unico. S rão convenientemente revistadas, ao saír

da fabrica, a pe_ 'oa8 de qucm e su peite que conduzem
cllrtocs e tampaclos ou carta' fabricadas.

Art: 7l.° O proprictario da fabrica ó obrigado a ter o
a ~scrlpturar um lino igual ao referido m o n.O 2.° do
artigo ü4. o

. Art. 72.0 Os ervi(:ns de fi~caliHaC)ão que os fUllcciona-
1'IOS. do posto tenham de prestar na fahrica, 1108 domingos
c (lIas '~\Iltifi 'ado;;, c cm qualqucr (lia ante do na eimento
?" tlepol::i do () ca o do sol, ser:lO pago~ pelo fabricllntc, na
Ullportanci:l C01'l' ~p()lldellte a08 vencilll 'nto~ cliarios de
cad:t Ulll d' c sc~ fUllccionario'.
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Art. 73.1. Os cartões estampados e as cartas de jogar
fabricadas, que não forem aproveitados para o consumo,
serão queimados dentro das fabricas, de tres em tres me-
zes, na presença do inspector OH sub-inspector da fiscali-
sação das mesmas cartas, que se fará acompanhar n'esse
acto pelo chefe do posto e enviará, em seguida, á estação
superior uma nota com a designação dos objectos inutili-
sados.

Art. 74.0 Quando cesse a laboração de alguma fabrica
de cartas de jogar, e o seu proprietario não venda as pe-
dras lithographicas com gravuras ou desenhos de figuras
para cartas de jogar a outro fabricante, serão essas pe-
dras depositadas na casa da moeda, ~'tordem do seu dono,
e não poderão ser d'ali retiradas sem a assistencia de um
agente da físcalisação, quc as acompanhará á fabrica do
comprador.
§ unico. No caso de venda immediata das referidas pe-

dras, serão estas acompanhadas ti fabrica do destino pelo
chefe do posto fiscal j unto do estabelecimento em que ces-
sou a fabricação; e no caso de serem vendidas, dopoi de
depositadas na casa da moeda, dará o interessado conhe-
cimento do contrato á repartição superior do sêllo, a fim
de serem acompanhadas de um agente fiscal, nos t nuos
d'estc artigo,

Art. 75.0 A alfandega, em que correr o despacho de
importação de pedras lithogl'aphicas com gravuras ou de-
senhos de figuras para cartas de jogar, remetterã, no praso
de oito dias, contados da data do despacho, á direcção
geral das contribuições directas, uma nota com a indica-
ção do nome e consignatario ou importador e da quanti-
dade dos objectos importados.

Art. 76.0 As pedras lithographicas com gravuras ou de-
senhos de figuras para o fabrico de cartas de jogar. que
forem encontradas fóra da imprensa nacional até o dia 31
de dezembro do corr nt anno , depois d'esse dia, fúra
das fabricas nuotorisadas ou da casa da moeda, Il. não ser
que sejam conduzidas em transito, nos termos das dispo-
sições d'este regulamento, serão apprehendidas, lavran-
do-se o auto respectivo contra o transgressor.

Al't, 77.0 Serão dados varejos pelos agcnt s ela fi cali-
sação das contribuições dir ctas e do sêllo o registo, com
as formalidadce legacs, a todas as officinns, rstabelecim 11-

tos OH lojas de venda, e casas m que 111~ajogo, onde se
suspeite que se fabricam clnnd stinruucnte cartas de jogar,
ou que existem as mesmas cartas, ou d' llus se faz uso,
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sem que se tenha pago o sêllo devido, quer sejam de pro-
ducção nacional, quer estrangeira.
§ unico. Os agentes da referida fiscalisação poderão

abril' os involucros dos baralhos de cartas por um dos la-
dos, quando seja nccessario verificar o sêllo. N~ caso .de
estarem devidamente scllados, encerral-oa-hão immedia-
tamente, collocando em cada um sua cinta, no logar em
que tenham sido rotos. As cintas terão impressas as pala-
vras «Aberto para fiscalisação», e Mlrão. fo!·n~ecida.s pela
casa da moeda aos inspectores das contribuições directas
e do sêllo e registo mediante requisições d'esses funccio-
narios,

Art. 78.0 A fundação da fabrica de cartas de jogar fica
dependente de previa auotorisação ou licença, quc será
concedida pela direcção geral das contribuições directas.
§ 1.0 As licenças serão solicitadas por meio de reque-

rimento, em que deve indicar-se precisamente a situação o
condições do edificio onde se pretenda installar a fabrica.
§ 2.0 Os requerimentos serão lançados na caixa do mi-

!listerio da fazenda ou entregues nas repartições de ins-
pe ~ão das contribuições directas e do sêllo e registo.
§ 3. o Verificadas as condições do edificio por meio de

inspecção directa, effectuada pelo inspector das contribui-
~ões directas o do sêllo (' registo do respcctivo districto,
subirá o processo com informação d'esse funccionario á
estação superior.
§ 4.0 Se forem indicadas algumas modificações a fazer

no edifício, e houver contestação por parte do requerente,
c?m qual<{uer fundamento, resolverá a pendencia a men-
c~onada direcção geral, podendo ordenar nova inspecção
directa, que seru feita pelo mesmo inspector e mais dois
funccionarios da fiscalisação.
§ 5.0 Instruido o processo nos termos prescriptos, dadt

despacho definitivo o director geral das contribuições di-
rectas.
§ 6.0 Dos despachos relativos ás referidas licenças cabe

reclamação para o ministro da fazenda sem recurso da
decisão que por este for proferida. '

§ 7.0 As fabl·icas actualmente existentes são dispensa-
das da auetori:saçao ou licença, de que trata este artigo.

Art '. 79.0 No caso de importação d cartas de jogar ('s-
tt-an~elras, os directores das alfandegas remettel-a -lrào,
depOIS de pagos os direitos aduaneiros, ás repartições de
Inspecção das contribuições directas e o do sêllo e r gisto
dos respectivos districtos, acompanhadas de guias em que
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se mencionem a quantidade dos baralhos, o porto de onde
procedem c o nome da pessoa a quem vieram consignadas,
a fim de serem selladas em conformidade do artigo 57. o
§ 1.0 Effectuado pelo proprietario o pagamento do sêllo

na competente recebedoria, em vista da guia passada
em duplicado pelo inspector, serão por este enviadas as
cartas com um exemplar da guia li casa da moeda que,
depois de selladas, as devolverá ao remettente, que as en-
tregará ao interessado; correndo por conta d'cste todo o
risco e despesa.
§ 2.° Os inspectores das contribuições directas e do sêllo

e registo dos districtos, recebidas e selladas as cartas im-
portadas, enviarão logo ti, estação superior uma nota con-
forme o modelo n.? 4 annexo a este regulamento.
§ 3.° Nas repartições districtaes da inspecção de con-

tribuições directas e do sêllo e registo haverá um livro
para registo de cartas de jogar importadas, em que se de-
clare o numero de baralhos, as pessoas ou estabelecimen-
tos a que pertençam e a importancia do imposto corres-
pondente.

Art. 80,° Na repartição superior haverá os livros ne-
cessarios para o registo das cartas de jogar que forem
selladaa, os quaes devem ser escripturados em face das
notas a que se referem o n.? 3.° do artigo 64,° e § 2.°
do artigo 79.0

Ai-t. 81.° Aos exportadores de cartas nacionaes será
restitui do o imposto do sêllo, que por ellas tiverem pago.
Para se oílectuar esta restituição observar-se-hão os pre-
ceitos seguintes:

a) As cartas de jogar fabricadas no reino, quando ha-
jam de ser exportadas para paiz estrangeiro, devem Fel'

apresentadas na alfandega em volumes que não contenham
outros objectos;

b) No acto do despacho sorti, verificada a nacionalidade
da mercadoria, o tambem se os baralhos estão sellados e
cintados nos termos do presente regulamento;

c) No acto do despacho será entrcgue ao exportador
uma certidão de que conste a qualidade, marca e peso UGS

volumes, o numero dos baralhos exportados, a importan-
cia do sêllo respectivo, a designação do fabricante, o nome
e nacionalidade do navio, a data da saída c o porto do des-
tino;

d) O exportador requererá, pela direcção geral das con-
tribuiçõcs directas, fi restituição do imposto do sêllo cor-
.respondento ás cartas exportadas, juntando à petição a
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certidão passada na alfandega c bem assim certidão de
despacho dos volumes no porto de destino;

e) Reconhecido o direito à quantia pedida, a direcção
geral das contribuições directas assim o participará á di-
recção geral da contabilidade publica, para se effectuar a
restituição.

Art. 82.0 Ficam sujeitas ás prescripçoes d'este regula-
mcnto todas as cartas de jogar, sejam qnaes forem as suas
dimensões, formas e desenhos; devendo ser revalidadas as
cartas de jogar de procedencia estrangeira, com a sobre-
taxa de 100 róis, na casa da moeda, para se completar o
sêllo designado na respectiva verba 244 da tabeJla n. o 1.
§ unieo. As referidas cartas de jogar serão apres~nta-

das neles vendedores ou detentores na casa da moeda ou
nas ;:·epartições de fazenda dos respectivos concelhos ou
bairros do Porto até o dia 31 de janeiro do anno de 1000,
sob pena da multa do décuplo do sêllo que deixe de SOl'

pago.
Art. 83.0 Os cartões com desenhos de figuras estampa-

dos na imprensa nacional até o fim do corrente anno serão
retirados pelos seus donos até o dia 31 de março de 1900,
pagando o interessado o sêllo devido e despesas inheren-
tas nos termos do regulamento de 26 de novembro ele
] 885, sob pena de perdimento dos cartões que não forem
retirados dentro d'esse praso.
§ unico. Os referidos cartões darão entrada nas respe-

ctivas fabricas, sendo acompanhados de guias passadas
pela imprensa nacional, a fim de serem escripturados nos
competentes livros.

Certtdões e nttestndos

Art. 4.0 O sêllo designado na verba 200 da tabella
n.? 1 será devido cm cada certidão, certificado, atteatado
QU corroboração de algum d'csses do cumentos que, no todo
ou cm parte, se passe no papel que contenha requerimento,
qualquer acto, ou palavra c cripta.

Art. 8ó. o E um só acto, para os effcitos do sêllo, qual-
que I· dos documentos de que trata o artigo anterior, em-
bora comprehenda diff rentes factos, comtanto que não
seja a signado por mais de uma pessoa; considerando-se
como tal a empreza, corporaçao ou qualquer sociedade,
ainda que assignem os ditos documento i! os membros d'es-
sas collcctividades, ou os quc a representem.

Art. ü.o As certidões comprovativas dos direitos de
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mercês, contribuições e outros impostos, quando tenha sido
effectuado pai' meio de conhecimentos isentos do sêllo, ou
que contenham sêllo inferior a 100 réis em cada um, se-
rão solladas por estampilha, alem das taxas proprias com
toda a importancia do sêllo que esses conhecimentos de-
veriam tcr pago como documento, conforme a verba 237
da tabella n. o 1.

Art. 87.0 Por serem actos de processo não estão suj i-
tas ás taxas das verbas 179 e 20u da tabella n.? 1 as cer-
tidões de se ter effcctuado o registo de articulados e sen-
tenças, nem as de citação, intimação e notificação passa-
das pelos escrivàes e officiaes de diligencias, por estarem
comprehendidas na verba 176 da mesma tabella.

Cheques

Art. 88.0 O sêllo dos cheques mencionados na verba
285 da tabella 11.0 2 será pago por meio de estampilhas
colladas nus mesmos cheques.

Art. 89.0 Os cheques referidos na verba 245 da tabella
11.0 1 serão sellados previamente na casa da moeda pela
fôrma prescripta no m'tigo seguinte.

Art. 90,0 Os cadernos dc cheques serão apresentados
na casa da moeda, directamente em Lisboa, e por inter-
medio das repartições da inspecção das contribuições dire-
ctas e do sêllo e registo nos outros distrietos.
§ 1.0 O sêllo, apposto nos cheques, será de fórma cir-

cular, contendo ao centro cm relevo, as armas nacionaes,
e cm volta a tinta de oleo, na parte superior a de ignação
«Sêllo de cheques», e na inferior a indicação da taxa.
§ 2.0 Os inspectores das contribuições directas (> do

sêllo o registo passarão recibo dos cadernos de cheques
que lhes forem entregues pnra sellar, l' agatando-o no acto
da restituição dOI:!mesmos cad mos.

Art. !)1.0 S lindos os cheques, que directamente IhR fo-
rem entregues, a administração da casa da moeda pro-
cessará guias, em duplicado, da importancia do sêllo de~
vido, que os interessados satisfarão na recebedoria da
receita eventual de Lisboa. Uma d'essas guias ficará m
poder do chefe da repartição, o duplicadoserá apr<'sen-
tado na casa da moeda, com a competente nota de paga-
m nto, cm troca da qual serão restituidos os cadernos de
ch ques sellados.

Art. \)2.0 Os inspectores das contribuições dircctas e
do sêllo e registo passarão guias, em duplicado, para pa-
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gamento do sêllo dos cheques que lhes forem apresenta-
dos, e, logo que lhes ejam restituidos com a nota do
pagamento, enviarão os cheques, acompanhados de um
exemplar da guia, li casa da moeda, que, sem demora, os
sellará e devol verá {~repartição que os tiver expedido.

Art. !>3.0 Na casa da moeda haverá um livro de registo
dos cheques que foram apresentados para sellar, com as
indicações seguintes:

a) Numero de cheques sellados ;
b) A que pessoa ou estabelecimento pertencem;
c) Qual a taxa de sêllo que n'elle recaiu;
d) Importancia total do imposto;
e) Data e recebedoria em que foi satisfeito,
§ 1.0 No fim de cada trimestre enviará a casa da moeda

à direcção gorai das contribuições directas uma relação ex-
trahida do dito livro, e 08 inspectores das contribuições
directas o do sêllo e registo r metterão à ('stação superior
uma nota com as indicações prescriptas n'e te artigo, rela-
tiva aos cheques que, em cada trimestre, tenham sido sel-
lados por ua intervenção.

Art. 9-:1:.0 O rendimento proveniente do sêllo dos che-
ques será escripturado, em verba especial, sob a opigra-
phe cSêllo em cheques».

Contribuições e 11111)0 to

Art. !>õ. o O sello devido nos conhecimentos ele contri-
bui 'õe e impostos dir etos erà addicionado aos mesmos
conhecimento, quando e extrahiretn, debitado virtual ou
vcntualmente na .onta dos recebedor s, egundo o modo

d cobrança, e escripturn.lo, m verba separada, ROl> (~
pigraphc : « êllo de documentos de cobrançn.s .
Art. \)6,0 101\ ideram.se conhecimentos, para os íf,>i-

tos da verba 28G da tabclla n." 2, o diplomas passados
pam cobrança da contribuição indu trial, por m io de li,
. nça, no termos do de roto de :31 d dezembro de lS!>7.
Art. !>7.o .J:TâoÚ applicav I aos recibos qlle se puss m

pel pngam nto do impo to de rendimento o sêllo relativo
ao conh eim nto .

Art. !> ,O 8'\110 do conhecimento de conn-íbuiçõ 's c
irnpo to di, ct s do stado d corpos administrativos,
do r ai de agua e do' impostos de fabricaçâo cl q110 trata
a verba 2[' . da tab lia n.? 2, r{l calculado sobro a iru-
portnncia do principal dOI:!impo tos addicionaes jA c~-
tatuido uu quo v nham a '01' C1' :1110 , ti sim como sohr
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os 3 por cento de dividas e juros da mora que se liqui-
dem.

Espeetaeulos

Art. 99.0 São considerados espectaculos públicos, para
o offeito do pagamento elo imposto do sêllo, todos uquelles
cujos bilhetes de admissão se obtêem pOl' dinheiro.

Art. 100.0 Os bilhetes de entrada pessoal nos thentros
ou recintos de cspectaculos puhlicos serão impressos e sel-
lados a tinta. de oleo na casa da moeda, ou por meio de
Bstampilha, segundo as taxas estabelecidas nas tab llas do
imposto do srllo.
§ 1.0 Os bilhetes constarão de trcs partes: talão - en-

trada. - e a uesignaç-ão do logar eu numero d'clle.
§ ~.o O sêllo serú apposto de maneira que abranja, em

parte iguacs, o talão e a entrada.
Art. 101.0 Não havendo previa avença do impo to do

sêllo, a entrada no recinto dos espectaculos, tanto para
plateias, galerias e palanques, como pam camarotes, fri-
zas ou outros logares, será feita exclusivamente por bilhe-
tes sellados, cada um dos quaes facultará a entrada a sua
pessoa ; incluindo cada asaignante, accionista ou pessoa que
por qualquer titulo tenha livre admissão ao cspcctaculo e
a elle queira assistir, e cxoluiudo as nuctoridadcs admi-
nistrativa) policial e fiscal que, para O cxcrcicio de suas
Iuncções, ali tenham livre entrada.
§ 1.0 Tanto no talão como na entrada será designado o

dia do espectRculo.
§ 2.0 Os bilhetes de entrada e os segundos talões que

eontonham a designação do logar ou do seu numero, serão
entregues aos compradores, f 'ando os primeiros talões na
bilheteira até terminar o cspcctnculo.

Art. 102.° Na determinação <la taxa ao imposto <lo sêllo
nos bilhetes ele espcctnculoa publicos, II na nvnliação do
rendimento u'ess s cspectaculos, obacrvar-se-hão as s -
guint.es regras:

I." São considerados thcatros ou recintos de es}) ctucu-
los, com nUIlH)l'O de logures fixo, aqnclles em qn ha loca-
res marcados, p~SSOIl s ou coi lectivos, »ubora haja t:~n-
bem, como nos circos e pra<;lts de tOtH·os, bancadas conti-
nuas ou palanques sem diviSt~O qu limito o num 1'0 ue
pessoas que n'clles possam tomar assento;

2.:\ Os jltl'dins e paSS('i08 em que as pessoas [l(hniitida'
llfLIJ oecupam habitulllmcntl' ospaço limitado, sRo comJide-
l'auos de valor desconheciuo, ainua lU amo qn n'cUe
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haja logares marcados, de onde alguns dos concorr-entes
gosem, em melhoras condiçõea, do cspectaculo;

3.3 'e dentro do jardim ou passeio existir theatro, sa-
Ião, circo ou qllalqll'r espaço fechado, em que se der os-
pectaculo differ nto do que se exhibir fóra d'elle, e para
o qual se entre por bilhetes e preços e peciaes, estes bi-
lhetes ficarâo sujeitos á taxa do sêllo que lhes pertencer,
em vista das condições particulares elo recinto para qnc-
derem entrada ;

4.3 Considera- e r ndimcnto de espectaculo com num ro
fixo <le logure o producto total da venda dos bilhetes do
admi: 'ào no recinto m quo e 'se espectáculo se verificar;

5.n J. iLO se incluem 110 calculo os bilhetes de lognres
não permanentes ou extrnordinnrios, como dobradiças, nem
o que perrnittem pcm-trar IlO editicio , mas não assistir ao
spcctaculo. Do me mo modo não se incluo o valor dos

logares, captivos em virtude de dispo ição legal, como os
res rvado para as auctoridades admini trativas, pcliciacs
e fi::;caes;

G.a O rendimento das bancadas continuas ou palanques
sem divisão de locare avalia- 'o P lo numero de pe soas
sentadas que possam comportar.

Art, 103.° Os cmpr gaJo incumbidos da fiscalisação
podem as iistir á venda dos bilhete , á sua entreca ás por-
tas, c bem assim examinar a caixas do porteiro, inuti-
lisar o talões d poi de findos os espectaculos c l'xigir a
apresentação ele qua '.'1111 'I' docum nto quo pos arn ser
necessarioa ao bom de 't'lJl]> nho da sua mi 'ito; sendo.ll1l's
vedado r v,lnr o egredo da e~cri pturaçllo das emprczas,
dirigir !lO aos cspect:l(lol' 'l' para reclamar d' elIes fi uaps-
qn 'r 'S ,lar >Cilll IItOS on para ('xlUuinar bilhetes qnl' es-
tcjam 1)1 eu pod 1'. Terao tmnb('m franl':t entrada 110 re-
cinto do sr ctaculo para po<1 I' m contar os Jogare oe-
cupadoB.
§ _1 • n Quando. I' V ritil'nr quo o nUlllcr de rspeetado-

l'l' Ó upcrior ao dos b:lhl't \' nnido ou entregue!'!, a
multa l' 'cníl'Íl ,o},rc a imp0l'taucia do pilo corre pOll(lentc
nos hilh t<, ql1e faltar TI1 pllra PI' ,h Heller aqudle llUI1H>ro.
§ 2.0 QuantIo s> nilo t Ilha ~ ito previo ('Olltrato de av!'n-

ça, e s· ellcllntn'lIl '_-po to :L\' 'nela bilh te não !lC'I!:ulos,
S l'no ill1l1ll'diatlllll '11t > apjll'elHHIIliuos, b 'lU como CJ naos-
qu 'r docull1 Ilto, (!lll )lu fim provI\I' a fmlHlfl; c II'Vllnt:lr-
8 hll o <,ump n! . auto, Il fim de . procec!pr á t'oh"<lll ':
<11\ milIta, (luando o 'mpr ';r,ario a uí1.o pllgtU'm \'olll11ta-
riam nto.
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Licenças

Art. 104.° Todas as licenças mencionadas nas diversas
classes das tabellas aunexas a este regulamento serão soli-
citadas pelos interessados, pagando-se o respectivo sêllo
por meio de estampilhas colladas nos proprios diplomas e
inutilisadas pela auctoridade ou funecionario que, em vir-
tude de leis, regulamentos, posturas ou qualquer disposi-
ç-ão, tiverem a faculdade de as conferir; mas tudo antes
de praticados os actos que d pendam de auctorisação por
essa fôrma, ou antes de findar o tempo das quc tenham
sido conferidas sobre o mesmo objecto, sob pena da cor-
respondente multa.
§ 1.0 As licenças para o exercicio de industrias, de quc

trata a secção L" da classe Ll ." da tabella 11.° 1, serão pas-
sadas pelo escrivão de fazenda do respectivo bairro OH

concelho, quando nos rcgulamentos actualmente cm vigor
não estiverem determinadas as auctoridades ou entidades
que tenham a faculdade de conferil-as.
§ 2.° As licenças para casa de penhores e estabeleci-

mentos insalubres, incommodos ou perigosos, designadas
nas verbas 163 e 171 da tabelJa n.? 1, serão passadas pe-
los competentes magistrados administrativos e o sêllo será
tambem cobrado por meio de estampilhas colladas nos pro-
prios alvarás que auctorisem a fundação cl'essas casas ou
estabelecimentos, e, não tendo de SC1' renovados esses di-
plomas nos termos das respectivas leis e regulamentos,
em folhas de papel quc se lhes j untarão, conforme for ne-
cessario para a apposição das ditas formulas do sêllo, com-
petentes averbamentos o registos.
§ 3.0 O sêllo designado na verba 174 da mesma ta-

bella será pago, por meio do estampilha, nas lic nças
para volocipedes, que forem passadas pelos escrivães de
fazenda, nos termos do artigo 15.Q da carta de lei de 29
de julho de 189\), relativa ú contribuição de renda de ca-
sas e sumptuaria, proporcionalm nte ao tempo por que fo-
rem conferidas.

~rt. 105.° As licen~:~s para laboração de alambiques,
designadas na verba] 66 da tabella n.? 1, s rão conf ridas
pelos eserivães de fazenda; precedendo a. compet nt au-
ctoriaação pela administra\,i'io geral das alfandegas e c n-
tribuições indirectas, e cumprindo-se todas as formalida-
dos prE'scriptas na correlativa legislação para a coneessãr,
<l'essas licenças.
§ 1.0 Ficam comprchendidas estas licenças nas disposi-
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ções dos artigos d'este regulamento, relativas ás demais
licenças incluidas na classe 11. a da tabella n. o 1.
§ 2.0 O processo para a imposição das multas é o que

n'este regulamento se determina para todas as transgres-
sões das leis que regem o imposto do sêllo, e, no caso da
falta da licença, a pena applicavel é a do decuplo do sêllo
correspondente; cessando o procedimento por descaminho
do imposto de licença, de que trata o decreto de 24 de
março de 1897, salvo se forem alteradas as condições dos
alambiques, ou estes distillarem materias primas que não
sejam as indicadas no n.? 2.° do artigo 2.° da carta de
I i de 21 de julho de ] 893, ou produzirem alcool de gra-
duação superior á marcada no mesmo numero do referido
artigo, de modo que, depois de conferida a licença, se
tornem sujeitos ao imposto de producção e ao regímen de
leis estranhas ao imposto do sêllo,

Art. 106.° As licenças para o exercício de industrias e
outros actos mencionadas nas duas secções da classe 11.1\
da tabella n.? 1, serao registadas, sob pena da correspon-
dente multa, na repartição de fazenda do respectivo bairro
ou concelho, dentro do praso de quinze dias, a contar da
data em que tenham sido conferidas, prorogadns ou aver-
badas, excepto sendo passadas até um mez, porque, cm
tal caso, serão registadas antes de praticado o acto que
auctorisem.
§ 1.0 E te regi to será feito n'um livro conforme o mo.

delo n.? 5, do qual con te a. data do registo, o nome da
p ssoa a qn m for passada a lic .nça, o tempo de duração
d' sta, o neto que auctorisa, o local onde tem de ser pra·
ticado, a importancia do sêllo corr spondente e a man ira
por qu' foi pago.
§ 2.° As verbas de êllo, lançadas durante o anilo civil,

s 'rr~o no fim d'elle ommadas, continuando- e o registo no
anno s guint com uma numeraçao de ordem especial; e
asaim succesivamentc.
§' :3.0 O ssci-ivão dl' fazenda, referindo-a ao correspon-

dent numero dr ord m, lan~ad nas lic ruças 11. verba de
regi to, a qual uatará e assignarú.
§ 4.0 Tau to o r 'gi to como 11. verba são gratuitos.
Art. 107.0 Quando e ix rcam no ln 'SUlO -stnbeleci-

m nto div sraas indu trias, ou ..o pratiquem differentes actos
d signados nns verbns da c' 'ao 1." da. classe L." <la ta-
bella 11.° I, s .rA tirada uma li· nça .m l' la~:l() a. todos os
acto, pagundo- " lt taxa mai eleva,la CJue competir.

S unÍco. A lic nça de qu trata a verba 1·13 da tau -lla
2
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n. O 1 permitte, por ser de auctorisação permanente, os
actos a que se refere a verba 172 ela dita tabella, com-
tanto que os leilões se real isem no mesmo estabelecimento
a que diga respeito aquella licença.

Art. 108.0 As licenças de qne tratam as verbas 136 fi

163 da tabella n." 1, será applicadc o sêllo proporcional-
mente ao tempo por que forem concedidas, e terminarão no
fim do anno civil em que se passarcm; sobre as designadas
nas verbas 164 a 175 da mesma tabella, recáo integral-
mente a correspondente taxa, embora sejam conferidas por
menos de um anno , c não SflO compreheudidas na regra
relativa ao período de validade das outras mencionadas
o' este artigo.

Art. 10\).° A licença a qne se refere a verba] 72 da
tabolla n. o 1, não poderá ser concedida por dias interpo-
lados, e é somente válida para se effcctuarcm os leilões no
local designado, e por conta da mesma pel:lsoa li que tenha
sido conferida.

Llvros

Art. 110.° O sêllo elos livros constantes da classe l.a da
tabclla n. o 1, assim corno de quael:lquer outros, 1:)('1';( liqui-
dado, segundo as correspondentes taxas, em rcla(;flO a cada
meia folha ou folha de dua» laudas, embora uma das lau-
das de cada folha não i:leja aproveitnvel ; e a verba será
lançada na ultima pagina, com fi dcsiguuçào do numero de
ordem, quantidade das folhas (' importancia do imposto pur
extenso.
§ 1.0 Os mcncionndos livros c protocollos !lrio podem

ser rubricados por quem competi I', antes de se mostrar
pago o sêllo devido pela fôrma qHe fica determinada.

S 2. o Exceptuam se da disposi):lo 11'este artigo:
a) Os livros das conservatorins, cujo ,;011o pôde l:\CI' pago

cm quatro pre"tn~ões ignaes, sendo a primeiru antes da
leg·ulisH(;r\U pelo juiz, IIUH termos elo mtigo U3.0 do regula-
mente do registo predial npprovado pOI' decreto de 20 de
janeiro de 18\)0;

b) Os livros de registo dos tribunaos do cormucreio e os
de registo de tutelas, os qUIlOI:! podem ser scllndos gradual.
lllente s{·gunuo a:; necessidades (lo sCI"\'i)·o.

§ 3.° O sôllo das prÍm{·il'us folhas dos livros a <]lt· s'
refere o lJHragr:l}Jho alltl'eeclente S(.'dt pago, Íl\(lt'jlell(h~lltl!-
mente de guia, lH)l' lllt>iu ele \ l'rba e,·:\l"Il(la lla ultima lauda
de ea<1n livro, c o tla~ foUlas b 'gllinieó }l01' meio de fruía,
pa~badHb cm dllplieac10 pelos l\·i>l)(·(·ti\'os fllllCciollal"iof;~ l:lOU
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sua unica re ponsabilidade. N'estas guias se mencionará
sempl'e a importancia do sêllo a pagar, o titulo do livro
e o seu padrão, a quantidade de folhas a sellar e a sua
numeração ; ficando um dos exemplares de cada guia ad-
junto ao correspondente livro, para comprovação do pa-
gamento do imposto do sêllo, e outro na repartição em que
se liquidar.
§ 4.° Depois de pago o sêllo das primeiras folhas dos

livros, nos termos dos dois paragraphos antecedentes, po-
dem ser rubricados 'ln todas as folhas pela auctoridade
competente, que só então asaiguará também os termos de
abertura e encerramento.

§ 5.° Dos protocolos dos distribuidores são sómente
sujeitos ao impo to do s êllo os da distribuição civel.
§ H.o Os livros copiadores sujeitos ao imposto do sêllo

são os que s rvcrn para trasladnr a eorrespondcncin B te-
I grammas, nos termos do artigo 36.° do codigo commercial.

§ 7,° Os livro ele r partiçõe publicas, destinados a
actos que cl vam s 'r es -riptos em papel sellado, podem
ser sellados tambem por meio de verba, tendo o padrão e
numero de linhas do dc notas dos tabelliães, c preceden-
do nuctorisaçâo pela direcção geral das contribuições dire-
cta .

Art. 111.° A recusa da apresentação do referidos livros
ao' funccionarios qnc os xijam para fi .calisar 111 o cor-
r "pOIH101lte imposto (10 sêllo, importa infracção punivel.
§ 1.0 A falta do' livro, ou da escripturação d'cstes, não

constitue, porém, trnnsrrressão das lei qne r gulam o im-
posto do ôllo ; mas a. d .claração, feita por qucm eleva
tel o', de que os n: o P0:>l'llB ou n, não cscriptura, Sl'rI't re-
duzida a auto com a formnlida los I'gacs.

§ 2.0 O auto de qll tr. ta o paragrapho antecedente
s 'r;l r '111 .ttido para, r tomado na devi la cousidcrnção e
se providenciar como for conveniente :

1.0 Ao -ompct nte tribunal, ( o livros forem <los cha-
mudos .ommcr ·ia~ , dI ign:\llo!l na verba f> G (la elas'o
1.~<la t bella n.o 1 ;

2. ° Ao magistr.t.1o, alldol'i<l:td , funceiollnrio ou cstlu;n.o
,upcrior a <tn (1 pell(h o (1e larantc, se forem outros
qun q\l r livro (lo II i~nados no. elas C! cita<1a t'm o )lll-

ml'I'O :\lItC'l'iol' p no n i"o antccedl\nt ,
§ 0.° uau,lo C alI' ~ ntllr'1I1 Oll ncontrnrl'm os li-

no com .ripta 011 I:mç. III nt fito (m (Inta. ttllt rior
.'1 tl 'I. I'a~'ao 110 qu n 10 -i ti m, l' 11 iall'.l c C La c a
declaração; parll () Ir ito (la PI nus t'ol'l'C'spnnu ntes,
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será levantado ou mandado levantar auto p810 funccíona-
rio a quem os livros forem apresentados, ou por aquelle
que os descobrir.

Art. 112.0 Os livros que estavam devidamente sellados
até á data da publicação da lei de 29 de julho ele 1899,
continuam a ser aproveitados até serem preenchidos, sem
pagamento do novo sêllo ,

Art. 113.0 Os livros de escripturação mercantil, que
não forem devidamente sellados, não produzirão effeíto al-
gum, nem serão, no caso de fallencia, entregues :.t parte
interessada, emquanto não for paga a respectiva multa.

Lotertas ou rifas

Art. 114.0 O s6110 dos bilhetes de loterias ou rifas na-
eionaes, não isentas elo mesmo imposto, será calculado
sobre o respectivo plano, e pago por meio de verba, lan-
çada no diploma que auctorisar esses actos.
§ 1.0 O sêllo sobro os premies das referidas loterias ou

rifas será pago pela mesma fórrna e na mesma occasião,
excepto se o interessado prestar fiança ao pagamento, para
o effectuar logo que finde a venda dos bilhetes.
§ 2.0 Quando o premio não consistir em dinheiro, será

o seu valor previamente verificado por um perito, com
assistencia de um empregado da fiscalisação do imposto
do s6110; para o que a anctoridade, que POdÓl' conferir a
licença, fad a nocossarin communioação Ú estação que ti-
ver a seu cargo a dita fiecalisnção.

Al't. 115.0 O imposto dos bilhetes de loterias ou rifas
estrangeiras, que porventura venham a ser auctorisadas,
será pago por meio de sêllo a tinta ele 0100, apposto m
cada bilhete na casa da moeda, antes de começar a venda.
§ unico. Se os hilhetes ou fracc;õm; de bilh tC8 forem di-

vididos em cautelas, serao estas selladas previamente, pela
mesma fórrna, em relação ao seu valor, levando-se em
conta o sêllo q ue já tenha sido pago nos bilhetes ou fraco
ções corrospondentes.

Art. 1W.o O sêllo sobre os premies das loterias ou ri-
fas estrungeiras será garantido com fianc:a, ou caução, no
acto em que se conferir a licença, para ser pago, como
for devido, logo em seguida :í extl':tr.\,'ão.

Art. 117.0 Os diplomas de auctorisuçüo pnra rifas não
podem ser assignadoa por quem competir antes de s • mo .
trar satisfeito o sêllo (los Lilb('Í('s e pllgo 011 garantido
elos P" mios lia fôrma dOE; nrtigos anteriores.
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l\lerces honorificas c lueratí vas

Art. 1 t8.0 A liquidação do imposto do sêllo devido por
.mercês honorificas e lucrativas de qualquer ordem, com-
prehendidas as aposentações em empregos civis ou mili-
tares do estado ou de estabelecimentos por elles subsidia-
dos, ou sob a sua administração e fiscalisação, é da ex-
clusiva competencia da direcção geral das contribuições
directas, seja qual for a estação por onde tenha sido ex-
pedido o respectivo diploma.
§ 1.0 Para que a direcção geral das contribuições dire-

ctas possa proceder á Iiquidação a que se refere este ar-
tigo, todas as estações por onde se expedirem despachos
de mercês lucrativas ou honorificas sujeitas a sêllo lhe da-
mo conhecimento immediato d'es es despachos, com de-
claração da data d'ostes, nome da pe:;soa a que respeitam,
natureza da mercê, lotação ou vencimento total do em-
prego ou pensão, ou a melhoria quando a houver, e tempo
das serventias nas nomeações temporadas por menos de
um anno. Sendo conferidos por nações estrangeiras a sub-
dito portugueses, os titulos nobiliarios ou condecorações,
a participação s rá dada p lo ministerio dos negocios es-
trangeiros, respectiva legação ou consulado.

Art. 110.0 O imposto do sôllo dos diplomas de emprega-
dos publicos recá sobre a totalidade dos vencimentos de
categori xercicio, sulnrios, emolumentos e quaesqucr
proventos c rtos ou calculados por lotação.
§ 1.0 No caso de melhoria por augmento de vencimen-

tos, uomeaçao para outro em pr go, acce () ou transfcrcn-
ciu, o sêllo dt calculado obre a totalidade dos proveu-
t08 com a melhoria, ma" levar- e-hu em conta o sêllo que
tenha ido pago ou já esteja liquidado por anteriores pro-
vimentos.* 2.0 Não havendo JU lhoria, pagar e-ha somente o
sêllo do papel em que for eseripto o diploma, conforme a
re. pectiva taxa.

Art; l~O.O sêllo <los diplomas de mercês lucrativns,
comprehendids s as apo' mtaçõcs, c dos de ruercõs honori-
fit-a' póde s r pago m prestaçoe , por m io de c1cHeollloS
nos ordenados, .oldo ou pen rocs, quando os agraciados
forem nnpregndos publicos (Ia ordem civil, militar ou ecclc-
siastiea, cm serviço activo, nposentados ou roformudoa, e
percebam o 'ena vencimentos pelos cofre elo estado, (los
de {'OI'pO cOl'pora 'oe' ll<lmini!'itrativas, ou elo. (Ie ('stn-
uclecilllcntos subordinado gov 'fIlO, por mcio de ('0-
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nhecimentos, quando os agraciados não percebam por
qualquer d'esses cofres vencimentos nem proventos alguns
em que possa operar· se o desconto, com tanto que prestem
previamente caução idonea, perante a direcção geral das
contribuições directas, conforme os preceitos estabelecidos
para o pagamento, por essa fórma, dos direitos de mercês.

Al't. 121.0 Os agraciados de pretenderem pagar em
prestações o sêllo dos diplomas das mercês que lhes forem
conferidas, deverão requerer, pela direcção geral das con-
tribuições directas, dentro do praso de sessenta dias, a
contar da data do despacho, a applicação d'esse beneficio,
declarando os que tenham de prestar caução a garantia
que offerecem para assegurar o pagamento.
§ unico. Este praso será de seis mezes para os agra-

ciados que residirem nas provincias de África e estado
da India ou em paiz estrangeiro do teritorio da Europa,
de oito mezes para lJS que residirem na província de Ma-
cau o Timor, e de um anno para os que residirem cm
paiz estrangeiro de fóra da Europa.

Art. 12~.0 Decorridos os prasos marcados no artigo ano
torior, sem que os interessados tenham pago o sêllo dos
diplomas ou requerido o pagamento em prestações, pro-
ceder-se-ha nos termos seguintes:

a) Se os agraciados forem empregados publícos que
percebam pelos cofres do estado, do corpos e corporações
administrativas, ou do estabelecimentos subordinado« ao
govoruo, vencimentos ou proventos c rtos cm que possa
operar-se o desconto, liquidar se hu o sêllc devido para
ser satisfeito em prestações ; addicionando-so á importan-
tia, alem dos juros da mora, o sêllo do requerimento em
que deveria ter sido p (lida :t liquidação por es a fórma ;

~) Se os agraciados não perceber un pelos cofres men-
cionados 11a alínea pr .cedentc proventos alguns em que
pO~SlL operar-tie o desconto, dar-se ha oonh .cimento da
ommissüo , para os «ffeitos dos artiuos 131.0 e 132.° d'este
regulamento, conforme a mercê for lucrativa ou honori-
fica, ao superior hierarchieo do empregado ou ao miuis-
terio do reino.

Art, 123.0 A liquidação, cm prestações, do sêllo eles
diplomas das iuercês hono rif eas, ou das lucrativas com
serventia vitalicia, será feita segundo os seguintes prccei-
tos:

II) Até quarenta e oito prcstoçõos, uao podendo, cada
U111lt • l'r inferior a GOO róis, em principul, conforme °
rua ppa 11.0 1 junto a este regulamento;
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b) Á importancia liquidada acrescerá a dos juros da,;
mora, calculada conforme as percentagens constantes do
mappa 0.° 2 junto ao mesmo regulamento, alem dos cor-
respondentes addicionnes e do sêllo do requerimento em
que deveria ser solicitada a liquidação ;

c) Obtida a somma total do debito, será dividida no nu-
mero legal de prestações, addicionando-se á primeira o resto
da operação.

Art: 124.° Para se operarem os devidos descontos, ou se
pagar o sêllo por meio de conhecimentos, nos termos do
artigo antecedente, a direcção geral das contribuições
directas, logo que esteja feita a liquidação, conununi-
oal-a-ha:
1.° Á direcção geral da contabilidade publica e á esta-

ção que expedir o diploma, ou repartiçíto em qne sejam
processadas as folhas, quando a liquidação disser respeito
a provimento de empregados que recebam vencimentos
pelos cofres do estado;

2.° Aos corpos c corporações administrativas, estabele-
cimentos ou institutos sujeites A inspecção administrativa
ou á íiscalisação do estado, quanto aos empregados que
r cebnm pelos seus respectivos cofres os vencimentos ou
quaesquer proventos certos;

3.° Aos delegados do thesouro, quando o imposto tenha
de ser pago por meio de conhecimento', que aquelles func-
cionarios fm·ao preencher e cobrar, com as formalidades
Iegnes e cm devido tempo.
§ 1.0 A communicaçâo, a que se refere este artigo será

feita em guia do modelo n.? 6 junto a estc regulamen-
to, com numeração cguida em cada anuo,
§ ~.o O imposto, descontado nas folhas de venciurentoa

dos empregados referidos em o n.? 2.0 d'este artigo, será
pago por meio de guias, cm duplicado; sendo um dos
xemplares, depois de exarada a nota do pagamento, re-

m ttido logo :í dir CÇ~IO geral da' contribuições directas
par,l se fazerem a d .scnrgus no" livros das liquidações.

Art. 12ô.o Os conhecimentos a qne se r .fere 011.° 3.° do
artigo antecedente têcm forcn ex cutiva.

s unico. uando d .ixarem de ser pagos dois conheci
montes consecutivos, a não . er por auscncia do cmp r ga.-
do, cm virtude dI tran for -ncia para fóra do respectivo
CO!leclho, con iderar- e-liâo vencido ° que o nlto c tive-
rem, c 80l'll.0 llX.tl'lIhi.la p lo r ceb ·do!', dl'utro do pra O

de quinze dia, n corre pOllll'IÜ('S <l 'rti(locs dc r 'la, e,
cm vista das quae proc derA iltlm ·dialamcnt á. co-
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brança coerciva, segundo os preceitos que regerem as
execuções fiscaes administrativas.

Art. 126.° O sêllo dos diplomas ou quaesquer titulos de
nomeação provisoria ou temporaria de empregados publi-
cos, será dividido em duodecimos, para ser pago mensal-
mente, nos termos seguintes:

a) Se o provimento for por tempo determinado, mas in-
ferior a um anno, será a liquidação feita em tantas pres-
tações quantos forem os mezes da duração Ja serventia,
de modo que o imposto venha a ficar satisfeito totalmente
quando terminar o exercicio do emprego;

b) Se o provimento for interino ou provisorio, por tempo
indeterminado, será a importancia do sêllo dividida em
doze prestações, que serão pagas successivamente, se an-
tes de um anno não terminar o exercício do emprego.
§ unico. Se o empregado não perceber pelos cofres do

estado, de corpos ou corporações administrativas, ou de
estabelecimentos subordinados ao governo, proventos cu
que possa fazer-se o desconto, será o sêllo pago pelo duo-
decimo da importancia total no principio de cada ruez do
exercicio do emprego, por meio de guia passada pela au-
toridade que houver feito a nomeação, ou pela estação de
que o mesmo empregado seja dependente.

Art. 127.° Logo que o empregado mude de situação,
officialmente, para fóra do concelho onde estivesse pagando
o sêllo de mercês por meio de conhecimentos, serâo es-
tes transferidos, ex-officio, pelo escrivão de faz nela para
a recebedoria do concelho ou bairro do novo domicilio ofli-
cial do empregado.

Art. 128.° As repartições de que sair algum empregado,
remetterão áquella em que for collocado, e onde s jam
processadas as folhas dos vencimentos, a guia a que se re-
fere o § 1.0 do artigo 124.°, acompanhada de nota em qu'
se designe o debito e credito.

Art. 129.° Havendo atrazo do pagamento do sêllo liqui-
dado, por cessação de abono elos vencimentos, transfer !l-

oia do empregado ou qualquer outro motivo justo, cm 'ada
mez dos subsequentes serão pagas duas prestações, quer
por desconto qncr por conhecimentos, omquanto r istar al-
guma das vencidas.

Art. 130.° Ultimado o pagamento (lo sêllo das mor 'OH, o
interessado requererá, dentro do prasú de trinta dias, p 'la
direcção geral das contribuições directas, que 80 111 passl'
quitaçlto, comprovando esse pagamento com certidão )HS-
sada pela direcção geral da contabilidad publica, s for
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empregado do estado, ou pela direcção geral das contri-
buições directas se os descontos foram feitos em vencimen-
tos pagos pelos cofres a quc se refere o n.? 2.0 do arti-
go 124.0 d'este regulamento. Se o interessado não for em-
pregado publico, ou o for sem vencimentos certos por
qualquer cofre, poderá provar o pagamento com a apre-
sentação dos conhecimentos, devidamente sellados, ou com
certidão que os supra.
§ unico. A inobservancia das disposições d'este artigo

importa a suspensão de funcções e vencimentos dos em-
pregados, até as que cumpram. Se os agraciados não
forem empregados publicas, serão avisados na folha offi-
cial para requererem a quitação no praso de trinta dias,
sob pena da multa comminada no artigo 229.0 d'este re-
gulamento.

Art. 131.0 Os funccionarios publicas, sem vencimento
por qualquer cofre, que não pagarem ou não caucionarem
o pagamento do sê 110 dos diplomas das mercês que lhes fo-
rem conferidas, dentro dos pt'asos marcados no artigo 121. o,
serão suspensos do exercício das suas fuucções, por todo
o tempo em que estiverem em divida.

Art. 132.0 Não será publicada na folha official do gover-
no nenhuma mercê honorifica, de que seja devido imposto
do sêllo, nem poderá ser usada, sem que o agraciado te.
nha pago ou garantido o pagamento do dito imposto (alem
de outros), salvo sendo militar em effectivo serviço, apo-
sentado ou r formado, ou empr gado publico que tenha
v ncimento certo pelos cofr s do atado, das cam aras mu-
nicipaes ou dos estabelecimentos subsidiados p lo estado;
pois que, em tal caso, será feita a publicação da mercê c
poderá u al-a o iutere sado, cm dep ndencia elo previa pa-
gam nto do respectivo imposto, (1'1 scrú sati feito m pres-
taçõ s, por desconto nos v ncimentos, em conformidade
d 'est regulamento, se o agraciado nao preferir pagai-o de
prompto.
§ 1.0 Pura. o ffeito do preceituado na primeira parte

d' ste artigo, se fará ao' inter sseados a devida ommuni-
cação pela secr taria <1' stado elo mini t rio do r ino.

~ 2.° Se o individuo' a qu s ref re o paragrapho
ant ced nte, não Jlngnr fi ou garantirem o imposto de-
vido, ou D1~O r nuneiar ll1 a m srcê , nos prssos marcados
no artigo 121.~ d' to r guIam nto, con id ram-se r mm-
cinda a m rcês qu Ih s t nharn sido concodiclns.

~ :3.0 'crão publicada' na folha oflieial do governo tanto
as renuncias, r(Jqu 'rida pelo int l' .ssados, como as uas
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mercês que, nos termos do paragrapho anterior, se consi-
derarem renunciadas.

Ârt. 133.° Não pócle serassignado nenhum diploma, carta
ou qualquer titulo de mercê honorifica ou lucrativa sem
que se mostre que foi pago o imposto do sêllo, ou liqui-
dado para ser satisfeito em prestaçõea, por alguma das ftír-
mas determinadas n'este regulamcnto.

Ârt. 134.° Ficarão solidariamente responsaveis com os
devedores originarios pelo sêllo das mercês lucrativas ou
honorificas os que assignarern qualquer diploma en, <:01:·
travenção do artigo anterior; assignarem folhas de paga-
mento aos empregados, sem que se façam os devidos des-
contos; deixarem de passar as guias a que se refere o §
2. ° do artigo 124.°, ou de suspender o em pregad o que
não pague o sêllo devido; os recebedores que não rvluxarcm
em tempo os conhecimentos em divida, nos termos do §
unico do artigo 125.°, e bem assim os cscrivãos de fazenda
que não promoverem logo o processo executivo.
§ unico. Os escrivães de fazenda incluirão na primeira

tabella de cobrança os conhecimentos que os recebedores
deixarem de relaxar, em tempo, sob pena de incorrerem
na responsabilidade d'aquelles exactores.

Papeis (le credito

Ârt. 135.° Os titulos provisorios de bancos, socicdad ,
emprezas commerciaes, corpos ali miuistrativos e quaesquer
estabelecimentos publicos, serão sellados a tinta de oleo na
casa da moeda, antes de emitti.Ios e assignados, com as
respectivas taxas estabelecidas na verba 2G2 da tabella
n. ° 2; mas a importancia que assim tenha sido png::t, le-
var-se ha em conta por occasião de serem sclladas, p la
mesma f6rma, as acções, obrigações ou títulos definitivos
quc substituir nn os proviaorios, pngundo-se, alem da iro-
portuncia da differcnça do sêllo que seja devida, as d s-
pezas ela impressão.
§ 1.° A disposição d' ste artigo só ted applicação,

quando os títulos definitivos s jam da mesma natur za dos
provisorios e passados a favor ~la p<,ssoa em 110m d qu 'ID
estes estiverem averbado, ou a qucm tenham sido trans-
mittidos, por meio de pertence d vidumcnte s .llado.
§ 2.° Os títulos provisorios que forem npresentados para

ser levado cm conta o l>0110, quando ful' m s Ilados O' de-
finitivos, s rão inutilisados p la caa da mo ,da.
§ 3.° As notas ele pl"staçocs ou ntradas, lançadas nas
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proprias acções, obrigações ou titulos, não estão sujeitos
ao imposto do sêllo.

Art. 136.° O sêllo dos titulos de divida publica emittidos
por governos estrangeiros, e as acções, obrigações ou ti-
tulos de corporações, bancos, sociedades e companhias com-
merciaes estrangeiras, será tambem apposto a tinta de oleo
na casa da moeda, antes de serem negociados, expostos á
venda ou produzirem qualquer effeito.
§ 1.0 Quando os referidos titulos representarem a cau-

çÃo de bancos, sociedades anonymas e outros estabeleci-
mentos não estiverem depositados n'esses proprios estabe-
lecimentos, de modo que possam ser examinados pelos
agentes da fiscalisação do sêllo, será pago no documento
da caução, pOl' meio de verba, o imposto do sêllo corres-
pondente aos mesmos titules.

§ 2,° O sêllo relativo aos ditos titulas que estiver por
pagar, será satisfeito nos próprios titulos ou no documento
da caução, dentro do praso de trinta dias, a contar da
data da publicação d'este regulamento, sob pena da multa
corr spondente ao sêllo devido.

Art. 137.° O sêllo dos averbamentos ou pertences exara-
dos no proprio titulo, ou separadamente em papel avulso,
será pago por meio d stampilha na occasião de se pra-
ticarem esses actos, quando sejam feitos em Portugal, e
por meio de verba, quando forem feitos em paiz cstran-
geiro, antes d produzirem qualquer effeito no reino.
§ 1.0 endo feito o P rt nce ou declaração quivalente,

féra do titulo P lo s u po suidor, deverá sei' exarado em
papel sellado da taxa de 100 réis.

'S 2.° O ''\110 dos av rbamentos ou per! ences é devido
em cada endos. s ou dI' 'laração qne affi ete o titulo, do-
poi de ter sido utr gu' ao sub criptor, qu r aquelle seja
nominativo quer ao portador; não se considerando como
tal a in erip : o do direito d credor ou designação do pos-
suidor, exarada no t -xto do titulo, para se operar a emis-
são, ou no to d esta e ffectuar.

Art. 13 .0 Para e tornarem eff ctivos em Portugal os
p rtenc feitos em paiz estrangeiro, ou no contin nte do
reino ilhar adjne nt os sarados em po,s ssões ultra-
marinas, quando nao t jam ellado de conformidade com
as tab lia m vigor, no lo ar em qn o p rt en e t nha de
produzir ff ito, 1'<1. pago o correspondente sêllo antes
d rem o titulos negociados, apre ntndos em tribunal,
repartição puhli u a qualquer auclo!'i()nd , ou expostos
á v nda,



44 ORDEM DO EXERCITO N.o 1 Ln Série

Precntorios

Art. 139. O O sêllo de 1 pOl' mil que, alem do do pa-
pel em que forem escriptos, incide sobre os precato rios
para levantamento de quantias ou outros valores deposi-
tados na caixa geral de depositos e suas delegações, será.
pago por meio de estampilha inutilisada pela auctoridade
que os assignar, ou por meio ele verba quando o sêllo
possa ser pago afinal.
§ unico. O sêllo de 1 por mil, relativo aos juros que se

pagarem em cumprimento de precatorios, quando n'estes
não tenha sido pago, sel-o-há por meio de estampilha col-
lada no recibo da entrega, e inutiJisada pelo signatario.

Processos

Art. 140.0 O sêllo dos processos que tenha de pagar-se
por meio de verba será arrecadado em virtude de guias
assignadas pelos competentes cscrivães ou secretarios, até
dez dias depois de recebidos os processos com a conta,
se houver sido feito o preparo, e, não havendo preparo,
ou sendo este insufficiente, dentro do mesmo praso a cou-
tar da data em que as partes tenham satisfeito a impor-
tancia devida.
§ 1.0 Nas guias será mencionado, alem do processo e

importancia total do sêllo a pagar, o numero de folhas e
taxas respectivas a essas folhas, segundo as corr sponden-
tcs verbas das tabellas, assim como aos actos a que nao
tenha sido applicado o devido sêllo de estampilha.
§ 2.° O sêllo elos processos das execuções fisca s s !'i\.

pago pela maneira determinada 110 respectivo regulamen-
to, mencionando-se na guia as necessarias indicações, nos
termos do paragrnpho antecedente; a, quando se cobre só-
mente parte da divida ex querida, pagar-ee-ha logo a im-
portancia do sêllo de todo o processado, c assim successi-
vamente, cm cada liquidação futura até final, os sêllos
accrescidcs.
§ 3.0 Continuarão a ser oscriptas cm papel cornmum

as notas ou contrufés quc devem ser mtregucs aos ita-
dos ou intimados, mas o contador liquidará, sempre que
os processos forem à conta, o sêllo corr spond nte asses
documentos, de conformidade com o disposto no § 4.0 do
artigo 5:3.0 da tabella dos emolumentos (I salnrios judicia '8
approvadn pela carta de lei de 13 de maio d 18\lG. '

Art, 141.0 Os agentes do ruinisterio publico junto dos
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juizos de direito das comarcas, e, em Lisboa e Porto, das
varas cíveis, districtos criminaes e execuções fiscaes ad-
ministrativas procederão nos mezes de janeiro e julho de-
cada anno, acompanhados do respectivo contador e de um
agente da inspecção das contribuições directas e do sêllo
e registo, a visita de inspecção aos cartorios da sua depen-
dencia, a fim de examinarem todos os processos findos e
correntes, como necessario for, e verificarem se foi pago,
em devido tempo, o sêllo dos que tenham ido á conta du-
rante o semestre anterior, assim como o dos recibos dos
emolumentos e salarios, e também a correspondente con-
tribuição industrial; levantando-se logo os autos para co-
brança das multas relativas ás transgressões que encon-
trem.
§ LOAs visitas de in pecção a que se refere este arti-

go não prejudicam as que os agent s ela fiscaliaação da
inspecçâo das contribuições directas e do sê110 e registo
devem fazer em todo o tempo.
§ 2.0 Aos agentes do ministerio publico cumpre promo-

ver todas as diligencias e fazer as necessarias participa.
ções, para se effcctuarem as referidas visitas e se con-
cluirem os serviços de inspecção durante os indicados me-
zes do janeiro e julho.
§ :3.0 'rodos os offi.ciaes de justiça prestarão os esclare

cimentos que lhes forem exigidos, bem como os solicita-
dores, que facultarão a exame os seus livros, quando ne-
c ssario se torne.

Procurações

Art. 142.0 ao sujeitas ao imposto relativo a procura-
~oe8 as copias das actas de assemblóas gel'aes d qualquer
sociedade ou companhia, nas qua 'S sonstituam algum ou
dos seus consocios ou membros para as representarem. As
copias serão e criptas cm pap 1 sellado da taxa de 100
réis, a. stampilha '01'1' spondente aos poderes do man-
dato será inutilisada por quem as nssignar.
§ unico. Para os ffcito da. applicação do sêllo, consi-

dera se uma pessoa qualquer d'essas ntidad s.

Recibos

Art. 1013.0 s 110 do recibos qu~ tenham de ser pas-
udos nas própria folhas dos vencim .nto , remunerações
ou qua squ I' prov ntos dos mprcgados, tanto pnblicos
~1l10 particulnre , Il qu se r f 1'0 a v 'roa 2GG da tabella
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n.? 2, será pago previamente por meio de verba, nas res-
pectivas recebedorias, em vista de guias expedidas em du-
plicado, pelas repartições, auctoridades ou estabelecimen-
tos de que os empregados dependam.
§ unico. Os que fizerem o pagamento dos referidos pro-

ventos, antes de ser cobrado, pela fórma determinada n'este
artigo, o sêllo correspondente aos ditos recibos, ficarão res-
ponsaveis pela importancia do imposto que deixar de sa-
tisfazer-se, assim como da multa correspondente.

Art. 144.° Sempre que seja devida contribuição de re-
gisto pela transmissão de bens emphyteuticos, o sêllo dos
recibos dos laudemios será calculado sobre o valor que
serviu ou deva servil' de base para a liquidação da mesma
contribuição.
§ 1.0 Não constando dos emprazamentos a taxa do Iau-

demio, sem. este considerado de quarentena, conforme o
artigo 1:693.° do codígo civil, para o effeito do pagamento
do sêllo.
§ 2. ° Não poderá passar-se carta de arrematação, titulo

de adjudicação ou certidão dos autos de arrematação de
bens de que seja devido laudcmio, sem que se t nha effe-
ctuado o pagamento do respectivo sêllo, pela fôrma deter-
minada n'este regulamento.

Art. 145.° São recibos, e como taes sujeitos ao corres-
pondentc imposto do sêllo, os bilhetes, senhas 0\1 doeu.
mentos de cobrança dos preços dos Jogares de trunsport ,
chamados de luxo, que a companhia de wagons-lits 011 ou-
tras em prezas de qualquer denominação entreguem aos
passageiros, para estes poderem transitar nos ditos legares.
§ unico. O imposto d'estes recibos poderá er pago por

meio de estampilha ou a tinta do oleo, mas de fóruia <ln
o sê110 abranja o talão e a senha, bilhete ou documento a
entregar aos passageiros.

'I.'estamento8

Art. 146.° O sêllo dos testamentos publicos cerrados,
de que trata a verba 235 da tabolla D.O 1, devorá s r pago
antes de serem registados nas administraçõ s dos conce
lhos. Se, dentro de trinta dia, contados da abertura ela
herança ou da epocha em q ue os mesmos tcstumcntos d ,_
viam produzir effeitos jurídicos, não houver sido pago o
sêllo d vido, não poderão ser registados, nem admittidos
perante qualquer auctoridade ou em qualquer repartição
publica, BeIU ter sido paga a respectiva multa.



1.' Serie ORDEM DO EXERCITO J T.O 1 47

§ 1.0 Para a. applicação d'este artigo, entender-se-há
que os testamentos cerrados produzem effeitos [uridicos,
desde que forem abertos em conformidade com as leis, e
os publicas desde o obito do testador, salvo sendo feitos
em paiz e trangeiro, porque, em tal caso, serão sellados
antes de se apresentarem para qualquer effeito.
§ 2.° Quando os testadores fallccerem fóra do conti-

nen te do rei no, o praso estabelecido n' este artigo só co-
meçaní a contar- e, com r >Iação aos testamentos publicos,
desde que pelos meios competentes houver noticia de se
ter veriticado o óbito.
§ 3.° Pelos testamentos de mão commum, pennittidos

pela legislação ant rior ao eo<1igo civil, 6 devido o sêllo
correspondente a um testamento.
§ 4.° O referido sêllo será pago l_)ormeio de verba lan-

çada no traslados dos t atamentos publicos e nos testa-
mentos cerrados, mas, quando estes não forem apresenta-
dos por terem.sido feitos im paiz I?strangeiro, será a verba
lançada nas copias, traslados ou documento que os subs-
titua.
§ 5.° Os autos de appro\':.1.çao dos testamentos cerrados

estào comprebcndidos na incidencia da mesma verba de
êllo.
Art. 1,17. o Quando os testamentos publicos hajam de

ser lavrados cm dia, hora ou localidade em que 1-\0 não
achem á venda os competentes sellos, deelarar-se-ha essa
circumstancia no conte tto dos mesmos testamentos, os
qua s pod 1'10, em tal caso, SOl' sellados até tres dias de-
pois da sua data.

Art. 14~:l,OO taul'llil.o (Phl lavrar o auto de upprovação
ele testam nto ccrrudo, cm dia, hora ou localidade em que
nao se a hem {lo venda 't:unpilha;J que por façam a taxa
d vida por aq 11 lle acto, conforme a v roa n, ° 104, da ta-
bella n. o 1, declarará essa circumstancia em uma das fa-
ces exteriorc da folha <tue servir de invol ucro ao t sta-
monto, dei gará. a obrigação do pagamento do i:lêllo na
p soa do t stador, que o deverA dfectnar por meio ele
verba, d ntro <10 pra~o d oito dias, ticando a(ltlelle fUllc-
cionaril) i· 'nto da r' pe ·tiva multa.

S nnico. '~ o tc 'ta<lor fali 'c r d ntro <lo pruso <1 oito
llias, a que' refere e tt, artiO'o, o te· ·t;ttn ntciro ou repre-
'entanto da 11 rança dl'Vl'r<Í 'l1Inprir n obrigaçào <lo paga-
m nto do sf>llo, dei Hrada no t '~tadorJ na ol'l'l\siito m que
I!ati 'faz!'l' a tax/l. <la v 'I"ba n.O 2:3;) da tab lia n.O 1.

Art. 14fl.o Pód . l' d qnallPl 'I' fOl'l1HÜOo papel cm
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que se escrevam os testamentos cerrados e os respectivos
autos de approvação.

Transportes

Art. 150.° As direcções ou administrações dos cami-
nhos de ferro do estado, e as companhias ou emprezas de
transportes de passageiros, generos ou mercadorias de
qualquer natureza por via terrestre, fluvial ou marítima,
são exclusivamente rcsponsaveis pelo sêllo dos bilhetes de
passagens, senhas ou qualquer documento de transporte
a que se referem as verbas 247 e 248 da tabella n.? 1,
assim como pelo das guias, incluindo as de bagagens,
cautelas, conhecimentos e outros documentos de trans-
porte de qualquer objecto mencionados nas referidas ta-
benas.
§ 1.° O sêllo dos bilhetes de passagens será cobrado

conjunctamente com o preço dos mesmos bilhetes.
§ 2.° O sêllo das guias, cantelas, conhecimentos ou do-

cumentos analogos, será cobrado no acto de serem passa-
dos, em dinheiro quando o transporte se effectuar por via
férrea, e por meio de estampilha quando o tran porto se
fizer por outra qualquer via terrestre, ou pelas iluvial e
maritima.
§ 3.° Os documentos a que se refere a ultima parte do

paragrapho anteccdente serão imprcssos com talão, a es-
tampilha ou estampilhas devem ser n'elles colladas d
fôrma que occupem parte do talão e parte dos mesmos
documentos, os quaes no acto da ntrega serão cortados
do talão, de maneira que em cada uma d'essas partes fi-
que metade da estampilha com indicação da taxa.

Al't. 151.° A cada transporto do pessoa maior de sete
annos corresponde uma taxa, e, por i so, quando o mesmo
bilhete sirva para mais de uma viag 111, salvo sendo de
assignatura, ou para mais de um passageiro, deve co-
brar-se o sêllo no acto da venda dos bilhetes, ou do alu-
guer dos vehiculos, conforme os preceitos seguintes:

a) Pelos bilhetes de ida e volta cobram-se duas taxas,
em relação a cada um, como se os passageiros tirassem um
no ponto da partida e outro no ponto d regr SSO, com-
tanto que o pr ço de cada transporte de ida ou de volta,
attinja ou exceda a importancia fixada I>1U'11 a, iucidencia
do imposto;

b) Aos bilh t s collecti vos npplicam-se tantas taxas
quantos for m os passageiros maior s d sete annos, e os
menores d'essa idade forem indicados OH s distinO"uil'elJl
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pela differença do preço, porque, no caso contrario, a
somma das taxas será igual ao numero de passageiros;

c) Os bilhetes de passagem de menores do sete annos,
chamados usualmente meios bilhetes, não são sujeitos ao
imposto do sêllo, com tanto que sejam differentes dos que
se entreguem com reducção do preço, a pessoas maiores,
pelos quaes o mesmo imposto seja devido, porque, não se
fazendo distincção, cobrar-se-ha de cada bilhete singular
uma taxa;

d) O sêllo incide sobre o bilhetes, conforme o preço de
cada um, que forem tirados successivamente durante o
percurso do mesmo vehiculo, ou passados por excesso de
percurso;

e) endo alugado algum comboio especial, vehiculo ou
parte do vehiculo, serão devidas tantas taxas quantos fo-
rem os passageiros, mas, e o numero d'est s não for fixa-
do e conhecido, s rão cobradas tanta taxas quantos forem
os logares, segundo a lotação de cada vehiculo ou compar-
timento alugado ou reservado;
J) ..TO caso du serviço combinado com paizes estrangei-

ro , o sêllo recairá no bilh te em relação ao preço do
transito m Portugal, quer seja portugueza, quer estran-
geira a estação em que for v ndido;

.9) Quando, pelo facto da mudança de classe, o preço do
trunsport attingir ou xcedcr a importancia fixada para
a incidencin de alguma das taxas, cobrar-se-hn o sêllo cor-
re. pondent j

h) O bilhetes mixto: de mais de uma elas e eon ide-
ramse, para os ffeitos do imposto do sêllo, como ela mais
I vada da~ classes para que sirvam.
§ unico. Nao ó d svido o êllo pelas cobranças snpple-

m ntar para mudança d ela 'e OH de vehiculo, salvo na
hypoth ~ <la alin !lo g) d' 1 te urtigo, nem p -las s nhas de
ampliét\,.io a pra o, mudança de itinerário e de passagem,
ou por qualquer facto que sómente altere a condição ela
pas agem, ou import a fürrua de cobrança addieional do
pr t;0 do hilh ,t d que j.~t nha sido paO'o ° imposto de-
vido.

Art. 152.° As direcções, admini traço 5, companhias e
rnpresus m ncionnda no artigo ant cedente, silo obri-

gada :
1.o A -ntrcgar por meio dl' guins, cm dupficndo, .on-

forru () mod slo li.o 7, pnH!'iada p la8 III '~lllas cnti(lad 's,
delltt·o do pt'aso d trinta dia, na l' 'cbedoria da r ceita
'ventual !le Li"boa l Porto ou na do 'one -lho lU que ti-
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verem a sua séde, a importancia do sêllo que tiverem co-
brado, em dinheiro, em cada rnez ;

2.° A patentear a sua escripturação aos empregados da
fiscalisação do sêllo, assim como a fornecer·lhes todos os
elementos de que careçam para verificarem a apl'lica<;ao e
pagamento do imposto do sêllo.

Art. ] 53. ° Um exemplar das guias referidas no artigo
antecedente ficará na repartição por onelo se tenha effe-
ctuado a arrecadação do imposto, c o outro será, logo re-
mettido directamente, sem depcndcncia do officio, á reparo
tição superior que tiver a seu cargo a administração e fis-
calisação do sêllo.

Actos e dueumeutos dlversos

Art. 154.° O sêllo das conccssões de que tratam as v 01"

bas 102 a 104 da tabolla n.? 1 será pago por meio de verba
lançada nas guias passadas pela estação que fizer a con-
cessão por qualquer titulo, e, havendo escriptura, por es-
tampilhas ou guia passada pelo tabcllião.

Art. 155.° O pagamento do imposto de 2 por cento de
sêllo sobre o pr('~o das arrematações de prédios e remis-
são de fóros da fazenda publica e das corporações com.
prehendidas nas lois de dcsnmortisação, será declarado por
meio de uma verba cxarada nas respectivas cartas pela
direcção gcral dos proprios nacionacs e cstatistica.

Art. 1 f)G.o Os conhecimentos do dcpositos de gcncros c
mercador-ias feitos em armaeens g raes serão apresentados
pelos interessados na casa da mo da, ant s de a signudos,
a fim de serem sellndos ti, tin ta de olco com a. taxa ~ ta.
belecida na verba 296 da tabella n. o 2, e o sêllo do endo 'so
das respectivas cautelas de penhor sei':\' p1\go por meio do
estampilha na data cm que se fizer cada tl"ansn('~i'!o,

Art. lf>7.0 Os cheques ou ordens c os recibos, contas,
facturas e outros quaesquer titulas OH documento que im-
portem reeibo ou desobrigação de dinheiro, passado cm
paiz estrangeiro c cobrados cm Portugal, por int irmcdio
do correio, ficam sujeitos ao imposto elo sêllo, conformo as
respectivas tabellas juntas a os te regulam nto.

Art. 158.° O imposto do sêllo relativo aos documentos
e titulos passados em pnie estrangeil'o, cobrados em Por-
tugal por intermédio do correio, srrá pago por meio d es-
tampilhas collarlas no titulo r ispcctivo, no acto da cobrnn-
ça, s o devedor pllgar a importan 'ia do docum nto 011
titulo apresentado.
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Art. 159.° As estampilhas do imposto do sêllo colladas
nos documentos ou titulos passados em paiz estrangeiro,
cobrados em Portugal por intermédio do correio, serão in-
utilisadas pelo empregado que effectuar a cobrança, e pela
fôrma designada no artigo 16.0 d'esto regulamento.
§ unico. Quando a cobrança não se effeetuar no domi-

cilio do devedor, mas sim na própria repartição telegra-
pho postal, as estampilhas de' imposto do sêllo podem ser
inutilisadus pelo methodo acima indicado, ou pela applica-
ção sobre as referidas eatampilha da marca de dia da re-
partição que offcctuar a cobrança,

Art. 1UO.o Os vales de correio que representarem per-
mutação de fundos ntre Portugal e qualquer paiz estran-
geiro, ficam sujeitos, quando pagos em Portugal, ao im-
posto do sêllo conforme a v rua 267 da tabella n. o 2.
E te imposto s rá pago pelo destinatario do vale, col-
lando-so no respe itivo recibo a estampilha correspon·
dente ao seu valor, s m o que não poderá ser satisfeita a
importancia do mesmo vale.
§ unico. As disposições d'este artigo não sfio applica-

vei aos vale internacionaes que, por tratado ou accordo
com qualquer naçuo, estejam isento do imposto do sêllo.

Art. 161.0 Os documentos, tanto publicos como particu-
lares, pus ades em paiz cstrumr iro, estão sujeitos ás res-
pectivas taxa annexns 11 este regulamento, nâo só cm re-
lação ao papel, ma' tamb m ao acto ou actos para que i::lC-
jam inv cados no reino.

Art. 162.° Os livro" proces o , diplomas, documentos
e papeis devidam nte s llados ató á data da vigencia da
carta de lei ele 29 de julho de 1809, mas com sêllo in-
ferior ao designado na' tubel las ann 'xas tt est > regulumen-
to, ou cm s "\110 algum por não ser devido, serão revali-
dados ele conformidade com a mesmas tabellas, quando
for m apresentado em juizo ou rcpartiçüo publica, tanto
em relação ao pnp 1 m que forem eseriptos, como aos
actos que contenham.
§ unic. '/tO 6 applicav I a ui po içâo d' ste artigo aos

aN . contidos no' <lClCUIll ntos ou pnp is qn procedam
d r parti~'C)es publicacl,' li tcnham já transitado 'm trio
bUllal ou estação of}ll'ial 11l'1ll tiqu ·11·::;cuja "alicIado tcnha.
eellsac1o, ou /l.O qu' s inv quem para qualquer fim que
n o sl~ja o reconhe 'illwnto de direito ou COllvcnC;lICS que
n!) proprio titulo cont;j"naralll, lIlll' não tenham l)J'ouu-
zldo (·lrcitoR.

Art. lG:}.o O docllm 'oto pap i pro(·cclcnt· da poso
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sessões ultramarinas, de que não tenha sido pago Sl'Il0 por
ali não ser devido, ou contenham sêllo inferior ao estabe-
lecido nas tabellas annexas a este regulamento, serão re-
validados antes de produzirem qualquer effeito no reino.

Art. 16-:1:.0O sêllo dos documentos e papeis de qu e tra-
tam os tres artigos anteriores, será pago, por m aio de
verba, antes de serem invocados, ou apresentados em juizo
ou repartição publica, entregando-se sempre aos interes-
sados o recibo (modelo B) junto ás instrucções regulamen-
tares de 18 de janeiro de 1837, nos quaes se mencionará
expressamente o objecto sobre que recaí,' o imposto, quan-
do, alem do sêllo do papel, fOI' também liquidado e pago
o relativo ao acto ou actos que contenham.
§ unico. Mostrando-se que foi pago o sêllo devido pelos

ditos documentos ou papeis, quer pelo próprio original,
traslado ou publica-fórma, quer pelo referido recibo mo-
delo B, não será devido nos demais traslados, certidões ou
publicae-formss dos mesmos documentos o sêllo qn tenha
sido pago em relação ao acto ou actos jurídicos que se in-
voquem.

Art. 165.0 O s&1I0das verbas 266 e 267 da tab Ila n.? 2
applica-se segundo cada escala proporcional até () máximo
da quantia fixada, e na escala seguinte desde quantia su-
perior a essa até o respectivo limite.

Art. 16ü. o O sêllo das apólices de scguros e r specti-
vos pertences, designado na verba 263 da tabella n. 02, será
calculado, segundo as escalas ali cetaoelccidna, sobre a im-
portancia do premio que se pague ou tenha de p:lgar em
relação a qualquer pcriodo de t mpo cm cada anno.

Isençnes

Art. 167.0 As isenções do imposto do s0110 são sóm snte
aR consignadas nus tabellas anucxas a este regulamento c
as decretadas por leis espcciaos desde o dia 1 de janeiro
de 18DS ou que de ora em diante for m statuidas, con-
forme os preceitos dos artigos seguintos ; não sendo nppli-
caveis pOl' paridade, maioria de rasão ou qualqu r funda-
mento todas as que foram decretadas, por I i geraos ou
eepeciaes, até 31 de dezembro d 1897.

Art. 1G8. o Quando se projecte estab lecor, sem lei espe-
cial, em decreto, regulamento 011 diploma I gal, incluindo
qualquer contrato com o gOVCI'1l0, alguma isenção do im-
posto do sêllo, exe pção ou modificação que altere a cor.
relativas dispo ições gcra s III vigor, 'er:'t ouvida pr via-
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mente a direcção geral e competente repartição, que esti-
ver incumbida da superior administração e fiscalisação do
mesmo imposto.

Art. lü\). o O annuncics de arrendamento affixados nos
proprios predios a arrendar SI\O isentos do imposto do sêllo,
se não indicarem para tratar ou renlisar os contratos lo-
cal que não seja o do respectivo prédio, nem fizerem re-
ferencia fi qualquer casa de commissões para esse fim, ou
a a sumpto estranho ao mesmo arrendamento.

Art. 170.0 A isenção estabelecida na verba 425 da tabella
n. o 4 é ómente extensiva aos livros da escripturação mer-
cantil e aos documentos c papeis relativos aos lucros das
sociedades cooperativas, quando sejam coustituidas por iu-
dividuos que exerçam a mesma profissão ou profissões cor-
relativas e similhantea, os ditos lucros revertam exclusi-
vamente em favor do me mos socio .
§ unico. Euta isenção não aproveita ao commerciante

que, embora s da fornecedor de algumas das ditas socie-
dades coop rativas e inter ssado no' seus lucros, venda
de sua conta, no mesmo estabeleeimento, aos proprios '0-
cios ou a c tranhos li corporaçao, quaesquer generos pro-
duetos ou objecto, u que ali exerça industria m seu
unico proveito, ou commercio que não seja estricta e ex-
clusivamente do interess commum d sociedade d'aq uella
índole.

Art. 171.0 A i n~l1.ode qne trata a verba -126 da tabella
n.? 4 é applicavel apena aos estatuto de soei dades de
in true '[0 r screio, qu sejam constituídas .óment por
opera rios 011 trabalhadores,

A rt. 172, o Pr vale 'cm as is n 'oca do imposto do sêllo
Ci:!tipl11adus no tratados ' conv 'nçõ s d Portugal com
paize e. m.ngeiroe.

Fi ealisnção do impu ito do si' 110

Art. 173.0 Todos o mugi trado , auctoridad a, func io-
gado' publi s, ou C(uaesqu r agentea da
impo to ão obrigado , no sxercicio de

suas fUllCÇÕ " a .umprir faz r .umprir as disposições
<1' st r >gulamento, bem assim a npprchcnd r Oll man-
dar appr h -nd r, quando eju pos iv>l > I gal, O' livros,
procc~ 08, do 'UlIl oLo' 'par i que 11 ontr m 'fi ()sêllo
dt'vido, a lavrar ou mandar layrar, pt·las tl'anHgr '~StH"'S
qu dcs('ubrnm, o l'Olllp tc))l' :\11tos, :l qll (larào, ' m
d 'mora, o devido <le tino, o tr.lU. gr oJ't'S nao pu 'a-
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rem logo as multas, quando possam ser liquidadas inde-
pendentemente do julgamento no competente. tribunal.

Art. 174.° Nenhum livro, documento, acto ou papel de
qualquer natureza, que não seja sellado de conformidade
com os preceitos d' este regulamento e tabellas quc lhe são
annexas, poderá ser invocado ou admittido em juizo, ou
perante qualquer auctoridade ou repartição publica, sem
que seja pago o sêlIo devido, com ou sem multa, con-
forme houver ou não houver transgressão.
§ unico. Comprehendem-se nas disposições d'este ar-

tigo os documentos passados em paiz estrangeiro, assim
como os passados em Portugal com sê110 inferior ao esta-
belecido. nas tabcllas annexas a este regulamento.

Art. 175.° Nenhuma letra ou outro papel commercial
negociavel sujeito a sêllo póde ser sacado, endossado,
acceito, passado, pago ou pur qualquer modo negociado
no continente do reino e ilhas adjacentes, sem que esteja
devidamente sellado.

Art. 176.° Não serão reconhecidas nem admittidas para
effeito algum pelas companhias de seguros, as apolices que
não estiverem legalmente selladas, sem que seja paga a
competente multa.

Art. 177. ° Não poderão fazer-se averbamentos, nem
pagar·se juros ou dividendos de acções, obrigações ou ti-
tulos de credito mencionados nas ta beIJas annexas a este
regulamento, sem estarem devidamente solladoe, tanto os
proprios títulos, como os endossos ou pertences DOS mos-
mo s exarados.

Art. 178.° Os titules de divida publica emittidos por go-
vernos estrangeiros, e as acções, obrigações ou titulos dos
bancos, companhias ou sociedades mercantis estrangeiras
de qualquer natureza, que não tiverem sido d vidamente
sellados, não podem ser mencionados por seu dono, pos-
suidor ou detentor, ou por qualquer corrector, official ou
funccionario publico, !TI documentos de emprestimo, pe-
nhor ou caução, compra, venda ou deposito, nem expostos
á venda 011 por qualquer fôrma negociados.

Art. 179.° As letras, cheques e papeis commcrein s pas-
sados em paiz estrangeiro não podem SOl' endossados, pa-
gos ou por qualquer modo negociados no reino, ernquanto
não forem devidamente sellados.

Al't. 180.° As letras, cheques e papeis ccmmercir es pro-
c d n tos das possessões ultramarinas, de que não se tenha
pago s6110 por ali não ser devido, comprchcndcm-ss nas
disposições do artigo antecedente.



V Serie ORDEM DO EXERCITO N.o 1

§ unico. Quando tenha sido satisfeito o sêllo legal, mas
inferior ás taxas das tabellas annexas a este regulamento,
pagar-se·lIa sómente a differcnça.

Art. 181.° As cartas, alvarás e outros quaesqller diplo-
mas, de que houver de se pagar sêllo , não serão assigna-
dos por quem competir, sem que tenha sido satisfeito o
mesmo sêllo ou auctorisado o seu pagamento em presta-
ções.

Art. 182.° Salvo o disposto no § 4.° do artigo 110.°,
não podem ser rubricados os livros sujeitos ao imposto do
sêllo, nem assignados os sens termos de abertura e encer-
ramento, emquanto não for pngo o mesmo imposto.

Art. 183.° Os syndicos das carn aras dos corretores nas
pra~'as de commercio, ou quem os eubstituir, não permit-
tirão que se faça leilão algum de letraa a risco marítimo
sem quc se mostre pago o êllo da licença passada pela
respectiva auctoridade.

Art. 184.° Os escrivães de fazenda e os das repartições
da receita eventual de Lisboa e Porto não podem liquidar
o sêllo dos livros dos tabelliães, dos destinados a termos
e autos judiciaes ou de quaesquer assentos de serviço pu-
blico, aos quaes se refere a verba n.? 1 da tabella n." 1,
quando o formato das suas folhas exceda o padrão de 30
centimetros de altura por 20 centímetros de largura, ou
se tiverem C'Dl cada lauda mais de trinta linhas, sendo li-
vros de notas dos tabelliãcs, e mais de vinte e cinco li-
nhas, sendo livros de r gistos de articulados, tenções, ao-
cordãos e sentenças,

Art. 185.° O pessoal da fiscalisação junto das fabricas
de cartas de jogar compor-se ha de um inspector, um sub-
inspector e do oito fiscaes, sendo quatro de 1./\ classe e
quatro de 2.a elas c, conforme o quadro n." 1 anncxo a
este regulamento, e a' nomeações recairão nos actuaes em-
pregados da fiscalieação do imposto do sêllo , de que serão
escolhidos para inspector e sub-inspector dois visitadores,
e para cada posto dois fiscaes, sendo um de 1. a e outro de
2.3 ela e.

Art. 1 6.° Os insp sctores das contribuiçõ s directas e
do sêllo e regi to e os fiscaes das contribuições são obri-
gados a proceder a visitas de inspecção, nos termos d'este
regulamento, e a exerc l' COI1 tant vigilan 'ia para cum-
primento das suas dispo: ições ; promovendo os interesses
da faz nda nacional m tudo quanto disser re::;peito ao im-
posto do êllo.

Art, 1 7.° As vi ita de inep cçll.o do sêllo s'rrio feitas
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em quaesqner estabelecimentos commerciaes 0\1 industriaes,
lojas, armazena, bancos, clnbs c sociedades de recreio ou
similhantes, assim como nas secretarias das camaras eccle-
siasticas e municipaes, nas repartições publicas ou depen-
dentes do estado, nos cartórios dos escrivães, tabelliães c
-demais offieiaes publicos, nos do registo parochial ou lo-
gar em que estiverem os respectivos livros, e nas casas
dos empregados publicos que ahi tenham a seu cargo a
guarda de livros ou documentos sujeitos ao imposto do
sêllo.

§ 1.o No desempenho de suas funcções de inspecção
directa, limitar-se-hão os empregados a examinar os ar-
chivos, documentos ou livros de commercio no que for
puramente necessário pUl'a se conhecer se foram ou não com-
mettidas quaesquer faltas ou transgressões das leis ou re-
gulamentos elo sêllo, sendo lhes absolutamente defezo di-
vulgar os segredos da escripturação.
§ .2.o Poderão examinar os livros da distribuição dos

processos, sempre que assim o julguem conveniente, e
bem assim fazer-se acompanhar, nas inspecções directas
a que procederem, por funccionarios seus subordinados,
ou, quando se torne necessario, po1' agentes policiaes ou
de força publica, que previamente requisitarão á auctori-
dade competente.
§ 3.° Effectuado qualquer exame sobre livro, proces-

sos, documentos, diplomas e outros papeis sujeitos a sôllo,
o não se encontrando falta ou transgreseão algumn, o func-
cionario inspeccionanto lançará na ultima folha ilue tiver es-
cripta, a declaração de «Examinado», datada c rubricada.

Art. 188.0 Se na occasião das inspeeçoes dire tas s en-
contrar papel sellado ou estampilhas que so presumam fal-
sas, serão logo apprchendidas c rcmettidss ;Í r partição su-
perior do sêllo, a fim de serem devidamente examinadas
na casa da mo da.
§ unico. Reconhecendo-se haver falsificação, ení o mes-

mo auto, com informação da cu a da mo da, enviado < o
juizo da. comarca ou districto onde se tiver realisado a
apprehensão, a fim d servir de ba no cornpct nte pro-
cesso criminal.

Art. 180.° Havendo su peita fundamentada de qu em
qualquer casa, 011 estabelecimento publico ou particular,
existem estampilhas, papel, impressos valores s Ilndos,
falsos ou falsificados, 011 cunhos pIna ~ lIag m, })I'OC d r-
s -ha ÜS neccssarias buscns, com nssist ncia da competente
auctoridad judicial 011 administrativa.
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§ unico. Quando o varejo ou busca haja de effectuar-se
em propriedade pertencente a subdito de nação estran-
geira, precederá, sendo possivel e sem prejuizo do serviço,
convite ao respectivo consul para assistir, querendo, ao
acto da diligencia,

Art, 190,° Os empregados da inspecção das contribui-
ções directas e do sêllo e registo são dispensados da li-
cença para O uso e porto de armas, e são irresponsaveis
pelas consequenciaa do uso que fizerem d'essas armas, no
exercício das suas funcções e em legitima defesa.
§ 1.0 Cada um dos mesmos empregados terá um bilhete

de identidade, com a sua photographia e assignatura, au-
thenticado com o timbre da repartição superior e assigna-
tura ou chancella do respectivo chefe; sendo sufficiente a
apresentação d'esse bilhete para se fazer reconhecer pe-
rante qualquer tribunal, auctoridade, estação publica, es-
tabelecimento, entidade ou individuo, assim como para lhe
ser pI' stado por qualquer auctoridade, repartição, funccio-
nario ou agente da força publica o auxilio que reclamar ou
requisitar para O desempenho de suas funcções, dosag-
gravo de offensas ou prisão de delinquentes,
§ 2,° e os dito empregados forem ameaçados ou in-

sultados na occasião em que estiverem a exercer as suas
funcções, poderão prendei' ou fazer prender o delinquente,
entregando-o em seguida à auctoridade mais proxima, ore-
mettendo-lh , quando não po sa apresentar se simultanea-
m ntc, a participação ou auto do facto arguido, dentro
do praso de quarenta e oito horas,

Art, 1!:l1.o Alem dos esclareoim ntos exigidos em difíe-
r ntes artigos d'este regulamento, serão enviados, inde-
pendentemente de officio, à rep rtição superior na direc-
çao gcral das contribuições directas, os seguintes doeu-
mentes :

a) Pelos delegado do th ouro, até o dia 25 de cada
mez I' lativament a ant rior, o mappa comparativo do
r ndim -uto do imposto do sêllo, a nota das multas cobra-
da' e a relação do pl'oce ::lOS enviado ao poder judicial
por int rmedio dos escrivã ';} de fazenda, conforme s mo-
delo n,OS ,U elO;

1)) Pelo in pect re das contri buiçõc directas e elo sêllo
e regi. to no di .trictos, at I o dia 10 d' cada mez r lati-
Vl\lIll'lItc ao anterior, () l' 'lato1'io circnm ,t:uwil1.do (los s('r-
viço,; }lI'psttt1los, b '111 a, ~ill1 :l nota Ilos Ilutm! !evanta(los
pOt' Hlt.l illt rven '10 ou do. 1" }lectivo ti C1H s, conforme
o mu<ldo H.O 11 '
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c) Pelos magistrados, auctoridades ou empregados que
não sejam dos mencionados na alinea precedente, a nota
dos autos de transgressão dos preceitos que regem o im-
posto do sêllo, segu ndo o mesmo modelo n. ° 11, dentro
do praso ele tres dias a contar da data em que os tenham
levantado.

Denunclas

Art. 192.0 São admittidas denuncias sobre as transgres.
sões das leis e regulamentos do imposto do sôllo ,

§ 1.° Se a denuncia for dada verbalmente ou apresen-
tada por eseripto pelo próprio denunciante, será o seu obje-
cto reduzido a termo, nssignado pelo denunciante ou, não
sabendo escrever, por pessoa a seu rogo, e pelo empre-
gado que receber a denuncia.
§ 2.° Sendo feita por escripto, assignado ou anonymo ,

mas não apresentado pelo próprio denunciante, não dei-
xará, paI' isso, ele tomar-se conhecimento da d mm 'ia, e
proceder-se-Ira com prudente cautela ás n cessarias inves-
tigações, para se executar a diligencia no caso de ter fun-
damento a arguição.

Art. 103.° Não adquire direito algum o denunciante que
fizer a participação por qualquer dos modos referidos no
§ 2.° do artigo antecedente, embora se apresente ou faça
reconhecer, depois de eflcctuadu a diligencia.

Art. 184.° A denuncia ficarlÍ sempre conservada cm s -
gredo, salvo ° procedimento legal contra o denunciante
conhecido, ou que pos~a descobrir-se por investigaçk«, no
caso de ser completamente destituida de fundam nto a
participação, ou provando-se quc foi feita dolosamcnte.

'fransgressões

Art. 105.° As diligencias fiscaes para üpplit':l<;:lo das p
nas )lar transgressão <la::; leis e !'l'gulamentos do imposto
do sêllo, começam por upprehensão, quando esta possa
eflectunr-sc, dos Iivros, processos, documentos o pap i
qne não estejam dcvidunn-uto scllados : I .vantando se lorro. , o
os autos respectivos.
§ 1.0 Não podem sei' npprchcndid IS os livros das cou-

SOl'vlltorius e do r 'gi~t') comm rcinl ; os livros (·(.tTI'lltes
<las notas dçs tabolliõcs c elo registo civil ou parocliiul ; 03
livros q uo, segu ndo :t ll'i commel'cial, eonsti tuelll 1\ cRt'ri-
ptul':t)'ào regulaI' elos t'OIllIllf'1' ianks; os procosso~ pondl11-
tes, llPUl, em goraI, os livros, doclUucntos c papeis cuja
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apprehensão importe suspensão ou interrupção do serviço
publico a qne sejam destinados.

§ 2. o Deixarão de fica r apprehendidos quaesquer outros
livros, processos, documentos ou papeis, se os transgres-
sores pagarem logo a multa respectiva, ou se, querendo
contestal-n, fizerem immediato deposito da sua importan-
cia ou prestarem caução idónea, conforme as alineas se-
guintes ; salvo e os objectos apprchendidos constituirem
ou contiverem prova ou indicio de crim , ou à transgres-
são for applicavel, alem da multa, pena de pri ão, porclue,
em qualquer dos casos, mnnter-se-ha sempre 1L apprehen-
são, para os devido effeitos,

a) O deposito será feito por meio de guia passada em
duplicado, cgundo o modelo n. o 12, pelo empregado que
proc der à diligencia, á ordem do competente juizo, para
Bel' levantado pam a fazenda nacional ou para o arguido,
conforme for a decisão do processo;

b) A caução eonsi tirá em fiança idon a prestada em
termo, que será nssignado p lo arguido, fiador, duas teste-
munhas e empregado que houver feito a diligencia, e ficará
junto ao respectivo auto.

3.° Quando os docum DtO' que nao estejam devida-
mente ellado fizerem parte de algum proces o pendente
em .iuizo 011 em qualquer repartiçl o publica, nao se fará
tamb nn a appreh nsão, mas será levantado o auto de
tran grcssâo j continuando o proce so, como taes doeu-
m mto n10 exi ..tiss m, até <lu s aprcs nte documento
comprovativo do pagamento da correspond nte multa, ou
de decisão absolutoria.
§ 4.° , o nã» for po ivel, por qualquer motivo, faz r-so

a. apprch nsão, con-ignar se b, no r pcctivo auto essa
eircumstnncia, e proscguirá o proo s o até final.
§ b. o O apprehen .or entregará no arguido, este o

xigir, uma relaS':lo do:; OhjN·t()~ apprehemliclos, datada e
a' ignncla.

AI't. l!)ü.O 08 auto a (PIL' e rt~ I' o artigo nntcced nt
erão JL·\'antado: li raute dun' tL'sl mUllha , conterlto x-
pr's alllenl o objr ,to da. lrtm ;1" '~ao, a <l jgna~ão da.
corr pond!lt vl'l'lm da. t.lL lia, ,)11 do lu·tig-o da l·i ou
l'(?gulam 'l1tO <lu t nham :illo infrin~iaos, a in(li<:a~'ao dos
d t Uml'uto8 IIpp"('henclid l", ou do motivo pULO q" . não 60
f\ z a appr -hcn t!l, ) tllluL '111, t mIo hnviclo clPnuncin, a
111 nc;a() (I'\}, fI ·to; !'; o a irrl1!ldo p las dita, te to-
1l111nh 1 , pI) tran re 01', qu 'I' mIo, ouhf'r c podél'
cS'1' v( r, p ,lo fllll <,iollario que hou,' r f\'ito ti. dilig·u ia.
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§ 1.0 Se o transgressor não souber ou não podér escre-
vor, se recusar a assignar ou não estiver presente, decla-
rar-se-ha no auto qualquer d'essas circumstancias.
§ 2.0 Declarar-se-ha também no auto se o transgressor

reconheceu ou não reconheceu a tI ansgressão ; mas não se
consignarão quacsqller protestos ou allegações que se ad-
duzam ..
§ 3.° E válido o auto sempre que do seu contexto possa

conhecer-se a existencia e objecto da transgresaâo, quaes-
quer que sejam as formalidades preteridas.
§ 4.0 Os autos serão sempre levantados, embora os

transgressores se promptifiquem a pagar imrnediatamente
as multas em que tenham incorrido, e só depois ele se
mostrar que foram estas satisfeitas, serão averbadas com
declaração do motivo que fez cessar o seu andamento.

Al't. Hl7.0 Levantados os autos, se as multas não forem
arrecadadas em seguida, nos termos d'este r guiamento,
no caso de o poderem ser extra-judicialmente, serão en-
viados imrnediatamente, com os objectos que tenham sido
apprehendidos :

a) Ao escrivão ele fazenda do respectivo bairro ou con-
celho, quando á transgressão corresponda somente a pena
de multa, e esta possa ser paga independentemente elo
competente julgamento; _

(b Ao juizo de direito da respectiva comarca ou do dis-
tricto criminal de Lisboa e Porto, quando :\, trnnsgr 'ssf~o
corresponda, alem da multa, pena ele prisão, ou nos casos
de recusa ela apresentação dos livros, pl'oecssos, documen-
tos o papeis sujeítoe li fiscnlisação <10 imposto do s0110,
falsa declaração a)' speito da existencia d'ORS 'S objectos,
ou de hav l' o transgressor caucionado a rnul ta, nos t 1'-
mos d'oste regulamento.
§ unico. Sendo os autos levantados por ordem dos ma-

gistrados de tribunal que tenha com potencia para j ulgur
as transgressões, seguirão logo os proceesos os devidos
termos no mesmo tribunal.

Ar t. 198.0 Logo que os escrivãos do fazenda r c bam
os autos, intimarão ou farão intimar os arguido« para pa-
garem, dentro do praso de oito dias, as multas m que
hajam incorrido.
§ unico. Não se oílcctuando o pagamento nos termos

d' este artigo, ou llr~O 8(>11<10 restituído no ]ll'ai'o <1 trcs
<lias, COIU a nota de recebimento, 11111 exemplar das guias
que, para aqucllc fim, tenham sido solicitadas pelos trnns-
gressores, serão os autos rcmcttidos ao poder judicial,
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dentro de quarenta e oito horas, com os documentos res-
pectivos.

Art. 199.0 As transgressões das leis e regulamentos do
imposto do sêJ11) são julgadas em processo correccional,
nos respectivos juizos de direito das comarcas e dos dis-
trictos criminaes de Lisboa e Porto.
§ nnico. Não haverá, porém, processo correccional, se

• o transgresssor pagaI' a multa antes de enviado o auto ao
competente tribunal, no caso de poder ser liquidada inde-
pendentemente do julgamento; c, na mesma hypothese,
cei sarA o processo no e tado em que se encontre, logo
que soja paga a multa, custas e ecllos do mesmo processo.

Art. 200.0 O transgre SOl' não é obrigado a assistir pes-
soalmente á audi snoia de julgamento, podendo fazer-se
representar por advogado ou procurador, OH deixar cor-
rer a causa à revelia.

Art 201.0 Os agente do ministerio publico não pode-
rao promover no sentido de serem urchivados os autos,
com o fundam nto de falta do corpo de deli ·to ou ele suf-
ficient prova do facto arguido, sem que tenham solicitado
os esclarecimentos que entendam necessarios para com-
pleta in trucção dos proce so , e S1~O obrigados a aggra-
"ar e r correr dos de pachos, deci ti s e sent nças- quc se
profiram contra a fazenda nacional nos ditos processos por
transgrcsaào da IL is e regulamentos do imposto do sêllo .

..:\rt :?O:.!.o Os in pector . das contribuições directas c
do s êllo registo são rolicitador es <la fazenda nacional
no < preces os de que trata o artigo antecedente, c podem,
n'essa qualidade, pedir vista do' processos e r 'querer o
qn d direito for, assim ('OJllO aggravar c recorrer, como
tiverem por conveniente aos int cr H cs da mesma fazenda.* unico. Para execuçao do dispo to n'este artigo, :;el'ão
intimados aos referidos fuuc cionarios dos rcsp ctivos di e-
h'idos os despacho que ponham termo ao proces o e as
deeisu' 011 sentenças do julgamento.

_\n cadnçito e (11.tril)lIiça1o tlo~ produeto das multa.

Art, 20;1.0 O pr xlucto da multa por trnnsgr s ,je!:i das
lei c regulam ntos do illlPO. to do . '110 será UI'I'ccadado
111 Li>;Ll):\ e Porto na l' '. f)(,(,t.i\':t r 'cehedol'ia da r 1 'cita

eV"lItn/d, e f<Íl'a (1' > as eil1adc !lns r l' b(·(loria'l <lo con-
e. 111(1. , ('lU virlmll' dI' gllin )la ,1(1:1,.;, 'lll (lup!icallo, }lolas
'Olllpl'lcll( :luctoritl:ult 011 fnu ·dollar io .
Art. ~OLo l. a guia a qn S' l'vf< rê o artigo antecc-
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dente deverá mencionar se a proveniencia e quantitativo
da multa, assim como o nome e qualidade do empregado
que houver feito a diligencia para a sua imposição, discri-
minando se as importancias pertencentes ao estado, ao em-
pregado que tiver autuado a transgressão, ou a este e ao
denunciante, conforme o modelo n.? 13.0; e serão passadas:

a) Pelo empregado que houver effectuado a diligencia,
quando o transgressor queira pagar immediatamente a
multa, ou pelo escrivão de fazenda, quando o solicitem os
interessados até o acto da remessa dos autos ao comp -
tente tribunal, nos casos em que possa fazer-se a liquida-
ção independentemente do julgamento, ou extra-judicial-
mente;

b) Pelo escrivão do juizo a que estiver affocto o.proce soo
§ unico. Se o transgressor não restituir, dentro de tres

dias, um exemplar da guia com a nota de haver effectuado
o pagamento da multa, será dado ao auto o devido desti-
no, ou pro seguirá o processo no juizo em que estiver pen-
dente.

Art. 205.0 Da importancia das multas mencionadas nos
dois artigos anteriores, cobrada judicial OH extra-judicial-
mento, pertencerá metade á fazenda nacional e metade nos
funccionarios ou empregados que tiverem effectuado a di-
ligencia inicial.
§ 1.0 No caso de denuncia, feita nos termos do § LOdo

artigo 102. o d'este regulamento, pertencerá uma quarta parte
ao denunciante e outra quarta parte ao funccionario que
executar a diligencia.
§ 2.0 Se forem apresentados voluntariamente pelos int -

ressados, nas repartições da receita vontual d Li boa
Porto ou nas de fazenda dos concelhos, livros, preces 'o ,
documentos e qnaesquer papeis, que tenham do s r reva-
lidados ror falta de sêllo devido, não terá partilha na multa
o funccionario qtll' fizer a liquidnçào , salvo 1'30 o transgres-
sor se recusar em seguida ao pegamento, porqu , em tal
caso, effectuar so-ha logo a apprchensão, lcvnntando.sa o
auto nos termos lcgncs, e tení direito a metade da impor-
tancia da multa, que vier a cobrar-se, o funccionnrio que
executar aquclla diligencia.

Art. 20G.o A importnucin ao pI'odueto das multas de qll
tratam os artigos anteriores será arrecndado e escripturn-
do spgllndo os preceitos seguintos :

a) Em conta (lo thcsouro a importancia p rtencento li
fazt'lllIn nacional, como receita evcutunl, sob a rpin-raph
<d\J ultas do sêllo p.
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b) Em deposito na mão do respectivo recebedor a parte
pertencente a quaesquer empregados estranhos aos qua-
dros dos funccionarios da inspecção das contribuições di-
rectas e do sêllo e registo, ou aos denunciantes;

c) Em conta de operaçoes de thesouraria a parte per-
tencente aos funeeiollarios da inspecção das contribuições
directas e do sêllo e registo,

Art, 207,° O producto da parte das multas cobrado de
conformidade com aIS dispo 'i~'õe:l das alinoas b) e c) do ar-
tigo antecedente será recebido pelos interes .ados, nos ter-
mos seguintes:

o) A parte pertencente aos empl egndos estranhos aos
quadros do p ssoal da inspecção das .cntribuiçôes directas
e do sêllo e r>gitito, será levantada por meio de recibo
pnssado pelo etnprcgado a favor de quem tiver sido feito
o deposito;

b) A parte pertencente ao dcnuneiant será entregue
em troca do recibo, conforme o modelo 11, o 14; fornecendo
o apresentante a t'OIT .spondcnto estampilha, quc será eol-
ladu no mesmo recibo c inutili ada por quem lhe entregar
c 'te documento;

c) A importancia da parte pertencente aos funccionarios
da in 'poc)I\O ela contribuiçãcs directas e (lo sêllo e regis-
to, H 'r:t di stribuida pOI' ti, ~ empregados, na proporção
dos seus vencimentos, por meio de folhas processadas tri-
mestralmeuto na couipctunt« rcp:ll'ti)ilo da direcção g'craJ
das connibuiçê S dir 'ta,

Ue~l)OIl,llbilidll(lc pelas multas

Art, 203, o AI III do caso d .torminad ti «m e pecial
n\·::.tc regulamento, H<LO oli!l:u'iamente I'l'SpOIl a veis com
o" OI'igoinal'io::ltrnnsgrossores p lo pagamento das multas por
fitlta do :>0110 d "'ido:

a) O succndor, acceitnnte, indos 'ante ou pOl'tarlol' de
Il'trn ou de outro pap J couuncrcial ;

b) Aquelle CJue lO er \"er, a~sign:lr, apr cntar ou lIsar
diploma, dOClllll nlo, act(l Oll jlupel d qllal(plCr llatnreza
~lIjeito ao illll'0:.;to do 10[>110; i

c) Os magistl' Hlu~, au 'toridlll " "llJlll'{'g:ulos [lllhli('()
(o l' 1'1','c(oros que cleÍ.·ul' IU de pl'ocl'd('1' contra {s II l'ig'i
~al'i()s tl'/lnsgl'," r,' ou não d 'I' m ans auto () cll vi(ln d, .
tll}o I;l mulalll nto; (111 ti ignm' 'm Oll I' gi tal'{ III diploll1ll
1I11!1', do l' tal' pagll o i\lIo d "ido ou li<{ui u(lo para 8\11'

801ti feito em pI' t, C;u . i C}u ol'J '!lnr III o pagamento dc
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vencimentos, ou assignarem as respectivas folhas, em que,
salvo os casos expressos n'este regulamento, não se tenha
feito o desconto da importancia do sêllo a pagar em preso
tações e, finalmente, que rubricarem os livros antes de
estar pago o correspondente sêllo, nos termos d'este regu-
lamento;

d) O dono, possuidor ou detentor de titulos de divida
publica estrangeira, de acções ou títulos e obrigações de
bancos, companhias ou associações mercantis estrangeiras
de qualquer natureza, e o corretor official ou funccionarío
publico que houver concorrido para a negociação dos mea-
mos titulos;

e) Os emprezarios ou directores de casas de espectacu-
los publicos, e os exploradores dos mesmos espectaculos
que, não tendo feito previamente contrato de avença, ex-
poserem á venda bilhetes não sellados, e qnaesquer pes-
soas que venderem, ou permittirem que nos seus estabe-
lecimentos se exponham á venda bilhetes de admissão a
espectaculos publicos, em contravenção das disposições
d'este regulamento c das tabellas do sêllo ;

f) As emprezas singulares ou collectivaa, ou quaesquer
pessoas que affixarem, mandarem affixar ou expozerem
em logar publico cartazes ou annuncios, sem o sêllo de-
vido, as emprezas annunciadoras por intervenção das quaes
forem affixados ou expostos, e os donos dos estabeleci-
mentos comrnerciaes ou industriaes que permittirem ali a
affixaçfio ou exposição d' eSSf\Scartazes e annuncios, quando
não digam exclusivamente respeito ao eommereio e indus-
tria que se exerça nos mesmos estabelecimentos;

g) Os escrivãcs de fazenda, exceptuando os dos conce-
lhos capitaes dos districtos, que deixarem de fazer cobrar
o sêllo dos bilhetes dos e pectaculos que se realisarern nos
seus respectivos cone lhos, ou não procederem irumodinta-
m mte contra os transgreasor s, alem das penas disciplina.
res pela negligencia;

h) Os escrivâes de fazenda e os ela receita eventual de
Lisboa o Porto que liquidarem, por m 'io d verba indo-
pendeutem nte d guia, sêllo inferior ao devido : '

i) Os magistrados, auctorídad s, funccionarios 'OH mpre-
gados pnblicos que, no exerci cio das suas funcçõ s, d .ixa-
rem de applicar o imposto do sêllo, OH o applicar em m
importancia inferior á devida, 1108 diplomas de lic ncns e
cm qnaesqllel' outros documentos ou pupcis, os acceitar III
ou lhes derem andam nto;

j) O administrador da massa fallida que deixar d pa-
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gar, logo que esteja realisada a quantia bastante, a multa
correspondente á falta do sêllo dos livros commerciaes do
fallido, assim como o que não ordenar o pagamento nos
ditos termos, ou, antes de satisfeita a referida multa, au-
ctorisar a annullação da declaração de quebra, suspen-
são da falleneia, rehabilitação do fallido, entrega da massa
ou dos livros ao fallido,

Art. 209.° Aquelle que pagar a multa, nos casos de res-
ponsabilidade solidaria, poderá exigir a sua importancia
de quem anteriormente tiver commettido a infracção, po-
dendo este exigil-a dos outros, e assim eucceseivnmente
até o primeiro que houver incorrido na multa.

Art. 210.0 São exclusivamente responsaveis pelo paga-
mento das multas por falta do sêllo devido, alem dos ca-
sos em especial determinados n'este regulamento:

Il) Os tabelliães que deixarem de sellar, ou applicarsm
..êllo inferior ao devido nas e cripturas, instrumentos, acto!
e qllaesquer outros documentos em que intervenham, es-
creverem em livros que não tenham sido sellados ele con-
formidade com as tabellas, extrahirem certidões ou publi-
cas-fõrmas de livros e papeis não sellados ou insuffícien-
temente sellados, ou reconhecerem as assignaturas dos
mesmos documentos ou papeis;

b) Os eserivães de qualquer juizo ou tribunal que não
sellarem devidamente os documentos que ex ararem em li-
vros sujeitos ao imposto do sêllo antes de estarem sellados ;

c) Os contadores, quanto ao sêllo que a menos liquida.
rem nos processos c documentos;

d) As auctoridad s e funcciouarios que extrahirem certi-
,lõe de documentos e papei flue mio tenham o sêllo qu
for devido;

,) Os secretaries das camaras e admini traçêes dos bair-
l'OS e concelhos, a sim como outros quaesqucr funcciona-
rio. que não applicarem ° .êllo devido nos autos, termos
c outros documento qu exararem, ou escreverem em li-
vros qne, estando sujeito ao imp to do sê110, não tenham
-i lo ellados de harmonia com as disposições I gaes ;
f) O que lavrarem os as entos do registo parochial ou

<'ivil sem o sêllo que for d vido, ou deixarem de applicar
nos proprios r >gi to' o sêllo r elativo ao coo ientim nto parlt
ca amonto d nub ntes menore , quando a auetorisação
nào constar de documento j:\. sellado, s gnndo a resp ctiva
v rba das tau 'lias; tlcando por~m, I:mh'a as i~ençõe!l,
quando ti. mnl'g m dos r gi to' se t nha feito a competente
dcclamçao;

3
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g) Os bancos, sociedades, cOl'pol'açoes ou entidade, de
qualquer natureza pelas multas em que incorram, Bonn-
do-lhes salvo o direito que lhes assistir contra os respecti-
vos directores, administradores, gerentes ou represcntantes ;

h) Os proprietarios, emprezarjoa ou administradores de
periodicos e outras qlHte8quer publicaçõca, quanto ao sêllo
dos annuncios que inserirem, a não pagarem nos termos
d'cste regulamento;

i) Aquelles que passarem guias pam pagam nto do im-
posto do sêllo em importancia inferior ú devida, indepen-
dentemente da apresentação do livro, processo ou docu-
mento a que digam respeito.

Art, 211.0 A ordem do 1'gitimo superior hi rarchico
isenta da responsabilidade da transgreseão o empregado
da sua dependeneia, nos casos determinados no codigo pc·
nal para a attenuação da responsnbilidade criminal do agent
ou pal'a a justificação do facto.
§ unico. Ficando isento da r ssponeabilidade O empr -

gado subalterno, recairá esta súmente sobre o ernpregudo
superior que tiver dado a ordem.

Art. ~ 12. o Havendo differcnça para menos na liquidação
das multas, quer provenha de erro de calculo, quer de C1'-

ronca applicação da pena que corresponda ao facto ar-
guido, a falta saní da exclusiva respoussbilidadc do quem
tiver fcito a liquidação, o qual r porú it fazenda nacional
o quo devido for.

~ 1.0 Quando se reconheça, porém, que houve dolo na
liquidação, nggl'avlllldo-se o trsnsgrossor, ou desvinndo.so
do thesouro qualquer quantia cm proveito do empregado
ou da parle int ressada, ou d um o outra conjunctam nte,
alem da reparaçao do dumno por quem o tiver cau ado,
serão npplicaveis, conformo os caSOH, as penas coinmiua-
das no eodigo P lia], para os d('li('Ío~ de prevaricnção, cor-
rupção , crmoussão , peculato, peita ou suborno.

\:i ~.o Para os cffcitos do pamgrapho antecedente S(' <1a1'á
conhecimento do fado ao eompctcut agente do ministerio
publico por meio de participação ou auto, com indicll<,?to
dos fundamentos e provas do clclicto,

l)l~llosl~ÔI'~ 1)l'lInc~

Art. 21:3.° A falta do pagllllH'nto (la taxa legal do im-
posto (lo 80110 ó punida com () (Ieell pio da illlportul1l'in ao
illlposto qne tiver tI 'ixado do s 'I' pago.
§ 1.0 gsLa multa nunca SCl',í ini'>t'jol' a 3,)000 rei
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§ 2.0 Na multa comprehende-se o imposto devido que
deixou de ser pal~o.

Art. 214.° Incorrem na multa de ignada no artigo ante-
cedente:

a) Aquelles que pa ssarem, receberem ou fizerem uso de
documento ou papel seui sêllo, ou insufficiente ou indevi-
damente sellado, c os qne lhe derem cumprim nto;

b) Aqu slles qne escreverem nos livros designados na
classe 1.a da tabella n. o 1, em data anterior á da respe-
ctiva v rba do pagamento do sêllu, ou ainda, sou qualquer
pretexto, fiz srctu posteriormente lançamentos que digam
resp ito a epocha anterior á data da mesma verba do sêl-
lo, considerando-se como nno selladns as folhas em <jue se
exararem es a escripta, nota', r gi tos ou averbamentos;

,) Aquell ' que applicarem o sêllo por fôrma diversa
da pre cripta no prescnt regulam nto e tabellas elo im-
posto do sêllo , consideraudo-s , n' sse caso, como n:to pago
o mesmo sêllo ;

d) Aquelles que não inutilisarem as estampilhas pela
maneira preceituada n'est regulamento, e os que emprc-
"arem estampilhas e outras q1la 'squer formulas do sêllo
cuja validade tenha ce sado, a' quaes serão havidas como
nao exist nt

1') Aqu lle que fiz rem uso dos livros, documentos e
papeis, em qu ~ ,e d~'1Il alguma da hypothe es previs-
ta' nas duas alia a anteced ntes, ' bem as im o que
1I1I'R derem cumprimento;

f) Aqu lles (lnê não pagarem d -ntro do d cendio , )l1)S

t .nnos do artigo 140.0 d'est reeulam nto, o s&1I0contado
llOS proces ros,

Art. ~15.0 O. qne lllpr 'gar nu c rtnmpilhus já 11 lulas
incorr 'lU, alcm da multa corre:-<pond ute ao êllo !lpvido,
11a r 'spe ,tiva p 'nalidnd' 'omminada no cOlligo {)pnal.

Art. 21t3." A([lldl~ qne n,LU tirar 10 a' lic 'n~a' (·olllpre·
h ')l(lidas lias tal> lia" elo impo to do s~l1o, anl d • prati-
<':ulos o acto. fplO au ,tol·j 'lll, ou ant d findai' o t mpo
da ultima licen(,'/l oun o mê, mo obj eto) in '01'1' 'Ill IH\
lllnlta <10 d ellplo do r' pécti ..·o ti "lllo.

~ 1.° Em r '11t~ão:i lie n':I\, qn pocl 10 s r 'ollf'oriclas
}J(ll' p,'riodo c1 tempo d um a doz m,.z ,a milita erá
calculada sobr' a importanl'Ía do 110 '01'1' SPOU<l'IÜtl a
h'_ IllCZ R, S a tr:1Il gr<' í\.o for d coberta no priml'iro
trnnc tr do anilO, n is DI Z, o for no eglllldo) a
nO\' mezc, o for no tere 'iro, '11.0 anno intcit·o, li ()
fol' no quarto.
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§ 2.° Provando, porém, o transgressor que durante o
trimestre ou trimestres anteriores do mesmo anno não
exerceu industria nem praticou acto dependente de licença,
ou que a teve, a multa será calculada sobre a importan-
cia do sêllo correspondente ao trimestre em que se desco-
brir a transgressão e ao trimestre ou trimestres anteriores.
em que se houver dado a omissão da licença.
§ 3.° A prova a que se refere o paragrapho antece-

dente será produzida, no primeiro caso, pela declaração
conforme de duas ou mais testemunhas idoneas, que assi-
gnarão o auto respectivo, e no segundo caso, pela apre-
sentação da licença anterior ou documento que a substi-
tua.

Art. 217.° Aquelles que, dentro do praso legal, não
apresentarem a registo as licenças a que se refere o ar-
tigo 106.° d'este regulamento, incorrem na multa de 56000
réis pela primeira transgressão, c de 106000 réis nos ca-
sos de reincidencia, relativamente a cada vez que tive-
rem deixado de effcetuar o registo.

Art. 218.0 Aquelle que fabricar cartas de jogar em con-
travenção do disposto DO presente regulamento fica sujeito
á pena de prisão até seis mezes e multa de 100j)000 réis
pela primeira vez e de 300t$000 réis no caso de reincidcn-
cia, alem do decuplo do sêllo devido por cada baralho,
contando se para esse effeito tantos baralhos quantas forem
as cartas em que devia ter sido gravado o sêllo.

Art. 219.0 Ficam sujeitos ás penas declaradas no artigo
antecedente os vendedores de cartas de jogar sem sêllo,
quando não possam provar a origem das mesmas cartas,
de modo a tomar se effectiva a responsabilidade dos fabri-
cantes.
§ unico. Se provarem a origem das cartas, a pena será

a da multa do décuplo do sêllo devido.
Art. 2~ü.o Os detentores ele cartas de jogar não sella-

das, quando não provem a origem d'essas cartas, incorrem
na pena do multa de 506000 réis pela primeira vez e de
100t$000 réis no caso de reineidencia, alem do decuplo do
sêllo devido por cada baralho.
§ unico. Se provarem a origem das cartas, a pena será

a de multa do decuplo do sêllo devido.
Art. 221.° Quando os vendedores ou detentores das car-

tas do jogar, sem sêllo ou indevidamente s lladas, proya-
rem asna pl'ocedencia, recairão sobre o fabricante ou ven-
dedor, 1espectiyamente, as penas comminadas no artigo
218.0 d'cste regulamento, com excepção do decuplo do
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sêIlo devido, que será sempre pago pelo individuo ou enti-
dade em poder de quem forem encontradas as mesmas
cartas.

Art. 222.0 Aquelles que fundarem ou installarem, depois
da publicação d'estc regulamento, fabricas de cartas de
jogar sem a previa auctorisaçã.o ou licença a que se re-
fere o artigo 78.° d'este regulamento, incorrem na pena de
multa de óO~OOO réis a 100t>OOO róis, quando não tenham
ainda a fabrica em laboração.
§ unico. Se já tiverem estampado cartões ou fabricado

cartas de jogar, incorrem nas penas com minadas no ar-
tigo 218.°

Art. 223.° Aquelle que tiver em seu poder, sem a de-
vida auctorisação, uma ou mais pedras lithographicas para
estampar e fabricar cartas de jogar, embora as não tenha.
utilisado, incorre na pena de multa de 50~000 róis a 100;)000
róis.

Art. 224.° As pessoas que se recusarem {t apresentação
dos livros, proceesos, diplomas e papeis sobre que hajam
.de recair as inspecções directas, ou que por qualquer f(írma
embaraçarem ou impedirem a livre acção dos funccicna-
rios fiscaes, incorrerão na multa de 10bOOO róis a óO~OOO
réis, alem das penas de resistencia ou outras do código pe-
nal, se houver motivo para a sua applicação,
§ 1.0 Quando se declare que os livros, processos, di-

plomai e papeis não podem ser apresentados na occasião
da visita, o empregado inspeccionante reduzirá a auto essa
declaração e as rasões em que se fundamente, e intimará
o responsavel pela apresentação, na sua própria pessoa,
ou, estando au ente, na pessoa de qualquer familiar, em-
pregado da repartição, adminiatrador ou caixeiro do esta-
belecimento bancario ou commercial, para que em dia e
hora certa apresente a exame os documentos exigidos.
§ 2.° A falta da apresentação na segunda visita, atem-

pada nos termos do paragrapho anterior, será havida como
recusa para os effeitos da imposição da multa e subsequente
procedimento.
§ 3.0 Se os delinquentes forem funccionarios públicos;

impor-seha o maximo da multa, alem das penas diseipli-
nares que forem applicaveis.
§ 4.° A declaração de que não existem os livros, pro-

oessos, documento e papeis exigidos para o d vido exame
d inspecção não se considera recusa, mas o funccionario
que executar a dilig ncia lavrará auto d'essa declaração,
dando-lhe logo o destino determinado n'este regulamento.
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§ 5.° Se vier a conhecer se que o commcrciautc decla-
rou falsam nte a respeito da existeneia dos livros da sua
escripta commorcial, documentos ou qua 'sql1('r papeis 'n-
jeitos à fisoalisação do sêllo, iTll'OITC' na pena conuniuada
para o caso ele falsa declaração feita a auctoridades pnbli-
cas, c na multa estabelecida n'este artigo, ag-gl'avada 'lll

mais o decuplo da sua importancia, s gundo íor graduada
pelo competente tribunal.

Art. 2~;).O .\s pessoas que, S('111 a competente aucto risa-
ção devidamente sellud a, venderem estampilha, letras,
pap ,I selludo ou impr s 'os acllndos, incorrem na pena de
perda das ostnmpilhaa o de todos os valores sclludo que
lhes forem oncoutradoa, e no pagmucnto (la multa de
10·)000 a 100:)000 róis.

Al'L 2:2ü.o Aqu llcs que fulsiticarem papel s .llado, es-
tampilbus, impr issos timbrados outras quaesquer formu-
las do imposto do s6110, c os que dolosmuento introduzi-
rem 110 reino esses objectos, os «mittirem, }Ia 'sal' m, -x-
pozerem :i venda ou tl'ellcs fizer nu U 0, incorrem na <:01"-

respondente pcnalidad comminada no codig» p -nnl, alem
da multa du d >cuplo da importancia do sêllo (1'\e os pa-
peis fal sificados representem.

Art. 227.° OB donos, directorce, empreznrios ou explo-
radores do casas de o ipcctuculo ou de quacsqu L' diverti-
mentos puulic('ls que, llao estanuo pl'('yillment aVl'n 'ado
pelo pagmnento do cUl'rspond ntc impo to du si']]o, dL'i-
XUl'em de servil' se d(' bilhllte:iellado~, !lu todo ou III
pat'te, illeorr lll, no pl"Ílllllil'o cm:lO, lllt mnlta ealculll(lll ,0-

LI" :t illlP(JI·tancia do si'llo dos Lilltet s ~:\('gllll(l()a lotal'ao
dos logan's da Cllbtl ou redllto c pr \"0 ordillario d' 'ada
'ntr'a<la, c, no ~I'g-11lJ(10easo, Holl1'\\a illlpOl"t:t1l ·ia do 1;(,110

que nil:o tiver sido }lago, e C(uAllcloP:-tlt II: () for ('ollll1'cidll,
na lIlulta de ] OóUUU a :.!(), uno l' ',i, III 1"l'la\":lo II ("ada I'S-

pcctaculo ('m qU(' SI' tiV('I' prlltl(':lllo a fl',lIId ' OH Olui, : o.
~ unioo. He ()t! illlli"iduo!:! 0\1 elltid:lIh'. III !Ilcionado

n' , te lu·tigo tiV'l'PIIl f\'ito l'Olltr'afo d\, avvlI(,'n, ma alt 'ra-
rem as ~'ol~lli)oes <los cspel"ta~t1108 d(' mo(l( a pn'jndi('a-
1" 'lll os (h l"Clto dll faílcu<!a 111l('IOllnl, OH c/r 'ctll:tl' '11l maio!'
lllllll 1'0 de espcctaculos <lo qll' o fixaclo no I' 'sp "tivo COll'

trato sem IlsarplU em l'Ula,'lio a c tos tI· Lilh ,t 'S 111:\(10,
Oll (1m }lOVO 'ontrat d, avcl1c;a, in urrem lia multa <1,
1O~OOOa .2U6000 l' "is, .Ill l'Cla\"HIJa 'ada l's)ludnculo <]11
.lS 1m rCahtllll' Ill, fi' Ilt<llOl' não for a eOlTc~pond 'lIt· :i. ilH-
p:n'tan ,ia. conh(wi(!a, l'onfol'lI\ as hypothl' l'. lHo vi tas
n ' to 1ll'trgo, do sdlu que ti\' r d ixa<lo d' r pngo, n-
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§ 1.0 Quando os interessados impugnarem a liquidação
ou applicação do imposto do sêllo, as auctoridades ou func-
cionarios que a tenham feito ou hajam de fazer, d verão
entregar lhes immediatamente uma declaração com os fun-
damentos da exigencia de que pretenda recorrer-se.
§ 2.° Este recurso será interposto pelo ministerio da

fazenda e competente direcção geral, em petição assigna-
da pelo recorrente ou seu bastante procurador, dentro do
praso de trinta dias, a contar da data da mencionada de-
claração ou, na falta d'esta, desde o dia em que tiver sido
feita a liquidação ou cxigencia impugnada.

Art. 234.° Não tem cabimento reclamação ou recurso
algum, sob qualquer motivo ou pretexto, a respeito da
acção fiscal para imposição das multas, fundam nto e for-
malidades dos autos ou competencia dos em pr gados, nem
sobre o objecto das transgressões arguida, porqn e. ta
só poderão ser apreciadas e julgadas no comp tente tribu-
nal judicia 1.

Art. 235. Q As petições de recurso qne forem aproa n-
tadas fóra do praso legal, versem sobre o obje to da
transgressões arguidas e acç:io fiscal para a imposição das
correspondentes multas, ou que estejam nas condições ln
que não permittem o s u andamento os correlativos pl'P-
ceitos do regulamento dos ser iços internos do mioisterio
da fazenda, não poderão produzir effeito algum, t' serão
archivadns por de pacho do directo" P'l'ral <las contribui-
ções directas, preccd ndo as compet ntes infonnaçõ

Restituiçilo <10 imposto <10 rito

Ar]. 236.° O pagam nto do imposto do sêllo, por stam-
pilha, cm importancía superior :i que for devida, ou por
actos c documentos sobre quo não incida, nào c1à direito á
ua restituição pelo thcsouro publico.
§ 1.0 'rendo sido npplicadas as stampilhns por qual-

quer funccionario publico, cm rasão elo 8('U officio, s rá
esse obrigado a restitui 1', 11 sua custa, à part int rcs ada,
quando eta reclame a r tituição, a quantia que tiver
feito pagar a mais.
§ 2.° Se fi parte interessada apresentar stampillias m

importancia superior á d vida insistir na Hua applie:t):l.o,
far-sc-ha no documento sue 'inta d claração d'cssn ,ir 'UInS-
tancia, r não haverá. rln tal caso diruito a r Htitlliçao.

Art. 237.° 'crá rcsti tllida prlo thesoUl'o publico a illl-
portanria do 8(']]0 qn' a mais s pagar por ll1l'io d . 1'-

bn, quando a difl'cn'nça pro c da de 1'1'0 commettido pl'!o
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funccionario que tiv r feito a liquidação; em virtude de
r clamação dos interes ado, que será decidida p slo mi-
nistro da fazenda.
§ unico. Não hav rá, porém, direito a r stituição al-

guma, sendo feita a liquidação em virtude d guia passada
por quem tenha obrigação de pagar o sêllo, ou quando for
liquidado o sêllo legal m documento de qualquer nature-
za, mbora v Ilha a ser modificado post riormente nas
sua eondiçõ e clau .ulas ou sub-tituido por outros, para
os m ismoa effeitos do primitivo docum nto, a qu , em
taes casos, não corresponde r ia o -,110 qu foi pago.

Pl·cscrlpçlo
Art. 23 .0 As dividas á fazenda nacional, provenientes

do impo to do sêllo, pr screvem p lo lapso de vinte annos.
A r t. 23D.o proc edim snto para a imposição das penas

por transer 'ões das 1 i e regulnmenios do imposto do
sêllo pro crev pa sados cinco an110S.

8 único. Exc ptuam- e as multas corr spondent s á.
falta de lic nças ternporarias, a qua s só pod IU ser im-
posta exigida, s o proce o for principiado até o dia.
31 de dezembro elo anno em que c houver dado a omis-
são, e a licenças d veriam ter ido solicitada e obtidas,
assim como as relativas á falta do r gi to da licenças, se
O auto da transgr SsiLO não fOI·I vantado dentro do perio-
do da validado da lic nça qlH; MO tenha sido registada nos
termos d'e t r guiamento.

Art. 24 .0 dilo i to IL r tituiçâo do impo to do sêllo
pr screve, se esta não for requerida dentro do praso de
cinco annos, l\ ontar da dalll do indevido pagumento.

Art. 241.0 t mpo da pre ·ripçi\o conta-s , quanto ás
divida do impo to do sêllo, d . li, o momento cm que so
tornou xigiv 1 a obriga)ào do paO'amento, ,quanto ás
P 'IU\ ,d ·d a data IlIL infracçã.o.

J)I"IIO'lçõt> gt>rat>

Art. 242.0 Á l'Obrall)a do impo to do "110 6 appli 'avel
a .Iegi laçà 11l vigúr para a IUT l'ada 'ao d d 'lIlai con-
trtbui<;ie. impo. t . do c tado, 'm tudo quallto não C8t 'ja
determillado n', t~ r~gulam nto.
§ ullico. A" l'l parti\ol\ da r c il:~ eventual d Lisboa e

!)orto, ':ts d fazl'lldll do· COUl' lho, a sim como II r s·
pcetivlI rl· 'b ,uoda. t ri II ab ,..ta, no dill uteis, du-
1'&nt' II hora r \gula'm 'lItl\r no domingo (lia 1\1\-

tificado8 alô o 1Il io dia, pnra ~u , no tocante ao imposto
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do sêllo, se possa proceder á liquidação e pngamcnto por
meio de verba, e estejam expostos ti. venda todos os valo-
res sellados.

Art. 243.0 O imposto do sêllo não admitte pagamento
por encontro, nem por meio de prestações fóra dos casos
expressos n'esto regulamento, c por isso ha de SCI' inte-
gralmente satisfeito pela totalidade da taxa quo corres-
pender a cada acto, titulo ou documento.

Art. 244.0 Pelo acto da apresentação de quacsquer li-
vros, diplomas ou papeis nas repartições competentes, para
serem sellados, contráe o intorcssado a obrigH<;ào de pa-
gar a importancia do sêllo legal que for liquidada,

A1't. 245.° Quando tenha de passar-se ou entregar-se
com urgencia qualquer docum nto sujeito ao imposto do
sêllo, cm dia, hora ou Iocalidade cm quc não se achem ~1.
venda as cstampilhas ou correspondente papel s ellado, po-
derá isentar-se da responsabilidade da multa quem o pas-
sar ou aesignar, comtanto qu declare llO próprio docu-
mento essa circurustnncia, delegando a obrignçào do paga-
mento na pessoa a quem o entregar; a qual incorrer.i
exclusivamente na multa, se não satistieer, por meio de
verba, dentro do praso de oito dias, o sêllo devido.
§ uuico. As disposições d'este artigo são extensivaa, na

parto applicavol, aos tabelliâes, comtanto que declarem no
texto dos documentos a impossibilidade ele obterem as es-
tampilhas, e as collcm o inutilisem devidamente no praso
de tres dias, sob pena da multa não cumprindo estes pre-
coitos,

)\J't. 2-16.° A revalidação dos documentos con riste no
pagamento elo sêllo devido com a multa correspondente, e
BOdt semprc feita por meio de verba exarnda nos pro-
prios documentos qu s(' iipresentem aos competentes func-
cionarios.

~ unico. Quando os livros, processos ou documentos
não forem apresentados, poderá cffectuar S' a revalidação
por meio de guias passndus por competente auctoridado
ou fnnccionario, c jUlltar·se-ha ao c.1oclllll'I1tO a que dis-
ser r speito um oxclllplt1r da guia com a !lota do puga-
mento.

Art. 2-17.0 Quando n'cste regulnmclIto se usem ns ex-
pr\; 'sõ 's «sob pena de multll», elltende-se C{ll' Ó a do dc-
cuplo do sêllo fIne t lllla deixado (le S(,l' pago.

Art. 248.0 As letra8 de cambio, ae<;õ -s e ohrigaçocs d
bancos o cümpanhias, apolices ac seguro o outros impre8-
sos analogos que se illutili arem ao 'l1cll r, lJOU 'lll S 'lO tro-
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cados por outros de iguaes taxas, comtanto qne não apre-
sentem indicies ele terem produsido effcito, nem contenham
aseignatura alguma, pagando se o custo correspondente.

Ar], 249," Ü:! corretores são obrigados a registar nos
seus protoeolos todas as operações que se realisem com a
sua intervenção.

Art. 250.° Os inspectores das contribuições directas e
do sêllo e rq;isto, delegados do thesouro , escrivães de fa-
zenda, assim como o chefe dos postos fiscaes, registarão
na repartição do correio as rcmeesas das cartas de jogar,
e de qU!lesquer outros documentos de interesse particular,
quando julguem conveniente esse registo pela importaneia
dos documentos 011 papeis a remcttcr, ou quando os inte-
ressados assim o queiram, satisfaeondo estes previamente
a importanciu do premio do seguro.

Art. 2;)1.° A direcção geral das contribuições directas
deverá providenciar em todos os casos omissos 110 lH'P-

sente regulamento, propondo ao govcrno, ouvida a eOlI1-

petente repartição, li::; alterações que julgue convenientes,
fornecerá () impressos necessarios para fi execução dos

serviços do imposto (lo sêllo nas repartições da sua depen-
dencia, assim como os carimbos para nuthenticnçâo do
sõllo por meio ele verba,

L\.I·t. 2i)~,o .Fica o govel'l1o auctorisado a melhorar, pelo
ministerio ela fazenda, a execução elos serviços da fisenli-
snçuo elo imposto do 80110; a ampliar ou restringir o uso
elo sêllo ele c, tnmpilha e outra fórmas de pagamento do
imposto ; a modificnr a di\'i~:lO clnssificnçâo das tahellas,
incluindo nus mesmas os livros e documentos qtle as Il'I~

forem estnbelec ndo c sujeitem ao sêllo, e fi tomai' <lllHl' .
quer outras providencias pam evitar fl'all(h~s c contrnvcn-
çoes, assegurar a cobrança do imposto elo sêllo e simplifi-
C,U' o pro('c.'SO IIL: arrecadação das correspondentes recci-
tas; nao exc\ltl 1)(10, ('lll ('aso algllm, as penas o multas
ctitnbl,II'('ida' n'c:.tc rl'glllamento, n 'Ill as taxas das tabcl-
las que lhe ..ao mlll 'xas.

l)fsl)Osi~i\('s trfiJl!\itOl'lllR

Art. 2;)3,° As clis)losic;o s rI' 'ste )'('glllmncnto são ouri-
gatol'ins, no (,oTltilH'nto elo I' '!UO (' ilhas adj:welltcll desdo
o dia 1 (II' jmwil'o (10 allUO {IL 1DOO; continnalt(lo cm vi-
glH', no entretanto (' atc'! cntao, o~ pret'eito::! applic:n-cis do
l'c,_\ldallll'nlll 111' :!ti ele 1l0\'l'lllbl'O 11(·lHi';),

Pa\,o ('111 :!:I <l dl'~(,lI1bro dI' li-ifl\l. = Jlwwcl A.fj;J1I~o
de Rspl'e!J1l ir(/.
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llinislcrio das obras puhliras, cnnunercio c induslria-Rrjlarlição cenlral

cnhor. - Torna-se urgente a revisão, em harmonia com
a nova organísação elos caminhos de ferro elo .estado, ?OS
preceitos que regulam os tn.lTIsportes de servIço publico.4: ~ o objectivo do projecto ele d~creto que tenho a
E o :..'" . .~.. tL esclarecida apreciação ds Vossa Ma-oura d~ eubmerw,

gestado. . .-fol'ios fi reduc-
1~01'Ila·se, nlelle, cxtciisiva i1 taUdS 09miu.s ,__

ç:io usufruida pelos transportes militai·es. Del~a.M-lhet; ...
faculdade ele req uisitar bilhetes de assignaturà (C()Il1 grande
t'educção sobre uma tarifa já ele si muito reduzida) para
funccionarios obrigados fi frequentes deslocações. Precei-
tua-se, finalmente, o modo de tornar, quanto possível, et-
fectivo o pagamento dos transportes por conta do estado,
em harmonia com as disposições de regulamento de 2 de
novembro findo.

~em cercear as facilidades que os serviços públicos de-
vem encontrar nas linhas do estado, antes ampliando-as,
tive em vista os bons principios de administração, e o in-
teresse geral, que demanda o desenvolvimento da construo-
ção das linhas, e portanto, o maior empenho em fazer co-
brar as receitas das actualmente exploradas.

Ou o, pois, osp rar que a providencia que tenho a honra
de propor, merecera a approvaç:to do Vossa Magestade.

:::lecretaria destado dos negocies das obras publicas,
COll11llereio o industria, em 23 de dezembro elo 1880. =
Elcino José de Sousa e Brito.

Attcndondo ao que me r presentou o ministro e secre-
tario d'cstado dos negocies das obras publicas, connnercio
e illlll1stria: hei por bem d cretur o regulamento dos trans-
port 's de pas'lagtJi 1'0 e 11111 tcriacs perteneentes ao estado,
o qnal fazendo parte intogrnnte <1'08t<'decreto, baixa asai-
gnado pelo referido ministro e s .cretnrio d' esuid».

Ü ministro e('reiario d'ostudo do' n goeios <las ouras
publicas, commereio o industria assim o tenha entendido
o o faça executar. Paf.'o, cm 2:3 de dez mbro ele 1 OH.=
HEI. - Elcino '/08' dI' Sousa e Bl·ito.
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Regulamento dos transportes de passageiros e materlaes
pertencentes ao estado

Artigo 1.0 É concedida, nos caminhos de ferro do estado,
a reducção de 50 por cento sobre os preços estipulados
nas tarifas geraes a todos os transportes do passageiros,
animaes e materiaes, effectuados por couta do estado.
§ 1.0 Aos transportes de pão da manutenção militar é

concedida a redacção de 75 por cento sobre o preço da
tarifa geral, e a devolução gratuita das taras vasias.
§ 2.0 São exeluidos do beneficio d'estas reducções as

despezas accessorias e o sêllo, que serão pagos integral-
mente.

Art. 2.0 Para o effeito da concessão a que se refere o
artigo 1.0, os transportes por conta do estado serão effe-
ctuados mediante guia ou requisição, devidamente authen-
ticada, da qual conste, em relação a passageiros, o nome e
categoria do funccionario, o numero e a graduação das pra-
ças militares (JU policiacs, a estação de partida e destino,
e a classe em que o transporte deva ser feito.
§ 1.0 As remessas de materiaes serão acompanhadas da

respectiva nota de expedição junta á guia ou requisição.
§ 2. o O conselho de administração dos caminhos de ferro

do estado solicitará dos diversos ministerios a lista. das
auctoridades a que for concedida a faculdade de requisitar
transportes, e modelos das requisições ou guias adoptadas.

Art. 3.0 Quando uma commissão de serviço publico, de
caracter permanente ou temporário, exigir frequentes des-
locações de um funcoionario em alguma das linhas do es-
tado, ou em parte d'ellas, o conselho de administração con-
cederá, mediante requisição do respectivo ministério, um
bilhete de assignatura, no qual 50 designará a cluss ,
percurso e praso de validade respecti vos.
§ unico, O preço d'cste bilhete será calculado pela

tarifa respectiva com uma reducção de 50 por cento.
Art. 5.0 Os bilhetes de assigoatura, a que se refere o

artigo antecedente, S01'ão pessoaes e intransmissivois, e d -
verão ter indicação do nome, categoria e residencia oflí-
cial do funccionario, praso de validade, estações entr as
ql1aes são válidos e classe em qlle dão direito a transitar.

Art. 6.0 Os bilhetes que forem encontrados em poder
do passageiro, que não seja aquello a favor de quem
foram passados, serão appr hendidos, o portador comi de-
rado passageiro sem bilhete, sujeito ás penalidades previa-
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tas no artigo 76.° do regulamento de policia e exploração.
dos caminhos de feno de 11 de abril de 1868.
§ unico. Quando o bilhete for utilisado fóra do percurso

ou em classe superior aos indicados n'elle, far-se-ha a res-
pectiva cobrança supplementar pela tarifa geral, meneio-
nando-se no bilhete supplementar o numero do bilhete de
assignatura.

Art. 7.° O conselho de administração, em vista das dis-
posições do § unico do artigo 66.0 do decreto de 2 de no-
vembro elo corrente anno, providenciará pa!'a que as pas-
sagens e transportes por conta do estado sejam feitos, por
adiantamento, em conta corrente das direcções com as diver-
sas instancias officiaes nuctorisadas a requisital-os.
§ l.0 Os transportes effectuados em cada mez serão

liquidados no mez seguinte, e as respectivas contas envia-
das ás instancias que hajam de a pagar, a fim de serem
por ellas satisfeitas.
§ 2.0 Quando decorrerem tres mezes desde a data da

r messa das contas, a que se refere o paragrapho ante-
rior, sem que o pagamento se effectue, a direcção que sa-
tisfez as requisiçõ s, depois de nuctorisada pelo conselho,
prevenirá a instancia devedora. de que, em vista da. falta.
presumível de verba. orçamental, terá npplicação o disposto.
no § unico do artigo citado.

Art. .0 Continuarão a ser applicados, aos transportes.
de serviços militares, postaes e policiacs, os respectivos.
preceitos exarados nas tarifas gcrnes das linhas do estado.

Art, 9.° Fica revogada a legi laçüo cm contrario-
Paço, CID 23 de dezembro de 1899. = Eloiuo José de

Sousa e Brito,

lJinistcrio da· obra publicas, COllllllmio c industria - R(,pill'li~áo cculr,lI

enhor !- A reforma. da secretarie do ministerio das
obras publicas, commercio e industria impunha-se (L con-
sid raçao do gov mo, desde algum tempo, c assim o r -
conhecêra ellc cm mais de um documento dado á publi-
cidad . .

Póde dizer-a , s III receio de exagero, que só por es-
forço de louvav I dedicação de algun futlttionllrios das ano
tcrior s organisaçõ 5, dl'l'ogadas P la que hn sete annos
foi implantada. na r .ferida seçretaria, se tem podido .on-
scrvar, embora. imperfeita e deficicnt nnent , a sua antiga
fei)fLo caracteristica c iusubstitui y ·1 que, trndicionalmcnt )
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reveste O organismo funccional de todas as secretarias d'es-
tado,

Não ponde manter-se na decorrencia dos serviços que
dia a dia amuem nas diversas repartições do miuistcrio
do fomento, a ultima ol'gani~a)'ão decretada em 1892. A
urgencia e a natureza multipla elos negocios privativos
«l'esse minieterio, impuzoram se instantemente c dicturam
::_t imperiosa lei da necessidade publica, incompatível com
as novas formulas que de subito pretenderam transformar
o modo de ser d'aquella secretaria.

'"*' *
Desde a fôrma externa, que so procurou faz r substi-

tuir sem vantagem de qualquer especie, antes com pre.
juizo para os proprios serviços, até ú essencia d'elles, que
assentava em preceitos apropriados aos assumptos teclmi-
cus e administrativos quc incumbem ri, accretaria do mi-
nisterio, tudo pareceu então facil e util, ~Ilpprillliram.se
dir 'c<;ões gerues c foram reduzidoa, qunsi por completo,
os quadros de fuuccionarios civis, com a pr .occupnçüo,
sincera mas, a meu ver, errónea, de urna exclusividade
tcchnica que, pela nota cxaggerada que se lhe quiz im-
primir, não ponde, a pouco trecho, sustentar-se.

Dois exemplos, de entre outros que poderia citar, por
si bastam para a facil comprehensão do critt'rio domi-
nante em toda a reforma do 1892. Por economia ou por
motivo diverso, supprimiu-se ri'esse anuo a direcção ge-
ral do commercio o industria, que fôra iustitnida quarenta
annos antes, 110 inicio elo ministerio das obras pu blicns,
commcrcio c induatria. e ampliada, trinta e dois anno de-
pois, pelo desenvolvimento succcssívo e cresc .nto dos ser-
viços respectivos.

'rodo o moderno problema industrial qne dcterminãra
<mire IIÓ", embora tardiamente, o largo fomento das in-
dustrias nneionnos. c reclama, pela natureza dos variado
assumptos technicos ' administl'ati\'os quo n'ell se eOlll-
}>rehendeill, J'esoln~'õ('s governativas ]>l'omptas () a<lc<Jna-
das, fcz a mencionada roforma CO!l(:oIlLrat· em lima só l' -

partiçiio, dil'igida e sPl'vida ('xclusivamellte por (·ng nhei-
ros o conductol'cS de minas.

A dirccção geral da !lgl'i~'ultnra que, cm 18 G, pelo
<lcsdoumlll nto da Imtiga dil'ccç:io g'oral do ('omm rcio c
industria, viera dar ~atil:!fa)ao a uma llCC 'ssidnde publica,
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instante c inadiável ao clamor sincero e despretencioso
do agricultor, cujas aspirações exigiam a ('reação de um
ministerio ou de um compartimento áparte no ministerio
existente, ficou reduzida, por effei to da citada reforma, a uma.
só repartição e a duas secções denominadas autonolllas.

Julgánl..se de-neces~aria a direcção geral da agrioul-
tum, ereada sois anuos antes, durante os qnfiel:! se inicia-
ram e desenvolveram li sombra d'ella, ou pOl' ella impul-
sionados, serviços e in tituições agricolas, cuja impcrtan-
cia é por todos reconhecida.

Não encerrarei este quadro de siugularce e bruscas
mutilações no organismo da secretaria <l'etitado das obras
publicas, connnercio e iudustria, sem relembrar as consi-
dcraçoes que o governo fez registar em 1897 em di-
ploma publico, e as que, ácorca do mesmo assumpto, en-
tendi dever sujeitar ú apreciação do parlamento.

No relatorio que justifica c fundamenta. o decreto rela-
tivo aos nddidos, dizia o governo em 18\)7, depois de ha-
ver mandado proceder a um inquérito rigoroso, o seguinte:

~A oonclusào que resulta d'este facto é CJueAI:! reformas
dos quadros do pessoal decretadas nos ultimes tempos,
com o exclusivo intuito de alcançar futuras e porventura
phantastícns economias, não nttcndernm ás cxigencias im-
preteriveis do serviço, qu aliás não foram projudil'adus,
por se terem conservado no exercício das suas fuucções os
empregados a mais dos quadros.,. Assim é que foram
nomeados novos funcoionarios para alguns dos mnis ple-
vados cargos do estado, havendo tantos empregados addi-
dos como os qlle constam dos mappas com que a conuuis-
são documenta o seu relatorio ... O resultado d'esse in-
querito , constante do trabalho da alludida ooimuissüo, pue
em evidencia. a necessidade de proceder ú revisão dos
quadros de todo' os miniaterios ». ,

Referindo-fie, particularmente, ao ministerio das obras
publicas, escrevia a. mencionada commissão do inquérito
as palavra qne pa::;so a transcrever:

ii Pela nova remodelução dos serviços da. secretaria, de-
cretada cm 1 do dezembro de 1 B:J, foi modificada rndi-
caimento a catructura burocratica da mesma secretaria,
no que respeita ao pessoal, ficando os quadros dos cmpre-
~ados civis (ll:~() tochnicos), l'l'uuziJos, no pol'ioclo Ileti.ni-
tlvo, ao scguinte: dil'ccttlrl'S ~<:l'IH s, dc tl't'S, que cram, a.
z?ro; chefes ue n'll:ll'ti,'j\o dl' oito !l. doi;l' jH'iu1l'il'os oHi-
Cla d )",

08, e dozenove a dez' selflllldos oUieiacs de vinte o
quat . d ' , I:> • '10, a ez; HllHUllH'n eli, de nOVtlllta e dOli~,a quarenta
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e seis. Houve, pois, nas categorias designadas, uma re-
ducção de setenta e oito logares, occasionondo, simulta-
neamenfe, um augmento de quasi igual numero de func-
cionarios technicos e seus auxiliares ... Transformou-se,
assim, quasi por completo, o organismo interno da secre-
taria d'estado, dando se-lho feição nova, differente de to-
das as roformas precedentes, desde a creação do ministe-
Tio, em 1852, e com o prejuizo do accesso, gar:mtido por
lei anterior, de antigos e zelosos funccionarios da mesma
secretaria. Não é, porém, fácil tarefa, sem grave pertur-
bação, substituir rapidamente, e por completo, pessoal ex-
perimentado nos serviços publicos, ainda quando rasões
ponderosaa aconselhem a substituição. D'ahi, naturalmente,
a par do excesso de despeza resultante da conservação
de antigos empregados e do augmento do pessoal tcchnico,
o grande numero de addidos que, se representam accres-
cimo do encargo para o thesouro, não podem ser todos
dispensados das com missões que desempenham. Apropria
lei reformadora assim o reconheceu» .

•• •
o resultado era de prever. A pretendida economia, lon-

ge de realisar-sc, transformou-se em excesso de despcza.
A instabilidade dos funccionarios tcchnicos e auxiliares
na secretaria d'estado, alguns dos quaes não chegaram a
funccionar nas repartições da mesma secretaria; as remo-
delações succossivas, por meio de simples inscripção nas
tabellas orçamentaes por que foram passando logo apoz
a reforma de 1 92, c quasi ininterruptamente os ser-
viços r spectivos sem cor.' spondento alt ração nos primi-
tivos quadros elo pessoal; a grande quantidade de empre-
gados addidos que ficaram nos seus antigos legares, como
se foss ln dos quadros legues, mas oom difficil suj i~l.to ás
normas da disciplina, que mal se lhes podia applicar; o
esmorecimento determinado p lo côrte inesperado nas sua
promoções, e a falta de estimulo que não pôde existir em
quem vê tolhida a carreira que encetara á sombra de uma
r forma. cimentada pela tradição e correspondendo ás ver-
dadeiras necessidades ela evolução social,· tudo isto oc-
casionou, como não podia deixar de succedor, uma situa-
ção deveras embaraçosa, como outra ainda. se não déra,
no funccionamcnto da secretaria d' stado dos negocios das
obras publicas, commercio e industria.
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Ainda uma vez se verificou, que mais nocivo que as
peores leis, é a carencia da lei, ou a lei obliterada,
quer seja pelo arbitrio, quer o seja pela impossibilidade
absoluta de a cumprir ou de a fazer respeitar, Tal tem
succedido, Senhor, desde alguns annos, no ministério cuja
gerencia me foi confiada por Vossa Magestade.

Nos proprios exemplos acima citados, e em muitos ou-
tros que fôra fastidioso enumerar aqui, se corrobora o
asserto, A repartição de minas, incumbida de assumptos
relativos ás industrias, nunca funccionou como a reforma
de 1 92 delineara. A repartição do commercio não poude
manter-se ligada aos negocios centraes da secretaria co-
mo a mesma reforma preceituara. Ao primeiro ensejo as,
sociavam-se por simples epigraphe, introduzida na tabella
da despesa do ministerio, a repartição do commercio, cons-
tituida á parte, também por lei orçamental, aos assum-
pto da estatistica geral para formarem as duas a direc-
ção geral do commercio e estatística, de ephemera dura-
ção, como ephemero fôra o seu funccionamento, A pouco
trecho, outro diploma não relacionado com a organisa-
ção da secretaria, desligava os assumptos industriaes da
repartiçõo de minas e drt industria, creada em 1892, e re-
integrava a antiga repartição da industria nas suas attri-
buições primitivas, Emfim, - pois longa vae já a série de
alterações, continuada e innpropriadamente introduzidas na
secretaria d'estado - a lei de 30 de junho de 1898 reor-
ganisava apenas uma direcção geral do ministerio, a dos
corl'c_ios e telegraphos, mas restituía a antiga denominação
de direcções ge)'(tes {IS suas direcções a, ao mesmo tempo,
creava, sem reformato a secretaria, uma nova repartição
a ccntral-- restabelecendo as direcções gel'aes da acrioul-
tura e do commercio e industria, Que ficaram assil~ com
as suas attribuições anteriores, •

Eis o quadro m que apenas sbóço o estado actual
da. ecret~ria do mini terio das obras publicas, commercio
e II1du tria, com a simples numeraçao de diplomas 011
fa~t~s que a reduziram a uma aituação que não póde ad-
mittir-s s m grave pr Jnizo do s srviços e sem enorme
transtorno aos interesses publicos.

*lIt*
P la. e. posição qu ing Iam nt acabo de faz r, e

pelo qne m mais de um diploma offi sial tenho declara-
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do, se infere qual o fundamento do novo plano de organi-
sa~ão da secretaria que tenho a honra do sujeitar á ap-
provaçâo de Vossa Magestadc. Aflirmando o proposito,
que sempre manifestei, d fazer reatur o fio tradicional
aos negócios d'aquella secretaria, onde sirvo ha vinte an-
nos, creando n'clla um quadro privativo de funccionarios
vitalicios, á similhunçu do quc succede em outras soneta-
rias d'cstado, exceptuada npenas a do ministerio da. guerra,
por circumstancias cspeciues que 1111' silo exclusivament
peculiares, cum pro um dever do conseicncia, imposto pela
pratica quotidiana dos serviços em que mais ou llH'1l0S

tenho interferido no cxercicio do 111('\1 cnrgo lmrocrutico.
A falta cm que incor-rei-ia, agora que sinto ainda mui
a necessidade ti 'esse quadro privativo, se não proC'Ul':lsse
acudir ao mal de que enferma a secretaria elo minist 'rio,
seria imperdoável, (P111 si criminosa.
E esse propósito não contrnria a conveuiencia, sem

duvida incontestavcl, de confiar a direcção dos serviços pro-
priamente teclmicos a engenheiros, ngronomoH, veterinu-
rios ou sylvicultores. Longe d'i so, Da concorrencia elos
dois elementos, technieo o civil, t:10 indispensnv is um
outro aos serviços (lp administrnção inhorentos no mini -
te rio das obras publicas, resultnrá a re/.{ulnridadc c a cui-
dada instrucção elos pl'llee, 80S, o acerto nus I'P~olu<;UI:'I:l,a.
corumodidade elo publico, o 10m nome o () credito dns re-
pnrtições rospcctivus.

A tudo isto procurei nttcndor, sem pl' occupnção ele
prof rencias, fllW fôm incompativel com o cl'itcrio a que
<h'vcm Ilhordinar se as refol'mns d sCl'vi~o pnbli 'o, mas
tão sómentc com o pl'opo~ito firme e raclit'ado (l(·r;d
mnito no mcu t'spil'ito, d~' faz('r rCllascer a vidl 1I0l'IlHll

na sccrdaria cl't,,,t1ulo das oh1'1ls puhlit'a~, el' lt tOl'nar \'1'1'.

dad' irmnf'lltc util c bcm·fica Ít ('IIlISa puhlicH, )' "talH'lc·
('elido a ('onlian<;a e o c~Lillllllo lio 1:\ CJuo h01IVerl'lll d(· ~ 1'-

vil' n'dla, (I pondo !l'l'lIW, por fl'lI'mll RCgUl'a • b m <lcti·
lli<la, IiI:!incongrIlCIH'iIlR, lis d(~sigunl<lac1eH,ao Hrhitrio á
ilIegaliüa(Jt. dett'!'min:Hlos Jl(·los ~ucc HsivOH I' modt>lalllon-
tos da ())'gnnisa~a() tI('CI' ta da. cm lSD2,

•
'* *

A nova l'cf0I'111a ela RC(,l'ctal'ia nau :lIIgIlH'nt:t, 1l('lIl () IlU·
l1l1'l'O (las actuar.s c1il'~c<:ocs nem o da l'cparti('IH" (' 'i,-
tcntl'ti, A p na, n t tC!l(lc melhor aos S ln'i(' 18, di pUIlc1o'o
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do 1110JO mui" con entan o aos interesses publicos. Assim,
por exemplo, os Ilcgocios relacionados com as industrias
nacionues, t ndo attingido, em vista das leis o regnlamen-
tos ultimam -nte decretado grandes pt'Opol'<;oes o 1'o01a-
mancloél'Ía attt'Il\;':w, no que r speita principalm nte a
direitos o privilegio-i dos indu 'tl'iao~, previstos tia le~isla)ao
vigentc, nâo podiam J sixar' de merecer Omaior cuidado, A
nova repartiçàc, na direcção geral do ('()JlllUcrcio e indus-
tria, cOl'respolllle U uma necessidade indcclinavcl, o nã.o
importa augmento de encargo, porCjll simultancam nte
s poude 'uppl'imir a repartição de caminhos de ferro,
grac;a~ á no' a ori -ntaç.to dos 0l'ViÇ08 l'<'!ati,'os aos cruui-
nhos do ferro do estado,

Ta direcção gel'al dos correios tclegl'apltos procurou-e
obviar ao inconveniente, resultante da:; ultimas r -formas,
d e IÜlO pod r exercer lima in:-.p\'cçn.o ou Jlseali8aç:lO ns·
sidun TIOS servi 'Os de cxploraçà«, q\1t'r pOMtal, qu('r tel -
gl'aphi 'a, Pena l~ que ao, itua ,~o <lo the ouro 11:t.O pcrmitta
(pie, dentro da nu .tori 'lt<;:lO t'~;\l: cu, apro\' ,itllll(lo () 011-
,ejo) melhoro, como 6 de jllf,ti~a indiscutivel, II situa '/1.0

dos fun cionurio qlH' cm divl'r~o ]Jonto;> do pniz a '8-
€'llll)(.nham ,t'l'\'i<;os, quasi s~TI1pre j1PIlOHOHII que tao mfil
l' 'llHllJ I'allos c:tu p lo e"lado, E tanto 1';\1'11, fi 'n til' (! qu' o
n:w }JOSl:iU fazer, pelas re"tricções illlpO 'Ü\, n'aquolla au·
ctori flção, quanto é certo qn', pal'alclamf>lIte ao de:; 'n-
yoh'im nto d' o:;.,e Hcrvi<;oH) têem Cl' 'scido pur modo ani-
ll~:lllol' os n, pectivo::; l'ondillwnto~ do thcs()ul'o, E rel'(), po·
r 'm, poa r apl' putar ao parlan1l'nto lIl11aprovo, ta de lei,
melhOl'<lndu a pr('\'arin itn:wí\o (l'essos zd·), os s 'I'"iclorctl
do e: t:l\lo, lU onu para ,: Ol't':ullcnto, )l1'1a cl'caçâo de
reoelta qu' cOlUpen 'Ill o ('Xce.MO de dCHjWZ/1.

*
*

endo'llle grllto }tod r aflir'
uojinith'o, }leio cOlljnucto
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das reformas realisadas {L sombra da faculdade legal, uma
importante reducção de algumas dezenas de contos de
réis, corno é faeil apurar pelo confronto do orçamento vi-
gente e dos quadros novamente organisados, e d'isso dará
testemunho o projecto dó orçamento que será presente
ás côrtes na sua primeira reunião,- nao ha, nem pólio
haver, no periodo transitorio, qualquer augmento de des-
peza, por pequena que seja. Esta verdade resulta do ar-
tigo 4.°, § 3.°, e dos artigos 10.° e 60.0 do projecto de
decreto. E para que nenhuma duvida possa surgir na
execução da reforma, contrariando o que se acha expres-
samente estabelecido na auctorisação parlamentar, per-
mitta-me Vossa Magestade que eu, citando o artigo l:i1."
do presente projecto, accentue os seguintes principios que
n'elle se contêem:

1.0 Nenhum funccionario perceberá, por effeito imme-
dia to da sua primeira nomeação ou collocação 110 quadro
da secretaria d'estado, vencimento superior ou inferior ao
que actualmente lhe competir por disposições ele leis an-
teriores;

2." Nenhum individuo estranho aos serviços do minis-
torio será nomeado ou collocado na secretaria d'estado
para o primeiro preenchimento de qualquer logar nos
respectivos quadros;

3. o São conservados todos os direitos c prerogativas dos
actuaes funccionarios vitalícios da secretaria d'estado nas
collocações que lhes forem designadas;

4.° Depois do primeiro preenchimento dos quadros, ne-
nhuma nomeação ou promoção se fará com preterição
dos preceitos estabelecidos no proj ecto de decreto;

5.° Nenhuma integração de vencimentos pr vista na
reforma poderá ser feita fóra das condições n' lla c tipu-
Iadas.

li'

'* *
Senhor. - Foram escrupulosamente cumpridas no pro-

jecto da reforma que respeitosamente apr sento á nppro-
vação de Vossa. Magestad , as prescripções da lei qlH' ao
governo confere a faculdade de reorgnnisar os s 'rvi~os
administrativos e teehnicos, e seus resp ctivos quadros,
no ministerio das obras publicas, commer .io industria,
Em todas as reformas já decretadas e nas que' n'esta
data. são submettidas á sabia aprceiação de Vo sa Magos-
tade, só me dominou o dever de melhorar e simplificar
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serviços, respeitar direitos adquiridos, não augmentar a
despeza publica, e estabelecer normas fixas e bcm defini-
das, quanto a prerogativas c responsabilidades dos func-
cionarioa, para que todos possam, á sombra da lei, de-
sempenhar, sem desigualdades nem receios do nrbitrio,
as funcções dos seus cargos, servindo dignamente e com
desassombro os interesses do paiz.

Secretaria d'estado dos negocios das obras publicas,
commercio e industria, cm 2 de dezembro de 1899,=
Elrino José de Sousa e s-u«

Attendendo ao que me representou o ministro e secre-
tario d'estado dos negocios das obras publicas, commercio
e industria, e usando da faculdad que ao governo confere
o artigo 16,0 da carta de lei de 26 de julho do corrent
anno : hei por bem approvar a organisação da secretaria
d'estado dos negocios das obras publicas, commercio e in-
dustria, a qual fazendo parte integrante d' este decreto,
baixa assignada pelo referido ministro secretario d'cs-
tado.

O conselheiro d' stado, pro idcnte do conselho de minis-
tros, ministro e secretario d'estado dos negocies do reino,
e os ministros e secretaries d' estado dos negocios da guerra

das obras publicas, commercio e industria, assim o te-
nham entenJ.ido e façam executar, Paço, em 28 de dezem-
bro de 1 99, = 1 EI. = José Luciano de Castro= Sebas-
tião Custodio de Sousa Telles= Elvino José de Sousa e
Brito.

Organlsação da secretaria d'estado dos negoclos das obras publicas,
• commerclo e Industrla

I
ompo i~i1o da dlreeçõe gemes e dlls repartições

Artigo 1.0 Todos os serviços dependentes do ministerjo
da obras publicas, commer .io c industria são di~tl'ilHli-
dos pelas direcções gera s e pela repartição central, que
actualmente exi tem e con titu m aro pectiva «s'crctaria
d'c tado s.
§ unico, l~ upprimida a repartis-íto de caminhos de

ferro, na direcção g ral das obras publicas e minas,
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desdobrada cm duas a actual repartição da industria, na
direcção geral do counnercio c industria,

Art. 2.0 As direeçõ s gcraes t 'ritO, nos termos da lei
vigente e do § unico do artigo anterior, a seguinte com-
posição:
1.o Direcção geral das obras publicas e minas, com tr s

repartições : 1.a_ Repartiçâo do obras publicas ; 2.:I_ Ue-
partiçào de minas; a."-Hepartic;ào do pessoal ;

2.0 Direcção geral da ugricultura, com quatro reparti-
ções: 1.a_ Rt'partlçil.o dos serviços agronomicos ; 2. a_ Iio-
partição do en ino e cstatisticn agricola ; :La_ H partic;ao
dos erviços pecnarios ; 4.a_ Repartição dos scrviços flor ~-
tnes ;

3.° Direcção gemi do commercio e industria, com tres
repnrtiçõcs: 1.a_llcparti 'ao do comm reio; 2:1- Repur-
tição do ensino e estatisticn industrial ; 3.u-Repartiçao
da propriedade indu ·trial ;

4. o Direcção geral elos correios e telographos : t(\1'ü, a 01'-
ganisaçâo e peeial decretada em 30 de junho de 1 !I : com
as ult raC;oes estabelecidas no decreto 11.° 2 d'esta data.

Art. 3.0 O grupamcnto de serviços nas repartições, c '-
cepto na de minas c na do pessoal, fur-se-ha em BC~Ç(JCS,

cujo numero, fixado n'est artigo, só poderá ser alt rado
por lei:

1. o A repartição central t rá duas ecçõos ;
2.° A l ." l'l'parti<:ll.o da direcção geral das obras publi-

cas c minas, tres so('çoos;
3. o A 1:1 l'cpartir;í\o da direcção goral da agricultura,

tres s cções, e cada uma das restantes, duas;
4. o A 1.a repal'tiçao da direcção geral do commerci o

e industria, tres secC;oes, e cada uma das outras, duas.
§ unico. Os R rvi<;oi:>inherelltcs á~ l'cpal'tiçucs da s'-

eretaria cl'estado sel'i'lo definidos em diploma eSRecia!.

II
l)cs~oRl c !lURcollocl\~no

Art. .1.0 Haycní, d0. nOIll1açil.o vitalieia, alem do pes-
soal da direcc;ao gemI dos corrpios tclC'gl'apho" o ~L"

gllinte pes~oal para M, tres direcçõcs gemes, m nciouadas
em os n.os·l.0 a :3.0 do artigo ~.o, o pam o d mAi:! ser-
viços dcpcndont('s (la seoretaria d'c lado: (loiR dilO Ct01''s
gcracs; trrs ch,.fes cIp l'l'partiçfio ; oito primeiro oflieia"
incluindo o archivista do ministflrio; vinte segundos ofil-
ciats e quarenta. amanuensc!!.
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~ 1.° m dus directores gemes vitalicios da secretaria.
d'cstado aerá s .cretario geral do ministerio.
§ ~.o A primeira collocução nos logares a que se re-

fere e te artigo recairá excluaivamente nos actuaes func-
cionarios do ministerio das obras publicas, conunercio e
indu .tria, sem an~1l1 mto inuncdiato nos vencimentos que
estejam p '}'('{'bl'lldo legnlm mte na data d'este dccr to, e
garantinuo. '0-111"0 os dir -itos conferidos pela lei vigente.

Art. 5.0 •ervirâo nus direcções g rnes a que se refere
o artigo 4.°, o seguintes funccionurics dos quadros respe-
ctivos, sendo cousideradcs, para todos os effeitoa, em com-
missão d s 1'I'i\,0 activo :
1.0- 6 engenheiros, na dir cçi\o geral das obras publi-

cas c mina : 1 para. o cargo d dir .ctor geral; 2 (sendo
1 d mina) para. chefes da 1.a e :!, ii repartições, e 3
para chefe da - cçoes da 1.a r partição ;

~.0_ 4: engenheiro na dir c<;:1.0geral do commercio e in-
dustria: ~ para chefe da 2.a e 3." repartições, e 2 para
chefes da 2.3 secção das mesma: repartiçõcs ;

:LO_ 6 agronomos, :3 vet erinario e 3 nlvicultorca, na di-
recção geral da agricultura: 2 agrouomos, 1 veterinario •
1 ilvicultor para chefe, r ..peetivamcnt , da' La, ~.a, 3.a

e 4.a r parti~(), ; 4 agronomos para chefes das s zcções
(la Lar purtiçào c <la 2. a oee~;io da 2. a repartição ; 2
y 'terinario' pum. cllC~'S das <:)oes da 3. a reparti)ào, C
2 ilvi 'ultOl"S para chefes das secções da 4.a r ·parti)i\o.* 1.0 " I'virá ainda, em cOlllmi ão, nos tl'rlllOl:! (l'e -to
~ll'tigo, para auxiliar o~ scr\'i~'os lia sccr ·taria d' fitado, o
oguint PI. oal dos quadt,os rc, !lectivos:
1. o ...';l. dit'c 'ção geral da obral:! puuliclH' c minas um,

eng~nlt ·iro do qllaclr) das ohra' pllblica~, fIue po(ll'rá et·
licarr "'ado du cada tru profi ional dOH ('llgPIJllciros ar-

chitecto e conclnctorl", sob a - ol'(lcn~ illlllJpdiatlls do re'8-
pecti\'o dil'cdor geral; um eng nl! ·il'o de mina'; um ar'chi-
t 'do; doi ~ conductore ) sendo um de minas c h'cs dosc-
nhatlor· '.

~.o ....a di.. 'ào g rui do comm reio e industria: mn
engenheiro ou condnctor de obras puulicas ou de minas
c UIIl d IIhad r.

:3,0 ...'a dir ~. o gt?ral da agriculturn: um agronomo,
quatro r gent. aO'ricola, doi rc" ntes florcstal's c um
d 'senhador.
§ 2." O p' soaI te ,hnico d· quo trata este artigo per-

e'u rá o vl'Dcim nt08 qu lhe comp til' nos quadros a que
pertencer, alvo os fUllcciullnrio quo cxerccrClli os cargos
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de director geral e de chefe de repartição, os quaes rece-
berão os vencimentos quo para essas categorias são fixa-
dos no artigo 14.0 d'este decreto, quando nos seus qua-
dros não tenham vencimento superior.

Art. G.o Para o expediente c archivo do conselho su-
perior das obras publicas e minas, e dos conselhos techui-
cos de 01m1s publicas e" do minas, serão dcstinados: um
official, primeiro ou segundo, dois conductores, dois ama-
nuenses e dois desenhadores, dos respectivos quadros.
§ unico , Em casos de absoluta necessidade, e por dos-

pacho do ministro sobre proposta do respectivo director
geral, poderão ser chamados, para auxiliar o expediente
de que trata esto artigo, os funccionarios addidos depen-
dentes da direcção geral das obras publicas e minas,
quando não haja augmento de despeza.

Art. 7.0 Serão destinados, do respectivo quadro, um
primeiro ou segundo oflicial c um amanuense para o ex-
pediente e archívo de cada um dos seguintes grupos de
corporações consultivas:

1.0 Conselho superior do commercio e industria, e com-
missão superior de ensino industrial;

2.0 Conselho superior de agricultura, commissão supe-
rior de ensino agricola e junta consultiva de sande re-
cuaria,
§ unico. É applicavel aos serviços de que trata ste

artigo o disposto no § unico do artigo G.o, no que respeita
ao pessoal addido das direcções geraes do commercio e
industrin o da agricultura.

Art. '.0 O archivo geral da secretaria d'estado das obras
publicas, commercio e industria será dirigido por um
official archivista.
§ unico. Servirão no archivo geral, subordinados ao

official-archivista, dois amanuenses e Ulll aspirante da di-
recção geral dos correios e telegraphos.

Art. 9.0 O pessoal menor da secretaria, de serventia vi-
talicía, constitue o seguintc quadro : 1 chef ; 1 conti-
nuos; 2 correios a cavallo, 4 correios a pé e 28 serven-
tes.

Art. 10.0 A primeira collocação ou nomeação recairá ex-
clusivamente nos actuaes continuos e serventes dos servi-
ços dependentes do minist ·rio, sem augmento immediato
nos vencimentos que estejam percebendo legalmente na
data d' ste decreto, garantindo se-lhes os direitos confe-
ridos pela lei vigente.

Art. 11.0 Os ofâciaes e amanuenses, e bem assim o pes-
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soai que servir em commissão na secretaria d'estado, ex-
cepto os chefes de repar-tição ou de sccçao, serão distribuídos
por despacho do ministro pelas tres direcções geraes de
que trata o artigo 4.0, conforme as conveniencias do serviço.

Art. 12.0 O pessoal menor será distribuido conforme o
serviço o exigir, pela quatro direcções da secretaria d'es-
tado e pelas corporações consultivas que n'ella funcciona-
rem.

Art. 13.0 As situações dos funccionarios e os preceitos
relativos a lic n~as, doenças e penalidades são definidos
cm diploma especial.

III
Vencimcnto e apo: entações

Art. 14.0 Os vencimentos do pessoal a que se refere
o artigo 4.0 serão de 1:4 06000 róis para os directores
geraes, 1:2 08000 réis para 0::3 chefes de repartição,
000.000 róis para os primeiros officiaes, 6005000 róis para
os segundos e 360bOOO róis para os amanuenses.
§ 1.0 Estes vencimentos são de dourados em vencimento

de cat goria e v ncimento de exercicio, sendo este ultimo
de 180+ 000 róis para o directores geraes e chefes de re-
partição, 1005 O rói para os primeiros e segundos offi-
ciaes e 60j) róis para os amanuenses.
§ 2.0 Os vencimentos do pe soai menor são de 400"000

réis para o chefe, 300!SOOO réis para os continuos e cor-
reios, e 1 0·)000 rói para os serventes.
§ 3.0 Os officiaes que forem chefes de secção percebe-

rão a gratiflcaçüo annunl de 90:000 réis,
~ 4.0 O funccionamento simultaneo de logares, oocasio-

nado por vacatura: , auseucias 011 impedimentos, só deter-
mina accumulação de vencimentos de exercicio e grati-
ficaçõ s.

Art. 15.0 As aposentações dos funccionarios da secr ta-
rias do e tado suo r'gllladas pelo decreto com força de
lei de 17 de julho de 1 ô e diplomas subs quentes.

IV
:olllenNe e promoçõe

Artigo 16.0 O legar d s cretario geral do ministerio, de
livr scolha do governn, r:L provido cm um dos dire-
ctores gera s, a que se refere o 'S 1.0 do artigo 4.0 d'este
decreto.
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Art, 17.° Os legares de directores gorncs vitalieios são
de livre escolha do governo, e providos em quae~quer indi-
viduos que pos~uam a capacidnd c mais requisitos para
desempenhai' as funcções qne lhes são inhercntes.
§ unico. A nomeação do director geral das obras pu-

blicas e minas recaírú em inspector ou engenheiro de
1/' classe do quadro de obras publicas.

Art, ltl.o O" legares de chefes de repartição serão provi-
dos do modo seguinte:

1.0 O da repartição central, sobre proposta fundamen-
tada do secretario geral do ministério, em um primeiro
official do quadro, a que se refere o artigo 4.0, que tenha
demonstrado assiduidade e zêlo nos serviços da secretaria,
e possua capacidade para o desempenho das respectiva
funcções ;

2.° O da L." repartição da direcção geral das obras pu·
blicas e minas, em um engenheiro do quadro de obras pu-
blicas, e os das 2.a e 3.a repartições da direcção geral
do commercio c industria, sobre proposta fundamentada
do respectivo director geral, nos engenheiros dos qua-
dro ele ouras publicas e de minas que tenham demons-
trado z êlo e merito nos serviços da sua competencia, e
possuam a capacidade precisa para o desempenho <1aBfunc-
ções do cargo;

3.° O da 2.a repartição da direcção geral das obras pu-
blicus e minas, cm um engenheiro do quadro de minas, nos
termos do 11.° 2.°;

4.° O da 3." repartiçfw da mesma direcção geral, sobre
proposta fundamentada do respectivo director geral, cm
um primeiro oílicial que reuna os requisitos mencionados
cm o 11.° 1.0 d'este artigo;

6. ° O da 1." repartição <la direcção geral do commercio
e industria, sobre proposta fundamentada do respectivo di-
rector geral, em IIIll primeiro oflicinl qll(~ poslma o curso
superior do commercio , tunha d nnonstrado z.êlo pelo s '1'-

viço e seja apto para o desempenho das respectivas fuuc-
ções. Na falta de primeiros oíliciucs n' estas condições,
poderá a nomeação recair em um segundo official do qua-
dro, a que se refere o ar Ligo 4.°, quando tenha o ref 'rido
curso.

G.O Na falta de primeiros e segundos ofliciaes nas con-
dições elo numero antoc d ntc, abrir-se-ha eonCUl'I3Opor
provas scriptus, ao qual sómcnte serão admittidoa os can-
didatos que, alem de satisfazerem aos requisitos exigido',
em geral para o provimento de empregos publicos, pOi:!-
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suirem O curso uperior do commcrcio, sendo preferidos,
em igualdade de circumstancias, os que forem funcciona-
rios do estado.

7. o Os logares de chefes de repartição da direcção ge-
ral da agTieultllra serão providos, sobre proposta funda-
montada do respectivo director geral, conforme a especiali-
dade da repartição, nos agronolUos, vetcrinarios c silvicul-
tores flue tenham demonstrado zêlo e m rito nos serviços
da sua compctcncia, c possuam capacidade para o desem-
penho das fnncçõcs do cargo.

Art. 10,0 O provimento dos lugares de chefes de secção>
s rà feito pelo modo s guinte:

1.0 Os das secçocs tcchnicns a qne se ref re o arti-
go 5,0, serão provido , sobre l'ropo:;ta do respectivo di-
rector geral, segundo ti. 'specialidade, nos engenheiros,
agrouomos, veterinarios e silvicultores dos quadros cor-
respondentes que, pela 'na aptidão e bons serviços, o
merecerem;

2.0 Para as demais secções das div rsas repartições da
se('retaria d'e .tado sorào nomeados, sobre proposta do
secretario geral ou do re 'p .ctivo director geral, os pri-
meiros ou segundo:> ofticiaes do quadro a que s refere° artigo 4.°, que o merecerem p .lo seu zêlo o compro-
vada com potencia.

Art. :W.O Os logal'l's ele prim .iros officiuós a que e re-
fere o urtigo 4.°, serão providos, nltcrnadam nto por
antiguidade, nos s ~gtllHloil oíiiciaes lo quadro, e por con-
curso aberto e-ntre elles c <lua squer individues que, em
geral, alem de t rem a' condições exigidas para os cm-
pregos publico», }lO', uniu um curso superior.

Art. 21.0 0:1 logar '8 de :; gnndos oíliciucs s rl\o provi-
dos, altornudamcntc, por untignidudc nos amauuenscs da
quadro, e por concurso aberto entre II s e quaesqucr
individues <Jm', alem de terem as cOlldi~()cs e.·igidas
cm geral par.l O' clllpr'go8 publi os, Pos'\utm, pelo me-
nos, um CIlI'SO de ill trllcçlw 'ecuudaria ou c 'pecial, quer
elos lyecuti, quer da ·seola nacional de ag-l'Ícultma, quer
ainda do::; in,títutos in(lustria s e comm reine::;.

Art. 22.0 A Ilntignidade, para () cfl"itoB das pr01l10çiks
<1<, (lU' tratam o. artigo' ~ .0 e :H.u, r gular·st' ha pela
dutrt da po .. · , a ':contado II t lllpO de .U_I' '(l. ao lo ele li-
cen 'a, quanoo c ta o. da um me" cm ca(la anno. Em
ignaldade de tirelllllstancias I 'rá 'on id 'rado mais :\11-
tigo o qne tiver Illai idade.

Art. ~:3.o A ausolH.:ia do serviço da secretaria por espaço
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superior a um anno, seja qual for o motivo, exclue o func-
cionario da promoção por antiguidade. Igual preceito 6
applicavel ao funccionario cuja impossibilidade physica
ou intellectual, de continuar no desempenho do seu Jogar,
estiver verificada pelo exame de tres facultativos.

Art. 24.° Os logarcs de amauuense, salvo o disposto
nas leis reguladoras de empregos civis para os officiaes
inferiores do exercito, serão providos, por concurso ele
provas praticas, nos funccionarios addidos de qualquer
categoria dependentes do ministerio das obras publicas,
commercio e industria, em quanto os houver, satisfazendo
ao unico requisito de aptidão physica, attestada por faculta-
tivo nomeado pelo ministro.
§ unico. Quando não houver addidos nas condições

d'este artigo, ou quando os candidatos apurados nos ter-
mos do mesmo artigo não chegarem para o preenchi-
mento das vacaturas existentes, será aberto novo concurso
de pl'ovas praticas, sendo aclmittidos qua squcr indivíduos
que, alem das condições exigidas em geral para os em-
pregos publicos, possuírem os seguintes requisitos:

1.° 'I'er dezoito annos completos de idade;
2.° Ter, pelo menos, approvação em portuguez, fran-

cez, inglea, geographia e arithmetica, em qualquer escola
offieial do paiz.

Art. 25.° Os concursos para o provimento dos lagares
designados no artigo 4.° serão feitos, perante o conselho
esp cial a que se refere o artigo 59.°, por meio de pro-
vas escriptas sobre pontos nccommodados à categoria dos
lagares e natureza dos serviços, tendo em vista fazer co-
nhecer antes a capacidade e aptidão dos concorrentes
que os seus conhecimentos espcciaes nos assumptos da
competencia de qualquer das direcções geraes.
§ unico. O conselho especial, constituído cm jury, de-

pois de apreciar as provas e as demais circumstancins a que
este decreto manda attendor para o provimento dos Ioga-
res, formulará a proposta graduada dos concorrentes, a
qual sPorá subm ttida á deliberação do ministro.

Art. 2G.o Para os concorrentes que pertençam á se-
cretaria d'estado ou suas dependcncias, serão motivo d
prcferencia as maiores habilitações scientificas e Iittora-
l'in . e, especialmente, a apresentação de um curso completo
cm qualquer dos in titutos do pais, Das scolas sup riores
ou na escola nacional d agricultura, e o bom e effectivo
serviço prestado na mesma secretaria ou suas dependcn-
cias,
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§ unico. Para os concorrentes estranhos, serão motivo
de preferencia quaesquer habilitações scientificas ou litte-
rnrias alem das requeridas para o concurso, especial-
mente a apresentação de um curso superior, e o bom e
effectivo serviço prestado no desempenho de empregos pu-
blicos.

Art. 27.0 Os concursos realisar-se-hão quando o minis-
tro o determinar, embora nao haja vacatura, e serão váli-
dos por dois annos, a contar da data em que foram da-
das as provas, sendo as vacaturas que occorrerem n'este
periodo preenchidas pela ordem da respectiva classifica-
ção.

Art. 2 .0 O official-archivista será. provido, sobre pro-
posta do secretario geral, em um primeiro ou segundo offí-
cial de qualqu r dos quadros dependentes das uirecções
geraes do ministerio das obras publicas, commercio e in-
dustria.
§ unico. O official-archivista será. equiparado, para to-

dos os effeitos, a primeiro official do quadro, a qne se re-
fere o artigo 4.0 cl'este decreto.

Art. 2!1. o O chefe do pessoal menor será nomeado pelo
ministro, sobre proposta fundamentada do s creta rio ge-
ral, d'entre os continuos que não tenham soffrido castigo
e que melhor aptidão revelem para o desempenho do
cargo.

Art. 30.0 Os continues e os correios a pé são nomea-
dos pelo ministro, sobre proposta fundam ntada do s cre-
ta rio geral, d'entre os erventes que, sab ndo ler e escre-
ver, hajam prestado bons s -rviços, e não tenham sofírido
castigo.

Art. :31.0 Os correios a cavallo s/io nomeados pelo mi-
nistro, precedendo concurso documental, d'entre os indi-
viduos que, alem dos r quisi tos exigidos cm geral para
empregos publico , mo trarem não ter mais de trinta e cinco
anno de idade, abcr ler, escrever e montar a cavallo,
sendo, cm igualdade de circumstancias, preferidos os que
tenham pertencido a qualquer corpo de cavallaria do excr-
cito.

Art. 32,0 1\0 de livre nomca !to do mini tI'O os logares
de servente', devendo r caír em indrviduos que, al m dos
requisito indisp n aveis para mpregos publicos, nào te-
nham mais de trinta c cinco annos d idade, e .nibam I r
e escrover.

Art. :m,o • lo nom ados por d -creto : os dir ctores ge-
raes, o chefes de repartição de secção technica, os pri-

•
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meiros e segundos officiaes, e os amanuenses. Todos os
outros empregados são nomeados, em portaria, pelo mi-
nistro.

v
Attribulções e deveres

Art. 34.0 Ao secretario geral, como chefe da secreta-
ria, compete, nos termos do § unico do artigo G.o do de-
creto com força de lei de 30 de junho de 1898:
1.o A distribuição pelas direcções gentes o repartição

central, de toda a corrcspondeucia e mais papeis que derem
entrada na sccrctar ia, apresentando fechada, desde logo,
ao ministro a correspondeucia de caracter particular ou
confidencial, e rernettendo , sem abrir, a correspondencia
que trouxer designada a direcção ou repartição a que se
destina, e bem assim abrir e distribuir a que não trou-
xer designação especial;

2. o Apresentar ao ministro os diplomas que tiverem de
SOl' submettidos á assignatura rcal ;

3.0 Ordenar o expediente dos concurso, provimentos,
condecorações, licenças, propostas de aposentação, su pen-
são, exoneração e demiasào dos funccionarios da secretaria
e dos que n' ella servirem;

4. o Promover a remessa de leis e decretos autogrnphos
das r-ôrtes, depois de sanccionados, para os archivos respe-
ctivos, e ordenar o registo ti publicaçâo d'esses diplomas ;

6. o Conservar, sob a sua inspecção, os sellos do nriuiste-
rio, o archivo c a bibliothcca ;

G. o Superintender em todos os serviços da repartição
central;

7. o Fazer executar as leis, regulamentos o ordens do
ministro, no que respeí te ao re~imen e serviço geral da
secretaria; manter a ordem, deccncia e regularidade ne-
oessarias para () bom resultado dos trabalhos c expedição
dos negocios;

8.o Superintender no serviço do pessoal menor, c pro-
por o provimento dos lognres vagos, nos termo' da lei;

U.o Vigiar pela economia da secretaria d'cstado , fa-
zendo eseriptllrar as dcspesus da mesmn secretaria, orde-
nar o seu pagamento e a remessa, pela rl'partiç:LO cen-
tral, das respectivas contas, :I. !).a repartição ela eontabili-
dade publica;

10.0 Deferir juramento e mandar lavrar no livro reb-
pectivo O competente tCl'lJIO de possc d~ todos os func
cionarios, vitalícios ou não, da secretaria d' estado.
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§ LOAs fuucções de secretario geral accumulam-se com
as de director geral, sem retribuição especial.
§ 2.0 Jos impedimentos legaes do secretario geral, fará

as suas vezes o chefe da repartição central, emquanto o
ministro não nomear, em portaria, outro director geral
para o substituir.

Art. 3ü. o Aos directores geraes compete:
1.0 Regular os trabalhos das suas direcções pelo modo

mais conveniente ao serviço, em harmonia com as leis,
regulamentos e ordens do ministro;

2.0 Prescrever as regras necessarias para a instrucção
dos negocies, e adoptar ácerca d' elles as convenientes de-
liberações, nos casos previstos pelas leis e regulamentos em
vigor, dirigindo e inspeccionando a sua execução, e resol-
vendo as duvidas que, a resp ito d'ellas, lhes forem expos-
tas pelas auctoridades ou pelos chefes dos estabelecimen-
tos subordinados ao ministerio;

3.0 Apresentar ao ministro, devidamente instruidos, os
negocios que necessitem de resolução superior, interpondo
o seu parecer, escripto ou verbal;

4. o Formular ou mandar' formular as propostas de lei,
decretos, regulamentos, relato rios ou quaesquer outros
trabalhos que o ministro determinar;

5. o Prestar ao ministro as informações por elle exigidas
ácerca de qualquer ramo de serviço;
6.0 Propor us r 'formas e melhoramentos que mais con-

vierem aos interesses do e tado ;
7.0 Propor ao mini tro a publicação official de quaes-

quer trabalhos especiaes, elaborados nas repartições da sua
dependencia ;

~. o Propor ao ministro as penas disciplinares que de-
vam ser applieadas aos funccionarios seus subordinados;

9. o Propor a aposentação dos funocionarios dependentes
das suas direcções, quando assim interess ao serviço;

10.0 Informar ácerca da conces ão de licenças superio-
res a quinze dias;

11. o Corre pender-se directamente, em nome do minis-
tro, com as repartições dep adentes de qualquer ministe-
rio e com todas as auctoridades ou funccionarios, exce-
ptuando- e o ministros de estado, os presidentes das ca-
mara legislativas, o cardeal patriarcha e os mais qu o
ministro designar ;

12. o Mandar pas ar certidõe , excepto nos casos previa-
tos por lei c n'aquelles em que lhes occorra duvida;

1:3.0 A ignar o expediente e os annuncios officiaes ;
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14.0 Inspeccionar superiormente os estabelecimentos e
serviços externos de sua dependencia, pela fôrma e nos
termos que o ministro designar;

15. ° Corresponder-se directamente, no que respeite a ne-
gocios da sua competencia, com os chefes superiores de
serviços analogos nos paizes estrangeiros.

16.0 Distribuir e collocar nas suas direcções os funccio-
narios que não tenham nomeação especial;

17.° Fazer parte das commissões para que tenham sido
nomeados legalmente.
§ unico. Os directores geraes são chefes superiores da

administração publica e, n'essa qualidade, gosam das hon-
ras e prerogativas que lhes são inherentes, incluindo o ti-
tulo de conselho.

Àrt , 36.° Os diroctores gel'aes serão substituidos nos
seus impedimentos legaes pelo chefe de repartição mais
antigo da respectiva direcção.

Art. 37.° Aos chefes de repartição compete:
1.° Dirigir o expediente de todos os negocios, fiscalisar

e promover a regularidade nos trabalhos, fazendo manter
nas repartições a devida ordcm ;

2.0 Relatar os negócios que, pelo director geral, hajam
de ser pl'e~cn tos ao ministro, instruindo-os com todos os
documentos que possam esclarecel-os, e interpondo o respf'-
etivo parecer úcerca da resolução que deva adoptar-se,
quando assim lhe seja ordenado pelo respectivo director
geral' , .

;3.0 Prcstnr aos outros chefes de repartição as informa-
ções que lhes forem pedidas, e requisitar-lhes aquellas de
que neces~itarolH;

4.0 Tomar conhecimento elas faltas quc OCCOl'1'erCIllno
serviço, conceder licenças, impor castigos, nos termos da
lei e dos respectivos regulamentos;

5.0 Assignar as guias para pagamento de emolumentos
e sêllo;

G.o Requisitar mobiliario e artigos de expediente, livros,
impressos e, em geral, todo o material para o regular des-
empenho do respectivo serviço.

S unico. OK chefes de repartição, nos seus imp dimen-
tos, slLO suustituidos pelo chefe de ecçào mais antigo.

Art. :38.° Ao chefe da repartição entrai perteuce, alem
d'isso :

1.0 Ol'g:llli:;ar o registo de todo o pessoal da secretaria
e o cadastro do pessoal vitalicio ;

2.0 Couscrvar, sob a sua guarda, a chave da, caixa dos
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requerimentos, e fazer manter, em dia, a competente eseri-
pturação do livro da porta;

:3.0 Fiscalisar a rápida satisfação das requisições de mo-
biliario e material de expediente, que lhe sejam feitas pe-
las direcções geraes.

Art. 39.0 Aos chefes de secção incumbe:
1.o Dirigir, em harmonia com as instrucções do respe-

ctivo chefe de repartição, os trabalhos que hajam de ser
desempenhados na secção;

2.0 Auxiliar o chefe da repartição nos trabalhos que
e 'te designar;

:3.o Emittir parecer ácerca dos negocios da sua secção,
quando para isso receba ordem do chefe da repartição;

4.0 Authenticar as copias de diplomas e de quaesquer
outros documentos.
§ unico. Aos chefes de secção, incumbidos do expediente

das corporações consultivas, a que se referem os artigos
G. o c 7.0, incumbe organisar os respectivos serviços, em
harmonia com as instrucções regulamcntares e com as
quc lhes forem dadas pelos presidentes das mesmas cor-
p01'aC;Oe8, ficando subordinados, no quc respeite ao regi-
men disciplinar, aos directores geraes em cujas direcções
estiverem collocados.

Art. 40.0 Ao official-archivista compete, sob a direcção
do secretario gcral do ministorio :
1.o Guardar e classificar, em harmonia com a divisão

dos serviços da secretaria, os livros c papeis qae forem
remettidos para o urchivo ;

:!.O Hl'gistat' em um diário, rubricado pelo secretario
geral, todos os procoseos, livros de eseripturação o pa-
pei' que derem entrada no archivo, e bem assim os que
d'elle saírem, com a designação do nome c categoria do
funcciouario que os tenha requisitado;

;~.o Catalogar, classificar e Arrumar os livros da biblio-
theca ;

4.') 'atisfaz l' as requisições de livros ou processos, di-
rigidas, por e cripto, pelos directores geraes, em harmo-
nia com a instrucções regu! ID 'llÜtI'CS ;

f>.O Vigiar pelo asseio c com! ·rvaçâo do archivo ;
G.} Dirigir o trabalho qu· incumbo ao pessoal (la sua

dcpendencia.
S unico .• TO impedi monto do official-archivistn, fará as

suns ver. '8 um segundo officinl que o ministro nomear,
s01)1'0 proposta do secretario geral.

Art. 41.0 Aos amauuen ses compete escripturar os livros,
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registos, diplomas, offícios, e bem assim desempenhar os
trabalhos que lhes forem incumbidos pelos respectivos
chefes.

Art. 42. o Ao chefe do pessoal menor incumbe:
1.o Cumprir as ordens do secretario geral e dos dire-

ctores geraes;
2. o Distribuir e fiscalisar o s rviço dos continues, cor-

reios e serventes, participando ao secretario geral os fa-
ctos anormaes que occorrerem;

3. o Cuidar da conservação dos moveis e mais objectos
da secretaria, vigiar pela limpeza e asseio do edifício, ao
qual fará ou mandará fazer inspecção rigorosa antes de
encerrar a porta de entrada, ao terminarem os trabalhos;
4. o Sellar os diplomas que tiverem de o ser;
5.0 Fazer expedir a correspondencia da secretaria.
§ unico. Para. auxiliar o chefe do pessoal menor, será

nomeado um continuo ou ccrreio a pé, que o ficará subo
stituindo nos seus impedimentos legaes.

Art. 43.0 Compete aos continuos e serventes eífectuar
todo o serviço, na secretaria d'estado, que lhes for deter-
minado pelo secretario geral do ministerio, directores ge
raes e chefes, sob cujas ordens servirem.

VI

Ordeu\ e processo de trabalho

Art. 44.0 Os trabalhos de secretaria começarão, todos
os dias não santificados ou feriados, ás dez horas e meia
da manhã, e nunca terminarão antes das quatro c m ia
da tarde, podendo começar mais cedo, ou prolongar-se,
por ordem do ministro, quando as necessidades do servi-
ço o reclamarem.

§ unico. O pessoal menor comparecerá hora e meia an-
tes da fixada para o começo dos trabalhos.
Art. 45.0 Ohegada a hora da saída, nenhum funccionario

se retirará ou deixará o trabalho s m qu o respectivo
director geral declare terminado o serviço do dia, salvo
permissão prévia do mesmo director.

Art. 46.0 Os funccionarios do ministerio assignam, logo
que entram, o livro do ponto, existente cm cada uma das
repartições da secretaria, para 01:; funccionarios graduados, e
no gabinete do chefe do pessoal menor, para os d'e ta
classe.
§ 1.0 Moia hora depoi da fixada pnra fi entrada dos
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funccionarios, será encerrado o ponto pelos respectivos che-
fes, devendo ser, em seguida, apresentados os livros aos
directores geraes ou ao secretario geral, para serem por el-
les devidamente rubricados.

§ 2.0 No ultimo dia util de cada mez, os directores ge-
raes remetterão á repartição central a nota das faltas, jus-
tificadas e não justificadas, dos funccionarios que sirvam
nas repartições da sua dependencia. ,
§ 3.0 O secretario geral e os directores geraes remet-

terão, no primeiro dia util de cada mez , á 9.arepartição da
contabilidade publica, nota do numero de faltas não justifi-
cadas dos funccionarios das suas direcções, pltra a deducção
legal nas folhas de vencimentos do mez seguinte.

Art. 47.0 Em cada repartição haverá um livro em que
se notará a entrada de todos os negocios e papeis que lhe
forem distribuidos, e bem assim o andamento havido até
final resolução.
§ 1.0 Todos os negocios serão subrqettidos ao ministro

pelo secretario geral e pelos directores geraes.
§ 2.0 Nenhum processo será apresentado ao ministro

sem ter:
1.o .I. Tota ou signa1 do registo de entrada;
2.° Informação da repartição a que pertencer, referindo

os precedentes havidos, acompanhada dos documentos que
forem necessários para a decisão.

§ 3.° Exceptuam-se os ncgocios urgentes, que serão im-
mediatamente presentes ao ministro.

§ 40 AI> notas da primeira entrada de qualquer docu-
mento temo um numero de ordem. Todos os papeis, po-
rém, que forem sequencia do nego cios já entrados, serão
notados sob o numero da entrada original.
§ 5.° Cada livro de entrada terá um índice alphabetico,

em que se faça referencia aos numeres dos nego cios, por
assumptos c nomes dos individues, auctoridades ou corpo-
rações que n'elles figurarem.
§ 6.° Todas as informações e documentos relativos a

cada negocio serão notados com o numero que tiver no li-
vro de entrada, e estamo 6elllpre reunidos, não só em-
quanto durar o expediente, mas ainda quando sejam
guardados e archivados, o que se fará em pastas unifor-
mes, com os rotulos indicativos dos annos, livros c numeres
de ordem que tiverem.

Art. -:I: .0 As repres ntações, informações c offieios das
repartições dependentes <lo uiinisterio, não poderão tratar
de mais de um obj cto ou prctcnção ; sendo, no caso
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contrario, devolvidos com uma simples nota marginal, em
que se declare o motivo da devolução.

Art. 49.0 Todos os requerimentos serão datados, assi-
gnados e escriptos em papel sellado, incluindo aquelles em
que se pedir a restituição de documentos juntos aos reque-
rimentos que tenham sido indeferidos.
§ 1.0 Não será, porém, exigido papel sellado nos ca-

sos em que a lei o dispense.
§ 2.0 Não terão andamento os requerimentos quc se

referirem a mais de um assumpto, comprehenderem mais
de uma pretensão, não forem explicitos na exposição dos
negocios e pretensões de que tratarem, ou não estiverem
redigidos em termos convenientes.

Art. 50.0 As representações e requerimentos dirigidos á
secretaria d'estado não se restituem ás partes que, toda-
via, poderão tirar d'elles certidões, assim como dos despa-
chos que tiverem obtido.
§ 1.0 Exceptuam-se os requerimentos pedindo certidões,

os quaes, com estas, serão entregues aos requerentes.
§ 2.0 Os documentos juntos a requerimentos só se en-

tregam ás partes quando desistam das pretenções antes
da resolução. Depois de tomada qualquer resolução, os do-
cumentos originaes só poderão ser restituidos mediante re-
cibo, e recebendo-se em troca as copias authenticas éI. custa
dos interessados.
§ 3.0 Em regra, não serão passadas certidões de requeri-

mentos, informações, documentos e de quaesquer escriptos,
pedidos por outrem que não seja o directamente interes-
sado, sem annueneia d'este. Só o ministro, por motivo de
interesse publico, poderá determinar excepção a esta re-
gra. r

Art. 51.0 E prohibido dar andamento aos requerimen-
tos que, tendo por fim reclamar contra quaesqllel' aucto-
ridades ou funccionarios, não forem acompanhados do do-
cumentos que mostrem legalmente os termos do accordão,
despacho on resolução allegada no requerimento, ficando
ao governo salvo o direito de proceder às devidas infor-
mações, quando as reclamações tiverem por fim protelar
O andamento .das pretensões.

Art. 52.° E prohibido aos funccionarios receber os re-
querimentos directamente dos interessados ou de s us pro-
curadores.

Art. 53.0 Os requerimentos pedindo certidões de actos
officiaes ou attestados de serviços, serão despachados P ,_
los directores geraes, sendo as mesmas certidões passa-
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das pelas repartições em que existirem os respectivos do-
cumentos, e entregues gratuitamente ás partes, quando não
haja lei que expressamente auctorise a cobrança de emo-
lumentos.
§ unico. Os attestados de serviço serão passados pelas

repartições em que tiver sido prestado.
Art. 54.° Em todas as repartições haverá livros para

registo de o:fficios, diplomas e ordens que se expedirem,
e das resoluções que se tomarem.
§ unico. São exceptuados do registo:
1.° Os diplomas publicados na folha official do governo,

devendo, porém, lançar-se nota remissiva no livro respe-
ctivo;

2.° Os decretos, que serão encadernados e archivados
por ordem chronologica, lançando-se a competente nota nos
respectivos processos;

3. ° As cartas, provimentos, certidões e quaesquer titu-
los que, em virtude de nomeações ou outras mercês, se
expedirem aos agraciados, tomando-se, porém, nota nos
livros respectivos da data em que forem passados, e dos
emolumentos e direitos de mercê e sêllo que os interessa-
dos tiverem pago.

Art. 55.u A publicação, na folha official, de qualquer or-
dem, nomeação ou despacho, dispensa a communicação di-
recta aos interessados e aos funccionarios a quem a sua
execução pertencer, os quaes lhes darão plena e imme-
diata execução, cada um na parte que lhe respeitar.

Art. 56.° As portaria, officios, ordens, diplomas e
quaesquer outros documentos que hajam de ser expedidos
frequentes vezes, poderão ser impressos ou lithographados,
quanto aos dizeres geraes em que costumam ser redigi-
dos.

VII
Dispo lçOes transltorlas

Art. 57.° As collocações dos directores gemes, chefes
de repartição, offieiaes e amanuenses, e as do pessoal me-
nor dos actuaes quadros, em Jogares identicos dos quadros
a que se referem os artigos 4.° e 9.°, não serão conside-
radas nomeações novas.

Art. 5, .0 O 100'ar de chef da 2. a ou 3. a repartição da
direcção geral do commercio c industria não será provido
cm engenheiro, mquanto servir na mesma direcção geral
o actual chefe da repartição da industria, que será coIlo-
cado em uma d' ellas.
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VIII
Disposições gernes

Art. 59.0 Haverá um conselho especial, na secretaria
d'estado, composto dos directores geraes e do chefe da
repartição central, que será o secretario.

§ 1.0 O conselho especial consultará ácerca de assum-
ptos disciplinares, devendo ser necessariamente ouvido,
sempre que o ministro haja de applicar a pena de sus-
pensão por mais de trinta dias, e a de demissão, nos ter-
mos da lei vigente.
§ 2.0 Será também consultado acerca dos processos de

concurso para a admissão ou promoção dos funcoionarios
da secretaria d'estado, e constituirá o respectivo jury.

Art. 60.0 Todas as sobras que resultarem das vacatu-
ras que occorrcrem no pessoal extraordinario ou addido aos
serviços dependentes do ministerio das obras publicas,
commercio e indnstria, exceptuando os addidos aos quadros
de engenheiros e conductores de obras publicas e minas,
e bem assim as que provierem do regresso ao ministerio
da guerra dos officiaes quc não desejem ou não possam
optar pelo serviço d'aquelle ministerio, serão exclusiva-
mente destinadas, cmquanto forem necessarias, á integra-
ção successiva dos vencimentos do pessoal da secretaria
d'estado, nos termos do artigo 14.0
§ 1.0 Ao conselho especial a que se refere o artigo 59.0

compete tomar conhecimento, nos fins dos trimestres de
cada armo civil, das sobras acima designadas, e propor ao
ministro a sua applicação, nos termos do presente artigo,
sendo, para este effeito, aggregado ao mesmo conselho o
chefe da 9. a repartição da contabilidade publica.
§ 2.0 A integração deverá iniciar-se pelas classes me-

nos remuneradas e, cm cada classe, pelos funccionarios
mais antigos.
§ 3.0 O saldo resultante da distribuição em um trimes-

tre juntar-se-há ás sobras que se derem no trimestre se-
guinte, devendo, no fim de cada exercício, legalisar-se,
por meio da competente transferencia das verbas orçamen·
taes, a applícação definitiva das sobras, nos termos d' ste
artigo.

Art. 61.0 Em vista do disposto no presente diploma,
nenhuma interpretação pr valecerá desde que contrarie os
seguintes preceitos:

1.0 Nenhum funccionario perceberá, por effeito imm -
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diato da sua primeira nomeação ou oollocação nos quadros
da secretaria d'estado, vencimento superior ou inferior ao
que actualmente lhe competir' por disposições da lei;

2.° Nenhum individuo estranho aos serviços do ministe-
rio das obras publicas, commercio e industria será no-
meado ou collocado na secretaria d'estado para o primeiro
preenchimento de qualquer logar nos quadros a que se
referem os artigos 4.0 e 9.0 d'este decreto;

3.0 São conservados todos os direitos e prerogativas
dos actuaes funccionarios vitalícios da secretaria d' estado,
nas collocações que lhes forem designadas nos termos da
presente lei, segundo as suas categorias;

4. o Depois do primeiro preenchimento dos quadros a
que se referem os artigos 4.0 e 9.°, nenhuma nomeação
ou promoção se fará com preterição dos preceitos estabe-
lecidos n'este decreto.

5. o Nenhuma integração de vencimentos, para a exe-
cução do disposto no artigo 14.°, será feita fóra das
condições estipuladas no artigo 60.° e seus paragraphos.

Art. 62.0 Aos officiaes do exercito que estejam actual-
mente servindo nas repartições da secretaria d'estado é
applicavel a disposição do artigo 51.0 e seus paragraphos
da organisaçao do quadros tecbnicos das obras publicas
e minas, approvada por decreto d' esta data.

AI·t. 63.° Os funccionarios da secretaria d'estado, quer
sirvam em com mi são, qucr sejam de serventia vitalícia,
não poderão, permanente ou temporariamente, desempe-
nhar cargos publicos incompatíveis com o exercício dos
respectivos Jogares.

Art. 64.0 É prohibido graduar qualquer funccionario
em logar superior áquelle para qne tenha sido nomeado
nos termos da presente organisação.

Art. 65.0 Os funccionarios civis que não tenham cabi-
mento no quadro a que se refere esta organisação, ou
nos quadros organisados por outros diplomas d'esta data,
ficarã» addidos ao mini terio das obras publicas, commer-
cio e industria, com os vencimentos que actualmente per-
cebem, sendo obrigados a acceitar as collocações que, em
harmonia com as sua categorias, lhe forem ordenadas,
80b pena de serem despedidos do serviço publico.

Art. 66. ° I!. extincta a direcção geral d08 serviços geo-
desicos e topoqraphicos, e em diplomas especiaes, d'esta
data, 110.distribuidos os r pectivos serviços ..

Art. 67.0 Serão ntregu s á bibliotheca nacional, a fim
de constituirem uma secção especial, as obras de historia,
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litteratura, artes e sciencias, existentes na bibliotheca do
ministerio, e que se não relacionem com os serviços d'elle
dependentes.
§ unico. As obras e publicações que digam respeito aos

serviços do ministerio, ficarão constituindo uma secção do
archivo geral.

Art. 68.0 O governo procederá á revisão e codificação
dos regulamentos ora vigentes, e os fará publicar em
conformidade das reformas nos serviços dependentes do
ministerio das obras publicas, commercio o industria que
forem realisadas até o ultimo dia de dezembro de 1 99,
por effeito de auetorisação legal.

Art. 69.0 O governo poderá publicar instrucções para
a execução do presente decreto, em harmonia com o que
n'elle se preceitua e com o diploma a que o artigo 13.' do
mesmo decreto sc refere.'

Art. 70.0 Fica revogada a legislação' em contrario.
Paço, em 28 de dezembro de 1899. = Elvino José de

Sousa e Brito.

Ilillisterio das obras publicas, cOlumcrcio c iudnstria- Reparti~ão centra]

Senhor.- A organisação dos quadros technicos do obras
publicas e minas que tenho a honra de apresentar á regia
approvação, é determinada pela necessidade impreterível
de a harmonisar e conjugar com a da secretaria d'estado,
sujeita, n'esta data, ao elevado criterio do Vossa Mages-
tade, Tendo a reforma de 1892 obedecido a uma orienta-
ção diversa da que julgo preferivel no momento actual,
no interesse das próprias classes e do paiz, 6 dever meu
affírmar, perante Vossa Magestado, quaes os preceitos a
que, cm meu parecer, deve subordinar-se a constituição dos
quadros dos funccionarios respectivos.

Todos reconhecem os valiosos serviços que os ngcnhei-
ros e seus auxiliares teclmicos têem prestado ao paiz, im-
pulsionando, em epo~as diversas, o fomento nacional, pelo
estudo e construcção de obras importantes qu sempre
mereceram a consideração dos poderes publicos. Long
de estar concluida a sua missão, como propulaores do no so
progresso económico, o seu concurso e serviços tornamos
dia a dia mais instantes e imprescindiveis.

Não são as vias de communicação, as grand sobra
de arte ou as explorações mineiras, os instrumentos uni-
cos que hão de contribuir para o adiantamento e pro pe-
ridade nacionaes.
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Se carecemos ainda de estabelecer vias ordinarias ou
rapidas de communicação terrestre, se os nossos portos
exigem melhoramentos, que os tornem mais accessiveis
ao commercio marítimo, se as riquezas mineralogicas
jacentes reclamam cuidados e trabalhos da competen-
cia dos technicos, quem ousarei. duvidar que temos ape-
nas em inicio o problema moderno de hydraulica agrí-
cola que tão profundamente interessa á nossa economia
interna? Quem duvidará, por momento que seja, de quanto
póde e deve a engenharia industrial, nas suas variadas
applicações, valorisar o nosso peculio economico ? Apropria
engenharia, hygienica ou sanitaria, não constituirá serviço
importante, em que os nossos technicos possam encontrar
honrosa tarefa em prol dos povos e da riqueza publica?

Sendo o ministerio das obras publicas, quc tambem o é
da agricultura e do commercio e industria, o verdadeiro
ministerio do fomento, mal se comprehende que nas sue-
cessivas reformas dos quadros technicos se houvesse absti-
do de accentuar, por modo cathegorico e expresso, que o
pessoal respectivo tanto é o auxiliar necessario e indis-
pensavel do progredimento material que dependa da di-
recção geral das obras publicas e minas, como o é dos
grandes emprehendimentos dependentes da acção directa
das duas outras direcções geraes, agricultura e commer-
cio e industria, que tanto podem e devem contribuir para
o desenvolvimento da nossa economia agrícola e, não me-
nos, para o nosso progresso industrial.

No interesse dos próprios engenheiros, e para lustre da
respectiva classe, scjamos todos p la cruzada decisiva
e resoluta cm prol da agricultura e industria nacionaes ;
cumprindo aos poderes do estado fomental-os pelos meios
d que possam dispor e com o auxilio efficaz dos func-
ciouarios technicos do ministerio das obras publicas, com-
mercio e industria.

*

e até o pr s nte os eng.enh iros e seus auxiliares ti-
nham como funcções ordinárias dos seus cargos os servi-
ços depend ntes ela dir ccão geral das obras publicas e
minas, cons iderando- em actividade fôra do quadro aquel-
les que ev ntualmontc erviam nas direcções geraes da
agricultura e do eomm reio industria, de ora em diante,
pela projectada reforma, desempenharão taes serviços com



110 ORDEM DO EXERCITO N.o 1 1.. Seríe

honra para clles e beneficio do pais, em situação de ser-
viço activo e sem sairem dos respectivos quadros.

Oomprehende-se que os serviços estranhos ao ministerio
das obras publicas, commercio e industria se não conside-
rem inherentes ás suas funcções ordinarias.

Em taes casos, porém, convem se defina de modo claro
a situação em que o engenheiro se deva considerar, sem
perdimento dos seus direitos e regalias, e a isto attende o
presente projecto de decreto.

Todas as demais situações em que o engenheiro se
possa encontrar estão claramente expressas no projecto
que, ao mesmo tempo, regula as situações de licença illi-
mitada, no interesse do próprio funccionario, mas sem pre-
terição dos direitos que legitimamente possam caber aos
que permaneçam nos serviços do ministério e sem gra-
vame injustificavel para o thesouro.

Não raro succcdia, por effeito da lei vigente, que o en-
genheiro, occupando em companhias ou emprezas legares
rendosos, subiam indefinidamente de graduação, até que lhes
aprouvesse reentrar para o quadro em logares superiores
adquiridos fóra do serviço official, mas com todos os
direitos aos vencimentos e á reforma n'esscs logarcs. Não
é justo, e representa privilegio, de todo o ponto inadmis-
sivel.

Estas e outras situações privilegiadas, que não podem
ser conservadas em absoluto, foram reguladas por modo
justo e equitativo, respeitando-se quanto pos ivel a situa-
ção d'aquellcs que actualmente permanecem fóra do ser-
viço, ao abrigo ela lei.

** *
Pequena reducção se fez nos quadros de engenheria de

obras publicas e de minas. Permanecem O~ dois quadros,
em funcções distinctas c claram ente definidas na actual
organisação. Constituíam, pela reforma vigente, sccçoes
de um corpo unico, Não vejo rasão para a juncção d'esses
dois quadros, tan to mais que nem lia identidade de fUIlC-
ções nos eDg nhciros que os compõem, nem concorruncia
ou parnllelismo ntre elles para o accesso.

A reducção do numero de engenheiros de obra publi-
cas corresponde li suppressão de alguns logar s nos ser-
viços que lhes .ablam por lei, e a dos ngenheiros de mi-
nas, obed cendo ao mesmo pr .ceito, ó cous 'qn ncia da
primitiva organisação, que se pr veníra para a eventuuli-
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dado do commissões no ultramar. Succede, porém, que os
engenheiros de obras publicas ou de minas que vão para
as colonias, deixam vaga no respectivo quadro, e d'eeta
fôrma se accentua o exaggero que primitivamente hou-
vera na fixação de quinze engenheiros para o respectivo
quadro. Alem de que, o numero fixado agora satisfaz ca-
balmente a todas as necessidades do serviço da compe-
tencia d' esses engenheiros.

A rcducção nos quadros de conductores obedece ao
mesmo principio. A fixação de um quadro privativo para
a ecretaria d'estado dispensa em grande parte a concor-
rencia de conductorcs nos serviços das repartições d'ella
dependentes Ainda assim, para os não prejudicar nas suas
promoções, fez-se a reducção na ultima classe. Attenrlcu-se
á antiga aspiração d'estes zelosos funccionarios technicos,
creando 'e a da e de conductores prineipaes com as hon-
ras de engenheiros de :l.a ela e, e melhoria de v neimen-
tos, ...Jao determina isto augmcnto de despeza no periodo
definitivo, pela simultanea rcducção de um grande numero
de condnctor s de 3. a ela se, .L o período transitorio, nem
no qnidro de que se trata, nem nos de engenheiros, se
pód rece-ar augmento de d reza, attento o preceito de
qu nenhum funccionario terá vencimento superior ao
actual, emquanto por cabimento, resultante das baixas 01'-

çamentaes, nao possa ser int grado no vencimento fixado
pela pre 'ente organi saçao. Outra vantagens foram conce-
didas a esta elas. e digna; por certo, da consideração do
governo. Á melhoria actual seguir-se-hão, quando as cir-
cumstancias o permittircm, outra que t ndam a garantir-
lhes uma ~itIHH..ào mais vantajosa .

... o quadro de desenhadores a rcducção foi maior. Não
podia deixar de o ser. Pela actual orgnnisação foram col-
locados u'este quadro indivíduos que não sabem dese-
nhar. l\Iuitos entraram n'elle para servirem como ama-
nuen e' na repartições das secretarias d' estado. Pela no-
va reforma da e I' tarin, não ha 1'11. 'ào para figurarem taes
funccionario .... TO primeiro preenchimento de amanuenses
serão ainda con id rndo muito d' elles, ficando addidos
os restantes qu n: o couberem no ro p ctivo quadro.

Outro ponto importante da nova reforma. ó o que fixa
as cat gorias dos ngcnhciros em cinco classes, em vez
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de sete, como actualmente. A preoccupação que desde
longos annos houve no paiz quanto á equiparação dos en-
genheiros civis e militares, não tendo hoje rasão de ser,
não podia, nem devia ser motivo para o parallelismo de
graduações, entre os do ministerio das obras publicas e os
da guerra. D'esta quasi uniformidade de graduações, man-
tida á custa de preceitos salutares a que deve obedecer
uma organisação civil, resultava inconvenientes para o
serviço e prejuizo aos proprios engenheiros de obras pu-
blicas ou minas. Alem de singulares denominações que
não se comportam com a indole civil dos serviços, a ponto
de se chamar ençenheiro-aspirante ao engenheiro já habi-
litado quer nas escolas quer em concurso, no proprio mi-
nisterio, dava-se a divisão de vencimentos em condições
exaggeradas e menos acceitaveis.

Resultava ainda outro mal: a necessidade de dividir
e subdividir muito a natureza das commissões de servi-
ço appropriadas a cada classe, tendo tornado por isso
desde logo inexequível, sob este ponto de vista, a refor-
ma de 1892.

Este o outros inconvenientes analogos desapparecem da
nova reforma, que distribue as commissões de serviço pe·
las diversas classes, sem coarctar ao ministro a liberdade
da escolha entre os das classes mais proximas.

Os vencimentos pela nova reforma seguem uma pro-
porção certa e definida, inteiramente proporcional à di-
versidade de categoria do engenheiro.

Tambem se estabelece a fôrma de serem abonados os
vencimentos de ajuda de custo, mas de modo a evitar des-
regramento no dispendio das verbas orçamentaes.

*
* *

No que a meu ver se avantaja ainda mais a presente
reforma sobre a que actualmente vigora, é a promoção por
merito e serviços, regulada por fôrma a evitar a minima
parcella de arbítrio na classificação de engenheiros, ar-
chitectos cu conductores.

Não se me affigura possivel que outras garantias mais
efficazes defendam melhor os direitos d' estes funcciona-
rios. N'esta parte, a reforma representa, creio cu, a c n-
tuada melhoria em relação ao accesso, adstricto hoje li, an-
tiguidade, com o cortejo de inconvenientes que não raro
se davam com evidente e grave prejuízo para o serviço.
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Não podia admittir-se, sem reluctancia, que em uma
profissão em que deve sobresaír a capacidade intellectual
e a competencia comprovada, fosse a antiguidade o ele-
mento unico do accesso. Facilmente poderia succeder que,
em certa epocha, ascendessem aos primeiros legares, ou de
maior responsabilidade, os engenheiros menos idoneos e
competentes, guindados a elles apenas pela diuturnidade
do serviço ou pela idade.

A fôrma da promoção, por me rito ou distineção, tal
como fôra preceituada nas legislações anteriores, não offe-
recia garantias de segurança que a actual proporciona e,
por isso, não poude sustentar-se ou vingar na pratica.
Outro tanto não succederá, penso eu, durante a execução
da presente reforma.

!II

* *
As situações dos engenheiros militares, ou dos officiaes

scientificos e dos que possuem o curso de engenheria ci-
vil, que servem no ministerio das obras publicas, e bem
assim as de outros offi iaes sem commissão ou desne-
cessarios ao serviço, foram reguladas o mais equitativa-
mente possível, em face da ultima organisaç'ão do exer-
cito, respeitando-se direitos adquiridos e conservando pro-
visoriamente nas dependencias do mesmo ministério todos
quantos podem ali prestar, embora transitoriamente, ser-
viço util. Foi-se tão longe quanto se ponde, sempre juizo
do serviço e sem encargo escusado para o orçamento do
referido ministerio.

Tambem se regularisou a situação dos engenheiros que
se encontram a mais dos respectivos quadros, estabele-
cendo-se (j preceito de que nenhum official será no futuro
requisitado para os serviços privativos d'aquelle ministe-
rio.

Senhor. - O estudo da reforma que tenho a honra de
sujeitar ao alto criterio de Vossa Magestade, teve por fim
expungir da actual organisação tudo quanto, prejudicando
o s rviço, aggravava o thesouro e não era de molde a au-
gmentar o prestigio das proprias classes interessadas.

Esforcei-me por conservar intactos os direitos legitima-
mente adquiridos pelos funccionarios, não alterar os ven-
cimentos que actualmente clles percebem, não admittir
nenhum individuo de fóra dos respe tivos quadros, não au-
gmentar 08 vencimentos por effeito da primeira collocação
e fazer desapparecer d sigualdades de vencimentos nos funo-

4.
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cionarios pertencentes ao mesmo quadro, com iguaes at-
tribuições e responsabilidades. E, sobretudo, tive em pen-
samento, zelando ao mesmo tempo os interesses do the-
souro, fazer rebrilhar mais o prestigio de uma corporação
que já tem prestado relevantes serviços ao pais, mas de
quem este tem o direito de esperar mais.

Secretaria d'estado dos negocios das obras publicas,
commercio e industria, em 28 de dezembro de 1899. =
Elvino José de Sousa e Brito.

Attendendo ao que me representou o ministro e secre-
tario d'estado dos negocios das obras publicas, commercio
e industria, e usando da faculdade quc ao governo confere
o artigo 16.0 da carta de lei de 26 de julho do corrente
anno: hei por bem approvar a organisação dos quadros
do pessoal technico das obras publicas e minas, a qual,
fazendo parte integrante d'este decreto, baixa assignada
pelo referido ministro e secretario d'estado.

Os ministros e secretarios d' estado dos negocios da guerra
e das obras publicas, commercio e industria assim o tenham
entendido e façam executar. Paço, em 28 de dezembro de
1899. = REI. = Sebastião Custodio de Sousa Tellee=
Elvino José de Sousa e Brito.

Organlsação dos quadros tecbnlcos das obras publicas e minas

I
Composlçllo dos quadros

Artigo 1.0 Os serviços de obras publicas e de minas,
dependentes do ministerio das obras publicas, eommercio
e industria, são desempenhados por engenheiros, archite-
ctos, conductores e desenhadores, os quaes constituem o
pessoal technico dos mesmos serviços.
§ unico. Estes funccionarios desempenharão também,

por effeito de leis especiaes ou por determinação do mi-
nistro, outros serviços proprios da sua compctencia pro-
fissional, ou das suas habilitações, em qualquer direcção ge-
ral do ministerio e suas dependencias.

Art. 2.° O quadro do engenheiros de obras publicas
comprehende: 4 engenheiros inspectores geraes; 6 enge-
nheiros inspectores; 30 engenheiros de 1.& classe; 30 en-
genheiros de 2.&classe e 40 engenheiros do 3.&classe.
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Art. 3.° O quadro de engenheiros de minas com-
põe-se de: 1 engenheiro inspector geral; 1 engenheiro
inspector; 3 engenheiros de La classe; 3 engenheiros de
2.a classe e '* engenheiros de 3.a classe.

Art. 4.° Os quadros auxiliares de obras publicas com-
prehendem: architectos, conductores e desenhadores.
§ 1.0 O quadro de architectos compõe-se de: 2 archi-

tectos de 1.a classe, 2 architectos de 2. a classe e 2 ar-
chitectos de 3.a classe.
§ 2.° O quadro de conductores de obras publicas com-

prehende: 10 conductores principaes; 30 conductores de
La classe; 50 conductores de 2.a classe e 70 conductores
de 3. a classe.
§ 3.° O quadro de desenhadores consta de: 20 dese-

nhadores de La classe e 40 desenhadores de 2.a classe.
§ 4.° Os desenhadores auxiliarão também os serviços

de minas.
Art. 5.° O quadro de conductores de minas 6 consti-

tuido por: 1 conductor principal; 3 conductores de La
classe ; 4 conductores de 2.a classe e 4 conductores de
3.a classe.

II

Oouuníssões de serviço

Art. 6.° Ao inspector geral de obras publicas mais an-
tigo compete a presidencia do conselho technico de obras
publicas, a inspecção extraordinária dos serviços technicos
de obras publicas e as commissões, proprias da sua compe-
tencia, que lhe forem incumbidas pelo governo.

Art. 7.° Aos demais inspectores geraes e aos inspecto-
res de obras publicas pertencem as seguintes funcções ou
cargos: director geral das obras publicas e minas; quatro
inspecções permanentes de obras publicas, sendo tres no
continente e uma nas ilhas adjacentes, inaccumulaveis com
as commissões aedentarias, e as extraordinarias e espe-
ciaes que forem ordenadas pelo ministro; vogaes do con-
selho technico de obras publicas; vogaes do conselho de
administração dos caminhos de ferro do estado; director
fiscal dos caminhos de ferro explorados por companhias ;
presidente da junta central de melhoramentos sanitarios e
quaesquer outras commissõcs, proprias da sua competen-
cia, que lhes forem ordenadas pelo ministro.

Art. 8.0 Aos engenheiros de t.a classe pertencem as
commissões ou cargos enumerados no artigo 7.0 que não
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forem desempenhados por inspectores, e os que vão desi-
gnados no artigo 9.°

Art. 9.° Aos engenheiros de 1.' e 2.a classes, sen-
do preferidos os mais graduados para as commissões de
maior importancia, pertencem os seguintes serviços ou car-
gos: direcção da hydraulica agricola e fluvial; direcção dos
caminhos de ferro do estado; direcção das obras publicas
dos districtos; chefe de repartição, de divisão ou de secção,
na secretaria d' estado; secretario do conselho de adminis-
tração dos caminhos de ferro do estado; adjunto e chefe de
serviço nas direcções dos mesmos caminhos de ferro; vo-
gal dajunta central de melhoramentos sanitarios; director de
serviço geologicos, geodesicos, chorographicos e da carta
agricola; vogal da commissão executiva do conselho supe-
rior dos monumentos nacionaes; direcção de estudos e en-
saios de materiaes de construcção ; chefe fiscal de explo-
ração telegraphica; serviços especiaes (zonas) de obras pu-
blicas do districto de Lisboa; serviços especiaes hydrau-
licos (Tejo, Mondego, Douro, Minho e Lima); chefe d
circumscripção industrial; chefe de eircumscripção tele-
graphica; adjunto á inspecção geral do ensino commercial
e industrial; fiscalisação junto das companhias d utilidade
publica; chefe de secção nas direcções e serviços espe-
ciaes, e quaesquer outras commissões, proprias da sua
competencia, que o ministro lhes ordenar.

Art. 10.0 Aos insp ctores de minas competem as se-
guintes funcções ou cargos: presidencia do conselho te-
chnico de minas j inspecção extraordinária em todos os
serviços de minas, e outros correlatívos ; direcção dos s r-
viços geologicos, e outras commiseõea, próprias da sua
competencia, que lhes forem designadas p lo governo.

Art. 11.° Aos engenheiros de minas de 1.a classe per-
tencem as commissões ou cargos d signados no artigo 10. o,
e os que vão mencionados no artigo 12.0

Art. 12.0 Aos engenheiros de minas de La e 2.3 classes,
pertencem: os logares de vogal do cons lho teelmi o do
minas e de chefe de repartição na secr tarin d' stado ; di-
rector de círcumscripção min ira j eh f d circums ri-
pção industrial e quaosquer outras eommi ões própria da.
sua competencia, qu lh s forem in .umbidas P lo mini troo

Art. 13.0 Aos ng nheiros d obras publicas d mi-
nas d 3.a classe, pertenc m os legar s d h ~ d divi-
são ou secção e quaesquer s rviços que não for m d em-
p nbados p los das classes sup riores e os qu B jam au-
xiliares dos que compet m aos engenh iros d'cssa olasa ti.
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Art. 14.0 Aos architectos de La classe compete dirigir
ou fiscaliaar quaesquer obras ou trabalhos de estudo,
construcção ou restauração de edificios publicos e mo-
numentos, sob as ordens da commissão executiva do
conselho superior de monumentos nacionaes, ou dos enge-
nheiros chefes de serviço; e aos architectos de 2,a e 3.a
classes compete auxiliar os serviços da especialidade archi-
tectonica, sob as ordens dos engenheiros e dos architectos
mais graduados.

Art. 15.0 Os conductores de obras publicas e de minas
são destinados a auxiliar os engenheiros, nos serviços a seu
cargo, e serão distribuidos conforme as suas aptidões espe-
ciaes, podendo ser nomeados chefes de secção os mais
graduados, e chefes dos trabalhos, em que se subdividam
as secções, os de menor graduação.
§ unieo. Os conductores principaes gosarão das honras

de engenheiros de 3. a classe e poderão, subsidíariamente,
desempenhar as commissões de serviço que a estes per-
tencem.

Art. 16.0 Aos desenhadores compete auxiliar, nos tra-
balhos graphicos e de desenho, os engenheiros e archite-
ctos sob cujas ordens servirem.

III

Art. 17.0 A admisaão nos quadros de engcnh ires eífe-
ctuar-se-ha pelo logar do cng nh iro de 3. a classe, sendo o
provimento f ito pelo ministro, precedendo concurso do-
cumental, perante os conselhos technicos reunidos de
obras publicas e do minas.
§ 1.0 erao admittidos ao concurso os candidatos que,

alem das condiçõ s exigidas em geral para os empr gos
pnblicos, pos uir m, para o quadro elas obras publicas, o
curso completo d eng nheria civil pelas escolas elo paiz
ou P la 'cola c trang iras ele reconhecida reputação, o
para o quadro d mina, o curso compl to de miuas
obtido nas m mas condiçõ s.
§ ....0 s candidatos erão submettidos li. prévia inspec-

ç, o d doi facultativo, sob a presid ucia do um enge-
nheiro in p ·tor, ndo admittidos ao concurso a.p nas os
qu tiv 'r im 'um iente robust z para o bom desomp nho
da prof S: o de ng .nheiro,
§ 3.0 Emquanto no quadro do obras publicas o d
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minas não houver o máximo de cinccenta officiaes da arma
de engenheria, o preenchimento das vacaturas de enge-
nheiro de 3. a classe será feito alternadamente por con-
curso e por um dos tenente s de engenheria que hajam
requerido a sua admissão ao serviço do ministerio das
obras publicas, commercio e industria.
§ 4.° Para o numero dos cincoenta engenheiros de que

trata este artigo, contam-se todos os officiaes que, actual-
mente, fazem parte do corpo de engenheiros de obras pu-
blicas e minas.

Art. 18.° A promoção da a- á 2.a classe, da 2.a á La,
e d'esta ao cargo de inspector, será effectuada alternada-
mente por antiguidade e por classificação especial de to-
dos os engenheiros da classe immediatamente inferior
áquella em que occorrer a vacatura e que estejam na
situação de actividade.
§ 1.0 O jury para a classificação de que trata este artigo

será constituido pelos dois conselhos technicos reunidos.
§ 2.° Os engenheiros poderão apresentar á consideração

do jury todos os trabalhos, projectos, relatorios, memo-
rias c monographias que tenham elaborado e possam de-
monstrar os seus serviços e competencia profissional, e te-
rão o direito de requerer que lhe sejam presentes quaes·
quer trabalhos technicos que hajam executado no desem-
penho das suas funcções, embora não publicados, e que
existam nos archivos da direcção geral.
§ 3.° O jury, independentemente do cadastro profissio-

nal que lhe será submettido pela direcção geral das obras
publicas e minas, deverá proceder ás investigações dire-
ctas que julgar convenientes, no praso máximo de dois
meses, ácerca da fôrma por que os engenheiros tenham
desempenhado os serviços da sua competencia.
§ 4.° Finda a investigação, o jury discutirá o mérito de

cada um dos engenheiros, sobre parecer escripto, incumbido
a tres vogaes para esse fim escolhidos á sorte, e proce-
derá á votação, a descoberto, servindo esta de funda-
mento á classificação individual dos mesmos engenhciros.
§ 5.° No dia seguinte ao da classificação, eerá csta pu-

blicada no Diario do qoverno, e o respectivo processo sub-
mettido ao ministro.

§ 6.° Oito dias depois de publicada a classificação, não
tendo havido reclamação, será lavrado despacho para pro-
vimento da vacatura, cm conformidade da mesma classi-
ficação. No caso de reclamação, será o respectivo proces-
so, acompanhado d'csta, enviado á procuradoria geral da.
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corôa e fazenda, para consultar, resolvendo depois o mi-
nistro definitivamente.
§ 7.0 A primeira vacatura em cada classe será preen-

chida por antiguidade.
§ 8.0 Nenhum engenheiro será promovido sem ter dois

annos de serviço effectivo na respectiva classe.
§ 9.0 A antiguidade para os effeitos das promoções de

que trata este artigo, regular-se-ha pela data da posse
ou da ultima promoção, descontado o tempo de suspensão
e de licença, quando esta exceda um mez em cada anno.
Quando haja dois 011 mais engenheiros da mesma nomea-
ção ou promoção, prevalecerá entre elles, para esse effeito,
a antiguidade no serviço, e na igualdade d'esta, a idade.
§ 10. o A impossibilidade, physica ou intellectual do

funccionario, para continuar no desempenho do seu legar,
verificada pelo exame de tres facultativos, exclue-o da
promoção.

Art. :9.0 A promoção de inspector a inspector geral
effectuar-se ha sempre por antiguidade.

Art. 20.0 A admissão ao quadro de archítectos realisar-
se-ha pela 3.a classe, precedendo concurso documental nos
termos do artigo 17. o d' este decreto.

S unico. Para ser admittido ao concurso deverão, os can-
didatos possuir, alem dos requisitos exigidos em geral
para os empregos publicos, a sufficiente robustez para o
bom desempenho da profissão, e ter o curso de archite-
cto pelas escolas do paiz ou pelas escolas estrangeiras
de reconhecida reputação.

Art. 21. o A promoção de uma a outra classe de archi-
tectos effectuar-se-hn alternadamente por antiguidade e
por classificação, observando se o disposto no artigo 18.0
e seus paragraphos d' este diploma.

Art. 22.0 A admissão nos quadros de conductores realí-
sar-se-ha pela 3. a classe, mediante concurso documental,
nos termos do artigo 17.0 d'este decreto.
§ 1.0 Para ser admittido ao concurso deverão os candi-

datos possuir, alem dos requisitos exigidos em geral para
os empregos publicos, a sufficiente robustez para o bom
desempenho da profissão de conductor, e ter o curso com-
pleto de conductor de obras publicas ou de minas, conforme
o quadro a que se destinarem, em qualquer dos institutos
industriaes e commerciaes de Lisboa ou Porto, ou em es-
colas estrangeiras congeneres.
§ 2.0 E applicavel aos candidatos ao legar de condu-

ctor o disposto no § 2.0 do artigo 17.0 d'esta organisação.
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§ 3. o Serão preferidos, em igualdade de circumstancias,
os que tiverem servido como apontadores, chefes de con-
servação ou desenhadores no ministerio das obras publi-
cas, commercio e industria, ou no ultramar.

Art. 23.0 A promoção do uma a outra classe de condu-
ctores effectuar-se-ha pela mesma fórma por que se roalisa
a promoção DOS quadros dos engenheiros.

Art. 24.0 A promoção a conductor principal effectuar-
se-ha sempre por antiguidade.

Art. 25.0 A admissão ao quadro de desenhadores rea-
lisar-se-ha pela 2.a classe, precedendo concurso de provas
praticas perante o jury que se refere o artigo 17.0 d'oste
decreto.
§ 1.0 Para ser admittido ao concurso, deverá o candi-

dato possuir, alem dos requisitos exigidos cm geral para
os empregos publicos, sufficiente robustez para o bom des-
empenho da profissão de desenhador, e approvação em to-
das as cadeiras de desenho do instituto industrial e com-
mercial, ou na escola ele bellas artes de Lisboa ou em
estabelecimentos idcnticos da cidad do Porto.

Art. 26. o A promoção da 2. a á 1.II classe de de enha-
dores effoctuar-so-ha alternadamente por antiguidad e
por claseífícaçüo, nos termos do artigo 18.0 do presente
diploma.

IV
Vencimentos

Art. 27.0 Os vencimentos mensaes dos engenheiros de
'Obras publicas ou de minas, e os dos seus auxiliares, são
'Como seguem:

1.o Engenh iros: inspectores g 1'1.1. s, 1001> O róis de
cat geria o üObOOO róis do xercicio ; insp ctores, ObO O
róis e 50bOOO réis ; d 1.a classe, 70tSOOOróis 4060
róis j do 2.11 classe, üO;SOOOróis c 30t$000 róis; de 3. a das-
se, 50~000 róis e 20bOOO róis.

2.o Architoctos: de 1.11 classe, 60b O róis e 25000
róis; de 2.a classe, 30bOOO róis 206000 róis; d 3: clas-
se, 258000 róis o 15bOOO róis j

3.0 onductor s : principaes, 4MOOO róis 2060 O rói j
de L" class , 356000 róis o 15~O róis j d :a.a ela s ,
30t$000 róis c lObO réis j de 3.a classe, 266000 róis e
515000 róis.

4. o D enhadorea : de 1. a classe, v ncimento total 30,
róis j de 2.' classe, 25,s000 róis.
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Art. 28.° Alem dos vencimentos a que se refere o ar-
tigo antecedente haverá os seguintes abonos:

1.° Subsidio de marcha. - E destinado ás despesas de
percurso, em estradas ordinárias, a mais de 10 kilome-
tros desde a séde offícial, e será abonado á rasão de 35
réi por kilometro no continente e ilhas, excepto na Ma-
deira, onde será de 150 réis,

2.0 'I'romsporte. - Em 1.:1 classe, nos caminhos de ferro
ou em vapores.

3.° Ajuda de custo. - Subsidio extraordinario, abonado
por dia e por serviços a mais de 20 kilometros da residcn-
cia official, do modo seguinte: aos inspectores geraes e aos
in P ctores, 36000 réis; aos engenheiros de La e 2.a elas-
se, e aos architectos de 1.a classe, 26000 réis; aos enge-
nheiros de 3.a elass , aos architectos de 2.a e 3.a classe c
ao conductores principaes, 16500 réis; aos conductores
d La classe, 1.5200 réis ; aos conduetores de 2.a o 3.a
ela se, 1 000 réis ; e aos desenhadores, GOOréis.
§ 1.° s abonos do que trata este artigo são processa-

dos em folhas differ ntes das dos abonos fixos, que serão
rubricadas pelos insp ctor s da circumscripção respectiva,
c por este ou p los chefes de serviço remettidas á direc-
ção geral das obras publicas c minas.
§ 2.° abono da ajuda d custo não excederá a cinco

aias por mez, xc pto nos '3 os extraordinarios ou even-
tua m que o ministro, sobr proposta fundamentada do
in pector ou do dir ctor geral das obras publi as e ruínas,
auctorisar maior numero d dias, mas sempre de modo
qu não 8 ja xcedida a v rba para esse fim inscripta no
01' -arnento do estado.
§ 3:° ~m Li b?a 1:0 Port0..1e tão sómente para as obras

d edifício: publicos mspe çao ás p dreiras obras mari-
timas de grande importaucia, pod rá o mini tro, sobre pro·
posta fundamentada do in peetor respectivo e par cer ea-
cripto do di!' ctor g ral das obras publicas e minas, au-
ctorisar, m substitui ão da ajuda de custo eventual, o
abono 6.:0 d cinco dia de ajuda de CHstO por m z aos
llg'enh Iro' conductol'es mpl'llgados lU tacs s rviços .
. ~ 4.° A rc id ncia ofJi ,ia 8 dos ng nheiros e seu!:!au-

xlhar s r~o fixada : ao eh,~ s dc erviço p lo mini tro,
e ao. tl mUi fune ionario p lo dir 'tor geral das obras
pu~hca mina , m diante>proposta dos ng nh iros sob
CtlJlUl ord 'n ervir m, in~ rmaçâo do r sp ctivo inspe-
ctor.

Art. 29." Alem do~ vencimentos e abonos d qll tra-
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tam os artigos 27.0 e 28.0 d'esta organisação, nenhuma ou-
tra remuneração receberá o pessoal das obras publicas e
minas, quer seja do orçamento do ministerio das obras
publicas, commereio e industria, quer seja de emprezas ou
particulares, a pretexto de serviços que lhes tenha pres-
tado no desempenho de deveres offieiaes, embora tal re-
muneração tenha sido auctorisada por qualquer diploma.
legal.

v
Aposentações

Art. 30.0 As aposentações dos funeeionarios de que
trata este diploma, serão reguladas pelo decreto com força
de lei de 17 de julho de 1886 e disposições legaes sub-
sequentes.

Art. 31.0 Os offieiaes militares que fizerem parte dos
quadros designados n'este decreto, ou estiverem exercendo
commissão de serviço no ministerio das obras publicas,
commercio e industria, poderão ou não optar pela reforma
militar contando-se-Ihes em qualquer dos casos, o serviço
que tenham desempenhado, tanto n'este ministerio como
no da guerra, e sendo-lhes considerados, para este effeito,
os postos graduados que tenham obtido 110S termos da le-
gislação respectiva.

VI
SltuaçõeH

Art. 32.0 As aituaçôes dos engenheiros e conductores
de obras publicas c de minas, comprehendem:

1.o Actividade;
2. o Disponibilidade j
3. o Licença iIlimitada;
4.0 Actividade fóra do quadro;
5.0 Inactividade.
Art. 33.0 As situações de actividade e de inactividad ,

que são tambem applicaveis aos arehitectos e des nhado-
res, acham-se definidas no diploma specíal d'e ta data,
que as regula para o pessal do ministerio das obras publi-
ças, commercío c industria.
Art. 34.0 A situação de disponibilidad compr hcnd :
1.o Os engenheiros e conductores que, embora no qua-

dro, não possam temporariamente estar m serviço por
falta de commissão ;

2. o Os qlle, recolhendo da situação de actividade fóra
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do quadro, esperem opportunidade para ser collocados no
quadro;

3. ° Os que regressem do serviço de escolas ou de cor-
porações administrativas, ou ainda de companhias ou
emprezas de utilidade publica, emquanto não tiverem col-
locação no quadro.

§ unico. Os engenheiros e conductores na situação de
disponibilidade perceberão sómente o vencimento de ca-
tegoria, excepto os mencionados em o n,? 3.° d'este arti-
go, que nao terão vencimento algum, e os comprehendidos
no artigo 37.0 que perceberão o vencimento designado no
seu § unico.

Art. 35.° Só fazem parte dos quadros de obras publi-
cas e de minas os engenheiros e conductores que estive-
rem na situação de actividade e os que estiverem nos ca-
sos do n.? 1.0 do artigo 34.° d'este decreto.

Art. 36.° A situação de licença illimitada comprehende
os engenheiros e conductores quc tenham obtido licença:

1.0 Para desempenhar os serviços da sua. profissão em
corporaçoes administrativas ou em qualquer estabeleci-
mento de instrucção publica no paiz ;

2.° Para desempenhar serviços proprios da sua profis-
são em qualquer empreza ou companhia nacional de utili-
dade publica.
§ unico. Os eng nheiros na situação de licença illimi-

tada nao perceberão vencim nto algum.
Art. 37.° Serão considerados na situação de actividade

fóra do qucuiro os engenheiros e conductores que, em vista
de leis especiaos, ou a requisição dos ministros de outras
secretarias d'estado, forem collocados ou mandados servir
em commissão em quacsqucr cargos dos respectivos mi-
ni terios.
§ unico. Estes funccionarios perceberão, pelos ministe-

rios onde servirem, o vencimentos por que forem con-
tratados ou que lhes competirem por lei. Quando re-
gressarem ao ministcrio das obras publicas, commereio
~ndusil'ia, aguardarão cabimento para entrar no respe-

ctivo, quadro, sendo-lhes pagos por este ministério os
vencimentos na totalidade, a partir de 1 de julho do anno
economico eguinte.

Art. 3 .0 Quando mais de um engenheiro ou conductor
a~uardc cabimento para entrar no quadro, prefcre o que
tiver estado na situação d actividade fóra do quadro; depois,
o que provenha de inactividade por doença; em terceiro 10-
gar, o que haja sido de pronunciado; cm quarto, que o te-
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Lha servido em escolas ou corporações administrativas;
em quinto, o que regresse do serviço de companhia ou
empreza de utilidade publica; em sexto, o que tiver es-
tado no caso do § unico do artigo 58.°, e por fim o que
tiver soffrido castigo disciplinar.
§ unico. Quando houver mais de um engenheiro ou

conductor em qualquer dos casos mencionados n'este ar-
tigo, a sua entrada no quadro será regulada pela ord m
por que hajam sido collocados na situação de di ponibili ..
dade,

Art. 39.° Deixam vacatura 110S respectivos quadro os
engenheiros e conductores que pa sarem á situação de li-
cença illimitada ou á de actividade fóra do quadro.

VII
Licenças, doenças c pellalidj\(]('s

.Art. 40.0 São extensivas ao pessoal dos quadros das
obras publicas e de minas as dispoaições r lativas a licen-
ças, do nças e penalidades que, por decreto special
d'esta data, são applicavcis II.OS funccionarios depend -ntes
do ministerio das Ouras publicas, commoreio e industria.
§ unico. Os officiaos do ex rcito qu servir 1ll no mi-

nisterio das obras publicas, cornmercio e industria, ficam
sujeitos, para todos os efleitos, ás leis e regulamentol> ap-
plicav is aos engenheiros dc obras publicas.

VIII
DisposiçOe transttcríus

Art. 41.° A primeira collocacão dos ngenheiro,. rchí-
tectos, conductores t' dcsenhadore 110S rt'Sp tivos qua-
dros, obedec r:í rigorosam nt ao principio da untieui-
dado e r gular-se-ha P la ela eificação vigente.
§ unieo. AI:! collocações por fI' rito d'e t artigo n, ()

serão consid radas nomeações novas, exc pto as do con-
ductor s principaes.

Art. 42.° Ficarllo addidos á :~,aela S , com o V'11 im nto
correr pond nte, os Actua s 'ngenheiros ubalt rno que
não pod r ln S r n' lla collo ndos, o 11h -iro 11 'pi-
rant s do extincto quadro, entrando uns outro, P -la
ordem d antiguidade n'aquella ela . , pam o pr 'lIchi.
lU 'nlo das vacatllras qu occo1'r r m, ind 'P na nt'ln ,lt(1
do concurso a qu s r ~ r O artigo 17.° d'('stl' d ' 'l' ,to.
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Art. 43.0 03 engenheiros que actualmente servem no
ministerio das obras publica, commercio e industria coo
mo au.ciliaree, contratados ou praticaniee, serão conserva-
dos cm situação transitoria, sob o nome de I'ngcnheiros
ajudante» i entrando os auxiliares na 3.:1 classe, nas mes-
mas condições dos engenheiros a que se refere o artigo
42.0, e depois d'clles os contratados e os praticantes nas
condiçõ s eguint s:

1.0 ' rl\.o brigados a um concurso documental, devendo
sati faz r ao prec ito do § 1.0 do artigo 17.", a fim de so-
l' m dcvidament classificados s gundo as suas aptidões e
serviços ;

2.° A ela aificação, qu erá individual , regulará a entrada
no re ipectivo quadro a t s engenheiros, os qllaes preen-
cherão dua vaeaturas seguidas, sendo a tere ira posta a
concur o, no termos do citado artigo 17.0, salvo o caso
previsto na part final do 'cu ~ 3.0 ;

3.0 N'e ta. ultima hypothese, a primeira vncatura será
pr enchida p lo eng nh iro-ajudante, a segunda por um
do tcnent a que e ref re o :Lo do artigo 17.0 e a
terceira por concur o.
§ unico. Quando cvcntualment algum dos ngenhei-

1'09 d que trata st artigo de empenhar funcçõ s que
devam er xercidas por ong nlieiros de H.a classe, perce-
berá, como abono unico, c 'Ó p lo tempo em (1'1(> as exer-
cer~ o zquival mt I ao vcncim nto de categoria dos enge-
nheiros da r ferida ela ~'.

Art. 44.0 Os conductores (llW nâo tiver ln cabim nto
no qU/l.dro s:'rão addidos :\1\ r HIH crivas class s, sendo-lhes
garnntido o mgr sso sC'gnndo a ordem da antiguidade.

Art. 45.0 s de cnhndores que xc derem o quadro es-
tab I icido n' st d cr sto 11.arâo nddidos ~\B respectivas
da ,d pois de collocado· como amanucns s da a cre-
taria d' tado os que forem aptos para a scripturação.

Art. 4G.o N enhum fuuecionario dos quadro a que c
r fel' " t de('r to P 'I' 1)('1':\, por m'ito imlllcdiato da
sua col1ocaçilo ou nom ação no resp divo qUIl(l!-o v'ud-
~ento 11.1' ri~r ou inferior ao qu actualllH'nte lhe 'compe-
tu' pOl' tlispo l~ões da )('i.

~ 1.° .I.rpnhlllll indivillllO • lr:who ao' adllll<'S quadros
ri nom ado ou l'ollocatll) no 1ll mos quadrol:! remode-

lado por t d C1' ,to.
~ 2." São C011 'l'vado todos os dir it08 e prcroglltivas

do fUlIccionario, elo. a 'tua> quad I'OS lla ('ollocaçã.o que
Ihel:l foI' dada '!li harmonia com st(, d 'cr to.
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Art. 47.0 São mantidas, para os effeitos devidos, as
graduações honorificas aos engenheiros que as tivessem
obtido até :i data do presente diploma.

Art. 40.0 A excepção contida no § unico do artigo 3-:1:.0
não é applícavel aos engenheiros qlle houvessem obtido
licença illimitada anteriormente á data d'este d creto, sen-
do-lhes apphcaveis as disposições da legislação vigente.

Art. 49.0 Os officiaes da arma de engenharia que actual-
mente servem no ministerio das obras publicas, commercío
e industria, e bem assim os officiaes de qualquer arma sei en-
tifica ou com o curso de engenheria civil, desempenhando com-
missões de serviço nas repartições da secretaria d'estaclo,
ou nas dependencias ela direcçãc geral das obras publi-
cas e minas, poderão continuar na situação em que se en-
contram, dandc-se-lhes, em vista da antiguidade do curso
scientifico e do tempo de serviço, graduação e vencimento
equivalentes e promoção parallela á dos engenheiros do
respectivo quadro.
§ unico, Estes offíciacs pod rão desempenhar, segundo

a classe a que ficarem correspondendo, quaesquel' com-
missões de serviço, como se fossem dos quadros de enge-
nheiros, e ser-lhes-ha em tudo mais applicavcl o dis-
posto na organisação do exercito cm vigor, para os enge-
nheiros militares do quadro das obras publicas.

Art. 50.0 Os officiues do exercito, que n:10 façam parte
de qualquer quadro do minist 'rio das obras publicas, nem
tenham comuiissâo de serviço que pOl' lei lhes possa per-
tencer, mas que houvessem optado pelos serviços do re-
ferido ministerio nos termos da legislação anterior a 7 de
setembro de 1890, continuarão, querendo, na. situação em
que se encontram, com as vantagens que ssa legislação
lhes garantia, seja. qual for a graduação ou promoção que
obtenham 13 lo ministerio da guerra.
§ 1.0 A op<;ão de que tratam os §§ 1.o e :Lo do ar-

tigo Hl8.0 do decreto com força de lei de 7 de setembro de
1809, pelos oíliciaes do exercito existentes no ministerio
das obras publicas, commercio e industria, só poderá re-
ferir-se aos quadros de que façam parte, ou ás commi _
sões legues de serviço qu' por lei lhes p rtcnçam no
referido miuisterio.

§ 2.° Os otliciaes que não dos jar ..nn continuar n' ste
mini sterio ao abrigo do preceito estabelecido n' 1 te ar-
tigo, e os que não possam optar 1l0S termos do § 1.0 re-
ceberão guia para o ministorio da guerra.

Art. ô I. il O officiaes do exercito que façam parte dos
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quadros legaes ou exerçam, por effeito da lei, quaetiquer
commissões no ministerio das obras publicas, commercio
e industria, só perceberão os vencimentos que lhes per-
tençam no respectivo quadro ou commissão , seja qual for
a sua patente ou graduução no exercito, sem prejuízo, po-
rém, dos vencimentos que estejam actualmente l)erce-
bendo.
§ 1.0 Serão respeitados os direitos dos offíciaes que fo-

ram classificados engenheiros por decreto de 12 de outu-
bro de 1 G-!, os quaes poderão optar pelos vencimentos da
patente militar.
§ 2.0 Os officiaes collooados por effeito da lei nos ser-

viços que não tenham vencimento designado, perceberão
os vencimentos das suas aotuaes patentes ou graduações,
ou das que no futuro obtenham, mas nunca superiores MS
da patente de coronel da rc pectiva arma.
§ :3.0 Os lent s ou professores qne, ao abrigo da legis-

lação anterior, estejam exercendo o mngisterio nos insti-
tu~os ou escolas dcpend ntes do ministerio das obras pu-
blicas, commcrcio e indu .tria, coutinuarão percebendo os
seus actuaes vencimento', f'cja qual for a patente ou gra-
duação que no futuro obtenham no exercito.

Art. f)2.0 Todas as sobrus que resultarem ela vacatu-
ra que OCC01'1'ere111no pessoal technico cxtraordinario das
obr~s publicas e no pessoal addido aos quadros de enge-
nheIros c conductor s, S01":.1.0 exclusivamente destinadas,
cm (~uanto forem nece sarias, á int gl'açâo succeasiva dos
venClmentos do pcssonl dos quadros fixados n'cste de-
creto.
§ \~ A um?, commissão, composta do pl'c,;identc do

conse o technico de obras publieas, que presidirá, de
um vogal de cada um dos cons lhos tcchnicos, do chefe
da ~. a repartição da contabilidade publica e do chefe mais
antI~o da direcção g ral das ouras publicas c minas, que
servlI'~ d ecretario, 'omp( te tomar conhe imento, no fim
dos trimestres de cada :1ll110 civil das sobra desienadas't . , <>n e e artigo, c propor ao ministro a sua applicnçüo, nos
t rrnos do mesmo artigo.

§ .2.0 O saldo re ultnnte da distribuição cm um trimes-
tr~ Juntar- eha llS ollm. (1'\(' se d rem no trimestre se-
gumte, d vendo, no fim de cada xcrcicio, Jrgalisar·sc,
por meio da corupetent trallsferencia das verba,; or<;amen-
taes, a applicaçâ.o definitiva elas SOhI"l\8, nos termos d'este
artigo.
§ B.o A integraç1to elever:\. iniciar-se pelas dasses me-
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nos remuneradas dos respectivos quadros, e em cada clas-
se, pelos funccionarios mais antigos.

Art. 53. o Uoueideram-se extinctas todas as commissões
de estudos, nomeadas em qualquer epocha, qu não forem
renovadas por diplomas publicados no Diario do governo
até o dia 31 de janeiro do 1900, excepto as commissões
resultantes de quaesquer contratos firmados pelo governo.

IX

Disposições gemes

Art. 54.0 Todo o pessoal technico, de que trata este de-
creto, será convenientemente distribuido, por nomeação do
governo, pelos serviços da sua competencia, em harmonia
com as organisações respectivas, considerando-se, porém,
desde já: 1.0 extinctas as brigadas de estudos hydraulicos,
a q ue se refere o artigo 7.0 do decreto de 24 de setembro
de 1898, e encorporados na direcção de hydraulica agrícola
e fluvial os serviços de classificação das correntes de aguas,
a que o mesmo artigo se refere; 2.0 reduzidas a quatro as
cinco zonas de obras publicas do districto dc Lisboa, cr ea-
das por decreto de 3 de setembro do 189 ; 3.0 suppri-
mido o logar de adjunto lt inspecção dos serviços das
obras publicas de Lisboa.

Art. 65.° Nenhuma remodelação, quer nos quadros do
pessoal technico, q uer nas organisações dos serviços res-
pcctivos, sorã decretada sem lei especial, que a aucto-
rise.

Art. 56.° Depois da primeira collocação, nos termos do
artigo 41.°, nenhuma nomeação 011 promoção será feita
fóra das condições expressas na presente orgunisação.

Art. 57.° A contar da promulgação d'este decreto, não
poderá ser admittido, sob pretexto algum, nos serviços
do ministerio das obras puulicas, commercio e industria,
qualquer official do exeroito que não tenha tido ingres o
no respectivo quadro com o posto de tenente de eng nhe-
ria, conforme é expresso no § 3.° do artigo 17.0 d' te
decreto.

Art. 68.° Os funccionnrios dependentes da. direcção g .
ral das obras publicas e minas serão obrigados a d s m-
penhar quaesqner commi sõ s do serviço pal'a qu for m
nomeados polo ministro, nos termos d'cst decreto, quer
no continente, qu r na Madeira nos Açores.
§ uuico. O funccionario que se r cusar a d sompenhar
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qualquer commissão de serviço nas ilhas, alem de soffrer
a pena de suspensão, nos termos da lei, passará a ser o
ultimo da sua classe, quando voltar á situação da activi-
dade.

Art. 59.0 Nas commissões de serviço para que hajam
de ser nomeados os engenheiros do quadro respectivo, de-
verá evitar-se, quanto possivel, que os militares de patente
superior fiquem subordinados aos de patente inferior.
§ unico. Para o effeito do que preceitua este artigo, a

antiguidade dos engenh iros de proveniencia civil, entre
si ou .em concorrencia com os engenheiros que sejam mi-
litares, não será tomada em consideração, tendo-se tão só-
mente em conta a classe a que respectivamentc pertençam,
e podendo o governo, dentro d'ella, escolher e fixar as
commissões de serviço como tiver por conveniente.

Art. 60.0 O engenheiro ou conductor no goso de licença
illimitada por mais de um anno, depois da promulgação
do presente decreto, quer a houvesse obtido ao abrigo da
lei anterior, quer lhe seja concedida nos termos do mesmo
decreto, perderá o direito á contagem do tempo para o
accesso e para a aposentação .
. § unico, Exceptua-se o engenheiro ou conductor com
licença illimitada nos casos do n. o LOdo artigo 36.0 d' sto
. diploma.

Art. G1.° Ê expressamente prohibido graduar qualquer
engenheiro, architecto conductor ou desenhador em lo-
gar superior áquelle p~l'a que tenha sido nomeado nos t r-
mos da. presente orgnnisação.
§ umco .. 0 preceito d' este artigo é applicavel a qual-

quer funcclOn~rio, seja qual for a sua denominação, de-
pendente da direcção geral das obras publicas e minas.

A~,t. 62.0 ~s nomeações do pessoal technico das obras
publicas e mmas serão feitas por d cr to.

Art. 63.0 ° governo fará os regulamentos necessarios
para a execução d'este derreto.

Art. H4.o Fica revogada a legislação em contrario.
Paço, em 28 de d z rubro de 1899.= 11Jlvino José de

Sousa e Brito,

linisterie das obras publicas, ccmmerrie e industria-. nt'parlitáo ccnlral

. Se1nhor.- É incontrov rsa, na hora pr s ntc, a urgen-
era .< c providencias cfficases a bem da saudc publica. Não
podia deixar de despertar a iniciativa do governo o excm-
plo de uma cidade, que se viu atacada pela epidemia
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pestilencial, cidade onde as deficíencias avultam, onde a
imperfeitissima canalisação, a insalubridade dos bairros
antigos e habitações das classes pobres tanto contribuem
para a sua excessiva mortalidade.

Este perigo, local e geral, que felizmente parece preso
tes a findar sem calamidade de vulto, mas que tantos trans-
tornos e perdas tem inflingido, deve provocar um movi-
mento resurgidor em prol da sanidade, no qual cooperem
estado, corporações c publico, pondo a peito apagar gra-
dual e seguramente o nosso atrazo hygienico.

Todo o saneamento presuppõe obras materiaos. O gran-
de fautor da melhoria sanitaria é a arte de combater a
nocividade dos meios naturaes, em geral poliu idos pela
própria agglomeração humana, e de impor tí habitação
as melhores condições hygidas.

Essa hygiene das conatrucções, ramo capital da hygienc
applicada, originou a especialisação da engenharia sanita-
ria, hoje tanto em vista c tão cultivada no estrangeiro.
Nada e creada cm Inglaterra onde, com xtraordinario
favor publico c administrativo, foi progredindo rnpida-
mente, diffundiu-se pouco a pouco por todas as naçõcs ,
em que é pregada a grantle cruzada da hygiene.

A salubridade dos centros populosos depende essencial-
mente do systema vector de agnas pueas c expulsor de
aguas innnundas.

Onde se implanta a preceito este como que systema
vascular, a mortalidade baixa, e a morbidez geral e infe-
ctuosa decresce, graças 11 obras custosas cujo dispendio é
largamente resgatado pela conservação das vida ,da
saude. Nada mais caro, demonstram-n'o os economistas da
hygiene, elo que o orçamento da doença e da morte. As ci-
dades inglczas c todos os centros, maiores 0\1 menores,
de população n' aquelle paie, custeiam, ainda com sacrifi-
cio, snneamentos com rasão julgados o primacial dcv 'r ela
edi lidade urbana.

O::; resultados resaltam das estatisticna, onde 'e vê nn
quotas mortunrias igua s tÍi:l das povoações ruracs : o po-
der (la hygicne igualou, sob o ponto de vist., eunitario, ali
oondições artiticiacs da cidade Ú' condições natura s da al-
deia.

Tal é a bnso da defeza sunitaria da Inglaterra contra a
invasão daI:! epidemias. Sob esse escudo irmanaram-se
n'aquelle paiz, scm conHidos h'sÍ\'os, a segnrauça. hygie-
niea e a tib l'lladc COlllUlel' 'ia!.

Na habitação operou-se pl\rallclmucutc a I'cforma sani-
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taria. A sua primeira condição é satisfazer ao conforto sau-
davel, ás regras da hygiene domestica, tão dignas de pon-
deração, mormente quando se trata de moradas ou estan-
cias collectivas.

A questão das habitações das classes pobres, onde a
economia, mai que nunca, se tem de juntar á limpeza, é
uma das mais importantes da hygiene publica.

Todo este ramo da salubridade, que exige obras espe-
ciaes ou subordina ouras commuus, carece de ter organi-
sação administrativa e technica próprias, methodicamente
r .ln.cionadas com a organisação geral dos serviços sanita-
nos.

Tal é o fim do presente projecto de decreto. . .
Creada uma junta central de melhoramentos sanitarios,

com os elementos idoneos, technicos e medicos, cabe-lhe
o exame e sancção consultiva de todas as grandes obras
de esgotos e de aba tecimcnto de aguas potaveis, assim
como os trabalhos correlativos de saneamento.

Os projectos de grandes estabelecimentos que mais en-
tendam com a technica sanitaria, incluindo entre elles os
bydro mincraes e iudustriaes, .ubordinam-se tamb !TI ao
seu parecer. Emfim, a junta editará as normas geraes
e especiaes, sob o ponto de vista da salubridade a que te-
nham de submetter-se, toda a sorte de construcções, regras
em vigor no c trangeiro, quando entre nós nem rudimen-
tarmente exi t m.

Para complemento funccional, a junta os seus d le-
gados urbanos c districtaes interferem, perante as camaras
municipacs, para as imposições unitarias que tenham de
f: . ,
aser-se nas respectivas licenças de construcção de edifi-
cios .
.Tal é a contribuição com que o ministerio das obras pu-

blicas se propõe concorrer para o fomento sanitarío do
paiz.

Ouso e peral' que Vossa Magestade se dignará conce-
d r-lhe a regia upprovaçao.

ecretaria d'estado dos nego cios das obras publicas
cOlllmcreio e indu tria, em 2 C\ d dez .mbro de 1899. '
Elvino José de Sousa e Brito.

Junta central dos melboramentos saoltarlos

~tte?dendo ao qn me repre ntou o mini 'tI'O c secr _
tario d estado dos ncgocíos das obras publicas, comlllercio
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e industria, e usando da faculdade concedida ao governo
pelo artigo 16.0 da carta de lei de 2G de julho de 1899:
hei por bem decretar o seguinte:

Artigo 1.0 E oreada junto do ministerio das obras pu-
blicas, commercio e industria uma Junta central dos me-
lhoramentos sanitarios, li. qual compete emittir parecer con-
sultivo Acerca das obras publicas que interessem á hygiene,
e estabelecer as normas e requisitos sanitários das habi-
tações e construcçõea. Entra nomeadamente nas suas func-
ções consultar sobre:
1.o Salubridade geral das povoações, urbanas e ruraes,

drenagem de esgotos; abastecimento de aguas, protecção
de nascentes e aguas fluviaes, cemiterios, expropriação e
destruição ele bairros e habitações insalubres, extincção do
pantanos;

2,° Condições hygionicas dos edifieios de uso publico ou
collectivo, taes como: quartéis, hospitaes, asylos, escolas,
cadeias, theatros, mercados, c bem assim bairros opera-
rios e habitações collectivas, ou gmpos de habitações ur-
banas destinadas ás classes pobres;

3, o Iustallação de banhos, thormas c estabelecimen tos
hydro-mincraes ;

4. o Installações industriaes , fabricas o officinns ;
5, o Regulamentos c condiçõos de technica aanitaria a

quo tenham de auhmetter-se toda a ordem d couetrucções
publicas e parti .ulnrcs ;

6.0 Projectos de edificações urbanns, qu careçam de li-
cençu da cam ara municipal de Lisboa, c que por esta s '-
l'ão previamente submettidos ti junta central de melhora-
mentes aanitarios, para os apreciar sob o ponto de vista
hygienico, da capacidade, arejamento, illuminação, nbnste-
cimento de agua e esgotos;

7.0 Projectos, elaborados no ministerio das obras publi-
cas, que interessem Ít hygiene.

Art. 2.° A junta c ntral de melhoramentos snniturio
pôde fiscaliaar, directamente ou por int rm dio d delega-
dos seus, as construcções \.I obras cujos projectos haja
consultado, para verificar sc são cumpridas as prcscrip -ocs
hygieuicas cetahclecidaa.

Art. 3. o FaJ';tQ parte da junta os seguintes vogues, no-
meados por d 01' ito :

'I'res eng snheiros dos quadros de obra publica c de
minas;

Um fttl'ultativo dos que servem no niinistcrio das obras
publicns j
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em medico veterinario do quadro respectivo.
§ unico. Serão tambem vogaes natos da mesma junta:
O inspector dos serviços sanitarios ;
O delegado de saude de Lisboa;
O chefe da repartição de saudc do ministerio da gUf\rra;
em engenheiro da camara municipal, designado pela

mesma carnara,
Art. 4.° A junta reunir-se-há em sessão ordinária sema-

nalmente e terá as aessões extraordinarias que julgar con-
venientes.
§ nnico. Para a rc 011lÇi1.0 diária dos negocios correntes

de expediente haverá uma commiseão executiva, com-
po ta dos cinco vogaes enumerados primeiramente no ar-
tigo aut rior.

Art. n.o l~j creada na cidade do Porto uma commissão
permanente de melhoramentos sanitarios, na qual a junta
central poderá delegar attribuições relativas áquella ci-
dade, conforme for superiormente designado.
§ unico. Compete a esta oommissão cmittir parecer so-

bre as condições hygi nicas das ecliticaçoes que precisem
de licença da camara municipal do Porto, dentro dos limi-
tes d 'terminados nos regulamentos respeetivoe.

Art. li.o Esta commissâo será composta de dois enge-
nhciros do ministério das obras publicas, ele um nge-
nhciro designado pela camaru municipal do Porto, do res-
pectivo ti .lcgado de saude, c do medico veterinário do dis-
tricto.

Art. 'i.o Em cada uma das capitacs dos te tantes dis-
trictos do .(·()lltill\ll1te do reino e ilhas adjacentes haverá
uma connuissão permanente <lo melhoramentos sanita rios
que dcs mpenharú, por clclt'gaçào da junta central, func~
~ões nnalogns ás da commissào permanente do P01'tO.

~l't. H. o As commissões districtaes a que se refere o
ar~lg() anterior serão compostas do director das obras pu-
blicas do di itricto, do facultativo municipal ou delegado
de sande, e do vcterinario do di tricto.

A rt. U." A commissões de melhoramentos snnitarios
consultnrão obre todos o. projectos (I' interesso geral dos
rc~.q)('(:tiv().' di~tricto , ÚCCl'ca do cuja' concli<;oes hygiclli-
caH a Junta central jnlgu ' npcp', l\rio () ~ 'U parcce!'.

Art: 10.0 As ·ommi. IlC cli trida!'. POd('I'ão delegar as
Sua' ~un~çoe, III l'plac;ao :í hy"ip!le dos demais concelhos
(10 <llst,1'ielo, na' entid:ulc' e pela f('mna designadas 110
rl!s}lcett\'o regulam 'nto.

Art. 11.0 O,; pl'e.idcIlt 'S ela jnnta central de melhora-
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mentes sanitários e da commissão permanente do Porto
são da escolha do governo, entre os respectivos vogaes.
Ás demais commissões districtaes presidirão os directores
de obras publicas.

Art. 12.0 O serviço de expediente da junta central será
desempenhado pelos funccionarios que para esse fim o go-
verno destacar dos respectivos quadros, e o das restantes
commissões pelas secretarias das direcções de obras publicas,
§ unico. Para o serviço das inspecções poderá a junta

requisitar o pessoal neceseario, que será de preferencia
escolhido entre os empregados addidos.

Art, 13.0 O governo decretará os regulamentos nccessa-
rios para a execução d' este decreto.

Art. 14.0 Fica revogada a legislação em contrario.
O conselheiro d'estado, presidente do conselho de mi-

nistros, ministro e secretario d'estado dos nego ios do
reino e os ministros e secretarios d'estado dos negocies
ecclesiasticos e da justiça, da fazenda, da guerra, da ma-
rinha e ultramar e das obras publicas, comm reio e in-
dustria, assim o tenham entendido e façam executar. Paço,
em 28 de dezembro de 1899. = REI. = José Luciano ele
Oaetrove José Maria de Alpoim de Cerqueira Borqes Ca-
bral= Manuel Ajj'onso de Esprequeira = Sebastião Custodio
de. Sousa Telles=EduQ1'do Auqusto Villaça=Elvino José
de Sousa e Brito.

Sebastião Custodio de SOUSCtTellee,

Está conforme. =O director geral, Francisco lligino C1'a-
veiro Lopes, general de brigada.



EDiÇÃO DA REVISTA MILITAR

SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOCIOS DA GUERRA

26 DE JANEIRO DE 1900

ORDEM DO EXERCITO
(L" Serie)

Publica-se ao exercito o seguinte:

1.o-Decretos

Secretaria d'estade dos Drgotios da guerra- 5. a Repartição da direcção geral
da contabilidade publica

Nos termos dos artigos 57.0 e 58.0 do regulamento ge-
ral da contabilidade publica de 31 de agosto de 1881 e do
preceituado no § unico do artigo 17.0 da lei de 3 de se-
tembro de 1 97, cujas di posições foram manda.das,vigo-
rar no exerci cio de J 899-1900 pelo artigo 15.0 da lci de
26 de julho de 1899: hei por bem, tendo ouvido o conse-
lho de ministros, determinar que no ministcrio da fazenda,
devidamente registado na direcção geral da contabilidade
publica, seja aberto a favor do ministerio da guerra um
credito especial pela quantia de 80:221;$000 róis, saldo li-
quidado e em divida do exercicio de 1897-1898 da sornma
proveniente da remis lio do serviço militar, auctorisada
por decreto de 24 de dezembro de 189 para applicar ao
pagamento das desposas com a acquiaição o manufactura
de artigos de material de guerra; devendo a referida
quantia ser descripta no artigo 2.0 do capitulo 5.0 da dos-
peza extl'aordinaria do ministério da guerra, relativo ao
indicado exercício de 1 99-1900.

O tribunal de contas declarou achar-se este credito nos
termos de ser decretado.

Os ministros e secretaries d'estado dos negocies da fazen-
da e dos da guerra. assim o t nham entendido e façam exe-
cutar. Paço, em 2 de dez mbro de 189!). REI. =Manuel
Aifonso de E8pregueira=Sebasfião Custodio de Sousa Telles.
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Secretaria d'estade dos lIegocios da guma-S.a Repartição da direcção gml
da contabilidade publica

Usando da auctorisação concedida ao governo DO arti-
go 28.0 da lei de 13 de setembro de 1897 e nos termos
do preceituado no § unieo do artigo l7. o da lei de 3 de
setembro de 1897, cujas disposições foram mandadas vi-
gorar no exercício de 1899-l90U pelo artigo 15.0 da lei
de 26 de j nlho de i89!): hei por bem, tendo ouvido o con-
selho de ministros, determinar que no ministerio da fa-
zenda, devidamente registado na direcção geral da conta-
bilidade publica, seja aberto a favor do ministério da guerra
um credito especial pela quantia de 10:000aooo róis por
conta dHS importancias arrecadadas provenientes da venda
de propriedades e terrenos pertencentes ás praças de guerra,
cm vista do determinado no artigo 4.0 da sobredita lei de
13 ele setem bro de 1897, a fim ele ser applicada a satisfa-
zer no exercicio de 1899-1900 as despesas que se liqui-
darem com a construcção de carreiras de tiro em diversos
pontos; devendo ser 05 respectivos documentos descriptos
na tabella da despesa extraordinaria do minístcrio da guerra
para o mencionado exercício sob a scguinte designação:
«Capi tulo G,0_ Dospeea com a construcção de carreiras
de tiro».

O tribunal do contas declarou achar-se ste credito nos
termos de ser decretado.

Os ministros e soeretarios d'estado dos negocies da fa-
zenda e dos da guerra assim o tenham entendido e façam
executar. Paço, em 8 ele janeiro do 1900.= REI. =Ma-
nuei Affonso de Esp1'egttei1'u Seoasfião Custodio de Sousa
Telles.

Smctaria d'estado des nrgorios da guerra- Oireftão gcral- ta Reparllç.io

A ttcndendo ao que me representou o ministro e secre-
tario d'catado dos nego cios da marinha e ultramar, e to-
mando em consideração os importantes s rviços prestados
pelos individuos que fizeram parte da expedição qu , no
anuo findo, foi incumbida de subrnctter á ohedi ncia da
lIuetoridadc portuguesa o r guIo Mataka, lia região do
Nyassa: hei por bem determinar, cm conformidade com o
disposto no artigo 1.0 do d creto d 6 de junho de 1 96,
que a todos os militares qu compunham a columna en-
carregada d'aquella missão s Ja concedida a m dalha Rai-
nha 1). Amelia, creada por decreto de 23 d novembro de
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1895, devendo esta medalha ter de um lado a efligie de
Sua Magestade a Rainha D. Amelia e do outro a legenda
«Expedição ao Nyassa, 1899)), e pender de fita de seda
cinzenta orlada de encarnado.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
e o ministro e secretario d'estado dos negocios da mario
nha c ultramar assim o tenham entendido e façam execu-
tar. Paço, em 25 de janeiro de 1900. = REI.= Sebastião
Custodio de Sousa Telles = Antonio Eduardo Villaça.

2. 0_ Surefaria d'e fado dos negocios da gnerra - Direcção geral- s.a Repartição

Para exacto cumprimento do disposto pelo artigo 8.0 do
convenio celebrado entre o ministerio da guerra e as com-
p.anhias de caminho de ferro, publicado na ordem do exer-
CIto n.? 10 de 30 de maio de 18%, torna-se indiepensa-
vel que ás praças a quem sejam conferidas requisições de
transportes e não levem comsigo as respectivas caderne-
tas militares, se passem as competentes guias de marcha
ou passaportes de licença.

A falta d'este documento importará o impedimento no
transito, pOI' não poderem as pl'aça~ j ustificar perante os
empregados das companhias o direito ao transporte que lhes
foi conferido.

3. o -Secretaria d'eslado dos n~gocios da ~uma - Direcção geral- 5.a Repartição

Declara-se:
• ~. o Que as rações de pilo fornecidas pela manutenção

militar no mez de novembro ultimo saíram a 37 réis.
2.0 Que as rações de forragens fornecidas no mesmo

mez saíram a 269,49 réis, sendo o grão a 219,94 réis e
a palha a 49,55 réis.

Seb((.~tiãoCustodio de Sousa Telles.

~ tít conforme. =O director g -ral, Francisco Jligino Ora-
vw'o Lopes, general llt1 brigada.
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N.o 5
SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOClOS DA GUERRA

17 DE }<'EVJmEIRODE 1900

ORDEM DO EXEROITO
(La Serie)

Publica-se ao exercito o seguinte:

1. o - Decreto

Secretaria d'e lado do D'gocios da guerra-Direcção geral- G.a Repartição

Hei por bem approvar e mandar pôr em execução o re-
gulamento para o serviço das inspecções medico-militares,
que faz parte d'este d creto t:l baixa assignado pelo mi-
nistro e secretario d'estado dos ncgocios da guerra.

O mesmo ministro e secretario d'estado assim o tenha
entendido e faça ex cutar. Paço, em de fevereiro de
1~)OO.= HEI. = Sebastião Custodio ele Sousa Telles,

REGULAMENTO PARA O SERVIÇO DAS INSPECÇÕES MEDICO-MILITARES

CAPITULO I

Classificação das inspecções

Artigo 1.0 O serviço das inspecções medico-militares-
alem das que se ref rem ao recrutamento e se regem pe-
las ~eterminações do regulamento esp eial- comprehende
as Il1specções hygienicas, as ia pecçõe medicas, as ins-
pecções fiseae e as inspecções de recurso.

Art. 2.0 As iuspec<;õ \~ hygicnicas têem por fim conhe-
cor o estado d ialubridade do homens, nos corpos e
praça~ de guerra, nos hospitaes ' enfermarias rcgimen-
t::cs, nas e cola praticas mais estabelecimentos de en-
suio, das eont1ições hygienicaa, css ncia s ou acciden-
tacs dos quarteia suas depcnd ncias, dos hospituos
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militares e enfermarias regimenfaes, dos hospitacs civis
onde se tratem doentes militares, e dos diversos estabe-
lecimentos dependentes do ministério da guerra onde re-
sidam alumnos ou sirvam praças do ex rcito.

Art. 3.° As inspecções medicas destinam-se ao exame
e julgamento medico de officiaes e praças de pret, quer
existentes nos hospitaes em tratamento ou cbservação, quer
mandados apresentar ás juntas hospitalares de inspecção,
para reconhecer da necessidade d' que mudem de destino
ou lhes scjam concedidas licenças, ou para avaliar a sua
aptidão physica pam as promoçãcs ou pam o serviço no
ultramar, bem como a dos candidatos ás carreiras milita-
res, e ainda a dos opernrios do arsenal do lIXeI' .ito ou de
funecionari os ao serviço do ministerio da. guerra que este
mande apresentar ÚS meamas j untas.

Art , 4.° As inspecções fiscaes ocoupam se em conhec r
do estado de conservação de todo o material a cargo dos
hospitaes militares, enfermarias regimcntaes deposites
de material sanitário e de medicamentos, e da regulari-
dade elo todos os livros do escripturação, p rtencendo-Ihes
tambcm o procosso de iuutilisaçâo de todos os artigos qne
estiverem incapaz s de servil' e o julgamento dos <lue,
pelo seu estado, cal' cam de concerto ou de s rem abati-
dos das cargas parciacs pnra se incluii cm, pc lo seu des-
uso, na carga do mu eu snnitario,

Art, 5.° As inspecções do recurso servem para dai' a
garantia do um seguntlo julgamento, scmpre quo o pri-
meiro canse repllros ou duvidas ao ministro ela guerra,
ou quando, em dadas condições, não satisfaça aos offieiaes
interessados.

CAPITULO II
Quando e por quem são feitas as inspecções

Art, G.O As inspceçõcs hygicnica« stão a cargo dos me-
dicos inspectores, nuxilindos pios sub-ins pectorcs da divi-
sõos militares j as inspccçõc» modicas P .rtcncem às juntas
hospitalares; as inspecções fiseaes, ás juntas do inutilisa-
ção ; as inspccçõca do recurso, conformo m; ea. os, !Í. junta
superior ou lÍs juntas hospitalnros.

Art. 7.0 A inspecção hygi 'nica do logar s pc,,~oas
deve r 'gula1'lI1ente SOl'feita Ü'l'S vezes no anno, no lU zes
do março, julho l novemhl'o, na llll'Sllla occa iào m qlle,
1108 hospita 'S regimentaes II quartpis (lU não t nham lIu '.
pital, sc rcun lU tmnuem m! juntas medicas j a iUlip l:~ão
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fiscal será feita uma só vez, no mez de julho e por oc-
casião da insp 'cção hygicnica d'este mez em todos os hos-
pitaes reunidos c hospitaes e enfermarias regimentaes, nos
mezos de janeiro e fevereiro nos depositos de roupas e de
medicamentos do ex .rcitc, c quando for supericrmeute or-
denado, nos hospitaes permanentes; as inspecções de re-
curso realisar-sc-hão todas quanta vezes for superiormente
determinado,

Ar], 8,° Os 110 pitaes permanentes só podem ser in '_
peccionados pelo inspectores de saude das divisões, se
estes forem mais antigos do q ue os respectivos directores;
e não se dando e .ta condição, o ruinisterio da guerra mano
dará fazer a inspecção ou por inspector mais ~ntigo de ou-
trn divisào, haverulo-o, ou pelo coronel medico, chefe da
G." repartição da secretaria da guerra; os hospitaes reuni.
dos só podem ser inspeccionados P elos re pcctivos inspo-
ctore divisionario, Em todas as outras inspecções hygie-
nicas, os inRp ctores alternamo o erviço com os sub-ins-
pectores, podendo tamberu ser auxiliados pelos dir ctores
dos hospitaell reunidos, cm limites que não prej udiqu m
sensivelmente a- funcçõ '8 da direcção; e em casos de falta
Ou em casos sx epciouae , que o ministerio da guerra ava-
Iinrá, podel'ao os capitães iuedicos mais antigos inspeocio-
nar os ho pitae: enfermarias ou os estabel cimentos onde
sirvam medico - mais mod mos ou menos graduados,

Art, !),O O coronel medico, al m da in peeçao hygieni-
ca que tenha a fazer aos hcspitaes permanentes, deverá
todos os anHOS, na epocha que lhe for determinada pelo
mrmstro <la guerra, in rpceciouar pelo meno um dos hos-
pitacs militar's das divel'll:ts (livisõeH para conh cer das
cond.ições dos eclitieios c do modo COll~O Ó desempenhado o
sel'vlço,

AI,t, lO, o A inspocção hygienica ordinal'ia effectuar-se-ha
apenas nma vcz por anno, nos quarteis exist ntes na Béde
das divi:soes militar ,nos ho pitaes permanentes, nos r _
unidos quando eifectivanlPnte dirio-idos por official medico
superior, no h'Lpitnl dp. invalidos militares, nos stabel d.
mento:> penltell, no forte qu nao tenham hospital militar,
na escola do exercito, no real collco-io militar, nos ('ata-
belecimcnto fabri <lo lU' cnal do I;l el'cito 1108 quarteis
<la" companhia d l' f.Jl'lllados nos dna ~olllpallhias de
Rubsistencia ('q uipagens.
§ 1.0 ,A iURp\.·c'i\o, nos ho pitaes permanent s, I:lel'{~em

lllez ferlL~do d quIlO qu r outras insp cções; 1105 rennidos,
pOl' occl\súlo da s ida do inspector divisional'io para outrt\s
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inspecções; na escola do exercito e no collegio militar, logo
depois da abertura dos cursos ; nos ruais estabelecimentos
militares do continente, nas epochas mencionadas na tabella
de distribuição do serviço, e nos quartéis das companhias
de reformados, quando mais opportuno pareça.
§ 2.0 A inspecção hygienica aos quarteis, hospitaes e

enfermarias das ilhas da Madeira e Açores, effectuar-se-ha
quando o ministro da guerra o determinar, em periodos
não excedentes a tres annos, podendo ser para ella nomea-
dos os medicos inspectores e sub-inspectores, e os capitães
medicos mais antigos.
§ 3.0 Os inspectores e sub-inspectores deverão, em vi-

sitas frequentes e sem caracter official aos hospitaes Iocali-
sados nas sédes das divisões, quando dirigidos por officiaes
medicos menos graduados ou mais modernos quc elles, es-

. tal' sempre ao corrente do estado hygienico e condição
de serviço d' esses hospitaes.

Art. 11.° Afóra todas as inspecções hygienicas mencio-
nadas, realisar-se-hão todas as outras que o ministro da
guerra ou os eommandantes das divisões ordenarem, não
só a qualquer dos estabelecimentos ref ridos, mas tambom
aos quarteis de destacamentos e outras localidades onde
interesse e convenha vigiar o saude das tropas.

Art. 12.0 Os medicos militares em serviço da inspec-
ção vencerão a gratificação diaria de lil1200 réis, quando
forem officiaes superiores, e de 16000 reis quando forem
capitães.

CAPITULO III
Constituição das juntas

Juntas hospitalares

Art. 13.0 As juntas hospitalares, destinadas a proc der
às inspecções medicas, são compostas, cm r gra, por tres
medicos militares, dos quaes o presidente, pelo menos, com
patente de official superior; e quando tres medicos se não
possam reunir, intervirá na sua composição um offícial su-
perior do eorpo, ou capitão commandante da fracção onde
essas juntas se constituirem, presidindo o mais graduado,
o em igualdado ele patentes entre dois médicos o mais an-
tigo, c entre um medico e um official combatente, este.

Nos hospitaes permanentes, a junta será composta pelo
medico inspector divisionario, ·pelo director do hospital c
pelo medico sub-inspector; na séde da 2.a e 4.a divisões
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militares, pelos medicas inspector e sub-inspector e pelo
capitão medico, director do hospital regimental; nos hos-
pitaes reunidos, por occasião da inspecção hygienica an-
nual, pelo inspector, director do hospital e capitão medico
mais antigo da guarnição, o quando o inspector não es-
tiver presente, pelo director e pelos dois medicas mais
graduados, capitães ou tenentes, ao serviço da guarnição;
nos outros hospitacs regimentaes e nos quarteia de regi-
mentos que não tenham hospital, pelo medico inspector
e pelo capitão e tenente medicas do regimento; nos quar-
teis ou hospitaos de corpo ou fracção que não tenham
ao seu serviço senão um capitão ou tenente medico, bem
como nas escolas praticas, por 11m official superior ou pelo
capitão com mandante, pelo medico inspector e pelo capi-
tão ou tenente medico; nas ilhas da Madeira e Açores, por
occasião da inspecção hygieniea, pelo inspector e pelos
dois medicas do regimento, e fóra d'essas oceasiões por
um official superior e os dois medicas d'elle.

Art. 14.0 A falta de qualquer dos membros da junta
nos hospitaes permanentes será substituída pelo sub-dire-
ctor ou pelos capitães medicos, por ordem da sua antigui-
dade; nas sédes da 2.a e J.a divisões militares, pelo tenente
medico do regimento; nos outros hospitaes ou quarteia de
r gimento, por um official superior. Nos quartéis de unida-
des ou fracções a que só pertença um medico, quando este
não estiver presente, bem como nas ilhas da Madeira e
Açores, quando não haja senão um medico militar, 1\ junta
será composta só pelo eommandante e pelo inspector, ou
pelo commandante e pelo medico presente no corpo.
§ unico. Quando um medico de reserva ou medico civil

e tiver servindo em corpo ou fracção por ordem superior,
fará parte da junta, nos mesmos termos que os medicos
militares do effectivo.

Art. 15.0 As juntas, nos hospitaes permanentes e nas
sédes da 2.a e J.a divisões militares, reúnem, em regra,
duas vezes por mez , nas primeiras e terceiras segundas fei-
ras; nos hospitaes reunidos e nos hospitaes ou corpos das
ilhas, uma vez }lor mez, nas egundas segundas feiras; em
todo' os outros corpos e quarteia, nas scolas praticas e no
hospital do forte de S. Julião da Barra, de quatro em qua-
tro mezes, por occa ião da vi ita e in pecção hygienica
dos inspectores ou sub-inspectores.
§ 1.0 .. o ho pital militar permanente de Lisboa, as jun-

tas podem reunir todas as segundas f, iras do mez.
§ 2.0 Nos corpos ou fracções aquartelados no conti-
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nente e onde as juntas hospitalares só reunem de quatro
em quatro mezes, bem como nas escolas praticas, os com-
mandantes, de accordo com o capitão ou tenente medico
respectivo, podem conceder até dez dias de licença no
quartel ou na área do districto de recrutamento e reserva,
ou n'um perímetro até 15 kilometros de distancia da séde
do corpo, fracção ou escola ás praças que tenham estado
pejo menos dez dias com baixa aos hospitaes militares ou
civis, ou ás enfermarias regimcntaes, e cujo estado reclame
essa concessão immediata,
§ 3.0 Igual auctorisação e nas mesmas condições tê em os

commandantes dos corpos aquartelados em Lisboa e no
Porto, com respeito aos doentes tratados nas respectivas
enfermarias regimentaes.
§ 4.0 As praças que careçam de mais longa licença ou

de licença para local mais afastado ou de mudança de des-
tino e que não convenha demorar até á reunião da junta
quadrimestral, podem ser mandadas apresentar ás juntas
quinzenaes ou semanaes, reunidas nos hospitaes permanen-
tes, ou na séde da 2. a e 4. a divisões militares ou nos 110s-
pitaes reunidos.

§5. o As praças da escola pratica de engenheria, n'estas
condições, serão mandadas apresentar ás juntas reunidas no
hospital militar permanente de Lisboa.

Art. 16.0 Alem d'cstas inspecções medicas ordinarias,
effectuar-se-hão todas as mais que o ministerio da guerra
ou os commandantes das divisões determinarem.

Art. 17.0 As sessõcs das juntas, onde haja hospitaes,
roalisar-se-hão n'elles, e onde os nao haja ou onde as en-
fermarias rcgimentaes não tenham casa apropriada, reali-
sar-se-hão na secretaria do corpo ou fracção.

Juntas de inutilisação

Art. 18.0 As inspecções fiscaes, quc estão a cargo das
juntas de inutilisação, só se fazem nos depositos de roupas
e de medicamentos do exercito, nos hospitaes penuanentes,
reunidos e rcgimcntaes, e em qun squeI' outros estabeleci-
mentos hospitalares que tenham ao scu serviço material
fornecido por conta dos fundos destinados aos estabeleci-
mentos de sande.

Art. 19.0 As juntas de inutilisação são compostas, para
a inspecção fiscal dos depositos, pelo inspector ou sub-ins-
pector da 1.a divisão militar, pelos dois vogues da com-
missão administrativa do hospital permanente o pelo res-
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pectivo director dc cada deposito; para os hospitaes
permanentes, pelo medico inspector da divisão, pelo dire-
ctor do hospital e pejos dois vogaes das respectivas com-
missões administrativas; para os outros h08pi taes militares
e enfermarias regimentaes, pelo inspector ou quem o subs-
tituir na inspecção, pelo capitão ou tenente medico que
dirijir os mesmos hospitaos ou enfermarias e por dois ofü-
ciaes, delegados do conselho administrativo ou eventual.

Juntas de recurso

Art. 20.0 As funcções das inspecções de recurso incum-
bem, conforme as hypotheses, ou ús juntas hospitalares
ou á junta superior de sande.

Art. 21.0 A j unta superior é presidida pelo general
mais antigo ao serviço do miuisterio da guerra, residente
em Lisboa, e composta pelos tres tenentes coroneis médicos
mais antigos do respectivo quadro, que nao tenham o voto
compromettido ua deliberação recorrida, e pelo presidente
da junta de que <;Q recorre, qualquer que seja a sua gra-
duação e antiguidade. Mas, se na junta recorrida tiverem
votado os dois tenentes coroneis mais antigos, fal'Ú parte
ela junta superior o coronel medico e os dois tenentes co-
roneis medicos que sejam immediatos áquelles em antigui-
dade.
§ unico. Se acontecer que o presidente da junta recor-

rida esteja reformado, não deixará por isso de compare-
cer, mas so estiver completamente impossibilitado ou hou-
ver fallecido, substituil-o-ha o vogal mais graduado d'aquella
junta.

Art, 22.0 A junta superior reune n'uma sala do hospital
militar permanente de Lisboa, todas as vozes que o mi-
nistro eh guerra a mandar reunir.

CAPITULO IV
Competencia e attribuições dos inspectores de saude

e das juntas de que elles fazem parte

Inspecções hygienicas

Art. 2;\. o Ta inspecção hygienica aos quarteia, os to-
ncntcs coroncis in ipectores de suude <las divisões, ou qucm
IcgitilllUnll!nte 08 suhstituir 110 serviço, conhecerão elo es-
tado sanitario das tropas e <la doenças reinantes, do aspo-



146 ORDEM DO EXERCITO N.' 3 1." Serie

cto dos recrutas, quando for o período da encorporação,
e da influencia e efficacia da educação gymnastica no seu
desenvolvimento physico; das condições de salubridade das
habitações, especialmente pelo que respeita a exposição,
ventilação, abastecimento de aguas e systema de esgotos,
incluindo o systema, disposição e estado de conservação
das latrinas; da influencia que o uniforme c o horario dos
serviços possa ter na saude dos homens; da qualidade e
boa conservação dos generos arrecadados para rancho, bem
como elo pão e preparo da alimentação distribuída n'esse
dia; do estado das prisões e das officinas, do das cavalla-
riças e, sobretudo nos corpos montados, do seu influxo,
bem como do do deposito de estrumes e sua remoção na
salubridade da habitação humana; das epizootias contagio-
sas ao homem e dos meios empregados para as combater e
para evitar os contagios; e do estado e conservação do
material sanitario distribuido ao corpo ou fracção.

Nos hospitaes e enfermarias regimentaes, julgando e fa-
zendo a apreciação das condições de salubridade local, e
do influxo das visinhanças, do abastecimento e esterilisação
das aguas, dos esgotos e estado de conservação das latrinas,
da preparação de rações e dietas e seu correcto abono con-
soante o estado dos enfermos, e de todo o material de camas,
de exploração medica, do instrumental cirurgieo e de todo o
mais do serviço, das qualidades e boa confecção dos medi-
camentos, quer preparados no estabelecimento, quer for-
necidos por pharmacia civil; ou o medico inspector, ou quem
o substituir na inspecção hygienica, conhecerá particular-
mente do modo como são tratados os doentes, da aptidão
profissional e zêlo dos medicos militares, da educação o
dedicação elo pessoal de enfermeiros, tanto do que per-
tence á companhia de saude como do que seja aproveitado
dos corpos ou fracções, da pratica de banhos e lavagens
corporaes, ela conservação do asseio e renovação de ar nas
enfermarias, da limpeza de artigos de camas, elo cuidado
de isolamento dos doentes contagiosos, dos meios e prati-
eas de desinfecção e das precauções tomadas pelo pessoal
medico e de enfermeiros para evitar os contagioso

Nos hospitaes civis onde haja doentes militares cm tra-
tamento, julgará o medico inspector, apenas de um modo
geral, das condições da enfermaria e do modo como são
tratados os doentes, sem comtuelo fazer indicações directas,
mas commnnicando aos commandantes o que encontrar
qne careça de correctivo, ou informando superiormente em
relato rio especial.
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No hospital de invalidos militares, na escola do exercito
e no real collegio militai', apreciará o estado do pessoal em
relação ás suas condiçõcs de idade, e do das camaratas,
casernas ou enfermarias, para dar conta superiormente,
sem lhe competir fazer recommendações ou indicações di-
rectas.

Nos estabelecimentos fabris, conhecerá das condições
gel'aed de salubridade dos edifícios e suas partes compo-
nentes, e informar-se-há das da saude dos operurios, co-
nhecendo só directamente do estado sanitario dos que fo-
rem praças do exercito.

Art. 24.0 Nos hospitaes militares e enfermarias regímen-
taes, ordenará o inspector aos medicos seus subordinados
que corrijam o que só d'elles depende, e proporá aos com-
mandantes as correcções que julgue convenientes e estejam
na alçada d'estes, guardando todas as outras indicações
para o relatorio especial.

Art, 25.0 Todo o medico militar, na occasião de ser
inspeccionado o hospital ou enfermaria que dirige, apre-
sentará ao medico inspector um relatorio dando conta de
tudo quanto interesse fi. saude elas praças nos quarteia e
dos doentes nos hospitaes, e ao serviço em todos os seus
porlllenores.
§ unico. Quando, nos corpos montados, reinar epizootia

contagiavel ao homem, os veterinarios que n'elles servirem
darão ao medico inspector relatorio circumstanciado do
que compita á sua especialidade.

Inspecções medicas

Art. 2G.o As juntas hospitalares reunidas nos hospítaes
militares pormaucntes, têem competencia para julgar dane-
c s idade de conccsaão de licença ou de mudança ele destino
a todos os officiucs combatentes ou não combatentes de
qualquer graduação e ás praças de pret; as reunidas nas
sédes da 2.a e J.a divisões militares, têem 11 mesma com-
petencia, com excepção ela mudança de destino de officiaes
gencl'ues ou coroneis ; todas as outras a tê em para o ar-
bitrumeu to de licenças le todos os officiaes e mudanças de
destino a praças de pret,
§ 1.0 O julgalllento da aptidão dos officiaes para promoção-

pertence exclusivamente ús juntas J' unidas nos hospítaee-
pel'lllfl.ll sntcs, b m como 111s P rtence a do julgamento
de aptidão de indivíduos da classe civil que pretendam
ser encorporndos no ex rcito activo ou na reserva, como-
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capellães, medicos, pharmaceuticos ou outros cuja admis-
são dependa de previa inspecção medica.
§ 2.0 O julgamento dos empregados de qualquer catego-

ria ao serviço da secretaria da gnerra ou dos estabele-
cimentos dependentes do ministério, é, em r0gl'a, da com-
petencia da j unta hospitalar reunida no hospital militar
permanente de Lisboa.

Art. 27.0 O julgamento de aptidão de candidatos a alum-
nos do real collegio militar ou da escola do exercito, será
da competencia de juntas especiaes, organisadas em confor-
midade dos regulamentos dos mesmos estabelecimentos de
ensino.

Art. 28.0 Alem d'estas competencias, todas as juntas
têem a que eventualmente lhes conferir o ministerio ela
guerra, mandando-as julgar sobre determinados casos e
nos limites em que esse julgamento lhes for ordenado.

Inspecções fiscaes
Art. 29.0 lt da eompetencia das juntas de inutilisação

o julgamento de todos os artigos incapazes do serviço e
dos que careçam concerto, bem como das rasões por qne
durante o armo foram inutilisados outros, e a proposta
para serem transferidos para o museu aquelles ilHe, por
desusados, representem carga desnecessária nos hospitaes.

Todos os julgamentos do inutilisaçâo , bem eomo os de
concerto de roupas, são deliberativos, fieanelo n quem com-
petir a responsabilidade dos estragos não j ustilicados ; os
de concerto ele mobília e utensílios, do material sauitario
de campanha ou de arsenal cirurgico, os de transferencia
para a carga do museu, são consultivos e, para terem ef-
foi to, dependem elo ordem do ministerio da guerra.

Inspecções de recurso
Art. :30.0 De todas as opiniões das juntas hospitalares

pôde o ministro da guerra recorrer para a junta supe-
rior, quando se referirem a ofliciaes, e para estas 011 para
outras juntas hospitalares, quando se tratar de pra~as de
preto

Art, 31.° Os ofliciaes também podem }'(,00r1'Or dus opi-
niões das juntas hospitalares para a junta superior, nas
seguintes hypotheses:

Quando, tendo requerido sorem-lhes presentes para con-
cessão de licença, estas os julgarem incapazes elo ser-
viço em qualquer grau, ou quando, tendo requerido mu-
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dança de destino, estas os julgarem promptos ou lhes ar-
bitrarem licença;

Quando, para mais ou para menos, se .iulguem lesados
pelo grau de incapacidade constante da opinião das ditas
juntas - incapacidade temperaria, do serviço activo ou de
todo o serviço;

Quando, mandados apresentar ás juntas por ordem es-
pecial superior, se não conformem com qualquer opinião
expressa pelas mesmas;

Quando, presentes para effeito de promoção, forem jul-
gados incapazes em qualquer grau;

Quando, findo um período de seis mezes de inactividade
temporaria por doença, não concordem com o julgamento,
quer de continuar na dita mesma situação, quer de prom-
pto,> ou ele incapazes.

Art. 132,0 O" candidatos a qualquer carreira militar jul-
gados incapazes pelas juntas hospitalares não podem re-
correr para a junta superior, mas o ministerio da guerra
póde determinar que lhes sejam presentes, em julgamento
de recurso.

Art. 3:3.0 Quando seja incompleto ou pareça menos
justificado o julgamento de uma junta hospitalar, referente
a qualquer praça de pret, o ministerio da guerra pódc man-
dar o processo em recurso á mesma junta que o julgou,
para que o esclareça, ou o aperfeiçoe, ou para que modifi-
qne, se motivo houver, a sua primitiva opinião; ou man-
dai-o a outra jnuta mais graduada pela categoria ou an-
tiguidade do seu presidente; ou emfim mandai-o á junta
superior, para que julgue sobre os documentos, ou para
que inspeccione, tendo-o por ncceesario, a praça sobre
que versa o recurso.

Art. 34.0 Os oflíciaes reformados, julgados incapazes do
serviço activo ou ele todo o serviço, poderão, a qualquer
tempo, rcqllerer para lhes ser reciprocamente mudada /1,

qualificação da reforma, uma vez qne por dois attestados
médicos justifiquem essa P ,ti~ilo, e a auctoridade militar de
que dependerem a informo favoravelmente.

I
CAPITULO V

Execução do serviço

Serviço dos inspectores

Art. 35,0 O , rviço ela inspecções hygienicas será dis-
tribuido cm conformidade da tabellu junta a este regula-
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mento, devendo a parte variavel alternar-se de anno para
anno, de modo que os inspectores e sub-inspectores co-
nheçam no mais breve praso todos os hospitaes, quarteis
e estabelecimentos militares das respectivas di visões, com
excepção apenas dos hospitaes militares reunidos, cuja ins-
pecção pertence sempre aos inspectores.
§ 1.0 Os conunandantes das divisões mandarão passar

guia de marcha aos inspectores e sub-inspectores nos pe-
riodos apropriados.
§ 2.° Quando um inspector ou sub-inspector, ou um di-

rector de hospital reunido tiver de proceder a inspecção
em divisão militar differente d'aquella a que pertence, as
ordens serão dadas pelo ministerio da guerra.
§ 3.° Os inspectores e sub-inspectores deverão, em r<'gra,

sair em periodos alternados, para que um esteja sempre
presente na séde da divisão; todavia na 1.i e 3.a divisões,
visto haver n'ellas os officiaes superiores medicos, dire-
ctores dos hospitaes militares permanentes, poderão saír
simultaneamente. Tambem as inspecções que a cada um
compete, bem com o aque1las que ficarem a cargo dos dire-
ctores dos hospitaes reunidos, deverão ser feitas de cada vez
seguidamente e sem intervallo; eomtudo, na 1.a divisão, vista
a frequencia das sessões ordinarias e extraordinarins da
junta hospitalar, tanto o inspector corno o sub-inspector
poderão fazer de cada vez lima só ou duas inspecções,
comtanto que cada um haja completado, dentro do qua.
drimestre, o numero das que lhe competirem.
§ 4.° Pelo ministerio da guerra serão dadas ordens so-

bre quem ha de proceder á inspe('<;ão dos depositos e quan-
do se ha de realisar a dos hospitaes permanentes.

Al't. 36.° O ministerio da g"lll'l'l'a póde pcrmittir trocas
no serviço das inspecções, dt'jlois que cada inspector e
sub-inspector conheça, por inl<pPl'~'ão feita, todos os quar-
teis, hospitaes, enfermarias rcgimcntaes e estabelecimentos
hospitalares que lhe compete inspeccionar.

Art. 37.0 Os insp ctores e·sub-inspectoras. e os directo-
res de hospitaes militares reunidr s em serviço de inspecção,
sempre que pela primeira H'Z insp ccionar 111 um quartel,
hospital ou estabelecimento, durão d'esse serviço um rela-
torio circumstanoindo, apresvnrnndo depois 11m relatório an-
nual, que deve ser presente )10 ministerio da guerra até
ao fim do mez de maio; c cm cada inspecção que fiz rem
alem da primeira, mandarão nota indicativn d quaesquer
occorrencias «xocpcionncs qne interessem ~ísande militar
ou que modifiquem essencialmente as condições da saluln-i-
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dade local, juntando-lhe os relatorios parciaes dos medicos
ao serviço de cada corpo, hospital ou estabelecimento.
§ 1.0 Das occorrencias, que tiverem a mencionar n'estas

notas, farão communicação aos respectivos commandos das
divisões.
§ 2.° Os medicos sub-inspectores e directores de hospi-

taes militares reunidos, communicarão também ao medico
inspector as occorrencias de que houverem dado parte aos
commandos das divisões.

Serviço das juntas hospitalares

Art. 38.° Nenhum offícial póde ser presente á junta hos-
pitalar de inspecção sem o requerer ou sem ser mandado
superiormente.
§ 1.0 Para os officiaes em tratamento ou em observa-

ção nos hospitaes que não possam ou não queiram reque-
rer a sua apresentação á junta, aupprirá a proposta do
respectivo director, approvada superiormente ou pelos
commandos das divisões ou pelo ministerio da guerra,
conforme a hypothese for de licença ou de mudança de
destino.
§ 2.° Os inspectores, quando mais antigos que os di-

rectores dos hospitaes permanentes, e sempre com relação
aos outros hospitaes, podem tomar a iniciativa d'estas pro-
postas.
§ 3.0 Os commandantes das divisões poderão, dentro da

área respectiva e pelos medicos inspectores, mandar inspec-
cionar, no quartel da sua residencia, qualquer official, e so-
bre o resultado d'essa inspecção fazei-o apresentar á junta
quando para licença, ou propor ao ministerio da guerra a
sua apresentação, quando para mudança de destino.

Art. 39.0 Quando o estado do official não permittir a
apresentação pessoalmente, a junta irá ínspeccional-o ao
quartel da sua residencia, ou delegará este encargo n'um
dos seus membros, ou solicitará do commando da divisão
q ue mande proceder a essa visi ta no caso de ser em local
afastado da séde da divisão, pelo medico militar que tiver
mais proxima a residenoia official i e qualquer que proceda
ao exame fará d'elle relatório minucioso, que será presente
á junta, como base do julgamento.
§ unico. Igual rclatorio 6 obrigado a redigir todo o me-

dico que, por ordem do ministerio da guerra, inspeccionar
cm qualquer localidade um official doente.

Art. 40.0 Se o estado do official tiver reclamado a sua
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entrada n'um manicomio, casa de saude ou hospital civil,
ahi irá a junta inspeccional-o por si, ou por delegado seu,
nos termos do artigo antecedente.

Art. 41.
0

O official que tiver sido mandado entrar, por
ordem superior especial, n'um hospital, quer seja para tra-
tamento quer para observação, não poderá ter alta, nem
ser presente á junta, sem prévio eunsentimento da auctori-
dade que determinou a baixa, embora não seja ella a quem
compita deferir o requerimento ou proposta para a apre-
sentação.

Art. 42.0 O oflieial que pretender mudar de destino de-
verá requerer ao ministro da guerra, e aquelIe quc só
desejar obter licença requererá ao commandante da divisão
de que depender ou á auctoridado superior sob cujas Or-
dens servir, se não for official indivisionado, e nos mesmos
termos deverão ser pedidas as auetorisações pelos directo-
res dos hospitaes ou pelos inspectores; mas, cabendo na
alçada da competencia da junta, poderá olla julgar, cm
qualquer grau de incapacidade, o official, embora presente
para licença, ou víceversa, corno vae expresso nos artigos
58.0 e 59.0

Art. 43.0 Os officiaes que requererem a aprcsenta~ão
á junta, deverão informar os requerimentos COmum attes-
tado medico, e a auctoridade militar deverá additar ao pro-
cesso a relação individual de apresentaçfio (modelo n. o 2
do regulamento geral do serviço de saude do exercito),
preenchida em todos os seus dizeres, e quando este docu-
mento se não possa produzir completo, no modelo impresso
se declarará a causa da impossibilidade.

Art. 44.
0

A junta poderá, antes da deliberação definiti-
va, propor que o official entre no hospital para observa-
ção, ou mesmo para tratamento, quando haja fundada sus-
peita de que no seu quartel o nâo tem feito conveniente-
mente, ou por carencia de recursos ou por incuria. D'e ta
proposta não se redige mappa, mas cxpõe-se cm nota lí
auctoridade competente, cuja determinação se aguardará,
para, se ella denegar a entrada no hospital, a junta julgar
do caso na sua sessão innnediatn ou, na hypothese con-
traria, julgar, findo o tratamento ou observação.
§ 1. U O tratamento ou observação, n'este caso, será su-

periormente dirigido por um dos voga s da junta, com a
intervenç:~o do clínico da respectiva enfermaria.
§ 2.0 Quando as circumstanclns o p rmittircrn, pod r-se-

ha pedir esta auctorisação telephonica OH tek'gl'aphicam nte,
para mais prompto expediente.
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Art, 4iJ, o As opiniões das juntas, com respeito a offi-
ciaes, formulam-se nos seguintes dizeres:

Prompto pa1'a todo o seroiço ; (Tantos) dias de licença
'Pw'a se tratar ", pw'a convalescer ", pa1'a se tratar e
concalescer em ",,. (Tantos) dias de licença pam traia-
mento minero-medicinai em , , , ou pa1'a 11S0 de banhos do
111m'em , .. ,. Incapaz do seroico temporariamenie ; Em condi-
<:ões de continuar na '/lesma situoção ; Incapaz do serviço
activo; Incapaz de todo o serviço,

Com respeito l\OS candidatos ás carreiras militares:
Apto (ou inapto) para se alistar como .. , do exercito acti-

vo (ou da reserca),
Art. 46.0 As opiniões das juntas stLo sempre consulti-

vas, e só se consideram deliberativas depois de confirma-
das pela auctoridade que concedeu a licença para ser pre·
sente á junta, O julgamento simples de licenças para tra-
tamento ou convalescença no quartel ou em ar l~ do campo,
quando no arrabalde, ou para uso de qualquer tratamento
minero-medicinal ou banhos do mar na própria localidade,
começa a produzir o seu effeito desde logo. Se O goso de
ares <lo campo houver de ser em qualquer localidade afas-
tada, dentro da área da divisão, o ofticial só começará a
gosar a licença depois da confirmação do eommandante da
divisão.

Art. 47.0 Qualquer licença concedida em uma das ilhas
pôde ser gosadn em qualquer localidade da 11l0Sma, mas
a licença pam a. outras ilha carece da confirmação do
commandante militar, e para o continent , da confirmação
do ministério da guerra.

Art. 4~.0 As outras liceuçru , cujo arbitramento importe
concessão de transport , que ,,:to todas as que têern de ser
go adas fóra da área das respectivas divisões, carecem de
ser fundamclltadas e sujeitas á confirmação elo ministério
da guerra, preccd mdo informação do r spectivo comman-
dante da divisão.

Art. 40,0 .'(i o justificam licenças para banhos elo mar
em .. " quando não houver praia mais proxima, de mais
fncil ou de mais barato ncccs 0, 011 quando, por peque·
na diíferenças de percur!;o ou de preço, a preferencia for
abonada por qualquer consideração j só se justificam licen-
çn para as thcrma!:! de .. " quando 1HLO houver mais pro·
ximas outras de igual mincl'llliRaçllo ou quando stas, j{t
exp rim ntada~, lHW tenham ti<1o cfficaeia para o trata-
mentu; rara!:! vezes se jURtitiear:í alie nça para ares pa-
trios, quc cal'pc rá d S0r b Il1 fundamentada em condições
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topographicas, climatéricas ou outras; e mais se justifica e
se permitte que aos officiaes subalternos, que ainda não
tenham constituido família, se conceda licença para .,.
a localidade onde têem família.
§ 1.0 Esta ultima concessão póde tambem ser feita aos

officiaes de qualquer patente, depois de doenças muito pro-
longadas, ferimentos graves em serviço, longos serviços
no ultramar ou padecimentos psychicos.
§ 2.0 Quando acaso haja um recurso therapeutico de

reconhecida valia, mas ainda não usado ou einpregado no
paiz - tal como foi o tratamento da raiva, antes do esta-
belecimento do instituto bacteriologico - a junta indicará
no respectivo mappa a necessidade e urgencia do official
se ir tratar ao estrangeiro, mandando esta informação di-
rectamente pal'a o ministerio da guerra e communicando
ao commando da divisão as rasões por que assim procedeu.

Art. 50.0 Todas as licenças só começam a ser gosadas
quando d'elJas for dado conhecimento officiul ao interes-
sado.

Art. 51.0 Por causas de serviço ou de disciplina, ou por
circumstanoias supervenientcs, os commandantes podem
oppor-se a que um official comece a gosar logo a licença,
e n'este caso deverão communical-o, sem perda de tempo,
ao commandante da divisão, que resolverá o caso por si,
ou d'eIle dará conhecimento immediato ao ministerio da
guerra, para que delibere como houver por melhor.

Art. 52.0 'rodas a" juntas podem conceder desde vinte
até sessenta dias de licença aos officiaes, para qualquer
fim e destino, podendo comtudo ultrapassar este período
até ao de noventa dias, na convalescença de doenças gra-
ves, no regresso do serviço de expedições ultramarinas,
depois de importan tes operações cirurgicas ou para trata-
mento climatcrico de doenças de peito.

Art. 53.0 A repetição de licenças successivas até ao
maximo .de cem dias, ó permittida, devendo os officiaes,
depois cl'cste período, quando não estiverem promptos para
o serviço, mudar de destino.

Art. 54.0 Para a concessão de uso de banhos, de trata-
mento de aguas minel'o-medicinaes, ou de tratamento cli-
materico na SNTada Estl'ella ou na ilha da Madeira, devem
as juntas indicar a data em que convenha começar a gosar
a licença.
§ unico. As juntas, que só se rennem de quatro em

quatro meses, devem fazer igual declaração com respeito
a todas as licenças, de qualquer natureza, para as distri-
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buir de modo que, sem prejuizo de nenhum official, se
não prejudique o serviço pela ausencia simultanea de muitos.

Art. 55.0 Nenhum official póde desistir da licença con-
cedida ou de parte d'eJla, podendo comtudo requerer n'esse
sentido para ser novamente presente á junta, a fim de
ser dado por prompto.
-§ unico. A junta a que esta apresentação deve fazer- se,

será a que primeiro se reunir na séde da divisão ou, se
maior conveniencia houver, a que se effectuar no hospi-
tal reunido mais proximo.

Art. M.o O official póde pedir para alterar o destino
para que lhe foi concedida a licença, ou para gosal-a em
logar differente. Se este pedido podér ser satisfeito dentro
da área da divisão, embora em local que rcpresente fim
therapeutico differente, será o caso resolvido pelo comman-
dante da divisão, sobre informação do respectivo medico
inspector, mas, se o pedido importar translação para outra
divisão, só poderá ser concedido por ordem do ministerio
da guerra, não tendo o official direito a transporte para
o novo destino.

Art. 57.° As licenças concedidas para goso immediato
dispensam immediatamente do serviço, ainda quando te-
nham de esperar a confirmação; as que forem arbitradas
para se começarem a gosar em determinado dia não dis-
pensam do serviço até essa epocha.
§ unico. Podem se exceptuar casos muito excepcionaes,

que serão mencionados e fundamentados no respectivo
mappa.

Art. 58.° Do official cujos documentos provem ter re-
querido mudança de destino e a quem a junta, nos termos
do artigo 42.°, só arbitrar licença, mencionará esta no res-
pectivo mappa a referida circumstancia e fundamentará a
rasão do julgamento opposto ao pedido.

Art. 59.° Quando a uma junta hospitalar, que não te-
nha competencia para julgar da mudança de destino, se
apresentar, por ter requerido para obter licença, um offi-
cial que ella, segundo o artigo 42.°, julgue dever ser dado
por incapaz do serviço em qualquer grau, lançará no map'
pa os simples dizeres referentes ao estado militar, deixando
em branco todos os outros, e na casa respectiva consignará
a opinião: Seja presente â junta hospitalar na séde da ...
divisão, ou, 8ilja presente â junta hospitalar no hospital
militar permanente de ... , e redigirá um relatorio conciso,
mas claro, que enviará confidencialmente ao commando da
divisão, fundamentando o seu parecer.
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§ 1.0 Este relatório é aseignado por todos os mem bras
da junúa;,. podendo algum vogal que divergir fazer a sua
declaração de voto.
§ 2.0 O official, n'estas condições, fica dispensado de

todo o serviço até resolução superior.
A rt. 60.0 Os officiaes que, no decurso de um anno, ti-

verem gosado cem ou mais dias de licença da j unta, com
excepção dos que a tiverem gosado por motivo de regresso
de serviço de campanha ou ele expedição no ultramar, se-
rão pelo ministerio da guerra mandados apresentar á junta
reunida no hospital militar permanente de Lisboa ou no
hospital militar permanente do Porto, para se julgar da
sua aptidão e validez para o serviço, e a estes officiaes só
cabe, em regra, o julgamento de promptos para o serviço
ou de incapazoa em qualquer grau.
§ unico. Quando acontecer que uma doença aguda,

alheia ao estado que determinou a concessão das ou-
tras licenças, ou o progresso sensivel de melhoras ainda
não completas indiquem a conveniencia de prolongar a dis-
pensa do serviço até cento e oitenta dias, a junta, n'estas
hypotheses, aasim o mencionará explicitamente, com a
indicação do tempo previstamente necessário e com a de
que, terminada a licença, deverá voltar novamente à junta,
para o julgamento definitivo.

Art. 61.0 Os estados de incapacidade, ainda remediaveis
ou que demandem largo tempo para se curarem, determi-
nam o julgamento de incapacidade para o serviço tempo-
rariamente. Os officiacs em inactividade temperaria por
doença serão novamente presentes á junta, findos seis
mezes, podendo comtudo ser-lhes presentes antes (reste
período, quando assim o requererem e o ministerio da
guerra lh'o conceder, seja para serem julgados promptos,
seja para serem dados por incapazes. Em qualquer das
hypotheses, o requerimento deve ser informado por attes-
tudo medico.

Art. 62.0 A junta pôde, em todas as hypotheses, ser
de opinião de que o ofíicial está nas condições de conti-
nuar na mesma situação, e este parecer póde repetir-se as
vezes que, pelo esta elo do official, for indicado.

Art. 63.0 Os officiacs que requererem a apresentação á
junta para mudança de situação ou os que pllI'a esse fim
a ella forem mandados apresentar por ordem do ministe-
rio da guerra, bem como os que requererem licença e es-
tiverem nos casos de ser julgados incapazes, poderão, alem
do julgamento de incapacidade temporária, ser julgados, se-
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gundo as hypothoses, incapazes do serviço activo ou inca-
pazes de todo o serviço, podendo, no primeiro caso, ainda
ser aproveitados para serviços militares sedentarios.

Art. G4.0 As juntas, n'estes julgamentos, ponderarão
todas as circumstancias, de modo que nem prejudiquem o
serviço nem os legítimos interesses dos officiaes, conside-
rando que não é a doença em si, mas o seu grau, compa-
rado com o serviço que o oflicial tem a desempenhar e a
sua aptidão para elle, que deve determinar o voto sobre
mate ria tão melindrosa.

Art. 65.0 É permittido, no mappa da junta, consignar
um capitulo generico ou symptomatico, quando convenha.
guardar o sigillo profissional ou evitar que o official possa.
conhecer do seu verdadeiro estado; mas a junta redigirá
sempre um relato rio circumstanciado, sobre as verdadei-
ras causas determinantes da sua opinião, o qual será en-
viado confidencialmente ao ministerio da guerra.

Art. 66.0 A anctoridacle que permittir ou que determi-
nar a apresentação ele um official á junta, deverá preen-
cher a relação (modelo n.? 2) com todas as informações que
possam servir de esclarecimento para o julgamento. As
informações ulteriores no mappa A e no mappa 13 (mode-
los n. os 4 e 6 do regulamento geral do serviço de saude
do exercito) scrlío o complemento d'aqucllas.

Ar~. 67.0 Não carecem de confirmação do chefe da G.a
repartição da secretaria da guerra os julgamentos da junta.
votados por unanimidade e com informação conforme da
auctoridade militar; mas carecem d'ella aquelles em que
houver voto divergente ou informação em contrario da au-
ctoridade militar, bem como todos os que o ministerio da
guerra mandar estudar especialmente por aquella reparti-

ção. Q d ... d ..Art. 68.0 uan o o mim teri» a guerra permittir que
um official reformado seja prcsente á junta para mudar a
qualificação da sua reforma, de incapaz do serviço activo
. para in 'araz de todo o serviço 01\ vic -vorsa, a opinião
da junta declarará expressamente se ha ou não motivo
para deferir a pret nsâo.

Art. G9.0 Em todos os mais casos e .peciaes, sobre que
o ministerio da guerra mande ouvir qualquer junta, a opi-
nião será a respo ta pr cisa 11. P rgunta feita.

Art. 70.0 Os officiaes residentes nas ilhas, quando hou ..
verem de mudar de destino, se pelo eu estado não poder m
ser presentes ás juntas com compctcncia para isso, nem
convenha mandal-os inspecionar na residencia por um dos
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membros d'ellas, serão em regra, inspecionados por um me-
dico militar, que fará relatorio minucioso das circumstan-
cias que encontre, e esse relatorio, enviado ao ministerio
da guerra, será mandado apresentar á junta competente
para que sobre elIe redija o mappa e formule a opinião;
todavia o mesmo ministerio poderá conferir competencia
eventual á junta que em, qualquer das mesmas ilhas se
reunir, tanto para julgar os officiaes depois dos periodos
de seis mezes de inactividade temperaria, como para jul-
gar os qne pretendam reformar-se e pelo seu estado não
possam seguir viagem para o continente.

Art. 71.0 Quando um medico de patente de official su-
perior for fazer inspecção a qualquer das ilhas, todos os
officiaes em inactividade temporária, qualquer que seja o
tempo decorrido depois do ultimo julgamento da junta,
serão presentes áquella de que elle fizer parte.
Ar]. 72.0 Para o julgamento de incapacidade dos offi-

ciaes não ha tabella, fundamentando as j untas o seu voto
no mappa A e desenvolvendo no relatorio todas as cir-
cumstancias c ponderações que o determinem, e a que não
podem ser estranhas as funcções do official, a sua patente
e as condições do serviço a ella inherente,

Art. 73.0 O julgamento de prompto, tanto quando o
official requeira mudança de destino, como quando for su-
periormente mandado apresentar á junta, não dispensa a
redacção do relato rio e os fundamentos d'esaa opinião.

Art. 74.0 Os officiaes presentes á junta para o effeito de
promoção devem ser julgados ou promptos ou incapazes
do serviço em qualquer grau; mas o julgamento de inca-
pacidade temporaria só se justifica em condições excepcio-
naes, que terão de ser exaradas no mappa.

Art. 75.0 Quando um official, com baixa ao hospital, pre-
cisar ser presente á junta, e não convenha a sua perma-
nencia n'elle, poderá ter alta, com a indicação de que deve
apresentar-se na sessão do dia ... Exceptuam-sr., como
sempre, os que forem mandados baixar aos hospitaes por
ordem superior especial, a quem só póde ser dada alta,
n'estas condições, com auctorisação previa da auctoridade
que ali os mandou entrar.

Art. 76.0 Os officiaes do quadro auxiliar podem reque-
rer a apresentação ás juntas ou para serem julgados inca-
pazes do todo o serviço ou para obterem licença para tra-
tamento que importe concessão de trunsporte ; os officiaes
reformados podem requerel-a para concessão de banhos ou
aguas minero-medicinaes.
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§ unico. O voto das juntas, n' estes casos, tem de ser res!
tricto aos termos precisos mencionados no requerimento.

Art. 77.° As praças de pret podem ser presentes ás
juntas, ou para mudança de destino ou para licença, e em
regra só lhes devem ser presentes depois de tratamento
ou observação no hospital ou na enfermaria regimental.

Art. 78.0 As praças de pret em tratamento nos hospi-
taes podem ser presentes á junta por proposta dos respe-
vos clinicos, por voto de conferencia medica ou por or-
dem do director.
§ unico. O medico inspector póde tambem mandar apre-

sentar á junta de que faz parte quaesquer prAças, por elle
apontadas nos quarteis durante a inspecção hygienica, ou
existentes em tratamento nas enfermarias regimentaes ou
nos hospitaes, excepto nos permanentes quando for mais
moderno que o respectivo director.

Art. 79.0 Podem ser mandadas directamente do quartel
á junta as praças que tenham direito á reforma, as que
se achem com baixa á enfermaria regimental, as que
soffram lesão evidente e manifesta que as impossibilite
do serviço, as que regressem do serviço de expedição no
ultramar, de serviço de campanha ou de qualquer outro
violento e que tenha determinado numerosos casos de doença
nas forças, as praças que careçam de fazer uso de banhos do
mar ou de tratamento hydro-medicinal ou de tratamento cli-
materico, as que o deposito das praças avulsas do ultramar
mandar apresentar para se reconhecer se estão aptas para
continuar no serviço da metropole, as que superiormente
forem mandadas julgar sob o ponto de vista de aptidão
para o serviço das expedições, os sargentos c equipara-
dos por proposta do medico do corpo e auctorisnção do
re pectivo commandante, excepcionalmente quaesquer ou-
tra praças n'estas condições em que seja manifesta a
necessidade de licença ou de mudança de destino e des-
necessária a observação ou tratamento no hospital, todas
aquellas que o medico inspector, na inspecção hygienica,
apontar para tal fim, M pra<;as da reserva e todas as mais
que os quarteia generaes ou o ministerio da guerra deter-
minarem.
§ unico. Os aspirantes e cadet s podem sempre e em

todas as condições ser mandados ásjuntas, directamente dos
quarteia ou da escola.

Art. 80.0 No hospitaes permanentes, nos que existem
nas sédes das divi õos militares e nos reunidos, as juntas
reunem por si, sem aviso previ", nos dias determinados j
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é os directores dos hospitaes tomam as providencias ne-
cessarias para que estejam preparados todos os processos,
feitas todas as propostas e requisitadas aos corpos as re-
lações (modelo n." 2).

Art. 81.° Qnalquer communicação dos commandantes
dos corpos ou ordem dos cornmandantes das divisões OLI
do ministerio da guerra serão dirigidas aos presidentes das
juntas.

Art. 82.0 Se algum dos vogaes da junta tiver de faltar,
por impedimento ou doença, assim o participará ao presi-
dente, para que este providenceie sobre a sua substitui-
ção, e quando for o proprio presidente, determinará ao seu
immediato em graduação ou antiguidade que assuma a
presidencia e tome as providencias nccessarias.

Art. 83.0 Para as reuniões extraordinarius, os comrnan-
dos das divisões ou o ministerio da guerra darão as or-
dens aos presidentes, a fim de que façam reunir as juntas,
e lhes communicarão o fim especial d'cssas reuniões.

Art. 84.0 Nos hospitaes e quarteie onde as juntas se re-
unirem só quadrimestralmento, os commandantes dos cor-
pos ou fracções, depois de receberem a apresentação dos
medicos inspectores, ou de quem no serviço os substituir,
marcarão, de aocordo com elles, o dia da reunião das
juntas hospitalares e, se for o caso em q ue na sua com po-
sição tenha de intervir um official superior, farão a s na
nomeação.

Art. 85.0 Nas ilhas, .as juntas reúnem ordinariamente
nos dias marcados, tomando os commandantes militares as
necessarias providencias e, quando ali se apresentar o
inspector, reunir-se-lia logo a junta, por ordem da anoto-
ridade militar e de accordo com elle.

Art. 86.0 As juntas julgam as praças de pret, segundo
os seguintes termos: Prompto pm'u lodo o serviço; P1'01ll-

pio pa?'Ct o sercico do exercito da metropole; Prompto para
o serviço de reformados ; Prompto ]I(l?'a todo o seroiço da
reserca ; Incapaz do serviço actico ; Incapaz de todo o
serviço; Incapaz do serviço do uliramar ; Incapaz do ser-
viço do exercito da metropole; Incapaz de todo o serviço
de j'efol'mados; Incapaz de todo o serviço da reserva; En-
tra no hospital pal'a tratamento ou observaçõo ; Coutimúa 110

hospital em traiamenio ou em observação; (Tantos) dias de
licença pcw(t ...

Ao dizer Incapaz do serviço activo póde acrescentar-se
o de Incapaz de g(tnlul1' meios de subsistencia, ou o de in-
capaz de todo o serviço de reformados.
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Art. 87,0 O julgamento de Prompto ou Incapaz do ser-
VI~ÇO do exercito da metropole é só applicavel As praças
mandadas apresentar á junta pelo deposito de praças avul-
sas do ultramar, por terem terminado o tempo do serviço
ultramarino, ou })I)1' qualquer motivo serem mnndadas re-
colher d' elle ; o de Prompto ou Incapaz para o seroiço do
ultramar refere-se ás praças mandadas julgar para o ser-
viço de expedições i o de Incapaz de todo o serviço, ás pra-
ças que, não tendo direito á passagem a reformados, este-
jam pelo seu estado inhibidas de continuar n!> serviço,

O de Incapaz d'J seroiço activo applica-se ÚS pl'aças de
pret da classe de cabos e soldados, quando tenham as
condições de passarem ús companhias de reformados, por
contarem vinte annos de serviço; por haverem ndqnirido
a doença, depois do primeiro alistamento, e 111 serviço e
por etleito d'ellc, ou em qualquer tempo, mas em grau
que as impossibilite de ganhar os meios de subsistencia ;
aos snrgcntos e equiparados, sempre que tenham igual
direito, nos termos e em confor-midade da carta de lei de 23
de junho de ] 8 'O i e a todas as praças de qualquer gradua-
ção, quando condição Axprossa do qllaesquel' disposições
sobre o serviço do ultramar 1h'0 confira,

O de Prompto ou Incapaz do serviço de j'ejcwmados, é
applicavel ás praças d' esta classe, ainda não dispensadas
de todo o serviço e que, pelos cornmandantcs das, compa-
nhias ou por proposta dos clinicos, por ordem dos directo-
re~ ou dos inspectores, quando com baixa aos hospitaes, se-
jam mandadas apresentar ás juntas, para se reconhecer se
devem ou não ser dispensnrlus do serviço que lhes incumbe.

O julgamento de Prompto ou de Incapaz do sP,Tviço da
?'eSel'vcl applica-se ás pra<;as d 'ella que, nos termos <Iii. lei
de recrutamento, requererem aos commandantes das divi-
soes para serem apresentada ás juntas,
§ unico, O dizei' de Incapaz de adquiri» meios de wb·

sistencia, seguindo o rle Incapaz do serviço activo, só é ap-
plicavel ás praças que rlurant o primeiro alistamento ha-
jam adquirido a doença cm serviço e por effeito d'clle, ou
ás que, por oífeito de disposições espociaes do t>erviço do
ultramar, aufiram vantagens d'essa indicaçl~o para a re-
forma,

Al't, 88,0 As licenças a praças de prot podem ser con-
cedidas prU'(( gosal' no qlt(t)'fel i pata w'es do campo i pat'a
al'l s ]Jat)'ioSi para, . , onde lêem jamilia iprtra clima ('special
(Madeira. on Serra da Estrclla) ; pam banhos do lIW1' i pa1'a
teso interno ou externo) de aguas thennaes na ol'igem,
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Art. 89.0 Alem d'estes julgamentos, ainda as juntas po-
dem alvitrar a conveniencia das praças mudarem de classe
dentro da mesma arma, de aprendizes de ferrador, cla-
rins, corneteiros ou tambores a soldados a, mais excepcio-
nalmente, de terem passagem de arma.

Art. 90.0 As juntas podem arbitrar de vinte até ses-
senta dias de licença ás praças de pret para ares do cam-
po, ares pátrios ou cm terra onde tenham família, e exce-
pcionalmente até noventa dias na convalescença de doen-
ças muito graves, no regresso do serviço de expedição ao
ultramar ou de outro serviço grave c importante, e sempre
que se tratar de mudança para clima conservador ou re-
parador.
§ unico. Quando houver estabelecidos sanatorios para

doenças de peito, as juntas arbitrarão noventa dias para
tratamento ali, os quaes podem ser renováveis por pro·
cesso que dependerá de regulamento especial.

Art. 91.0 As licenças para uso de banhos do mar, para
ser gosada quer individual quer collectivamente, deve, em
regra, ser de trinta dias, e a de aguas thermaes, de qua·
renta dias; podendo, com tudo, por excepção fundamentada,
ser mais amplas, estas licenças, quando concedidas para
goso individual a sargentos e equiparadoa, praças reforma-
das ou praças do effectivo com mais de cinco annos de ser-
viço e comportamento exemplar.
§ unico. As licenças para banhos ou aguas thermaes

só em cases muito restrictos se justificam, e a sua con-
cessão importa, em regra, a formação de conductas; não
sendo a permissão pari) as ir gosar individualmente senão
uma concessão especialissima ás praças nas condições re-
feridas. ,.

Art. 92.0 As licenças para gosar no quartel devem
regular entre vinte o trinta dias, mas por ellas não se
entende que as praça!:; devam permanecer na caserna ou
dentro do recinto do «dificio militar, sendo-lhes pcrmít-
tida a liberdade dentro da povoação onde o quartel tem
séde ou a vida no domicilio de família, que n'ella resida,
sempre que a isso se nlio opponha motivo disciplinar.
§ unico. Na concessão d'estas licenças, quando motivo

houver, se designará o numero de dias em que as prnças
elevam ser abonadas de rancho de sargentos.

Art. 93.0 Só muito excepcionalmente e por motivo de
doença gravissima e que absolutamente se não possa tra-
tar no paiz é que as juntas proporão, com respeito a pra-
ças de pret, a licença para serem tratadas no estrangeiro,
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sem limitação de tempo, dependendo a confirmação d'csta
licença de auctorisação especial do ministro da gLlerra, so-
bre informação da repartição technica.

Art. 9:l. o Provisoriamente, os directores e os clinieos
dos hospitaes onde se tratem praça" da guarda fiscal, não
propõem essas pl'aças {~junta para mudança de destino;
mas as juntas julgarão as que directamente lhes forem
mandadas apresentar pelos commandaates dos batalhões,
sendo o julgamento, em alternativa: ou de completa inha-
bilidade pal'a todo o s81'uiço ou de aptidão para continuar na
mesma situação.
§ 1.0 Para concessão de licenças, os directores dos hos-

pitaes mandarão apresentar as praças da guarda fiscal ás
juntas da mesma guarda, reunidas em Lisboa, no Porto,
em Coimbra e em Évora, descrevendo a doença tratada
e o estado presente, como fundamento para a concessão
da licença.
§ 2.0 Quando, em hospital afastado dos logares onde se

reunam as juntas da guarda fiscal, houver doente que ca-
reça de licença e que pelo seu estado não possa ali apre-
sentar-se, os directores, expondo o caso, pedirão instruc-
ções superiormente.
§ 3.0 Quando uma pra~a for mandada apreSCll tal' a

qualquer me clico militar para o effeito de readmissão, eUe,
julgando-a apta pam continuar no serviço, assim informa-
rá, e no caso contrario, indicará a conveniencia da apre-
sentação á j unta especial da guarda fiscal.

Art. 95.0 Com respeito ás praças das guardas munici-
paes ou do corpo de marinheiros, consuetudinaria ou acci-
dental mente em tratamento nos hospitaes militares, só se
procederá {t sua apresentação ás juntas, quer para licença
quer pa.ra mudança de destino, se os commandantes de
que dependem concordarem previamente e fizerem bons
para todos os effeitos os julgamentos das juntas militares.

Art. 9G.o Os funcciouarios ao serviço do ministerio da
guerra e os opera rios dos estabelecimentos dependentes do
mesmo ministerio só podem ser presentes às juntas com
auctorisação d'clle, e o julgamento será o de Aptos ou In-
capazes P(t1'Cl o desempenho das fttncções do seu eml)1'ego ou
mester) excepto quando a ordem do ministerio for para o
julgamento de concessão de licenças, que podem então ser
arbitradas para mudança de ares, ou para uso de quaes-
quer banhos OH aguns.

Art. 97.0 'I'odos os acto dnajuntas, referentes a officiaes,
são escripturados individualmente no mappa A, com exce-
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pção apenas do alvitre de que elles entrem no hospital
para observação ou tratamento, que é redigido em nota ex-
positiva.

Art. 98.° Todos os actos das juntas que importem mu-
dança de destino de praças de pret são escripturados no
mesmo mappa A.

Art. 99. ° Quando for evidente a desnecessidade de pre-
encher as casas do mappa A, referentes á antiguidade da
doença, maneira como foi adquirida, suas causas e tra-
tamento feito, isto é, quando o voto da junta derive
claro e simples do diagnostico, haja uniformidade de votos
e não possa haver interesses a derimir, deixar-se-hão es-
sas casas em branco.

Art. 100.0 Com respeito ás praças mandadas apresentar
á junta por ordem superior para julgamento de aptidão
ou incapacidade do serviço, redigir-se-ha mappa, quer o
julgamento seja de prompto quer de incapaz.

Art. 101.0 Os jnlgamentos que importem licença de
qualquer especie para praças de pret, são escriprurados
nas relações (modelo n. o 3), devendo em cada relação in-
cluir-se apenas as praças do mesmo corpo que tenham
licença para mudança de ares, em qnaesquer condições.

Art. 102.° As praças em tratamento nos hospitaes, pro-
postas para baixa ou passagem a reformados, quando ape-
nas obtenham licença por voto uuanime das juntas, serão
escripturadas na relação (modelo n. o 3) do regulamento geral
do serviço ele saude do exercito; e, quando unanimemente
forem dadas por promptas, não serão inscriptas em ne-
nhum mappa, consignando-se apenas o voto na papeleta de
cabeceira e na relação (modelo n. o 2), e se ainda não estiver
requisitado este documento, fazendo o presidente pôr à mar-
gem da proposta sem etflJitv, c seguindo o processo do alta
os tramites ordinários. Mas se, em qualquer bypothcse, 11m
voto divergentc sustentar a conveniencia da mudança ele
destino, redigir-se-bu o mappa A com a opinião : Prompto
para todo o SIJ1'V'iÇO ou Prompto paTa todo o serviço com con-
cessão de licença pam ... fazendo a declaração de voto em
separado o membro da junta que divergir.

Art. 103.0 As licenças para uso de banhos do mar ou de
aguas mineraes interna ou externamente são cscripturadas
em relações (modelo n. o 3) á parte, e ri'uma relação por
cada corpo ou fracção.

Art. 104.0 Para o goso de licenças para Lanhos do mar
serão as praças mandndas addir ao corpo ou fracção, ou
mandadas baixar ao hospital, onde possam ir fazer uso
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d'ellas ; e igual processo se seguirá para as que tenham
de fazer uso de banhos das agLlas sulfurosas no estabele-
cimento a S. Paulo, dando-lhes baixa ao hospital militar
permanente de Lisboa.

§ 1.0 Para os outros estabelecimentos thermaes, sedio
orgallisadas conductas por ordem do ministério da guerra,
e só para as therrnas que clle designar, ficando as con-
duetas, conforme a sua importaneia numerica, a cargo de
um sargeIfto ou official.

§ 2.0 As praças de pret, especialmente ás graduadas
e ás pertencentes ás companhias de reformados, póde
SOl' concedido o uso individual de quaesqllel' thcrmas do
paiz., de reconhecida efficacia e bom credito, e n'este
caso c conforme as hypotheses, ou as pl'aças vão fazer tra-
tamento livremente e a cargo dos seus vencimentos ou
são mandadas baixar ao hospital militar mais próximo,
que correrá com todas as despczas d'esse tratamento.

Art. 105.° As juntas deverão ser sobrias em concessões
de licenças para ares patrios ou para terras onde as praças
tenham família, que só se justificam por estado grave ou
convalescença demorada, preferindo as licenças no quar-
tel ou em ares do campu, na área do districto de recruta-
mento, e essas mesmo com relativa sobriedade, para não
enfraquecer os effectivos dos corpos ou fracções, nem sobre-
carregar o serviço das praças que não têem licença.

Art. 106.° As licenças para tratamento climaterico será
preferível o julgamento de incapacidade, quando se tratar
de doenças de' peito e emquanto não houver estabelecidos
sanatorios, exceptuando comtudo os sargentos, equipara-
dos e praças que, pelo seu' tempo de serviço, estejam a
ponto de gosar a vantagem de passar ás companhias de
reformados.

Art. 107.° Oi) com mandantes dos corpos, quando preen-
cherem as relações (modelo n." 2), porão todo o cuidado
na indicação do tempo de serviço, na especialisação d'elle,
quando prestado cm campanha ou em xpcdição, e na do
modo como a doença foi adquirida, sendo explícitos nos
casos de o ter sido em serviço c por ffeito do mesmo.

§ unico. Exceptuam-se os casos cm qne a compctoncia
das juntas póde supprir esta indicação elos commandos,
como no de impaludismo chronico, resultante do serviço
no ultramar, e n'outros em que a doença seja effeito ne-
c ssario de uma causa manifesta.

Art. 108.° As praças a quem faltem tres mezes ou me-
nos para obterom passagem á reserva, não podem ser pre-
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sentes á j unta directamente do quartel para concessão de
licença, a não se dar motivo muito especial, que os com-
mandantes, na relação (modelo n. o 2) mencionarão explici-
tamente.
§ unico. As propostas para mudança de destino, nos ca-

sos em que tenham fundamento, não são incluidas nas
prescripções d' este artigo.

Art. 10U.o A papeleta de cabeceira original acompanha
sempre os processos quo digam respeito a mudança de
destino, e aquelles em que haja um voto divergente favo-
ravel á mesma mudança.

Art. 110.0 As licenças concedidas por accordo do C0111-

mandante e do medico do regimento, fracção ou estabe-
lecimento a pra\:as em t1'atamento nas enfermarias, podem
ser arbitradas em qualquer dia, e começam a vigorar
n' esse mesmo dia. D' ellas não se faz processo especial,
ficando apenas a cargo do medico director das mesmas en-
fermarias o redigir um mappa mensal, que enviará á 6.a
repartição da secretaria da guerra, para os effeitos esta-
tisticos.

Art. 111.0 Todos os processos de praças de pret, em que
se redige o mappa A, são submettidos á approvação do
ministerio da guerra.

Art. 112.0 Os processos referidos ao pessoal de empre-
gados do ministerio da guerra ou dos estabelecimentos
d'elle dependentes será redigido, segundo as hypothesea,
conforme o das praças de preto

Art. 113.0 As juntas, assim como não devem julgar in-
capazes de serviço as praças senão quando o seu estado
o exija, tambem devem atterl:der a não lhes prejudicar o
futuro, especialmente quando forem praças graduadas e
quando, por mais algum tempo de serviço, possam adqui-
rir vantagens para a reforma.

Art. 114.0 O julgamento de incapacidade regula-se pela
tabella annexa, devendo as juntas ter sempre presente
quanto as circumstancias de grau da doença, de especio de
serviços, de idade da praça, de tempo de alistamento o ele
graduação devem 'intervir como factores no julgamento.

Art. 115.0 Para o julgamento das praças que desejem
ser dadas como incapazes do serviço de reformados, ha a at-
tender especialmente ao progresso da idade e estragos por
ella produzidos, áí' doenças de caracter irremediável e
progressivo, ás deformidades e aos serviços prestados,
quer no effectivo quer depois da reforma.

Art. 116.0 Na papeleta de cabeceira, durante a sessão
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da junta, só o presidente póde escrever, ou o secretario
por ordem d'elle ; mas não póde recusar-se a permittir que
se consigne ali qualquer declaração de opinião, solicitada
por algum dos vogaes, declaração que o proprio presidente
póde tambem fazer, se o tiver por opportuno.

Art. 117.0 Nos hospitaes e nos quarteia que não te-
nham hospital, haverá um livro para serem lançados os
resultados das juntas, livro que será, no fim de cada ses-
são, assignado pelo presidente e pelos vogaes. Nos hospi-
taes onde se reunem juntas com competencia para julgar
de mudança de destino de officiaes, haverá outro livro es-
pecial para o lançamento d'estes julgamentos, o qual será
igualmente assignado por todos os membros da junta.

Art. 118.0 Os resultados das juntas serão transcriptos
nas papeletas de cabeceira pelo secretario, e nas relações
modelo n.? 2 pelos presidentes, que rubricarão.

Art. 119.0 As papeletas administrativas, quo ficam subs-
tituindo as originaes, quando estas tê em dc acompanhar
processos da junta referidos a praças de pret, serão ru-
bricadas e authenticadas pelo director do hospital, se for
official superior, ou pelo presidente da junta, no caso con-
trario.

Serviço das juntas de inutilisação

Art. 120.0 Quando o medico inspector, ou quem suas
vezes fizer, chegar a um quartel onde haja hospital ou
enfermaria regimental, feitas as apresentações e combinado
o serviço de inspecção hygienica e ela junta hospitalar,
combinará também o da junta de inutilisação, se for pe-
riodo proprio; e nomeados os dois officiaes, delegados do
conselho administrativo, o director do hospital ou enfer-
maria terá tudo disposto para, no dia aprasado, se proce-
der ao exame da boa conservação dos artigos em arreca-
dação e em uso, da nitidez de todos os livros e docu-
mentos de escripturação hospitalar e do facto de estarem
todos em dia, e em seguida, ao julgamento da inutilisação
dos artigos irreparavelmente deteriorados, dos que preci-
sem e mereçam concerto, dos que devam passar ao museu
e dos que, transformados, possam ser aproveitaveis ou,
mesmo inuteis, tenham valor venal, e finalmente dos que,
já destruidos ou extraviados, sejam representados por do-
cumentos justificativos, para serem abatidos da carga.

Art. 121.0 'I'odos os mezes, durante o anno, os artigos
de louça e vidro inutilisndcs em serviço, bem como todos
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os infectas ou infectaveis, sordidos ou repugnantes e ou-
tros quaesquer de insignificante valor, como os de limpe-
za, serão destruidos perante a commissão administrativa
dos hospitaes permanentes ou perante o medico ou medi-
cas do hospital ou enfermaria e dois delegados do conselho
administrativo ou eventual do corpo ou fracção, lavrando-
se um termo de inutilisação com a relação dos artigos des-
truidos, e, em casa de observação, a nota do motivo por
que o foram.
§ 1.0 Alem d'esta destruição mensal, o director fará

destruir immediatamente pelo fogo, quando os não possa
desinfectar efficazmente, todos os artigos que representem
grande e imminente perigo para a hygiene, por motivo de
transmissão de doenças, e em nota fundamentada o cornmu-
nicará logo á commissão ou conselho para, na sua sessão
mensal, incluir' também esses artigos 11a relação dos in-
utilisados.-
. § 2.0 Dos artigos de penso ou de apposito, levados para

fóra do hospital, ou para soccorro a praças que não pre-
cisem ser hospitalisadas, ou a individuos da classe civil
que, em casos de urgencia, os pedirem, fará o enfermeiro
mais graduado um vale, rubricado pelo medico de serviço
e pelo director, e estes vales serão presentes á junta para
se incluírem os artigos na relação de inutilisados.
§ 3.0 Os artigos destruidos por desastre imprevisto ou

inevitável, bem como os que o delirio ou desvario irres-
ponsavel dos doentes inutilisar, serão objecto de uma nota
especial, que fundamentará a sua inclusão na relação de
inutilisados.
§ 4.0 Os artigos destruidos por incuria ou desleixo de-

vem, em regra, Bel' substituidos imtnediatameute a expen-
sas de quem os deixar destruir; mas quando, pelo seu
preço ou pela sua difficuldade de aoqnisição na localidade
o não possam ser, Iavrnr-sc-ha termo de responsabilidade,
assigoaclo pela commissãc administrativa dos hospitaes per-
manentes, ou pelo director c por dois delegados do conse-
lho nos outros hospitaes e enfermarias, assignando tambem,
em qualquer caso, o causador do damuo ou duas testemu-
nhas, se elle não souber escrever; e esse termo, presente á
junta, justificará a inclusão do artigo nos inutilisados, fa-
zendo-se as necessarias communicações para a sua imme-
diata substituição, a expensas e por conta de quem for
responsável, por desconto no seu vencimento.
§ 5.0 Igllal processo se fará para com os artigos que

no balanço se encontrem a menos, e cuja responsabilidade
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directa será dos directores, a que ficam o direito de a
impor, por seu turno, a qualquer dos seus subordinados.

§ 6.0 Dos artigos do hospital levados por doentes que
se evadirem se lavrará auto, de que o director dará parte
immediatamente à comrnissào ou ao conselho administrati-
vo; e quando até á reunião da junta os artigos não te-
nham sido rehavidos do evaeor, o auto se apresentará para
justificar a inclusão na relação de inutilisados.

§ 7.0 Os artigos furtados c não restitui veis por qual-
quer praça submettida a processo criminal, serão inclui-
dos na relação, mediante copia do auto de nota devida-
mente authenticada,

Art. 122.0 A junta ouvirá do director a explicação do
motivo por que fui perdido cada artigo, c poderá sobre
ella fazer relatorio, ou para lhe accusar responsabilidade,
ou para lh'a iII ibar.

Art. 12;3.0 Dos artigos presente e dos representados
por documentos se formará a relução , dizendo, com res-
peito a estes, na casa das observações, 7)0)' serviço, paI'
con.mmo) por preccntção hygicniw) paI' accidente ou desas-
tre [usiificacel, por Ú1CIU'iu) pai' ectrauio, Dos artigos pre-
sentes se dirá os que são totalmente inutois e os trausfor-
maveis, os vendaveis e os que merecem concerto ou remo-
ção para o museu.

Art. 124.0 Dos artigos vendaveis, como os metaes, pro-
porá a junta superiormente ou a venda na localidade, 011
a entrada. no deposito p!1.ra serem vendidos; os artigos
transforrnaveis, que serão só as roupns estragadas, mas
ainda com o tecido em soffrivel uso, deverão entrar no
deposito, quando valham o preço do transporte; elos que
precisarem concerto se propor.i, conforme as hypothcses,
ou para serem concertados no hospital e por conta d'cllc,
ou para entrarem no deposito para esse fim.
§ unico. Dos artigos inuteis toma conta o director para

os destruir, de modo que não façam clamno á salubridade
do hospital nem ~\,da localidade. Para o museu só devem
ser destinados artigos que, qualquer que seja o seu esta-
do, tenham valor pam a historia <la medicina militar.

Art. 12;).0 Quando a inspecção for em hospital reunido
ou hospital ou enfermaria regimental na séde da residen-
cia do inspector, este pede directamente à auctoridndo
militar para mandar reunir a j unta (lo inntilisaçào.

Art. ] 2ô. o ....' os hospitaes permanentes, quando, por or-
dem superior, reunir a junta de inutilisação, será clla com-
posta pelo inspector da divisão militar, director e sub-
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director do hospital e os dois vogaes da commissão admi-
nistrativa, presidindo o de maior graduação e, em igual-
dade de graduação, o mais antigo, embora seja o proprio
director.
§ 1.0 Dada esta hypothese, não ha inspecção de livros,

nem exame de escripturação, nem reconhecimento de con-
servação dos artigos a uso ou em arrecadação, e apenas
o simples processo de inutilisação e classificação dos arti-
gos inutilisados; nem se julga ou justifica a causa da in-
utilisação, devendo o director justifical-a em nota dirigida
á 6. a repartição da secretaria da guerra.
§ 2.0 Quando o ministerio da guerra, n'esta hypothese,

tiver por necessario fazer a inspecção fiscal completa, to-
mará as providencias opportunas para que a junta de in-
utilisação se constitua de modo a satisfazer o fim, sem pre-
juizo da disciplina e da hierarchia militar.

Art. 127.° Nas relações, que serão pelo presidente re-
mettidas directamen te á 6. a repartição da secretaria da
guerra, os artigos vendaveis serão mencionados pelo seu
peso, mas as roupas sel-o-hão pelo seu numero, por ar-
tigos e com distincção dos de cada especie de tecido.

Art. 128.° Findo o serviço, as juntas dissolvem-se por
si; e se a 6. a repartição encontrar erro ou omissão na es-
cripturação, fal-e-há corrigir na sua reunião immediata,
independentemente de pedir responsabilidade a quem com-
petir.

Art. 129.° Nos deposites terá a junta de inutilisar al-
guns artigos recebidos ou de estabelecimentos findos ou
de serviços terminados, ou de natural e inevitável dete-
rioração nos mesmos deposites, e de passar para a carga
do museu os que, pelo desuso, representem valores esta-
gnados e só de curiosidade retrospectiva,

Art. 130.° A junta de inutilisaçãc conhecerá do estado
de conservação dos artigos arrecadados e da perfeição das
preparações, tanto dos medicamentos como de roupas,
do cuidado havido com o instrumental cirurgico, viaturas
e material de abrigo do serviço sanitario ele campanha;
tomará conhecimento do estado da escripturação e ava-
liará a regularidade d'ella, com respeito ao numero de ar
tigos que lhe aprouver examinar, não a examinando toda
senão no caso d'esta prova lhe dar erro considerável.

Art. 131.° Quando um director de hospital permanente
ou um dos directores do deposito haja de ser substituido
por promoção, transferencia ou mudança de destino, o
ministerio da guerra mandará reunir a junta de inutilisa-



V Serie ORDEM DO EXERCITO N.o 3 171

ção para assistir á entrega, e então se fará o exame e con-
fronte de todos os artigos, logo que o official que entre-
ga ou o que recebe assim o exijam.
§ 1. ° As entregas parciaes dos directores das pharma-

cias ou dos capellães de hospitaes permanentes serão fei-
tas perante os directores ou sub-directores, com assisten-
cia da commissão administrativa.
§ 2.° Todas as entregas nos hospitaes reunidos ou hos-

pitaes e enfermarias regimentaes sel-o-hão perante os res-
pectivos conselhos administrativos.
§ 3.° A substituição por motivo de reforma obriga o re-

formado a assistir á entrega, salvo caso de impossibilida-
de absoluta. N'este caso e no de obito, far-se-ha o balanço
geral e entrega do que for encontrado.
§ 4.° Tudo quanto se encontrar a menos nas entregas

será abatido dos mappas, dando o presidente da junta
parte superiormente para liquidação de responsabilidades
quando motivo houver. O que se encontrar a mais será
incluido na carga, dando a junta parte superiormente.

Art. 132.° Os directores de hospitaes, de enfermarias
ou dos depositos deverão, por successivos balanços par-
ciaes e feitos mensalmente, ter elementos para facilitar os
trabalhos das juntas de inutilisação e da inspecção fiscal.

Art. 133. o O ministerio da guerra póde, em qualquer tem-
po, quando o julgue necessario, mandar proceder a uma
inspecção fiscal, e alterar para isso, se assim o tiver por
conveniente, a constituição da junta de inutilisação.

Art. 134.° Para todo o processo dasjuntas de inutilisação,
balanços e entregas se usarão os modelos actualmente
adoptados, emquanto se não fizer completa a remodelação
do regulamento geral do serviço de saude.

Serviço da junta superior

Art. 135.° O ministerio da guerra, em todas as hypothe-
ses, e os officia s interessados, nas hypotheses já menciona-
das, podem recorrer para a junta superior, comtanto que
aquelIe o faça dentro de dez dias, depois do processo da
junta recorrida ter dado entrada na respectiva repartição,
e estes, dentro de igual periodo depois de lhes haver sido
officialmente notificada a opinião da junta hospitalar.

Art. 136.° O recurso interposto pelo minístcrio, afflrma-
se ordenando ao general presidente que faça reunir a junta
no dia determinado, para o que lhe serão previamente
mandados apres ntar os vogaes que a hão de constituir; e

2
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pela ordem ao official que tem de ser julgado, para que
baixe ao hospital militar permanente de Lisboa na ves-
pera d'esse dia: o do offioial recorrente affirma-se por um
requerimento ao ministerio da guerra, que do mesmo modo
o mandará baixar ao dito hospital.

Art. 137.° A junta deve reunir até oito dias depois de
findo o praso concedido a direito dc recorrer, efíoctuando-
se a sua reunião no hospital militar permanente de Lis-
boa, onde todos os vogaes devem observar detida e minu-
ciosamente o official, que é motivo do recurso.

Art. 138.0 Quando causa imprevista de saude não per-
mittir que o ofíleial baixe ao hospital no dia fixado, se a
sua residencia, embora accidentalmente, for em Lisboa,
será logo ahi inspeccionado por dois vogaes da junta, que
resolverão se póde ser transferido para o hospital sem ve-
rigo de vida; se residir fóra de Lisboa, em local onde haja
hospital militar, baixará immediatamente a elle, devendo o
director communicar ao general presidente da junta a gra-
vidade da doença, e a previsão do tempo para, sem risco,
poder ser evacuado para o hospital militar permanente de
Lisboa; e se residir em localidade onde não haja hospital
militar, ao clinico que tratar o doente serão pedidas iguaes
informações, que se communicarão ao ministerio da guerra
para decidir sobre a opportunidade do addiamento ou con-
veniencia de ir a junta até onde esteja o official.
§ unico. Se o caso se der nas ilhas, o ministerio da

guerra determinará se um vogal da junta deve ir ali ins-
pecionar o official, e trazer relatorio sobre que ella de-
libere, ou se se deve esperar o restabelecimento, havendo
motivo para esperal-o.

Art. 139.0 Apenas reunida a junta, serão lidos pelo vo-
gal mais moderno todos os documentos relativos ao estado
sanitário do offieial, e depois o presidente ou representante
da junta recorrida fará a exposição dos motivos que deter-
minaram o voto d'ella; cm seguida entrará o official para
ser interrogado e observado por todos, dando-se- lhe plena
liberdade de exposição e de apresentação de documentos
que, rubricados pelo general presidente, ficarão annexos
ao nroce3SO.
§unico. Se algum vogal da junta propozer que este pri-

meiro exame se faça no quarto do ofâcial, o general pre-
sidente assim o determinado

Art. 140.0 Observado o doente por todos os vogaes,
trocarão estes entre si as primeiras impressões ácerca do
seu estado e julgamento, e em seguida escolherão de entre
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si aquelte ou aquelles que têem de acompanhar a observa-
çf\o hospitalar.
§ 1. o Se nas primeiras impressões todos forem concor-

des, basta que um só vogal fique encarregado da observa-
ção; mas se houver pareceres divergentes, serão dois os
vogaes incumbidos de acompanhar a observação clínica,
representando cada um delles uma das opiniões emittidas.
§ 2.0 Sempre e em todo o caso, independente d'estas

nomeações, o presidente ou representante da junta rccor-
rida tem direito de seguir e acompanhar a observação elo
official.

Art. 141.0 A observação hospitalar não deve ordinaria-
mente durar menos de tres nem mais de oito dias, mas,
cm caso muito excepcional, fundamentado scientificamente,
bem informado pelo general presidente e auctorisado pelo
ministerio da guerra, póde ir alem d'esto praso.

Art. 142.° Durante a observação, os vogaos da junta,
d'ella encarregados, procederão ás analys s chimicas, exame
radioscópico, anulyss bacteriologica, ou qna squer outras
investigações scientificas, que o caso reclame, nos respe-
ctivos lnboratorios e auxiliados pelos directores d'elles; de-
vendo avisar todos os outros vogaes para que assistam, que-
rendo, a esses exames.

Art. 143.° A observação clinica será dirigida e effectuada
pelo vogal ou vogaes da junta, d'ella encarregados ; mas
estes podem reclamar ao director do hospital o auxilio de
qualquer medico de serviço, especialmente para a aprecia-
ção ele phenomenos imprevistos que possam occorrer nas
horas da noite.

Art. 144.0 Finda a observação, o general presidente fixa
o dia para os debates, podendo durante elles ser nova-
mente chamado o official para ser observado, quando al-
gum vogal a sim o reclamar, e dev nelo estar presentes
todos os elementos ele exame adquiridos.

S 1.0 Se n di cu slo for tão ampla que não possa termi-
nar em um só dia, ou se um vogal pedir o addiamento da
discussão para produzi!' documentos de auctoridade scien-
tifica, o general presidente marcará a nova s ssâo para o
dia immediato, ainrla quando seja impedido.

S 2.0 Na exposição do opiniões deverá come ar-se pelos
mais modernos c menos graduados, :-\cguindo-se depois na
discussão a ordem de preccdencia no pedido para intervir
n'ella. .

Art. 140.0 Findos os debates que, por pretexto algum,
podem ir alem da segunda sessão, proceder-se-ha á vota-
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ção, seguindo a ordem hierarchica da esquerda para a di-
reita, e apurando-se os votos, que devem ser terminantes
e decisivos, não se permittindo votos evasivos ou hypothe-
ticos.
§ unico. O general presidente usará do seu direito de

votar sempre que o julgue opportuno.
Art. 146.° Depois de apurada a votação, e attendidas

as declarações de voto, se motivo houver, redigir-se-ha o
processo, no mappa A, como os outros processos de junta
relativos a officiaes, com a declaração dos votos divergen-
tes, acompanhando-o um relatorio desenvolvido e circums-
tanciado, sob o ponto de vista medico, e todos os documentos
produzidos; e o general presidente mandará que o director
do hospital dê alta ao offlcial observado.
§ unico. Tanto o mappa A como o relatorio serão asai-

gnados por todos os vogaes da junta, e todos os documen-
tos serão rubricados pelo general presidente.

Art. 147.° Quando o ministerio da guerra determinar
que um official, impossibilitado pelo seu estado de saude
de seguir viagem para baixar ao hospital militar perma-
nente de Lisboa, seja inspeccionado pela junta superior
no hospital militar da localidade onde residir, ou no seu
proprio domicilio se for em terra onde não haja hospital,
a junta escolherá d'entre os seus membros um ou dois
vogaes para irem proceder ao exame; c estes podem, se
o julgarem opportuno e sem perigo, indicar que a obser-
vação se faça pelo processo ordinario, retirando em tal
caso immediatamente; mas, no caso contrario, pro seguirão
na observação pelo praso minimo de tres dias e maximo de
oito, visitando cada dia o doente quantas vezes julgarem
necessario, colhendo todos os dados de observação clínica,
e todos os mais que com os recursos locaes possam adqui-
rir, e trazendo á junta um relato rio tão circumstanciado e
minucioso e dando-lhe na discussão esclarecimentos tão
elucidativos e precisos que a habilitem a emittir voto,
com pleno conhecimento de causa, e terminar o processo.
§ unico, Em casos excepcionaes, o ministerio da guerra

poderá determinar que a junta completa se reuna na loca-
lidade onde residir o offlcial.

Art. 148.° Todo o processo, e em todos os casos, será
enviado ao ministerio da guerra, que o informará pela re-
partição competente, para o submetter a resolução e des-
pacho do ministro.

Art. 149.° O recurso, até deliberação final, produz ab-
solutos effeitos suspensivos.
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Art. 150.0 Com respeito ás praças de pret, póde o mi-
nisterio da guerra mandar ouvir novamente a mesma junta
que as julgou, ou outra mais graduada pela graduação su-
perior do seu presidente, ou mandar entrai-as n'um dos
hospitaes permanentes para observação e novo julgamen-
to, ou, em casos excepcionaes, mandai-as á j unta superior.

Art. 1ó1.° O processo, no caso de observação hospita-
lar, em que intervirá o maior numero de clinicos, será
acompanhado da papeleta original, e em tudo o mais será.
identico ao do primeiro julgamento ou ao dos julgamentos
de officiaes na junta superior.

Paço, em 8 de fevereiro de 1900.=Sebastião Custodio
de Sousa Telles.
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Tabella para uso das juntas hospitalares de Inspecção
Causas do incapacidade das pra~as de pret para o servi~o

Estados e doenças geraes e infecções

i Anemia, profunda e irreparavel ou de longa e duvidosa cura.

2 Asthenia geral, resultante dos progressos da idade, fadigas do
serviço ou estado mórbido, embora mal definido, que
haja perturbado sensivelmente a harmonia das func-
ções orgnnicas .

.3 Cachexia.

4 Diabetes .

.s Escorbuto, rebelde a? tratamento.

a Escrofulose, COUl manifestações bem definidas e ultraje sensível
da robustez orgunica, ou com manifestações que em-
baracem os movimentos militares ou o uso do farda-
mento.

7 Gotta, bem caracterisada.

8 Hemophilia, traduzida por frequentes e graves hemorrhagias
sem outra causa conhecida.

9 Impaludismo, chronico, refraetario ao tratamento ou com lesões
visceraea importantes.

10 Lithiase biliar ou renal, com frequentes e dolorosas expulsões de
areias ou de cálculos.

H Lymphadenia, com consideravel enfraquecimento ou perturba-
ções funccionaes importantes.

i2 Neurasthenial Com grave depredação de forças ou perturbação
~3 N talei \' da normalidade das funcções cerebraes." os agIa ..••

t4 Obesidade, consideravel e desproporcional com a idade.

15 Rheumatismo, articular, grave e chronico, ou com deformação
articular sensi vel,

16 Syphilis, com accideutes sccuudnrios graves ou rebeldes ao tra-
tnmento, ou com accidentes terciários.

17 Tuberculose, em qualquer grau, o com qualquer localisaçâo,
quando não haja esperança de fi. curar ou de lhe to-
lher a marcha pelos meios therapeuticos e hygicuieos
de que se disponha.
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Doenças COUlUlUIlS a diversos orgilos ou npperelhos

iS Fistulas, determinando alteração funccional importante, ou sen-
do incuraveis ou de diffieil e incerto tratamento.

i9 Hernias, visceraes, quando incuráveis ou de incerta cura por in-
tervenção cirurglcn.

20 Tumores benignos, quando haja contra- indicação para a extirpa-
ção, e a sua permanencia cause perturbação sensivel
nas funcções organicas, no aspecto, nos movimentos
ou no porte do uniforme.

2i Tumores malignos.

22 Ulceras antigns, extensas, entretidas por causa interna, resisten-
tes ao tratamento, dando perturbação funccional im-
portante ou sendo de mau caracter.

Doenças Ioealísadas

Systema nervoso

23 Doenças dos centros nervosos, com lesão organica ou com per ..
turbação das funcções animaos, graves ou incuráveis.

a) Asthma.

~

u) Atlietoee.
c) Epilepsia e accidentes epileptiformes, verificados

2' N por medico militar.
.. "rvoses .. d) Ohoréa.

,C) Catalepsia .
.0 Hystel·ia, em casos de frequentes ataques.
g) Somnambulismo.

a) Paralpsias centraee.
li) Paralsjsia gel·al periplierica.
c) Paralysia proqressiua.
d) Paralqjsia parcial, incnravcl ou quando determi-

ne notável impotencia funccionnl.

25 Paralysias.

26 Psychoses, definidas por perturbações das funcções ment aes e
duvida sobre IJ. responaabilidado moral.

27 Tics convulsivos, muito desordenados e constantes.

2S Tremor habitual, bem caracterisado.

Orgãos dos sentidos

a) Anomalias de refracção e de accommodartío, ca-
racterisadas por hypermetropia ou myopia s<Ícor-

29 Olhos..... rigiveis com lentes do quatro ou mais dioptrias
para ambos os olhos ou só para o olho direito, ou
por astigmatismo.



1.· Serie ORDEM DO EXERCITO N." 3 181

29 Olhos .....

"ú) Doenças chronicas do fundo do(Tol'1lando ímper-
olho. ~ feita a visão bi-

c) Opacidade das membranas OU( ocular ou a mo-
dos meios transparentes. no-ocular direita.

d) Staphyloma e outras deformidades, dando mau
aspecto á physionomia.

e) Synechias, anteriores ou posteriores, com atresia
ou occlusão da pupilla, ou com graves perturba-
ções da visão hi-oeular,

f) Ulceras e inflammações ehronicas da cornea ou
da sclerotica.

a) Blepharite chronica com perda de grande nu-
mero de cílios ou com endurecimento do rebordo
palpebral.

b) Conjunctivite qranulosa.
c) Deformidade das palpebras, determinando irrita-

30 Annexos do ção permanente ou mau aspecto physionomico.
app. visual. d) Doenças do canal e sacco lacrimaes, quando incu-

raveis por intervenção cirúrgica,

!DOS musculos do olho, quando per-
f) Espasmos manentes, perturbando considera-
e) Paralysias velmente a. visão ou dando mau as-

pecto.
a) Ankilose dos ossinhos.
b) Atresia do canal auditivo externo.
c) Caria do rochedo.
d) Labyrintites.
e) Otitee caiarrluies, chronicas, com diminuição con-

3i App. audí- sideravel da audição bi-auricular.
tivo f) Otitee purulentas.

g) Perfuração de ambos os tympanos ou larga per-
furação de um.

li) Vertigem de .Meniln.
i) Surdez, bi-aurieular, rebelde ao tratamento, embo-

ra de causa mal definida.

32 F la) Destruição total ou parcial dos ossos proprios,
ossas na- sphenoide. ethmoide ou malares.

saes. . . . . .. "ú) Ozena. .

a) Hpperirophia das amygdalas, considernvel, difli-
cultando a respiração, a deglutição ou a phona-
ção, e havendo contra-indicações para a interven-
ção operatória.

b] Infiammação, grave, chroniea e incurável da bôea,
lingua e pharynge.

c) Laryngite ehronica, com sensivel perturbação da
phonação.

d) Paralysia dos museulos laryngeos, com lesão
fuuceional importante.

e) Perfuração da abobada palatina, ou destruição
do véu palatino, com perturbações da phonação
ou da d gl utição.

f) Profundo mau estado das gengiva!.', com perda.
d grande numero d dentes, quando 11:10 possa
ser reparavel pela prothese dentaria.

33 Bôca, gar-
ganta e or-
gãos da voz.
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34 PelIe e seus
accessorios.

a) Bromhsjdroee.
b) Calloe, quando pelo seu numero, situação, gran-
deza ou profundidade da raiz impeçam ou tornem
doloroso o uso do calçado regulamentar,

c) Calvície, extensa ou disseminada cm pontos mul-
tiplos, quando desproporcional com a idade e
dando mau aspecto.

d) Canicie, precoce, que determine mau aspecto mi-
litar.

e) Dermatoses, de caracter contagioso ou de aspecto
repelI ente.

'I)Dermatoses, de caracter chronico, occupando lar-
gas snperficies e rebeldes ao tratamento.

g) Onyxi8, quando absolutamente impeça a marcha
e o uso do calçado militar e havendo contra-indi-
cações á operação.

Apparelho resplratorl0

35 Bronchectasia estenose bronchica.

36 Empyema e pneumothorax.

37 Hydro-thorax e pyo-thoraz.

88 Phlegmasias, chronicas e bem definidas de trachéa e bronehios.

39 Phlegmasias chronicas do pulmão.

40 Pleuresia, chroníca, com derrame .

.4i Pleuresia, secca, com adherencias ou com espessamento.

Apparelho olroulatorl0

.42 Arterio·sclerose.

43 Aneurismas, quando ineuraveis por operação cirurgica,

44 Hydro-pericardio.

45 Inflammação, ehronica do myocardio, endocárdio, pericárdio, ar-
terias e veias.

46 Lesões valvulares.

47 Nevroses cardiacas, permanentes e bem definidas .

.48 Varizes, grossas, extensas, multiplicadas ou embaraçando sensi-
velmente 08 movimentos, em especial nos extremos
inferiores ou no escroto, quando não possam ser con-
tidas por meio apropriado .

.49 Vicios de nutrição do myocardio.
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V!sceras abdom!naes

50 App. geni-
to-urínarío.

a) Apertos, consideraveis da urethra,
b) Calculas resicaes ou prostaticos.
c) G'.I/stite chronica, incurável ou rebelde

mcnto.
d) Doença de Addi88on.
pj Nephrite chronica.
f) Prostatite e 7typertroplda da prostata.
g) Rim jiuctuante.

a) Dyspepsia gaslrica ou gastl'o-intestinal, perma-
nonto, incuravel, e com depauperação organica.

b) Gastro-ectasia, consideravel.
c) Ilemorrhoidas, multiplas, volumosas, ou com flu-

xos habituaes abundantes.
d) Inflammação, ehroniea e grave, e outras doen-

ças, chronieas e com depredação de forças, do eso-
phago, estomago, intestinos ou peritoneo.

c) Infiornniação, chronica e grave e outras doenças
chronicas e incuravcis do fígado, do baço e do

ao trata-

5i App. diges-
tivo •......

]lancreas .
.f) Procidencia do recto.
g) Stenose do €sophago.

Esqueleto

52 Doenças dos ossos, articulações, cartilagens e synovias, in-
curáveis e produzindo perturbações de funcções im-
portantes ou deformidades.

Traumatismo e deformídades adquiridas

53 Adherencia, atrophia, retracção, relaxamento ou ruptura,
muscular ou tendiuosa, de que resulte dilliculdade
ou fraqueza do movimentos importantes.

56 Cicatrizes.

54 Ankylose, completa ou quasi completa das grandes articulações,
ou das pequena' quando cause deformidade ou em-
baraço a movimentos importantes.

55 CaUos osseos, disformes ou volumosos.

a) Extensas, adhcrcntes, com perda de substancia.
óssea ou com perda eousideravel de substancia.
muscular.

h) Pouco consistentes, quando nos membros inferio-
res ou em ponto sujeito ao nttrito do equipamento,
do arrnnmeuto ou do calçado.

c) Diflicultando os movimentos indispcnsaveis ao
serviço.

d) Produzindo obstnculo ao porte do armamento,
equipamento ou fardamento.

e) D terminando notavelmente mau aspecto mili-
tar.
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57 Corpos estranhos, alojados em orgãos, onde causem perturbações
das funcçõcs organicas importantes ou de movimen-
tos neccssaríos no serviço militar e sendo impossivel
a sua extracção.

58 Luxação permanente, de onde derive impossibilidade, impoten-
cia ou fraqueza funecíonal, incompativel com os actos
necessarios para o serviço.

a) De um olho ou do seu uso.
b) De parte conaideravel do nariz.
c) De parte consideravel do pavilhão da orelha.
d) De parte coneideravel do labio superior ou infe-

rior.
e) De parte da lingua, difficultando 8 palavra.
'I) De uma phalange do pollegar, de duas do indi-

cador direito, ou de duas do médio quando acom-
panhada de unia do indicador.

g) De duas de dois dedos contiguos, ou de uma de
tres dedos.

lI,) De uma phalange do dedo grande, ou de uma
simultanea de quatro dedos dos pés.

i) De uma parte considcravel do p nis.
j) De ambos os testieulos.

60 Perdas ou deformidades, alem das mencionadas, que prejudi-
quem as funcções da economia e qnaesquer movimen-
tos militares ou que determinem mau aspecto militar.

59 Perdas ....

6i Pseudarthroses.
Envenenamentos

62 Alcoolismo chronico, e julgado incuravel.

63 Intoxicações profissionaes, graves e chronicas.

Observações

L' Alem dos estados c doenças mencionados na tabella, são causa
de incapacidade para serviço todas as que determinem o julgameu-
to de isenção dos mancebos submettidos ás juntas districtaes, regi-
mentaes ou hospitalares.

2.' Para as praças, a quem tenha sido pcrmittido fazer pontaria com
o olho esquerdo, tudo quanto se refere cm especial ao direito se de-
ve referir áquelle.

3.' A perda do olho esquerdo, quando completa e sem causa de
irritação permanente, póde não ser motivo de julgamento de iuca-
pacidade para sarrrentos e equiparados, se, pela prothcse ocular, se
reparar a deformidade.

4.' A cegueira do olho esquerdo, scm deformidade apparente, póde
não ser causa de julgamcnto de íncnpacidude para as praças gra-
duadas, cuja visão mono-ocular seja perfeita,

Paço, em 8 de fevereiro de 1900. = Sebastião Custodio
de Sousa Tellee.
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2. o _ Secretaria d'estade dos negecies da guma- Direcção geral- 3. a Reparti~ão

Declara-se que as freguezias pertencentes ao districto
de recrutamento e reserva n. o HJ que, na ordem do exer-
cito n.? 14 (La serie) de 1899, vem designadas com os
nomes de Orgães (concelho da Covilhã) e Escarijo (conce-
lho do Fundão), são respectivamente Orjaes e Escarigo.

Outrosim se declara que no quadro das freguesias per-
tencentes ao concelho de Extremoz, no districto de recru-
tamento e reserva n.? 22, deve incluir-se a freguezia do
Canal, que não veiu mencionada na citada ordem do exer-
cito.

3,o _ Secretaria d'estado dos negocios da guerra - Direcção geral-do a Reparliçie

Sendo indispensavel obviar aos inconvenientes resultan-
tes do atraso com que são recebidas, na manutenção mili-
tar, as livranças de pão e forragens fornecidas aos corpos
e estabelecimentos militares, det rmina Sua Magestade
EI-Rei o seguinte:

1.0 Que os conselhos administrativos dêem inteiro cum-
primento á disposição 3.a da ordem do exercito n.? 10
(La serie) de 21 de agosto de 1 97.

2.0 Que as livranças de pão e de forragens das forças
destacadas ou em diligencia sejam assignadas pelos conse
lhos eventuaes, havendo-os, e na sua falta pelos respecti-
vos commandantes,

3.0 Que o conselho administrativo da manutenção mili-
tar proceda ao encerramento das suas contas logo que
tenha findado o praso fixado na alludida disposição, con-
siderando como vencidas as rações saccadas pelos corpos
e fracções, se os respectivos vales não tiverem sido resga-
tados dentro d'aquelle praso pelas livranças e vales de
passagem.

4.0 Que os corpos e fracções que, por qualquer motivo,
nao possam realisar opportunamente o resgate dos vales,
mencionem nas Iivrnnças que, sem perda de tempo devem
formular, o numero das rações saccadas e não o das ven-
cidas,

4. o _ Secretaria d'estade do nrgocios da guerra - Direcção geral-5. a Repartição

.J..Titotendo a azencia militar fundos proprios para satis-
fazer despezas realiaadas pelos conselhos administrativos
do' corpos e estabelecimentos militares: determina Sua
:Magcstade EI-Rei que os mesmos conselhos administrati-
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vos não saquem sobre o referido estabelecimento, nem lhe
requisitem acquísições de artigos, quando n'elle se não
acharem creditados pelas correspondentes importancias.

5. o _ Secretaria d'estado doI! negocios da guerra- llirecçãe geral- 5. a Repartição

Para conhecimento das auctoridades militares que te-
nham de conferir requisições de transportes, pelos cami-
nhos de ferro do estado, ás praças que por elles tenham
de transitar no goso de licença: declara-se que o decreto
de 23 de dezembro de 1809, publicado na ordem do exer-
cito n.? 1 (L." série) do corrente anno, não revogou as dis-
posições do decreto de 24 de abril de 1889, inserto na or-
dem do exercito n.? 7 do mesmo anno , continuando por-
tanto a ser concedida a reducção do 50 por cento nos trans-
portes das praças que viagem nas condições indicadas pelo
mesmo decreto, devendo, nas requisições escrever-se a
tinta vermelha a nota - prompto pagamento -, conforme
se acha determinado na disposição 4.a da ordem do exer-
cito n," 12 (1.a série) de 1896.

6. o _ Secretaria d' estado dos negocios da guerra - Direcção geral- 5.a Repartição

Declara-se:
1.o Que as rações de pão fornecidas pela manutenção

militar no mez de dezembro ultimo saíram a 37 réis.
2. o Que as rações de forragens fornecidas DO mesmo

mez saíram a 270,23 réis, sendo o grão a 220,61 ré is e
a palha a 49,62 róis.

Rectificação
Na ordem do exercito D.O 1, de ] 3 de janeiro, pago 4.6, lin. 4..', em

seguida ás palavras «que os cmprcgudos dependam." deve aceres-
eentar-se «ou por meio de estampilha colluda na folha e inutili-
sada pelo intercesado no acto cm que se effectuar o pagamento".

Sebastião Custodio de Sousa Telles.

Está conforme. = O director geral, Erameiseo lIigino Cm-
veiro Lopes, general de brigada.



EDIÇÃO DA REVISTA MILITAR

SECRETARIA D'EST~DODOS NEGOCIOS DA GUERRA

14 DE ~[ARÇO DE 1900

ORDEM DO EXERCITO
(L"Serie)

Publica-se ao exercito o seguinte:

Decretos

Secretaria d'estado dos negocios da guerra - 5. a Repartição da direcção geral
da contabilidade publica

Com fundamento na auctorisação concedida ao governo
no artigo 1.0 da lei de 14 de agosto de 180!) e nos termos
<lo preceituado no § unico do artigo 17.0 da lei de 3 de
setembro de 11:!07, cujas disposições foram mandadas vi-
gorar no exercido de 1~!J9-1000 pelo artigo 15.0 da lei
de 2G de julho de 189~): hei por bem, tendo ouvido o con-
selho de ministros, determinar que no ministerio da fa-
z enrla, devidamente registado na direcçào geral da conta-
bilidade publica, seja aberto a favor do miuiste rio da guerra
um credito especial pela quantia de 4:000;5000 róis com
applicação ao pagamento da despcza que se liquidar com
a compra de bronze e trabalhos de fundição, no arsenal

I <lo exercito, da estatua de Affonso de Albuquerque; de-
vendo a respectiva de reza ser classificada como extraor-
dinaria, nas contas do ministerio <ln guerra, relativa ao
exercício de 18U\)-1 !)OO, sob a seguinte designnção r-i-
Capitulo 7,0 - Despeza com a fllndi~ã.o da estutua de Af-
fonso de Albuquerque, nos termos da carta de lei do 14
de agosto de ll:lU!).

O tribunal de contas julgou este credito nos termos de
ser decretado.

Os ministros e süeretarios cl'cstado dos negocies da fa-
z endu c dos da guerra a. sim o tenham entendido e façam
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executar. Paço, em 1;) de fevereiro ele 1000.= RE!. =
Manuel Affouso de Eeprequeira Sebastião Custodio de
Sousa Telles.

Secretaria d'fslado dos negoclos da ~uerra-Dlrcc~áo geral- ta Reparli~áo

'rendo o miuisterio da marinha. c ultramar mostrado a
necessidade de reforçar a guarniçao da província de Mo-
çambique: hei por bem decretar o seguinte:

1.0 Que um corpo de tropas, composto de uma bateria
de artilheria de montanha, de um esquadrão de cavulluria
a dois pelotões, de duas companhias de infanteria e as
correspondentes secções de saude e de administração mili-
tar, requisitado pelo ministerio da marinha e ultramar eru
data de 7 do corrente mez, seja posto á disposição do
mesmo ininister io para, com a possivcl brevidade, embar-
car com destino á referida província.

2. ° Que os effectivos das forças sejam os que constam
do mappa junto.

3.0 (tue aos officiaes e praças de pret que constituem as
forças acima designadas sejam concedidos os vencimentos
c mais vantagens estabelecidas nas instrucçõce para regu-
lar a orgallisll~ão e execução do serviço das for 'as do COIl
tinente do reino que destacarem para as colonias, appro-
vadas por decreto da presente data.

Os ministros e secretarios d'estado dos negocios da guerra
e da marinha e ultramar assim o tenham entendido fa-
çam executar. Paço, em 12 de março ele l~)OO. RI';!. =
Sebastião Custodio de Sousa Telles= Antonio Eduardo
Villaça.
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Secretaria d'estado dos negocios da guerra-Repartição do gabinete

A fim de serem convenientemente organisados os des-
tacamentos para as colonias, de que trata o capitulo 3.°
do titulo 6.° do decreto com força de lei de 7 de setem-
bro de 1899, e para regular a execução dos serviços dos
mesmos destacamentos: hei por bem approvar e mandar
pôr em execução as instrucções que fazem parte d' este
decreto e baixam assignadas pelo ministro e secretario
d'estado dos nego cios da guerra.

Os ministros e secretários d'estado dos negocios da
guerra e da marinha e ultramar assim o tenham enten-
dido e façam executar. Paço, em 12 de março de 1000.=-
REI. ",.c Sebastião Custodio de Sousa Tellee= Antonio
Eduardo Villaça.

Instrucções a que se refere o decreto d'esta data

CAPITULO I

Da organisação dos destacamentos

AH'l'IGO 1.0

Nomeações

1.a A nomeação das forças do continente do reino que
devem estar de prevenção para destacar para as colonias
será feita no dia immediato âquelle em que as unidades
de prevenção marcharem com aquelle destino ou no dia
em que completarem dezoito mozes depois de nomeadas.

2. a Os ofliciaes necessarios para constituir os quadros
das forças serão nomeados, em cada posto e classe, a co-
meçar pelos mais modernos dos respectivos quadros {L data
da nomeação da força expodiciouaria, quando não haja
quem voluntariamente ~e offereça.

3.a O official quc houver sido nomeado e que, por qual-
quer das circumstancias mencionadas no § 2.° do arti-
go 20ü. o do decreto com força de lei de 7 de setembro ele
1899, deixar de fazer parte da unidade a que pertencia,
será substituido pelo officinl do mesmo posto ou elas e
que, na data em que se preencher a vncatura, for o mais
moderno na respectiva arma ou serviço, quando não haja
voluntarioso

4.a O officisl que, tendo sido nomeado para destacar
para as colonias, l'('qu srcr para ser presente á junta 110 ...-
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pitalnr de inspecção e for julgado incapaz temporaria-
mente, será novamente nomeado para destacar, quando
for julgado prompto para o serviço e entrar no respectivo
quadro.
5.1 Os officiues de qualquer arma ou serviço que não es-

tando de prevenção, forem requisitados, pelo ministerio da
marinha o ultramar para fazer parte da força que devo
destacar, bem como os officiaes e pl'llças de pret, que de-
vem constituir a reserva, serão nomeados de entre os que
na data da requi 'içao do referido ministério forem os mais
modernos !lOS respectivos quadros e em cada posto e classe.

H,a Depois da requisição do ministerio da marinha e ul-
tramar, a nomeação dos officiaes para substituição d'aquel-
les que nao possam marchar recairá nos que, em cada posto
e ela se, forem os mais modernos na data da requisição.

7. ii As pr,l')ilS de pret que forem requisitadas, e não es-
tiverem de prevenção, serão tambem nomeadas na data
da requisição do ministerio da marinha e ultramar, con-
forme as regras seguidas para a prevenção.

8.a A nomeação das praças de pret das unidades a des-
tacar recairá nos sargentos mais modernos dos quadros
d'essae unidade na data da nomeação, e nos cabos e sol-
dados, promptos da instrucção de recruta, que tiverem
menos tempo de praça.

fi. a Não serão nomeados: os officiaes que estiverem ma-
triculados nas e colas superiores com destino ao serviço
do estado maior ; os tenentes medicos servindo como in-
ternos nos hospitass militares permanentes de Lisboa ou
Porto, na conformidade do § ~.o do artigo 147.° do de-
creto com força de lei do 7 de setembro de 18U9; e as
pra~'as de pret em tirocinio nas escolas praticas das res-
pectivas armas, com licença para estudos na escola poly-
technica de Lisboa, univer idade de Coimbra ou academia
polytechnica do Porto, ou com licença especial para estudos
nos institutos industriacs, para frequentar m os prepara-
torios para o curso do administração militar.

Io.a No caso de não haver no corpo o numero de praças
necessario para eompl tal' a força do destacamento, serão
as vagas preenchida' por voluntários de todos os corpos
da arma, sejam quaes forem a: condições do serviço em
que se achem, e, quando o numero d'estas não for ainda
sufficiente , serão a vaga preenchidas na mesma classe
pelo mais modernos do corpos da divisão a que perten-
cor a força .~ destacar, com excepção dos do corpo que
ficar n.? 1 para o mesmo serviço.



1!J:! ORDEM DO EXERCITO N.o 4 1." Herie

11.:1 Os impedidos são incluidos na escala da nomeação,
qualquer que seja o serviço que estejam desempenhando.

I~.a Nas nomeações acima referidas é perrnittida a troca
entro orliciaes du mesmo posto e arma OH serviço, e entre
praça de pret da mesma graduaçàc e eorpo ou compa-
nluu especial, quando os substitutos tenham bom compor-
tamento.

lB. a A troca de serviço de destacamento para as colo-
nias não poderá nunca ser feita com prejuizo de terceiro,
c }lOI' isso ::;"() official que trocou o destacnmento tiver, por
qualquer motivo, ele rt>gressar ao corpo antes de terminar
o serviço da expedição e for necessario substitnil-o, será
nomeado o otricial com quem se effectuon a troca.

1-1:." Os ofliviaes nomeados para destacar não deverão
SPI', por e, te fado, mandados apresentar :í j unta hospita-
lar de inspccçào, c os que adoecerem depois da data da
requisição, baixarào ao hospital, sendo-lhes npplicavel o
determinado lia disposição 4.\ quando não tenham alta a.
tempo de acou.panhar o destacamento.

1:)." Aos officiaes e praças de prct nomeados para d()s-
tacar não será concedida lic-ença de r-specie al~l1J1ta de-
POi8 da data da l'l'q uisiçào do ministcrio da marinha e ul-
tramar.

In.a Os commanduntos das divisões a que pertencerem
as forças de prevenção para destacur para as colouias, de-
ternriuarâo ou promoverão qne immediatamente recolham
ao corpo todos os ofiiciaes e praças de pret sobre quem
tl'nll:l recaído a nomea ·(to, exceptuando os otliciaes de
cavalIaria e de infanteria que estiverem em tirocínio nas
escolas praticas, c os officiaes ClU tirocínio por estarem
habilitados com o curso de estado maior, bem como as pra-
ças de pret com licença da junta, devendo uns e outros
recolher sóruente na occasiâo da marcha ou quando nca-
bem o tirocínio ou Iiccnça.

17:' QUflJl(lo ti\'(>I' dI' JIl:tI'l'hul' para .'IS colonias um ha-
talh;\() cll' infant('ria, ~er[l llo]lwndo UIll subalterno para
<.:ommauIlantt> da secr;âo de bapadores e um outro para
a.iudante do batalhuo. ~ed tambem nomeado ajudante
quando a. furça, embora não constitua hatalhão, S(~<L com-
mandada por oflieial superior.

HV' Tendo de destaea.l' um regimento de infunÍl'ria. serA
nOlll('ada a se('ção de dpposito, cOllstitnida por um subal-
terno, tr08 srgunü.os ::;argt.lnto~, seis primeiros cabos e nov('
soldados, escolhidos dI' entre aqlwlles a quem falt mo-
nos tempo para pU8sar à 1'l'serva.
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Á secção de deposito incumbe a guarda do aquartela-
mento e a arrecadação e conservação do material de guer-
ra, mobilia e mais artigos pertencentes ao regimento c
que ali deverem ficar, sendo a entrega dos mesmos arti-
gos feita pelo conselho administrntivo do regimento ao
commandante da secção em presença dos respectivos in-
ventarios.

ARTIGO 2.°

Armamento, equipamento e municiamento

1H.a 'rodas as praças de artilheria serão armadas com
a carabina de ômm,5 111/% C o equipamento será do modelo
de 1894, com tenda-abrigo, sendo, porém, a mochila subs-
tituída por uma mochilets ,

.l.TO equipamento da infantería será feita a mesma subs-
tituição.

As praças do estado menor .! os corneteiros deverão ser
armados com carabina,

:W.· As praças das differentes armas e serviços trans-
portarão nas respectivas bolsas, patronas e cartucheiras o
numero de cartuchos abaixo indicado:

Praças de infantcria, l:2u curtuchos ;
Praças de cnvallaria, artillieria, engenheria e companhia

de subsistencias, ôÜ cartuchos ; .
Sapadores de infanteria, ÔO cartuchos;
Officiaes e praças armadas de revolver, 18 cartuchos

sendo apeados, e :';0 sendo montados.
21. a As baterias de montanha conduzirão nos cofres as

munições para D8 tiros por bôca de fogo, nas convenientes
proporções.

22. a As reservas de munições, tanto para bôeas de fogo
como para armas portateis, serão fixadas para cada des-
tacamento.

AR'l'WO 3.°

Material de bivaque, ferramentas de sapadores e officinas

2:La 'I'odas a' unidades levarâo material de bivaque, c
as de infantaria l' de cavallaria as ferramentas dos sapa-
<101'1.'8 correspondente .

24.a ~\i:!unidade' de infanteria serão fornecidas officinas
de carpinteiro e de correciro, bem como coronhas c peças
de armamento mais necessarins, e a materia prima que se
entender precisa para concerto dos equipamentos.

As meemas unidades transportarão, nas suas bagagens,
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officinas de sapateiro e a mate ria prima para concertos de
calçado. A despeza com a acquisição d'estes artigos será
feita por conta dos fundo especiaes.

ARTIGO 4.°

Material sanitario

25. a Á força de infanteria será dado um par de canti-
nas de pensos, uma mochila e tantas macas de hombro
quantas forem as companhias de guerra que a constitui-
rem; á força de cavallaria, um par de cantinas de pensos
e um par de bolsas de pensos; á força de artilheria, um
par de bolsas de pensos e uma maca de hombro; e ao
serviço medico, tantas bolsas de enfermeiro quantas forem
as praças (sargentos e cabos da companhia de saude) que
fizerem parte da expedição; e mais para o serviço vete-
rinario uma cantina de veterinária.

A recepção e distribuição de todo este material fica a
cargo do tenente medico mais antigo que acompanhar as
forças, com excepção do que se refere ao serviço veteri-
nario, que será recebido e ficará a cargo do ofílcial vete-
rinario que n' ellas fizer serviço.

ARTI(W 5.°

Artigos de cama

26.a A cada praça será fornecida, em regra, uma man-
ta, tres lonçoes, um panno de enxerga, um travesseiro e
duas fronhas.

Estes artigos deverão ser requisitados à direcção geral
do serviço de engonhoria pelos conselhos administrativos
dos corpos que destacarem ou a que pertenl.'crem as frar-
çvcs nomeadas, sendo a importancia de todos os artigos
satisfeita pelo ministerio da marinha c ultramar, ao qual
ficarão perteneendo.

AR'rwo G.O

Acondicionamento das bagagens e mais artigos

27.a O armamento das pra~as (' os arreios e cquipamcu-
tos dos solipedes serão encaixotados, requisitando os cor-
pos á. direcção. geral do serviço do artilheria os caixotes
para ISSO preCISOS.

O acondicionamento de todo o mais material de guprra
que a força deve transportar, bem como o das bagagens,
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officinas e artigos de fardamento e calçado será feito em
caixões ou cunhetes, igualmente requisitados á referida
direcção geral.

O encaixotamento dos artigos de armamento distribui-
do ás praças deverá, de ordinario, ser feito em Lisboa.

28. a Todos os volumes serão das menores dimensões
que seja possivel, e terão na tampa a indicação da uni-
dade a que pertencem, especie de material ou objectos
que contêem, e seu peso.

29.a O local onde devem ser reunidas as bagagens e
mais material p.ertencente as differentes unidades será,
com a precisa antecedencia, indicado pela secretaria da
guerra, devendo os eorpos requisitar á secção de trans-
portes do serviço de administração militar as viaturas pre-
cisas para a conducção dos referidos artigos para aquelle
local, onde deverão achar-se, no dia que também será de-
signado pela mesma secretaria, os chefes do serviço de
sande, do serviço de administração militar e do deposito
de material de guerra, para receberem e inventariarem
todo o material que, desde então, ficará á sua responsabi-
lidade.

Os encarregados das bagagens das unidades que desta-
carem deverão apresentar-se no mesmo local e no mesmo
dia, para tomarem conta das bagagens das referidas uni-
dades.

ARTIGO 7.°

Secção de quarteis

iJO.R Vinte e quatro horas antes do embarque das for-
ças, as secções de quarteis tomarão conhecimento dos alo-
jamentos destinados ús respectivas unidades, a fim de di-
rigirem o embarque e adoptarem as providencias precisas
para que elle se faça na melhor ordem.

ARTIGO 8.°

Regresso ao continente

:11.a As praças quCl regressarem ao reino antes da uni-
dade .'L que perteuçam, por doença ou outro qualquer mo-
tivo, serão desligadas da mesma unidade, que lhes oncer-
rerá as contas, sendo transferidas para outra companhia,
esquadrão ou bateria no dia immodiato ao do ultimo pa-
gamPIlto que lhes tenha sido feito no ultramar.

3~. 1 Quaudo a for)"1t expedicionarin regressar ao conti-
nente, o seu comiuundunte apresentará um relatorio des-
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envolvido sobre os serviços prestados pela força do seu
commando, Este relato rio será acompanhado de outros
elaborados pelos chefes dos diversos serviços, cm que se-
rão indicados os inconvenientes que encontrarem no des-
empenho do serviço das respectivas especialidades e pro-
postos os alvitres que j ulguem conveniente adoptar em
futuras expedições.

CAPITDLO II

Dos serviços administrativos

AHTHW 9.°

Do serviço admínistratívo em geral

33. a Os serviços administrativos dos destacaruentos para
as colonias concentram-se no encarregado especial da admi-
nistração militar, que para esse fim faz parte do seu pessoal.

A residencia official do mesmo encarregado será fixada
onde as conveniencias do serviço o aconselharem, e de-
clarada no boletim official da provineia.

Entende-se por concentração de serviços, as relações
directas de todos os oomnumd.mtcs de unidades 011 frac-
ções destacadas com o referido encarregado, que se deno-
minará - chefe dos serviços administrativo".

Estas relações são as quo respeitam a vencimentos de
officines e praças ele pret, e, em geral, a tudo quI' se
prenda com os mesmos voncimcntos.

34." O chefe elos serviços administrativos exerce, como
delegado do governador geral, fiscalisaçã« directa sobre
todos os serviços ela sua especialidnde, tendo, como tal, os
direitos e OH deveres que a lei impõe no reino aos fiscncs
do serviço do administração militar, com todas as respon-
sabilidades inlierentes.

36.a O chefe dos serviços requisitará, por meio de titulo
em t.riplicado, do cofre <lo \listl'icto da província onde tiver
a sua residencin, todos os fundos nccesearios para paga-
mento dos vencimentos relativos a cada mcz.

31).a As requisições de fundos constituirão o principal ele-
monto para a prestação das contas do chefe dos serviços
administrativos do destacameuto colonial e podem ser fei-
tas tanto pelo referido chefe tlH r -cehedoriae (los distri-
ctos, como pelos conunandnntes das unid.ulea (J fra('(;õeH
q11e> estiverem destacados em districto differentc d'aquolle
quP for eonsiderado iSéde dOi'; ;;erviç,)s adminiHtrativ(Js.

H7. a Os commandantcs das unillades (lU frac<'õ '8 qlle 1'0-
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quisitarem fundos ás recebcdorias dos districtos, enviarão
logo, ao mencionado chefe, o triplicado da requisição.

38. a Em regra, nenhuma requisiçào de fundos será satis-
feita pelos recebedores sem a verba de V1:Sto da auctoridade
superior do di .tricto , exarada no original e no triplicado
da mesma l'eq uisiçào.

;3\1. a ()8 triplicados, quo O chefe dos serviços administra-
tivos terá de apresentar na 7.' repartição da direcção
geral da contabilidade publica, quando prestar as suas con-
tas, devem ser rubricados pelos recebedores que effectua-
rem os pagamentos.
40:' As requisições de fundos serão feitas em titulos do

modelo A.
ARTIGO 10.0

Soldos I prets e gratificações

41. ,\Aos officiaes e praças de prct dos destacamentos para
as colónias serão abonados, desde o dia do embarque até ao
do desembarque na metropole, os seguintes vencimentos:

Aos officiaes, o triplo do soldo alem da grntificação de
effectividade corrcspoud ntc aos bens postos e gradua-
ções, segundo a arma ou serviço a que pertencerem, e em
harmonia com a lei vigente.

Ao corrunnnduntr- do corpo expeclicionario, a gratificação
men 1.1.1 e unica de liO: 000 réis, quando não seja official
general, e ao seu ajudante a de 1O,~OOOréis .

•\.s praças de pr t, o triplo da importancia do pret o
fardamento em t mpo de gu 'na, segundo as tarifas de 1(;
de setembro do 1H(i·l e Ui de maio de 1865, sendo no re-
ferido pret incluído o augmento a que se refere o do-
creto de 11 de setembro de 18\)0. Alem d'estos abonos
vencemo as gratitieaço 'S de readiníssão de classe a que
tiver m direito.

4~.a Os offioines e praças terão direito, durante o tempo
qu' stacionur m no ultramar, ao abono de ração de etapc.

43 .a S rá abonada por uma ó Y 'Z, como ajuda de custo,
antes do embarque:

Aos offícia s, SI. quantia de lOOlíOOO róis, aos sargentos
e equipnrados a d 1~).',OOOréis e às demais praças SI. de
G6000 réis.
44.:' Todos os abonos erão feitos em moeda corrente,

e nu India, .l:incau e Timor segundo a rela~:J,() legal com
a moeda do reino.

()" offi('iae' I pra~a llau C lU direito a nenhum outro
veucirm uto nlem do que fican e p 'eifiea(lotl.
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45. a Os vencimentos dos officiaes são abonados cm rela-
ções mensaes, formuladas segundo o modelo B, e em dupli-
cado. Nos originaes d'essas relações serão eollados os sel-
los correspondentes li totalidade dos vencimentos de cada
offlcial.

46.a Os vencimentos das praças abonam-se, como no
reino, em relação de vencimentos, duplicadas, descontan-
do-se a cada praça, em casos espeoiaes, as pcnsões deixa-
das ás famílias, as prestações para pagamento de adianta-
mentos, se houverem sido auotorisados, e o pret para os
hospitaes.

47. a Tanto as relações de vencimento dos officiaes, como
as das praças, serão enviadas pelos commandantes das uni-
dades ao chefe dos serviços administrativos, até ao dia 15 .
do mez immediato áquelle a que disserem respeito, sendo
as ultimas acompanhadas da resulta geral, em triplicado.

ARTIGO 11.°

Pensões e reformas

48.a É facultado aos officiaes e praças de pret designa-
rem a parte dos seus vencimentos que pertcndem deixar para
subsistencia de suas famílias.

Para este fim, os commandantes dos corpos remetterão
á secretaria da gucrra, para serem enviadas ao ministe-
rio da marinha e ultramar, tres dias antes do fixado para
o embarque, relações nominaes, em duplicado, dos officiaes
e praças de pret, com designação da importancia que cada
um pretende deixar, e o nome e rcsidencia do destinatario.

49. a Para os effeitos de reforma e mais recompensas,
será contado pelo dobro aos officiaes e praças de pret do
corpo expedicionario o tempo do serviço prestado no ul-
tramar, e contado da data do desembarquc á do embar-
que de regresso ao reino.

50.a Aos officiaes e mais praças do corpo expediciona-
rio que se impossibilitarem no serviço, e ás famílias dos
que fallecerem por eífeito de ferimento cm combate, de-
sastre ou molestia endémica devidamente comprovados,
serão applicadas as disposições da carta de lei de 1!) de
janeiro de 1827, cm relação ás tarifas que actualmente vi-
goram.

51. a O desconto para pagamento das pensões começa:
para as praças de pret na data do embarque e para os ofti-
ciaos no dia primeiro d'esse mez.

52.a O pagamento é feito pela 7." repartição da dircceão
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geral da contabilidade publica, por intermédio da agencia
militar, conselhos administrativos dos corpos e auctorida-
des administrativas.

ARTIGO 12.0

Transportes e ajudas de custo

53.a Os officiaes e praças de pret não têem direito a
transporte, por conta do estado, para as pessoas de suas
famílias.

54:." Para pagamento das importancias das ajudas de
custo remetterão os conselhos administrativos dos corpos,
á secretaria da guerra, para serem enviadas ao ministe-
rio da marinha e ultramar, oito dias antes do embarque
das forças, relações nominaes, em duplicado, dos offíciaes
e praças que constituem os destacamentos.

ARTIGO 13.0

Rancho

55. a Cada unidade ou fracção, fóra de campanha, fará o
rancho em harmonia com as tabellas do reino, e segundo
as circumstancias locaes e a receita total com que podér
contar. Esta receita é constituida: para os sargentos e
equiparados, pela contribuição de 95 réis, 200 réis de etape
e 300 réis de auxilio maximo; e para as outras praças,
pela contribuição de 45 réis, 200 réis de etapee 200 réis
de auxilio.

56.a As unidades e fracções que fizerem rancho organi-
sarão, mensalmente, o respectivo mappa, que será enviado,
com os documentos comprovativos da despesa, ao chefe
dos serviços adminietrâtivos, a fim de justificar o abono do
auxilio na resulta.

57. a Os generos para rancho serão recebidos directa-
mente dos fornecedores, quando estejam arrematados e, no
caso contrario, adquiridos no mercado.

58.a Em serviço de campanha o rancho é igual para os
sargentos e demais puças.

ARTIGO 14.0

Pão

59.1\ Não ha direito ao abono de ração de pão em ne-
nhum caso, por isso que na raçao de etape está compre-
liendida essa ração.
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ARTIGO Ui."

Forragens

60. a Serão abonadas pela forma estabelecida no reino A

levadas á resulta. A sua acquisição far-so-ha por meio de
arrematações ou por compra directa no mercado, se não
estiver estabelecido outro qualquer meio de fornecimento.

ARTIGO 16.0

Etape

61. a Sed, abonada a 200 réis diarios nas relações de
vencimentos e em casa especial.

Os offioiaes e praças, quando embarcados ou em trata-
mento nos hospitaes e enfermarias, não tem direito a este
abono.

ARTIGO 17.·

Fardamento

62.a As praças devedoras á fazenda nacional c aos ('011-

selhos administrativos soffrem, desde o 4ia do embarque
para o ultramar até ao do desembarque cm Lisboa, o des-
conto de ] 00 réis diarios, com excepção dos sargentos e
equiparados que descontam lHO réis.

63. a As pra<;as credoras descontam simplesmente 25 ou
30 réis, conforme a arma a que pertençam, eUlftlwnto
não completarem os seus depositos de fardamento.

G4.a E permittido ás praças descontarem quantias snpc-
riores ás que ficam indicadas e, bem assim, por esta fór-
ma ou por meio de prestações voluntarias, excederem os
depositos regulamentares.

G5.a Os descontos para fardamento, incluindo os que us
praças devedoras soffrem quando detidas) sltO «scriptura-
dos Plll relações formuladas segundo o modelo C.

66.a Com os espolios das praças que fallecerem prol'c-
der-se-há como se acha estabelecido no reino, devendo,
porém, mencionar-se nas respectivas relações os venci-
mentos a que as praças tiveram direito até ao dia do fal-
lecimento, e que por qualquer motivo lhes não houverem
sido pagos.

67. a As despesas com funeraes, lançadas nas contas
correntes das praças, são satisfeitas aos hospitaes em que
as praças fallecerem pelos commandantes das re pecti vas
unidades.
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G8.a As distribuiç'ões do artigos de fardamento devem
constar das competentes requisições individuaes.

6!J.a Os artigos de vestuario e calçado, requisitados ao
chefe dos serviços administratívos, serão augmentados á
reserva de fardamento da unidade, que satisfará de prom-
pto, ao mesmo chefe, a respectiva importancia.

70.a Nas relações de vencimentos liquidadas no ultramar
nao se abonam nem abatem os débitos e creditos das pra-
ças fallecidas, desertadas ou extraviadas.

A liquidação d'essas verbas faz-se, depois do regresso
do destacamento, nas relações de vencimentos do regi-
mento, batalhão, grupo, esquadrão ou companhia.

71. a 'rodas as unidades destacadas organisarão um ca-
derno que será escripturado .omo se indica no modelo D,
para apuramento dos débitos e creditas das praças no
ultimo dia de cada trimestre.

D'este caderno se extrahirá o balanço trimensal que tem
de ser remettido para o corpo.

7~.a As pru<;as em tratamento nos hospitaes nao deixam
de descontar para fardamento.

7H." Serão adquiridos e fornecidos por conta do ministerio
da marinha e ultramar todos os artigos que não estejam
mencionados no plano de uniformes das praQas e que se re-
conheçam nece sarios ltO ultramar.

74. <I Os conselhos eventuacs das forças destacadas serão
debitados para com os conselhos administrativos das respe-
ctivas unidades pelas importancias dos debites das pra-

.\.HTIGO 11'.0

Reserva de fardamento

'jr).a 0" artigos da reserva regimental de fardamento c
calçado seruo abatidos ao r gisto n." [) e entregues, com as
competentes relaçõe , aos conselhos eventuacs das unida-
des que destacarem, ficando os mesmos conselhos debita-
dns,lJo registo n. o tl, pelo valor dos referidos artigos, de
qllt' passarao recibo.

7 fi. a A reserva de artigos de v stuario e calçado, a cargo
do corpo ou frucção, deve obedecer iis seguintes percen-
tag ns :

Jaquetas, calça de panno (' capotes', cinco por cento ;
n-avat !'l, lima por pm(;a; pares de bota c pares d al-
porcatas, eilH'opnta por c nto; barrete', jalecos de po!ieia,
cal(,':li:! (1 brim, cilmi ,('('t'Oulas, h1llço e toalhas, vinte
e cinl'O por c -nto.
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77 .a A reserva de fardamento a cargo do chefe dos ser-
viços administrativos será, em regra, constituida pelos
seguintes artigos: barretes, jalecos de policia, calças de
brim, camisas, camisolas, ceroulas, pares de botas, pares
de alpercatas, cincoenta por cento; jaquetas e calças de
panno, dez por cento.

78.a As quantidades determinadas para as forças de
infanteria, tanto n'uma como ri'outra reserva, serão appli-
cadas aos artigos correspendcntes para as praças monta-
das.

79.a Pela secção de fardamento do serviço de adminis-
tração militar, e por conta do ministério da marinha e ul-
tramar, serão fornecidos para cada official um chapéu de
feltro, e para cada praça duas camisolas de flanella c um
chapcu.

ARTIGO 19.·

Fundo permanente

SOo a Pelo ministerio da marinha serão abonadas, para
constituirem fundo permanente, aa seguintes importancias :

2:000aOOO réis para um regimento; 1:000;$000 róis para
um batalhão; 500/)000 róis para uma bateria, companhia
ou esquadrão; 250;$000 réis pnra fracções inferiores.

Estas importancias serão sacadas do mesmo ministerio,
por meio de titulo e pelos commnadantes dos regimentos
ou fracções, os quaes, no regresso ao continente, presta-
r1to contas do emprego que deram ao referido fundo.

ARTIGO 20.0

Fundos da escola

81.a Os descontos para o fundo da escola, por detenção,
feitos ás praças com creditou de fardamento, são escriptu-
rados na relação modelo C.

ARTIGO 21.°

Hospital

82.8 Os officiaes em tratamento nos hospitaes c enfer-
marias descontam 'diariamente metade do soldo simples ; l'
as p;raças, em identica situação, descontam o mesmo pret
que no reino, sendo-lhes abonado o resto do vencimento.

83. a Os hospitncs e enfermarias formularão relações men-
f'UCS, em triplicado, dos offíciaes e praças ali cm tratamento,
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remettendo-as ao chefe dos serviços administrativos, que
lhes fornecerá, 110 menor praso de tempo possível, um ti-
tulo processado, com o qual poderão haver das recebe-
dorias dos districtos as quantias em divida.

N'estas quantias comprehender-se-ha o equivalente de
pão, a 4~ réis, das praças de pret.

ARTIGO 22.0

Expediente, luzes e despezas miudas

84. a O expediente das unidades é abonado nas resultas
de vencimento até á quantia de G6000 réis mensae', fi-
cando a cargo das mesmas unidades o fornecimento de
expediente ás fracções destacadas.

>35.3 Para luzes abona-se em cada mes, tambem na re-
sulta, até á quantia de 96000 réis, e para despezas miu-
(las até 31)000 réis, fixando os commandantes das uni-
dades as quantias que as frucçõcs poderão gastar, comtanto
que nas resultas se não mencionem verbas superiores ás
que ficam indicadas, salvo auctorisação do governador ge-
ral. .

Estas despesas, para poderem ser levadas em conta, ca-
rocem de ;;1'1' comprovadas pelos recibos dos fornecedores.

ARTIGO 2:3.0

Subsidios de marcha e de residencia

86.:1 Só se abonam por determinação do governador
geral: n'este caso, o dos offieiaes é feito em relações es-
peciaes, co.mo no rei~o, e o dos sargentos e equiparados,
nas relações de vencimentos, em casa especial.

87.3 Nos dias em que se determinar o abODOde sub-
sidios de marcha será abonada ús pr:l!;as que não tenham
direito a e te vencimento, a gratificação de 45 réis,

ARTIGO 21.0

Addidos

88./1 As praças das .ompauhins de saude, de subsisten-
«ias c de equipagens, destacadas nas colonias, são abona-
das de todos os vencim ntos pelas forças da metropole a
que estiverem addidas,

8\1.a As importancias para fardamento, escola (' fazenda
nacional, que lhes fOrt'm descontadas, deverão ser entre-
gues com as respectiva relações, aos conselhos adminis-
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trativos das mesmas companhias, pelos corpos a que per-
tencerem as unidades que fizeram os abonos.

90.a As praças das forças destacadas, addidas a outras
unidades ou fracções igualmcnte destacadas, serão por es-
tas, como no reino, abonadas elos sens vencimentos, com
excepção dos descontos legues indicados nas guia::; de mar-
cha.

91.a Os abonos ás praças expedicionarias, addidas a
qualquer força colonial e vicc-versa, são feitos pelas suas
unidades, que os remetterão, liquides de descontos, com
a possível brevidade, aos commandantes das forças a quc
as praS'as estiverem addidas.

Estes, pela sua parte, devem communicar-lhes, na pri-
meira opportunidadc, qualquer alteração que influa nos ven-
cimentos das praça::;.

ARTIGO 23.·

Disposições diversas

~):?" Os commandautes das unidades c fracções requisi-
tarão, aos governa<lores dos districtos om que servirem,
08 artigos ele quc carecerem e os grandes concertos que
as despesas miudas n/io comportarem.

\)3." Os commandantes das unidades destacadas devem
remotter mensalmente, aos respectivos conselhos adminis-
trativos, os seguintes documentos: notas de alteruçõcs, re-
laçõcs de espolios e de descontos para fardamento, escola
e fazenda nacional, relações de distrlbuição de artigos de
vestunrio e calçado, e os recibos de despesas feitas com
funeraes. Por estes documentos far-se-ha, nas secretarias
dos corpos, pelo pessoal para esse fim nomeado, a escri-
pturnção das cadernetas, registos de contas correntes ('
folhas de registo, quc nfi.o acompanham as forças e 'pedi-
ciouarias.

Substituem no ultramar os indicados registos tantas fo-
lhas (modelo E) quantas as praças qHe destacarem, e n'el-
las se mencionarão, com () mnximo cuidado, todas as alte-
rações occorridas desde o embarque em Lisboa ató ao
regresso ao reino, punições, distribuições do artigo» e ('011-

certos, importancia elos espolies, despezus <le funeraes,
vencimentos mensaes, descoutoa, etc. l-\crá em pl'e:lenç:l
das alludidas folhas que os commnndantcs (la:; unidades
enviarão para o reino, logo que lhes cunste o l'egl'eSl-\O Ú
metropole de qualqncl' prac;a, qlle nos corpos OH compa-
nhia!:; se completará a eseripturaçi\o das cadel'J1t~tas, 'Oll~

tas corrBlltes e folhai:! dc registo.
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94.a Nas folhas (modelo E) serão indicadas, resumida-
mente, as punições impostas ás praças antes da partida
para o ultramar.

D5. a A repartição competente do districto em que em-
barcarem officiaes e praças de regresso ao reino, commu-
nicará immediatamente aos commandantes das unidades o
dia da partida e qualidade do transporte. Por sua parte,
os mesmos commandantes deverão participar ao chefe dos
serviços administrativos a saída dos officiaes com aquelle
destino.

96.a Os commandantes das forças destacadas darão prom-
ptamente conta dos seus actos aos commandantes das uni-
dades, para que o serviço possa fazer-se sem delongas
nem embaraços.

97 .nTodas as repartiõ s ou unidades que passarem guias
de marcha devem n'cllas declarar, com a indispensavel
clareza, o estado d pagamento das praças, os vencimen-
tos diários a que têem direito, quae!! os seus creditou ou
debites de fardamento e 08 abonos que, como addidos,
lhes houverem feito.

98. a Os commandantes das unidad s ã.o obrigados a trans-
ferir para os respectivos conselhos administrativos a im-
portancia dOR descontos para fardamento, escola e fazenda
nacional, bem como o producto dos cspolios vendidos, de-
duzidas as despezus com funeraes.

UD.· As quantias que se pretenderem transferir serão
entrpgues nus recebedorias dos districtos ou pro vinci a, co-
brando-se os competentes recibos que as unidades devem
remett r, pelo prim iro. ·orrl·io, aOR meSlDOS conselhos.

100.1\ A pret mçoes de rcaduiis :to das praças de pret
das for as expedicionária serão resolvidas 1)('10 comman-
dante das mesmas for as, nu conformidade da lei; C01O-

municando ao commandante do regimento a que o readmit-
tido I' rtencer.

AHT1GO 21).0

Conselhos administrativos

101.a Os con elhos admini trativos formularão, mensal-
mente, r lações dos oili .iae . pra~:\s do pret d stacadas
na colonias, abonando 1\ uno a outra, illiquidos de
d coutos, desde a data do embarqu para o ultramar até
:L do regresso a Li boa, tOdOH os Y Il .im ntos que no eon-
tinente perceberiam s estive s em em effectivo s srvi 'o.
N'e 'S relaçõ d v mo ser abatidos, depois das 'ompe·
tent S communicacõcs da unidad s de tacadas, os venci-
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mentos abonados nos mezes anteriores a praças e offíciaes
fallecidos ou transferidos para as tropas ultramarinas.

As relações dos offieiaes, em duplicado, serão enviadas,
para processo, á L." secção da repartição de abonos e pro-
cesso, e a das praças, em triplicado, á 2.:1 secção, para
serem verificadas e as suas importancias escripturadas nas
resultas dos mezes a que disserem respeito.

Estes vencimentos, a contar da data do embarque, se-
rão entregues todos os mezes, juntamente com o dupli-
cado da relação de offíciaes e o triplicado da das praças
de pret, na repartição de contabilidade do ultramar (7. a re-
partição da direcção geral da contabilidade publica).

102.a Os officiaes e praças fallecidas são abonados até á
data do obito. Os vencimentos não recebidos pelas praças
escripturam-se, conjunctamente com a importancia dos es-
polios, nas contas de fardamento, e os dos ofíiciaes, en-
tregues pelas unidades destacadas, ficam depositados nos
cofres dos conselhos administrativos até que superior-
mente lhes seja mandado dar o competente destino.

103.a Tanto os officiaes como as praças de pret que des-
tacarem para as colonias irão pagos de todos os vencimen-
tos até á vespera do embarque; se os conunanduntes das
unidades não poderem, antes de partir, por absoluta impos-
sibilidade, remetter aos conselhos administrativos as res-
pectivas relações, fal-o-hão logo que cheguem ao seu des-
tino ou de qualquer porto onde tocarem.

As contas de rancho e fardamento deverão ficar comple-
tamente regularisadas.

104. a Os conselhos administrativos recebem da repartição
de contabilidade do ultramar, mediante relações, cujo du-
plicado fica em seu poder, os vencimentos em divida ao~
offieiaes e praças que regressarem do ultramar. A esses
vencimentos serão deduzidas as pensões que ainda não
houvessem sido descontadas, e qualquer abono que ils
praças haja sido feito depois do ultimo pagamento. Acom-
panham as relações copias authenticas das guias de mar-
cha.

10á.a Os conselhos adminietrativos encontrarão, nos paga.-
mentes que tê em de effectuar na 7.a repartição da direcção
geral da contabilidade publica, as quantias transferidas pela.
unidades, apresentando para isso os documentos passados
pelos recebedores dos districtos ou província.

106.3 As quantias transferidas do ultramar serão cscriptu-
radas no registo n. o 3, em uma casa especial, sob a desi-
gnação ele «Fundos do destacamento colonial», e só depois
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do regresso da unidade, c de liquidadas as suas contas,
se farão as transferencias para os competentes fundos e o
pagamento á secção de fardamento do serviço ele admi-
nistração militar, da percentagem de 7ó por cento sobre
a totalidade elos descontos para fardamento.

107.a N'uma relação de vencimentos especial, terminada
que seja a liquidação de contas, serão abatidas as impor-
tancias descontadas ás praças, para pagamento das suas
dividas á fazenda, desde que partiram para o ultramar. Na
referida relação, que tem de ser inscripta em resulta de
vencimentos, devem indicar-se as dividas das praças n~t
vespera do embarque e os descontos que, para o respe-
ctivo pagamento, cada uma soffreu até ao seu regresso á
capital.

ARTIGO 27.0

Officiaes e praças regressadas ao continente

108.a Os officiaes e praças de pret que, tendo regressado
ao continente, e havendo sido presentes á junta hospitalar
de inspecção obtenham licença para se tratarem ou conva-
lesem' de doenças adquiridas no ultramar, terão direito,
durante os primeiros noventa dias de licença, aos venci-
mentos que perceberiam se estivessem promptos para o
serviço nos corpos da arma ou no serviço a que perten-
çam.

Paço, em 12 de março de 1900. = Sebastião Custodio
de Sousa Telles.
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MODELO A

(a) •..

(h) •• , (c) ..•

Anno economico de , . , - .• ,

lJIez de • , •

Força expedicionaria

Rcqoisieão de fondo

Róis ... ' ..
Requisita- 'e da recebedoria do distrieto de •. , a quantia de . , •

para pagamento de soldos, prets, despezas de rancho e outras rela-
tivas ao lIlez de ... de , , .

Quartel em , " de . , , . de . , .

o commandante,

P.,.

(4) Regllllcnto.- ,b) Uatnlhão.- r) llateria, osquadrilo ou compnnlrla,
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(a)
(b)

Modelo C

(c) •••
Mez de ... de .•.

I\elação dos descontos para fardamento, fazenda nacional e escola
no indicado mez

Nu-
meroa

o
"ii
"";;;

Postos 'E~
e
"::>.

I Des- II conto ~
por g..'ª detenção C,)

~ .g
.::.. s

~~ s
&! I ~

.:!

I ~~
I "rI I 'Detido de .. , a ... B devedor.

Observações

Detido de •.. a , .. )~ credor.

Reg reasou ao reino etn '" pago até .. ,
Fatleceu em o •• pngo até f'!ttl' dia.

Qum'fel elll '" de .•. de ..•

o commandnnte,

F ...

(a) n"glmell(o.- (b 11.1 lhil".- <J Ba'('ria, e"lun<lrl0 ou <'OIll)HlIIIIIa,
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MODELO E

(a)
Regimento de ..•

Numero Graduação •.•

(b) •••

Nome ..• nasceu a •.. de de ... em ... concelho de •.. distdcto

de '" filho de .•. e de assentamento de praça em '" de •••
de ..• como •..

Vencimento e descontos até it data do nltimo pagamento no ultramar

-----------

I I

I

ii

Credito ou d('li/o «« data do «mba I'qul' pW'a () ultramar ...
Credito ou debito CU/JI que falleccu Ol! "('(Jres80u«o reino ••.
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Artigo. di.trlbaldol

Data Artigos

Alterações
Impor-
tanela

_- ---- -- --------------

-- ---- -- --------------
==--1----1-----1----- ---------- ---

Re!Ji8tu disciplinar ...
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Rectiticuçüo

Na ordem do exercito n.· 3 de 17 de fevereiro ultimo, pago 147,
Iin. ·13, onde se lê «encorporados no exercito activo ou na reserva,
como. deve ler-se «encorporudoe no exercito activo, como».

J felmstião Custodio de ~ousa Telles.

Está conforme.=O director geral, F1'~nciscoHigino Cm-
veiro Lopes, general de brigada.





EDiÇÃO DA REYISTA MILITAR

N.O 5

SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGO CIOS DA GUERRA

21 DE ABRIL DE 1900

ORDEM DO EXERCITO
(1.1 ri)

Publica- e ao exercito o s guinte:

Secretaria d'e tado do negocio da guerra - Dirrcçáo geral- 5. a Repartição

Não sendo actualmente pos ivel Lí manutenção militar
adquirir no mercados do reino os trigos absolutamente
indi pl'n av is para a sua laboração, e tendo em vista as
di posições do artigo 31.0 seu § nnico do r guIamento
approvado por d creto de 26 de julho de 1899, e o dis-
posto no artigo LOdo d creto de 2 de outubro do mes-
mo anno : hei por bem determinar que a referida manu-
tenção militar posoa importar e despachar trigo exotico até
li quantidado do 3.000:000 kilogrammns.

mini tro e secretario d' '. tado dos negocios ela guerl'a
a sim o t nha 'nt ndido e faça c. ecutar, Paço, cm 15 de
março de 19 .= I EI. = Sebastião Custodio de Sousa
rai«.

2. 0_ eereuru d'e tado do! Itg(leiO da ~urrn- Bfparti~áo do gabinete
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3. ° - Screlaria d'cslado dos negocios da guerra-Direcção geral- 2. a Reparlição

Declara-se que no mappa annexo ao decreto de 12 de
março ultimo, publicado na ordem do exercito n. ° 4 do
mesmo mez, se devem fazer as seguintes modificações:

1.° Que os tenentes de infanteria são quatro, em vez de
dois, sendo um para commandar o pelotão de sapadores,
outro para o serviço de telegraphia e dois para o serviço
das companhias;

2.° Que os alferes são quatro, cm vea de dois;
3.° Que os cabos enfermeiros slto dois, em vez de um.

4.0-Secretaria d'eslado dos negecios da guerra-Direcção 9 ral-a.a B partição

Convindo regular a execução dos serviços r lativos ás
arrematações de fornecimentos para. o exercito, e outros
contratos que tenham de effcctuar-se, det rmina ua Ma-
gestade EI-Rei que se observe o seguinte:

1.0 As arrematações de fornecimentos para o exercito,
e outros contratos de natureza permanente, que tenham
de ser realisados pelos conselhos administrativos das di-
versas corporações e estabelecimentos militares, terão a
duração de um anno e terminarão invariavelmente nas se-
guintes datas:

Em 31 de dezembro - Artigos pam fardamento, calça-
do, equipamento e outros mencionados na tabella n. o 1
annexa ao decreto do 4 do outubro de 1899, publicada na
ordem do exercito n." 16 (1.& serie) do mesmo armo, com-
prehendendo a respectiva mat ria. prima, concertos, etc.

Em 30 de setembro - Generos para rancho, combusti-
vel e dietas.

Em 30 de junho -- M dicamentos para. homens soli-
pedes, fornecimento de agua, venda de ostrumes e outros
contratos nll'.o esp cialmente índio dos.

2.° contratos de fornecim nto d v rde para forr -
g ns e quaesqup,r outros que ov ntualment convenha rca-
lisar, abrangerão os períodos d tempo que se r conh c -
rem convenientes, d vendo os con dilo admini trativo
dos corpos montados ouvir o p r e r dos r p tivo v t -
rinarios em rolnc;"o til' pocha o condições p cia para
o regímen d'aqu lla alimentaç .

3.° As rremata õe S 1'10 improtoriv 1m nt nn n ia-
das com a antecedencia pr eis P ra que po am ffe-
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ctuar-se dois mezes antes de terminado o contrato ante-
rior, 11 fim de tie tornar possivol, sem inconveniente, o
abrir-se segunda Pl'ava, quando não sejam approvudas su-
periormente as adjudicações renlisadns na primeira .

.1.o Quando os conselhos administrativos forem auctori-
sados, nos termos do '11. o 2.0 do ~ unieo do artigo üó. o do
regulamento geral ela contabilidade publica, a. adquirir di-
rectamente qualquer genero ou artigo, ou a proceder á
venda de estrumes, etc., entender-se-lia (1'le esta eonces-
S:LO não vae alem do período cm que deveria vigorar o
respectivo contrato se houvesse sido fcito.

f).O Serão observadas e cumpridas pelos conselhos 1«1-
ministrati vos todas as disposições do artigo 32. o d.is altc-
l'açõ s ao regulamento da. fazenda militar (h, 18G4, appro-
vadns por decreto de 1 do setembro do U:i92 e publicadas
na ordem do exercito 1\.0 2;3 do mesmo anno, devendo,
porém, os eontratos definitivos Ser feitos 1Il papel sella-
do, collando-se cm cada 1I1ll o êllo (10 (' .tampilhn de 1:$000
l'éi , pago por todo os udjudicatarioa qualquer que seja o
ii U numero o o da folhas .scriptas ; tudo 1I0S termos da
Jeg-iílla~~ãovigento.

6.° Deverá mais J 011\1'ar-60 cm todos 08 contratos que
direito do os rescindir
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a esses preços, c a diflerença para mais ou para menos em
relação ao contrato anterior.

10. ° Os contratos que tenham de ser rcalisndos por
commissões especiacs nomeadas pela aecreuu-ia da guerra,
terão os periodos de duração que forem supcriorm nto
fixados.

As alludidns commissões procederão ús arremutações
dos seguintes fornocimeutcs, alem de quaesquoI' outras de
que eventualmente sejam incumbidas:

Lanifícios e tecidos de linho para os fardamentos das
praças, alpcrcntus, cnmisas o ceroulas manufacturadas.

Bnrretinns, capacetes c seus nccessorios.
Combustivel e genet'o para o rancho (las pl'a<:1I arlual'-

teladas cm Lisboa e no seu campo entriuehuirado.
11.° As outras arrematações de gencros c combustivol

para rancho serl1.,> offcctuadna pelos cons elhos ndmiuistrn-
tivos dos corpos isolados do exercito aoti \"0 a que sojam
pl'inei'pulmente destinadas ou pelos que em seguida s
mencionam:

Conselho ndministrntivo da :3," divi rio militl1r- Pura
as praças nqnm-tcladns no Porto, Villu NO\Ta de Oaia l'
S. João da Foz (lo Domo.

Conselho ndmínistrativo ela prllça elo Elvus - Para n;
praças da gunrnição da mesma cidade a, scparadruuentc,
para aH do forte (la (lra~a.

Conselho adminietrntivo elos rcgimontoa (1) exerc-ito
activo enjo commandnnto tiver superioridade hier uchi-
«n - Parr, as prac;ai:! tIos difl'lIreutcs l'Ol'pO c outras Hui
dados nqunrtcladas na mesma Iocalidadc.

l~.O (transitório). Nos primeiros contratos de o. da e -
pecialidado qne o. conselho udmini trntivos tiveJ'('m dI
realisar, scl'lt reduzillo a mono. ele lIlll Itlmo u periodo de
duraçno, quanclo sC'jn. pr('('iso a sim )ll'oe 'll(·)' St' para qu
clles vC<llham a h l'lllilHU' IlIIS datas IL-adas pela prilllcim
elas pn'sentes clrtpl'lllill<1<:f.íPS.

f>.o-Secrt'lana d·rsl.1do dos negocios da guma-Dlrec~ao gml-:i: HeparllÇlo

Hllscitallclo-sc (luvi(la áe n' I da impol'tan 'iII 'lu d .
vem scr pag:l!'l p ,las pl'llças n quem ejn p rmitticlo '11'1'111-
ehar com os sflJ'gllntos, nos terlUOS tio " 2.° d) nrtigo 24 .0

(10 rcgulan)(\nto g 'I'al }l 1'.1 o rviç do torpo do' r-
('ito, (Ieclara-I! qllu () l' fC'J'jdo paragraplto a v r litt -
l'nlmcnte intel'pl'!'tI'/lrln, paganclo aqll IIn pr 9'lIS 1\ cont!':·
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bnição de 95 róis e mail! a differença entre os auxilios
auctorisados para o rancho geral e para o dos sargentos.

Quando o auxilio do rancho dos sargentos for inferior
ao do rancho geral, a differença ficará na fazenda.

Nos dias festivos, em que o rancho seja melhorado,
as praças de que se trata pagarão mais a quantia de
105. róis, abonando-se-lhes 45 róis de auxilio extraordi-
narro.

Ás praças impedidas no rancho dos sargentos será abo-
nado o auxilio ordinário e o extraordinario que para ()
mesmo rancho está auctorisado.

6.0_ melaria d'('slado dos negocio da guma-Direc~io geral- 5.a Reparlição

Declara-se que a gratificações de readmissão fixadas
pelo artigo 155.° do decreto de 6 de agosto de 1896, pu-
blicado na ordem do exercito n." 19 (L." série) de 14 do
referido mez e anno, devem ser abonadas ás pra~as nas
meamas circum tancias em que aos sargentos ajudantes e
primeiros e segundos sargentos se abonam as gratificações
de que trata o artigo 3.° do decreto de 23 de junho de
1 0, in erto na ordem do exercito n.? 14 do citado anno.

7.0-Srcrelaria d'estado do ugocios da guerra-Direcção geral-a.a Repartição

Declara-se:
1.° Que o pão para rancho que a manutenção militar

di .tribuir no 2.° trime '11' do corrente anno deve ser pago
a 7 róis cada kilogramma,

2.0 Qu as raçõ 's de pt o fornecidas pela mesma manu-
t nção nos mez s de janeiro e fevereiro ultimes saíram a
37 róis.

3. o ue as rações de forragens fornecidas no ~ez ~e
jan iro saíram a 26052 réis, ndo o grão a. 220,ü3 1'618
e a palha a 4: 9 rói', e no m 'Z de fi vereiro a 271,03
réi , II udo o g~<o n ~24,07 e a palha a 4G,96 róis.

U. etlll nçõ

'1\ ordem do exercito n,O 14 de 23 de outubro de 1 99, pn . 54~,
Iin. 23. onde ae I .Rio Covo ( nta Engracia)» devo ler se .RIO
<:0\"0 ( . nta LUgl nia) ••
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Na ordem do exercito n.O 4 de 14 de março ultimo, pago 198
in. 8, onde se lê «em casos eapeciaes,» deve ler-se «em casas espe-
ciaes, •.

Sebastião Custodio de Sousa Telles.

Está conforme.=O director geral, Francisco Higino C1'a-
»eiro Lopes, general de brigada,



EDIÇÃO DA REVISTA MILITAR
--==================

SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGO CIOS DA GUERRA

22 DE MAIO DE 1900

ORDEM DO EXERCITO
(1.. S ri )

Publica-se ao exercito o seguinte:

1.o -- Decretos
lIinistrrio dos negocio da marinha c nltramar- Dircc~ão gml do ultramar

4,3 Repartição - U Secção
Em conformidade do dispo to no artigo 3.0 do decreto

de 4 de agosto de 189 : hei por bom upprovar e mandar
pôr em execuçã.o o regulamento para as provas theoricas
c praticas de aptidão militar para a promoção dos capWics
dos quadros das forças ultramarinas ao posto de major,
que faz parte d'este decreto e baixa aseignado pelos mi-
nistros e secret.'\rios d' estado dos negocies da guerra e da
marinha e ultramar.

Os mesmos minil:!tros e s 'cret:lrios d' estado assim o te-
nham entendido e f~t~'amexecutar. Paço, em 23 de dezem-
bro ele 1 9f).=IU~r. ,ebastião Custodio de Sousa Telles=
Antonio Eduardo Villaça,

Regulamento a que se refere o decreto d'esta data

Artigo 1.° A prova' theorieas e praticas para a premo-
~'ào dos capit:tes do' quadros das forças ultramarinas ao
posto ti major" que refere o artigo 3.° do dl1ereto de
4 (lo ago to ti 1 Dtô, ser. o dada' no reino nos termos
do prcs nt regulamento .

.Art. 2.0 A l':st;t prova . eri'i.o admitticlos, na epoclll~ de-
"ignada p 10 mini"tl'rio da marinha e 1I1tr:~lllar, os cajllta~
lII:ti :tntigos elo (litr,!· -nte quadro .c1:ls tor~'as ultramari,
nns qu ati fiteI' 111 á condiçõ s eXIgIdas para prom Çio
110 m-ti ..o 2.0 do cl creto dc d ele agosto ti 1 ti ,c tive-
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rem commandado eftectivamente durnnt dois annos uma
companhia.

Art. 3.0 Os capitãce dos quadros das forças ultrama-
ririas, chamudos para dar as provas de aptidào militar,
seruo postos 1Í disposição do ministcrio da guerra (. de-
verão assi til' durante dois mezes aos exercícios e traba-
lho" da escola pratica de infanteria, oxecutando, sou a
direcção do respectivo commundante ou segundo connuan-
dante, os exercícios (l serviços <Ille lhes forem determina-
dos, devendo rpg'l'(>ssar no miniaterio da marinha e ultra-
mar logo que entreguem o relatório a que se refere o
parugraphc seguinte.
§ 1.0 Cada um dos candidatos ao posto de major apre-

seu tarú ao commandunte da escoln um relntorio do «xer-
cicios s trnbnlhos cm qll(' tiver tomado parte, o qual, de-
pois de devidamente informado, s >l':Í enviado ao ministerio
da marinha e ultrnmar.
§ 2.° Estes ofliciucs, cm quanto estiverem ;Í, disposiçêo

do ministério da gnerrn, perceburão todos os vencim mtus
a que tiverem direito p(110 ministerio ela marinha e 11111'11-
mar, por conta (la provincia a (ptO pertence rUHI, (' mais o
euhsidio d iurio de 16UOO réis einquanto durar o tirocinio ,
o qual poderú ser pngo na provinciu, se n'e ta tiverem
deixado familia.

A1't. 4.0 1\0 pI'üvas theo1'i<'as c praticas dt' nptid! I) mi-
litar sur. o prestadas perante mil juJ'y ('üJ)l'tituido )lOI' UIlI

coronel e dois of!ieiu<'s Hl1p('rior('~, espccinllll Jltc l'\Jqui i-
tndos ao minitc1'io da gllt'l'l'It, p:lI':t !'8Hl' lim.* 1." Para s<'I'\'il' como ~llpJ!lellto sp)';\. t:unLpllI r"qni 1-
tado no minist, l'io da g'UCI'r:t UIII oflil'ial ISU}H rio!'.* 2.° A. provas ele aptid: () sel'i'to (1:u1a lI'UIll:1 IS'" \'PO-
eha cm eac1a armo, <lt'n'lulo o llll' 1110jur,v . Ilmill:n" tndo
o eandidatc'tl.

Al't. 5.0 A IlptillrLO milit ·tl' dos l'Hlllliflato8 ao }lO lo de
lll:~jor S('I':í. \ priti(';1I1a t'llI <luaR pl'o\'a~: thl'oriea o ]ll'atil'H.

Ar!. ).0.\ ]l1'O\li tlwOl'iC.L l' '1\Ii~,u··s('-ha por (' ''l'iptn no
milli terio da. ma 'iJlha (. ultl'aIlMI', ( COIllStal'l'l tIn 1'1 lu '. o
d tI' S qne:;tocs, IIlIIa ::<obl'l' :t<llllillistl'a~·.Lo l' C l'l'iptlll' <; ,
l'<'gimcntal,outr:J obre a :tppli('a~ao <lo l'otligo dI' jll ti'll
militar c l'eguhllll'nto ,liscil'linal', l' outl'l\ obrl n ia til'll
dI' llI:tl'chn, de l'Otllll1lt!\ l' d(' t'staeiOlJallll.'nto.

~ 1. ti A JlI'ova tlll'ori(':\ 1:'1'r:l dntIa (ln dUIl I 18 Ih'
qW\ 1'0 1101':1:-;cm tlim! tIi~tillcto , 8 'ndo a pdlll il ..l I ,
do tin:l(la lí rcsolu\ilO lIas qu', toes sobre adlllini tm '. O ('
> cril'tunt<;,1O r gilUl·ntnl o applica 'ito do coditro tI· ju ti a
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trucções aos commandantes das tropas sob suas ordens,
proseguindo nos movimentos e operações.

Art. 9.° Para cada uma das zonas de terreno pr via-
mente escolhido, o jury formulará com toda a r serva
uma série de problemas quc serão, com a n cessaria ante -
cedencia, submettidos :1. approvação do ministro da nutri-
nha e ultramar, e do seis dos quacs cada candidato ou
grupo de dois candidatos tirará um à sorte na occa il\.o do
oxercicio.

S 1.0 Em cada grupo de seis problemas será substituido
por outro o que a sorte designar a cada candidato ou grupo
de candidatos.
§ 2.° Os problemas serão simples c bem definidos, po-

dendo ser do marcha, combate, exploração, estaciona-
mento ou reconhecimento, e devendo cada probl ma en-
volver duas ou mais d'uquollns situações para m -lhor Sé

poder apreciar ao aptidão dos candidatos, tanto no com-
mando como na execução.
§ 3.° As marchas o os combates sorrio limitados ao in-

dispensavel, e terão odes mvolviincnto proporcionndo :í.
importancia das forças empregndas, devendo evitar-se,
quanto possível, os movimentos desnec ssarios e o con-
sumo exagerado de munições.
§ 4.° As provas praticas com çarão 011 terminamo sem-

pre por algumas evoluções em ordem unida, indicadas aos
candidatos pelo jury.

Art. 10.° No dia immediato no do xercio, eada can-
dídato apresentarú ao presid mte do jury uma memoria.
justificativa das posições que oce\lpou c d08 movimentos
qu t ve de executar orn fac do problema, do terreno,
dos principies tacticos regulam ntar s das armas e das'
prcacripções do regulamento do serviço de campanha.

Art. 11." Para execução d'estas provas, o minieteriv da
marinho. c ultramar requisitnrá ao da guerra lL força n >-

cesearia para ser communduda pelos candidatos no po tu
de major.

Art. l~.o Cada um dos m 'muros do jury formular.i o
seu voto em separado, meucionando-sr na acta o 1" ultado
das votações.
§ 1.0 Não devcr:t R~l' Ildll1ittido I\. prova. pratica o can-

didato quc na avaliação dll prova thl'uriea nl o tiver obtido
maioria do votOI! fnvol,/tvcis.
§ 2.0 Ficar/\. inhabilitado o ':mdidato quando, na [l\'ll-

liat;iLo da prova pratica, a Illaioria <1(' ,"oto lh for lllSf,l-
voravc!.
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Art, 13.0 O candidato que na avaliação das respectivas
provas ficar inhabilitado, só depois de ter exercido o com-
mando de companhia por mais um anno poderá ser ad-
mittido a dar novas provas se assim o solicitar, sujeitan-
do·sc ao pagamento do transporte para o reino e deposi-
tando no cofre da thesouraria da provincia a ímportancia
da passagem de regresso, que lhe será restituida, caso
seja approvado na segunda prova que prestar.
§ unico .• c durante este tempo for preterido, não terá

direito a indemnieação alguma.
Art. 14.0 O candidato que for inhabilitado pela segunda

vez não poderá ser admi ttido a novas provas.
Art. 15.0 s capitães nas condições do artigo antece-

dente, bem como aquelle que não quizcrem submetter-so
ás provas exigidas pelo presente decreto, não serão indem-
ni sados da preteriçao qu soffrcrem.

Art. 16.0 Aos capit! es que vierem ao reino no goso de
licença de um auno ou de seis III zcs, na conformidade do
artigo:3 .0 do decr>to de 24 de dezembro de 1885 e 100.0
do decreto de 19 de julho de 1894, ou por outro qualquer
motivo, e tiverem cornmandado effeetivamento uma compa-
nhia durante dois annos, poderá ser permittido antecipar
as provas de aptidão militar para o posto de major, se
n'i. RO houver cOllveniencia para a fazenda publica.

Art. 17.0 O pr~ sídcnte do jury remetterá ao ministerio
da marinha c ultramar o processo relativo a cada cnndi-
~at(), <~ue <,on~tllrá do relatorio do serviço na escola pra.
tica (lu .lIlfllllt 'ria >r spectiva infol'lmwilo, provas escriptas,
~llelUorla de q ue trata o artigo 10.0 () a acta da decisão do
Jury.

Art. 18.0 Os candidatos que tenham jlí dado provas com- .
pletas, segundo as instru<,çi)cs nnnoxas ao decreto de 28
do novembro do 1 7 , podemo, 88 satisfiz rem á.s condi-
~õ('s de promnção ao posto de major, ser promovidos ao
po to immediato em d pend ncia de novas provas.

Paço, '01 23 (lo d zcmbro d 1 'D9. _ Sl!bastião Custo-
dio ele Sousa Tellee = Antonio Eduardo Villaça.

Seml.tria d'e lado do D~godo da guma - Direeçio geral- ta Rrparliçlo.
rl'~rnnllc1o_ '.ne<! sario para a construeéão da carr ira

d tiro do rpgunt IItO de infantcria n." :!;~,f:'m oimbra,
proc der. lL exprOpl'ialjl I) (}, 1O:<li");~ m tr08 qUlldradoH
de terreno, p rtencendo 144 111·tl'O <luadmuos a JOSl' la-
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mente Pinto, 4:;>54: metros qundrndos It José F 'mandes
da Silva Dourado e sua mulher, 212 metros quadrado' a
Daniel Pedroso Baptista e I:;UU mulher, e 5:743 metros
quadrados a Antonio Rodrigues Pinto . ua irmã Eugcnia
Augusta Pinto, terrenos todos sitos no logar de Sczcm ,
freguezia de Eiras, cone .lho e districto d Coimbra, C\lJlS-
tantes da planta parcellar que fica junta ao presente de-
creto; e usando da faculdade concedida ao meu governo
pela carta de lei de 21 de j unho de' 1870: hei por bem
declarar de utilidade publica l' urgente a expropriação
do' indicados terrenos para a construcção da carreira de
tiro do mencionado regim mto,

O ministro e secretario d' estado dos n gocios da gu rra
assim o tenha entendido e faça ex cutar. Paço, em 1!1 de
abril de 1900, -= REI. = Sebaetião Custodio de Sousa
Telles.

Secretaria d'eslado dos De~oeios da ~uma - :i.a Neparlição da <Iireeção g~ral
da contabilidade publica

Usando da auctorisaçào cone «lida ao governo no § ().')
do artigo 25,0 da lei de W (], maio dl' lt-:\I', c nos terjnos
elo preceituado 1\0 § unico do artigo 17.0 ela lei de :3 de
setembro de HH)7, cujas díspo~j<:oc::! foram mandadas vi-
gorar no exercício de 1HH\l-l\JOO pelo artigo lf). Ú da lei
de ~6 de julho de 18\)\): hei por bem, t ndo ouvido o cnn-
s .lho <lo ministros, d .termiuur qUl' no minist 'rio ela fa~('n-
da, devidam nte registado na dir .cçao geral d:1 contabili-
dade publica, seja aberto a favor do minist 'rio (la guerr:
um credito especial pela quantia do 7():OOO~UOO I' "i , P rr
conta da importan .ias arr .adada prov .nient dI re-
missito do sel'vi,o militar, tl fia) (le sc'r nppli 'ada:t ati-
fazei' llO xpreieio ele 18\)\)-1\I()O It (1(· lll'z:t (PIP . ( liq IIi·
dar com a U('(lui içá,o d· pl'çns (h, Itl'tilh 'ria 1· tiro rupi(lo
c nut.'os artigos <lu material (1(' gm·rra; elP\' ndo o J' r"
ctivos docutnl'lltO ~el'l'lll classiti.clldo" n() al,tigo :!.O tIo (·a·
pitlllo 5.0 na 'onta da dp. }><,zal' ,'traol'd illarin do mini trio
da glll'J'l'a relativa ao lllplI('ion:H!o ex 'reh'io (ll! 1H!J!I-l! t()O.

O tribunal d· contas doclarou aehal"s' 'sto en'dito no
t(\l'1Il08 d S \1' tlccl'f'tado.

OH ministros e se !'f{'Ílll'ios <1' uitnclo dos n 'g'ot'io .
z mela li (loH ela gll na assim o tl'lIl1/lIlI l'nt ·,,<Ii(Io
exe(mtar. PI1.~~o,cm lO d maio clp. 1\). lU, I.
11lt l A,fJ'on8o dp, R.~pre!lltâl'a == S ")a, tiau Cu.~tudio ti
1~lleR.
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Secretaria (l'C'lado dos uegurios da guma-a.a llelJal'ti~ãuda direc~âo geral
da contabilidade publica

Usando da auctorisação concedida ao governo no § 6.0

do artigo ~5.0 da lei de 13 de maio de 180G, e nos ter-
mos do preceituado no § unico do artigo 17.° da lei de 3
de setembro de 18!J7, cujas disposições foram mandadas
vigorar no exercicio de 1 9U-1UOU pelo artigo lõ.o da lei
de :).(: de julho de 1 '\.l\): hei por 110m, tendo ouvido o
con elho de mini tros, det(>l'minttl' flue no ministério ela
faz .nda, devidamente r gistado na direcção geral da con-
tabilidade publica, !:i('ja aberto a favor do ministcrio da
guerra Hill credito '''pl'cial pela quantia de 80:00U;$000
réis, pnr conta das importancias arrecadadas provenien-
t da remiasão do !I rvi o militar, a tiro d ser applicada
fi. sntisfazcr 110 ercieio d ]l;9!J-l HOO fi, desp zn que se
liquidar com a a ·qllil'ir;:'o (' manufactura de diverso arti-
gos de mat rial de guerra; devendo os rcsp ctivos docu-
mento .erem classificados 110 artigo 2.° do capitulo 5.° na
conta da d . peza extraordinária do ministerio da guerra
relativa ao mencionado exercício de lt;00-1 !lOO.

() tribunal de contas declarou achar-se este credito nos
torruus d . ser decretado.

Ü:; ministro e . «cretarios d'e: tado dos negocios da fa-
zendu • dos da gUCl'l'<l a 'sim o tenham entendido e façam
executar. Paço, cm 17 de maio de 1!100. IU~I. = Ma-
1IIul AjJollso di' ESjlJ'I'UllI ira A 'l5basfião Custodia de Sousa.
Tellc .

}liut.urie 0(', II !Iocio dil fmn(la- Dirrctão grral da tbrsouraria
1:' IIfpétrtt~ã(J

'oll\'inflo U l' (la nu!'tol'iflll 'ao eOl1ecdida ao governo pelo
artigo G.l da carta de I i de 21 ti julho dp lS!)\), quanto
a eonVt'I' ão da mo('da d pl'.'lta (le 100 réitl e do [)O róis
111 111()('dn (1 I 000 r "i!i da 111 SIlHl ül'p 't'ÍP, nos termos do

:trtigo fI. U da l'ilac11l lei: hl'i por bPJll ti ·tl'l'Ininal' o ~c-
guintc: ,

.\rtigo 1.0 E íL'ado atlÍ :H de julltO pro.·imo o pl'aso
tlcntl'o do qual Il mo lIa II\' prata 11(· 100 r{·i c dI' 50
l'{·iti, jlOdl'lll til' '\llar I galmcnü· 1)0 conlinl'nh' do reino c
ilhas lllljac nt· ,

Art. 2.0 A troca lIa 1'cfc'ridlul mo ·(lus reali. Ilr·se-}Ja du-
l':lnt o p riodo d . ignCldo no artigo an c -<1 ntc nu . agen



230 ORDEM DO EXERCITO N.o G Lo Serie

cias districtaes do banco de Portugal e nas recebedor ias
de concelhos por outras moedas da mesma espécie, con-
forme o preceito da lei.

Art. 3.0 Findo o praso fixado para a troca, deixarão de
ser recebidas em pagamentos ao estudo as moedas de
prata de 100 réis e de ÕO réis,

Art. 4. o As moedas trocadas em virtude do presente
decreto serão removidas para o cofre da ndministrnçüo ge-
ral da casa da moeda, a tim de serem fundida e conver-
tidas em moeda de 1;$000 róis, conforme as disposiçõ 'S dos
artigos 6.0 e 6.0 da carta ele lei ele 21 ele julho de 1 !)!).

Art. 5.0 Pela direcção geral da thesourariu serão dadas
as inatrucções nccessarias para a inteira execução do pre-
sente decreto.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da fazenda
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, m 17 ele
maio de 1900.=HEI.=Matluel Ajjonso de Esprequeira.

2. o - Portaria

!Iinisl~rio do nrgocios da marinha e ultramar - J)irt'C~ão geral do ultramar
4.a nellólrli~áo - P Secção

Para cumprimento do disposto no artigo 6.0 do regula-
mento para as provns thcoricas e praticas de aptidão mi-
litar para a promoção dos capitães dos quadro das força
ultramarina ao posto de major, approvado por d eroto de
2:3 de dezembro do anno findo: manda 'ua :Mnge tade
EI.Rei, pela sccr tnri:l d' estado dos negocies (la marinha
c ultramar, approvar e pôr cm ex cuçâo o progrummn
para as provas thcoricas a que d vem sntiefazer OR capi-
tães dos mencionados quudroa, candidatos no po to de ma-
jor, que baixa aesignado pelo conselheiro di!' ctor geral do
ultramar.

Paço, em 10 de maio de 1DOO.=Antonio Eduardo
Villa~a.

Programma a que se refere a portaria d Iesta data

Administração e escripturação regimental

I
A. Organilmçllo dos oonselhos admini trativo rven-

tuaes:
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a) Attribuições dos conselhos administrativos, attribui-
çõcs dos officiaes superiores na administração regimental
e das companhias;

b) Fundos A re ponsabilidade dos conselhos administra-
tivos;

c) R gistos do conselho administrativo, sua escripturação.
B. Fi calisação á gerencia dos conselhos administrativos.
C. nespon~abilidades pecuniarias dos agentes da admi-

nistração regimental.

II

A. Attribuiçõcs e dev res dos offlciaes superiores nos
s rviçcs da secretaria r gimental.
B. Escripturação :
a) Livros de matricula, folha de registo e caderneta mi-

li tal', prel' eitos a ob ervar na sua sscripturação ;
b) Do .umentos justificativos da cscripturnçâo dos livros

de matricula;
c) Liquidação do tempo do serviço;
d) Livros de r gi to disciplinar, sua eacripturação.
C. Correspondencia e expediente.
D. Inspecções: regras a. observar nas inspecções aos

corpos, companhias e estabelecimentos militares; tempo
em que devem ser concluidas as inspecções no ultramar.

Codigo de justiça militar e regulamento disciplinar

I

A. Crim militare' ess ncialmcnte militares; distinc-
s-ao entre o crimes militares e communs ; circumetuncias
att snuuntes e aggravantes nos crimes militares e ess n-
cialmente militares; P na e seus effeitos .
. B, Idt";L g '1'.1 obre os tribunaes e auctoridades judi-

cJae~ militare , e "p cialment sobre 08 offíciaes e Il.U-
.toridade ordinária ql1 C. erc III uttribuições do policia
judiciaria. militar; uttribuições dos governadores das pro-
víncia I' do di tricto ultrumarinos ; orgnnisaçêo dos COIl-
elhos d gu rrn,
C ompetcncia do tribunaes militar s.
l) 1.16. g ral obr 1\ aorie de actos d \ que com-

pii> o proc o P nal militar.



232 ORDEM DO EXERCITO N." II 1.· l::lerie

n
A. Infrncções de disciplina; penas disciplinar s e us

effeitos; regras a observar na applicação das pcna' di ci-
plinarea.
B. Competencia para punir c recompensar:
a) Compet ncia disciplinar dos offlcincs superior 'S dos

corpos, chefes de estabelecimentos ou repartições milita-
res;

b) Organisaçâo c competcncia dos conselho de di sei-
plina ;

c) Recompensae ; compotcncia ao officiaos superior '8
na sua conCCSSíLO.

C. Heclamações

Tactica de marcha, de combate e de estacionamento

I

OI'IIt'1'1I1111ade

.A. Formações, evoluções, e manobras do bntalhão e uni-
dades inferior '8 de infanteria ; servi 'o auxiliare que .om-
pletarn as unidades d' infanteria.

H. Fogos de infant ria individuaes coll ctivos ; sua
applil'ação segundo o terreno, a distancia c as forma 'o !'\

do inimigo.

II
Mnl'cha

A. Mttl'l'hns ordinarias da infante ria:
II) }<'Ol'llll\('Õl'S de murcha, ordem de mnrchn, concen-

tra 'ao l' partida, prufundidude da columnas :
li) Vnlocidades da II1Il1'eLa, alongamento da columnn

I' meio <I. () attenuar ;
C) i\ ltos horarios, urande accirl ntae ,pa n em d

oh tnculo: ;
II) Dura 'ao dUi! murcha , Jll ios (1· augm mtar Il t n-

suo da ctape diarin ;
l') l'I·('para~.LO dus mnrehns, informnçõ« , p nto inici, I

lIa mnri-hn, guias p bulisa , rt'l'tlraç: o III lhorament
du I tl'll<l:t ;

f) Lancunn-ntn das })0I1t('8 d oe lião;
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g) Execução das marchas, preceitos a observar na pas-
sagem da pontes, disciplina da marcha, hygiene durante
a murcha. '
B. Marcha speciacs, accelerudas, forçadas e de noite.
C. Regras "'eraes para a orgnnisação c marcha das co-

lumnn mixtas :
(I) :\Iis~a() e Ioga r da diversas armas, constituição das

unidades de marcha;
b) Tremi serviços auxiliares, seu logar na columna

de marcha.
n. FOl'lnarõc espocines de marcha na' gUPITas colo-

nia -s ; intlu enciu do terreno e do clima na extensão da
tape dinria.

III
Estacionamento

.Ii, G ncralidade : bivaques, acampam mtn: e a .nntonn-
monto de um batalhão de iufanteria ; condiçoc gerae do
u <'mpr go.
D, Bivaqu 'S :

(1) E colha do !o('31 do hivnque, jlrc'IH\rlIÇUO do (·ltlTlpO:
b) Forrnaçõ snormne da infant 'l'ia IlO bivaque;
,) ln tallaçi'w elas tropas no bivaque, abrigos, foruo

cozinha d ,', mp mha :
d} Orgnni .1Ç;40 (h fen iva dos bivaques, defensas acc -

. ,)flll ,

': Acampamentos:
a) Traçado do ncnmpamcnto, CIIII tnl<·(·ii.o das chocas

b
. .,

t nda 011 a ngo . c!"I'lV;l<;:1O (las ;11;11:18 pluviaes ;
b E.·plo)'a~ão ':t)lI'OVl'itallll'nto ela!! agitas;
c) 'ollocu)'ao c cou trucção dos !lCC -ssurios de acampa

m nto '
ti) ()I' 'uni .ao (h·fensi\'lt (los ncumpamentos ;

Hygieu do ucnm] amonto ,
I). A nutunam nto :
rL) ll'epnra '. (I do aCllntollaml.'l1to P(·la !i('C 'M <lI' qllUl't ,j ;
li) I j tJ'ihui~lw dn tl'oJla nos at'tlntoll:tIllI'IJtU , ('.·l\ '\l-

çao dü di\'(')':;o L'1'\.j(.()., medi(la ti' disciplina II polil'ia
do ;)('antonan1l'nto ;

r) 01' Hui. ('i\o d f(\1l iva (lo a(':tlltollalllento~.
E, 1 rin ipi obl' '() . t ·j(llIam 'I)to d:1 colulIl·

na mi·t ,
1" I 1'< ito I ni IUj:LO do bivaq\le
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IV
Serviços de segurnuçn

A. Em marcha:
a) Serviço de exploração, processo para a sua execu-

ção, tropas a empragar n'esso serviço;
b) Serviço de protecção immediata das columnas d in-

fanteria guarda avançada, composição dos seus diversos
escalões e funccionamento longe e proximo do inimigo,
patrulhas e destacamentos de flanqueadores, guarda ela
retaguarda, composição dos seus eacalões e funccionamcnto
n'uma marcha de frente e n'uma marcha retrograda.

c) Altos guardados j
d) Organisação especial do serviço de segurança em

marcha nas guerras coloniaes.
B. Em estação:
a) Rede dos postos avançados de infantoria, parte fixa

~ parte movei, situação relativa dos diversos escalões;
b) Installação e serviço dos piqu tcs de infanteria, ve-

detas, pequenos postos c postos principaes, rondas e pa-
trulhaa, postos de observação e de reconh cimento;

c) Postos avançados irregulares, emprego do ystema
mixto ;

d) Abrigos improvisados para proteger os po tos avan-
çados;

e) Proc dímento dos postos avançados cm caso de ataque.
r. Serviço de sogurança das columnas mixtas.
D. orviço do segurança dos bivaqnes acampamentos

no sertão.

v
Recenheelmentor mllltare:

Reconhecimentos ordinnrios, offcusivos c specia S j ge-
neralidades sobre a sua xecução.

VI
Combate

A. Generalidades sobro () combate ; oflensi va e defon-
slva ; combate dcmonstrntivo e combate decisivo.
B. Comhate do batalhão d~, infant ria:
a) 1\1 .ios de dirigir o batalhão nn ordem di pel's:I;
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b) Convergencia da acção elas companhias para o obje-
ctivo indicado, escolha da direcção do combate;

c) Emprego dos exploradores de infanteria;
d) Deveres dos graduados durante o combate.

C. Combate offensivo do batalhão :
a) Ordem preparatória e ordem definitiva do combate,

frente e profundidade das formações de combate nas zonas
aos fogos da artilheria e da infanteria, densidade da for-
mação;

b) Preparação do ataque, utilisação do terreno, movi-
mentos envolvente e torncantes ;

c) Ataqu de frente e ataque de flanco, ataques secun-
darios c simulndos ;

d) Occupação da posição ou retirada, perseguição pelo
fogo c perseguição activa, retorno offensivo.

D. Combate deC'l1sivo do batalhão:

a) Escolha e occupação da posição, frente do batalhão
na defensiva, avançadas;

b) Der za da frente, disciplina e direcção dos fogo';
c) Contra ataque e perseguição ou retirada, segunda

posição de resi tencia.

E. Noções sobre o combate das unidades superiores de
infanteria e das columnas mixtas; cooperação elas diversas
armas no combate.

P. Combat c peciaes :
a) Combate da infanteria contra a cavallaria e contra a

artilheria ;
b) "ombate de noitc ;
c) Ataque defesa das alturas c depressões;
cl) Ataque defcza dos entrincheirnmcntos de campa-

nha ' improvisados;
e) A taque d f 'za. das povoaçõ s organisadas ou não

d fcnsivumcnte ;.n Ataque defezn do bosques organisndos ou não ele-
fen ivnm nte ;

II) Ataqu c \1ef\·1.:1.dos d 'sfllacleiros;
11) Ataque p dl'~'zl\ dos cursos d • agua, testas de ponte ;
i) Ataque o rlefeza dos comboios ;
,i) 'omb;\te de Ill'pr 'za, mibo eadns.

ri. Pr .ceitos 'I'l!('ia\' pnra dirigir () combate nas gucr-
ra eoloniu zontrn o indigcnn s,
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VII
Abastecimento do tropas

A. Serviço de etape, estabelecimento e organísação das
linhas e estradas de etapas, noçêes gentes:

fi) Base de etapes, postos de etapes, testa de ctapes;
U) Composição e formação de comboios, noções geraes.
B. Iiequisições ; seu emprego em tempo d paz c em

tempo de guerra.
C. Aprov itamento dos recursos locaes,
D. Deficiencia de communicuçõos de recurso nas

guerras coloniaes; emprego dos auxiliares e carregadores
indígenas.

NeCl'ctaria d'estado dos nego cios da marinha c ultramar,
em J O de maio ele 1\)00.= O director geral, Francisco Pe-
lisberto Dias Costa.

3.o-Secretarla d'estado dos negocio8da gllma-Dirr.c~ão gml_a.a IIrl,uti,':1O

Tornando-se neccssario regular convenientemente 11 ad-
ministração e contabilidade dos districtos de recrutamento
(, regimentos de infanteria de reserva, determina Sua Ma-
g:ult:tde EI-Rei que se observe o seguinte:

1. ° Os districtos de recrutamento rügillH'ntos de in-
fanteria de reserva terão eonselhos administrativo eonsti-
tuidos pelos tres officincs dos SCUtl quadros permUll ntes,
nos termos do artigo K).o do decreto com fOI'<:n de lei de
7 de setembro de 1.'9n.

:!.o A cada um dos vinte c sete districtos serú abonada,
por uma s<', vez, para fundo permanente, Il quantia (1>

[)O·',OOO róis,
:;, o Cada districto torA direito ao abono annual de ÜO. ü( 10

réis para constituição do fundo dI' diversas despesas.
4.0 Nas despczas do fundo de que trata () numero. n-

tecedento não se comprohendcm IlH de e pediontc e coiu-
)Ira do livros de registo, cujas contas documentada r o
mensalmente eubmuttidas a IIl'OCPRHO nu repartição com-
petente ; n m a acquisi~ão. ao ('llIlernctas para Il pl'll)'1\
rI ('rut:ulas dil'cctaoo!'lItc para a 2." reserva, qlH' Cl' o )'(l-
qnisitadas pelos ('omlll:tJldant 'ti dos di~t1'i(~tos (I :L·I rt'lJllI'-
ti~·:o da dirp(· '&0 geral da s ('rotaria da /-\,11 1'1'Il.

G.O Nos termos do n.O :L" do artigo W.o dOl'(~gulalll IIto
do 2 de novembro dI' 189\), para 1\ (,~cl'iptul'llçito c ('unt't-
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bilidade dos conselhos administrativos dos distríctos, serão
adoptado::! todus Oti r gi' tos estabelecidos pelas altt'ra(;ões
ao regul.uuento da administração da faz mda militar in-
l:iertas na or.lem do c. ercito n." 23 de 18U2, sendo aproo
veitado" os indispen aveia quando só estiverem na cffecti-
vidad« a pra~'ail <lo quadro permanente. Ainda mesmo
u'e te ultimo caso, II· districtos isolados q ue não tenham
ati pl'ilça n.ldidns a corpos do exercito acti vo, devnAo
eseripturar,lhl's as contas correntes em livro de modelo
igual ao do registo 11.0 \l do supracitado regulamento da
fazenda militar.

(),O 08 artigo parn fadam nto das pra~'al:i e todos os
mais constantes da tabella respectiva pnblicadn na ordem
do exercito n.' II> (1. L série) de lS!)U, serão fornecidos e
eoncertadol:i pelos rezimentos do exercito activo a que as
praças e stiver III uddidas, ou pelo rcgirucnto de infante ria
que tiver a ua édc lia localidade mais proxima do q uar-
tel do distri 'to, '(' I' tiver isolado. Para. cote fim os com-
mandantes dos elititrictos formularão, em duplicado, as
precisas rcqnil'it;õ,' nruninn s, que euviarão aos COIl lhos
u.lmini trativos do: C'OI'[JOSque d .vnm fornecer os artigos
0,1 I' ali :11' (h '011(,.rto "

7,° ,A importnncias dos artigos fornecidos c as dos
e incertos effectua(los S 'râo abonadas nas relações de vcn-
cilU,'utos da 1,1 compnnhia do 1.0 batalhão do regimento
(jlte as tiver (li~pL'"di(I(), desiguuudo-se nominalmonto as
pra~'a:; a qllt' (lig::1ll I'C peito .

.Ai:' ('ontas t:OI'l"I'!It l' cadcrndas das mtlSmns pr:was
serão d ~\'idamelltt' !' ('ril'tllratlas, lall(;:lll<lo-Hc-Ihl's as :;11_
lll'aditas imp'n'talll'ias ('01110 ,lividas <Í. fa;-;!,IHla, '1IIB l'icl'ilo
l'agaH ]lor dC:t'olltlJ:< f,'itoll n,IS l'el:t\,'ões ti e' vCl1e'imellto~,

8,° Quando o' artigo, ou eonccrtos dissercm rcspeito a
}ll'1lças de di trieto i"olados, os ('oI1:;elhos adrninistrati \"os
<pl<l os forllécPI' lU 011 reali 'arelll lllcneionarüo os ~(~llt:!
valores lIO' tlupli' (lo: tIa' r q uiic;ocs, qtH' devolverào
aos lJllIlll:\I11lnn t, ll,)s (li.trictos.

9, o O l'ollllllanclauÍt do di::;trictos it:!olados poderão
lllilllllnr drl'ctuar 11: I')('alidadt\' dos ~cus aqllartclallh'n.
to () p qu no, (' lHe l'lO. de fardamento o c1l'maifl lIrtí-
go' fjllando, ]11'11\ II. naturcza e pOli 'H importan('ia, Ilho
con\'enlm r>(Jlli ital·o. ao corpo do e 'creito activo,

" ste ('aSO 11.1> 1lIl1r:lO n di p('n(lios f\'itot:! nas l'c1a~'()('s
<11' \'('Iv'imcntos cnn titnintlo·o as~illl dividas das pra<':ls
pnrn ('Om a filZPll<L ,

10,0 O de couto dn tH~'a parte do ven imclltos e}lle
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tenham de soffrer as praças dos districtos de recrutamento
e reserva por effeito do disposto no artigo 48.0 e seus para-
graphos do regulamento disciplinar, serão destinados ~\.amor-
tisação das suas dividas á fazenda por meio de abatimentos
feitos nas relações de vencimentos, no caso de serem deve-
doras, ou, no caso contrario, darão entrada no fundo de
diversas despesas dos districtos. N'éste mesmo fundo da-
rão tambem entrada as importancias de que trata o artigo
58. o do regulamento de 16 de julho de 1896.

4.°_ Secretaria ti 'estado dos negotios da guerra-Direcção geral- 5,& Repartição

Declara-sc :
1.o Que as rações de pão fornecidas pela manutenção

militar no mez de março ultimo saíram a 37 réis.
2.° Que as rações de forragens fornecidas no mesmo

moz saíram a 27~,04 róis, sendo o grão a 223,36 réis • a
palha a 4i),G8 róis.

Sebastião Custodio de Sousa Telles.

Está conforme. =0 director geral, Francisco Higino Cra-
veiro Lopes, general de brigada.



EDIÇÃO DA REVISTA MILITAR

SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGO CIOS DA GUERRA

2 DE JUNHO DE 1900

ORDEM DO EXEROITO
(1.' Sede)

Publica-se ao exercito o seguinte:

1. o - Decretos

'ecrelaria t!'eslado do ofgocios da guerra- Dirfcçáo geral-P Repartição

Tornando-se neccaeario, para a obra de conclusão do
lanço de estrada de ligação do reducto do Alto do Duque
á os~rada de Cascllas á Ajuda, proceder á expropriação
do CIUCO parcellas do terreno de semeadura com a super-
ficie total de 4:8ü2 metros quadrados, situadas no 4. o bairro
de Lisboa, freguesia da Ajuda, pertencendo tres parcellaa
com a superfície respectivamente de 49 metros quadrados,
759 metros quadrados e 2:8013 metros quadrados aos her-
deiros de Antonio Gonçalv s, e duas parcellas com a su-
perfieie respectivamente de 514 metros quadrados o 737
metros quadrado a Eduardo Aueusto Pedroza, coustantes
da. planta parcellar que fica junta ao pres nte decreto; e
usando da faculdade cone dida ao meu governo pelas car-
ta de lei d 11 de s tembro de 1 61 e 9 de junho de
1871 : hei por bom declarar de utilidade publica e urgente
a expropriação do indicado t rr no, para li. «onclusão do
lanço de estrada de ligaçlto do reducto do Alto do Duque
á estrada de Cazellas á Ajuda.

O ministro e secretario d' atado dos negocios da guerra
assim o tenha ent ndido faça x cutar, Paço, em 17 de
maio de HlOO.= REI. = Sebastião Oustodio de Souea
T811u.
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Secretaria d'estado dos uegocios da guerra-Direeção geral- 2.a Repartição

Em conformidade com o disposto nas bases 3.a e 4.a da
carta de lei de 13 de julho de 1899 e no artigo 3.0 do de-
creto com força de lei de 7 de setembro do mesmo anno:
hei por bem- decretar que no regulamento dos serviços de
recrutamento do exercito e da armada de 6 de agosto de
1896 se façam as alterações seguintes:

1.0 - As secções I e II do capitulo III serão substituidas
pela fórma abaixo indicada:

CAPITULO III

SECÇÃO I

Distribuição do oontingente
Art. 44.0 Ao poder legislativo compete fixar annualmente

o numero de recrutas dos contingentes activos para as forças
militares do exercito e da armada, apresentando o governo
ás côrtes a respectiva proposta, conjunctamente com a
fixação das forças de terra e mar.
§ unico. O contingente do exercito comprehende o con-

tingente destinado aos corpos das diversas armas e servi-
ços, guardas municipaes e guarda fiscal.

Art. 45.0 Os districtos de recrutamento e reserva, os
concelhos ou bairros e as freguezias constituem os tree
agrupamentos, de maior para menor, sobre que success~'
vamente se deve fazer a distribuição do contingente actI-
vo, tanto para o exercito como para a armada. _

Art. 46.0 Compete ao ministerio da guerra distribuIr
pelos districtos de recrutamento e reserva os contingentes
annuaes votados pelas côrtes, na proporção do respectivO
numero de mancebos recenseados, com excepção dos que
obtiveram dispensa, addiamento e exclusão, e dos que legal-
mente foram mandados eliminar do recenseamento, e de
que tudo haja conhecimento offícíal nos commandos dos
diatrictos até 1 de agosto.
§ 1.o Os commandantes das divisões e commandantes

militares das ilhas enviarão á secretaria da guerra, até 10
de agosto, relações numerieas dos mancebos recenseados
nos districtos de recrutamento e reserva sob as suas 01'-

dens, conforme o modelo n.· 6.
§ 2.0 Os elementos para a organisação d'estas relações
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devem ser fornecidos pelos commandantes dos districtos
de recrutamento e reserva, em face da copia authentica
do recenseamento, de que trata o artigo 35.0
§ 3.0 A distribuição do contingente, a que se refere

este artigo, será publicada no Diario do governo e na or-
dem do exercito até 30 de agosto.

Art. 47.0 Os commandantes dos districtos de recruta-
mento e reserva procederão á divisão do contingente pelos
concelhos ou bairros e pelas freguezias depois de recebe-
rem a distribuição relativa ao seu districto.

Art. 48.0 A formula geral para achar o contingente e,
que pertence a cada agrupamento é a seguinte: c= r~ G,
em que l' representa o numero de recenseados do agrupa-
mento de que se quer achar o contingente, G o contingen-
te distribuido e R o numero de recenseados relativos ao
agrupamento immediatamente superior áquelle de que se
quer achar o contingente.

S 1.0 Se, depois de feitas as operações arithmeticas,
não ficar distribuído pelos agrupamentos inferiores todo o
contingente do agrupamento superior, serão os recrutas
que faltarem adjudicados, um a um, aos agrupamentos em
que haja maiores restos.
§ 2.0 Quando tenha de adjudicar-se recrutas a agrupa-

mentos de rostos iguaes, prevalecerão, por sua ordem, os
agrupamentos de maior numero de recenseados e, no caso
d'este ser igual, a sorte decidirá.

Art. 49.0 Em cada concelho ou bairro a distribuição dos
contingentes do exercito e da armada pelas respectivas
freguezias deve obedecer ás seguintes regras:

1. a Na distribuição do contingente do exercito, quando
c seja menor do que a unidade, isto é, quando r X C seja
menor que R, a freguezia em que tal facto se der deve
ser agrupada a uma ou mais freguezias limitrophes até se
obter c, pelo menos, igual a 1 j

2.· Se, na distribuição do contingente da armada, c for
~enor que a unidade, não se formam grupos de fregue-
aias, mas os 'recrutas da armada serão distribuidos, um a
u~, ~s freguezius em que ficaram maiores restos na dis-
tl'lbUlção do contingente para o exercito, excluindo aquel-
las a quo tenha sido adjudicado algum recruta em virtude
do estabelecido nos §§ 1.0 e 2.0 do artigo 48.0;

3.a Se alguma freguesia tiver recenseados unicamente
de profissão marítima, sor-lhe-hâo adjudicados os recrutas
da armada que competirem ao concelho, até ao numero
que resulta da somma dos dois contingontes (exercito e
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armada) relativos a essa freguezia, ou só do exercito se
a freguezia não tiver de fornecer contingente para a ar-
mada. Os recrutas do exercito que lhe pertenciam serão,
n'estes casos, distribuídos, um a um, pelas freguezias que
ficaram com maiores restos na distribuição do contingente
do exercito, exceptuando aquellas a que se applicar a ex-
clusão mencionada na regra 2.a;
4.a Se mais de uma freguezia tiver recenseados de pro-

fissão marítima, seguir-se-há a regra precedente, mas os
recrutas da armada serão adjudicados a essas freguesias
proporcionalmente ao numero de recenseados.

Art. 60.° A distribuição do contingente pelos concelhos
e pelas freguezias será publicada nas respectivas sédes,
por editaes affixados na porta dos edificios das camaras
municipaes e na das igrejas parochiacs, até 5 de outubro,
devendo para esse fim os commandantes dos diatrictos de
recrutamento e reserva enviar os editaes, com a conveniente
antecedencia, aos presidentes das cam aras e administrado-
res do concelho, que providenciarão de modo que a affixa-
ção seja feita até ao referido dia, e participarão aos respe-
ctivos commandantes a data em que este serviço se exe-
cutou.
§ 1.0 Nos bairros de Lisboa c Porto os cditaes SiLOaffi-

xados também na porta das administrações.
§ 2.° Quando, em virtude da deficieucia de communica-

ções, não possa nas ilhas fazer-se a distribuição do con-
tingente pelos concelhos e freguezias de modo a publicar-
se até o dia marcado n'este artigo, os respectivos com-
mandantes militares poderão fixar ontro praso, communi-
cando o facto á secretaria <laguerra.

Art. 51.° Os commandantcs dos di trictos de recruta-
mento e reserva mandarão archivar uma copia da distri-
buição do contingente relativo aos concelhos c froguozias,
e enviarão outras ao commundante da divisão, ou com-
mandantes militares das ilhas, c a um jornal da séd dos
concelhos, e nas cidades de Lisboa c Porto a dois, qu por
interesse publico queiram fazer a publicação gratuita-
mente.

SECÇÃO II

Reolama.Qões aoeroa da. distribuiQâo do oontingente

Art. 52.0 Até 15 de outubro pód > qualqu I' int 'r 88a<10,
e deve o presidento da oamara municipul como r 1'1' ':lOU-

tanto dos seus munícipes, reclamar contra irregularidad s
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na d~stribuição do contingente relativo aos concelhos e fre-
guezlas .
. § unico. Este praso poderá ser alterado quando se dê
o caso previsto no § 2.0 do artigo 50.0

Art. fl3. o A reclamação, que terá effeíto suspensivo, será
entregue no commando da divisão ou no commando militar
das ilhas até o dia designado DO artigo antecedente, e re-
mettida, devidamente informada, dentro de quarenta e oito
horas, ao juiz de direito da. comarca a que pertence a séde
do commando do districto de recrutamento e reserva.
§ 1.0 O juiz de direito decidirá a reclamação no praso

de cinco dias, contados da data do recebimento, dando
conta da sentença, logo depois de proferida, ao comman-
dante qlle lhe remetteu a reclamação.
§ 2.0 Só é motivo de reclamação a preterição de forma-

lidade legal, ou erro de calculo, que possa ter influido no
resultado da distribuição do contingente.
§ 3.0 Da decisão do juiz de direito sobre esta matéria

não ha recurso.
§ 4. o Se dentro de oito dias, a contar da remessa da

reclamação para juizo, o commandante da divisão, ou com-
mandante militar das ilhas, não receber do respectivo j uiz
c.ommunica~ão de ter sido annulladu a distribuição do con-
tíngenta, será esta considerada válida subsistente, e d'isso
terá conhecimento o commandant do districto do recruta-
mento e reserva, por via d'aquellas auctoridadcs militares.
§ 5.

0
Se a distribuição for annullada, proceder-se-ha a

nov~a o.pe~ação no d~a fixado na sentença, ou, quando esta
o nao indique, no dia desiznado pelo commandante da di-. d to
visão, 011 eomman o militar nas ilhas, no mais curto praso
possível.

2. o - O artigo 136.0 o seus paragraphos terão a seguinte
modificação:

Artig« l3G. o Os r crutas destinados ao serviço activo
00 exer .ito que cursarem com aproveitamento algum dos
CUI'tlO superiores da universidade de Coimbra, da escola
polyt chnica de Lisboa, da academia polytoclmica do Porto,
das escolas medico cirurgicas ele Lisboa, Porto e Funchal,
do instituto de agronomia e veterinaria, 00 instituto indus-
trial e connnercinl de Lisboa ou do Porto, ~er1l'.1)encorpora-
do na re per.tivas unidades no praso normal da encorpo-
ra<;ao? podendo ser tran: ferido' parl\ ,1 2." reserva, depois
de SOIS iuezes do serviço effectivo nos corpo designados
pelo ministerio da guerra, se satisfizerem aos exames esta.
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belecidos pelos artigos 92.° ou 97. ° do regulamento para
a organisação das reservas do exercito de 2 de novembro
de 1899.
§ 1.° O tempo de seis mezes de serviço poderá er di-

vidido até tres periodos, um cm cada anno, nao se con-
tando as lic nças de qualquer natureza nem os dias de
doença e convalescença, tendo o ministro da guerra a fa-
culdade de augmentar o numero de periodos, quando se
derem circumstancias attendiveis.
§ 2.° Ás praças matriculadas em algum dos cursos acima

mencionados, o commandantes dos corpos concederão li-
c nça registada durante o anno lectivo, emquanto cursa-
r m com aproveitamento, comprovado por c rtidão dos cho-
fes dos cstab 1 cimentos scientificos.
§ 3.° Se as pra~as não satisfiz r m ao xam qu - os

habilite para official ou sargento d reserva, não lhes s rã
contado o tempo de licença registada.
§ 4.° s alumnos do curso d eng nheria civil da e -

cola do exercito, a quem pelo ort io competir o rviço
nas unidades activa, a rão consid rndos com licença pllra
estudos sem vencimento, lovando-se-lh B em couta, porém,
como de serviço activo, o tempo que estiver m ncol'pol'a-
dos na companhia d alumnos. Igual contag m de tempo
será feita se a obrigação d'aquell S rviço lhes ompctir
depois de concluírem o respectivo curso.

3.0-0s prasos marcados nos artigo 35.°, 62.°, 70. ,
0.0, 134.°, 170.° e 171.°, o t 01' do § 5.° do artigo 5.°,

serão moditicndos pela s guint fórma:
A copia do rec ns am nto 8 rlÍ nviadn os comman-

dant s dos districto de r crutamentn r IIl\r\':L té 1 de
agosto pias respectivi corrunisaõea, (1 i ando d I' re-
mettidn 1\0, gov mador s iivis (artigo ar)." .

() avi o nos munccbos para IP" 'lItllJ'( III iII P 'l') ()
SP1'{t feito at' :31 de ago to (mtigo (>2.0).

As juntas diatrlctn -s (1 iII pecção conn 'nl': ) (I

trabalho. em r) de sul mbro c terminar: ( 111 f) li
bl'o (. rtigo 70.°).

() sortllio crá l' ali ado dl'sd G d no\' '111111'O II. 10 li
dl'z -muro (artigo 80,").

O ol'tl'io princi pinl'l\, l'Jl\ l'ad
(\ ros rVII, JH'loB l'OlH' -lho cujo mail\' ho f01'll1ll iII P l'o

l'inn do p ln junta tli h'idal 110 m -" d
do Ilrtigo 'n.O).

() m. ne bos roc n8 ad08 pod r o oli 'it.nr r mi ó·
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mente depois de 1 de agosto, isto é, depois dos comman-
dantes dos districtos de recrutamento e reserva terem re- .
cebido das commissões a copia do recenseamento (artigo
134.°),

Os r latorios dos commandantes dos districtos de recru-
tam nto e r rva dev m ser remettidos aos quartéis ge-
neraes até 10 de julho e referidas a 30 de junlio (artigo
170.°).

O relatorio geral dos commandantes das divisões e com-
mnndant ' militares das ilhas, será enviado á. secretaria
da zuerra até ao fim de agosto (artigo 171.°),

U pr sident do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'o t do do negocios do reino, os ministros e se-
cretario d'e tado de todas as r ipurtições. a sim o tenham
ent ndido o façam xecutar. Paço, 31 de maio de 1900, =
RFuI.=J08 Luciano de Ca tro=Jo ÍJ Maria de Alpoim
de ~erquei]'a Borge Cabral Manuel A.lfonso de Espre-
glletrt],= eba tião usiodio de Sousa Telles= Antonio
Eduardo Villaça=Francisco Antonio da Veiga Beirão =
Elvino Jo« de ousa e Brito,
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2.0_ Penaria

eretana d' e tado do, ne,oeio da guerra - Direcção geral- 3, a Repartição

instrucções para o en Ino das praças de Infanterla da 2,a reserva
a que e refere a portaria d'esta data
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lidades, intercalando convenientemente os varies ramos
de ensino e fazendo, por vezes, entrar na mesma li)â.o
mais do um assumpto.

Aos instructor s exigir-se-ha o maior intcr sse, zêlo e
correcção no ensino, procurando tornal-o ompr h D ivel
substituindo, quanto possivel, a explicação P lo xemplo.

Art. 4.0 Os reservistas, recebidos em ada companhia,
serão divididos no maior num 1'0 de scolas d nsino,
quando se tratar da instcucção individual, não e xce-
dendo em cadascola o numero de praças indicado no
n.? 15.0 do titulo I do regulamento para a instrucção tacti a
da arma.

Art. 5.° Pelo que diz resp ito ás xiz ncia a. ter u' ta
instrucção especial, o instructor attend 'rá d prof r I cia
a conseguir modificar os modos g sralmcn te Li onhos da
praças a instruir, dar uma perfeita compr h nsão d tudo
quanto ensinar, attingir uma regular x icucão do mo-
vimentos na instrucçâo táctica man jo dt arma.

Art. 6.° progrmnma da di tt-ibuição do nsino rã o
aeguinte:

Pr-imeira pai-t

a) Instrucção individual sem arma;
b) Instrucção individual ('OIU nrma-I. Man jo de arma,

com xcepção dos movimentos d (ZPI'('.~e1Itararma, 111 fu-
nerol, em adoração anila, levantar;

c) Instrucção ela e quadra m 01'<1 m uniel:l-Porma~ão
da esquadra, alinhanumioe, marcha di,'! cta e cl coofado;

d) Nomenclatura ela pnrtes mais imp rtant do arma-
mento;

e) Limp za do anuam mto C01'I' ame;
f) D veres dos soldados pl\l'll com II eu I',maradn
up srior 8.
A in trucção sobro 1\ 1Il1l! -rins das alíneas fl) lI) 'c),

II ministrada UaS parudna do quurtel, ap"ov ,it, ndo- o
mom ntos d d eall o pUI'IL o '11 ino dn alin 'I~ d).

Depois daI! prilll 'irM liçõ s d in. tl'lI ·~ito '111 nrmn
intercalada 111 todl~ IL instrucçi'io individual ('OlU I\rm ,

ir'8 -hito dando Ill'l'llllltl liçõps our o mo im nto d l
tI quadra, indicado nll alinea ).

O nsino du lin ati e) I)' millistr do pllIo offiei
tlm th oriAs na CI\St'rna.

Sf'!llllldll I'lu·I.,

a) ln h'ue) I) indi 'idual c 111 1'1Iln-II .• 1 li ~o tI ~



1.· cri ORDEM D EXERCITO N.· 7 240

b) ln trucção da esquadra em ordem unida --1I[al·.cha8
e fogo . r. " I.! ,

c) ln trucção [ementar da esquadra em ordem .xtensa.
E tender e unir a pé firme. Estende,' e unir em marcha,
marchas, foqos, reunião e assalto.

d) ln trucçao pr liminar elo tiro: pontadas e alças.
c) ln trucção sobre o modo de equipar e desequipar.
O en .ino da alin a b) s l'à intercalado na instrueção in-

dividual oro anua. AI umns das liçõ sobre a alin a 1;)
•eril.o <1. das no campo, prov itando a ida e r grsso como
xer ici de mar ha.
O D iDO da alin a d) rá obje to d tuna bem midada

instrucçl o appli a I da parto do officiae ,s ndo mesmo
da maior c nv ni ncia qu ex 'cut m na .arr ira algumas
da primeira s "õ d tiro I m sntar.

, 'r starit d' tado los n "O io da guel'l'a, m 2 de
maio de l~)OO, O dire ,t r g rul, Francisco Iliqino Cra-
veiro Lop s, g n ral d brigada.

:3.O_.t rtlaria d'e lado do OI'gocius da guma-ncp;lrli~ão do gahinrlr

Para conhecim nto da diff -rent s auctoridudes militar'
fi publica o seguint :

,:Secr .t:lri:(~a,gul'rrl~ -Dir ,cçao gc\r~1-2. a Repll1'ti<;ào.-
ircular n. 3(;. - LI boa, 2,~ (lo abri! d 1noo. - Ao 1'.

commandant ela. 1.· divisão militar. - Lisboa. - Do dire-
ctor g ral da cr tnria d,~ guerra. - Para r gular x ('1\-

ção do qll s acba d terminado sobro liquic1Il~1o do t mpo
d II rviço das praçlls d pr t, qu .ito trl1lHlt ridas du corpo:
ncnrr(·ga.·m s. C .a O ministro da guerra d diz r Il V. cx.a

qn , em conformidnd om a. nota (c do mod lo n.O :34 da
oll'cçito junta ao ri gulnm nto ~ ral parn O I) 1'vi'o dOI:!

orpo do . reito, . da corpo uniram nt liquida o tr1l1p()
qu A pra\, n' 11 A rviram. =Francisc() lIigillo Cm-
'eiro Lopes, general d bri rada.
M ntica ao ommandant· da 2., 3.a 4.' clivisõ.s mi-

litare. I c commandantl'8 militare da Mad irll dos A~()rl'll.

ecl't't~ria d gll rra - I ir! cç1to ~ r:Ll- :l:' Hqlllrti-
<;lto. -CIrcular n.O (N \. - Li bOIL, 1 ti· lIlaio (Ie 1\100.-
Ao sr. ommandanw da l.a (livi ão militar. - Li boa.- no
tlirectôr g ral da r taria da ru rra,- •.• ,.a () minis·
tro da gu '1'1':\ d t rminn qUI fi prnça julgadas lHU! ilhas
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mais próxima, deverão apresentar-se o mais tardar no dia
~ de agosto.

11.° Aos reservitas, qu tiverem de p rcorrer por e-
trada ordinária distancias sup riorcs a 30 kilometro , for-
mular-se-hão os r sp ctivos itin rarios do modo a P rcor-
ror m m cada dia, approximadam nte, 30 kilometro '.

1:2.0 Nas listas d convoca~llo (modelo 11.° 2) indicar-s _
ha na casa « bservações» o itinerario dos r ervi .tas !)ara
cada ]o)arochia.

13.0 Os oommandantes dos districto de r crutam nto c
reserva remetterêo aos administradoro do con lho a-
guias de caminho de f rro nlCOS aria , para '1' III man-
dada ntregar por stas nu rtoridnd ,ou pl'JOS r 'ge lor ,
aos r 'S rvistas que d rvnm apl'ov eitar . te m io d trans-
port , podendo as rof 'ridas auctoridadoa pu sul-a , por
conta do niinisterio da gu '[Ta, quando por qualquer oir-
cumstancia aniLO tiver im r 'c bido. =P"(Olci CQ Hiqin»
Craveiro Lopes) g n rnl de brigada.
Identicas aos commandant 's da 2.\ 3.a 4.a divi o •

militares.
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Qua.dro a. que se refere o n." 15." da oiroula.r n.O 81-Â
de 215de maio de 1900

Dlv!ailp'1
mllltarea

R~glmento. de rn.erva
a que pertencem 01 r Irrvlat. Local do apre.ontaçilo

~Inf!llltCria de reserva. n." 1 LisbolJ..
• ,. n.O 2 Lisboa,

1.- " ~ n.· :.l Liaboa... ·.... t .. • n.s " 1Aveiro ... » n.· f) Coimbra.
• " II.' r, Leiria.
.. » li." 7 Vi11a Real.

li • li.· fi \Bragança.
• IMirllndclla.

s- .. n n,O ~)ILamego........ Pinh 1.
II • n." lO! Traucoso.
» .. n." 111 Vizcu .
» n.? 1~ Guarda.

.13jValcnça.
n, , Yianna do Caat 110.

M • 11 \ Barc 1108,~.-....... II, IBT. gn,
• 1~ IAIIIlJ.l'l\ute... .. II. .)I 11Iw' ... .. n.· IG Guimnrã '8 •.. " 11.· li Porto ... » n.· 1 Porto.

n • 1U '!\stt'lIo Branco.
. t<'ovilhil.

• .. II••2(lIAbrnntc .
IPortalegre.

.( - ....... .. 11 u <Jl1~t'tuLal.
~ /Torr 8 ova •.

» II II. <) IEvora.. --I Bl·jn.
" 11.· 23 Lagos.

.. • <) I Faro.
n. - [Tavira

I

cr taria la gu rra- Dirl'c 'l\o ~eral-;La H parti-
U h a, 2bd !lU io d UlO().-Cir(~\llnl' 11.0 ~-A.-

Ao r. g 'n r 1 'omtnandnnto dn La divi ão militar.- Lia-
ho '.. Do dir otor g rnl da c 'I' turill. <1/\ gll rrn. - H. l x.'
o !Uml tro d t I'lniul\ qu na r~llnil o (la pl'n~aa da 2.· r -
el'\'IL, que nlto rvirnm no {'xll't'ito nctivo, (lU d~vo reali-
',r no pr -imo lU z d ligo to, 'oh ,'Vll o a guinte:



1,· ~jpl'ie

1.o Em cada lima das localidades indicadas no quadro
annexo ú circular n." 1;1-A, datada do 2;) tio maio do COI'·
rente nnno, constituir-se-hâo as compunhias de iufanteriu
de reserva que v, ex." julgar e nveniento, em hnrmouia
com o disposto no § 1,0 do artigo <1 '.0 do reirulamcuto
para a organi 'a~fto elas resorvas do sx rcito.

~,o Alem dos (l'lacll'os uomeados por v. o.. n e consti tui-
dos P ,la fórrnn ('~tabel('('ida !lOS ~~ ~." c :3.0 do citado ar-
tigo 48.", deverá v. ex." mandar nomear 08 soldados do
exercito activo ({lw julgar ncc '~, arios para o 'l'l'vit;o ,1,
quartoleiros, e bem assim pam o serviço (h, rnn .lio nas
localidades sm qtle Ilho esti verem do gllal'lli~'iio tropas do
exerci to activo.

:L o Fica v. ex.: nuctoris.ulc a mnndar fnzcr irviçn, du-
rante o IlWZ de agosto, nas eOlllp:lllhias de infanteriu do
reserva, oílit'iaes dos l'Pgillll'lltos ele t':t)'adort,· (PH' estiv o-
rem de gu:tl'ni<;:lü III1H loenlidade ein C}\l' reunirem a
alludidns companhias, " lx-m ussim os um .iaes !lI' infant '.
ria cm dispouibilidndc , 08 do p:stado maior lIa iuesm:
arma que nüo d\lH\!lll}H'1l11 'lU l'OlIllUit;R:'tO dl' ti 1'\ 1C;0, I't: i-
dcntes !la Arca da di visao 110 S U ,'()IIlIll, IHlo, o \', 'o'.
aS;jim o julgnl' (,UII\ cni\'Illt'.

4." Os alfercs (II' rI t'rV,t (' infantl'l'i:l :wdori alio a
faz r os vinte di:!!; tle i:lt'l'vi,'() do <ilH' tmta o * 1, U do , ro
tigo lO:3.() ,lo rcglllallH'lllo para a ol'gani 1l<;:LOtia re '1'0
vaiS elo o.'cl't'ito, devl'r,\o 1\)l,'(>sL'lltar- , 110dia I ,I a~ to
nas companhias (lo inf:lIlt('l'ia (h, I'l' t'rva l'!ll (}II' fuI' 'III

man(!a(lOIi fazer S 'l'vit.'o.
0.° ():; (l'l:ldl'O~ daR t'olllpal1hias de infanlC'l'ia Ih, r' I'\'a

dC\'C'l"aO PRlm' l'pullido, na lo('ali(lnd,·s, lIt qU(' a I'OIllP,-

nhi:t (' o rg:Jl1 i:-!:tl'l'lll, 110 dia :?I:l dI' julho pro."illl futurll,
Ii." (l, ('(lmlllnlHlall~ 'ti daR 11l1id:tII, acti "a, III tujo

!jIlHrt ,is se ,I V:lm nll1l1i,' ('Olllpan!tÍa d· iII!' nt ri de !" -
serva, fllrao pI'I'par:lI' ofl :t1(~j:llll\!l1t() ,'OH\' l1i, nt pn!" ~I
ditas t'umpanhia , ,II \' mio. 'I' ,h, till.lla 'fi r lU I P •
t'iaps para os !'I'I'i('I'vi"ta , c:,ho!\ I' "Ol'lll'lpij'o' <10 (juadl'()
Ih lU lU: '( I.Up:1I h'a',

7," Os refcJ'i(l" ('Ollllll'lll(!:tntl', fu I'III't' ,'lO todo
ti ro ti lIlobilia (J IIttll ilio ]10m, o c1it ' : I .i
flt'IHlo '10 '( llllIUlU<l:llIt
Pllllhia 110 I' '81;1'\"" no dia 2\1 dll,illlh , 'I l' Hill
I'iollo (I" Challl:llll(lllto IlI'ui" Il'i , u t' 1101JllllIU
alltdic1a 'olllpallhia 11I'0('1 d, 1'1 I illllJll'di ,t
tr LI do .lI'tigos qu,' II ta\'lllll a
.. " P r:t alojamonto da l'olll»ilnhi
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res 1'\'<1, na localidades onde mi.o houver tropas activas de
gU<Lruiçao, os commaudantes dos districtos de recrutamento
e reserva famo as conveniente requiaiçõ s de mobilia e
utensilios, de fórruu <1\1(1 estes artigos e. tejam nas ditas
locnlidadc 110 dia :j\) tl julho, I) mais tardar.

~.o O:; commandantes (lo' r gimcntos activos dev râo
oruecer us urtigol' a, uniforme de que trate, ° artigo 81.<)
do regulam nto pura a ol'ganisação das reservas do exer-
cito, que Iii . for 1Il rcqui itados pelos resp ctivos com-
mauduntcs (lo di tri .tos de recrutamento c res 1''1<1, Este'
artigu' d vem '1::1' entr gue aos commandantes das I.'OIll-

pauhia d( infant ria (II' r erva, u mais tardar, em :30 de
julho.

10.0 O
illt:lllt 'ria
lucalidad
d
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decreto do 4 de outubro de l8D\) (ordem do exercito
o 12 1 a ie)n. •. serre l.
15. ()Os conselhos administrativos dos rezim ntos acti-

vos serão indemnisadoa da importancia dos artigos de uni-
forme novos que entr garam para o serviço da 2. a re-
serva:

a) Pelo valor arbitrado aos artigos usados que r .ceb -
rem, m conformidade com o num 1'0 anterior;

b) Peja. importancia dos descontos f itos ãs praça
entregue pelos commandantes dos districtos d r .cruta-
mento e r serva;

c) Finalmcnt , quando ainda haja diff rença contra I)

cons ilho administrativo, s r:t sta di ífer nça paga por conta
da v rba de remissõ s, por m io do documento devidamente
processado.

16." O rancho para aR companhia d infunt >ria d l' ,-

serva, que forem organisadas im quart i de uníd. de .
activa', s r:t forn ciclo por istua unidad ss, entreuando o
iommnnduntes das ditas companhias aos con clho admi-
nistrativos ou v ntua s das unidades activa a impurtau-
da <ln contribuição para rancho r sp ctivo au: iliu.

17. o 'I'odos os documentos de desp zn por qUII' C]U'r
abonos ás praças da 2.a r sserva, b nn como por sul> idio ,
trnnsportcs ou qUMsquur abono motivados p ,I, r .nnião
}Hll'a instrucção das alludidus pra 'a , s'm fito 'lll -
parado, para orem pagos pela. v rua de r 'mi' Õ' •

18." Os commandante do corp s a ·ti vo ficam aucto-
risndos a cone der licença r 'Il'i stada, durant o 111 'Z ti
ngo to, a todos os soldado' <tu :1. solicitar nn, ainda qUI'
estejam no l ." I1.nno do cu ali8t:LIJwnto, 'Jll confot'l1Ii<lad('
do diHpO ·to !lO § LOdo artigo 2.0 110 dI' 'I' ,to li, dou-
tub1'l) ti tI 1 9!1.

19. o S cOlnmul1clant' da <livi õcs <IiI" dorl S
dOH 8 I'viços de 'ngoll}lllri:~ 1l1'lillHll'iiL tomal'iio, 110 II (I

da tllla attribni\,õt>s, toda a Illt'did l <Jlh jul ral'l'lll II -
t:C sal'ias para n boa I • ução d'l. t, "rvit,'o. = Frctll 'i o
i li!lillo Crm,;t!i,'o i,oJlI' , 1{1'IH'I':ll d hrig:L,l:.

Id(,lltica. 1108 COIllIllUn(lll,nt·s d. 2., :J. 4. divi
militares, (lin; c 'õPs g('I'U' dos l"\'i~o d
artilh ·ria.

J> Ial"ti.
ll( ._
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cumprimento da disposição 17.a da circular n.? 82-A da
;}.a repartição d'e ta direcção geral de 2G do corrente: de-
termina s. ex.' o mini tro da gu 1'1'30 que todas as requisi-
<,'õ ' de artig s d material que hajam de fazer-se, e to-
do' e qnuesquer documentos que digam respeito ao cha-
mam nto da 2. reserva, devem ter escripto a tinta ver-
ln lha, no alto da primeira pagina, em caracteres bem vi-
ivei e sobre um traço horisontal, a seguinte designação :

C. 2.· H. - 1900.
.A ref rida dispo 'içlto s rá litt ralmente interpretada,

lanc:ando· portanto, de iO'nação de que se trata:
1.0 ..lO documentos r Iativos aos prcts, gratifícaçõ $,

au.·ilios pam rancho, ra~õ > de pão r quisiçõ s de tran "
portr das praça lIa 2.· re erva. chamada ao s rviço.

~.o Em toda r (Juisiçõ a de transporte, o nos reei-
hos d soldo' d gratiricaçõ relativos aos alf res de r '
erva de que tratt o n.? 4.° da r f..rida circular, que re-
'~halll v ncim nto pt lo mini .terio da guerra.
:3.o Em todns u r flui i)õ d transport 'nos titules

para abono d ub idios ou quno quer outros vencimen-
to a qu tenham direito . oflicia ss praça de pret do
'x ~cito fi ·tivo por 'fr sito unico do chamam nto da r'. er-
".a, incluindo a grl\tifi .ações aos officiae que est jam na
Ituaçllo de disponlbilidnd e no c tado maior da arma,
em commi, !to.
.4,0 Ta rcqui. içõe do tr n port d mat rial pelos ca-

mInhos d forro ou PCllLvia ordinnria'
50 T 'h 1 I

• . ... 011 recl 011 < e rendas d edificiol! d 'stinados ao nlo,
lamento das praça ..

G.o • 'To r' 'iboa das .indemnislL}õClil a quo tenham dirpito
os h lbl nto das .localId~de8. que fornecer m alojllmelltos
ti praça por m. I d 'IS dlns, nos termo do : uni(·() do
artj,J'o 1 .u (lo r 'glll III nto d 11 de outubro de 18n9.

7.° 'To. documento d CJ.1l trata a alinea. c) do n.(I 15
da. I' f, rida. ir('ular n.O 2-A .

.° l' illllllll nte, m to<lo () doculll ntos do tI S}ll'ZIlS
conSt'qul'IItt· do di mam nto dn rc rva.

() olelo gratifiC:lção <lo al~ reli (1 1'0 rva. que forem
eh mado p m () l'll't ilo do § 1.0 do urtigo 103." do re-
gulam nto d ~ d' novembro <Il' 1 9 serão i171Ul 's aOI!• , roo
"'U 'IIIl 'nto d i 'uni n lur( ZII.d08 ()ffi('iall <lo illfllnwria
(lo III SlIlo po lo, 110 e 'reito »ctivo ('III 8orviço nOt! l'llgi-
!lll'nto . E I'. \' 'n 'im 'oto dt;V rito I 'cr-lhetl, ou não, aLo-
!lado lia lllL totalic1ad ou m part (!'tlllll, observando.so



1,' ('ri

para este íim as di po~i'.'õ s do nrtigo DO,o c en parngra-
pho do mencionado r 'guIamento,

As pra'a' do prct da re erva durnnt o período de 'r-
viço ordinario para (PI t't o .hamndns, incsiindo o di,
de mal' .ha, terão o vencim nto diurio, unico, d 100 l' i...
d pr t > uma raç:io de pIO,

('ontribuirao para o rancho com a quantia diaria d 4;
r "is c de contar. o Hã r ',i para fardam mto.

A importaneia do auxilio p. 1'11 rancho s r:' ieunl ,í, d -
p mdirlu 1)('1:1,uuidado uctivn (tU o forn .cer, nuo c cc -
d 'rã o ma. 'imo fixado para o r 'gim nto fi ·ti o mui pro'
ximo, quando as compnnhins de 1'C rva fa am ran iho,
i. eludam mtc, para aR uns pra -as.

J\ pra 'H (1\ pr ,t da 1'(' ('I va, chamad ao rvi o, qu
estejnn: nas condi,:o ':; pecia« do ~ 1.0 do artigo U, do
upradito rl'guhu\ento, o <III' P" ,t ndruu apl'OV .itar- (' d
vantag 'ns cOll\'edidH p ,Ia lU m,L d t l'lllinfi', o 1\ o d
ati~f: J1l'1' ao ('(}Ill11HUH1: ntl' do J'I'giull'nto 11 impor 11 i,
da l'Olltl'iblli~, () pura rancho do dI ('Ollt para fal'J.~·
tnl'l1 to, . ah-o " t ndo pa TO d pr mpto li rti d
III ifOl'lllC, Jiza l' 'lll ti ,I: l'al'l fi ([. Ilau (Pi r'r lU
·!tar, - FI,tlllei. cu lfi!l'l1o 01' 1.0]' , "11
uri".,:lrla,

ld\'llti('(l.' ao' cOllllU'\n(lant, (la :1, , H,H C 4 .. diyj o
IIIiIitares,
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D -clura- 'lo:

1,° Ou a raco de pt () fornecidas pela manutenção
militar no mcz dc março ultimo snirrun :t ;37 róis.

2,0 li' 1':1(:0 s II forragens fornecidas no mesmo
ll\I'Z suiram a 27\1,:31 réi , ;; ndo o grau a 227, v réis e a
palha a ;>1 51 róis.

cbastiã» Cu todio de SOUS(/ Tcllcs,

~.;tá conforme. =0 director geral, Fveneisco Hiqino Cm-
CCl1'O LUjI ~ ~Y' n ral,





EDIÇÃO DA REVISTA MILITAR~~========~====~ ~~~~==~-=~~==

SECRETARIA D'E TADO DOS NEGOCIOS DA GUERRA

23 DE JU 'IIO DE 1900

ORDEM DO EXEnCITO
(1.' . ri ,,)

Publica- ao rcito o ' guinte :

ter taria d' tOldodo D ~ocio da !uena - Direcção ~eral- S,a Repllrtiçlo

• '11110 r conhceidnmcnte in uflieient s as verbas qu'
nctualmcnt .on titu ln a receitas dos fundos especiaes
do ('orpo a qu • ref 1'0 o artigo ;)5G,u do r 'gulfllucnto
da ndmini trr ':tO «1:t fuzcnd: militar ti' lU <lu setembro d
1 li I, convindo f', tnb lecer u mnn ira d oceorrcr ás
dI' p 'za a «lU o me inus fundo: foram destinados;

Tendo (I d c ruto d 17 (II fl'vt'l' 'iro do 1898 feito
ce ar o abono il\\'ariayd das um as de ignadas no ar-
, 09 o d I'tlgo ,J.." o uprac it regulamento substltuindo as pela
con tituição do fundo para div '1'8/18 :lespezus'

g con iderando que, reunindo «'10 uma só' conta II rc-
l' ita a d pezn do doi uprrunencionudos fundos se
torna pu ivel dotal-o com os indispen aveia )' '('III'SOS ~

C I' ·gulari um siurpliticum o serviços e a oscripturação
do con I lho ndmini: trativo :

I h i por h m decretar o eguinte :
rtigo 1.0 sorne 'UI' no 1.0 tl julho pro. imo fnhu'o

r.'t a cOnta do fundo • pel'ial liminada da . cripturaçito
do can lho udmini tmtivo do 'r)l'PO do 'r('ito, 1'118-
anuo, 11' a uata, () fundo p l'a div ralts ti pl'ZI1 {lo
m mo corpo do' tab I 'illl nto8 militar' ,a BPr ('on -
titui«lo p la dot ç annllal indicndn pum cnda ('on {'11111
IlJmini trati\'o na tnh lia junt lL • lI> II 'crcto, (' U('lJl a -
im p ln 8 'gllint 'crba' a r 'O ita:
l.a Abono d 2 rói diario 1'01' cad ca.vallo <lU' l' tcja
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addido ao regimento o sejn praça de official não arregi-
mentado.

2. a Quantias provenientes das fracções das manufactu-
ras e facturas, conforme o disposto nos artigos 326.0 e
327. o do regulamento da administração da fazenda militar
de lH64.

3.~ Producto de pequenos r .talhos de laniíicios que POti-

snm ser aproveitados nos concertos dos differentes artigos
de vcstuario.

4. a Producto da venda dos ourelos e dos retalhos in-
aprovcitaveis,

r).a Percentagem augmentada ao custo dos artigos de
fardamento feitos com machina de costura, WL rasão de
1,1> real por cento.

6. ii QuacsqtlC'l' quantias de proveniencia legal que te-
nham de ser arrccadadns pelos conselhos administrativos
e 11:\0 tenham applicaçào determiuada .

•\ rI. 2. o Pelo fundo de di versas despczns 801"11:0 realisa-
dos pelos conselhos administrativos os pagamentos <las
despezns em s\'gnid:t mencionadas, salvo quundo nos re-
gulamentos (1.IS corpornço. H a quI' })('rten<;âm os Il1 '. mos
conselhos 'c achem ul'8ign:l(las vc.rbas cspOl:iae, por onde
devam «'I' satisfeitas:

1.0 Aequi::.:iç;w (los livro' <lu registo o (',1([ mo' auxilia-
res para a csc-riptmação regimental, com C.XCl P\:lW dos
que forem destinados li matricula do pessoal o dos soli
p ,detl.

:2.0 Papel, tinta, penna» e todos os mais artigos para o
«xpedicntc (h secretaria, do conselho administrativo, das
comp.uihins, bat nus, osquadrôes, d~"tacamelltüs e rl.Ii-
,2:rneias, incluindo o expediente relatix o ao serv iço dos
r.mchos (, elas esl:H:lics t\·kg-raphi(·:tR.

LO D( peza a fazer com os annuncios pa1',\ arremata-
~'()('S(lue O~ eonsclh l'i administrntivos t 'Ilham de ('fi' ctunr.

4." Elltl'c!lnillll'nto (' ('(IIlC'Cl"LO dos artigos do armamen·
to, t'OITeallll1 P l'quip:lJlH'nto indid lual, c d arreios c
l'qnipalUlut JS d\ cavai los (' IlJUdrl''', com ('xccpçno elos
conceItos 1(11(' for III in'li("atllls pc!o ill pectoJ"u:; do ~cl'\ i\,'0
de artilhena .

.J. o ~11h'l tl>niu,cnto c eonl"crtos (h· toda a Illobilin c uten-
silio dos (l't:lrtd . inclnintlo os /tl·tigos de ·tilhlllos ao ran-
di') gcral (l ao dI ti sargentos.

L Concerto. nos artigo do llIut r:al de e g-l"Ímn.
7. o COI (' l't)f: (jp in trumentlls b( lI"ro ,ren \ o dt.1reli s,

CI rlhi> c ba(l'letas para as cai. ,LS li\.) guel!'a.
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s.o Concertos e despesas de conservação das carroças,
carros e pipas para conducção de agua e outros serviços
regimentaos, cuja acquisição tenha sido auctorisada su-
periormente, e compra dos geueros complementares elas
forragens para os bois de tracção, quando as forragens
completas não sejam fornecidas pela mana tenção mili-
tar.

9. o Lavagem e concertos de mantas, cobertores, enxer-
gas, travesseiros, almofadas, toalhas do mesa, guardana-
pos, fatos dos rancheiros, saccos de lona e tle linhagem, e
cobertores para debaixo dos scllins.

10. o Ingredientes para a limpeza e conservação das
bôcas de fogo, do armamento, corrcame c equipamento
individual, e dos arreios e cquipngiento de cavallos e
muares.

11. o Tinta para o correame e marcação de artigos.
1~.o Aluguer de contadores de agua e concertos de

torneiras.
13.0 Acquisição e concertos das maehinas de costura e

de todos os mais artigos uecesaarios para as officinas de
alfaiates, sapateiros e ferradores.

1·1.o Combusti vel destinado ao aquecimento de agua
para banhos da' praças, e illuminação (las oflicinas ele'
alfaiates (: sapateiros quando tc-uham (le funccionar du-
rante a noite.

15. o Compra de palha para enchimento de enxergas,
trave ..seiros, etc.

Lti. o •Vcquieiçào e renovo <los fat(l~ de rancheiros.
17. o Compra de bornaes e de eap;u ele oleado para as

praças que, na e taçào invernosa, conduzam o rancho ás
guardas.

lS.o Compra de artigos - padrões - que. sejam preci-
I:IOS para se proceder aos contratos qHI! hajam de effe-
ctuar-se pm'a Oil re .pectivos fornecimentos.

1!J o Distinctivos de panno pal"a as praças aI' pelotões
de sapadores.

20. o Despesas com o transporte urgente, pelo correio,
de artigo perten entes a pr,wilt> destuc.ulus ou cm dili-
gencia.

21. o Acq111 ição de fumos pam praçai:l de pret e ban-
deiras, e de panHos P" tos p:ll"a caixas ele guerl"a, caixas
u~rufo, caixa>! fortes e 11(1111)01:1, por occasiâo ele luto ua·
('IUua!.

22, o Ferrag '111 (Jus eu alio l. lllUH1'(>1l, (' tlL':;P -za . com o
seu cumti\"o, incluinlo 08 ]ll'cei:;us medicamento,;.
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23. o Pomada para untura dos cascos dos cavallos e
muares.

24. o Acquisição de estuches c mais artigos para lim-
peza de gado.

25.0 Acquisição de prisões de cabrestilho, prisões de li-
nho para cabeçadas de manjadoura, saccos para conduc-
ção de grão e palha para camas dos cavallos, quando
excepcionalmente for precisa.

26.0 Despesa a fazer com a tosquia das muares.
27. o Pequenas reparações que, nos termos das disposi-

ções vigentes, não exijam a intervenção do serviço da en-
genheria, taes como: rebocos, limpezas e caiações par-
eiaes das paredes dos quarteis; pequenos concertos c pin-
turas parciaes nos ~ectos, pavimentos, portas, vidraças,
latrinas, banheiras, tarimbas, manjadouras e baias ; con-
servação de muros, vedações, terraplenos, calçadas, etc.

28.0 Limpezas de telhados e beíraes, e pequenos rete-
lhamentos.

29. o Desobstrucção e pequenos concertos nas canalisa-
ções de despejos, e nas da agua e do ga7..

30.0 Limpeza de fossas fixas e pequenos concertos m
fossas moveis.

31.0 Limpeza de poços, cisternas e depositos de agua,
refechamento de juntas, etc.

32.0 Soccorros urgentes prestados a qualquer praça por
effeito de desastre ou doença repentina, incluindo o paga-
mento de serviços que n'essa occasião tenham de ser pres-
tados pelo medico civil.

33.0 Desinfecção dos artigos de espolio de praças fal-
lecidas ou com baixa de serviço por motivo de tub 'l'CU- •

lose pulmonar.
34.0 Substituição dos artigos aniquillados por terem ser-

vido a animaes atacados de molcstias contagiosas.
3ó.o Conducção e enterramento de cavallos e muares

nas localidades onde não haje fsbricas de guano.
:36.° Aferição de pesos e medidas, pagamento dos bo-

letins da cooperativa militar e, finalmente, todas as de pe-
zas miudas e relativamente insignificantes que os conse-
lhos administrativos reconheçam indispensaveis.
§ 1.0 As despesas com o entretenimento e concertos

dos arreios e equipamentos de cavallos e muares addidos
aos corpos, e com a sua ferragem curativo, serão pagas
pelos corpos a que os solipedes pertencerem.
§ 2.° Os conselhos administrativos, na pequenas repa-

rações a que mandarem proceder nos quarteia, não pode-



1.' Sede ORDEM DO EXERCITO N." 8 265

rão alterar em cousa alguma a planta dos edifieios, limi-
tandose unicamente á execução dos ligeiros concertos que
se tornem indispensaveis á sua 'Conservação. E n'estes
casos que deixa de ser precisa a interferencia e fiscalisa-
ção da direcção geral dos serviços de engenheria.
Art. 3.° Os conselhos administrativos sacarão mensal-

mente a duodecima parte da respectiva dotação, quando
esta seja superior a 100iSOOO réis, podendo, no caso con-
trario, fazer os saques conforme as exigencias do serviço
o reclamarem.
Art. 4.° Os conselhos administrativos não carecem de

pedir auctorisações para effectuarem as despesas indica-
das pelo artigo 2.°, ficando, porém, os seus membros soli-
dariamento responsaveis por qualquer saldo negativo ac-
cusado no fim de cada anno economico pela conta do
fundo para diversas despesas, a não ser que e110seja ori-
ginado por despesae previa e expressamente ordenadas
ou auctorisadas pela secretaria da guerra.

Art. 5.° O ministro da guerra poderá alterar, quando
julgue conveniente, a tabella das dotações a que se refere
o artigo 1.0

Art. 6.° As disposições d'este decreto substituem todas
as anteriores relativas ao assumpto de que se trata.

C! ministro e secretario d'estado dos nego cios da guerra
ass1?l o tenha entendido e faça executar. Paço, em 21
de Junho de 1900.= REI.= Sebastião Custodio de Sousa
Telles.



1.. SérieORDEM DO EXERCITO N.· 8266

Tabella das dotações annuaes (10 fundo parn dlversas despesas
(los corpos e estabelecilllentos mllítares, a 11110 se refere o ar-
tigo 1.° do decreto (l'esta data

Estabelecimentos, corpos, ccmpunlrias
e grupos de bnterlua Iudo pcndontcs

'rotai

Regimento de engenheria. . . . . . . . . .. . 2:000.s000
Regimentos de m-tilheri a de campanha :l:OOU;J()()O
Regimentes de nrfilheria de guarni,,1o.. 1:\lOO~OO()
Grupo de baterias de artilheria a caval lo 1:5CO~üOOi
Grupo de baterias de artilhcria de mon-

tanha. . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . 800$0001 1 !iOO;iiOOO
Companliina de artilheriu de gnurniçl'to ;JOo!'lOOO 3 GOo"OOO
Regimentos de cavalluria 2:~)()U \100' 8 ~3::.W() 000
Regimentos de caçadores " 1 :200 000 1 4:HO()~O(j0
Hegimentos de infanteria . . . .. . . . . . . . . !)ÜO;lO()O 27 :!,l::J(JO~t)()O
Compauhiu de subaisr cncias . . . . . . . . . . . i3HOo:>OOO1 :l~().sO()()
Companhia de equipagens :. 2:1fiO 000 1 2:);)() (lOO
Companhia fie suude , . . . . . . .. . . . . . . . . 170 ()( O 1 170._,O()U
Companhia UI' nlumuos tI:1 escola do exer-

cito .
Escola pratica de ell~cllheria .
Escola pratica de artilllPria .
l~seola prat!ea dI' ~·ll.~·alhlr~:t...•.......
1~8COlapratica de JIIt,mtpl'Il\ .....••• - ..
Commando do forte da Graç!l .
Comm:mdo du f irte de l:l. Julião da Bru-ra
Deposito disciplinar .
Casas de reclusão .

Abonos extraordinarios
accumulavois

com as dotações supra fixadas
Regimento de artilhcria n, o 1. .
Regimento de eavallariu n." :lo .•••....
Regimento de cuvullnria 11.° 4 .
Bateria ou grupo de baterias de artilhe-

ria de quartel permanente fúra da séde
do regiment.o ·.··········

Esquadrão OH grupo de I'squadrCics dI'
quartel permuuente 1'61"<1 du séde do r e-
gimcnto · ······ .

Batalhão de rl'~imento de ençndores de
quartel permanente f<Írn da séde do te-
gimento .

Batalhão de regimento de infanterÍlL de
qun.rtel permlwente flSra da séde do re-
gimento . _ .

Casa de rcclnsiio da 1." di visilo militar .. 1

Pa~o, cm :?l
Sousa 'l'elles..

:: ~~-
'" c
't:1 -.s":o o
~ç' .. ----

Dornçõ es
anuuaea

1 :!:OOO!'lOOO
<1 1:!:OOO 000
2 ::!:OO(),)OI,O
1 1:500 000

700 (lOO 1
W0,1000 1
r)I!;> 000 1

l::!()(I,W()O 1
:100 (I(I() 1
HO~(~)O 1
tiO 000 1

~OO~OO() 1
1<:0 OOU 2

HOO$OOO 1 HOO,W()()
1:lOO~()OO 1 1: 100 (lOI)
1:100 000 1 1:100 OOU

l:!O ()()(I 4l:'Op(l()(J

120 000 1 -1t;O.;)OCO

120~OOO 2 210 ( (lU

1:20,5()()O 1
110 OOU I

S('b(/,~Iii,o
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2. o_ Secrtlam tI'e~tado dos nrgocios da guerra - Dir('~çáo rrcral- J.a Ilcllilrlição

Achando se commettido á manutenção militar, pelo n. o
1.0 do artigo 9(j.o do decreto com força de lei de 7 de
setembro de 18UH, o serviço relativo ao fornecimento de
pào e de forragens para o exercito; determina Sua Ma-
gestade EI-Hei (IlIe, desde o 1.0 do proximo futuro mez
d julho, fie observe o seg-llinte:

1." A mnnutençiio militar, alem de todos os outros ser-
viços (pIe actualmente se acham a seu ("argo, competir-
lhe-ha :

a) () fOl'llccimpnto directo a todo o p_-ercito. com exce-
l)çàu do qUH dis er respeito ás ilhas dos \~,o{,cs, das ra-
çoe:s cm [!l'nero, ele piLo e do forragens ;t sõcco ;

b) A interfe renciu em todas as un-cniatnçõcs c demais
contrutos llue cr nv nham ser directamente ctTf'etuadus pe-
la ditfcr '1It -s eorpornçõcs militares para os fornr-t-ituentos
das raçll 'S a que e refere a alínea flnt\!eed0ute, inch indo
o~ fJUl' for III r .alisa lo nas ilha" dos Açorcs ;

cl O pagam nto das importam ias despendidas ]JC'!:tR cor-
poraçu s militar com a l"Olllpl":t dir ("LI de l''\ç:õ s de pão
e 1· forrag I durante as mnrchas nu nos de t, an entos
e d lig"ncia , quunr10 Iii s t>ja indispeIl::>avcl as::;illl pl'oec-
dcrE'm;

d) U pag, Illcuto d,lS il11port,lIj('ia~ d:ls rações de p ,o que
t\'llh·l.lll (~e 'Ser ,lboIl das ÚS pra~a. pelo seu C'fjllivalmlte
cm ~lllhE!ro, com ex 'cp~iL() <la' 11nc fOI't'm <lc tinadas aos
li? lll~a( militare e ei\'i , e lWlll Hbbim (I pagHllll'nto em
dl~h.clI·o da" rações lle fOIT,lg lU; pam eavallo' prat;as Ile
ottl\:Ult'S. a qur m t"lIh·t s'du eVi'ntnalmentc permiltida pela
SN.'l' tal'la da g-UE'rr,l, fónu: (8}' 'ial ao abono;

( I. (J pagal1lt'ntll .Oill <Iinll"iro u" <;lIl'pol'açoes miJ;tal'cs c
Offi")[lC I 1o lrrC' lluenta<lo , ela' r .\)\ >; di' iiJlT' gen:s a
v;HIt': qll . t nham c1ir·ito ,h ljam jrlo ad( uil 'das pela
fOllna np r orm nl' ,lU 'tori adn.

~. PUI' fin d
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tenção militar ou por seu intermedio, serão, pelo mesmo
estabelecimento, devidamente informados e submettidos á

resolução superior.
4. o Os contratos para fornecimento de rações de verde

em todo o exercito continuam a ser feitos por intermédio
da 5.a repartição da direcção geral da secretaria da
guerra.

5. o Pela repartição de abonos e processo e suas dele-
gações, continuarão a ser abonadas aos hospitaes militares
e eivis as importancias equivalentes ás rações de pão das
praças ali em tratamento.

6.0 Nas ilhas dos Açores, os abonos de todas as impor-
tancias despendidas, pelas corporações militares e officiaes
não arregimentados, com o fornecimento de rações de pão
e de forragens, em genero ou a dinheiro, continuarão a
ser feitos pelas delegações ela repartição de abonos e pro-
cesso.

Rectificação

Na ordem do exercito n.s 7 de 2 <lo corrente mez, pag. 2U, Iin.
8 e 9, onde se lô «recenseados de profissão mnritima,» deve ler-se
«só receuseados de profissão maritima,»

Sebastião Custodio de Sousa Telles.

Está conforme. =0 director geral, Francieco Higino Cra-
veiro Lopes, general de divisão. '



EDIÇÃO DA REVISTA MILITAR

N.o 9
SECRET,\RlA D'EST1\DO DOS NEGOClOS DA GUERRA

25 DE JUNHO DE nce

ORDE!! DO EXERCITO
(1.- Serie)

Publica-se ao exercito o seguinte:

l.°-Cartas de lei

Secretaria d'estado hs negocios da gucrra-Direcção gCl'al- Repartição central

DOM CARLOS, por graça de Deus, Rei de Portugal
c dos Algarves, etc. Fasemos saber a todos os nossos
subditos que as côrtes geraes decretaram e nós queremos
a lei seguinte:

Artigo 1.0 A força do exercito em pé de paz 6 fixada
no anno económico de 1000-1901, em 30:000 praças de
pret de todas as armas .
.§ unico, Será licenciada, nos termos da legislação em

vigor, toda a força que podér ser dispensada, sem prejuízo
do serviço e da instrucção militar.

Art. 2.0 Fica revogada a legislação em contrario.
.. Mandâmos portanto a todas as auotoridadcs, a quem o
eonhecimento e execução da referida lei pertencer, que a
cu.mpl'am e guardem c façam cumprir e guardar trLo in-
teiramente como u'clla se contém.

O m~nistr.o ~ secret~rio d'estado dos nogocios da guerra
a f<l~a IInprnntr, publicar e correr. Dada no paço das Ne-
ce~sJ(lalllls, aos 7 de junho de l\l()ü .. -l~jL·IU~l, com ru-
b1'1<:ae guarda. = Se7mIJtiflo Custodio de SUIIRa '1'cl!es.-
(Logar do sêllo grande das armas reaes.)

Smetaria d'estallo dos nrgoeio) da gtlerra - J)jrCl'ção gml- Repartição erulral

DOU CARLOS, por gl'aça do Deus, Hei do Portugal
e dos Algarves, etc. Fuzemos saber a todos os nossos sub-
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ditos, que as côrtes geraes decretaram e nós queremos a lei
seguinte:

Artigo 1.0 O contingente para o exercito, armada, guar-
das municipaes e fiscal, é fixado no anuo de 190(1 em
16:900 recrutas, sendo 15:000 destinados ao serviço activo
do exercito, 400 Ú armada, 500 ás guardas municipaes e
1:000 á guarda fiscal.

Art. 2.0 O contingente de ] :500 recrutas para as guar-
das municipaes e fiscal será previamente encorporado no
exercito, sendo transferidas para as referidas guardas, até
ao numero neceseario para preencher aquelle contingente,
as praças que se acharem nas condições exigidas p:lra
aquelles serviços, preferindo-se as que voluntariamente se
offerecerem.

Art. 3.0 Fica revogada a legislação em contrario.
Mandámos portanto a todas as auctoridades, a quem O

conhecimento e execução da referida lei pertencer, que a
cumpram e gnardem e façam cumprir e guardar tão in-
teiramente corno n'ella so contém.

O presidente do conselho de ministros, ministro e se-
cretario d'esta<lo dos nogocios do reino, e os ministros e
secretaries d'estado dos ncgocios da fazenda, da gucrru c
da marinha e ultramm-, a façam impriuiir, publicar e cor-
ror. Dada no pat,.:o das Necessidades, aos 7 do junho rle
1!)OO.= lDL-REI, com rubrica e guarda. = José Luciano
de Caeiro =-: .lI1rtn1u:l .AfJonso de /i)t;pre.IJueim = Sebw;tião
Custodio de Sousa Telles= Antonio Eduardo Villaça. -
(Legar do sêllo grande das armas reaes.)

Secretaria d'cstado dos nrgocios da guma- Dirrt'~ão gml-lIfllarli~ãtl central

DOM CAULOS, por graça de Deus, Rei do Portugal e
dos Algarves, otc, F'UIf,0l1l08 flaht'r a todos os 1l0S ..OS • ub-
ditos, que as côrtcs gentes decretaram e nó queremos a
lei sf'gniutc: ,

Artigo 1.0 E O govcrno auctorisado n regular a admis-
sno dos sargentos noempregoi:l publicos, dentro dos limite
fixados nas bases seguintes, dando conta ás côrtes do li o
qno fizer d'esta auctorisaçlto:

I. a '1'<'rão direito fi ~:!('rprovillo· lU cmpr gos pnhlil'1I ,
qne lhes serão exdusivitI1lCnt.l' l'csl'l'\·ados, os S81'gl'Ul1IS do
exercito do reino, da8 gIHU'dIlH JIltlllit'ipacs, do ('or]lll de
marinheiros d:~ armada, os FlaI'(~('1ltos I' 'fOI'lIl dOR ') ill\"a-

pazes do servi~o act.ivo e os que ti\'er 'lll d L-auo li 1'-
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viço activo ha menos de quatro annos, quando tenham
b0111 comportamento e nove annos ele serviço acti vo, sendo
pelo menos tres como sargento.

2.a O governo designará, pelos differcntes niinisterioa,
qunes os emprpgos reservados aos sargentos.

a.a Uma conuni são presidida por um general, tendo por
vogaes um fuuccionario de cada ministerio, e por secre-
tario um capit.LO ou major, tratará do serviço neceesario
para o provimento dos empregoi! reservados aos sargentos.

4.a Os s:u'gentos em serviço activo, nas reservas ou
COm baixa, logo que forem providos em empregos publi-
cos, ficam obrigados ao serviço das reservas até comple-
tarem cincoenta e dois annos de idade, não podendo re-
formal' se, qualquer que seja o seu tempo de serviço, a não
ser que d..ixcm o emprego, caso em que se lhes contará
o tempo de serviço activo que tiv. rem o 50 }lor cento do
tempo em q\l(\ exerceram () emprego,

;), a Os ::;m' entos reformnrlos, providos om empregos
publico", não I'C .ebem o voneimouto de reforurados, mas,
d ixando o emprego, têem direito ao vencimento de re-
forma nu condições indicadas na base anterior.

li.3 (iuan<!o o emprego der dir ito a aposentação, o
ti,al'1;ent(1qne o e. .ercc p(ídc optar por esta, ou pela re-
fOIlU'L fll e 111 pl·l'tcnc r, segundo a base 4,<1

A rt. 2,0 Fica revogada a IPgislaçfio cm contrario,
lHHll(1~1I110"portanto a todas as nuctoridudos, a quem o

cunhol'Ímento c execução da referida lei pertencer, que a
cumpram e guardem e façam cumprir e gn:t.l'llnr tão intei-
ramente ('01110 11' lla se contóm.

O P,I'C illentc do con olho de ministros, ministro e se-
el'etano. d'e ,t Hlo tlllS npgocios do reino, c os ministros e
~CCl'e.tH~'lOSd' titado das llifl'erentes l'Pparti<;oos, li façam
IJUpl'lIllll', publicar r. eOITer. 1)a (1:\ no paç:o das Nel'es::;ida-
<les, aos 7 de I'unho de 1\)00. = EL-HI~jl com rubrica e, ,
guarll· . '/0,,6 L!tciwlU d~ C((stro = José Mal'ilt de Al-
P?im de .(Cl'fjuâm J]Ol'!le8 Cab1'lll _,Manuel Ail'onso de
As}))' ',quel1'U <:J~1),1 tiilo Cllstor/io dlJ SOllSft rl'ell~ = ii Ilto-
, " ,n~o l!.( l(fJ,J'du Villr((l" /t'/'al!cisco .AntonilJ r/rt Vtiglt Bei-

,'uo - Elv,'iW JusJ dI! .oollsa (J jJI·ito. - (Logal' ~lo sêllo
gl'unde llas arma 1't'ae8.)

:ccrclari~ 11'(·.lado do lIrgorios lia gUt'rra- Direcção gml-Rcllarlição crnlral

DO:\r CAHLOS, por graça do Dous, Hei de Portugal
e dos Algarve , etc, Fnzemo8 saber a todos os nossos sub-
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ditos, que as côrtes geraes decretaram e nós quoremos a
lei seguinte:

Artigo 1.0 É o governo auetorisado a regular a read-
missão e reforma das praças de pret do exercito, dentro
dos limites fixados nas bases seguintes, dando conta ús
côrtes do uso que fizer d'esta auctorisação :

1.11 Todas as praças de pret do exercito poderão ser re-
admittidas no serviço activo, por períodos successivos de
tres annos, até á idade de cincocnta e dois annos,

2.a Os primeiros e segundos cabos, e os soldados, com
excepção dos que pertencerem ás companhias de subsis-
tencias, de equipagens e de sande, só podem ser readmit-
tidos, quando o numero dos primeiros cabos não exceder
a um terço dos correspondentes quadros de cada corpo,
e o elos segundos cabos ou soldados a quarenta por cada
regimento do cavallaria, a vinte por cada regimento de
artilheria, a dez por cada grupo de artilheria isolado ou
batalhão de infanteria ou caçadorcs, o a cinco por cada
companhia isolada, ou do regimento de engenhería.

3. a As praças readmittidas por períodos succeesivos de
tres annos terão, conforme os períodos, as gratificaçõcs
eonstantes da tabella n, o 1.

4.11 Ás praças das companhias dc subsisteucias, de equi-
pagens e de saude, sorão abonadas, conforme os pcriodos
de readmissão, 50 por cento das gratificações a que Se re-
fere a base anterior.

5.11 As praças readmittidas que não perseverarem no
regulai' comportamento, ou por qualquer cireumstancia
não convierem ao serviço, serão propostas pelo C0111man-
dante do corpo para passarem á reserva ou serem refor-
madas, conforme o tempo de serviço, ouvido o conselho
disciplinar do corpo.

6. a As praças de pret que paSSlll'em à reserva, só po-
derão ser readmittidas dentro ele um anuo, contado da
data da passagem, quando tenham bom comportamento.

7.a As praças de pret julgadas incapazes de continuar
no serviço activo por uma junta hospitalar de inspecção,
serão ref01'111adafl,conforme o tempo de serviço, com os
seguintes vencimentos: trinta annos de serviço, com o
vencimento unico constante da tabclla 11.0 2, que ficará
constituindo a reforma maxima ; vinte c cinco annos do
servico com 80 por cento da reforma maxima ; vinte an-) , . 5nos, com GO por cento j e qumze annos, com O por cento
da mesma rcforma.

8,a As praças de pret que completarem cincoeuta e dois
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annos de idade serão reformadas com o vencimento cor-
respondente ao tempo de serviço que tiverem.

9.a As praças de pret com qualquer numero de annos
de serviço, podem ser reformadas quando julgadas incapa-
zes de continuar no serviço activo por uma j unta hospi-
talar de inspecção, se se provar que a incapacidade resul-
tou das seguintes eiroumatancias : ferimento ou accidente
occorrido em combate, ferimento ou accidente occorrido
na manutenção da ordem publica ou no desempenho de
deveres militares, por mo ti vo de serviço militar nas colo-
nias e por motivo de serviço militar no continente, respe-
ctivamente com o vencimento da reforma maxima, com o
de 80, GO e 50 por cento da mesma reforma.

lo.a Os reformados só incapazes de serviço activo e os
que o forem por haverem completado cincoenta o dois an-
nos de idade, poderão ser emprcgcdos em serviços seden-
tarios compativeis com a sua aptidão.

Ll ." As praças de pret reformadas constituirão dez
companhias, correspondendo a cada uma a circumscripção
c sóde que for determinada pelo ministerio da guerra.

12.a O'" sargentos ajudantes e primeiros sargentos com
vinte e cinco annos de bom e effectivo serviço, sendo pelo
menos vinte nas fileiras, e os sargentos guardaportns da
direcção geral do serviço de artilheria com vinte e cinco
anuos de bom e effectivo serviço, terão direito á reforma
no posto de alfercs ; os sargentos com approvação na escola
central ele sargentos, que forem reformados, poderão ser
nomeados alferes de reserva da arma em que tiverem ser-
v.ldo, q~lando satisfaçam ás condições estabelecidas no ar-
tigo 220.° do decreto com força de lei do 7 de setembro
de 1899.

Art. 2.0 Fica revogada a legislação 0111 contrario.
Man~lfllnos portanto a todas as auctoridadcs, a quem o

oonhccuncnto e execução da referida lei pertencer, que a
cumpram o guardem o façam cumprir e guardar tão intei-
ramente como n'ella se contém.

O presidente do conselho do ministros ministro e se-
cretario d'estado dos nezocios do reino 'c os ministros
e secreta.rios d'estado dosbnegocios da faz~nda c da guerra,
a
T
façal:l Imprimir, publicar e correr. Dada no paço das

Nec~gslaades, aos 7 de junho ele 1900.=EL·Rei, com
rub.l'lca c guarda. = .]08é Luciano de Cast1'0= iJ.lanuel
A.lJonso de Espre[JtLeLm = Seuaslião Custodio de Sousa
Telle« .-- (Logar do s6110 grande das armas reaes.)
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TABELLA N.o 1

Gratificações tle readmissão

Poatos e graduações

~24()
~120
;liOHO
~O!jl)
JjOl0
030
100
040

>J02()

o
'".~
'"'"o
§
ec
"11:2

o-o
o.~
'"'"8
'"e
'0:;
;lo<

------------ -- -- -- -_ ..

Sargento ajudante ·1
Primeiro sargento c primeiro SRr-

gento graduado, cadete -
Segundo sargento _ .
Primeiro cabo , .
Seguudo cabo Oll soldado . , .
Musico .
Clarim ou corneteiro .
Ferrador ......................•.
Artífice ..................••.....
Aprendizes de clivor I\S classes .... 1

~24.0$lGO$120

~120
,jlOl\O
OlO

~0:20
,jlNO
~O:lO
,piOO
tS0 10
Il'í020

Paço, cm 7 de junho ele 1\")00.= José Luciano de (([s-
tro = Jlwwel A.lfonso de Rspl'eglteil'a = Se~rlstillU CII. t~âio
de Sous« Telles.
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TABELLA N.· 2

Vencimentos de reforma aos trinta annos de serviço

Postca c graduações

Sargcnto ajudante ·.········
Pl'imc'il'o sargento, primeiro sargento graduado, cadete, e

primeiro sargento guarda-portas da direcção geral do
scrvlço de artilheria.. . ....•.......................

RegullJo sargento ...•..•.............................
Primeiro cabo...... . .
Segundo cabo ou soldado .
Contramestre de musica .
l\1u.ico de L' classe .....................•............
Musico de 2.' classe .
l\Iusico de 3.· classe ..........................•.... : ..
Mestre de clarins .
Contramestre de clarins e clarim , ..............•...
Mestre e contramestre de corneteiros ...............•...
l 'orneteiro ........•.............................•...
l\1elStre de ferra-Ior .
F'errudor .
Artifices .................•..........................
Aprendizes de diversas classes .............•.......... \

275

Venci-
mentos

i)700

Jl)GOO
Jli450
~300
~200
~600
JIlGOO
$450
$300
M50
$300
9lI300
Jl)200
~450
1il300
$300
Jli200

Paço, em 7 de junho de 1900. = José Luciano de Cae-
t /.?= 1lI{(mt~l AU'onso de Espregueim = Sebastião Custo-
dio de Sousa Telles.
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Secretaria d' eslado dns negocios da gnerra - Direcçao gml- Rellarl ição centrnl

DOM CARLOS, por graça de Deus, I ei de Portugal
e dos Algarves, etc. Fazemos saber a todos os nossos sub-
ditos que as eôrtes geraes decretaram c nós queremos a
lei seguinte:

Artigo 1.0 Pelo produeto das remissões de recrutas, cm
conformidade do § 4.° do artigo 133.° do decreto de G de
agosto de 1896, é aberto no ministerio da fazenda a favor
do da guerra um credito especial c extraordinario da quantia
de 3.000:0001$000 róis, destinado á compra de 70:000 armas
para as tropas de iufauteria, municiadas com 300 cartuchos
por arma, e de tantas bateriaos de artilheria de campa-
nha, mnniciadaa com 300 tiros por pec;a, quantas possam
ser pagas pelo mencionado credito, depois de satisfeita a
compra do armamento da infanteria.
§ 1.° Para fazer face á despesa de que trata este ar-

tigo, é o governo auetorisado a eífectuar uma operação fi-
nanceira, dentro ou fóra do paiz, da rcalisação da qual
ficam dependentes o credito especial e a compra do mate-
rial de guerra a que o mesmo artigo se refere, nos ter-
mos qne mais convenientes forem aos interesses do paiz,
não podendo, porém, o encargo effectivo do juro das quan-
tias tomadas ele cmprestimo exceder a. G por cento ao
anno.
§ 2.° Do producto das remissões de recrutas serú an-

nualmente reservada uma quantia 11:1.0 inferior fi róis
250:000aOOO, oxelusivamcnte destinada. ao pagamento do
juros e nmortisnção das qunntias tomadas de empréstimo.

§ 3.° O credito de 3.000:0000000 róis, dc que trata
este artigo, serú applicado desde 1 de julho de 1DOOa 1
de julho de 1D02, conforme os prn os estabelecido nos
contratos de compra do mencionado material.* .1.0 Fica isento ele quaesqucr direitos de illlporta~ão
o material comprado no estrangeiro por conta d'este crc-
dito,

Art, 2.° Fica revogada. a. lcgislnção em contrario,
Mandamos portanto a. todas as auctoridndes, Il. (It1P!ll o

conhecimcnto e execução da referida lci pertencer, qu a
cumprmn o gunrdem o façam cumprir o guardar tito in-
teiramente como u'clla s contém.

O ministro e se .retario d'cstado dos lH gocios eh fazenda
c o ministro c secretario d'csta.lo dos ncgocios da gll '1'1':1.

a façam imprimir, publicar c correr. Dada no p:1<;odas
Nec ssidades, aOs 7 de junho de 1noo. Er.rHEI, l'om I'U-
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brica e guarda, = ltlanltel A.ffonso de Eeprequeira = Se-
bastião Custodio de Sousa Telles, - (Logar do sêllo das ar-
mas reaes.)

2,°_ Decreto

Secretaria d'e lado du uegocios da gucrra- llirecçãe gl'ral- 3, a Rcpal'li~ão

Em conformidade com o disposto no § 2, (o do artigo 250,°
do decreto com força de lei de 7 de setembro do 1899:
hei ror bem appl'OVRr c mandar pôr em execução a pri-
meira parte do regulamento da composição do exercito em
campanha, que faz parte d'este decreto e baixa assignado
pelo mini 1'0 e secretario d'cstado dos negocios da guerra.

O mesmo ministro e secretario d'estado assim o tenha
entendido e faça executar, Paço, em 21 dejnnho de 11.)00,=
REI. -=Stbastião Cuetodio de Sousa Telles.

REGULAMENTO DA COMPOSIÇÃO DO EXERCITO EM CAMPANHA

PRIMEIRA PARTE

Disposições geraes

, Artigo 1.0 Em conformidade com o disposto no ar-
tIgo 2,° do decreto com força de lei de 7 de setembro de
18\)9, o exerci to em campanha, destinado a. entrnr em
Opcrações activas, compõe se:
d 1.0 Das quatro divisões do exercito activo, menciona-
as no § 1.0;
2,0 Dill; tr. !la.' uctiva independentes das divisões, fixa-

da pelo ~ ') o ,
, 1i.J, ,

a,o Das tropas do reserva, qnc forem detel'miniul:ts pela
ordem de batalha,

Art. ~,o 05 numeros de homens, solipedcs c viaturas
~~~'c',s arins pl~1'11. a m~l!ilisnc;à() elas diversas unirludcs do
10P,tS e S I'VIÇOS nuxilirres, :;:w 0::1 constantes clu qua-
urus que COIt, tituom a presente prillll'im parte (lu regu-
lau!ento, ela cOlllpo:;i\,r~o (lo exercito PIIl cumpanhu* ,tlmen, Eostf' (,tl',,<,tiv() dcv 'I',LO ser mantidos quanto
pos:;I\'l'I, 1111mll!• ii glll'l'l'H,

Art, ,1.0 As <Iivisõ"s tI urigallas cio exercite a.-tivo con-
servarüo, 'I I b ' -uniu o mo ilisudns , a composiçao c os II1lUler08
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de ordem determinados pelo decreto de 14 de setembro
de 1899.

Art. 4.0 As tropas activas independentes das divisões,
que não forem destinadas tI. formação de grandes unida-
des, como dispõe o seguinte artigo 5.0, ficarão immediata-
mente subordinadas ao commandante em chefe.

Art. :).0 A ordem de batalha determinará se devem ou
não constituir-se corpos de exercito, ( quaes as tropas de
reserva que hão de formar brigadas ou divisões.
§ 1.0 No decurso das operações, o commandante em

chefe terá a faculdade de modificar estas unidades (\ for-
mar outrus conforme o exigirem as eireumstancias da
guerra.
§ 2. o As brigadas e divisões formadas com as tropas

de reserva tornnrâo numeros de ordem em seguida aos
das unidades activas identicas

Art. G.o Os ajudantes de campo e os offíciaes ÚS ordens
serão escolhidos de pr ferencia entre os officiacs das di-
versas armas, habilitados com o curso de estado maior.

Art. 7.0 Os funccionarios da classe ci vil <pIe entram
em alguns dos quadros, serão requisitados aos respectivos
ministerios.

Art. 8.0 Os amnnucnses dos quarteie gencrnes serão
segundos sargentos, cabos e mesmo soldndce, tirados dos
rogimcn tos das diversas armas, dando- se preferencia nos
alumnos militares que recolherem das escolas superiorc ,
e aos individuos quo tiverem servido como amanucnses
ou escripturnrios civis.
§ unico, Todos essea amanuenses serão considerado

supranumerarios nos corpos a que pertencerem.
Art. \J.o As escoltas dos quarteia gencraes s 'ritO fornc-

cidas pela cavalluria o infanteria <la gual'lla fiscul, c for-
necerão as ordenanças a pé e a cavallo necc sai-ias para
o serviço de oorrespondencia (los qum-tcis gcncrncs.

Art. )O.o O:; counnamlantes dos l'l'p;illl ntos de caçndo-
res e de infantcria terão :í sua djsposi~:') uma ordennnça
a cavnllo por elt<ln um dos bnt:tlhfies, sob Ruas ol'dons, <J111'
serão fOl'lle~itlas pela cavallnl'ia da gnanla fL('al, c. 'ccptfl
nas ilhas ac1j:wontes.

Al't. 11.0 As ol'(lonall~IlH a p:tvallo, a ([no 'o l'pf( rem
os dois artigos anteced 'ntcR, poclcl'lLO s r IlbslitnidRs no
todo OH cm parte por vclocipelli tas, <lu:mrlo o hOllVI'I'.

Art. 12.0 As fOJ'<;:tsde policia. dos qU:ll'kifl gPll I':lCd ('

outros serviçoH serft.o fil1'llOeidns pela inf:mÍl·ria e ('avalla-
ria dus guardas municipacs.
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Al't. 13.0 Os tratadores dos oavallos dos offiaiaes arre-
gimentados sorão cscolhidos entre os soldados dos respe-
ctivcs corpos; os dos officiaes não arregimentados, entre
os soldados de um (los corpos da arma a que o official
pertencer; os dos ofliciaes genemes, do serviço do estado
maior, dos serviços auxiliares e em geral de todos os offi-
ciaes sem tropas, c bem H sim os dos funccionarios civis,
serão tirados dos corpos de cavallaria ou (la compauhia de
equipagcus.
§ 1.0 'rodos estes tratadores de cavallos serão conside-

rados supruunmernrios nos seus respectivos corpos ou com-
panhia.

§ 2.0 TOem direito a um só tratador todos os officiacs
e funccionarios qne tiverem UIll ou dois eavalloa, c a dois
tratadores o" que tiverem trcs ou quatro cavallos.

~ ;3.0 Os impedidos dos oíficiacs apeados, quer 110S re-
gimentos e unidades de tropas, quer nos serviços auxilia-
res, V~lÜ armados e fazem serviço corno as outras praças.
. Art. 14.0 Os conductores das equipagens nos corpos de
infantcria o eavnllaria serão praças dos mesmos corpos, e
considerados upnmumerarios.

AI't. 15.0 Os 'gunuos sargentos vagmestres dos cor-
Vos ~1e caçador e infanteria serão fornecidos pela com-
p.ulIlll<t de equi pag ms, excepto nos regimentos de infante-
ria da' ilhas Ivljacelltcs e nos de rescrvu, cm que serão
dos proprios COI' O~,

~rt. 1(i. o Os enforllleil'os que entram nos quadros das
ulllcl~d\J.s das diversa" armas sorrio fornecidos pela com-
pauliia de saude 0\1 enfermarias regimentacs.

Art. 17,° Oe mnq ueiros regiment:ll's serão considera-
dos neutros só quando ntrarem em manobras sanitarias,
devendo n' cs a ocea ilto largar as anilas nos po 'tos de
SOCCUl'l'OS PÔI' I) braçal da convenção 41<: Goncbrn.
f AI'L 18.0 O" quadros (las unidades de reserva <las dif-
er(,l~t(>:-;arma . c bem assim os <los quarteie g(mel'aes e
sf'rvlços auxiliares das unidades superiores constituídas
Com tropas ue 1'0 01'\'a, temo composi\::to ülontica à elos
3~\:\(1I'OS CII.1'1'1:'pondcntes (1a~ tl'OpaH activas, na COnfOl'llli-tdu do (hapo to nos artigos 41.°, 58.°, 66.0 e 72.0 <lo
(Ocl'eto com for 'a (lc ll'i de 7 de sctembro dc 18UU.

~1't. _1\).0 A doüwao de Jl1ntll<;oes cm primeira linha
sm"t' 2' O I 1,. U ('artut'hos l)or e '!>inO'arda 8(1)(10 1~() oval os
IJelos I t> , 110nwnH e O!! 1'4stantes transportado:) nos eal'ros (O

trem de ('olllhatt, e (las coI\U1\1\I1Sde llllUli~õos; 3UO tiros
por pcça de campanha c lf)O tiros por pOlja de montanha;
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120 cartuchos por carabina na cavallaria, e 60 na enge-
nheria, escoltas dos quarteie gcncraes, otc.; e 18 ou 30
cartuchos para rewolver, conforme as armas.

Art. 20.0 A dotação de ferramentas de parque na in-
fanteria será de 20 pás, 10 picaretas e 11 ferramentas de
destruição, por cada batalhão, sendo transportadas nos car-
ros de munições do trem ele combate.

Art. 21.0 A quantidade de rações cm primeira linha
será a necessaria para sete dias de subsistcncia de cada
homem, e tres dias de subsistencia dos solipcdcs, sendo
conduzidos : um dia de viveres e outro de grão nos trens
regimentaes; quatro dias de viveres c um de grão nas co-
lumnas de viveres; duas rações de reserva de viveres e
uma de grão pelos proprios homens e solipedes, excepto
na cavallaria, em que os homens levarão só uma ração de
reserva, ou, quando operar independente, só cinco dias de
café e assucar, e os solipedes só meio dia de gmo.

Art. 22.0 O peso máximo da bagagem e o numero de
malas regulamentares concedido a cada official ou func-
eionario será : 180 kilogrammas em quatro malas para os
generaes de divisão, 120 em quatro malas para 0::1 gene-
raes de brigada, 55 em duas malas para os officiaes su-
periores, e 27 em uma mala para os capitães e subalter-
nos.

Art. 23.0 A reserva de artigos de fardamento será cal-
culada de um modo geral em 20 por cento do offectivo
dos homens para os artigos de menor duração, e 10 por
cento para os de maior duração.

Art. 24.0 Os livros, papeis e mais objectos que consti-
tuem os archivos das diflcrentes unidades de tropas o ser-
viços serão conduzidos no numero de cofres uproprindos
do modelo que for fixado.

Paço, em 21 de junho de 1000. = Sebastião Custodio
de Sousa T~lles.



QUADROS



282 ORDEM DO EXERClTO N." fi V Sede

., supo.r ~V
~
!l
~ OUpO.I 8 V

v.8Jua no
"- 0·'11 oa'"oe
":5'
o
rll "lIoooa

., 10.H[ op O"~,,.T,[
::: "Q);: S..: o... ~ SO!JUUOIDJllU}

8 no
'" """1"IUO..,
e...,
:ê..,
I-...,

'""
......,

• =-z ..",

=-o ''''~ .... ~
Cl

.;;;
Q)=- ,<:j

< ~ o
p E E3=-Cj '-' Q)

'" o
..", 't:I

=- ~.., <ti

;;.. e
e S= O.-. <.>
"-'
=- O
I- 'd
..", -;a<OS= 1-0
O' CU~

Q)

to>-CUt!
<ti

'"01
I
<

,C') ri I~I I

00

I
.,....

ri,.... ri ,.... c.':) ri ri C" ri ~.....

l~ C\I C'l C\1 C'1 C\1 G'1 c·':) C'l I~..... .....
ri
t-I~C\1

r- t- C'l C\1 ~ O ..,..CfJ r:.::;l tO t- ~ t-
~ T""1 C'l M c~.o

~ C G'1 ~ ",'j <!l 00 G'I t- a: 00 <:: e.
I
ri

I ~I

MM ~ICM ~u: eo
CQ

...j11(") t- C\1 -.j1 C\1 ri 00 <!l '-P IC': 00 ro I
ri \~

C\1 ri ..... O
ri

:00
. ro
• o
: c:i.~

-d...
C
:-<



Sorie l,a ORDEM DO EXERCITO N.o 9 283
~C"l~,~

I I~ I~ <.O
OG'l°loo (~ G'I

I 1 G'I
IOC<:> c<:>

I'"'
G'I""'O t-

II I ,..;,..;

M 01,..; ,~ ~,",.Q 1 L":) ~c<:> I"'; I,..;I I I I CJ) 00 I I I ,..; t- C'l ,.., I,.., G'I

<:> O C'1 '"' t- O 1 O> r o G'I <.00 1<.0 <.O
I ~1 100c<:> 00 (N '"' .r. ~ a:; I <.:: <.o,.., O.:r> ro

C":I C'lM T"""'I ~ M MC\110 ~
<.O ,..; t-
OO O>,- ::-l

~ ~ r- '"' c:. "'t' 1'_ O? 00>";<<.0::--11"" ,..; .Q
t-IG'I::~:~ M ':"':I ~I "" U) I <O <:'1(N l- ;e G'I I ro\:'.1 :;';) l-

ci-l é-l

~ ,- - ~:;: ~ 1M' O.:";) C'l r- 00 I G'I <':'1
I t-I~00 .; I~ 1- - C'} ..... '"' l- 00..... <.O G'-I

4~ ~tG'I O?Q ,- <:> ~ I r-ir"ir-i,......t- ~.. .. t- .Q
":\l ~ c: ,... ,... I00 '"'':'1 .~ ..:~ <.O "" ~ 1..;< ).:;. ,",O?oo<.OG'-l I ro

,..,
G'I ,'.> I~~ Ml'-O:::> I I <:'1"'; io ,..; I,.., (N

ri>
Q>

'0
ri>

'i:....
oe
ri>
(!j
oe O
ri>

.~ .al
O ...... I/iQ> ..:') O... .~ .~ .~= .... • O

Q> <.) :Ê- .... .....
oe <II ";::: <.) rr;
= <II
Q> O c: 'fI t'l
1.'.'1< ;::: '..--Q • O O rr;
Q> <.) 'Cl = :.E., ;:::
oe :; ... • IQ c: C;; <.) ~.e Q> · .... .... :;:;.... ~ • O s:l ''';:

..., Q> ..O
Q> · ::l O O M 11/ 7O - . :;;' .- E-; :-5 '"" E-; Q> ~ O

• C'> .~ . "'"~ ..... :"'1< O '<J 11/ '::'::l.... ... ..,. oe ~.~ ~ O.... CI '-:"0._= ~ S oe tJ '"<.) O ::lt"" O ...
cG é~E.,~6~ ....

'" O .... 1:<:..0
O .~~ 1<11 ~ .~sO .Q ê:z·~~ O rn ...... . c. O 0. e! O .. too- (.) •.... a ~ ~~~] . 'r; • ...-1 - r:i'<.) ~..s::-'=.-s = d.... o .... :i "CS~~

Q> °cS O'J~ o;"_" u
~ _ c:..-... c::I ~ &0,H s:l o: - ce I "" iii:;: o. S <.O I Cj"O~~,..."".JQ> .s ~~~ §oS ~aJ~..:!-SQ. I

-s:l
o u c::I ~ ~._..

=:.a",CIIE= o..::lc:l"'",= o ·...·c '"oe ~Q..ot,)C)~ ..._ C"""C.... .._. ..; ~jl'~UI -t':'â CII'Q c; .~ ::;~ ~,g~(!j
1.'.'1< iii 1:.1.'- CII '" '" Q ~IO S ·n ~ os:l..r;l

'Q ~ a·;::·;:: "'_o ..:::= c:;...~ ~ ~ "O tL· ....... S.s~~~~ i!~~E-o =""C7QU2~~
<:,;,,=,0>"8

I .-s~.g:;=E:à ~Ê 5.ªo> 5
.., ..,0)
0)""'"IX! i.~ce~~~ ~8~~~G) o o oe:c:.a c:l c:l.~ ::I o '" "'O"'CI"'d

'Qõ <\I..c ce ce § ::l §0= ="'''' .. '"()CllCIIOO..c ~ ~ ::: Q Q .....
§ S §=' S'" E ...l1l o. o. ::w ." l?~ ... 01 S~ 6 S E e ~ ='0: "'oe

Cl:õ8 =õ <\I 888Q0:3~~Q ~ O'QA.,



284 ORDEM DO EXERCITO N.o 9 1.· Serie

c:<I"'" I~I ~'<:I' '00 I ~I o
ec ri <:J:> ..... .....

~ supor l'V I I I I I ri I G<I
"...B
" I 00 Ii> ri G<Iri ,...,ri G<I ,..., ~o~ I~I o

sapor ~ V I ri:N 00 G<I .....,...,

u.8Jtm no ooOG<lG<lG<l~
I I~I

<:J:>OO~OG<lI~1 00
ri C"I~~l-O") ~ <a~ OJI1 ou C': C\l ~

" ,:.;
'""~ G<I~~G<I~~~I~I ~~'C~~ I ~ I -:IIo
rL:l "na. ou ~ G<I ,...,00 ri ~ r- C'l C'l '0 C'l~~ ,...,?,...,

10Jd op 0116111<1 I ~~~~~~oo 101 ~~~O<:J:>I~I
,....

G<I ~ G<I G<I <:J:> ~~IOO<:J:> ~ ,....
'"

,.... G<I~<:J:>~7: ~ G<I
" ,..., ~'G<I l-
O> ,..., ,...,
EI
o ~<O~'<:I'~~""'I~I= 90JJ1JUO!~aun.J ~OOG<l~C I~ I <O

no .c~~~ ~ ,....
.o"loWO

o
IIIrn....
I>....
'Ô

111
Pt)

rn
ti!c-
O
lo<
8
I

o

Cl

c.i
E
S
O
ir:



V Serie ORDEM DO EXERCITO N.o 9 285

,n~~ I~I.n 010 I II
~~,-i 00 o lco ::Q,-i ,-i ~ I I I I I I I,_ co o

I I ~ 1:31
00 l- ~<:l

1* l~· l,-i<':-1 ,-i 0-1 ,-i~.n ,-i
00 ~ CO I I~

~~~I~I00 ~~ Iw ~ <:l~ I~ G'1 I~~~O"'" w 'O ~ ~ <:l,-i
I I_ ~CO ~ 00

,-i ,-i
,...., ó-i -o ~

CO 00 <:l~ O 0-1

00 <:l l-I,n I 00 ~ ~

I~
,-i ~ I~,-i,-i I~ ~OOO

C':) CO C':) C':) ,_ ,-i.n w ~'O I 0-1 I,-i ~ ~ ,-i,-i ,.:.;

~~~I<:ll '0 ,-i~lco ?
~<:l~

I~
~

I~~t-O co <J:) ,-i 0-1 C"'.l ~O~ ~
I~ ,-i co '? <O <:'! <:'! 00 ~ I

&; ..... ~..... 00 <:l <J:) <:l
,-i co..... ,-i

eo ~6 -

C':)~ I ffi ,.o ,-i
.n I I~co<:l'_ 1G'1 1 w ~ ~.;<w

1'°C\I l~
,.... <:l I t-~

I

..



286 ORDEM DO EXERCITO N." O L" Serie

..;< o

I ~ 1..;<
C-? r-i

""po.t t V co eo I
"' I I I I I.....
.8

Is ~~.. r-i a:-C'-l r-i r-i r-i co r-i r-i

~ ."pOJ g V
..;<

~o..;<..;< I~ OC'-l C', C"C'-lC'-l

'lJ1I.1"6:l no
..;<r-i..;< r-i r-i
C'-l r-i

'" OJn euc

'" ~".~ ";<COC'-lr-i li 00 C'-l ..;< L- C'1 o o lO l..~

Õ C'-l 00 rOlO co C'-l r-i

00 "IlOS eu C'-l

, lOJd op S"~"Jd I a» cc C', C\l I~ O')~t-cr,):.!)","",W('o

C'l LO 1""""'1 0.1 C'-l C'1 ..;<
COCO~

'" '"" co="
00

a ?
o~ sop"noJOonnJ lO '""..;< COI I r- a:- IO c~ \~ ":'1 '::-'1 l- t"': L.~

r-i r-i <C '"" r-i
no r-i I r-iSQlIJOWO

~o
1-0
Q)
H
Q)

~
o
P.
1-0o
O

I=



1.· Serie ORDE~I DO EXERCITO N.o o

I I

287

~I o

I
<.:>.(':)000 I~ oor-~~ I"'",.... Ol~t- C\1 C1':l t-oo I I I ?""'1tP.rl~ ..... .(':)r- <D~I c;: ~ I~-1<

I
~"",001O

~~
01 M

<O
,...,

ri 00 C\1 M ec
1..':> I I I ,....~ I I,.:.;,~I <.:>

I
~ ~~~~ICP ~000~

1°'
:'=l ...... ~CP~~ O 1..':><D 00 CN ~~ I I I CP~"'" <.:> M

\~ ~ ~,.:..; cr.; 00
r-

,..., CP
.". ~I~l ~

I I
00

m r- C":J ri I! !;\l <O~Ot-I<D,(':) t7-1rr.;M~ ~ ~~~,..., ,...,
r- I I C"-ll- \~ M M

G-i 6i u;";

~I O I~ ,....~O!;\l I<D ""<Dt-~I"'"t- e<:> ecCP~<o .". """00\0\0 ~,.... Ct;)

I I Ct;) '? '? "2 '? 10 CNG'l CN C;~
CP I I ~oo,.... 10 00 ,...,
~ t- 00 <D

.".

~I t;-.

~~ 8C!j~;g I
!;\l r:-

00~101..':> !~a;ro
I I 01

9- I I ......CNO .".,.... G-i G-i I--

:.;;......
• o.=. ._..

o

ci
§
o
'h

o
.!!...
(.)

<II
O::::
(.)....
Q)

M
):0:1

I....



288 ORDEM DO EXERCITO N." 9 1." Serie

SUpOJ g v

'U.8Jua no
OJll oa

"uas oa

.------------~~~

101,,001ooonJ
no

saVlalUO

I
'"" ...;< 001'~ ) ~

-+I,_ <.O CQI- CY:l <.O
<N I I I C'1 <.O I!':>

~ O'>

~5
,_-- ...;<

I
CO

<O 0<1 00 I O'> I!':> ~10...;< l- ,_ ....
I I I CO...;< O'>,.:..;

I 0<1 0<1 ~~~I~I!':>0<1 ,_ I!")
CO 00 I I '"" ri ~ t:: CO.... '"" CO '"" ~ O'>

CO '"" 0<1
0<1 -- I!':>

I <00<100 <.Ori~ I~ ,_ ...;< O'>
'"" ri '""

10 10 CO r- 0<1
ri <.O I ~ ...;< ....

C', ~
M

I
;:::~~~~~~Ig <.O

:Q

~t::~0>:':~~ ~ O
ri G<I CO <N <O I!':> 0<1 I!':> ri;) CO

COI!':> ,_ <O I!':> '""<.O ri

...;< -- 0<1

I
0<1 ...;< O ...;< 0<1 C'l '"" I I!':> r- <.O
0<1 00<10<1 rlCO<.O ,_ ,_

O'> ri
MM l"""Ir-4ro1 <P. O,.:..; M ~

..;",
o
.;
e.. ""..
"C'
o

". S: ..
-p . r::- . ...e,
:...;< :10 '"• o • o C>~s I'i câ ".._' C'.. ..
6 ~ :~ . ~~ Q) '"
~~ c;'lt'J ;CIO ..._. I:JJ il..í:! §IQO.'~;:5 S C;; - e,'"tj ~o d o ~ <l> Õ +' ..&; S d~I'i~"d o ..
~-o-..o·1""I 8 8 ..
C) o'~ 00 c.f o

'"Q) ,~.~ Q,) C'l to-- ..'1;1.~e'8 ~ ~ o;
~e~~rr.gj "'i: os ~ = ~ ~ li
~ ~J:) QJ ~:c Q)

..
CIl Q) "d Q) ~ "d ~
..c"drJ)O<I",Cl B
Q) ",.S Q) .s ~ ~
"d"'..="dl'l'" ..

.I>

"'íl 13 '" '" 8 ..
0_ ç,.0 8.~ ..
ê'!3 8 ê"ro ~ o;;
'-t oS o ;..:J .... ..1:JJ..c<.>bD",_ .§
...;<<.O<.OooCOO<l '"'"----:-1-· ..... . ..

CIl CIl .:: ..o:;:: .;::: .... ~'" cI '"S ;:; +'
I'l .!.

~ ~.. =...: u .....



•



290 ORDEM DO EXEIWITO N.o 9 1.' Serio

supor li V

SlIpOX g v

I I I I I I I I I I I I I I 11 I
I I I I I I I I I I I I I I I I I

lI.8JlIO no
OJIl oa I I I I I I I I I I I I I I I I I I

..
"! SO!JUUOlooun}

no
s01l10lDO

~aJd op B"~llJd I

----tilQ)
j.,

O
t;
.ã=o
<.)

til
O=Q)g
~
O
til
til
Q)~
I

0 •....

c:I
S
So
:JJ



La Serie ORDEM DO EXERCITO N.o 9 291

~ '"" '"" '"" , 7-l I"~I '0 ~

<.C

~ M MI MI
I CN CN G'1 1""1 CJ:) I.~I lO

'"" '""
C'I

I '"" I <.:;)

'"" 1-..;.

'"",'""-< ......,......;. lo> I -.t<
"1' .;

'tl
a: "'"

I I ee 'ê~, "O;
'".:!
"~.
'".c
"

ô
~....
u..



292 ORDEM DO EXERCITO N.o 9 L' Scríe

.. 8npo.1 ~ V..
"E..
~ ."pOJ g V

.,

1
".lIJIl' no

" OJn oa
'"".~
õ \ln080aCI.l

.. lO.ld op ."~lIJdI
"......... "õ.i a SOlJ'UnO!~QUl1.Jo

.E! lli no= 8enfOlliO
4;>~...,.._,
..=..,.....,...
Q;l

Q;l

"'"cr,) c..,.
o ...
:i c....
O e
~ =o Q;l ,-..

< "'" rn.. ou
::J <:> '"C! .C;

o..
8

<.)

<:>
.ã

"'"
s=... o- <.)

'".., rn

Q
os=

<:> ou

"'" !,=... -8 «S

8 o
rn

<:> rn
c;.;l ou~

I
o....

I I I I I I I I I I I I I I
I I I I I I I I I I I I I I
I I I I I I I I I I I I I I



1.' Série ORDEM: DO EXERCITO N.o 9 2fl3

,...;,...;,...;

I eo I eo

I I,...; I ~
,...; ,...;

I (N(N(N~ I~I o
,...;

(N

I I
ooqi

,...; ,..... (N
eo

""""";""""";(N I<O I C">
C'l

~I I t.O,.....



294 ORDEM DO EXERCITO N.o 9 L" Serie

., a1lpo, t V

~
~ SVpO.I ~ V

"'
vS.tua no

" OJ!l oa
'".,.e-
'õ
rJ.l 1I1100oa

s 10.uIap .U~Il.Id

.,
S
o SOl.IUUOl'JOUl\j

= no
saUIJ!lJO

I I I I I I I I I I I I I

I I I I I I f I I I f I I

'C;-....,.
.d
• ..Q

...
"""...
~:a
""a
"",,...~~

~ ;.:;
o ...
Z a=
o

..,
"='~ ...

Cl ""~ 'oe
b a
CI """'"...-;;;..,..,

"""""=...
5
5
""~ -;

o.,
til
Q)~
I
0 •....



1.- Série ORDE~l DO EXERCITO N.o 9 295

~I ~l

I I

..
O)
;..
o..,
o~~=oo
O)

e
'"t:n
<!!S
.:t.'g.
f.;j



296 ORDEM DO EXERCITO N." 9 L" Sede

«:$-5
-=.!':.s
o:;>

"'"...~ cd

"'"«:$
Z .S>....

.Q

O ~~ ao .,
~ o:;>
p "'"CI -a...

o:;>=o:;>
=>
Q;

'5=O'

.. BVpOl J V I I I I I I I II..
ii M
"

I MIM~ BVpOl ~ V I I I I I

w
,d'Juó> 1\0

I
I I I I IC-l IC-l" Olll aa

'"" 00

'" I I~ M
~ vilas ea ooC-lC-l I""' Irn

.. leld ap SU~"JcI I C-lMMC-l"",M 1;:::1
"" ""'a

I 1
00

M
o IIOIJVUOlaaunJ~ no MMM I I I

sOlllallJO

.



1," Serie ORDEM DO EXEJ1CITO N.o 9 297

., SUpOJ fi V
"..."~
;;:

8~pOJ II V

., w.8JC;) no..,
OJII ou""".e-

õ COC'lC'l<':'lrn "((OS ou

'" 110Jd op su.lUJJ I'i: .,
.!:! c
C;

..,
8

i
._ o SO!JVaO!3aUDJcd ~'-' no
~ sacla!Uo-=
1'$

"'"""e.'i:..::.
'"e=co G;>

"'"o =Z """"o ';:ê
P:l 'ã
~ c:j

g oe
c:j
=>
'i:-=
c:ja=G;>

oe
-;;.....,=..,
=>-.!'::......=<::II

1C'l1C'l (co

I~~II~[
C'l""""""CO~;e"" I g;

..,.
coI~I,..,

..........e.
:~.• i::
'V._
.~:..s
.I'l..~



298 ORDEM DO EXERCITO N.o 9 1.' Seria

I I I I I

-I~I ~I
--- ,--I I C'1 I C'l

~,...; 1C'lI

-----~~~ICQ
,..;~ C'1-0:1

'"'Q,)

;:
Q,)~
-'
Q,)...-
'"'0:1
I:
I;'

S
I:
Q;.
'C
~
lo;

'"'a,..
I:eo
~
'C
~
:5a,..
v.=e .--~ ... -. '" s:~ . o
00 c;·E ...... E-;
e
~ .C; o'_"

;:'0 CIí.5.g ....
I::C-:~...... -....... t!I >
-. t ~
"";c:;,

r.J w ~
"= e· ...
o r:s ~
.....0:..
·f E c:
;.a~u
Q"; 'lJ~..a eo
N ü ec.:::..._..=
•.::> • ,.Q

.i: Co)
'"c:-c0_
:;:"'e
~ ~ a..
~CIí<l'-':.:t.Q

,...; .;:
~ .;::

-< C;~
I~ ...
:g ~
Z ·5

<LI

u: =.....
O ...
~ '<:I

O <LI
<:o;3 <.>o.;:

CJ ......
00

.. ."pOJ., Y IoS

~ Ip: •• pO.13 V
I

., "6's.I\JO no I'" OJII9a
'"'"c,:g

'Onoa °a Ita

., lOJÚ 0I> ."~'OJ.r I
='"a -o flOIJ'\lnO!;)í)UllJ

IlJ1 110

aou!amo

.,
'"10.,.
oS

.~
'"A

I I II



l,o Série ORDE~[ DO E. 'EIWITO N.o 9 299

I
.

I I I I I 1 I I I I I I 1.

I I I I I I I 1 I I 1 I
I

I I I I I I I I I 1 1 I .;
"'"'ó'

C'1~ M ':'1""" I ~ MM M co I ::: MMMex:> I M ã
M C'< M ~

"O
'"

MMM"";:' I <O 1'""'1 l""'"I C\l ~I I e.o MMMex:> I::: ~
71 C'< '""' ,..., e

I o

M_ I C'1 '""' I'""'
~ M

1

M
:~

.t; "S
<II C'~ "... - ...~ C; "foo ""a ~ .",.:: <01 ..oS.~ "=' 4) ~~ ~ "=' "~ ~ "'" 'i:; "=' ~c:- ,.Q ~ ""=' .~ ..

oS ..-= · m- e :.. :§c:.>o · o;; ,.Q... E ::: ~ õ..: '". .., ~ § "c:- .0 "=' ""e ·~ oS
4) ~"=' : ~ :~ "=' ~""

.~
-Q - -= "- · " o ....~ .; ~ '" <01 ~~

,.Q s "'-.. 4) ::l o... ~ ~
"=' e .c... 6~'~ '" ~~ -= 4) '"I:l"'- ..,..

I o~~ ... "=' o
<:>

oS ..- I .... ... ....... ~<e ..,.. "o 'i5.,= '"' I ... '". c::"'CIl ~ "; <:> ...... S.... . .;; ...... ~ :~ ..... ... c: "<010'"0 ....
~rg s~!! o .-4 o I o .cE..; o ~ . E..; t-< ~~S=C:t: . :?·2~ .§ .... :?,.c ~ C.J.i: ,... "" ... <II .... S .-4 ".., s:: ~CIl~ ..s=.Bt.;; o ....

~õ~~- . oS::: Q'- -«;::~ .....
c., ~Ol'!OoIl) ":"1> d.- ~ "00'â'"O ~ «:~ G.) ;.. ::<' I:l '"0._ c:> 5 ~.e'" C\I "- O> "= o c::l ~ cp ~ CP"1i cp '"c:=1,S esc~ ~ .,'"Oo '"O ~ '"O~

'""....;. ,.....;.~ oo ......... 0-8e;s-~~ e ê C)'Ê e 2 ..a
g ~c:.> ~= c::> ~<II CI Q.I te .C\I ::
o ~ ;.~ ~ +oJ ,.,..~_ ... ... . .... "- ~ I...i- -"" ..... o

~"'_g~ ~C1:l"'= ":: ~.g~ t1 = o';::::=:
..:::0- d '".... ,Q '"" ;.... Q) r,o- ~ ~ (J'J"t:S C"j : ..

~5~~ ...
'" C\I '"O == c;\1 "•• ~ CJ

B f...:; c:.> '"El ~.g CIl;:: .... -~ C,)'l;I
os:: Q C) Z I:lQl<ect> l::- o.~ '"O;; oe 't:_ ~ 7J :;";1"'-- 'l;I ...... ~.... o "'~.g ãs="o ãE~; o0=" c:: 5 c:: r '1:1 S§~~ ::§:- .c:::! 5::::0'1:1:;-..0_ S ._,.c:!:!c:: O 0-«(5:J: 0'"0 C\I Or:!. O.-.C:V:t.l



300 ORDEM DO EXERCITO N.o 9 1.- Serie

I I

til..,
..... ..:..... .....,
~ ==..,=-r:<I til...... .é:l
o o::~ es

==r.D. t:I'

O til

O::l <:>
'"CI

O til

;3 ~-=CI ...,
'"~

m .UpO.l' V I.....
"...

I~ supor ~ V

m
lll!lU3 no

1'" OlnOa
"'"'".e-

f
"õ "no.oarI.l

'"
lGJd op .U~lIlcI 1

='"a S01J'3UOl;);)un}

1

o~ no
901l13\UO

'"e
.0..,...
.~
'"A

I I I I I I I I I.....
.-I I"'" \I I I I I )

C'l1C'l
I I I I I I

,...;C'l ,i".) ~ ~ 01""; 1 ~

I I~ C'l ~C'> ~
'"'CoI
lo<
<.;

c::>~
c:>
;:::.

'"'c:>
<J

5
==
<:)~....
<l~
C.>=Q>
~I)....
C.>.....
lo.;..:
==C'
c:>~
d--o~
'I...
I~

,...;....



Ln Sorio OR])E~I DO EXERCITO N." 9 301

1111111
r<jr«r<

I I I I )~.C\I
I I

C>
G'>

G'>~:r.,.... .-,.... G'>

l:O:r.f~r<r< l-I
____ __:~~_, C>

~l \ ~

I I I I I I
t ti' , I
, I , I , I, '

l.'?
r-<

..... r< G'> O r< !''"lr-< .....

.,.....,.~l~OM I~01

a>
I C'l

r<

I
r<



302 OlmE~l DO EXE1tclTO ... 0 rJ

~:::~

=....o--;;;
".

E
o....

,~ o
..... ..,.,
Q ""'"'"~ ;;;

'"o ....~ "'"A '"~ .....
:::;J .......
CI '"'"....

;;
'0::...
.::..='":>
.",
'-"
'-'"-':..
::::

'" ""1'0,1 \' \ I I \ I I \ I I I I I I::
p

-;;

I I \ I~ ~npo.t (, '\ I I \ I I I I I I I I

'"
u!j.n:.) no

I I I I I I I I I I ~ I I
I I" 0.1!J )(1-e

",e-
I ~l ...../ a; I

I IÕ "II"' O(J
.. l~~

rJl I I I ,

1 J,ld ap t-Iu~t:,rtT I M r-l ":'1
~l ri: I-I ::> -;~ ~I"

~l ._. ':O:

" I"e ~I I I~ Ro!.lUltO!.}~11t\J
,....-j 'H~1 C'-l '!""""I rin6 I I

!",HJFltUO

o - Q)

.::: .~
'O

::l ::I
'C C\1o ::; til

G) s G)

G) ...... 'O
'O <.l C\1::l § :aC\1
til ... Qo
Q) '"

('(I

'O c::. oi p.. d
o .... S 8 s::

§ o S(,) E o'f; s:: o C\1 Õ.... Q) U. fo ..., 'O
til o
Q) o ....

'O • Q
'O ::l- Q)

'" Õ
8 ~

Q) '" o
('(I . ,= t.> ..Q

'e:; .- '" c:
<;:l 'i5,. .... c;;

'"..... cuo ..; Q

I .... :"0
Q)

....; ... C'Ío " ......:.~



La Serie ORDE~[ DO EXERCITO N.o 9 303

I: -I
---.- ....~I CO

o
M

~
'"to
Ó..;;
O'

'""-=
":a
;
""~
".:l
";..
D

o-e
'éj~
E
.E
o
o:
"<II
'O

'".e-
~..
o
<II

i:;;
;.

'"".
c

'"..
1:
o
.".,
~
e

1:
~
ti
."

":>"., ..
0'-
",,,

" ":=!E
c'".. a., ..
':'C,
fJ,-....
o ..~.z-o.""oe a
~~
oc.. '"." ..
lO ..
" o~I:
O""

Õ



ORlll\l(

=l~
VJ...;.c...
6=..,...,
c:;.....,=..,t::o>

<J:) ~M ;::c
~ ;:

=-O =~ -e
Q ..,
~

-e=...
CJ VJ..,

-e
o...,.-::......
VJ..,
o
I~.~
;::...
Q,...
=:

9UpO.Il V

L" Serie

I I I I I I I I I I I I I II
I I I I I I I I I
I I I I I I I I I I I I

0<1 ,... ..... I~I I II I I I I I

........
I I Miro I ~1~"i\1~ ~Ic,,:

........ C'IM....

I
~ I ! I II I

supo.t.<; V

'US.lua no
o.lil a(l

"lias oa

lOJU op sn:JUJtl I
-------

BO!.l'U'[fO!o)autlJ
no

8°"1°1110

ee
E
8
O
ta



:305ORDE:\l DO EXEHCITO N." 91." Soric

I I I I

~~
I I I 1 C>l I ::-l

I I
I I C>l ::'1 ~ C>l I ;:; I ~

;::.;
,..... .... I I I I":":: I a>

~
rn
Q)...
O...
c.>

.ã=O
c.>
Q)

d
S
S
O:.n



306 OHDE11 DO E 'EHCTTO x.0 ~) 1.' Serie

I I I I I I I
I I II II I I
I I II II I
I'~I 111111----~--------~------~----------

-.j< I (;'1 ~ ~ 'f; ~ IlOJd op ."~VJd I ' , ~.
----------~------------~--:---------
.OJl"~~!D~UllJ _ ,..; CN ,..; ,..;,..; I '-1 I I

80UID!UO

supo.r t y I I I I I I

supor g Y I I I I I I

--,--~----------
V.8.1UO no
O"Il OU

ujjos 0(\

I I I I I I

o...
-=(.)
Q)

Q)

"""::so:s
til

Q)

"""O
O>.=:...
Q)
til

O

"""til
Q)

'"'é:)
5El
C

I

oi
S
S
O
W.



~J 307

~
'"Q)....o..o
::1
"O
Coo .s :o:
Q) g s õs eo w. E-<
Q) ..
C> c:
<ll l7l
e, e;

·a ... ,;:.
b' .::
t:o:I .... ...g.
M e-e

"
É ~

"
-=~

o~
o ;;....,..
ee
::1
":I

I I I I I I

I I I



o...
:;
o
<:)

o
ICll
'-'"
'".......,
CIlo;

~
'"
<1)

"'"::s
'"'"Q)
"'"o
o'

o~

....
Q)

'"o
-e
CIl
Q)

.so
~o
I

~
5
8o
tn



1.· Scric OlmE~I DO EXERCITO N." 9 :.)1):1

I I ..,j, ~1~1":'1 10

1
0

toI' I 1 1 1 I 1 1 1 1
I""" ,.....

I I
I

I 1 1 1 I I .., ~ I;=; I·;=;
,~

1 1 I 1 1 1 1 1 1

1 1 I ~ C\1 Jj CC; u: 00 OC) I 00 I 00
1 1 1 1 I I I ,.....,...

1
0

.0
..,

!:'l

I I I I
c.

I I 1 1
M::'1~T"""'I""'; r- ..;<,..... I I I I I 1 I ,..... 01

:::-1~':'1";<' ..;<1 ,.....~, ~ ,.....,.....00 <D .;< ..". ... .;< ~

I~I ,.....
c: C'l \~ ,..... ,.....

..:_-
r.<r

1-~

I I 1"""1

0',..... <::
1 I

,.....

~eeo
00

o
'!'..
i:
CJ
1.o

"



:.HO OIWEM DO EXElH'ITO ! o !l

'"
8111'0.1 r· \'

ez~
B
"i'= S'VpO.t (, Y

'"
'\litJ'B.1 1\0

" OJ!I \la't:S

".e-
'õu: 1111.' OH

LA Serle

I I I I I I I
I I I I I I I I
I I I I I I I I I I

':'1 ri .....ri .~I ti
,....,.....ri ~I L- c:. ~I

.,.....,~~-~ ~I I I
'" \ l >Jd 01' euoIu.I,! I
"'"13

I
~ oj.renojoauuj

.... no

==
8oul°!UO....

"""=....=-~
""".S
.!::!
:..

~ =="";;;
Z ""~

"""O .:':~ """~ ...
~ .!:'- ·S
CI ...

Si
:::l

~-=
:-:.;::=...
-=-=Si~

o~::s
()

<ll
<llo "1:1

.Cd ::s(),
CdC1l '"...... Q)

'".;:: 't:S

·s ce
:E't:S ~C1l
Cd

~ ~
't:S Õ <! !3 =::s <:J E o

==Cd ;.a e Q §'" <ll rZ C1l o
Q) E "d 'JJ"" o
o o +>
(), 'l3 1=1.t: 'P- a>

8... ., cuC> CoI .:'" c.>
;:: C':S cuo o ~::= ....

'C ."..- :'5 <ll

'" o o Q
C> 'e;'" c.; o I~,'õ _- "~ -CoI .,. c.... .~E .t N
O

I ==
<ll "j:l0:-

c - == u.'_...: ::l c.; ..: E"S z ,::~........ .
":-::lc:;,
~v.'t'C'o
"C .s c: _,_
<8 § Ê,~;:
1l:s~S c.
<">~':"'O~



1.• Scrie ORDK\I DO bXERCTTO N.o 9

I I

.~I
"~~l~I~1

~'"' I I I I~ I
--- --

... ~""""I:> I
I I ,I 1 I

...~
,~

'7'1....
O
C'I

C:J:I

C'>c. .~
o";>

~

'"CI)r..
O...
t)="t:I= ~O
t) E SCI) I"

e õ -:>
sr: f:-ocu

t:n

'" ~ ..J .~s:>. ...... ...·a ~ Q

O' .;
~ e..
I '"..

Q "M
C'

'"~

i:
,&>o

311



;n~ ORDEM DO EXERCITO N.o !I 1.- Serio

'"
supo.t t V I I I I I I I I I I I Ie

"."§ I I~ ."pO.T õ V J J I I I J J I
~ \1.51,",,) no

I J I I J I I I I I I'" O.T!I ati
.".,
.:+

I ~1 I I Iõ ,..... ,....
:L "110' oU J I I I

J I
lJJ<I op ·~.\u.Td I

,..... I,....I~I o~cr.~I~1'" I I
='""~ SO!.ll1UO!;);)UtlJ ,....~,....,.....r-I ~ I

J I I1TO
80UpWO

"

o

Z

<I)

't:l;;
'"<I)
't:l
o
<>
'j;
....
<I)

'"o
't:l

'"<I)~
'õ
S
O

I

ol
E
E
ou: v:



L" Scrle ORDEU DO EXERCITO N.o n

I'~I lO )

~~~~I~I~\C>

I ""' :J:) 7~ -r. ~ C'1 ':'1 I~ I ~
I~I~

,....=" ':'1 -;t< "" ooj< ,..; ~ .... 1 ~ 1 ~

11'-

...,.
C<:l

.,
o.;::
~
Q)

"""..
o

'".."'"..:..
"O

I'



;l1l OHDEM DO EXERCITO N.o o

'"<:>._
';;...

n .~êl

~ .::
8.... -=':'1 ....

~ 00
<:>

~ .....
'i::

-n ...._,
~

00

'""" <:>- "'"~ '":.J ....
_"

...,.:4.....=-..,
:::

~ SU!,O.1 T- V I"...s
~ SU,O.I g V

I
00

\
'U.B.rta no

I" O.ln 0([

'"'-'
'"~ I "IlO' OH I

lcl.ld »p w'C.\U.l(T
I

~
"S
o sOpUtrO!:lOUllJp;:

110 Is''''!OHlO -~

"c'g...
'".~
'"ç::

I I I I I I ~J....
I

,.... ,....
\I I I I

1:'-
C'l II I I

-,~
........ C':)"', ~ \I I

MM:<':C'O~~ t;'-l

I~....

I
1':'-1

M,....~~ OC I
-.

.a
:~

;~
.'l)

:~
:6. .,_

l' '< rie

I I

I I

,....,~1

,.....':'!

_.
:.. ,_;C'lc::
.~.~~
'::
:..
~-.~
e
::>'c:::......
'"
:::
'='c:
c::
e.::

-.::
c:

~

<'!I
01

,...

ko
.~)

a
~~

<II
'-1- ......._...c..",... ..,
,., .,
C
:::

~~..., .



L" Série ORDE I DO EXERCITO N.o 9

t , , \

7\ 'ZI 1\t ,

------) ~~ , , I ~ ,
.....<:'1_ 1:-1~,-~,~

" ,_,_,LJ .....
..... ,...<1

, , I , 1__ .--_.;._ __-
C'I C'l I'I , I I

,...;~I ~ I , I 4') ~ 1-

.- ~1 <:'>1::-1""; ,00 I

.....c~~F\~
e
;::

.~



:)1G ORDEJ.\.l DO EXERCITO N.o \)

B"pO.1 V Y

L' Série

I I 1 I I I I i I 1
--C- .

1 1 I I I I I Isapor (;v

'U8.mano
O.lnou II 'I 1 I I I II I---------------~-

~ 01 Mil-I I I I I 1 I

~~Mlc-I M:~J.~I~l
~~M Il-I I I

'"""a
:ll RO!.T'lJUOloaUllJ

110

·J"IOrno

c....

c;
E
8oo:

c:
E
Ec
-r:



La Serie ORDEM DO EXERCITO N.o o 317

I I I I I .0 l~ C"I 1~1 G'l \

I I I I I I I ri

G'l
",,:>

I 1131
ri

I I I I I
~~,...-IWl..."?M O

I I I ~~~C~
...,.
ri

I

II
I I I

":'1 G'l m C"IOC"lOOOO I:.=> I *l~I I I I I (f.)t-v";.;t-,...-I T"""i ~
CO

C'l I"';: I I CO

I-C"I~ I O I ,_
I I lri CO I I I I I I I I CO

O< ." ..,. ...;; G'l ~ e-, ~ I $1 ,....'"' ,.....'-~." ri ~ l-I ri I .."
.... O~ .... CO ri 00 O

ri CO
ri- ,.....

I I I I I CO,_
I I I I I I I I

o
M

.~

..
c
';:
e...
"



1.' Sr-rieORDE~I DO EXERCITO N.o fi

.S:;
=:;::

==<..

==,~,": ":!
':'1 <=

<:
Q e
~ 9=o
.::1 '"o ":!

'Jl..- ...,
;::.; ~
-;, ...

...--'"<=e
.E=<;.;

'"
euplu ~ v

"a
.~;..- RUpO.I (. V

~ UoS,[\!;) no., O.ln tJ(l

'"c.:':<
Õ

ll!loS "(Ju:

., 'I,MII di> SU~'C.I~l

"eS
o flOPUUO!.),mnJ

I::: no
sau};)m()

I I I I I I I
I I

I I I I I I I I I
I I I I I I I I I I

-.:t< MMI~I I I I I I I
--I< MM ~I ~ ~~ io ,~ l-::r'=:':l -tt

-.:t< MM!~I
I I I

--F.C
"-' '"a tr>
o;: .".., ~ .;:;~ .; ='ã C"' CI>....
Q,) .~o CI>1<':1 tilc,,, . -e ,Q

<':I .0;: ~
J..o ::= ~,...

Q)'" c'S '"
'O

';3 e.- <'l..., s :E
c;I .., ce =ctl
O) ee § ;:.. a..., : "'C 6 c
o S o o é3
(), >:: w <.> I.

I> Q,) ."
J..o :.:=! 'O
G) '" o'" .._s::. ...
o C ="d C"- m

E - E<li
<1l "" ' <':I

.~ ,::~ <.)

CtS
<.) .., ..... .....
co:: '"i:j'" '"'- '"O '..., r::::l
I c

fl C
•"" '"....; <.)00" NQ""...,<r,

Ol
m .....~ C..., ce.~
~'g ~ .§.g 1J
~c:Q' 'Oc E';=:
'" E~O~... E!!.., ._ r..o,..::;

O '"' .. '" Oi;!:)C,.J ..... c...-nQ;n



lo" Sorie ORDBM DO E~"EltClTO No" !) 319

I I 10 I~ CN
I CN I <;'1

I i~ ~
I I I I I I I ,

--_ .._---- s:

I l~ -::;, l~ ::;"C'I;,.....j

I I~I.....I , I I I I "'""'C'l T""'" C'I ,-

I , I
I I O _ -::> C <=l (";'1J:) O I '-O I 61I I I te "'q"I ~~ -ti M o

!:'l G'l
':'1
!:'~,

MI:: e> .......... ~I I
I I <=,~

I I I I I I I I I I Gl

I-----
'r""'1 ,r':I ......, "'1 :", c: ~ ~ g;1 I':' c I""! c ~,~ ood< o I cr: I ,- JC".JOl ':'l"':'l ~ o UJ

,...; ,..,
<:':l

I I I I , I I
I I I I I , I

I I I I <=ll~

....=Q
O'lcu
oe
::: ~t:1'",
cu cu 'h
cu .... cu

"1:10 ....... o
"'o ....
,~ ::: o
..::l"l:l :::
== "1:1

"'O o: ::::
1:>.0 E o

8cu
<>

g~ .:; cu
J) 8

"'''' Q

"1:1
0

-

O'lo
o<r:l co_ .... I:>.=0 °acu", t:1'
ao ~cu= I00>

28 o

'" -<i<I)
CI

M

o",
o~

;,

~
cl
8 ..... ::
o: es- "o ;, ";I

'.12 f-< ,

'"

""~

"o
~

-;

...

o
, "C
'cj:er

"1:1 c;. ce"':l
Ui : :--

C' ~ ...... ....... ~ ,... .C' Y2

ee ce ::> '"
Ü

_ .... ~



320 ORDE:\I DO EXERCITO No· \} V Sctic

8'\JpO.t I Y I
00 ie
B - --
" I~ SUpO.T (, V

I
00

'U.3.IU.l no

I'" O.llI l'([

'"".e-

I
õu: "[loo 0(1

00
10.1<1 .II' OU~U.l<l I

"'"lO
~ 90PUUfI!;),Httl_J

no
.awj.l!ll()

, II I 1 ,_,_,_,_,_,

1
1 , 1 1 , , , , 1

, II I 1
-------- -----------------

I ~ I
""'''''''''''I'~I

I ~ 1

, , , , 1 ,

,-(,.... , , , 1

ri M 7-1 ~ m-::,......::t:).......,

r-...
o~
~
o~-::;; e
Q,

c '--'

7< ""..:::I
=

'- ""~ =-
A E

""~ ...
~ ..,..... -- '",."

o;:::.~ '""O"" '"-=""
p..

e, '""O
O

''''o'(.)
Q)....
Q
I
.;

~
VJ
Q)....
O....
O
::l
-::s
t::
O
(.)

'"O
'"O
t::
Q)

_§_
O.'"<.>o
O
Q)."
esa
:::lr
Q)

"O-'"o
'"II>
'"iJ..
I
o
N



1." Sede ORDlm DO EXERCITO N.o 9 321

i i i I I
II I 00""" 1"'1 "'II '"I 81I I., ,...;

I

I I
-- ~---- ~<;',

I I I I I I I I I~ 11c:i1 ~ I ª\ ~,
I I I I I I I I o,OOehO., ~I 0011 mi 01:-:: T""1 I:.":. ~ 1""""1 t- a>

,...., M -o< ,~
C>l C-1

I I I I I I II I ~ ~I ;g I '-!>

:':'lC I~I :.o
<':'1

,.-< I I I r-

C"lC~"""'~l ~I ~-oo.,>O~ ~'I~ll"'I co
,_. ._. ":'t I ,""; "'i'I 1- M

,..... o.Q ,-
,o o

I \ C>l ~r:1 c,-;,,-
~l I ""I I I I I I - I I I I I I M

------

~..s
til
Q)...
o....
<)

::s
'C
(:l
o
<)

Q)

oIce
c:: o-

ê c,)
Q)

Õ
til

ce'h. S::s
Q)

'C

a
cu
t::nce
P..:;
1:1'~
o
M

t1J
cu,o Õ

o "'" :~t~ cu
,-" cu

'" ," .:;
~ Q) o C'

S t1J ..::cl (; ...
E a c::

Õ -'E
o :=
'JJ. p CJ ~ .~..g,

'"o
-e-::
.Jo
o,~..
~
".,

""~
c...c.;;
E
-::

"



ORDEM DO E.'ERCITO N." !J 1.a Sorie

~ '"~ ..::=
-1 c::

'",- Q..

":', SI
cooz ..

~ S,...
;n. ~
9 '"".;:~ Q

:;J --'"";::J ,."

'""-.. :::..'""

00 SUPOl ~ v-
"....E
" I~ SUPOl g v-

13'.a.Iua no "..
" Olll ea
'".~
õ
00 unas ea

I

pld a[l sa~"'d
I..

"'"S
o SOY,lVOO!,)ó)UllJ

= 110

.o"",mo

'"..ee..,.
".~
c
A

-

I I
I M I ,.... I-

I C'l I ~!

M""'COM I "" 1"""'lC"1"""

rl,......COM~ t- M~l""",.....

,....."'"""~,....; "" rlCl ~

.;:- ;:;
'" c:1-0 .::.,
~IJ s:
'" ...
'': ';I
e ~';I ';::;'"efl-:: ';I~ '"I ~fl

""I"" ~
~I I
e

'" 'Yj ê:~ 01
ri) oQ ~.... '? ~ c::'" ;..
;.. õ '" -, .- ,e: c... ~ ... E-i
'" '"O O~ ._:::

'e; :...c.... ""..'" r ce
,fi .;;

:~ ê;
ts; tr

0_ '" ce c::- lO! P:Jj ce'<i ..... .:> ~ :...c :..c
.", ~J;'::: ar"",o '" d

7l
"'._ "O ..... .;:: ' ..
o Él o: ..... .....

ti) 2 o'0'0

'" 'O -'>
"; ~ ~ II> o:

c tD e..t~~t!:: ce ..e.c ~"O o o:: s::l. o é...... <II to '" '" '" 'n " ~
o'O.so s::l. "C'Bo
"g.;: § 'O e ClJ=- o
l:n ~ ~C:: a.. 'E.e- t:c::..= ......... cc ~-.- =;....Q<~O ü~~~



OImE~r DO E. 'EHCITO N,o n

:::
:::

~
Q1

I C~

..:")

323

,
o
'8
~
:;
'-

'"O

< "-to.. "'"



:l:H O1mEM DO EXERCITO N," ~) 1.- Sede

.. HUJlO,I I V I I I I;;~
";; svpo.t (, V I ............ ~l I ~,..... ':'l

"'
V.H.1CJ no

riC'l n I ~ ~1" 0.111 rt ..
'C
e --------.~
"5

UIl'. 0(1to ri .......'<I< CC .,....j 0.1 ~

"- I la.1Il op f.iU~U.T(I ri ri '<I< ri ri 00 ~ ":'ll"""'l 1"-4 .,:

" ~'"fi <lJ

~ 80!.lUUO!,).lUtlJ .:::
no ~

ri,...; .... CC """<1":') C":l
,oU"!lI() 5

<lJ

O

-- o:::: 'kc= c=::E 5 :::-= 5 O..... ~ O .;;
:o ~ :~:: O~ '" -- --<" -~ :: ~ !:

"'" <F "~ O C:n =:..~ .., =:..
"" O ,c:j'n -;; r.::I

o <::> .:=' .~~ -.'" _.
r........ r...

::::l '" e: e:""' :::l.. =:.._.. ."" Cll <lJ0 ·5 r... p;::
:::/ .... <lJ I...=- O <:>1""' r.::I e;j c::;.,

'-" C'!!" õ :o.~ .. ec:.> E-I" .:: :r. ::.-<".~ -,..,"A
'" '"....
"" '"'" '3 :.. ...

o V '".. :: r ..~i7. ."o ;..
::lo c:.> '"o ov"":,- e: ..::: .,
'" ...... , '.::: <i'" o C,) oII> =:.. ... =:.. ...
o <: '"
'C I~ ,: o

'0:... :.. Q
o'.:; o v '~';::: ~ . 'e) to ..
C,) • :.. ~ =:
=:..0- ... '-::s ~ ce
iJ :.. <'>.0 ...
.... ~ 011)
0'C_'C'C

~~ § ~ e
:... e.>.~ .......Ã5~!8



1.' SOl il'

--:I.g,

OlmEM DO EXERCITO N.0 o 32fi

.-<.-< I <:'1

'"~..~~
.'-

C)

O: .::.~..c::



'J1..,
.;3...,..,
""".<õ Q

""" "'"
o .......
~ ""''"o Q

~ --...o Q

<lj ...
::J ""'0- e-;;;

Q
.:;;
'-".'-'..,...
~

~ supo.t l' V

~
"~ supo.t ~ V

~ \l~.IUJ no

'" O.l!l oa
'"'",e-
õ "II' \lata

.. jo,ld "V sII5u,ld

""S
BO!lW(lOpJUIlJ~

OU!·)tHO

I' I

I I



L" Serlc U :;27

.~
'"~«

I I .~
~-\~ ..

~~
Ig

~
Cl "

!1- ~
:;>~~ c- C

~I ..,. 5
o
-e

<':'1 OC ~~ ~,.., .,
O
-e...
'c
~
O..
'"..
C

"""ª..,
e

.~

<-
m..

.2~
" ";;

""
~ ;;

::; 3 ~ "a .. ..
õ o

, -;;
'.11 ~ .. ;-.. '""::: "~ "

-o..~ "n ;; :;." to

:3 :. =dei..
~o.

se <lo"O) -e .. c., .. ....,"" o ""oe
"" ,~ "

"" g ~;..~ .. o
'..c .- o .;!co=:-0 't.;J ~~~: ~ e, "=:1;-

: Cii 'ª «I c.! .... ~

c:;I -- fi,';
.";:; '"

;:; cS t,......
-õ "'"

CJ- ~ Q- ~ ~ ~:§.;'
I.
-..:;
ti> ~.~~ 8-O)

""
O)

6 <)o., ..os
_-':Ir.IO

C) l::l .... '-:;< ......::: d ,IJ= = s:! e 'ã e..s:d CJ_

e"" '" ""... ... "<o:.... ...



228 ORDEM DO EXERCITO N.o 9 1." Sede

I

00 ."pOJ f V
I"..." M."

I~ supo.r ~ V M M

uB.I'fl'O no 00

1

00.,
'" OJn ou
'"".e- C>

IÕ "IIGS ou 000000

I
t-

tll

lOJd op 61l611'<1I ......M""~M IO., M
lOe .Qa I~ Mo soj.ranojconnj
iI< 110

MMoo

S01lI°!lJO

..::;
.;:;.....,.....,

,., e
::o "C

c <01

Z .;: ô
"" lO
..:: "O = 'ii:'

~ "" s"'" e
Q = -;;..,
<1 .., o
~ <lo

"C ~C7 e o
"C .~ '"=<= .~ .0.~ .. '"S .... ';::.5
SI o ".~:'0 -= .~e ol :3 " "c;.;> :..Q ~g'

'" lO ...

'" o "o
: .~ '" ~ ,,'"'" "':;~ .... :'0 _"

ee '" : .... :!a0;:::: ..c ~"'" '" . '" o·~
~ ~~ ~ ",ii;,,-
"'''' ......Q " ...bO"'>:Iol 8.5
'" '" g '" . li lO
Q) r-c Q.) C'I ~ o"

e S
Q,)' ~ ~ ... --- ,,~
"t:' .g,M .s t- o"
~c6Q.)Q~ -'""">:I S <IJ ~E " ...8 = Q) ~ C1l

a o
o o!;S c:I '" '~I::" .."::-ã)°a;: ~ ... "O"-S§~-~ ",,,,.. "§ Z~~~ e-
'C'" '" ~~

'" '" '" .::: c$
§~.s~'O E-IZ
S &l § lê 2 ~~5"';;'5 ....
88~<18



L" 8erie ORDEM DO EXERCITO N." 9

I
\

"
supo.t li V !e

"d
I

;; 8UpO.l (; V
~

"'
'U.3.ruJ no

'" O·qloa
-e

" O'l.e-
õ \111'. ou C'l C'l
<11

I Il::::''"'"J r-< G'l et:>

"o:
'"E: >O

:3 "OP\100!00UOJ I r-< r-< O'l
no

BOU!'illO

_g
=ã
8
""..,
<,;>

"='
Q

t- ,;;et:>
e ;:.
Z ""..."'"O <,;>

~ ~
A Q~ .....
~ ';;:
C1 ...

<,;>

'"Q-=
Q

''''',_...,~
Q.,

'"=-

32fl

s
'o;...
"..
.ll

o

"""';::
".a
""to
""e
""o
"""..8
8
o

",; Q

""'': <lc
"il "..
" ".. ..
" "" .a

" e
-e "".s ê"" ",§ "o.. "~ o
o ."
""

;.



.:~=~
Q,.

""'-'..,
-=
=:......=:..,
-=
'"zc =~ ....

o =
~ ·e

'"o '-'
'n~ oo "'"--:: =

t::> .::;.
o .........,

'"=-=...=.;::
<O..>=-=
'"=,,'"..........,
.!::
Q

supo.r ~ v

sspoa Õ v

'88.1U::> no
o.lll 0(1

'"""S
~ IiJO!.lllUOI,);)Ull.J

110

RJU!.IWO

·.-..0
.10;:
• o;.
.0.>.~:;.a· ..~
:'".~
."0.~.=
:~
'0
· ..o
':;.r:

~=ê
O
u:



="-
.:::.-
'".~
õ:;
.....
""~

c;, -=
':~ E-
~ ~..,
o ==~ ,.,
::;j -=
::J .~o :>

z
""~
""-=
~
s
==8

OHDI;;\l IJO EXEHCI'l'O • o D

I supo.t j- V

,_
I h'\l'l'0'[ g Y

U.s.lUJ 110
O.I!~ J(f

SU!l'lnlO!.)·}Ulq
no

,.ll:!·)illO

r I )
).....

.....
J

':'> "'I

~
C'I ~ ..;<

,.....,~I C'1 ~ <::>

_.
T-' "'1 C~



i3il2 ORDEM DO EXERCITO N,o n L" Herie
-:=

\ I _"
'"

'UpO.1 ~ V

"..." ----"
\ 1 I~ B"pO.I Õ V --

'"
'DoS.tua no

I 1 I I;:;
'" O.lnoa 1 1
't:l

"~ l-Io
"1I0S °tl

:-1:~ M I~
CIl 1

----
~OJd op B1l~UJ<l M~r""iC'-l~,......:~?"""I~~ ~I ~':h

'" T"""I 'i-l IJ

" ,..., 71
"a _-
o SO!JUOO!30unJ ~I::: ,..... ~~no I 1

"O"!01UO -
'"""....'O:;

==
C '~~

'"<:..>y; Lo
c
"'='c ~=-• ;,:: ~,...., '" ~

til.....
Q,> '"~ "'=' .....

::J o~ ...,
CJ :.:; Q=== "d... s:::=-5 O

Q

"" tilc;..;l
O
til
O
s:::
'"8
'--<tio
fi)
til

'"Il..
I
e....

til

'"...o...
Q

="ds:::
O 0;-u

O
Q) ~<ti u

ce :8 ....
ê s::: c:)

<ti Oo p, .....
" 8 §o

Q eo...
<ti 0=
-e fi)

Q)
O
"d= §t:J"... eo<ti .,

Il.. ao
......_.

c-i Q)....s
<J '

" c:)'Clg.~ ...=>d
~~
O c:)

'"='''d
O II>
... <:>
"d ...= ..." ~~.- ....



1.' Hcrie ORDEM DO I<~XEIWI1'ON." !J 333

::S .~
l- i'!
a» t:.D
õ ~



334 ORDEM DO EXERCITO N: ~ L" Sede

=
811PO' f V I I I I I...:;

I..
:> 811]>0' (, V I I

"'
'IlS.l1muo I" O.ln ao

'd

".e- l-Iõ
"!l'S OU

C\lM-~""" ,..... '7-1~

'"
\ lO.d op S"~"Jd

?""'iM~~'_'''''''1''"'''I,....4,..., ~I ..... ::Q

~
S

( iO!J\1uoloauuj ~I" MT"""I'-""" ..... :.')
:ll no

.'11!O\l10_.



J.' Serie ORDEM DO EXERCITO N.· !J

I M~C\l-1'l,,-"""(MM I~I~I-.j<I I I I I I -< .ê)

-.j<

_II I I
.r;,

I I I I I I I I I I I I I I I I I

I I
I I ~ ~ ":'1 ~ ~ :: CO {Cl ~ ~I~I<CI I I -:r';)'l"'"'iT. ecec

J>~
..- ~l ~~l ~I ;:;I~I ...,.

<;> 'O-< I I I ,...., I I I I I I I I O">

~ "':"1 "'I::tI""14~ ~r:q ~I :O~OO~C\lI:'I':)~-:~cr::O} gl ~I,....,"""'Cl ~ ,...., "<I' x:,...., ,.... .e:> ec
:.>~I I I~I ..o

(;\1
I I ,....,

--

:'

.~

.m.0.~

.0:
• 'O

:]. .__.
~? ~

'".,...
O......,
='"CI
I':
O..,
Q)

as
:E

o: I':as
S ~a a
o Oa: ..,

as
S=.,
'"CI.,
=t:r'...as,..
I
..;

'"as
~o:~
5o

o:l <.>
;.ê rnas
i:I :=as 'O~

'"5 as
o! o 'O<.>S coi '35 5o o
W ;...J :::-.

·0
• 'O
.o:l.~
:.,

e,";-..
c

""::



33ti ORDEM DO EXERCITO N.' ~ 1.' Série

sspoa 'I' Y I I I I
I I'" I I I I::s

I" I;; ."pOJ g V I I I I I I

~ 'B.8J'UJ no
I I I I I I I I I I I I" OJn au

""".!:' ~I I~Iõ "na- au ~ --'" I I I
I I

"'
;a.,d ap .1I6"J<[ I MI ,...~a:"""""<j<~lgl

""!3
.... 1

I' .... '
o sojrenotoannj
t::: no

sa1l!oIllO

z
S
'"

~ :c=- dl...
Q .. Q)

:i .", ...~ o:§ ....
O Q

~ "- ::!..,
~

.... ::I.~ '" o.... Q

P ~ .d fi>s=o ... '" o=- ~ '"5: 8 o= s:::<..;l O Q)
<.)

E.'".., o
O I'".., <.)

s= <.)

'" Q)

1.3 rn

'"8 ao
t.:J ::1

I Q)..,
Q

(;j... o
rn
til
Q)

1:1.0

~



1.' lSerie ORDEM DO EXERCITO N," \) 837

C-tt7-1M~'I""""I,......

1

00
1

001 ~IC'I~
C'I

1 I 1 1
eo

I I I I I I I I 1
I ~~""C'lC'lC'l~ I~I~Igl ~/o
~ .-< I~I t-I ~Igl~I I I I I I

:::> C'1 C'I .-< .-< .-< .-< cC:> I~I~I ~I t-
u-:>
C'I

C'I~

I I ~I~I C'I
>O

I I

ai
8
§
00



sss ORDEM DO EXERCITO N." 9 L" Seria

I I ,...;.. .1IpOJ t V I I I I I I I I I
f
"-;;

I Ii> supo.r g V I I I I I I I I I I I

'IlllJ.ua no

I I ..;<

"' I I I I I I I I I" O.In 9Q-c

".e-
1_'õ ~~, -.j<,.., .o

<LJ. "li •• ou I I I I

1
M

laJd op ."~,,.T,I I ,..,~_<oo.q<,..,-.t<<o1 ~I ,:""J""
"' '1"""'t co t-

" M..
8 .~Io SOIJ1luoJOounS

1:1:; .... ~no I I I I
sO"JOWO

~eeeso
.6=Q
(.)..
Q..
Q
1:1
G>

!
c;
O...
TIl
Q)
11.0
I

c.-



OHDEi\1 DO EXEIW1T() 339

~~--~l~ I~I ~?C>

I M ~I~I~



340 ORDEM DO EXERCITO N." 9

I I."pOJ t V I

8.]lOJ;; V I

m

""e

=

laJd ap ."6,,.1<1 I

I
SOP1JuoYJonu,J

no
.a"lamo

..
".0::
.~
"A

I I I I I

r<1r<I I I I I

~I~
....

CO~~CO I I I ~ r<

~ r< ~ ~~ co r< I ~ ? O>

I t- , ~

I I I I

-;.....
O

.~ 8
• O>.__
. e
.'".0)
:~.....
• t>-
.0)

:~.....
.~
~

I I

c

Z



1.' ::;..rie

I
I

........ ,....

I ~ I ~
a>

,...., G'l ,-

~:::-1_ t-

o,....
C<:>

ORDEM DO EXERCITO X" 9 341



342 ORDEM DO EXERCITO N." 9 Ln Serie

MM I~I.. supor t I I I
e Y~
~

I. I I;;: supor g
I I I

Y •
'll.8.I1H) 110 <O <O ~I'"" O.ln"a

'""'" I~I~ "U"k C'lT"""l1"""ll""'l,.....j1"""l,.....,..-IT""'1
1

c<:> ~~
ta "U

l"Jd "P ,.....j 1'"""1 ,...-.( CO 0-1 'I""""i T"""'I :'1":1 :§:~ II~I.. .11~UJd

""8 soj.reu

I 1<0 I
M C'1o MM1"""I1"""I1"""IT'""I~ -oracunj

no
.al,!o!110

~
~~=-

t- S~..... ..,
o ....~
li -.:I

'"O '"~ .;:....
O -.;~ ~
~ ~ ....
'::J' -= O=<Il Q)= S::::..;: Q)

~ ....
O
'Cõ
S
O-c
'"....'"~
I
o...

00-
O,_,
: ~
• c:.>
, '"'o;-c oc-10

.:Il.....
'5..
'"~



L' Scrie ORDEM DO EXERCITO N.' ~,

e.o~~~ I~1 ~oo 'o I G'<lG'<l

I

CS-:I< r~ <:f;)

-:I<

I I '/' ~ I I,

<:f;)
I I I I

~~a:>~a:>
1;51 G'<lG'<lI-:l< ~a:> l0<:f;)<:f;),..., ,..., ,.....,OO::tI 'c HG'<l "<1'<:f;) C!:) G'<l ~

C"-l <:f;)
t- ---- (;\J,...... ,.....j ,....., <X) I~, <:f;).Q ia:> -:I< I :<:>G'<l C'l et:>

I I <Q <:f;)0 I~• .....
......0 ... .... c-

,...;,,...;

M zc C\I CX) ~ co C\I L- -f" i~1 O> ,...;1° t '0>-:1< I~~?""'"1 lQ~ I • ,
,...;~ ~ ....2

I~)~
,

O">I~I <.O-,...,
<.O ~

<.00/<.0
<:f;), , ..... .... ,...

.,.

'" ri>

'" .::g...... ...
Q) Q)~ -'" cu
.Q .Q

ai C') C'I

ê Q)

3
Q)

:5
.., ..,

s 8. _o o o00. ::s e- g. ~.. ..
l1li O>

a a
I:) p, !'
co) ~

... so
I'l

""'" '"s s
'" <W
:.. crJ ~ ~
o '" 0.__;0;:: .~ ...

'" '"S~ s~o ~ 0-"""C-"" "C'"'" '" ~~..,Q)
sn .... '" -~::.. ~~

343



ORDEM ])0 EXERCITO ~'," ~)

s "po,. t V I I I I I I

I II I I I

'U'.8.1V:) no
OJII au

..
"ã
~

..... " I;::: I.
I~I

801'''UOloounJ
no

8a1l10WO

~..~
~ ..

""o ..
Z ti>...
O .;:
~ ~-~ ...

,.Q

~ C>.., M

CI C
o
1'1=- CD

== a..
c.::>

CD

Mo
';a
o
."s
til~
I
e~

"

::so



1.' Sr-rie ORDEM DO EXEIW1'l'O ~." 9 345

<P<P<:r.),...., ..... I~I ~I .0
I I , <:r.)I I I I I I I I

.0

I I I I <:r.)

I I I I I I I I I I I I I I I I I

I I I I I
<P <L OC) ~ <P OC) I~I ~I ~I I I I I ec eo ..... ,.....

G\l
OC)

C\I :'I":l ~ ,..... c" C'\I ':'1 C\I C":I o lEI ~I ~
<P .............. ,- I I I I I I .~

G\l-- -
I I ,.....,~~:I)C\J~O~-.:tI I~I ~I O'>.......... l- :.o I I I I I I ,-

or:.
.Q
O'>

I I~I ~I M-~,....., <O.....

~
5
5ou:



,
346 ORDEM DO EXERCITO N.o 9 1." Serie

f
."pox t y I I I I I I I I I I I I I I I I· I I I

B • I

'"
I I I~ snpoa g Y I I I I I I I I I I I I I I I I

uS.nm no

I I I I I I I I .01.0 I'" I I I I I I G\l C\l I I" OJn ou
'"e '"':ê"

I
C\l1"""'C~Ml"'""I,....-jl"'""l~

'I~I
G\lG\lo

"uos auia I I I I I

10Jd op "'&"Jd I """"""G\lC\l""""~loo I.. I I I I I I r.. CQ I I

" I ;:c"e

'I~I
o 80IJ'8uo!o~nnJ

-r-1M~MMl"""'I ..... C'>~ no
.O.!OUlO

...~=...-~ =<:>.,j< 51c ..,Z ~
O '"...p:: .;::
~

!:...
P -= '"'o .., o~ s:I

<:> Q)

s=. El= Q)...
<.:I

'"'o....
<11
El
o
'O
<11..
CIO~
I
o...

.:--o
':ii'
8
::!o

g...o
:""

oe
S
8ow.



l' Serie ORDEM DO BXERCl'l'O N." 9 347

·1 1 1 1 I I I I I I I I I I I I I I I I I I 1 I
·1 I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I 11

I I I I I I I 00 o o G<l :o COI~I~I r-I I I I ..... ICO ..... ...':>..... ~~ 00.............. I~I .....G<l .... 01' O">I I I I I I I I I I I I I I I I G'l, G'l

I,""O">lOooC<lCO,""t- .... CO I~I~Ij....Nl""""( l""""4~ I I I I I I I I o..... >Q
o

~I G\I.........
I 1

10

I
,,,

~
I I .....

.' .

. ,

00
<II.;::
Q;>...
<II

oj .0-
S '" :3 ,.s ee
o :: o
00' A E-i

.;~..~
"...,...
'"ô
!;...
"....
Q)

Z
"'Q
ISo

"'o-e
s
"..

.;,",,".. "0.0~=.... ",g~l.~"§ .. ,.o ~~....... ".. "" 2l,.~i~1~.2
""'"~ff
,;3 '"g,~.e
", ... 1>,." ..
.. 00
o,,~:;"'... .&0:la·
~"ã.~~
0"' ..:~:;
~=..I=I.
p.. ... ~

:!:e~ •

I'



348 ORDE.\I DO EXEIWITO N." 9 L" Serie

............
'" t;'8po.t t y
::
"-:<
> snpo.r g V

'"
V.8J1Ja no

'" OJIl aa-a
".e-
õ "lia. eaa:

s I lO.ld ap ·"~"·dI
Q)eo 80!JlJUOloann]
I:Q no

.OllIOlIlO

I I

r-
e::>.;:
e::>~o;:
e::>..
,:..
'--'

O ""'.c:> 4>
'e::>

• '_.
Z °c
O ã
~ ..,
A .."

~
~

...= ...e oO' I':= Cl)~ Sc.;>.... Cl)

"= ...
e::> o
,:.. .;=... !3<.:

o
'O
cu....~
I
o...:

I I

I I

._., ?""'I -4 '""'""':"1 ~ ?-"I C\lo~~ ......

:0-
.ld..~
.;.
:;.a
:~
o 'O

:2
.::l. ..,:s
:To
.Cl)."
·0:0:::
·0. ..o
.0:1:<>
·0....:.:;;
:.5
o ...~



10" Serie ORDEM DO EXERCITO Noo 9 849

~~I~I ~.,..~~
I~I I~ I I I I II I I I I I I I I I

"I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I
~~I~I ~~~~OO I ~ I I I I I I II I I I I I I I I o ~ CQ~ ~

I I I~I c:<Ic:<I~CQ OO~~ I I I I I Ic:<Il~1 c:<I~~~1 It-I
I I I~I ~~~~oo~~~oo I~I ~~ .-41~I I ~.,.. I I I I I I I

I~I ~c:<I Iee I ~c:<I I ICQI I I I

co
°C
4D

~
t!co
4D

""...
4D
10
Q>

as 08
S ::s
S a
rZ 41

""co
):I

~-olo)
..; co
41

~...
o~ I:~ o

o <l:l ~oi IXI

""== Q>"'tIO~as8 t~.s
C)<l:l
"Cl't:l
asO.~ t:o .,
r:...o

"~

J
):I

o ..

4D
'"CI...
41
'0
Q>

"8
G
41

""co
1
lo)

co

~
I
o
M



350 ORDEM DO. EXERCITO N." 9 1.· Serie

a>,...;...-1

I~I
>DOG<lII:-...-1 G<I~ ~.. ."po~ 'f V I I I I I I ...-1 ....

<O.. I:-
E ~
<O

I I 1 I I
...-1:; ."po~ g V I I I I I I I I I I I I I

~~~~ I G<l1 00~~100'8.8.n1O no I:- ...-1 O G\l ......O ~
" I I I I I ...-1 00 G<I 9.
" O~n eu G<I
"" ...-1 G<I
"..

I G<I I ~ 1
C?'!~ I:- >D G<I G<I G<I~~I~ ...-1

CQ "Ilas au I I I I 1""""I0iIC'I":) I:-...-1 ...-1

le~d ap •."~UJd I
~ t;\1 >D G<I G<I G<I a>

I~I
I:- G<I G<I 1...-1...... >D e<:)...-11:- G<I

., I I I I a>...... ....
= .... O
<O lOa ...-1

=
.o,~""01aatmJ e<:)

I I ee 1 >D00~1a> ....no I I I I ...... G<I
19"1°1110

..
G>
10
<>'a=a
Q)~..

'"
as

~ a ã 3e s .=
~ o o

cn. o .~ 8e Q • ca 0;::
~

G) :·5~~
o :::3$~ .~ ~. ~ e · ~ .....

.; ..... .~'" .... "" · '"~ . '" '" '" · "'~Ui ... :a3~~ .", «:) .~ '"
'" o .$.s~ · .... I : ~,~........ .Q)
=<.> • = <.> ·~ Q : '&.~~<Il 1:1 • Q) ::I ..... :.~ ..~~ · ~~ .,: ..... ~.... = • .... = <Il a>
'" o • a> o~ o = ::s
'" <.> • to CJ a:I · '" = ::s S

.~'" .=. a> S a>

'" : to .'&.~ ~o Sa>~o :..8 :'S ~ i:~ a>~ ee
~
<.> · ~ .n '" i:j ....~ ~ gj ~

ai : oS..o<Za> .... = 8
i!l a> • "'~ '" a> <Il~ os ~ ::s....

S -.~o :,g~'O~'O os _o
a> '09=õ"''''ID~ o o <.>

.§ ~. &,,,,o~o"" '0<'>",
I:: :a I:: I:: ~ !i.:!l g:l.... a>_a><Il~~~a> IDa>P-4 ~ocn. ooo~ r.qoo~



\



OlWEM DO EXERCITO N." 9 1.' Serie

= SUpOJ li V....
~
> ."pO.T Õ V

.. '8.5J'8~ no

'" OJ]l ou
'"'"'"~
!ll "Ilas ou

I I

I II I

...... CQ .................. CQ l- C<T C<T ~ ~ ~ I
--------------------------------- --------I CQ I

., l""U op ."~UJd I I

"'"So BOIJ.'8aOl':lQunJ ...... C<TI:II no
SO",'lIJü

:::
;:
.;::=e
Si
~
.",

~.... .;:
lC ~
o ãZ -...~
O ~~ .",

A '"-< ~
'ep .~

C; ==Si
e>

I Cd-=~ O

ª
..,..,
Q>= I:l.o

Õ I<;.;l

o...
.--..o,~
+>'s.
'"~

~
S
Sc
o:

. '.



1.~Serie ORDEM DO EXERCrrO N." 9 3.'>3

I I I I I I I I II I
I_~IIIIII

_:~~ ~tO<O I~I 8( ~
111111111G'l1 e>\

I II I I I I I I
I II II I II I

-~.~ os
CD S ce~ 8 -li! o o

I
00 E-<

~

'" '"'õ...,



;)54 OHDEM DO EXEUCITO T" 9 La SOcríc'- ,

, _S~POJfV I I riO
I

(N

~
I I I

~
;; ( 911pOJg V I I I I I

,,'sJua no I I ..,f<0~ ~
" OJI19U-e
"oe- I~Iõ G<lr<C<I .o ri G<lu: "1198 OU

19Jd op .U~1IJd I' G<lr<rir<..,f<.or<G<l.oOO I~I~ ,....,e<:>
e
S IG<l Io SOI.l'BUOlaaouJ,~ no r< ri

··"I°!lJO

'"o~

"":5
::.;J ;::.o '"e coo
:i ...,
O

!:;;.~ Lo

~ ...=-..-.j coo~ ...,
':I "'=5=-= C;c:;.;> O

'" -;-
'" ...
G) lOl,:1.0 Q;)

I lOl
Q;)

o
....

~ :l
O
O
~
'a,
eIl
~

d
S
S
O
00



1," Seric ORDEM DO EXERCITO N,o 9 355

...... I I~I~
c,:>

I 11 II I ~
~~~I~I~!g;
I I ~ I ~ I ~\
I 11 i I I ~ I
1"111 ~,~



ORDEM DO EXERCITO ~ ." ~j t.· Serif

<:>..".~:=;:;=e: =>
)~ .,
e -.:o
:i ..,..:
O .,
P:l ~A ..< ...
p .,
01 -.:o

<:>
IC'OI
..c:
;;
;;
CQ

'" SVpOJ f V

"3...
:;: S"pOJ (, Y

~ 'RS.I1Ja no
" OJn ou-e
".e-
õ vlla.ona:

~ 10Jd op .".s".tcI I
"S

80!JUaO!J~U11_Jo

= 110

.a"j°!110

I I I I I I I I I I I
I I I I I I I I I I I
I I I I I I I I I I !-----
MMM

I I I~I
----

~~~,..-.i1"""'l I ~~ II I I I I

MMM~ I~II I

s..o
1:1
II)a
II)

s..o....
cUa
o
'1:1
cU~
'"~
I

cU:a
1:1
cU
,:loao
<>
cU
EI
:;:,

I c
ee....
'õ,
«
.:::.-



•
1.' Scrie OlWE~l DO EXEIWI'l'U N." \) 357

I I I I I I I
II I I

I I I I I I I II I I
I I I I I I I I I I

I I I
"

I I I I I I I "'"

M~OO'O~ I ~ I ~I~!I """:f) ~..........
:<:>

I 1~1 ....
-;M ~I o ~

I I I ""

~:.a ..
= .§
« ~c-
E e

o: o z

s <.> ..
'" "] "Q

'" "õ .... o "
ir: E-< E-< ~..

o

"'"..o..,..
"C

"e
"êe
"o-:
oe
:-..~
'"....
"C.
"oC>....
õi
;;
J>

Õ
~



358 ORDEM DO EXERCITO N." ~ 1." Serie

~
supor t V I I I I I I I I I

3.. Ii> supor g V I I I r I I I I I
.. "lIJ"a no I I I I I I I I - I
" OJn eu
"".,~

I Io
"!Iao eu I I I I I I I IUJ

lOJd op .,,5"J<I I I

.. I I I r "";<O;5~~I~
= ,...;\,...;

CC>.,
~

I i~
CC>

80P'BUOIG~)Un.J ,...;

= no MrlM~

oa"lamo I"

<:>.""""'e;...
""=....~ ~.n
""o
""Z ';::

O
~
S~ -

~
...
""~p ""CI "":==..,.,.
e
<:>

c;.,;I

'-.:fi..0
. ,Q
.cl
.C)





3fiO ORDEM DO EXER<.:ITO 1.' Seri

I'0J t V I I I I I I I I I I
I I I I I I I I

. ".8.l.UJ no.. OJlI"(l

"".2- I
"i ( 111108 "<I

•"'"S
~

-r:

".=...
"""..==-:IJ........

,Q =""".r: ..
o rn

~ :ai
O =
~ e
o ...;:
~ ~:;.J
C· ..

;;....
-=
-=e
=>~
=:

VpOJ ~ v I I I I I I I

I I I I I I I I I
~~\~",,",,""" .... ...-.I °1I ...

I I I I I I I

I I I I

o o~ g,

= ::s
Q) ....
8 ~
's, 8
Q) =....
a Q)

"d "d

.... ....
o c: o
r:: S

r::
Q) :0 cu
a 'C 8

f r. =II) o.... ....o.:; o
<: .;

8 c:: e
o e o"d oe.!! ... .!! ..
II) -- til~ UI
I :=
o .§ .......; ~



I·a I:) rie

I I I I I I I I I I

I I I I I I I I I I

--

...
"..o~

<>
o::s

CID 'C...
'a C

'"
O E,-

1:1 U

ti' G E -... ;;...

" B 'F

8 "b
tn

~g.
C') w

I..

1

o
::o
"...
C)

s ""
" ~..

:&E.... .... 1:
e e... c.



ORDEM DO E.'ERCITO N.o \1 1," S ri

v......:.c
~...c
~...
e

({) -=lOS.,,: '/:
o
,.; ~- a"-p::: .,
Q ......-< e
~ lOSo- ...,...

~
"='
e

=...
.!
=:
"c:::

.. "'(10,1 I I I I I I I I I
II I I I I I I I I I" V..

B
" I I I f
~ •• pOJ g

I I I I I I I I I I I I I I I IV

. uJlJva no I t , t t I I
I I'" OJl1 0([

'"'"Q,

I 01

1
~

91l~' 9(1 _. -rn I t t , I

H,..... .......~ .... _.~
~I I ........ -(0_ ......

Y I10Jd "I' 10'1 ~. SW$U,ld

"'"S
10lJUtl I

t I ((), II~I
~ 'J"""II,.....r1~~_. _. ........

OP,ltll\J
I t I I Ino·~·"·IUO

o
O ICU... .c= :3CI)a cu's, .Q
CI) a'"'O ::I
"Cl CI)

'"' o( -e
O S '"' E= oCI) E = ea CI)

1 aCI)

'"' CI)

O '"''; ::::- o....... -aa ."t:l ....... ao e"Cl o
!! 8 "Cl... ~
"" o ..,
I - ""=• e •'to ~41.>..

, .'



L" 'eri ORDg~l DO EXERCITO N." !j

I I I I I I

"'I~...... I II I I I I I I I I

I I I I I I I I I
.... ~

I I ......

I I I I I I I I I
'"..

I I I I

'"2e·-_ ..
.. ""'""'lO.. ea ~.. "".....
f~
ii-
" E"'ct'"

I I I I I I I I I

I I

o Q)

."
,- ... 'li.a ..c S

= S U

<II .. = ...
!:lo S ..c oe S '"e s = S

-:: .
,8 o _g

o u
u ~ 'f, E-<

'"
Cl

e e
= C> S
I '"!:lo
M "g_

~ c



:164-

r~,~-=
~
~
"='1,..

1- -='".e: v:
e
~ e
c e
p: ,..
~ 'i:....-( =~ .!!CI =

~
c:

-=
.!
:n
~

I

• \ ~"I'<>.II Ve
" (':i
i> 8"P')J <I V I I I I I I I I I I

I I I I I I I I I I

'" 1 .. l!JU~ no
~, OJJI ~a~ (1-- -......:--------
'" "I(e, 0(1 ....................I I I

I I I I I I I I I I

VOIJ\/tI
•...J~,)unJ

I I

o...
I:
Q)

e
'6,
Q)..
o
"O..
o
I:
Q)

a
.......
.0
.s..
'éj
'j:;
: 'Q_
.":5
. é.e..- _...~-
.'1:1 o.. -= C

4:

c:
E
E
I

o,""..c:-;....
"".Q
8::s
li)

'1:1..o
I:
Q)

B
C)..o
<ii
8 ..
o'C •..,.,
<'II......
w
I

I I I I I I I I
I I 1 I I I I I
I I I I I

......0.,.-e::
.É

e=:
o
J

I

e=



1.' rri!! OlWl':~1 DO E.'ERCITO N." !I ;{G~

I I I ,1~1 o .
I J)C'I .... .!!

I I I I I I I I I I :c
"..;< o

I I I I OO~t~I C'I S

I I I I I I I
"'f' ~I I ,....

e
"""I I '?

I I I I I I I I I ê
e,

I I I I I I I I I I I C'I I I I ~I~ I~I
~I ~C'lO 1&SI~t~.... ,...

I I

!Í

I ,~ISi I I ~~~ "~:<'l <I

I I I I I I e
i:
f:
o
'O..
lO

!

~:.ac
'"p.
Eo
u

'"8
::> 'Õ
I ';

'50 .5---
0.
M

.;
eeo
F

~ee
I.

-.....

=
~.....
o
.g
"



StiG 1· crie

3, o -))orlaria

lIioi,terio do. nt'gorio, dil fmlHl,I-lIirel'~ao !It'r.lltl", rOlllrihlli..íll' Ilin·d.1
Repalli~ão Il'nlral

Sondo conveni nte que haja nu circulaçi o .ll um typo
de papel scllado : manda ua Mag stado EI-P i deel: 1':11',
pela direcção g mi da -ontribuiçõee dir .tns, o cgniut :

1.0 casara no dia 30 d junho C01T 'lIl a circulnção
validad do actual papel ellado -om Il arma r ':1' o
distico «imposto do t-Uo, a iuarca de agua, (}\I' rú sub -
tituido por outro com numeruç. (I a tintr u( oleu, 110 lto
d cada meia folha,

2,0 d tribunaca, r 'parti '{H'S, 1'11111'-ionnrio , vend. dor'
de s 110s c quno qu 'r outro individuo podt'1': () O' ctuar
a tr,ol'a do antigo pap ,I !,I'lo do novo typu .ltó 10 dia 15
de Julho 11n cnsa da moeda c papel ellado '111 toda :1
ree b dorins do reino, não s mdo accci c, pal'a 11 nhum t'f-
feito, o quo for :tpr sentado dcpoi .l'aquellv di ,

Papo, cm 1 111' j unho (II' 1{OU, Mallwl.tl Don o d
Esprequ» lr«,

,'(basfi(io "lIslodio de 011 II 'Fel]

h tá conformo. Ü dire ,tOI' g sral, Franc i cu lIig '10 ra-
»elro Lopes, g n 1'111 d« divi : n,



EDIÇÃO DA REVISTA MILITAR

ECnET,~RU D'ESTADO DO NEGOCIOS DA GtERRA

7 DE JULHO DE 1900

01 DE o E EROITO
(L' ' 1"1 )

o c. r iito o zuinto:

1.°_(; rta de lei

Ini I ri d do rcino- Dircr~áo gmlllr audr hCIII'fi('roria puhlica
P lIeparlltdll
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§ 2.0 Se as oircumstanvias, p01"~Ul, reclamarem maior
dispcndio, as sonuuns que forem prccisus, ai nu (lo previ to
no 111 -neiouado p<U'agrnpho an I rior, slÍ soruo \lu,;ta l' ·10
ministro da faz nrla á disposi~l\o do ministerio competente,
mediante ai> so]munitllul 'i> PI'( scriptus nu : .].' do artigo
7.0 <lll decreto de 2d de junho ele 1,'\1).

Art. ;\. o O gO\'Cl"110 dar:í couta ús uôrt '::I (lo II 'o que fi-
zer das alldorit;a~()l':i! (1'1 por c tu flírm:t lho S:L) ('ullcet1i-
da .

Art, LO Fica r 'vOgIHlr!, ;t legislal"to nn contrnrio.
l\lalllliillloS portanto a tOI!aS us aul'tOl'il!al! s, a q'IPIIl o

conhccitn mto (la r 'fcri\la lni pl'l'tl'n('( r, (PI a eum P1'<1 II 1 •

façam .umprir c gU:ll'd:u' t:w int .irameut l'011\0 n'clli
oontóiu.

O presidente 0.0 cousclho de ministros, mini. tI'O o
cretnrio d'et lado dos n godo do I' -ino, c o: mini tro
sncl'darios d' stndo dus diílurent ti r 'pal'ti<;ul':!, a f,It;;l1ll
imprimir, publicar c correr. Dudn no p:Il'O da' T (' .ssi-
dcs, em :H til' junho de 1\IUll.= EL·l'EI, com 1'1I1,.·i 'tl I'

gll, rlta.: __Jo. (: Luciano de ('asil'u =.!O,'I: Jl!11I'lt( de ,JllJI im
de U l''Ineil'(l JJO!'Nell Clllmll ft[rllllll.[ t1.1TU'1 U tll~ E~-
11I'/J!/I/t'il'U StdJlls/itio G'ltI.l()dio dl1 8Ul/lifL 'Jl,lI 1:1 A IIfoll;O
Erlllfll'do Vil/iii'" = F"IIII('i,~c() IlIlullio Jl/al'iu d(/ 1'1 i!1({
1/1 i"illl = Rl"ilw .Jo,,6 de 8olw' (j 1Jrilo. - L 'rar (lo 0110
grando dlls nrlllU~ rCIl ·s,)

~l' r 1,Iria ,I'c 'I,do do. n\'~on() (Ia pum, -.: Rrparliç o da dI nl
,1,1 runlilhlh,I,lIh' 1"lhl'la

•
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.tivo da tal> lia (Ia d pCZI\S ordinaria c cxtruordinaria
<1' o t uiinist rio para o m .ncionudo exercício d 18DU-
1!1 U, com npplic. )' o ao pugam .nto das despesas liquida-
da m divida cou tanto do lllappa junto (PW faz parte
<lo presente a <:1' to.
o tribunal de contas declarou achar-o o este credito nos

t nnos (1 , r doer .tado.
O, mini tI'O ecretnrios d'e '(ado dos negocies da fa-

z nda dos da "li na li sim o tenham ent mdido façam
. utnr. Paço, l'm:!l <1, junho d lHOO,=HEI.=.Ma-

nu 7 Ajoll o cl 1; pl'cgll ira - ..'e&CUitião Cueiodio de 'ou a
'Jlll 8.



870 ORDE~I DO E."ERCITO N." 10 1.". rie

00 o • o c
'0 o ~ci ::i c-i~.,..-i,.....,....~

o o c o o o
C'Í <:Q cÕ ,1'5 M .. c o o o o o c o c o •

..~:Q:Q cQ ~..ê 1t'5 l~ ~ t"': :t3.....

....
<l
"~o
e,
e...

8
""o,~....

o
• 'd

~
:::lt»...-...
'"• c c..-.-.:~.~-c.' O!)

~ ~
O!)

'7 ....
I~ ,..~v:.... ~......o

C.

'"Cce II)

!::
~
!!
C;..
011a
Q)~

ó-



L" ORDE~I DO E. "ERCI'l'O N." 10 371

0. 0.. 0. 0. 0. 0•••
C') C') o ....-I ............ ':'J

""""'"'""~~P'""'4

o CI o o o • o~ -= ,~r"': :-i O o-)cocococo".-
o o • o
C'i ~'o,:,:;

..;
......., .......2 ~..·41 ~....'.-

• c:l s:5 ~
: e ~
:: <::)o.. ~

• o <::)

os c.
1: :o
as •'ac ~E=õ .. as.. SÜo
I.. =f- 's ~

..!

c
c:>.....g -Cl

C)o. .c:: "t:
p.c:l o..cc::::......

C)

"t:



1," 'crie

Milllslrrio tios nc~ol'ios da razcnda-DirN'!:ão gml da Ihrsollrariil

]) vendo a' cedula (I\' 100 reis (h, fIO fl·i ,rl'prc n-
tativas da moeda de bronze, ser, uhstituidas por mo tI:l
do nick '1, nos termos ela carta de lei (II' 21 de julho de
189D, convindo, emqunnto nno so íixn o prn o par:l c -
Sc'U' o curao Il'gal rl'aquellas cerlulu , quando complctu a
nova mnoe dn \,110 , OCl'OITCl' quanto pos ivcl :t sub titui 'no
das mesmas ecdulas, nos ponto cm (1m . rec I mada com
maior fundamcnto : lu i j!0l' bem detcrminur <lu ' :t ndmi-
nistra ~ilo geral dn casn (ln moeda lance m (·irl'lIla~llo d
accordo com a dil'cl'\,w ucval (la tlw. ouraria (lo mini te fio
da faz ndn, a moeda de nickel qm tiver ('1\ 1\ ii dn f r
cuuhando, 1'('<'0111.ndo IlR (' .dulns 1'('1' ·bi(h cm tro 'a pal'a

SOl' sm inutilisudu« (' pO!HIo t irmo :i umia ao d'c, te v, lo-
res cujas chapas .ruo t.unbcm de (I j:í. (1 . ,t1'lli(l" ,

O ministro SCCl'I)tl1.l'Í<><1\. bulo <10, n go -ius (Ia f:lZ 11(1.
assim o tenha cntclleli(l~ (I fal)l1. ,. l'ntar, Jla o, {'!li :!l (1
junho d 1BOO, H b:r, =Mal/II LA,/lon,slJ dt E 'pI' gll i,'a.

S 'Ilhor, -l m (lo a, ll1llpto cp'!' ltl:.is di!' t m
p(H!P itlflui., 1la ','('ellt'Jlt'ia (1:18 in titll: '()l' milt r
Illtl c ta(lo i·, pOt' ('tIl (lu vida, o da pl'lllllOÇ o I

ta ; ma ,
!\IaO'(' t;\(1
1 ovado IÍ.

r fuu ir



n~n." ()
l.a .. rie

(,1))'(, o acve 0, {, mister proced r
com a mniur prud ncin , l"i tlinto podn,i merecer ('('11 ura

trndição , tomo o mnl cabido propo·
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reçam a travar o caminho de alguns que, mai protegidos
pela sorte, por circumetancins alh sias t\. sua vontarl , ruas
de accordo com os pr c itos lega s, t nham adquirido van-
tagem sobre os s ua camaradas.

Esses mesmos, porém, qU(w ndo s r coh r nt s, ó po-
dem applaudir os meios que tal C011 'ignm :tire .tand» uni-
camcnt os favor ciclos, mas s ndo sem conscqu ncin
para outros a qllom o acaso não tenha por igual bafejado
e até p lo contrario t nha p rsoguido.

d crcto com força (lo] i de 7 do set mbro d 1 !)f),
alem do pr juizo qu veiu causar nos oflicia qu', p. r
ffeito d'ell , tiveram qne de e r na escala do coron 'IS,

ínjustam .nt aggravou tamb m muitos outro qn , OCCII-

pando postos inferior 's, long de b'J1 ·nl'iado , com r.u lo
so pod nn consid rar maltrutudos pela sorte.

citado d er ,to a. titulo n nhum d \'l', pois, mant r. -.
S immcdiata profundam mto feriu 110, "('lIiI intc I' sse )
mais do qu i so feriu nos cus brios IlCI'I('J1(' qll' tinham
j,\ o S II logar fi signalado na lista g ral dos {'OI'OIH'is, c li,i
tumu m, emhora não fiz RlIe :cntil' til 1'1'Olllpt\l, 111:1.
parlt lltUl\ero nvu)tadnmPllt maior, ('/lllsa (le (1 ' allilllo c
tI desnll'll to.

, nhol'. omo 8 as l':lSÕt H 'xpoHta!3 nihl u;t,ta 'lU para
tornar a I·i pOI1t~O H)'11J pathil'lI, n l'll:ts Y 111 j II II tal'-:; - a d
llão conter qua RCptel' diHpO.i 'o H tr;lIIsitotÍa,.

Tunea 'Ill Po!'tugal os principios orgalll '08 (I, I.' 'I'eito
foram nlt -I'ados ('um tal tlcsrllHI)('ito lw)uH llil'cito ,tllJlli.
ridos. A tolcl'atu'ia tl'lIl ;\0 l'olltl'lll'io sido 1111'''11j La. t I I' _

memomr ql1 lU I Uf>, /to fi('l' v, dllcl o iII"!'!' ,o 110 <l' II •
mInto :lOS onil-ia s Sl'1ll o IIl'SO dll 111'111:1, ~ 1" Ilhoa I' 1111 1110

s6 os direito d'aqtt lh's qll • PI':1I11 'Ol'olll'i " 11111 () tI< to.
do <IU tú nt:lO hllvinm l'ntr/tlln 110 !}tt:l!lm (lo utli ,j.
11P rÍol'{' ,
A fnlta d 111 ,lillll8 11':11\, itol'ill 111'11 1'1"/11'. 1)11 \

embora dLl pro. illla Ihta, I~, o logo po III CIII' I'l'lI' II 1

alguns c tI:;am !lof}'rt 1\(10 j{1 ti pn',Íllizu ,i' -lia ,I 'ri\'a.
do"

.1u to e illadiav 1 1I0S }Iltl'l ('I', poi , 1'1'IllIl'III' n ,It it
Cl'll OIui SilO, • ali illl I' fUJlllll1ll 'lIta o ,h· 'I'l'ln qu 'n.
fiadlllll( lItt' tl'1l10S a hOlll'll li· lIltllW l!('I' :i .l}1I' i ,,':t, d
Vo It M:ltF, staclt, t"!)('1'H!1I1u 11'11' Itllj'l li 'I' b III '011 I 1 r-
lhe II lia 1'('gilL nJlpl'()v/l~'iio.

,'l'erctal'ia d', , lado dI) lIl'gO('jo da 'II I'J /I III:; ti ju.
lho dI' !DOO. RI'I/(s!o Nu,IIJ/pllo lIilll%1 NiI, i"o "ÚWI'
.AllJll'to d, l'ampos If,II/'iqlll (/I lmll ri I i A,.
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,l,.adc= Luiz Augu to Pimeniel Pinto = . Antonio 'Peixeira
de , 'ous«: - João Marcellino A1'1"oyo J081: Gonçalce« Pe-
reira dos Santos,

Att md indo ao qu
cr lt, riu d' .stndo da
decr -tar o cguint :

Artico 1.0 J~ SUo P'11 Il. até \11terior r soltl~!to a xccução
do' ,~ ~,o, :3,0 4,° do artigo ,0 elo decreto eom flll'ça de
lei de i de etembro de 1 ~H1, ficando r stab lccidas em
vig I' 11.' di 1'0. içõ . lega ant riores ao mesmo diploma,

Art. :!,o Os coronoi promovido por virtude do di po to
no. eit ulo paragraphos, 'uja '. 'euc." o 6 agora S\I p n a,
fiem', o addido ao quadro do c tado maior g '1)('1'111 até
'I' m coll ead no termos da 1 gi lação, qu por este

<Icc r to fica un vieor,
O pr id -nt ' do e nselho d ministros, ministro r. s cr .

tari« <1' tndo elo no ....ocio do r ino, c o ministro c li A,

CI' ·tnrio d' tado clll div '1' a, r parliçõ 's, 1\ sim o truhmn
l'lIft nclido f ,1mc. nt.11',P:l~O, m [) cl julho de 1\)00,=
1'EI.= Em!!. io Nodolpho l/illfzd Ri~ei)'o= Al'/hw' • Inato
d (rlllllJ')8 fl u·i')'I. =.111 ','[mo tll· ..1. i A'1d"lIdc Luiz
AII!Jll lo Pim IIleljJillfo =Alltollio 'l'ei;J'eim dI! 'oll,'a JUlio
Mm'C fino 1!'1'0!J0=JoFt' GOII a!l'e, j),,·(·ir': d08 '(IId08 .

ntaram os mini tros c se-
r partiçõea : hei por bem

•m~larja d' lado do D,«nci da ,"I rra- Dirrr{lo gtral-2,a Rrparli~lo



1.. 8 ri,':li6

2.0 Que o ffcctivos das forças dum os qu' con tam
do mappa junto.

3.0 Qu aos officiae e praças d prct que con titn ln

as forças acima designadas, sejam concedida, as vanta-
g DS consienadns l11\S instruo oCS ann _'1\H ao de 'I' to d
12 de março do corrent nnno.
Os ministros e sccr tarios d'cstndo dos n godos da uerra

e da marinha c ultramar assim o tenham I1t ndido f'n 'fim
ex cutnr. Paço, m5d julho dc Iil O.=REl.=Llliz 111-
9!1 to Pimeniel Pinto = Antonio Tei ira rlll 011 a,
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3,°_ Secretaria d'e lado dos nrgocios da guerra-Dirertão geral- 3,a Rrparlição

endo conveniente harmonisnr as condições em que de-
vem ser concedidas as lic nças para estudos no tabele-
cimentos de instrucção lis praças qu se alistarem como
voluntários, com as fixadas no d cr to com força de lei
d 31 de maio d' te anno, para a praça ql1 'e alista-
rem como r crutndos, h i por bem decr tal' o ctruint :

Artigo 1,° As pra~'ns, nliatadas como voluntarios, n C'J II l1l

for concedida lic nça 'fipcin.l para frequentarem a di ci-
plinas pI' paratorias dos di" 'I' os cursos da cola lo c cer-
cito, nas escolas superior s ou institutos industria 8 .oui-
nrer .ia s, bem como as que obtiv rem liccuça r 'gi 'tada.
para s matricular m em qualquer staL ,I cim nto ofliciul
de instrucção, lião pod I'itOl'I' licenciados para a r' PITa

senão depois d ter m feito sei m Z' d s rvíço O' crivo
IlOS corpos,* 1.0 tempo a seis m zcs d _ serviço poduni S 'I' di-
vidido até trcs períodos, um cm cndn auno, nâo c .on-
tando alie nçns d qualquer natur 'zn JH'1ll 08 dia de
doença o convale c nçn, tendo o mini tI'O ela gu '1'1'<1 a fa-
culdade de augm ntur o numero de período quando
derem circumstauciaa ntt ndivci .
§ 2.° As licen!,'!\8 serão COIlC'l dida, III ('ada anuo I -

ctivo, pelo ministro (la guerr:t, d 'V ll<!O os allllllno ,110 fim
de eada trim str ,npl'l' ntn1' nos <'Ol'pO a <]ue pf'rt n' •
l' m ou n. <]11 <'stiVlJI'011l ad(li(!os, (,!'l'lÍllào (II fl'lllU 'II 'ia
dns di iplilllll:l III que !ao llInlril'nlado, l ndn·IJs 1

tirada a lic 'Il~a no ra. o (I lIão t 'r 'm npl'ovl'itó\l1lcnlo,
Art, 2,ij As prllçll. qlll fI' 'qtlt'ntnr('1lI o '111' (l 1I}!-

rio!' ,no tab·1 'inwnlos indi 'ados 110 nt'tigo 13h,o do
regulam 'nto dOI:! rvil'o. de r 'l'rutnm ntll tI) (I' I'l'it I •

da Ill'lIladn, o qUI', t 'rmilllldos () eis III 'zc II
Ri'ctivo a que silo obri"lIuas, ati tiZI 1'1'1ll no ,'UlIlt' I _

tIlLeI(1l'idos p 108 al'tigo H2,o 011\17," do r <rnlUIll III I punI.
n urg"UlisR)lo dns rc ('1'\'118c1 2 de uOVIIllLr) () l' II
S 'r-Ih! g·hn. eoncNlidll li '('n),'\ rllgistlldll atú ('(lmpl 1.11'n:
o t mpo d scrviço nctivo n qu fi)J' 'Ill oLrirrad.1
illl O d S(~llrCm,

.\I't. :l,O As pl'tI.\'ns alistadns C0ll10 'olllnt1ll'io
lllntril'ulllrom 1'111algum dos l'lll' !HImilitlll'(' da
I' 'lll'l'ito, 80 não l'ornplt>tnr '1lI o »I'illl ·iro 1111110 (1
do CUI' o , ser-IIH's-ha IIpplit'Il\' ,I () di )lO to 11

1.0 ~,o do prcs'nt d'Cl'tto,
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Art. 4.° As di po 'içõ s d'este decreto não são applica-
vci ~\ praça' ali tadas como voluntários qu ,até sta
data, t 'Ilham obtido licença esp cial ou r gistada para es-
tudos.

O mini ·tro .ecrctario d'estado dos 11 godos da guerra
us .im o tenha .nt .ndido e faça ex icutar. Paço, lU Ó de
julho de 1 .=REI. Luis .A1t[llt lo Pimentel Pinto,

i.0_ ecrclaria d' lado do nrgoeio da guerra - Dirccçáo gml- 5. a Rrllarlição

J) 'clara- . que o pão para rancho Ilue a manutenção
miliu r di tribuir 11 :3,0 trim tr do cor r ntc anno, dev
r pago a 7 réis cada kilogramma.

Luiz Augusto Pimeiüel Pinto.

E tá conformc.ee dir .tor '" rui, Francisco Iliçlno CI'U-
ceiro Lol' g n r 1 ele divis ..o.
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d'esta parte da auctorisação, o producto liquido d qUlles-
quer titulos, uniortisaveis ou não, exc pto obrigaçõc do
tabacos, que o thesouro emittir, usando de auctorisações
legaes.
§ 1.0 Os scriptos e ] trns do thesouro, novament

emittidos como re]>1", llta~li:o da 'r ceita, não pod m x-
ceder, nos t rmos d'e t artigo, a B.õOO:O O/) 00 rói,
somma qlJe ficará amorti ada dentro do xercicio.
§ 2.° E o gov rno tumbem nuctori 'lido a cr ar o titu-

los de divida fundada interna, nec ssarios pam compl ,-
tal' as cauçõ s, que forem d vidas ao banco d Portugal,
nos termos dos resp ctivos contract s, b III a im o' qu
for m necesaarios para garantir bilhet 's do th SOUl'O m
represeutação da receita.
§ 3.0 E prorogado até 30 d j 1111110 d U)O1 o prn. o da

convorsão do quo trata o artigo 2_!'o do d iroto de 30 d
dez muro do 18\)2, consid srando '\ definitivament Pl"-
criptos ixtinctos os cr dito contra o stado, qu 6
refere a prescnt disposi~,ito, e não forem r clamado ató
ao r ferido dia 30 d ~j linho d HJÜ1.
§ 4.° Os titulo de divida fundnda, qUl o go\' rno tá

auctorisado a emittir para () tinI:! tlp !llltl tl'n'll o urtigo :l.o
a. a h·i de ~õ de junho do 1HtJ8, l'0d '!'<LO bl'l' tambem d •
divida interna c !lll!:! t'ondi~õt'!:I tiXlldll no lllt'SlllO Ill'tilro,
excepto 11ft ultima )lul'll', rl'ji,,·tJ/f' li cUJ/si!JiI(/~«o dll.~r Cti.
tas a{timd('gal'ius.

CAPlT LO rr
1)1\ (1('111'('7,1\ 11111111('1\

Art. 7.0 ,ào
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2.0 A encorporar no principal dos resp ctivo impostos,
taxas e r ndimentos:

a) A importancia dos addicionaes, d que trata o arti-
go 1.0 d'esta lei nos s na §§ ;3.0 e 5.°;

b) O addicional de que tratam o artigo 2. o u §d' ta lei;
c) Os addicionaes, ainda xistcntcs, e itab lecido pelas

leis de 27 de abril d 1HH2 30 de julho do 1 UO modi-
ficado este ultimo pela lei de 26 d f ver iro d 1 92.
§ 1.° .l. 'ao Ó oOlllpr hcndida na di:\poHI~a() c) d'e te nu-

mero fi parte do addicional ereado pela lei d 30 d julho
de 1 '\)0, qu foi modificada pelo artigo 2.0 da 1'i d ~(j
de fev r iro d ~ 1802, ln r lação :\S c ntribuiçõo um-
ptuaria, indusr rinl, pr dial e (1 renda ele casas, por'IUc
n'e sa parte continuurú a ser cobrado o l ferido nddicional,
nos termos da dita lei do ~6 de fever 'iro de 1 '\)2,* 2.0 oh!' a8 importnucias eorrcspoud nt I! ao' uddi-
eionn ss, d que tratam IlH aliu '!IS a), b) , r.) d' ':<tll nu-
m 1'0, })1\0poderão incidi!' as per' 'lltag ns que as camurn
municipa s csrão auctorisudas a InllC'lu' obr Os r 'P .cti-
vos impostos prinei pues, dev ndo o g'O\' '1'110, por in: trile-
ções regulamentar 'S, adoptar IUI n "I' ',Ral'ims provid n ,iII
para fi eXPCU(:ao (l'e te fWI·vi<;o.

2," A l'llorg-allislIl' os quadros ( 8cl'\'i, s (lu en't,tria
tl' stado dos n(lgo(·ios 'l'cl(!sin ti('Otl • d(' .i", tiça, ela,
cl'ctaria , tanto das l'ela~'Ol's d Lishoa, POl't11 I Ac;ol'
como dlls procuradorias regias jUl1to dlls m ,mil rI la 'U ,
'111 ordl'llI ti. obter IL possi\'l.1 Elilllpli('iclacl) n"glll:u'id:ul,
do fUIl 'CiOlll\l1l 'nPo dotl IlH smos St I'vi('o l'lll :IllgIlH.,ltO

de .düsp za ~\lt'toris!1.I11l 110 or~'alll '1110 • dual para o mini -
t ",'10 r 'sp 'CLIvo;

H,o A r '()I'gnnisII1' aR ('01'P01';!C;OlIS ('011 IlltiVIl d. )11'11<1,'11-
t I! do millistt'lÍo (la lllarinha (' ulll'illlIaI' ('m 110\'0 '11-
('nrgos pura o OI'~'Ill11(,lIlodo (\stndo,

4," A ullific;11' os v(,T!l'illlPtllos do, ;IlllHllllt'll • !ln
('I'ollll'iIlR d\'slllc!o I' IL harlllolli UI' Il I'I'opol'{'iollllJidlHl 11Itr
os vem'illllllltOl! d( 'tll( f~orilL I dI' (·."pl'l'icio dI) fllll('('illnn-
rios da 1111'811111 S 1('I't't:ll'iIlS, }l0r f('I'l11/l 11" 11: ti

:tllgllH'ntlldo o 't'lll'illH'nto tlltal Ih· ('Ilda 111l1,tt lido
para :unuo!' () ('1l80t!,:t habilitm:o(' l' igidll ,
do, s r\'i\o~ c IIlai8 ('il'('lIlll,lalH'ia IIUI'IHli\,pi ;

f).1I A nppli<'lu' :I!! uns' da IlltilJla l'I'fOrlll1l (I iII tilllt
illdll trial { ('()lHlll\'I' ·illl tIo Li boa, '1(1 ill tituto illtlu tl'i I
II ('0111111lI'cial dn Porto, tltllllH 111 ('III lI11glll('lItu di ti I I' 7. •

()." A tmll 1i.II'il', ('0111 /I funu:didl d~ do t lo ci
Ruhl'UM (lo llI,ti," ;10," II qll:ll1tia dto 1:10:1 [II;) I' ,i I
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o róis para o artigo 43.0
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Secretaria d'esta 'o oOS lIPgorios ,Ia ~IH'lTa-:i.1\ 1Il'I';Irtj~ão tIa dire .,10 eeral
llil ('lIutahilid,III" l'"hljt"

~ TOS termos do * uníco do nrti ...o 7f},o do ' culnm
g 1'lLI da l'outaLilil1:ul. publien J(, :H Ilr ago to d, 1
'lla -onformidado da carta ,!tI I i da r l'l ita d p·z
I~tado ,la prcs nte dutn : h ,j Iltl!' L 'Ill dct rminar 'pi .
di tribuiçl o (Ia (I ,pezn ordinnrin I.l -tI' III' linarin do mi-
ni terio dos nl'got,jo8 da guerra par o C' 'J' icio d
1!IOO-l \101, se rogul pelu tnbella junta, f[lIt' faz partt
d'(.ISLl' d, crcto baixa : ign, tia pelo mini tr crct -
rio (I' st.ulo dos ucirocios ,Ia ,rUI1'I"J,

() m. 1110 mini. tI'O , ae '1',. (a rio ,I' [Htll) a im o t nh
mt ndido e fac::t l','PI'lI taro Puço , im j II julho d
1UOO, HEI. l.uiz .lu!/ltslo Phn nto] 1i71t

Resumo da tabella da distribuição a despeza ordinatla e traordln rI
do minlsterlo do negecíos da gu rra

para o excrclclo de 1900-100 I t a que se refere o decreto I ta

UI' 111'7.11nrdluurtn

7.0
."

H.U
10"
11.'
I ,0

1. ,0
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Import nncin
Auctorlaaola

de (lt>fcza de Li boa c

J)(. )1 za extraordíuarla

f)O:OOO 000

30:000 00

III 5 1 julho de 1.l I. Luiz AlI!lIlRt() Pirll II l
Pi o.
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3.0 Os secretarios das commissões de recenseamento re-
quisitarão aos commandantes dos districtos de recrutamento
e reserva o numero de requisições necessarias para a exe-
cução dos serviços do recrutamento, não lhes sendo per-
mittido passar outras.

4.0 Os secretarios das commissões de recenseamento de-
verão enviar aos commandantes dos districtos de recruta-
mento e reserva as importancias dos impressos, que serão
pagas pela verba destinada pelas camaras municipacs para
despezas com o recrutamento, nos termos do artigo 169.°
do regulamento ele 6 de agosto de 18~)6.

5.0 Os referidos secretaries remetterão mensalmente aos
commandantes dos districtos de recrutamento e reserva
os talões das requisições para transporte em caminhos de
ferro que forem conferidas em cada mcz.

G.O O(Õindivíduos a quem forem conferidas requisições
de transporte, deverão apresentar nas estações de cami-
nhos de ferro, bem como aos empregados das companhias,
quando em transito lhes seja exigido, a respectiva guia de
marcha, para assim justificarem o direito ao transporte.

7.° As requisições para os transportes maritimos, nas
ilhas dos Açores e Madeira, serão formuladas conforme o
modelo junto n.? 13-A.

Paço, em 27 de julho de 1900.=-- Lui» Augusto Pimen-
teZ Pinto.



V Seria ORDEM DO EXERCITO N.· 11 393

o

Z

o
I-
z::
w
E..
w
V)

z::.....
t.,;)a:.......a::!::.......... -cE

o ,...o
p..
5

E
E
o
t.,;)

c;;='s,.~
o

o
I-
z::.....
E.......
V)

z:.....a::
t.,;) ..
.....1-a: _.......... -cE
o-CoI)CoI)

E
IE
o
t.,;)



3Ul ORDEM DO E."ERCITO N." 11 1.& S ri



La • eril' 395

lODELO 13-A

COMMlssAo 00 RECENSEAMENTO MILITAR

Districto administrativo de .. , Concelho de

Reflui. i~âo de transporte marltlmo

Requi it -Sl' li. ••. , por conta do mini ·terio dn, guerra, o transporte
cm :3." clnss a bordo do vapor '" desde esta ilha até ... para
os ... abaixo de ignados :

,I.; Olnf"! I l'illaç o '.<turaliUIlllo Observaçõel

I

a fim de .•.

Salu dn commieaão do r 'e neeamento 1'10 ••• d •.. d

o 8C .retaeío,

( ·l·lJo.) F ...

Importancia do trau port supra:

J) \ ••• legares ... r~ia.

P ...
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4. °- Secretaria d'estado dos negociosda guerra-Repartição do gabinete

Sua Magestade EI-Rei ma~da declarar que os trabalhos
das commissões encarregadas por este ministério do es-
tudo do assumptos militares são absolutamente reservados,
ficando prohibido aos officiaes que d'ellas fizerem parte,
relatar, por qualquer fórma, o que se passar nas sessões
ou divulgar documentos e informações officiaes de que te-
nham conhecimento por virtude d' sse serviço especial,
sendo considerado como infracção disciplinar a não obser-
vancia d' esta determinação.

5.°_ Secretaria d'estadodos negocio! da guerra- Direcçãogml-2 .a Repartição

Declara-se que foi approvado e mandado pôr em exe-
cução o titulo II do regulamento para a instrucção táctica
da infanteria.

6.°_ Sectetaria d'estado dos negocios da guerra- Direcção gcral- li.a Repartitão

Declara-se que, por despacho de 3 de janeiro do cor-
rente armo, foi mandado applicar aos commandantes dos
grupos de esquadrões isolados de cavallaria o disposto no
artigo 11.° do 11.° 4:.0 da ordem do exercito n.? 1 (1.& se-
rie) de 18D9.

Rectlfica.ção

Na ordem do exercito n.· 10 de 7 do corrente mcz, pago 374, liu.
19 c 20, onde se lê «c foi tambem» deve ler-se .foi também».

Luie Augusto Plmentel Pinto.

Está conforme. =0 dir ctor geral, Francisco Hiqino C1'a-
»eiro Lopes, general de divisão.
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=======-

SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOClOS DA GUERRA

11 DE AGOSTO DE 1900

ORDEM DO EXEROITO
(L" Serle)

Publica-se ao exercito o seguinte:

1.C) - üeerete

Seeretaria Il'estalo do. nrgorios da guma-5.a Rrl'arti~áo da dirct~áo geral
da contabilidade publica,.

Com fundamento no artigo 9.0 da I i de [) de julho de
1900, e nos termos do \) unico do artigo 17.0 da lei de 3
de setembro d 1!l7, .ujas disposições foram mandadas
vigorar no exercieio d 1!JOO-1901 pelo artigo 15.0 da
ref rida lei de [) do julho de 1!)OO: h i por bem, tendo
ouvido o conselho de ministros, determinar que no minis-
terio da fazenda, devidamente registado na direcção go-
rai da contabilidade publica, seja aberto, a favor do mi-
ni sterio da guerra, um credito especial pela quantia do
7:0 f> réis, a fim de ser applicado a satisfazer, no
exerci cio d 1900-1B01, a d BP za que se liquidar de
conta d outros mini terios com o subsidios de marcha e
transportes de officiaes e praças de pret dos diversos cor-
po do xercíto, mpregudos cm serviços não determina-
dos p la. e. clusivu .onvenicucia do erviço militar, de-
vendo o l'tJ8p sctivo dOCUTll ntos de despcaa Bel' inclui-
elo na conta das d p ezas xtraordinarias do ministério da
~lIcl'ra relativa ao indicado exercido aob a seguinte de-
~igJlaçlto: «Capitulo 4.°_ Desp zo. com o movimento de
tropu r clamado por outros ministerios. J

O tribunal de conta declarou achar este ('redito 110"
termo d r decretado.

s mini ti o e cr .tario d'estado dos negocioB da fil-
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zenda e dos da gllerra assim o tenham entendido e façam
executar. Paço, cm B de agosto de 1900. HEI. An-
selmo de As,~i8Andrade = Luiz Augusto Pimentel Pinto.

2.0_ Secretaria d'estadn dos IICgOCiOS da guma- Rrparti~ão do gabinete

Para conhecimento das ditlerentcs auctoridades milita-
res se publica o seguinte :

Secretaria da guerrtL - Dir e<;no geral - ~.n Reparti-
C;ào. - Circular n.? 746, - Urgente. - Lisboa, li de
agosto de 1900. - A,) sr. commandantc da 1. a di visão
militar, - Lisboa. - Do director geral da secretaria da
guerra. - Tendo algumas commissões do recen enmento
inscripto indevidamente nos respectivos livros mancebo'
fallccidos, condcnmados a pena maior (' os qlH' prestaram
ou estão prestando o serviço militar; c tendo ai; mesmas
commissõcs enviado as copias aos cornruundantt-s dos dis-
trictos de recrutamento c reserva com e . L·Im: IItU' de
erro, qnc vão aflcctar a distribuição do contingentc : de-
termina ,E'x.a o ministro da guerra que OH mancebos
nas circumstancius supra mencionadas s ~jam tamb ui con-
tados na casa IH'gninte áqucllu que se refere ao numero
dos inscriptos 110S livros do reccus sameuto da 1'l'la<;:lo (mo-
delo li), .publicada na ordem do l' .crcito 11.° 7 (1.a. ri I
do presente anno , q unndo nas copins do rcecnseumeuto a
quI' HP refere o urtigo ;~f),ndo ,. gulameuto ti ti ti' ,go f
de 11)\)fi, SC' ache e: arada, pela re: l">cliva eommi: ao. 'I
circumstancia do fallc .ímcnt«, cund 'll\II:t('~ O (' ali tUlUent)

IlntCl'iOl', ou quatulo o~ ('OllllllH1l1lallt\'s (lo di tl'i ,to (I\'

recrutamellto I' 1'(~st'l'\'a possuam o c!Ol!IllIl uto :lntilenti-
cos cOlllprovati\'o8 d'l'~ a Cir('II111 I'llleia. =). I'fIII·i <'o Iii-
!fillo (}l'f(l.:eil'O Lope, , ;; 'nora I d. <li"i àu.

Itlt'lltil'uS ao,.; <:o1lJmtltHlantc~ lIa :2,", :L' ('·L cli'\Í ci ~
lllilital'l'H, (' l'01l1111:\II<108 militar!' <lo A"uI",,; hcl,'ira.
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feridas junta' funccionar primeiro na séde dos districtos
de recrutamento e reserva e depois na das subdivisões.=
llrancisco Hiqiuo Craveiro Lopes, general de divisão.

Identicas aos commandautes da 2.a, 3.a e 4.a divisões
militare', c commandantes militares dos Açores e Ma-
deira.
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Snbdlvlsão dos dlstrlctos de recrutamento e reserva, no anno de f 900,
para elTeltos da junta dlstrlctal de Inspecção

SMe.
da. ,ubdivl.õe. COIl(.·('lllOS fine constltur-m rada subdlví sâo

j
LiSbOa .••..

N.· 2 Sentarem .
Alcobaça .

Lisboa (8.· bairro), ViIla Franca.
Azambuja, Cartaxo, Rio Maior, Santarern,
Alcobaça, Caldas da Bainha, Pederneiru,

Porto dto I\10z.I

-1--
I
coimbra ....

N." [)
Arganil .....--1--- -----------

N.' 6 (Leiria ..•..• Lei, iii, Batalha, Vil!n L T OVA de Ourem.
[Soure Condeixa, Penellu, Pombal, Soure, Ancião,

Jt'igueira da Foz.

Anadiu, Mealhada, Penacova, Coimbra, Mon-
temor o V olho, Poysres, Louzâ, Miranda
do Corvo.

Pampilhosa, Arganil, Gces, Tábua.

IVilla ReaL .. Carruaed« de Anciiit'8, Alijó, Pt'80 na HCllua
:\tt'silo Frio, Hantn ~rarthn de Pcullguiílll;

N.· 7 Villa Hrnl, ~Ilbr()ija, Murça.
Villn Pouca] Vall., PIl~SO~, Hibl'im de Pena, Mondim li 1

de Aguiar] Busto, Villu Pouca <lu Aguiar.

~(irlllldclla. Mucerlo dr- Cuvnlleiroa, Mnga.
douro, Alflllldl'g'1I ela Fi·. Frei o de E.pada
A Cinta, 'I'orr ,h, Moucorvo, \I illa }'Ior.

nl'll~llllçl1, I\limudll do DOIIIO, Virnioao, \'i-
uhues.

N.· 10

-I

I
Mirandclla ...

N.· 8__ ("g.n" .
N' fi ILamego ('aetro Daire. Laml'go. Resende, Hinf,1C8.
. Arouca , .\rO\lCII, ('1\81\,110 d.' Paiva, Espínbo. Feira,

___ 1 _!IucieiJ Il de Camhrn, S. P 'dro do 'uI.

ITroncoso .... Trnuroso, Aguiar dn llcira.Almeída, l'inh 1.
Foscôa •... " Villll No\'H. de FOIII·,ia, Figlll'im do Castullo

Rodrigo, l\1edll, ~ .• }'Iiio d" l't'8f)lI(lira.

1\1 • d r:\)oirnt'lIht. dll Bt'irll, Vill.1 .·o\' ,Ir I'ni\'l\,
OUllenta a I" 11 l' \ 'I' b
I'... . ","I'llIlll(~l! 1(1, I\l'llIlCIl,. rIllIUIlIlI', Il II IÇO,
,Clr.L .• ,./ l'l'lwdono.
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Cone Ihol que constituem cada .ub<lI\i>Jo

s
:g~ct
*~ ~ E Sédrs

~ ~ ~ jl d.. ,ulJ·lhhiles

"" ------
ISanta Comba ISanta Comba Dão, Carregal, Mortágua, Ton·

~.o 11. Dão , della, Nellas.
IVizeu Vieeu, Oliveira de Frades, Sattam, Vouzclla,~I Mangualde.

IGuarda .....
...T.O 1~ 4

ICeia ........

--1-
j
Vinnna d o l Viaana do Castello, Ponte do Lima, Cami-

X· 1:3 C. te110 1 nha
Valença '1 Valença. Melgaço, Mousão, Paredes de Cou-

I ra, ViJla ..Tova da Cerveira, Arcos de Valle
de Vez.

-1---
. _ \ ~marante ...

• ." 1;) llaf~ .•.•....
Chaves .....

Guarda. Sabugal, Celorico da Beira, Fomos
de Algodres, Penalva do Castello.

Ceia, Ianteígae, Gouveia, Oliveira do Hos-
pital.

Amarante, Celorico de Basto, Felgueiras.
Fafe, Cabeceiras de Basto, Vieira.
Chaves, Montalegre, BOtiCRS.

x • 17 Porto....... Bairro oriental do Porte.
.. t Penafiel, . . .. ~hrco de Caanveaea, Baião, Penafiel, Lousa-I da, Paredes.---,- ------------------

1

C 1\ 8 t e II 0\ Caetello Branco, Villa Velha de Rodum, ViIla
o 19 Branco. "1 de Rei, PI~ocnça a Nova, Cl'rtà, Oleiros,

• Idanha a Nova.
Covilhã ... ,. Covilhã, Belmonte, Fundão, t'enamllcor .

•'.0 ~o Thornar ....•

Portalegre ...

.
onstanciu, Sardoal, MII\'i'lo, Uaviilo, Abruu-
tes.

Tbomar, Pedrogão Grande, Figueiró dos Yi-
nhos, Alvaiasere, Ferreira do Zezel'e.

Portalegre, Niza, CMstello ele Vide, Marvão,
Crato, Ponte do ',jr, Alter do Chão, Arron-
ches, Aviz, Fronteira, ~lonfortc, Campo
::Unior, Sousel.

• .tubal , •... I;etublll, MórR, Alcochete, Montellu)r o No·

I
vo, Aldeg~lh'g~ do Ribatejo, Barreiro,
~loita, Almada, Seixal, Cl'::imhrll, Alcace r

~.o 21 do Hal. Grandola.

i'lorres • 'o\'as Torres ..'OVI\8, Villa Nova da Barquinha. Gol.
!t, •.

AIlIlI'irim ... 'Alm irim, (,IIIIII1U8CI\, S'llvatcrrll de Magos,
U, lia ente, Coruche.
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Rúc1es
da. subdivisões Concelho. que constituem cada sub dí vl Tio

Evora, Arrayollos, Redondo, Reguengos de
Monsarna, Viunna do Alemtejo.

Elvas, Villa Yiçose, Borba, Extrcmoz, Alan-
droal.

Beju, Cuba, Ferreira do Alemtejo, J\ lvito,
Barrancos, Moura, Iourão, Vidigu 'ira,
Portel, S. Thiago do Cacem.

Évora .

~.o 22 Elvas ...•...

,Beja .

II--'____"'__"
\Lagos .

• ~.o 23
1Albufeira ...

I
-I

\Faro
Xo 2-! .1M rtola .....

-I-
I

j
Angra .

..·.u 2f,
Horta .

I
I

Lagos, Aljezur, Villa Nova de Portimão.
Villa do Bispo, Monchique .

Albufeira, Ourique, Odemira, Loulé, La ôn.
Silves.

Faro, Aljustrel, Castro Verde, Serpa, Olhão.
Tavira.

Mcrtola, Almodovar, Alcoutim, Cn. tro -'ln-
rim, Vi1Ia Real de Santo Antonio.

Angra do Heroismo, Calheta, Praia da Vi-
ctoria, Santa Cruz da Graciosa, VÍ'las .

Horta, Lagena do Pico, Santa Cruz das PIo·
I'CS, Corvo, Lagens das Elo» 'S, S Roque do
Pico,.J\lagdnleua.

Nota. Os dietrictos de recrutamento e reservu n. 1,3, ,14,
1\\, 1~, 2ô e 27, não silo subdivididos, funceionando a juntas di -
trlctaes na séde dos districtos.
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;). o _ ,,'mlaria d'e 'lallo dos nrgoclOs da gucrril- Reparli~ito do gabinele

Para os devidos efleitos se publica o seguinte:

)lilli::;terio dos negocios da marinha e ultramar - Direc-
<;ào geral do ultramar- 4.a Repartição _La Secção .. _
Sua Magestade El-Rei manda. declarar que a passagem Ú
re erva das praças em serviço no ultramar, que tenham
ido alistadas no exercito do reino, 1:;6póde ser concedida
pelo governo central.

~l1alldo qualquer pras'a tenha terminado o tempo por
que " obrigou a I:; rvir no ultramar e deseje continuar a
residir nas colónias, como reservi ta, deverá () respectivo
requerimento ser remettido a esta secretaria d'cstado para
I r enviado ao ministerio da guerra, que resolverá o que

Ior cou\' niente .
•'e o referido ministério auctorisar a passagem ;Í reserva

<1(, qualquer pra('a, HCr{t 11Rtaabatida ao effectivo (la uni-
.la(le a que pertencer, a respectiva folha de r 'gi"to en-
viada a e te ministerio , devidamente escripturnda com in-
dica<;ao da localidad P!l1 qll!' fica residindo o reservista.

l. ,emldtla fi'e 1;1(10 Ilos IW!fl)('io 11;1 gllma-lIirec~áo gel'al- G.a IIrl'<lrli(it,

• Em a(~ditnlll<'nt() ao n." 1.0 (la (lisposi.:f~o \l.a da ordem
(~.) axercito I~.o 10 de 18(if), dcclm-a-s« que, por comum-
l1lea<,'o~ olTiclncs, rccl'hidas n'c!lta secrctnria cl'eatado, li

l'l'}mbJ,('a do Uruguay urlheriu Ü convenção de Genebra,
d(' :22 ae agosto de 1 13-l, para melhoraI' a liortt. <los llIili-
tal' f ·rido nos e:llupo:! de batalha.

LlIiz .Au!Justl) Pimenlel 1)il1(0 .

.E tá conformc.=O <lir·dol' g mi, Fl'ancisco lligi,w G'I'U-
vetro Lopes, g n r. I (1 divisõw.
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EDIÇÃO DA REVISTA MILITAR

N.o ~5
SECRETARIA D'ES'fADO DOS NEGOCIOS DA GUERRA

:30 DE AGOSTO DE 1900

ORDE~f DO EXEROITO
(1.. Serie)

Publica-se ao exercito o seguinte:

l.o-Decretos

:pmlariil d'c la lo ,los IIl'~urlO d", ~ucrra _a.a Rcparli~ão ,I" direcção geral
lia (oulabihdadc publica

'Olll fundamento no e tabelecido no § G.° elo artigo 25. o
da lei de 13 de maio de 1 96, e egundo o preceituado
nu ~ unico do artigo 17.° da lei de 3 de set mbro de
1 'U71 cuju disposições fornm mundadus vigorar no exer-
cicio ,I l!)OO-UtOl pelo artigo 15.0 da 1 i de 5 de julho
d 1!lOO: hei por bem, t ndo ouvido o conselho de minis-
tro , determinar que no mini terio (la fazenda devida-

'.1 l' ,mente rem studo na (lreeçào sreral da contabilidade pu-
blica, seja aberto a favor do ministerio da guerra um
credito e ipeeinl pela quantia de 47:000aOoo réis por .ontu
das somnuu arrecadadas 1'1'0\' nientes da l' missão do ser-
viço militar, com applicução no ex rcicio de 1\>00-1001
ao pagamento das de peza com o serviços do recruta-
mcn to c com :t in truccão das pmças da 2, a reserva cha-
madn: ao serviço ; devendo o' r pectivo docum ntos de
(l\!~pcza . r incluído: na conta da' d pczas extraordi-
nana do ministcrio da zuerra di) mencionado exercicio,
oh a . ~uinte de ignação :
Capitulo ~),o, artigo 1.0_ D ~p,'zns com os serviços do

recrutamento, 17:0UO L réis :
Capitulo :">.0, artig'IJ ~,o l)' p zn com n instrucçâo

,la:?, r' '1;l1'Vn, 3U:UUO· oo l'l.is.
() tribunal de conta, cl.1.l'OU acho r ,·ste cl'eaito nos

h'rm II '1' d cl'ctad ,



lOG

Os ministros e secretaries d'estado do nt'~ocios da fa-
zenda e dos da g-llCIT:l assim ., tenhnm -ntendido e façam
executar. Paço, em 1 t de lIgosto de 1UUO.= REI. =
Anô'l,lmo de A ..,sis Alld/'ade = Lili,'? • lIg/l,~ o Pimentel
Pinto,

lIinlslerio dos n,,"urios du Il'ino- Dill'c~ão geral da c nlahlll>ladt· I,ubliril
3," nel',Hli~ilo

~I'ntlo da maior urgenciu regular i 'ar o orviço de' 1'1'-

í1uisí~t)es dos diversos uiinist 'rios c na, dt'l'\'ndcncias, Ü.
imp rensa nacional, para cxe 'ução .le trabalho>, typogru-
phicos, lithographict>,; c C)UIH'sqnt'l' outros unnlogos, nao
só para (Plll no dito "i>(abl'lpt'illlt'llto ': promptifiqu nu,
ap('lIus, os trabalhos que tenham :,-'lo "up riorrnci te au-
('torisados, mas ain<la para que PO,S:1I11 '''1' l't'lrldarm 'IÜ
sati,feitas, COIllO é indispcnsnvel, l~ l't f"rida imprensa, a
respectivas importnncius : II ,i por bem ti crc tal' () '~uillt :

Artigo 1.0 A imprensa nacionnl I1'lO ati fará rcqui i ',10
alguma rlo trabalhos typographil'ôs, Iithographic 011 ([11,\" •

'1uel' outros analngos, }llll'a os ministeric P lia dependeu-
cias , qu· não tenhn sido regi tada, l1l livr conloruie o
LlIncl lo junto, na séde da dll'PC~1 g mi (la contahilid: ti '
PI blica, 110 mi IIi t 'rio da faz 'nda, oU n. ,; I parti no(' da
me ma dil'Pl'Ç' o gt'l'ltI, nUA tleuJ:lis lIlini h'rio ,

\, ) ," ,s:W 1'1'''(I'':\cla::; todas fI~ aud'Ir' n ' 1\" di
,tt', li pr . elite daia para PI'olllptitil'nçil d llllJ1r
p\lblica 'U I , que IlILO IIt:j:llll ohjedo le 'Intr, tI

l!lO tl'('lll regi::;üHla~ llO~ II 1'1110 d'e~t rti .....
§ ~,n O adlllini tJ°;tcl\II' !;('ral da iu pr I a fi a

lIlentu )'( jloIlStt\'l,1 pela illlpOJ't,lII" lui ico
for lU ati feitas l'JH ('ontrav n i p to n
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da ao pagamento da importancia das requisições a parte
correspondente das sobroditas dotações.

Art. 7.0 As repartições e serviços dependentes de cada
ministerio, salvo o disposto uo artigo õ.", só podemo cor-
responder-se directamente com a imprensa nacional sobre
a revisito do provas e quaesquer informações para a exe-
cução de trabalhos superiormente auctorisuda, sobre escla-
recimentos necessarios para () projecto de trabalhos e en-
commendas e ontros assumptos r ferentes, não dev ndo,
porém, a imprensa nacional executar qua squer indica-
ções d'essas repartições e serviços, quando importem alte-
ração na despesa auctorisada, sem previa permissão do
respectivo ministro, solicitada por intermedio da cerres-
pendente direcção geral, observados os prec itos do ar-
tigo 4.0

Art. 8.0 A ndministracão da imprensa nacional enviará
ru usalmente ~í3.0\ repartição da dir cção geral da conta-
bilidade publica, llOS termos do artigo 6.0 do decreto de
!) de dezembro do 1897, as contas d todo os trabalhos
que no mez anterior tiverem sido promptificados em vir-
tude de requisições dos diversos minist 'rios e suus depeno
denciaa, acompanhadas das compet -nt s requisições, a fim
de, pela referida repartição, serem remcttidas, cm ezuidn,
á direcção g'cral da contabilidade publica, no mini terio da
fazenda, e :is demais r parti -ões da mesma dir cção geral,
nos outros ministérios, para c ta st:H;Õ's, sob r 1 'pOli a-
bilidade dOR re 'P ctivos chefes, ordenarem immediata-
m nte o seu pagamento.

Art. 9.0 O pagamento da irnportnncin dos trabalho .xecu
tado p la impren a nacional e{t' ctuar- ,·ha pela dotação da
repartições, que os tiver m rcquisitado , qunndo ('S8 'S tr ..
balhos r spoitem a impressos para o '.'p diente das mes-
mas repartiçõ s; pelas vorbns sp cinlmento consiguadn
!las tahelln» (111distribuiçao da deSlleZI\ do!! lIIillilltcrio
}lara publi(~:l(:oes ou polas do scrvi<;o a que dis 'er re'-
ptito a pnblicaçHo, quando ~l' tratl' de trabnlhos <1' st;
natureza.

Art. 10.0 Para os ffeitos do nrtigo llntecCdl.'llh· ser:.,)
con:;idcradt)s illL/J1'CS80S tOII()s 0)5 papl'is qll t 'nham Ilizer
impl'e~sos ou lithoO'mphados, e devam :;l'r prcelH·hi(lo ppl
'cripta; e publicaçõ('s q\ln s~llcr livro, memoria. , rt>lllt<j·

'lios e trabalhos nnnlogos dl'stlllados :~ publicidndl' I' \'\'lId:
:\Vul-o .

•\l't. 11.0 As (li8posi~õc (lo pre l.'llt (!t'crl'to o appli-
(·Iw'i. Ils requit'i!-,õ 's de tr:IL dilo. typographil'o I <pte hOIl-
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ver m de . er e," cutados pela imprensa da universidade
de Coimbra, para qualquer dos ministerios ou suas depen-
dencias ; não derogam as disposições legislativas em vi-
gor, quanto a publicações não offieiaes por conta do es-
tado.

O con elheiro d'estado, pr sidente do conselho de mi.
nistro , e os ministros e sooretarios d'estado de todas as
repartiçê s, assim o tenham entendido e façam executar.
Paço, em 11 d agosto de 1DOO.= REI. Ernesto Rodol-
pho Ilinize Ribeiro == Arthu» Alberto de Campos Ilenri-
qtLcs=Ân.gelmo de A.9Sis An(h'ade=Luiz Augusfo Pimen-
tel Pinto=Al1tonio Teixeira de Sousa João ]}f/lrcellino
lrl'oyo = José Gonçalves Pereira dos Santos.
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MIIII,lerll! tio' nr~ CIO da mariuba e ullralnar-Direc~ão gml do ultramar
J.3 IIfrarli~áo - ta Sfc~ão

funccionnrios a

qu ponh m t rrno a08 bu o qu
m ti II nhum mod tolher o funecio-
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narios os meios de obterem o seu restabelecimento, quando
do entes, foi o pensamento que me dirigi II no projecto d«
decreto que tenho a honra de submettcr á considernção dto
Vossa Magestade

A relativa facilidade com que os funccionario ultrama-
rinos vêem ao reino pr judica a regularidade dos servi-
ços publicos, circumstancia para attcnder em uma occa-
sião em que tudo mostra a conveniencia d se olhar
cuidadosamente pelas nossas colonias ; mas não ficam por
aqui as consequencias que re ultam d'c>'!:iafacilidade. Vêem
as de caracter financeiro, que são de capitalli ima impor-
tancia, mórmeníe quando se saiba que a administração
ultramarina tem decorrido nos ultimes anuo com um
enorme deficit, que não tem podido ser coberto pelo qUto

nos orçamentos da metrópole tem sido votado para de-
pez.as gemes das provindas ultramarinas.

E avultada a somma que o estado disponde com o pa-
gamento de passagens para os seus funccionarioa ultra-
marinos, sendo fácil de cornprehender que na SUIl maior
parte corresponda a passagens de funccionarios com li-
cença da junta, o que é rigorosamente exacto.

Nos últimos cinco annos foram paga na metropole a
diversas empresas de navegação, por passagens de Lis-
boa. para as provincias ultramarinas, deduzindo o paga-
mento de fretes para. o transporte de tropa, ns guin-
tes importaneias :

1895-1896 .
1896-1897 ..•.......................
1897-1898 .
189 -1 9!1 .
1i:S99-1900 _ .

------
Total ... o •• o •••••••••

109:6( 7~!):!i3
15\):ü;)76-+70
144::1:39 :);)i)
12õ:56~ [)3("-
1:!9:265· 110

Calcula- se em dois tC1'<:08 a importancia
das passagens do ultrumar pum Lis-
boa, ou '" .......••...•.......... ------

Total das importancias .. ------
l\l"uia anuual . . . . . . . . . . 2:!2:.:37 'flllO

E t s algari mos f~o suffici ntement illucidntivo pura
s poder reconhec 'r IL neccsaidado d adoptar pro\ iden-
cias que, sem r tirar lU aos funcciona1'io do • tado fi }10 _
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ibilidade de virem ao reino retemperar-se dos mal ficios
que resultam ela residcncia mais ou menos prolongada
cm lugares de clima insalubre, reduzam a avultada dos-
peza.

l~: contra. os abusos que este decreto se dirige, c tau
gl'andes são elles, que não tem sido raro ver cm Lisboa
indígenas, por vezes de côr, mandados pela junta gosar
os b neficios dos «res pairios.

nhor. Este projecto de decreto não traduz prurido de
reformar, ma o convencimento, largamente meditado, de
que hoje, mai do que nunca, é preciso reduzir as despe-
zua publica' ao minimo indispen avel. E, COl1l0 este desi-
deraium nuo póde ser attingido som que mais ou menos
soffra qu m tem go ado á. larga o h neficio d leis p1'U-

mulcadas quando a situação financeira era outra e bem
diversa, ó natural que o presente proj 'eLo de decreto não
mereça o applauso unanime. Mas i880 não impede, porém,
o governo d s guir o caminho que a ,i proprio impoz ,
de reduzir o de equilibrio orçamental. •

Taes . ao, ~cnhor, os fundamentos do decreto (lue Vossa
Mage .tado vae apr eciar.

Paço, m 11 d agosto de 1900.= Antonio Tei.ceir« de
Sousa.

~ttL'IHlendu ao (pIe me representou o ministro e secre-
tario d'e .tado <lo neuocio da marinha e ultramar'

ri' 1 '1 . I:> ,cnr O UUVI( O a junta cousultivn do ultramar e o eon-
selho de mini tros ; c

L sande da faculdade (1'1 ' me é cunfol'idll lwlo ~ 1." <lo
artigo 15.0 do primeiro acto a<ldieiollal li curta constitu-
eional da mon'Ll'chia :

Hei pOl' hem dCPl'etar o seguin h':
Artigo 1.0 :; fllnceionari08 civis, ocelesiasticu,' c lUili-

tan's, natural' do eontinent do reino c ilha' adjaeellt ':-;
(lll nau tiv l' m rompi lado dois anno:; COlHI 'cntivos de:
:wrvit;o clr ctivo na po SCi'i.'oes nltramarinas lIào tor:lOr' . '(Ir !to a ('onCe 'sao a, liCCIlI):t para vil' ll\ ao r ino, com
pns ng 'Ill por conta do e~tado.

\rl ') o A f . , .. I" 'I'I .~. o~ llne('lonal'IOi'i l'IVI";, cre l'I!Ull!t.I\!OH c Illl I-
tarp' na condil'o!' do al'liCl'o antce d nt( (Iuundo lU! rCH". . t 1 b ,P CtIVa. JUIl a (l' aude d ·darcm qllll a SIlU }WrnHIlll'IWia
110 ultl':lmllr pt,d" importar pum 1'11 pcri"o de vida, po-
dc1';L I' adiauta(la a il1lpol'tancia da pa ';L"('Ill, que tcl'Ito
a(, ati"f. zer 11'la d 'cima p:tl'l <lo CII oldo ou ord(l'
nado.
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§ unico. O desconto a que se refere este artigo poderá
ser adiado, quando o funccionario estiver upportando ou-
tros descontos que exc dam a terça parte do seus venci.
mentos.

Art. 3.° Os funccionarios civis, ecclesiasticos e milita.
res, naturaes do continente do reino e ilhas adjacente,
que tiverem completado dois annos consecutivos de ser-
viço effectivo nas possessões ultramarinas, terão direito,
quando doentes, ~tconcessão de licença para virem 110 rei.
no com passagem por conta do estado, quando, esgotados
todos os recursos locass com o fim de lhes a segurar o
restabelecimento, as r spectivas juntas d sande d clar m
que a permaneneia d'elles no ultramar põde importar pe-
rigo de vida.

Art. 4. o O funccionario que durante um .exennio tiver
vindo á metropole para tratamento mais de trc vez s,
sorá considerado incapaz d serviço no ultramar.

Art. 5.0 São exceptuados das disposi~ões dos artigos
antecedentes os militares feridos ou inhabilitado' em Ser.
viço de campanha, que tenham de regr ssar á metrópole,
e b m assim os funccionaríos civis, ecclesia ticos e míli-
tares qu forem julgados incapazes de todo o serviço por
padecerem moles tia pravo e incuravel.

Art, 6.° Os funccionarios civis, ec 'lcsiasticos e milita.
res, quando tenham quatro annos con ecutivos d servico
nas províncias da Guiné, . Thomé Principe, Au ....ola,
Moçambique, e m Timor, terão direito a go ar si' me
z s de licença na metropole, com o 1'0 p ctivo ordenado
ou soldo.
§ 1.0 Para os effeitos d' te artigo, o serviço prestado

na província da uiné e 110S districtos do Congo e da
Zamb zia, será contado com o augmento d 25 por cento ;
() que for prestado nos districtos d Mossam de , Inham-
bane e Lourenço MarqlH S com dedneção d 20 por
cento.
§ 2.0 Para as províncias c1 Cnbo Verde, Mncatl e 111-

dia i:!Ó no fim do 'eis uunos de t1l'viço cons cutivo adc!lli.
rirão os funcciouarios direito a gosnr m d s i. ln 'ze d
licença na metropol(,.

Al't. 7.° Os ftlllecionllrio de qualquer ('at{'goril\, ('ivi.,
militares ou ceI siltsticos,. p~c)('edcntt'H da m tropol" c
que St n 'ontrC'm na provmclas ultramarina, nlto pudI"
rio ir fazer servi~·o nlll! ('ompllnhill~ olonia 8, qlle pod _
r m requisital.os por virtuclp claR uas lei 01' 'IUli'l\, III
que, 11lltllSd'isso, (.lIas paguem a illlportllllciIl da pllS !l'
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g m da metrópole para a capital da província onde servi-
rem.

Art. .0 O filhos de pae mse europeus c portugue-
z ,embora na ciclo nas provincias ultramarinas, são con-
iderados como os naturae do reino para os effeitos d'estc
decreto:

Art. 9.0 São mantidas as disposições do decreto de 9
de junho de 1 92 relativas á concessão de licenças r gis-
tadus aos empregados civis e militares do ultramar.
§ unico. s governadores geraes, os governadores de

província e os d di trictos autonomos Hão responsaveia
pela importancia despendida com a passagens de regres: ()
ao ultramar d funccionarios a que hajam concedido li-
cença registad, e qu não tenham depositado na rcsp cti-
Vil th soun ria aquella importancia, segundo o determinado
no artieo i.O do decreto de !) de junho de 189~.

Art. 10.0 Fica r vogada a legislação em contrario.
O me, mo ministro e ecretario d' stado assim o tenha

ent ndido fi ça executar. Paço, em t I de agosto de
1~)OO.=HEI.= itntonio 'l'eiireira de Sousa,.

• ecretaria d'estade do. negocio da ~uma-5.a Rel,artiç~oda direcção ~m'
da contabilidadepublica

No t rmos do que é e ta.belecido no § 2.0 do arti-
go. 1 .0 da. lei ~e ~ d set mbro de 1897 e do quc se pre-
(·elt.lla 110 § uruco do artigo 17.0 da mesma lei, cujas dis-
pOi:ilçOeS foram mandadas vigorar no exercício de 1899-
1BOO P lo artigo 15 ..° ela lei de l:!1i de julho do 18H9: hei
por bem, t ndo OUVIdo o Cons lho de ministros deterrni-
nar que no mini terio da faz nda, devidampnte']' 'gistlldo
lia direcção geral da contabilidade publica, eja aberto a
favor (lo mini t rio da. guerra um credito especial pela
q~lantia de ~ü::HO 404 réis, correspondent ás importan-
l'la que arr cadaram durante o anno cconomico ele
1 \)9-.1900, pr vtlni nt do forn cimento <le artigos dp
mllten.al d~ guerra. feito pela dircção g('r, I dos serviços
d. artJlhena.1\ outros minist rios, d ·vendo a referida qlllln·
tta Bel' appl~ctl.da ao pagnm nto da c1espcza já liquidada
t'om ub tltUlÇJto do iuclicado8 Ill'ti~OB, e os rcspcl'tiv()1'I
documentos d· de pe7.11dllssiliclldo 1II~ 8l'CÇn.O :3." do lU'·

tigo ~ 1:o d? ('apitulo :).0 da tabclla ,la dtO }>l'ZIL or~i~llria
(lo IlUDI terlO (Ia gUt'ITfi para (I obl'l'dito ('xeJ'('I('1O d<'
lH!I!I-l!IOO.
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o tribunal de contas declarou achar este credito nos
termos de ser decretado.

Os ministros e secretaries d'estado dos negocíos da fa-
zenda e dos da guel'l'a assim o tenham entendido o façam
executar. Paço, em 18 de agosto de lDOO. REI. =An-
selmo de Assis Andrade = Luiz Augusto Pimenta Pinto.

Secretaria d' estado dos negocios da guerra - Dlrec~ão geral- ~ a Rfparlição

Hei por bem determinar que o tirocinio a que se refere
o n.? 2.° do § 1.0 do artigo 112.° do regulamento appro-
vado por decreto de 27 de setembro de 1 97, e a que têem
de ser submettidos os aspirantes a officiaes do corpo d
administração militar, seja feito ou no conselho adminis-
trativo dos corpos ou no conselho administrativo da ma-
nutenção militar.

O ministro e secretario d' stado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar, Paço, em 24 de
agoeto ele 1900.= REI. ,.= Luiz Augusto Pimentel Pi/do.

2.° - Portarias

Sml'laria d'estade dos negocios da guerra-Direcção gCl'al- VI Rrlwli~ão

Manda Sua Mngestadc El-Rei, p la secretaria d'estado
dos nogocios da guerra, nos termos do decreto d :31 d
maio do presente anuo, e m harmonia com a ] i de 7 d
junho ultimo, proceder tt di tribuiç] o do contingente mi-
litar no anuo de 1900, pelos districtos de recrutamento t'

reserva, conformo as tabellas juntas qu vao assignnclas pelo
general do divi ·ri.o, Francisco lIigino raveiro Lopo: ,li-
rcctor gora] da mesma secr -tarin tl'('stado.

Paço, .em 18 de ngo~to de 1\100.= [suiz 11lI.'Jtlsto Pi-
?/lImfd Pinto.
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}t.o ]

Tabella demonstrativa da distribuição
do contingente militar pelos dlstrlctos de recrutamento e reserva

no anno de 1900

., • ~ Oe ... o
~~ -;e '" Contingentee "" .. °;: ~" ~;::: ...., .~'" ~ -----"e .&~ al" .;

°.. .. '" ~
,,-

E al e ,gaoo '" ",,'" ... =... ~:; ~.gf :; [~=-'".. Séde dOI dhlrlrtol e ~ ~:le[ .. a·"
'"

Q,'- III .. '" "' .... ::l .~.§~ o .. .,

'" .g~ ~~ ""'".. ce "C•..'Q1 g "'~ e,,,,
~$ e"~ 3.8 ~ o" .. Oe"

",::l -e ::'t:ICIJ",." ",,, .. ~~.fr... aO", ..'"° .~" ..
:H " ° a,,"&.8 :aS'" c:'" .. '" "~ :-; -< ~ ~ ~

------ -- --
I Lisboa .................. 1: 03 61 1:742 12 497
2 Lisboa ......•........... 1:723 30 1:693 12 483
3 'Lisboa ...•............. 1:237 29' 1:208 8 345
4 Aveiro .................. 2:785

1 1l!l 2:669 H' 762
5 COimbra .. ·...........•... 2:3!}3 5!) 2:334 16 1366
li Leiria ......•........... 2:368. 67 2:301 16 657
7 'ViIla Real .............. 2:355 101 2:254 16 643

IMirandella .............. 1:95 14 1:944 13 5õ[)
9 Lamego ................. 2:720 59 2:661 18 759

10 Trancoso ............•... 2:1!}5 25 2:170 15 6HI
11 Sauta Comba Dão ........ 2:3 5 17 2:368 16 676
12 Guarda ................. 2:383 37 2:346 16 669
13 Vianna do Castello ....... 2:334 163 2:171 15 619
14 Braga ..•............... 2:6 2 19:, 2:487 17 710
15 Amarante ..........•.... 2:423: 132 2:291 16 654
l(j Guimarães •............. 2:441, 40(3 2:035 14 5~1
17 Porto ................... 2:5HO 77 2:503 ]7 714
18 Porto ................... 2:694 13·1 2:560 18 731
19 nstello Branco .......... 2:172 22 2:150 15 61a
20 Abrante ... •..... 0.· .• 0 2:427 77 aseo 16 671
21 'ctubal ...•............. 2:352, 96 2:256 16 644
22 Evora ...•....... " ..... 2:317' 15 2:302 16 657
23 Lagoa .................. 2:041 33 2:00 U- ma
24 Faro .................. 2:11f, 200 1:945 14 fif,:,
2~) Horta .. , ............... 1:635 87 1:548 11 4-t2
26 Ponta Delgada .......... 1:635 84- l:óf>1 10 44:3
27 Funchal ............... 2:031. 61 1:970 14 fl62- --

60:214 2:397 fl7:817 400 16:f>OO

, cretaria d' tado dos n gocios da g~ rra! cm 1~ ~e
agosto d 19 .= dir ctor g rnl, ftr(l1Icl8Cf) Hiqino
Cri/vI iro Lope J g n ral de divisão.
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N.O 2
Tabella demonstrativa por concelhos, do numero de recenseados

para o serviço militar DO anno de 1900

= • ~..!. ~ o...~.. 4P"i ... ......o ..t.! .g ';;o",
~~ o" .. .D..... ':1"0 ~" .. .. a !:"_ ~:,=:o ._ "
8"; ~ "'-COllr~lho. .. ".. o" :ã~.g~ .. "o" .. ~:5"'''a .. a
03 .. 1II"~.g ~ ~ft·ê' ~ .g~~~
8 ..... ~~ã~ "o...... .::'"Ir. ~ ..:l--- ---

Obidos ••••••• 0 ••••• 185 1 5
Peniche o' •••••••••• 77 1 71;

1
Lisboa (4.0 bairro) ... 272 1 271
Oascaea ............ , 69 69
Cintra .............. 1159 1 25
Lou rinllit ........... 194 44 iro
Mafra .............. a03 7 296
Oeiras .............. 62 62
Torres Novas ....... 38~ 7 37:>---1:80a 61 1:742

o....a
'"ê...
2 Diatricto8
.. "dmllll.tratlvoR"' ..~5......_ ".:: ..

.~ IV

t:I

ILeiria .....•..

Lisboa .

---

I
AICobaça .

. . aldas da Rainha .
LeIrIa. • . . . . .. Pederneira .

Porto de Moz .

Azambuja .
2 Lisboa Lisboa (3.0 bairro) .

V111a J.'r~nca de. ira ..

jcartaxo .
Santar tO • • • •• Rio Maior .

Hlllltn rem " .

2
1 ti
96

2 131
I) 12f,

1 1
1:12

3 121
s:{
an

AIemquer ........... :321 l~ 309
Arruda dos Vinhos ... !:I3 li 77
Cadaval ............ 137 137

li I"isboa ...... , . Lisboa (1.0 bnirro) ... 25!i 2 2;,4
Lisboa (2.0 bairro) ... 163 a lüO
Loures ...... 218 li 212
Sobral til'Mont' Agraç r,\)

1:287 29 1:2(- - -
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= ~ H::: cU o....~... " ..... .~.,o
CII"~ .g "o"" ]~~ o" .."'''e~ ... = a ... ;â~; .:= ~~=8 -; .2 .. ""'.," ....~g§ (J' .... o:;Q)"C .....

" ""'"S .. "".:::_" o
eã~ .. o", o".g~~ ",o~.;:: = .~ "
8 <.I .. ~~'ã " o:: ti. ~ .=~r. -< ....

--- ---
253 2 251
168 1 167
281 11 270
462 5 457
155 5 150
391 2 389
97 1 96

324 41 283
127 1 126
137 8 129
287 8 279
103 31 72--- --2:785 116 2:669--- --- ---
176 1 174
124 9 115

222 2 220
598 14. M!4
133 7 126
126 :1 12:J
1:30 I 12~
2f.7 lH 238
112 112
21:1 2 21l
92 H2

211 1 210
2:393 --5~ 2:331- - ---

la7 3 1:1·1
'i!l4 7 4H7
»:1 2 !II

21:1 a 210

125 12;,
!)~ !l2

4i21 fí2 [,Ii!l
:.17 :147
2·U; 2·Hi

2::UiH fi7 2::ml- - -

L" erip

lAgaCda. . . . . .. . ...
Albergaria a Velha ..
Aveiro .I Estarreja .

(A . Illhavo ......•.......

~

veiro '/OliVCira de Azemeis ..
Oliveira do Bairro .

4- Ovar .

I
'ever do Vouga .
Vagos .

C' b II Cantanhede .
onn ra...... tira .

I

~

A . IAnadia .
V nO········1 Ioalhada .

I .

I
Argaml .

r. Coimbrn .
(.01'8 •••• '" ., ., .••.
Louút ............•.1 '";"b",,, ... !t;"nda do Corvo .

I
Iontemór o Velho .
Pumpilhosn ...•.•...
Pena ('OVIl. •••.••••••
Poyares .
Tábua ......•.......

I
I ICondvixu .•.........

I
oímbrn l"igul'im d. }o'oz .

• •.•... Penella . .., .
• oure .
I

! nciito... . .IiiI, irÍl\ •.•..• " Ba~ .Iha .
Lllna .......•....•.
Pomb 1..•......•...

.' nt TIl!) •• '" \'illl\ •'OVI! di' Ourem
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Alijó , ' .
Mesão Frio .
Mondim de Basto .
Murça .
Peso da Regua .

V'II R I Ribeira de Pena .
1:\ t'n Sabrosa .

Santa Marta de PeM'
guião............. 176 4 172

Valle Passos . . . . . . . . 282 4 278
ViJla Pouca de Aguiar 174 174
VilIa Real . . . .. .. .. .W7 f> 492

I ~. 101 2:254

Alfandega da Fé.. . . . 105 - 105
Bragança. . . . . . . . . . . 322 4 31
Freixo d(' Espada á

Cinta .
Macedo de Cavalleiros
Miranda do Douro ...

H Bl'llgan~n ..... M' d IIuan e 0. ••••••••••
Mogadouro .
Torre de Moncorvo .
ViIla Plor ..
VimioHo .
Vinhacs : .

I
Arouca .

I Caetello dc Pai"I\.. .
Aveiro Espinbo .

Felra .............•.
Ml\cieira de Cambra ..
I .
Castro DIUTC ••.•.•••
Lamego .

,Vir.rll... . Rcz lide .
Sinfilc8 ......•......
H.P dro do Sul .....

7

Di.trldo8
admiuistrntivcs ('oIH'(llllos

Bragança. . . .. Carrazeda de Anciães

258
93
61
ns
239
81

1HH

123 123

6
3
I

264
96
62
115
245
82

23!l

6
1

71

9 9
209 20\1
137 1 131i
1 2 6 17G
213 2 211
191 191
12~ 128
133 1 132
24!) - 249_.------

]:%H 14 l:!lH

2r,2
130
[)O

fi89
lH7 23

a

:Hi
127
I

!'l6li
lIi I

25!1
483
247
:111

:1
I
1

t:J

2[>H
17!1
2Hi
2!1.
230

_--
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s ,E ~ ~:H o.. '" - ':;'
; '" o w:: .g 'S
;; o ... ""~é O" ..
"ii .....0 .~
ti " s- = Si ~
" Ui$tl,it'tt>s

...- 5";:= ::E... ('ollcelbo, a -: ~ "" .... " ss
'" :\llminiltr:t1h os ~g~ "'~ o " 1'0"" .. .- 'O... ,,~ i-ÊB 'O .. e; ... cr. o-., o .. .. o ... o§"., 0- ..
'I; .. ~.~~ o ..... ]~"' .... c- ... CIIS ~ ....

.!: () S e " ;a<lS,," " 0''0

A Z ~ ;4
- --- -- ---I IAguiar da B,i, ...... 121 1 120

Almeida .. , ... ,., ... 148 1 14.7
Figueira de Castello

GII:\1'd:~, . . • . . . Rodrigo. , ... , .... 130 3 127r"····..····..···· 136 2 134.
Pinhel ...... ' •.... , . 166 2 164.

I· Trancoso ........•.. 223 4. 219
10

Villa. Nova de Foscôa 166 5 161
I
Armamar .. , ........ 1M - 15
Moimenta da Beira .. 198 - 198
Penedono ........... 104 - 10

YiZI'II
lê· João da Pesqueira. 136 5 101... ..... 'crnancelhe .......•. 155 1 15
Tabuaço .... " ...... 146 1 14f'
Tarouca ............ 1~~ - 11
Villa ~oV!\ de Paiva .. - 'ú

- ---
I 2:Hl5 2:) 2:17-- -1'.a rre .. , ............ 193 - 19
Maugualde ......... , 307 4. 30'
Mortagua .......... , 112 - 11'
Nellas .........•... 193 - l!l:

11 V' ,Olheira de F'radee ... 86 - 81I IZPll •.••• •••• Santa C b Dã 136 13om a o ... -
Sattam .......... 17~ - 17'
Tondella .. , " ....... 366 H ar)
Vizeu o •••• oe •••• o. 661 5 6[)(,
Vouzella ............ 159 - Ir)~- -- ."-2:385 17 2:3f3

! - -
1~'oill1bl'a ...... Oliv ira do Hospital.. 352 6 31

\C.i ................. 414 9 40~
Celorico da Beira .... 220 - 22
Fornos de Algodres .. 1::0 - 1:1(

12 Guru'da .•..... Gouveia ............ :11:1 12 301
runrda ..........•.. 430 2 4:11
!\falJtei~as .......... 51 - r,]

Snhugn! ..•......... 28r) ~ 28:
IVizclI ....... Penslvn do Castello .• 179 li 17:

1- 2:S-S 37 2:341--

I:H

4

4

"")
4
8
O

3
3
2
3
;
ti
2
8
)

O
H

6
)

O
I
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Arcos de ValIe do Vez
Caminha .
Melgaço .

1:3 Viunna do Caso Moneão .
tello Paredes de Coura .

Ponte do Lima .
Valença. .
Vianna do Castello .
VilIa Nova da Cerveira

I
IAmares .......•.....
BarcelIos ' .
Braga .

\

Bragl\ Espozende .
Povoa de Lanhoso .

J 4 Terras do Bouro .

I
\Villa Verde .

Vianna do Cas-
tello. . . . . . .. Ponte ds Barca. . . . . . 142 -

- -1-··--
2:682 Hl5

Di.trlctOA
ndmlntstrarlvo-, Cone elhoa

Cabeceiras de Basto ..
B C lorico do Ba to .
raga Fafe .

Vieira .
II) P IAmarante , .

orto. . . . . . . .. Felgueira .
Boticns .

ViJla Rf'1l1 •.. '1Chnvea " .
Montalegre .

354
173
152
309
129
361
147
589
120

2:334

144 -59!) HO
H77 18
íll?4 75
197 35
103 5
400 32

L" ~I'rie

14~
2:JH7

202
274
281
1M
454
287
107
417
24:7

• 2:423

7
28

:347
115
147
306
12;)
26f)
148
57:,
111-\

5
3
4

96
4
14
2

163 2:171

]41
565
1-1:)9
149
162
98

368

2 200
I 270

101i 17:)
íl 1:,2
4 4[,0

12 :H:)- 107
1 416
1 246-- -

132 2:291---
B Guimar os . . . . . . . . . . m6 124 4:,2
rl\glL V.a Nova de l<'lltnll.li(·ilo 453 1G 4:37

1!l !l\fl\ia.. .. .. .. .. .. . .. . 30H 1 ao:,
l'IlÇ08 de Ferreira. . . . 140 1:3 127

Porto .... , .... Povoa de Var:um..... 2Hl. li7 210l
HnJlto Thyrso ..••... lH8 ] 7 :3:$1
Villn do Conde.. . . . . . 337 1t>l; 1GB

I I-:M·ii 406 2:03:,---
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~ o ~ M::: Q,) o...
o; .~'" ~G)"'" o-

a ., o (Jl"S.g .;
o'" .o~ .o .. O" ..

~E "0 '04)0

'" '" ;~~'" " ;. -.,.,
O) triel" ".~ "'_

'" s- o ~~;g3 .. "
'" Administrativos Ooncelhos ..- f~"' .. ~8~ .~-'O ~

'OQ;lcn6 .. "• l> 'O~~ "'.:o" ... I'I'J o .. o"-" 0- <> IID O'd CoI"''' '" "' .. .g~~CIJ :2g-e> 8'5 e.'::'" cid 1:3 ..... ~ " o.: ~ ::I CIJ c,) :tj'QS", ~.."
Q '" ..q ....

1.. bairro (oriental) .. 1:068 22 1:046
Louzada ...... , ..... 226 34 192

17 Porto •........ Paredes . ........... 227 5 22l!
Baião .....•......... 350 3 347
Iareo de Canavezcs .. 3tH 1 360

Penafiel ............ 348 12 3:36,

I
2:580 77 2:503--- --- ---

2." bairro (occidentnl) 932 19 913
Bouças .............. 257 18 239

lH Porto ......... Gondomar .......... 424 7 417
Vullongo ....... 176 :3 173
Villa 'ova de Gaia .• 905 87 818

2:694 134 2:560--- --- ---
Belmonte ... ••••••• 1 75 7:)
('ovilhà ......... 482 10 472
Penamaeor .......... 140 140
Fundão .......... , .. :1!J3 7 3 ()
Oleiros •............ 99 9~'lU 'ustello Branco Idanha a Nova ...... :l~0 ] 2]9
Cuetello Branco :132 :3 :129
CCl't:L. ..•........... 177 177
Proença a ova ..... 112 111
ViII de Rei ...... .. 1i5 fif)
Villa Velha. de Rodão n 77
I 2:172 2~ 2:150---- ---
}A1VlliIlZ 'ri): .. , ...... 112 111

\ Lpiril~ . . . • . . .. Figueiró dnH ViJlh1\1! . !lf) 9f)
Pedrogão Grande .... 1.1 :1 1fjH

2() I 223 22:1\ A },TI\lI tos ..........•
('011 t>lncil~ •.....•..• 2:1 23

Santurvm • . . .. l~t'I'I{'Í1'1\ do Zezere ... l:n 2 12\1t'"Ç 0 •••••••••••••• lllli 7 lf)!)
,;!\rrlolll '. . . . . . . . .. . 10 I :m
hornlll' :H7 II :lOfiI ............. ,

1::n~1 .,' 1:2;,:1~.,
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S i:: ç ~=~ ;::" .~.. .." .... ",o tÔs.g =ês o'"" .&J., o" ., .1 ~" "O "''''0... .... ã~~ "Q~.. " .. ., OJ:'" J>isllictoi'i ., .~.. ;,8:; .8 8. ~~ "'" arhulnl ati-at í vos Coucclhoa ~-..::o" .~--c ... s:"' .. .." '" ~ <:

É~ "'",8 "'''' .. .,."o" • ., o
oS:0_" mO"," "' ... Q. '" o'" .. ,,-:E~ sOE e ,o .... :::: ';i,;eIS =._.!' Q.l " ~" ;aê:i8 C"<-A ~ ~ ~

--- --
Transporte ... 1:278 2r) 1:2,);3

Alter do Chão .•..... 63 W:I
Arronches ....... '" . 46 1 1:>
Aviz ............... 73 7:1
Campo Maior ........ li3 1 6~
Castello de Vide ..•.. 74 74
Crato ............... iiI) li5

:.W Portalegre .... Fronteira ........... :35 :14
Gavião .............. 65 (i5
~fal'vão ............. 7ü 1 75
Monforte .. ......... 17 1 46
Niza .........•...... 120 li 111
Ponte de Sôr .......• 1SG 3!J \17
Portalegre ........• 216 ~ 214
Souzel ...........•. 70 70

- -77 2:3[)02:427---- -I Montemór o Novo .... 205 1 20-1Évora ....
Méra ...•...••...... !ll 20 7J

Alcácer do Sal. ...... 127 127
Aldeia Gallega do Ri-

batejo ............ 96 [; DI
Alcochete ........... G1 a fil
Almada .........•... 137 J 1:36

Lishou ........ llarreiro .....•...... li8 2 fili
Ceeimbra ........... 98 !17

\lI Grandola ., . 00 oe ••• 77 77
Moita ...........•... fil :3 6l
Seixal " ........... 102 :36 (iii
. Setúbal ••. ........ . 3:H 2 322
I

1:35Almeirim ........... 1 1:11
Benavente .......... H2 f"),-
'Chamusca ........... !li !lI

\ Salltil rem
Coruche ............ no 8(i
Gollegã ............. 15 11
Salvaterra de Magos .. 77 77
Torrea Novas ......•. 3fí6 11 :W',
Villll..Nova da Barqui-
nha ............... 40 f) :l:í

~':a5~ nu 2:~r)(;- - -
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.:~ i :-; 1 :~
~~ ~g~ ~

!~~l!~~i:~ª u;~.§ ;g~.=-~ O,,:: c:: '-='()
- k ~E'§ o;; o
~ ~ ~ "'= -:.. :: :t"C

1-----.\1-"'- <--1-;':::-'-
Alandroal. . .. . . . .. . . G7 57

\

Arra~ ollos . . . . . . . . . . 108 108
Borba (j6 1;1;
Eh·as. . . . .. . I 195 1\15

I
Evora ' ,. l!12 ~12
Estremoz lHO :l 1m

Évora .• " •••. ~loU1·ào.............:l2 :JZ

Ipor.tel . . . . .. ss !)2
Redondo .......•.. , 72 72
Reguengos de Monsa-fliZ............... 119 ]1 118
Vianna do AI mtejo.. M fil;
Villa Viçosa.... . . . . . 82 H2

l>i ....trido
a.Iuil ni ..rruuvo-

Lisboa .... , ..• •t:l. Thiago do Cacem ...

Alvito ..........•...lBarrancos .
)Cuba ..•...•........

Beja .•.......• ,Moura .

I (F~r~.eil'll: do Alerntejo

I IX;t:.'.~~'~~..'..:::: : :

I

177

:12
30

100
2:.13
100
80

314

177

:l~
:30
100
231
100
80

30r~-- ___ o

2::117 1;) :!:30Z
-- --

184 ]3 171
(;!j (j~,}

158 ]58
141 1 14.0
466 5 4()1
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Secretaria d' stado dos negocios da ~uerra, cm 18 de
osto de 1900. O director g -rul, Franci,~co Iliqino

(V'(lvéi,'O Lopes, general de divisão.

•
mima d'e:lado du~nr~ori"s da gllrrra-Dlree~áo gml_6.a IlI'J,arli~âo

Estando pr stes fi começar o serviço du insrw('çr~O de
recrutas, um do' mais importantes que incumbem á COI'-

poração medica do ixercito, e em (lue dia tem de pôr
cm evidencia o n ali r, o llU l'riterio, a sua eOllsrien·

n,1 prnti(,H so!.Jl'1 a condições <l(!yi(la (las ca~er-
lia (l d r i t nl'in do homem {IS üldigas do SCl'vi)o,
tendo· dado com freqn ')leia os casos de mancebos apu-
rados na junta di. tl'icta 8, I'célmnant.1o nova inspec<;,w,
cr III i ntc)s pola junta de recurso, bem como o dI'
mnn<' 1>0 apurado por qual' quer d't'staR juntas (> encor·
por. dos à 'nnivam 'Ilt~ , rem julgados ínl'lIpaz fi pt'las jun·
ta hospitalar s de III pec('ao; POIl('O dl'pois do a.lititamcn.
to, o qn', n'alglllna hvpoth: S fi!' justifi('1l ou por
d ti iencin de l'e ur d ~!xpIOraçHo medica IlHS juntas
d' tl'ictacs, n enicucin o cxploBi\o de doenças
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ou de traumatismos, depois do acto da inspecção, ou ain-
da, posto que mesmo plausivelmente, por divergencia de
critério medico ou de apreciação sobre condiçõcs de ro-
bustez, em outras hypotheses, como são as de deformi-
dades ou lesões visiveis e palpaveis, só pôde revelar me
nos attenção no acto da inspecção ou demasiado proposito
de excessivo rigor, tão oondemnavel como qualquer bene-
volencia por fundamentada que pareça: manda Sua Ma-
gestade EI-Rei, pela secretaria d'estado dos negocies da
guerra, reeommcndar muito instante e severamente aos
presidentes das juntas districtaes de inspecção e aos medi-

. cós militares que as compõem, o mais acurado z010 c vi-
gilancia pelo serviço que lhes incumbe, de modo que nem
um só mancebo, em regulares condições de aptidão, deixe
de ser aproveitado para o serviço militar, nem um só,
cujo estado denuncie ruína organica, venha a ser violen-
tado {t encorporação nas fileiras, onde, sobre ser um valor
negativo, se torna um ncargo para a fascuda, e porven-
tura um perigo para os cohabitadores da caserna.

N'estc sentido, quer o mesmo augusto senhor que o
exame de cada mancebo sujeito á inspecção seja minu-
cioso e rigoroso, especialmente no que se refere á explo-
ração esthetoscopica dos orgãos toracicos c á normalidade
das funcções visual e auditiva; que o apuramento para os
serviços auxiliares em tempo de guerra seja, tanto quanto
possivel, restricto ou aos casos de deformidades que não
impedem o trabalho muscular, ou ás deficiencias de ro-
bustez compatíveis com serviços sedentários, quando o'
mancebos tenham aptidões para prcstal-os ; que os apura-
mentos condicionaes, nos termos (la cbservação (:i.a da ta-
bella annexa ao decreto de 6 de agosto d 1 9G, não sir-
vam nunca de expediente para adiar O julgamento, illu-
dindo di" rg ncias de opinião entre os voga s mcdicos das
juntas, mas tão somente se appliquem aos casos rc tri ·tos
em que a observação immediata seja impruticnvcl , endo
digno de reparo que d'ess rccur 'o ae lance mão para d l-

feitos e deformidades facilmente aprcciav i ; que os apu-
ramentos, nos termos da observação 7.a da m ma tabella,
sobre serem exclusivamente applicados nos caso qn n'ella
se mencionam, sejam sempre acompanhados do motivo
expresso que fundam nta a d liberação, a qual não dis-
P nsa o xame minucioso do mancebo, qll\l ptídt' t 'r ou-
tru ansa' 01\ causas de isenção d finitiva ; que na resolu-
ção das iselH:ões temperarias por um anno haja l\ mui.
discreta applieação, não classificando assim mancebo mil-
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nifestamentc incapazes e sem esperança de melhoria de
condições physicas, nem tão ponco dando benevolamente
essa classificação a outros sufficiontemente aptos para en-
trarem desde logo na effectividade do serviço; e finalmente
q ue os presidentes das juntas districtaes usem muito pru-
dentcmente do seu direito de reclamação, nos termos do
artigo 71.° do decreto de G de agosto de 1806, quando o
voto dos vogaes médicos for conforme e sem hesitação,
mas (1ue usem d'elle, Hempl'e que entre os dois medicos
hOUVPl' divergcncia irrcductivel, ainda quando na sua
consciencia os mesmos presidentes hajam formado opinião
e com ella dado maioria de votos, circumstancia que de-
vem expor claramente ao reclamarem a segunda inspec-
ção,

E d'est'arte e::;pera o mesmo augusto senhor que as
operações medicas do r .crutamento se farão sem gravame
para os mancebos inscriptos no recenseamento militar, e
com vantagem para o serviço e para os interesses da fa-
zenda.

Paço, cm 28 de agosto de lDOO.=Luiz Augusto Pimen-
tel Pinto.

:L o ecrelaria d'e "lado dos negocios da guerra - Direcção geral- 5"~ Reparli~ão

Convindo regular a fórma por que devem ser effectua-
elos os pag-amentos de que tratam as alincas c) e d) (la
(lisposi~ii.o ~." da ordem do exercito n.? 8 (L." sorie) de 213
de junho ultimo, determina Sua. Magestade EI-Rei:

1.o que as unidades aquarteladas .m Lisboa mandem
entregar ou receber 11:1 sédc da manutenção militar .le
1~ a li) de cada mez, a differença entre a importnnei:'t do
pão fornecido no mez anterior com destino ao rancho ' a
officiacs, P. a da rações de pão e forrag ns compradas '
abonadas a dinheiro 110 mesmo período.

:2. ° ChH' as unidad s estacionadas fóra da capital reali-
sem identica operação por intermédio da agencia militar
até ao (lia 20 d cada mez, t ndo remettido <Í manutcn-
':lo m~litar, até ao dia 1:\ as livranças das rações de pão
'! a~ fonugens, cuja importaneia hajam de receber 1'!l1 di-
nheiro.

-!.o-Stcrtlaria d'e lado do negocios da guerra-Direcçio geral-S.a Beparliçio

Sua :\lag ~tade El-Hci 11eterlllinlL que os cOll1malldllntes
<11' (liligeneias ou de tat'amentos c o milital'es isolados, em
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transito ou permanecendo eventualmente em localidad
onde se achem aquarteladas outras forças militares, requi-
sitem as raçõ s de pão e de forragens a que tenham di-
reito lis succursaes ou fornecedores da manutenção ruilitar,
scmpre que por este meio sejam feitos os referidos forne-
cimentos ás mencionndas forças ali aquarteladas.

5.° -St>crelaria d'estado dos negocios da guerra-Direcção geral-d.a Rtpartitio

Tendo baixado o preço das rações de pao fornecido pel:
manutenção militar, e nrio dev ndo portanto continuar a.
'ler feito o pagamento de 3:> róis das que tenham de ser
abonadas pelo seu equivalente nn dinheiro: determiua
Sua Magestade gl-Rei que, do 1. o do proximo mez de
setembro em diante, o abono do p:~u a dinheiro eja f ·it )
na rasao de :30 róis cadu raçilo.

ü.o_ Semtilria II'estado dos lIe~o(ios da HlIcrra- Dirl'r~áo gtroll- :i.a RI·I'ut.~.o

Ueclnra-se :
1. o Oue as r:lf'õe de pão fornccidus PI'la manutenção

militar lIO mez de junho ultimo snírnm a 37 róis.
~." Que as rações fornecidas no inez de julho ultim

saíram 1L :10 róis.
:1.o QUI! as raçoes de forragens fornecida no 1111 z de

junho ultimo saíram Il ~74,r)H róis, sendo o gl':W U .!:!5.:!~
rói II a palha a W,H4 róis,

Luiz .1ugllslu Pimentel J iuto .

.Est:i. conforme. =O (IiI'Âdor g -rnl, Francisco Ilioino (,1 (1-

»eiro JJu}Jt~, "·I'll(·l'll.l dI divi iro.



EDIÇÃO DA REVISTA MILITAR

N.O 44
SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOClOS DA GUERRA

5 DE SETEMBRO DE 1900

ORDEM DO EXERCITO
(L" rio)

Publica-se ao exercito o seguinte:

1. o - Decreto

hretaria d' estado tlus negocio da Ruerra - ã.a Rppartição da direcção geral
da coalabilid.de publica

NIo sendo suffici nte a somma de 18:000;JOOO róis au-
ctorisada por decreto de 17 de agosto de 1 99, para as
d spezas durante o exercício de 1899-1900 com os servi-
ços do recrutamento do exercito, e usando da auotorisa-
çllo oncedida ao governo no § G.o do artigo 2õ. o da lei
a 13 de maio de 1 \)6, tendo em vista. o preceituado no
§ unico do artigo 17.0 da lei de 3 de setembro do 18~7,
cuja disposições foram mandad a vigorar no exerci cio de
1 \)9-1900 pelo artigo 15.0 da lei de 26 de julho de
1 99: hei por bem, tendo ouvido o conselho de mini tros,
det rminar que no ministério da fazenda, devidam nte re-
gistado n dir 'V, o geral da contabilidade publica, aja
aberto a f· vor do mini te rio da guerra um credito e-pecial
pela quantia d 1:500bOoo róis por conta. das sommas
arr cadadaa, preveni ntes da r mis ão do s rviço militar,
a addicionar ao artigo LOdo capitulo 5. o da tabella das
d sp zas xtraordinarias paro. o referido exercício, com
applicação ao pagamento das de pezas qu se liquidarem
COIU os indicados serviços.

O tribunal de cont s declarou achar ate credito nos
termos de r decr tado.

s ministro 8 cr tario d'eatado dOI n gocios da fa-
zenda o dos da gu rra im o tenh entendido e façam
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executar. Paço, em 29 de agosto de 1900.=H.EI.=An-
selmo de Assis e And7'ade= Lui» Augusto Pimentel Pinto.

2. o-Secretaria d'eslado dos negocio! da guerra - Direcção geral- 3.a Repartição

Com o fim de tornar mais uteis os exerci cios de armas
combinadas preceituados para o quinto período de instruc-
ção, como fecho da progressão annual do ensino e seguro
meio de apreciar o estado de instrucçl o das tropas, fa-
zendo-os servir para, comparativamente, conhecer o modo
como satisfazem ás xigencias do combate moderno os re-
gimentos de infanteria r spectivamente constitui dos fi dois
ou a tres batalhões, e aproveitando ainda o mencionados
exercicios para n' elles serem prestadas as prova pratica
de aptidão militar a que são obrigados os eoron is das dif-
feréntes armas c do serviço do estado maior para a pro-
moção ao posto de g n ral de brigada, dct rmina Sua Ma-
gestade EI-Rei o seguinte:
1.o Com as tropas precisas das differ n tes armus da

1.a divisão militar serão constituidas duas brigadas mi. ta ,
que durante tres dias do presente mez ox cutarão no ar-
redores de Lisboa oxercicios de dupla uc 'ao, cgundo os
themas tacticos ~laborados para as provas theorica e pra-
ticas de aptidão dos coroneis candidatos ao posto de g '11 -

ral de brigada.
2,0 Para cada dia de exercício havorá um grupo de

dois themas conjugados, um para o partido norte outro
para o partido sul.

3. o O director dos xcrcicios será o g n ral presidente
do jury de exames do coronéis candidatos ao po to d ge-
neral de brigada, t ndo Jlor chefe do tado maior UIII um-
oial superior do serviço do estado maior, (I qU1I1 exer - ril
tamb m as funeçã s de secretario, s m voto, do r ferido
jury, e por adjunto um capitão ou tcn )\tl do mo mo r-
viço.

Ao referido general pert ncc o commz ndo up dor
das duas brigadas, e d' 11c dimannrão todo a orden ,-
ra s precisas para O hnrmonico d nvolvim nto <lo til-
mas, a boa ex cução dos ex rcicio (J o r 'guiar func io-
namento d todos OH serviços.

4.0 Cada vogal do jurr de ame, t ndo b un 01"
dens dois adjuntos, capitães ou t n nt a do s rviço d
tado maior, excrc rli as funcções d arbitro na bri 'ada
que lh for designada p lo dircctor d08 _er -ido .
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5. o O commando de cada uma das brigadas será exer-
cido successivam nte, segundo a numeração dos thernas,
por cada um dos coroneis a qucm em sorte tiver cabido o
corre pondente de envolvimento em prova eseripta. D'esta
prova será. di tribuida uma copia aos commandantes das
difrerentes unidades das respectivas brigadas.

6.° No decurso do exercicio, o coronel commandante da
brigada poderá alterar qualquer phasa, mediante auctori-
saçao do director dos exercícios ou do respectivo arbitro,
devendo depois na critica justificar a alteração feita.

7.0 O coronel commandante da brigada dará aos comman-
dant das di v r unidades tacticas sob suas ordens as
instrucçoc' g rae pr sei as para o desenvolvimento do
exercieio, deixaudo-Íhes toda a iniciativa com respeito á.
lia exeouç. o, o qu o 11, o dispensa de intervir para or-
dcnar a devida correcção sempre qu do modo como
d'~s a. iniciati~a 80 fucu u,~ possa resultar prejuizo para o
obJ ectivo táctico que s t nha m vista.

o ada uma das duas brigadas terá a seguint compo-
~l\~LO :

Dois r gimento de caçador s a tres batalhõ s ou tres
r gim nto d infanterin a dois batalhõ s;

Um grupo de dois squadrões;
Um grupo d duas bat rias;
ma divi ão de pontoneiros, no partido N. j

Um pelotão do apadores mineiros, no partido S. ;
Uma esquadra de t I graphistas no partido N. e duas
quadra no partido S.
U.I> o e tado maior d cada brigada será constituido

I' lo soguint pe oal:' .
Um major de brigada, capitão, e dois adjuntos, tenon-

t s, todo do s rviço do estado maior;
m eh fe du s srviço administrativos, capitão, e 'dois

adjunto, t n nte ou alferes, todos do serviço de admi-
IIi tl'llt; o militar;

Um eh f do rvieo anitarío, capití o m dico .
•Junto no e tado maior de cada brigada haverá ainda uma

. vçno dI loeipedi ta II 01:1 amanuens s indispcnsaveis.
10. o Os l tudo maiores das brigndas serão nomeados

com l' pr 'ci a .I\nt eedcncia, para procederAm aos traba-
'hOH prl pllratono .

O mappa d for '/l rc pc ·tiva er.lhes-h1l:0 enviados
p lo quart I • n )' 1 fln La divi 10 militar.

1j •I> A C da brigada orá di tribllido () egllintf ma.
t rial:



431 ORDEM DO EXERCITO N.· 14 1.0 Série

Um carro de munições por batalhão ou grupo de esqua-
drões;

Um carro de bagagens por cada regimento ou grupo de
esquadrões;

Um carro de viveres por batalhão, grupo de esquadrões
ou de baterias;

Um carro de bagagens para. o pelotão de sapadores-mi-
neiros;

Um carro de bagagens para o estado maior;
Uma secção de ambulancia divisionaria com o seguinte

material:
Um oarro grande de transporte de feridos;
Um carro lig iro de transporte de feridos;
Um carro sanitário regimental;
Um carro de transporte de material de abrigo.
12.0 O municiamento das tropas, em cada dia de ex r-

cicio, será o seguinte:
Para a infant ria, 60 cartuchos por praça;
Para. a cavallaria e sapadores-mineiros, 20 cartuchos por

praça;
Para. a artilheria, 60 cartuchos pOI' bôca de fogo.
As munições transportadas, corno reserva, nos r sp cti-

vos carros, servirão para reabastecer, no combate, M frac-
ções que tenham esgotado o municiamento destinado ao
exercicio de cada dia.

13.0 Os locaes de concentração das duas brigadas serão
opportunamente designados, m harmonia com os th mas
para o exercicio do primeiro dia, pelo g n ral director, o
qual, para tal fim, fará a devida communicação ao gene-
ral commandanto da La divisão militar.

14.0 Os estados maiores das brigadas tudarão os re-
cursos que as localidad sonde d v rllo re li ar-se 08 xer-
cios offerec m para o acantonam nto das tropas, e, na im-
possibilidad d pod r ser empr gado este modo do c ta-
cionamento, os locaes mais convenientes para o e tab I
cimento dos bivnques.

15.o As squadras de telcgraphistae stab lee r o junto
ao quartéis genernes das dU~1:Ibrigadas, m cada dia, po -
tos d t I graphia optica para as connnuni 'açõ rápida
entre os dois partidos e 'pJ~rI\r gulari ar o movimentos
oppostos,

Da mesm fórma estab I c rlto tambcm communicae s
telegraphieas ou telephonielis ntr as fracçõ s m ii dis-
t nt " postos avançados o quart 1 g neral da r sp ctiva
brigada, e bem assim ntre este e a rede civil.
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16.0 No ultimo dia de exercicios, e no local que oppor-
tunamente for designado, as duas brigadas commandadas
pelos generaes, que respectivamente junto a. ~lJas servi-
ram de árbitros, formarão em parada para revista, sob o
commando do general director.

3. 0_ eereuria d'e lado dos negocio8da guerra-Repartição do gabinrte

Para conhecimento das ditferentes auctoridades milita-
res se publica o seguinte:

Secretaria da guerra. - Direcção geral-- 5.:>. Reparti-
ção.- Circular n. o 23.- Lisboa, 1de setembro de"1900.-
Ao sr. general commandante da 1.a divisão militar.- Lis-
boa.-Do director geral da secretaria da guerra.-En-
carrega-me s. ex. a O ministro da guerra de dizer a v. ex. a
se sirva determinar aos com mandantes dos corpos, esta-
belecimentos militares e officiaes sob as suas ordens, que
nos troo portes de solipedes pelas vias ferreas se observem
as seguintes prescripçõea :

1.~ No wagon onde seja transportado um ou mais soli-
pedes seguirá, juntamente, um cabo ou soldado, que evi-
tará quanto possivel os estragos ou avarias que elles pos-
sam produzir.

2.& A referida praça, antes do embarque, examinará
cuidadosamente o interior do wagon e, se o reconbecer de-
teriorado em qualquer ponto, solicitará do chefe da esta-
ção ou do conductor chefe do trem que o verifique e as-
sim o communique ao chefe da estaçlto de desembarque.

3. a Se durante o traj ecto forem produzidas pelos soli-
pede quaesquer avarias impossiveis de evitar, a praça so-
licitará do chefe da estação de desembarque uma declara-
ção escripta, de onde pOllsa facilmente concluir-se a natu-
reza e importancia dos estragos feitos no wagon, isto é,
uma nota descriptiva da natureza. das mesmas avarias, e
fará entrega opportunamente d' essa d claração ao seu su-
perior hierarchit'o.

4.:>. O commandante do corpo ou estabelecimento mili-
tar que r 'ceba alguma das declarações de que se trata,
mandará ouvir a praça que acompanhou os solipedes e
procurará hahilitar-se por todos os meios ao seu alcance
para informar superiormente as reclamações de pagamen-
tos por estragos que ~am f itas, por parte dos caminhos
de ferro.
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5.iI Quando o commandante reconhecer que a avaria do
wagon fui devida a negligencia ou desleixo da praça que
acompanhou os solipedes, assim o communicará a sta di-
recção geral, a rim de poder ordenar, se o julgar conve-
niente, que a praça seja debitada pela importancia que a
fazenda tenha a despender por esse motivo. - Francisco
fligino Craveiro Lopes) general de divisão,

Idcnticas aos commandantes da 2.8, 3. a e 4. a divisões
militares, e direcções geraes dos serviços de ngeuheria e
artilheria.

Luiz Augusto Pimentel Pinto.

Está confunno. =O director geral, Francisco lIigino Cra-
oeiro Lopes, general de divisão.







EDICÃO DA REVISTA MILITAR

N.o ~5
SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOCIOS DA GUERRA

10 DE SETE~mRO DE 1900

ORDEM DO EXEROITO
(1.' Serie)

Publica-se ao exercito o seguinte:

1. °- Decreto

Secretaria d'estado do~ negocio! da guerra - Direcção geral- !.a Repartiçl6

Tendo o ministerio da marinha e ultramar mostrado a
conveniencia de, em virtude das circumstancias oecorren-
tes, reforçar a guarnição da provinciade Moçambique, requi-
sitando para tal fim, em 7 do corrente mez, as tropas que
julgou indisponsaveia : hei por bem decretar o seguinte:

1.0 Que seja posto á disposição do ministério da mari-
nha e ultramar, para com a possivel brevidade embarcar
com de tino á província de Moçambique, um corpo expe-
dicionário composto de um pelotão do sapadores-mineiros,
uma bateria de artilheria de montanha, urna companhia de
artilheria de guarnição, um esquadrão do cavallaria a tres
pelotões, tres companhias de infanteria, as competentes
secções dos serviços de saude e de administração militar,
e bem assim o pessoal superior necessario para as unida-
des que t nham de formar-se com estas forças e as que
actualmente já estão destacadas na l' ferida província.

2.° Que os offectivos das forças sejam os que constam
do mappa junto.

3.° Que aos officiaes e praças de pret que constituem
as forças. acima designadas sejam concedidos os vencimen-
tos e mais vantf\gens estabelocidus nas instrucções appro-
vadas por decreto de 12 de março do corrente anno.

s ministros e s cretarios d' estado dos negocios da guerra
e da marinha e ultrama.r assim o tenham entendido e façam
executar. Paço, em 8 de setembro ele 1900. - REI. =
Luiz Augusto Pimentel Pinto = Alltom'o Teiceir« de .sOU8fL.
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2.°_ Secretaria d'estiltln tios n~~ocios tia gUCl'ra - Direcção geral - ii,a Repartição

Declara-se que as rações de forragens fornecidas pela
n:~nutcnçí\.o militar no mez ele julho ultimo saíram a 277,13
reis, sendo o grno a 2:32,25 réis 0 a palha a 44,88 róis.

Luiz AHgustu Pimeniel Pinto.

E::.tá conforme.ee O director geral, Francisco Iiigino Cra-
veiro Lopes, general de divisão.





EDIÇÃO DA REVISTA MILITAR

N.o ~6
SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOClOS DA GUERRA

17 DE E'L'EMBRODE 1900

ORDEM DO EXEROITO
(La erie)

Publica-se ao e~ercito o seguinte:

erttaria d't.lado do negocio da guerra-Direeçio ~eral-5.& Bepartição.
Tendo-se reconhecido a necessidade de alterar as dispo-

sições do d creto d 4 de outubro d 1899, que regularam
a distribuição dos artigos de uniforme às praças de pret
do exercito c o aproveitamento dos seus espolios, a fim de
se evitar a agglomeração nas arrccndações regimcntaes de
artigos qu não convenha distribuir a outras praças, ou
p lo seu mau e ·tado de conservação ou por não poderem
ser convenientemente desinfectados:
li i por bem decretar o seguin to :
Artigo 1.0 s artigos que m regra deverão ser dlstri-

buidos a cada praça. durant dois annos <1 serviço, slto os
designados na. tnbella n.? 1.. rão mais diatribuidos os ar-
tigos de flunella e do zuarte azul, mencionados no decreto
de 6 de junho de 1 9;), ás que estiverem impedidas no
serviço do offlciaes ou como tratadores de cavallos.

Todos e tes artigos erão pagos pelas praças, por meio
~os deseontn r gulamentar s, salvo se ellas desejarem sa-
ti fazer elo prompto a sua importancía i quando, porém,
alguns d' elles forem deteriorados pr maturnmento sem ser
por motivo de força maior, a praça, se não rcalisar de
prompto o seu pagamento, soffr rá para CSRC elfeito o 1II1l-
ximo desconto.
§ unico. A roupa branca que n 1'1':1<'1\ trouxer quando

vier ali tar-so, será aproveitada, nito e Ih distribuindo
os corr spondentes arti o de uniforme.
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Art. 2.0 Ás praças que passem á reserva ou tenham
baixa definitiva, serão entregues os artigos constantes da
tabella n.? 2.

As que tiverem passagem a outros corpos levarão com-
sigo todos os artigos que possam ser aproveitados.
§ unico. Durante o tempo em que estiverem na La re-

serva, deverão as praças apresentar-se nas revistas de
inspecção e em quaesquer outros actos de serviço com o
barrete e jaleco de policia, calça de brim cru, gravata,
botas ou sapatos do uniforme e a competente caderneta.

Art. 3.° Ás praças que passem á reserva ou tenham
baixa definitiva e não sejam devedoras nem á fazenda nem
ao conselho administrativo do corpo a que pertençam, se-
rão entregues todos os artigos que lhes estejam distribui-
dos.

Das que forem devedoras, constituirão espolio todos 08
artigos que possuirem, com excepção dos mencionados no
artigo 2.0, ou sómcnte os precisos para o pagamento inte-
gral das suas dividas se o valor de todos as xceder.
N'este ultimo caso, o espolio será formado pelos artigos
que tiverem menos uso, entregando-se ás praças 08 rea-
tantes.

Art. 4.0 Os espolios serão avaliados pelos respectivos
conselhos administrativos, podendo todos os artigos, ou al-
guns d'clles, serem entregues ás praças a que pertenceram,
se ellas Os desejarem e pagar m de prompto a importan-
eias determinadas pela avaliação.

Art. 5.0 Dos espolios que ficarem nos corpo , darito
entrada nas arrecadações rcgímentacs os seguinte ar-
tigos: •

1. o apotcs, cordões de capacetes, guurniçõos d 111.
para barrctinaa, penuachos, capas cobre-nucas, peitilho c
granadeiras j salvo se, pelo seu mau estado, 1110 forem
considerados em condições de servirem mais de um anno.

A duração normal de cndu um d'estos artigos d ver.í
ser de quatro annos, podendo servir para duas pra~aa alis-
tadas com dois annos de int .rvallo.

2.° Dolmans, jaquetas, cal~'ões e calças de punno, cu-
nhões de botas, jalecos de policia e calças d brim cru,
bem como as jaquetas e calças do flanella dos imp xlido
do offíciacs, quando o valor de cada artigo e não reput r
inferior a um terço do s iu custo primitivo.

3. o Capacetes ou barre tinas com frau .alete , quando t _
nham pouco uso, sendo substituidu cl1l}ll'ea tira int srior
de cabedal.
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J.° Caixa de madeira nuo deterioradas.
Art. (LO Os artigos de espolio que não ficarem arreca-

dados, por nao estarem nas condições exigidas para esse
fim ou não erem dos indicados no artigo antecedente, se-
1'11.0 vendidos em leilão entre as praças do regimento.
§ unico. e, realisado o leilão, se reconhecer que o pro-

dueto do espolio é superior ú. divida da praça, ser-lhe-ha
mandada entregar a quantia excedente.

Art. 7.° Os e polios que tenham do entrar nas arreca-
dações serão previamente beneficiados pelo arejamento, la-
vagem, desinfecção ou quae quer outros meios exequíveis
e precisos, acrescentando-se á importancia em que tive-
rem sido avalindos, as despesas do beneficiamento.

Di tribuir-se-hão opportunamente a outras praças, de
prefercneia a artigos novos, fazondo-ee-lhes então os con-
certos ou modificações de que precisem, cujas despczas se-
rão pagas pela praças a quem forem adaptados.

Art. .0 'rodo os artigos que tenham pertencido a pra-
<;as fali cidas com do nça contagiosas, serão aniquilados
pelo fogo.

Os que pertençam a praças atacadas de ignaes doenças
quc, pOI' e se motivo tenham baixa do s rviço , ser-lhes-hão
todos entregues, se ellas uao forem devedoras, e se tive-
r 'fi dividus ao corpo ou á fazenda, ficarão con tituindo es-
polio, para pagamento ou amortisação d'essns dividas só-
mente o. artigos susceptiveis de completa desinfecção, en-
tregando-. e-lhe s 08 re tanto s.

Art. U.O A praça devedoras que saírem dos corpos
com licenças regi. tadas, levarão apcIlHs um dolmnn ou ja-
qu ta ou jaleco de policia, conforme a est:u:lio, uma cul(;a
de brim, um barrete de policia, uma gravata, um par de
sapatos ou bota, duas camisas, dois pares de ceroulas e
um I llC;o.

E_-c ptua- \.l o caso de ser a licença concedida para fro-
qu ntar os tnbelccimcnto de instrucção, podendo então
levar todo o artigoe.

Ar], 10.0 08 coo elhos admini trativos attcnd rito zelo-
uun nte ao intcre s da praças e da fazenda, procu-
rando forn cer 'ada uma arti ..o novos e do espolio peja
fórmu 'na l'o!Hliçõ mni conveni ntes. l..imitarão as-
sim,.quanto po ivel, fi divida das pr'<l}as, a fim de C011-

"Ut!,(>1ll qu ,II n pagtlllll dnrant o tcmpo da sua
p,-,rmanoncil\ no en·iço.

At·t. 11.° l·'iellm por eta fMtnlL I\lt r:ltlll c suhstituidas
11 di po i)õ do de'r ,to ti' (1 outubro (l 1 9!J.
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o ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 14 de
setembro de 1900.= REI.=Luiz Augusto Pimentel Pinto.

TABELLA N.·1

Artigos que deverão ser dlstrlbuldos a cada praça
durante dois annos de serviço

Praça. PraçM
montada. apoadu

Volmans.................................... 2
Jaquetas de panno. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Calçõee do panno. ..... ......•....•.....•... 2
Calças de panuo .....•...•...........•...•. 2
Capacete ou barretina com francaletes. 1 1
Cordões de capacete . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Guarnições do lã da barretina . . . . . .. 1
Pennacho. . . . . . . . . . . . . .. 1 1
Capa cobre-nuca 1 1
Peitilho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1
Granadeíras [parea). . . . . . . . . . . . . 1
Capare...... 1 1
Pequeno equipamen to. . . . . . . . . . . . . . . 1 1
Barretes de policia. . . . . . . . . . . .. 2 2
Jalecos de policia (de brim cru) . . . . . . . . . . . . . . .:1 :1
Gravatas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . 2 2
Calças de brim cm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a :.I
Luvas de algodão (paresj ...•.• •.....••..... :.I
Cemiaas • . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . -! .1
Ceroulas I' i .f
Lenços................. ..............·1 4
Botas (pares). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Sapatos (paros).. . . . . . . .. 2
Saeeo para calçado . . . . . . . . . . . . . . . . . . I
Canhões de botas (pares). . .. . . . .. 1
Leuçoes.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .:.1 :.I
Frcnhas . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ~ 2
Toalhas , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Caderneta 1
Alpercataa (pares). . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Caixa de madeira. 1, 1
Lata para rancho. ....•................ 1 1
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TABELLA N." 2

Artigos que devem ser entregues ás praças quando passem á reserva
ou tenham baixa definitiva

Barrete de policia.........•..•.........•... , .. . •. .•.••••• 1
Jaleco de policia..•........... , . . . . . . . . . . . .. . .. . . . . . . . . .. 1
Cl\lça de brim cru. • . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . • 1
Gravata................................................. 1
Sapatos ou botas e alpercatas.-Todos os pares que lhes este-
jam distribuídos.

Camisas..•...........•..............•...............•. ',' 1
Ceroulas................................................. 1
LeD~o................................................... 1
Caderneta.. . . . . . . . . • . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . 1

2.o - Portaria

ecretaria d'estado dOR D'gocios da guerra - Direc~io geral- 3.a Repartição

Tendo sido adquirido um edifício para enfermaria do
real collegio militar e feito outros melhoramentos que per-
mittem o alojamento de mais alguns alumnos, podendo as-
sim estender-se as vantagens da admissão no referido col-
legio a um maior numero de candidatos: manda Sua Ma·
gestade El-Rei, pela secretaria d'estado dos negocios da
guerra, que o numero de alumnos porcionistas do real col-
legio militar, seja fixado em noventa, sendo sessenta e
seis destinados exclusivamente aos filhos de officiaes de
terra e mar, na conformidade do disposto na segunda
parte do artigo 15.° do decreto de 11 de dezembro de
1851, e os vinte e quatro restantes a candidatos nas con-
dições fixadas na ultima parte do artigo 2.° do decreto de
18 de agosto de 1898.
Paço, em 11 de setembro de 1900.= Luiz Augusto Pi-

mentel Pinto.

3.°_ Semtaria d'utade dos ItgO(ÍOI da guerra- Direcçio gml- ta Rtparliçio

'ua Magestade El-Rei manda declarar que os offíciaes,
quando trajarem á paizaua, têem por dever cumprimen-
tar, quer os ofâciaes fardados que tiverem direito á sua
contin ncia, quer aqu 1108 que, embora em trlljo civil, seja
do seu d ver conhecerem.
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4. 0_ 3ecretaria d'estado dos negocio! da gllerra- Direcção geral- P Repartição

Sua Magestade EI-Rei determina que, quando qualquer
praça de pret for promovida a official, não sejam mencio-
nadas nos documentos de transferencia as infracções de
disciplina e penas correspondentes até então averbadas,
enviando-se, porém, á La repartição da direcção geral
d'esta secretaria d'estado uma nota do que constar do re-
gisto disciplinar do promovido.

Igualmente determina que, quando qualquer dos actuaes
officiaes for transferido de corpo, não sejam mencionadas
nos documentos de transferencia as infracções de disci-
plina e correspondentes penas, relativas ao tempo em que
houver servido como praça de preto

Luiz Augu.sto Pimentel Pinto.

Está conforme.ee O director geral, Francisco Higino era-
»eiro Lopes, general de divisão.



EDIÇÃO DA REVISTA MILITAR

SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOCIOS DA GUERRA

20 DE SETEMBRO DE 1900

ORDEM DO EXERCITO
(1.' Sede)

Publica-se ao exercito o seguinte:

1. o - Decreto

Secretaria d'estado dos ncgocios da guerra-S.a Reparti~o da direcção. geral
. da contabilidade puhlica

Com fundamento no estabelecido no § 6.0 do artigo 25."
da lei de 13 de maio de 1806 e segnndo o preceituado no
§ unico do artigo 17.0 ela lei de 3 de setembro de 1807,
cujas disposições foram mandadas vigorar no exercicio de
1000-1901 pelo artigo 15.0 da lei de 5 dc julho de 1900:
hei por bem, tendo ouvido o conselho de ministros, deter-
minar que no ministerio da fazenda, devidamente regis-
tado na direcção geral da contabilidade publica, seja aberto,
a favor do ministerio da guerra, um credito especial pela
quantia de 14:028aOOO réis por conta das sommas arre-
cadadas, provenientes da remissão do serviço militar, com
applícação no exercício de 1900-1001 ao pagamento da
dcspeza com a acquisição e manufactura de artigos de
material de guerra; devendo os respectivos documentos
serem incluidos na conta das despesas extraordinarias do
miuisterio da guerra relativas ao indicado exercício, sob
a seguinte designação: Capitulo 5.0, artigo 3.0_ Despesa
COm a acquisição e manufactura de artigos de material
(le g'uerra.

O tribunal de contas declarou achar-se este credito 110S

termos de ser decretado.
Os ministros c secrcturios d'estado dos negocies da fa-

zenda e dos da guerra assim o tenham cntendido c façam
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executar. Paço, em 14 de setembro de 1900. = REI.=
Anselmo de Assis e Andmde = Luiz Augusto Pimentel
Pinto.

2. o -I'orlari:t

Secretaria d'estade dos IIrgocios da guerra - Ilirecção gml- 3. a Repartição

Manda Sua Magcstade El-Rei, pela secretaria d'estado
dos negocies da guerra, approvar o regulamento para o
concurso aos logares vagos de regente ele estudos no real
collegio militar, que faz parte d' esta portaria, e baixa as-
signaclo pelo general de divisão, Francisco Higino Cra-
veiro Lopes, director geral da mesma secretaria d'es-
tado,

Paço, em 29 de setembro de 1900. = Luiz Augusto Pi-
mentel Pinto.

Regulamento a que se refere a portarIa d' esta data
Artigo 1.0 Os candidatos que pretenderem ser admitti-

dos ao concurso, deverão apresentar na secretaria do col-
legio, até ás tres horas da tarde do ultimo dia do praso
marcado, os seus requerimentos devidamente instruidos,
feitos ao director.
§ unico. Da entrada de cada requerimento se lavrará

termo, em livro especial, que sorá assignado pelo secreta-
rio do collegio e polo requerente ou seu bastante procura-
dor.

No caso do requerimento s r enviado por alguma esta-
ção offioial, será o candidato dispen ado a" a signar o
termo.

Art. 2.0 Terminado o praso do concurso, o director con-
vocará o conselho litterario , que constituirá o jury, ao
qual serão presentes os requerimentos e mais documentos
apresentados pelos candidatos.
§ unico. O jury serlÍ constituído por todos o professo-

res em effeetivo serviço, exceptuando apenas os que este-
jam dispensados do serviço e colar ou au entes com li-
cença da secretaria da guerra, o que des mp nhem B r-
viço publico incompativol com o do magisterio e os que
estiverem impedidos pOI: motivo de doença devidam nte
compravada.

Art. 3.0 O director, presidente do jury, t m voto imo
ples quando este, cm qualquer votação, tenha um numero
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impar de votantes, e tem voto duplo simultaneo sempre
que esse numero seja par.

Art. 4.° O jury, em todas as votações a que houver de
proceder até finalisar o concurso, para que ellas sejam
legaes, deve reunir, pelo menos, com dois terços do nu-
mero de membros votantes de que ficar composto no acto
da sua constituiçâo.
§ unico. Todas as votações são por escrutínio secreto.
Art. 5.° Não podem fazer parte do jury os consanguí-

neos ou affins dos candidatos até ao terceiro grau.
Art. 6.° Decorrido o tempo indispensavel para que o

jury examine 08 documentos apresentados, proceder-se-ha
á primeira votação sobre a admissibilidade de cada um
dos candidatos.
§ 1.0 Esta votação será feita pOI' espheras brancas e

pretas, recolhendo em uma urna as que representam os
votos sobre o candidato e n'outra as que lhe servem de
contraprova.
§ 2.') Para ser admittido, é preciso que o candidato ob-

tenha um numero de espheras brancas que represente a
maioria dos votos do jury.
§ 3.° Segundo o resultado d' esta votação, o presidente

lançará nos requerimentos dos candidatos 08 despachos
respectivos - admittido ou excluído.

Art. 7.o H.esolvida assim a admissão, passará o jury á
distribuiçlto dos candidatos admittidos, segundo os docu-
mentos que apresentam, pelos seguintes quatro grupos,
. correspondentes ás disdplinas cujo estudo mais em espe-
cial têem de reger:

1.0 Grupo - Portuguez b latim.
2.° Grl1po-AUcmão e francez e, accessoriamento, por-

tuguez e latim. _
3.° Grupo-Inglez e franeez e, nccessoriamente, ma-

thematica c sciencias physíco-natnraea.
4. o grupo - Sciencias physico-naturaes e mathematiea,
~ unico. Feita e approvada esta classificação, o presi-

dente do jury acrescentará ao despacho de admittido a
que se refere o * 3.° do artigo 6.°, a designação do grupo
ou grupos a que diz respeito a admissão de cada candi-
dato.

Art. .0 Distribuidos os candidatos pelos differentes gru-
pos, proceder-se-ha á votação sobre o mérito absoluto nos
grupos em que haja s{, um candidato admittido, e sobre o
mérito absoluto e depois sobre o relativo, quando haja mais
de um candidato lldmittido em cada grupo.
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§ 1.0 ~a votação sobre merito absoluto, para que o
candidato seja approvado, é preciso que obtenha um nu-
mero de espheras brancas corrcspondentes a dois ter-
ços, pelo menos, do numero total de votos, fazendo-se a
votação e escrutinio pelo modo prescri pto no § 2.0 do ar-
tigo 6.0

§ 2.0 A votação sobre mérito relativo para prefcrencia,
será feita da fôrma seguinte: Designados, para cada grupo,
os candidatos apurados em merito absoluto, c dispostos
pela ordem chronologica da data da cntrega dos seus re-
querimentos, recairá a votação sobre os dois primeiros de
um grupo. O que n'esta votação obtiver maior numero de
votos de npprovação, será por nova e identica votação com-
parado com o terceiro candidato, e assim successivamente,
fazendo-se as votações necessarias para comparar os candi-
datos dois a dois até ao ultimo. Aquellc que reunir maior
numero de votos Da ultima votação, será o preferido. As-
sim se procederá successivamente para cada grupo. Em-
pregar-se-hão duas urnas, recolhendo em cada. uma os vo-
tos relativos a cada um dos dois candidatos que sc com-
param.

Art. 0.0 Em todas as votações servirão do escrutinado-
res os dois vogacs mais graduados do jury.

Art. 10.0 Do todos os actos do concurso se lavrarão os
necessarios termos e actas, que serão assignados por to-
dos os membros do jury presentes, logo depois da respe-
ctiva scssão ou acto.

Art. 11.0 Findas todas as votações, serão propostos ao
ministro da guerra, cm consulta do jury do concurso, os
candidatos escolhidos, sondo-lhe remettido ° processo do
concurso, o qual deverá conter:
1 o Os requerimentos documentados dos candidatos;
2.° Copias authenticas das actas das aessões do jury.
§ unico. O director informará na nota de remessa da

consulta tudo quanto se lhe offereça, não somente com
respeito aos actos do concurso, mas ás circurnstancias dos
candidatos escolhidos.

Art. ]2.0 Quando se não apresentem ou não venham a
ser admittidos candidatos para qualquer dos grupos, abrir-
se-hn novo concurso, declarando-se us disciplinas que n'esse
grupo se comprehendcm, e procedendo-se em tudo como
fica preceituado.

Secretaria d'estado dos negocies da guerra, m 29 do
setembro de H)OO. = O director geral, Francisco Hiqino
Craoeiro Lopes, general de divisão.



1.- Serie ORDEi\>IDO EXERCITO N.· 17

3. o - Secretaria d'estado dos negocios da guerra-Repartição do gabinete

Sua Magestade EI-Rei manda declarar que, sem aucto-
risação do ministro da guerra, a nenhum militar é per-
mittido dar publicidade, pela imprensa, ao modo por quc
se desempenhou de qualquer serviço que lhe tenha sido
commettido, nem responder a apreciações feitas nos jor-
nacs ácerca do seu procedimento no exercício de funcções
militares de que haja sido encarregado.

4. o - Secretaria d' estado dos negocios da guerra - Rrparti~âo do gólbincle

Para conhecimento das differentes auetoridades milita-
rcs, Sé publica o seguinte:

Secretaria da guerra -Direcção geral- 5.a Reparti-
ção. - Circular n. o 27. - Lisboa, j! 1 de setembro de
1900. - AI) sr. general commandante da l.a divisão mili-
tar. - Lisboa. - Do director geral da secretaria da guer-
ra. - Tornando-se necessário estabelecer o procedimento a
seguir com referencia aos.artigos de fardamento que cons-
tituam os espolios das praças dos quadros permanentes
dos districtos de recrutamento e reserva, quando forem li-
cenciadas para a reserva ou tenham baixa definitiva c
sejam devedoras á fazenda nacional, e bem assim com re-
ferencia ao fardamento proprio das praças impedidas no
serviço dos officiaes dos mesmos districtos quando tenham
igual dcstino ou passem a promptas: encarrega·me s. ex. a
O ministro da guerra de dizer a Y. ex. a, para comple-
mento das disposições publicadas no n. o 3.0 da ordem do
exercito n." 6 (l ." seric) do corrente anno, e para conhe-
cimento dos comuiandautea dos corpos de infanteria acti-
vos c de reserva, que deverá observar-se o seguinte:

1.o As praças dos qnadros permanentes elos districtos
de recrutamento e regimentos de infantaria de reserva,
qu~ sejam devedoras e tenham passagem á reserva ou
baIxa .d(~finitiva, serão aproveitados para pagamento das
suas diVIda os artigos de espolio, nas condições expres-
sas pelo decl'eto de 14 de setembro publicado na ordem
do exercito n.? 16 (La serie) do corrente anno.

2.~ Os espolies, acompanhados de relações nominaes. em
duplicado das praças a que pertençam, serão remettidos
pelos commandantes dos districtos aos correspondentes
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corpos do exercito activo, onde serão avaliados e arreca-
dados ou vendidos nos termos do supradito decreto, aba-
tendo-se o seu producto nas relações de vencimentos das
1. as companhias dos 1.0' batalhões, onde as praças serão
escripturadas.

3. o Os corpos activos devolverão aos commandantes dos
districtos os duplicados das relações, completando-as com
a designação das importancias quc obtiveram pelo apro-
veitamento dos espolios, e 08 commandantes dos districtos
abatel-as-hão ás dividas das praças nas relações de venci-
mentos e, se houver differenças para mais, serão abona-
das e abatidas nas mesmas relações e mandadas entregar
ás praças a que pertençam.

4. o Com os artigos do uniforme especial das praças im-
pedidas no serviço dos officiaes que tenham os destinos
supraditos ou passem a promptas, proceder-se-há similhan-
temente quando no proprio districto não seja possivel dis-
tribuil-os ás que as subsrituirem, caso este em que o con-
selho administrativo do districto lhes arbitrará valores que
serão abatidos nas relacões de vencimentos c deduzidos às
dividas das praças a que pertenciam, e serão, nas mesmas
relações, abonados e augmentados ás dividas d'aquellas a.
quem forem distribuidos. = Francisco lJigillo Craveiro
Lopes, general de divisão.

ldenticas aos commandantes da 2.a, 3.a e 4.a divisões
militares, e commandantes militares dos Açores e da Ma-
deira.

Luiz Augusto Pimentel Pinto.

Está conforme. =O director geral, Francisco lligino Ora-
»eiro Lopes, general de divisão.



EDIÇÃO DA REVISTA MILITAR

SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOClOS DA GUERRA

20 DE OUTUBRO DE 1900

ORDEM DO EXEROITO
(L" Serie)

Publica-se ao exercito o seguinte:

Secretaria d' estado dos na~oei08da guerra - Direcçãogeral- P Repartiçãe

Tornando-se necessario, para a construcção da bateria
da Medrosa e para a sua explanada, proceder á expro-
priação de seis parcellas de terreno de semeadura com a
superfície total de ] 5:820 metros quadrados, situadas na
fregnezia de Nossa Senhora da Purificação, concelho de
Oeiras, districto de Lisboa, pertencendo 1: 100 metros
quadrados a Prudencio dos Santos Mecco, 3:700 metros
quadrados aos herdeiros de Anna do Carmo Garces Mon-
tes, 963 metros quadrados a Antonio Germano FI' ire,
5:460 metros quadrados a Carlos Florindo de Oliveira,
'40 metros quadrados a João Pedro Ramos e 3:577 me-
tros quadrados a Alfredo Arthnr de Carvalho, constan-
tes da planta parcellar que fica junta ao presente de-
creto; e usando da faculdade concedida ao meu governo
pelas cartas de lei de 11 de setembro do 1861 e 9 de
.iu~lho de 1871: hei por bem declarar de utilidade pu-
blica e urgente a sxpropriação elo indicado terreno, para
a construcção da bateria da Medrosa e para a sua expla-
nada.

O ministro e secretario d'estado dos negocies da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 18 de
agosto de 1\)00. = REI. = Luiz Augusto Pimeniel Pinto.
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Secretaria d'estade dos lIegocios da guerra - Direcção gerill- 4.a Repartição

Tornando-se necessario, pnra a construcção da carreira
de tiro de Almeida destinada á instrur-ção do 2,0 batalhâo
do regimento de infunteria n. o 24, proceder à expropria-
ção de 322 metros quadrados ele terreno pertencente a
Antonio de Albuquerque, terreno sito na praça de Almei-
da, freguesia de Nossa Senhora das Candeias, concelho
de Almeida, districto da Guarda, e constante da planta
parcellar que fica j unta ao presente decreto i e usando da
faculdade concedida ao meu governo pela carta do Ir-i de
21 de junho de 18 'O: hei por bem declarar de utilidade
publica e urgente a expropriaç-ão do indicado terreno para
a construcção da referida carreira de tiro,

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, cm 18 de
agosto c10 J DOO,= REI.= Luiz Augusto Pimeutel Pinto,

Alilllstcl'io dos negocios da fazenda-Dirccção gcral da Ihesouraria
1.'1 R('llilrlição

Achando-se já providos os cofres publicos da moeda d«
nickel necessaria para trocar as cedulas represcntativa~
de moeda de bronze que foram emittidas em virtude do
decreto de G de agosto de 1H91 : hei por bem determinar,
em vista dos preceitos do artigo 7, o da carta de lei de :?1
de julho de 1899, que taes cedulas só serão recebidas no'
referidos cofres para troca ou em pagamentos ao estado
até 31 de dezembro do corrente anno, e passado os-e
praso tão sómente pal'a troca na administração geral da
casa da moeda,

O ministro e secretario d'cstado dos negocies da fa-
zenda assim o tenha entendido e faça executar, Paço,
em 8 de outubro do 1900,=IU~I.=An8elmo de Assis e
Andrade,

Secretaria d'e~lado dos lI~gucios da guma - Dimção gml- P Rcpal-ti~áll

Convindo modificar as disposições do r guIamento do
capcllães militares, approvado por decreto de 22 de outu-
bro de 1 63, respeitantes aos concursos de admi -ão, a
fim de pôr as pl'ovas do exame em harmonia com
actual desenvolvimento da instrucção publica: h i por b m
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approvar e mandar pôr em execução o regulamento para
08 concursos ele admissão no corpo de capellães militares,
que faz parte d'esto decreto e baixa; assignado pelos mi-
nistros e secretários d'ostado dos negocios ecclesiasticos e
da justiça e dos da. guerra.

Os mesmos mini itrns e secretarios d'estado assim o te-
nham entendido e façrun executar. Paço, em 19 ele outu-
bro de 1900.=HEI. =A?,thtt?' Albedo de Campos Henri-
ques = Luiz Augusto Phnentel Pinto,

Regulamento para os concursos de admissão no corpo
de capellães militares, a que se refere o decreto d'esta data

Artigo LO O provimento dos legares ele eapellàes mili-
tares, de 3,a classe, é feito por concurso entre presbyteros,
conforme os preceitos indicados no presente regulamento,
§ unico, O concurso é documental pelo que respeita ás

qualidades moraes, idade e habilitações ecclesiasticas, e por
exame publico quanto ti. capacidade e aptidão para o en-
sino nas escolas l'cgimentaes,

Art, ~,o Bicnnalmcnte será aberto pela secretaria da
guerra concurso por espaço de noventa dias, a contar d'a-
quelle em qu a publica ~ão do respectivo annuncio se fi-
z r na ordem do ex rcito, pura o provimento das vaca-
turas que pos!!am dar-se durante dois annos civis na classe
d capellães militares ele :3." classe.
§ 1. o O }H'81l0 para a validade de cada concurso, a que

se refere o presente artigo, começa 110 dia 1 dp janeiro im-
mediato it sua abertura,

!* 2," Quando em qualquer concurso se não apuro o nu-
mero a capcllães nee searios para o provim nto das va-
caturas que occorrer m durante os dois <limos, poderá
abrir- novo concur o logo que seja nomeado o ultimo
concorr nte approvado.

~ a,o O concurso aberto na conformidade do paragra-
pho anteced ute " válido ap( nas durante o tempo que fal-
tar para completar os dois anuos, p los quaes era válido
o concurso anteced ente.
. Art. :Lu .Ah rto () «oncureo, que sed, COl1l11111l1icadoaos

LI po e l' Itol'es fi. l:icminarios do continente <lo l't'ino ('
ilha . a(~jacente , pam que o façam conh, ,ido dos !:ieus ~u-
Lordlllados, d verao o (':mdiclatos d ,nh'o dI) rf>specilvo
pra. li, (1irigir o~ l'('<jllerimcnto á l',a r 'partil:ào (la clircc
t;l1o ~ mi da . CI' tari, da gu na, instl'llill(lo·t)s com o.
segullIte. documentos: \
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1.0 Carta de presbytero e licença para celebrar missa,
confessar e prégar, ou carta de parocho ;

2.° Certidão de idade, pela qual mostrem não terem
mais de trinta e tres annos no dia 31 de dezembro do anno
em que for aberto o concurso;

3. o Attestado de bom comportamento moral e «ivil pus-
sado pelo administrador do concelho onde hajam residido
nos ultimas tres annos;

4. ° Certificados do registo criminal e ecclesiastico, por
onde provem que estão isentos de culpas;

6.° Attestados dos parochos das freguezias em que ti-
verem residido nos ultimas tres annos, a respeito do seu
bom comportamento moral, civil e religioso;

6.° Quaesquer outros documentos comprovativos da sua
capacidade ou serviços publicos.

Art. 4.° Encerrado o concurso, serão os documentos exa-
minados na La repartição da direcção geral da secretaria
da guerra, e excluidos os candidatos que não satisfaçam
.ás condições dos cinco primeiros numeras do artigo ante-
cedente, sendo sempre o despacho lançado no requerimento
de cada interessado.

Art. 5.° Os candidatos admittidos serão avisados do lo-
cal e dia em qlle ('ada um deve npr esentar-sc i~junta
hospitalar de inepecção, e áquellcs em cujos documento
apenas haja falta de alguma formalidade legal, será igual-
mente notificado que poderão ser admittidos {~inspecção
medica, se sanarem essa falta até tres dias antes da re-
união da respectiva junta.
§ 1.° Os presidentes das juntas remctterão, pelas "ias

competentes, á La repartição da direcção geral da ecre-
tnria da gucrra o resultado da inspecção, o qual será lan-
çado no mappa A (modelo D.° 4) elo regulamento geral elo
serviço de saude do exercito, um para cada inspeccionado.
sendo a opinião redigida DOS termos do disposto no artigo
53.0 do mesmo regulamento.
§ 2.° Os candidatos julgados incapazes, o bem assim os

que faltarem á inspecção, serão oxclnidos das provas do
concurso.

Art. 6.° O exame publico, escripto e oral, terá lagar
perante um jury assim constituido: presidente, um officinl
superior do exercito, mais graduado ou mais antigo do
que os vogaes ; um lente ou lento adjunto da escola do
exercito; uui professor do real collegio militar e dois ca-
pellães de l ." classe, servindo de ecretario o vogal meno
graduado ou menos antigo.
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§ 1.0 A nomeação do jury será feita pela secretaria da
guerra, e publicada na ordem do exercito.
§ 2.° Durante o período dos exames, os membros do

jury serão dispensados de qualquer outro serviço.
§ 3.° Não podem fazer parte do jury os parentes ou

affins de qualquer candidato, nem também juntar-se no
mesmo jury pae, filho, irmãos ou cunhados.
§ 4.° No caso de sobrevir impedimento de qualquer dos

membros do jury , o ministro da guerra nomeará quem o
substitua, de fórma a manter a composição designada no
presente artigo.
§ õ.° Quando o exame do concurso, por motivo de an-

nullação, haja de repetir-se, não poderão fazer parte do
novo jury os membros que cowpozeram o primeiro.

Art. 7.° Na ordem do exercito em que se fizer a no-
nomeação do jury, sf'ra annunciado, com oito dias, pelo
menos, de antecedencia, o logar, dia e hora em que elle
se reunirá, e bem assim publicada a relação dos candidatos
apurados.

Art. 8.° O jury, na sua primeira reunião, tomará co-
nhecimento dos documentos relativos aos candidatos apu-
rados j formulará uma lista por ordem alpbabetica dos
mesmos i resolverá o dia e hora em que terão logar as pro-
vas escriptas e aquelle em que deverão começar as provas
or.~es, mandando nffixar no atrio do edifício os respectivos
aVlSOS i e assentar.i nas mate rias sobre que cada vogal de-
verá interrogar na Pl'ova oral.

De tudo se lavrará a respectiva acta, que será assi-
gnnda por todos 0$ membros 00 jury,

Art. 9.° As provas escriptas dos exames consistem na
explanação de quatro pontos respectivamente refer -ntes a
pedagogia, historia, arithmetica (um problema) e desenho
á vi ta, sendo todos os candidatos conj unctamente submet-
tidos ás mesmas provas.
§ 1.0 Parn a determinução dos assumptos sobre que de-

Ve!ll v:l'sar e sas provas, cada membro do jury, no pro-
pl'lO dia do exame, formulará por escripto, cm papeis se-
p~ra(los. que rubricará, um ponto <ltl cada uma das mate-
na , tomando pOI' base os respectivos programmas unne-
xos n este r~gI11aJllCllto, e, depois do devidamente appro-
vados pelo Jury. a 'ri~o C8S";; pontos reunidos 1lI quatro
gl'~r()~, con ti~lljdos elvla Ulll pelos da mesma mat 'ria. O
pruueirc candidato inseripto tirar:í. á ~Ol'le 11m ponto dt'
cada f..{l'Upo. \
§ ::!.o Estas provas serno exceutadas no pl'aso ma,'imo
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ele cinco horas, contadas desde o momento cm q ue os pon-
tos acabarem de SCl' dictados por um dos membros do
jury,

Art, 10,° Ultimadas as provas escriptns, o jnry reunir-
se-ha em conferencia, c, depois de tor examinado o modo
como cada candidato versou OR diversos nssumptos, c to-
mando tambem cm conta a aptidão ealligl'aphiea, decídirá.,
por escrutinio secreto, se elle eleve ser excluído do con-
curso ou admittido ás provas ornes.

Da respectiva acta deverá constar cspecificadamcnte o
resultado da votação relativa a cada candidato, a qual
será feita pela ordem da inscripçào na lista a que se re-
fere o artigo 8,°
§ unico, O presidente do jllry mandará aflixar no átrio

do edificio uma relação dos candidatos admittidos ás pro-
vas oraes,

Art, 11.0 As provas oraes consistem cm quatro inter-
rogatorios vagos sobre as ruaterias comprehendidas nos
respectivos pl'ogr::munas, sendo os candidatos interrogados
successivamcnte pelos diversos membros <lo jury e cha-
mados por ordem alphabctica. Estes interrogntorios versa-
rão : um sobre lingua pOl'tugn(';I,:t, outro sobre pedag-ogia,
outro sobre geograpltia (' historia e outro sobro aritlune-
tica e geometria elementar,
§ 1.0 A explanaçtio d'estes pontos será

com a doutrina dos compendios oílicinlment
lyeen central (le Lisboa.
§ 2.0 O numero de exames OI'lI('H feitos em cada dia

não deverá ser superior ti cinco IH'1ll inferior II. trcs.
§ 3,° O presidente do jury regnlarú a durnçào dos di-

versos interrogntorios, (h> modo qLI(' cada candidato [lo ssn
ser ouvido sobre todas as materius, c não gaste no seu
exame mais de hora o meia. Quanrlo assim o julgue con-
vonicntc, para melhor npl'ecia<;flo do merit« de qualquor
can(li<lnto, () presi(lent po<ll'l'!i tamlJl.l1ll intl'rrogul-o sobre
qualquer ponto do pl'ogramma,
§ 4,° Qualqu 'r lllcmul'o dü jl1l'y pod('r;\, mandar ex('cu-

tal' na lwdm os ('XprCil'ios qu julgar Ilcccssarios para li

melhor exp)ana~ão (lo HB8tUUpto tloht'c quc cliti ('I' inteno-
gando,
§ 1>,0 Durantc a!! provas or/\(' , sorão prcsent II ao jUl'y

as provaH (1~cl'ipta.s c os doculllentos l'Cft>I'mlt '8 nos candi-
datos E'. amil1l\(108 l'lIl ('Hda dia,

Art. l~,O J)(~ "cspera, o prosi<lcntc mallllartL affi."ar UIll

aviso com os nomc::> dos ('andidatos qUl' d 'v 'lU prcstar

cm harmonia.
adoptados no
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prova oral no dia seguinte, e de um igual numero de sup-
plentes, ,~ bem assim da hora a flue começam os ~xames.
§ unico. O candidato que não comparecer fica excluído

do concurso. Se, porém, a falta for occasionada por doen-
<;a, devidamente certificada por um medico militar para
tal fim requisitado, ou p01' caso de força maior documen-
talmente justificado, poderá ser chamado a dar provas no
fim dos demais candidatos.

Art. 1:3.0 Terminadas ns provas oraes de cada dia, o
jury reunir-se-lia 'em conferencia, e procederá á classifi-
cação final pela fôrma seguinte : cada membro elo jury,
a começar pelo menos graduado, tendo em vista a escala
estabelecida no § 1.0 d'estc artigo, arbitrará ao conjuncto
de todas as provas de cada candidato examinado um va-
lor expresso por um numero inteiro de () a 20, e a média
dos cinco numeres assim obtidos, approximada por ex-
cesso fi menos de uma unidade, exprimirá o resultado do
exame.

Na respectiva acta deverão ser mencionados, em fórrna
de relação, 08 valores arbitrados pelos di versos mem bros
ao jury a cada candidato.
§ 1.0 Os candidatos (pie obtiverem média inferior fi 10

consideram-se excluidos, (),; que obtiverem média igualou
superior ~ 10 sao COD iderudos approvados, respectivamente
com ns seguintes classificaçães t suJficientc, se a média for
de 10 a 11; bom) se for de 15 a 17; c muito bom, se for
de 18 a 20.* 2.~ O presidente do jury mandará affixar no atrio , em
cada dia, ~lIna relação dos cnndidatos npprovados, apenas
com a d 'slgnaçao <la ela ..~iljcaçãl) CJue, nos termos do pu-
ragrapho antecedente, cada um obteve.

Art. l·to No dia seguinte ao da couclusão dos exames
de todos os candidatos, o jury -organisará a. lista final da
classificação dos epte foram approvados, distribuindo-os
respectivamente, segundo a" médias que obtiveram, pelos
ire grupos fi que se refere o § 1.0 do artigo nntecedcntc,
c i:!ellcl? os de cada grupo di 'postos por simples ordem 1.1.1-
phab atica.

Por (.' a occasião lavl'm'-sc-ha a acta do cllCerrlllllPlltú
elos Í1'abalhos, da qual cnl1star:t sr. foram ou uilo np.·oseu-
tada re 'lamações e de qllantas folhal! COllsta o prOC(lSS0
do conellrso,

Art. 15.0 O procl" f) do ('oncurHO cujns folhl\s scrno to·
das numeradas e l'uLl'ioacla,.; pelo pr~sid~J1te, ('ollsta, pela \
sua onIl'm, elo' s gl1int!'s documentol:!:
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1.0 Ordem do exercito onde se contém a nomeação do
jury e a relação dos candidatos apurados;

2. o Documentos apresentados pelos candidatos;
3.0 Actas das sessões do jury de exame, pela ordem das

datas;
4.0 Os originaes de todos os pontos formulados para as

provas escriptas;
5.0 As provas escriptas de todos os candidatos ;
6.° Reclamações, se as tiver havido;
7. ° Lista final da classificação;
8.0 Relação dos candidatos excluidos, com a designação

dos motivos.
Art. 16.0 O processo do concurso, acompanhado por uma

nota do presidente, será remettido ao ministerio da guerra,
que o approvará ou mandará abrir novo concurso, caso
entenda se não hajam cumprido as disposições logaes.
§ unico. No caso de approvação, a lista final da classi-

ficação será publicada em ordem do exercito.
Art. 17.° Para preenchimento dos logares de capellães

militares de 3.a classe, que vagarem durante os dois annos
de validade do concurso, só poderão ser nomeados os can-
didatos approvados n'esse concurso, a começar pelos do
grupo de mais subida classificação.

Art. 18.0 Os candidatos approvados podem requerer,
até que lhes pertença serem despachados, para desistir da
nomeação; mas depois de apresentados ao serviço terão de
servir por dois annos.
§ unico. O capellão que, depois da sua nomeação em

ordem do exercito, se nlto apresentar sem causa devida-
mente comprovada, no praso de trinta dias, na séde da
divisão militar territorial fi, que pertencer a terra da sua
residencia, a fim de rec bel' guia para seguir no seu des-
tino, será excluido da lista e inhibído de concorrer a ou-
tro concurso.

Art. 19.0 Só poderão ser atteudidas reclamações por
falta de cumprimento das disposições d'este regulamento,
e nunca sobre a classificação arbitrada pelo jury {IS diver-
sas provas. As reclamações serão formuladas por escripto
pelo proprio interessado e dirigidas á secretaria da guerra
por intermédio do presidente do jury.

Art. 20.0 Ficam rcvogadas e substituidas pelas d'e te
regulamento todas as disposições sobre concursos e nomea-
ção para. os Jogares de capellães militares.

Paço, em 19 de outubro de 1900. = Arthur Arberto de
Campos Henriques = Luiz Augusto Pimentel Pinto.
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Programma para os concursos para capellães militares

A. - Lingun portuguesn

a) Grammatica:

Phonetica (elementos gemes 'e praticos) - Sons elemen-
tares, simples e compostos; modificação dos sons e sua
representação graphica. Leis (as mais simples) da trans-
formação phonetica do latim em portuguez e comparação
das fôrmas verbaes latinas com as portuguezas.

M01:phl)logia - incluindo as palavras primitivas e deri-
vadas, simples e compostas; prefixos e sufixos, suas si-
gnificações.

Syntaxe - elas palavras e das orações; emprego das
preposições; uso mais geral dos modos e tempos dos ver-
bos; emprego do infinitivo e participios; mudança do dis-
curso directo em indirecto c vice-versa.

b) Estylistic~:

Estylo , sua clussificação e especies, e sens elementos.
Qualidades cssenciaes da linguagem e vicios oppostos.
Conhecimento geral dos tropos e das figuras de syntaxc

as mais principaes.
Clnsaificnção elementar dos generos de composição cm

prosa e em verso.

c) Lítteratura:

Noções elementares da Iítteraturn portuguesa e da sua
historia. Influencia das litteraturas estrangeiras na litt -
ratura portugueza. Escriptores portuguezes mais notaveis,

o candidato, como que estando na aula a explicar a
S?US discipulos, fará a leitura corrente de um trecho elas-
t;ICO portugucz, o qual lhe será indicado .
. Em seguida fará a explicação verbal e real do texto
lido, dando n, Hignifica)lto das palavras, claseificando-as,
mos~r<~n~o as suas relações e as suas fun 'ções syntactieas.

Dividirá os períodos cm oracõos classificando-as quanto
, l!' ~ ,

a rorma e quanto á siznificncão substituindo IlS proposi-",. . b ),
çuc' circumstaucinns por complementos simples e vicc- \
versa.
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Finalmente, desenvolverá tudo o qlle, no trecho, possa
ter relação com o respectivo progl'amma.

n - Pedagogia

Objecto e fins da pedagogia; suns relações com a psy-
chologia. Differentes ospecies de educação e seus cara-
cteres.

Necessidade do desenvolvimento gradual, progressivo c
harmonico do corpo humano; importuucia da hygicne.

Objecto e fim da educação intellectual ; princípios fun-
damcntaes que a rcgcm.

Factos psychologicos, seus caracteres e sua clussifica-
ção; a intelligencia, a sensibilidade e a vontade, Acquisi-
ção, conservação, combinação e elnboraçào dos conheci-
mentos; a percepção externa; a associação das idéas, a
memoria e a imaginação. As operações intellectua s; ab-
stracção e generaiisaçào ; juizo e raciocinio; inducção e
deducção : analyse e synthese; classificação.

Importancia da educação moral ç o cara ter, qualidade
proeminente do homem; superioridade do sentimento reli-
giORO.

Methodoa, pt'ocessos, fórmae e mudos g"'l'ae:> do eusiuo ;
caracteres que os distinguem ; suas vautag ns e inconve-
nicntes ; importuncia capital dos pl'OCC'SO:'i intuitivos no
ensino elementar.

Ol'gani,.;a~·ão material eb escola ; coudiçõcs hygil'lIic<l" e
pcdagogicas ; situação , superfície o capncidnde ; luz, ar c
vcntilação ; mohilía o utensilios escolar s.

Orgnnissçâo do ensino; horarios, disciplinas, progrnuunas
n e1assitica~fi,o dos nlumnos, tendo cm vista principului mte
01.' curso das escolas l'egillwllt:w'; estudo e:;pceial ao"
methodos de leitura de escriptu e de calculo mental.

A disciplina escolnr ; meios de a manter.
BI'(.\'e noticia dos pl'inl'Ípaet:) }lcdagogistas: I'pstalozzi.

]i'ru'hel, Oirard, Bcll e LaJJ('a~itr'.

A ;:,(.jpllcia g('ugl'nphicH; "lW" (livil'll) '~.
J;'l;rllla (, gl'andeza da terl':l; eircnloOl ma.'imIH-i " lll(>)lO·

tes que n'('11a se c,)]lsidpram; !ntitud . e longitu,te g ogra-
l'hic' s; orientação. l\Tovinll'lltn de I'l)La ito (' d tr, II IIl\'ito
da t. 'IT,t; IIlHI cOllsequenci,~. COl\hcl'imento ulllnHuio (lo
syetem::l solat·.
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Noções de cnrtographia.; diversas especies de cartas c
sua leitura; processo i:! de representação dos relevos do
solo; carta ehorographica portugueza.

J_} qmenclntura physiogrn phica, Doscripção physica das
cinco partes do mundo; sua comparação sob o ponto de
vista dos seus contornos, orographia, hydrographia, clima
e producções.

Descripção politica dos diversos paizes, principalmente
sob o ponto de vi ta do seu adiantamento social.

Conhecimento especial da chorographia de Portugal e
das suas colonias.

D- Hlstorta

Fontes e methodos para o estudo da historia; sciencias
auxiliares ; divisão da historia.

Enumeração dos povos da antiguidade; prineipaes cara-
cteristicos da sua civilisação.

Factos principaes da historia da idade média; a invasão
dos barbaros ; o impcrio arabe ; o feudalismo; as cru-
zadas. I

Factos principaos da historia moderna: as descobertas
maritimas dos portugu zes e hcspunhoes ; a renascença;
a reforma religiosa; a fuudaçàc da mouarchia hospanholu ;
a revolução frnnceza; o estabelecimento do regímen con-
sti~ucioll!ll na Europa; fi unidad allemã ; a expansão co-
lonial.

Historia do Portugal: resumo historico da antiga Lusi-
tania, POYOS quo succo seivamente a habitaram : formação
da mOll~rchia po~'tugu\:'za i, 1\1;tas püra assegu;'nr a indo-
pendencia e ampliar o t .rrrtorio de Portugal; espirito or-
ganisudor dos últimos reis da primeira dynastiu ; os filhos
de D. João I, rua intervenção nas primeiras expedições á
Africa ; D. J oão 11 p a nobreza; o impcrio portuguez na
India ; a inquisiçâo c os jesuítas no reinado de D. João lII;
a dominação hespnnhola, a r volução de lG40 e a guerra
da r~~t~ura\'ào; reformas do reinado de D. José t;uh a acção
adlllllllstratiyu do marquez de Pombal; as invnsões f1'an-
cezas c a illaCp\:'lHlclll"ia do B!'azil; as lucta' libe1'!H's;
progrrsso' lIlatl'rilH" (·Ulltvlllp01'!UH'Os.

E- Ârlthmet!el\

Defini~õ(' preliminnl'l'!l. Num l'a<,'ao !lc inteiro '. Op~-
rn 'of s iUlldalllllltal'1:I dtl intl'irol) { \lHS pl'OVII'. Poten- \
cia~ão.
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Condições de divisibilidade por 2, 3, 4, 5, 6, 9, 11 c
potencias de 10. Nnmeros primos; processo para reconhe-
cer se um numero é ou não primo; decomposição dos nu-
meros em factores primos; composição do maior divisor
commum e do menor multi pio commum de dois OH mai
numeros.

Quebrados, sua simplificação e reducção ao menor de-
nominador cornmum ; operações de quebrados,

Números decimaes ; suas operações; reducção dos que-
brados a dizima,

Numeros complexos e incomplcxos; suas operações.
Rasões e proporçõcs; regra de tres. Regras de juro

simples, desconto, companhia, cambio, fundos publicos e
liga.

Systema metrico decimal; diversas especies de medi-
das, suas relações, seus mnltiplos e submultiplos. As moe-
das portuguezas.

F - Geometria elementar

Objecto da sciencia geometrica.
Definição e traçado (na pedra) das seguintes fi~lIra8 :

diversas cspecics de Iinhas ; angulos ; linhas parallelas c
perpendiculares; triangulos ; quadrilutcroe ; polygonos;
circumferencia, circulo e linhas u'elles consideradas; po-
Iygonos inscriptos e circumscriptos no circulo; ellipse;
pnrallelipipedos : prismas; pyramides ; eylindro, cone e
esphera,

Expressão da úrea do rectangulo, parallelegramo, trapo-
zio, triangnlo, polygono , circulo e sector circular,

Expressão do volume do pnrallelipipedo, )ll'i ma, pyra-
mide, cylindro, cone c csphera.

H Desenho li vista

Desenho de uma estampa de ornatos muito simples.

Sml'laria d'rstado dos uegoeies da gurrril- Direc\lio geraJ- 2. a npparti~ão

Usando da auctorisnção concedida ao gov rno pela curta
de lei <til 7 de junho do corrente anno : hei por bem ap-
provar e mandar pôr em execução o regulamento para
a readmissão das praças de pret do exercito, qu ' faz parte
d'este decreto e baixa assignado pelo ministro c s creta-
rio d'cstado dos negocios da guerra,
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o mesmo ministro e secretario d'estado assim o tenha
entendido e faça execut. 1'. Paço, em 19 de outubro de
1000.= HEI.= Luiz Augusto Pimentel Pinto.

Regulamento para a readmissão das praças de pret do exercito,
a que se refere o decreto d'esta data

Artigo 1.0 As praças de pret do exercito poderão ser
readrnittidas no serviço activo por períodos successivos de
tres annos, a contar do termo do serviço effeetivo a que
cada uma, pela natureza do seu alistamento, se obrigou,
até á idade de cineoenta • dois annos.
§ unico. Quando qualquer praça deva attingir a idade

de cincocnta e dois annos no decurso da ultima readmis-
são, esta apenas abrangerá o tempo que para isso lhe fal-
te, independentemente mesmo de expressa declaração.

Art. ~. o O numero de primeiros cabos readmittidos não
deve, cm cada corpo, exceder a terça parte do estabelecido
nos respectivos quadros; o dos segundos cabos e soldados
readmitticlos não deve ser superior a quarenta em cada
regimento de cavallnria, a vinte em cada regimento de
artilh ria, a dez em cada grupo de artilheria a cavallo
ou de montanha ou batalhão de infauteria ou caçadores, e
a cinco em cada companhia de artilheria de guarnição ou
do regimento de engenheria.
§ uuico, Nas companhias de aubaistencias, de equipa-

gens e de sande não haverá restricção no numero de pra-
~as reudmittidas.

Art, 3.0 As praças do pret na effectividade do serviço,
rple pretenderem ser r admittídaa, assim o devem reque-
rer um mez antes de terminar o praso elo seu respectivo
serviço, e só poderão ser attendidas quando tenham bom
comportamento, aptidão physica verificada pela junta re-
gimental manifesto zê lo pelo serviço, e bem assim quando
no corpo haja vacntura, o que tudo deverá ser meneio-
nado na nota de a sentes appensa ao requ rimcnto.
§ 1.° c em qualquer unidade o numero de praças que

pretenderem er r admittidas for superior ao das r specti-
:,as vacaturns, s 1':'0 attendidas pela seguinte ordem de pro-
terencias :

1.0 As que tenham comportamento exemplar;
2.0 As que hajam pre rtado algum serviço xtraordinario;
.i~.o As que maniícstem especial aptidão para o serviço

militar ;
4.° As que iejam etiradores ou apontadores de l.aclasse.
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§ 2. o Quando, alem do se darem as demais condições
exigidas, a praça nrLO tiver soffrido punição alguma, fJo-
derá a readmissão ser deferida pelo conuuandautc du corpo,
sendo n'cste caso o requerimento substituido por uma sim-
ples declaração <la praça, devidamente informada pelo
commandnnte da companhia, esquadrão ou bateria.

Se, por faltas leves, a praça não houver soffrido mais
de trcs punições, cuja totalidade não xcetla seis dias de
detenção ou sua equitativa cquivalencia, cuberá ao gene-
ral com mandante da divisão deferir o 1'(,(]1l rimento.

NOl:! demais casos, só por. intcrmcdio da secret.u-ia da
gl!crra poderá ser ordenada a readmi são.
§ 3.° A pretensão não deverá nunca ter s guim .uto,

quando a praça esteja nas condições commiuatoria . <lo re.
gnlamento disciplinar do exercito, que iuhibem de 1'0-
admissâo , ou em situação allaloga resultante de condem-
nação em conselho de guerra.
§ 4,° Quando uma pra<;1l m condições muito esp .cial-

mente recommendavois deslje continunr no serviço activo,
e no corpo, embora estejn completo o numerá de readmit-
tidos, mas deva em breve hav r vacntura, o commamlanta
enviará o requ rimento, pela, vias compntontes, :i secreta
ria ela guerra, ministrando na sun inf'Il'nw(';io Oli t'::",larcci-
mentes necessarios para bem se apreciar a pretensão.

Pela mesma fórma. procedera, quando lima praça em
taes condições dt':lf>j(', oontiuuar 110 serviço em outro corpo
ela arma, solicitando previamente do commandaute d'e. se
corpo as precisas informaçôes, que enviará junüunonto
com as suas.
§ f>. o AI> pretensol':; de r nlllll ii'.;w !las praçn:s de pr t

do e.' rcito <lo r ino, que et!tivcl'em destacada' na pro-
vincias ultrnmarinas, serão )'e olvidas, em t'onfol'lIlidiul
com as condições !tH'IlCiOllaUas no pros!'llte artigo, ma
sem d p ncleneia de vacatura., pelo connnandaute da for-
ças oxpec1icioIlarias elo fJ\H! e as praças fizerem I'lIrtl', o
qual dará conh cimento da sna l'esoluçlLO ao C'ommanclant
do corpo a flue 118 prtl(:!IS ppl'tencel't:lIJI.

As }ll'açl\l:! flUI:, JlC'lo i'eu ilT('gnlnl' ('omportam nto, nil.e
csti"el'<'lll Plll condiçoes de s r attenJ.idas, t! uem a ",im fi

'lue nlW hajam Holicita(lo a Hua rendmissao, continuamo na
ciJ't'ctividn([(' (10 fi rvj~·t) at6 a. rOl'<;a ('.'pc(lieiolllu'ills re-
grcsHarelll ao l'l'ino, R('IU aireito :t cor!' 'spondent III -lho-
ria <ln g'I'atitica<;:Lo de rf>allmi são]> lo tempo fJl1 decoJ
reI' dt'}loil:! (h, ultimado :\(1110110 qn' lh competia,

Al't. 4." As pm~1I8 do pl'et que tiv r rn passado ü l'()-
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serva só poderão ser ruadmittidas dentro do praso de um
anuo. contado da data da pas"ag\'lll, quando satisfaçam ás
condições est. belecidns no artigo antecedente.

~ LU 0::3 'éUS rC(l'tel'imentm; 'l'ào entr gu 's ao respe-
ctivo eommandunte \10 rliatricto de recrutam mto o re: er-
va, o qual, :0 não se derem as eireumstnn .ias a que se
refere o § :3.° do artigo )3.°, os remetterá, pelas vias
competente , ú secretaria da guerra, dev nd« 8P1', u mais,
in rtruidos com 08 'el,titicado8 do r .gisto criminal das co-
marca' onde os r '~erviijtas lUljum residido depois da pas-
,agem li r na.

S :!.U Qllundo () r S rvistn de 'igne o corpo (la sua arma
m qu> deseja 01' recebido, o commandante do districto

enviará previamente o requ rhnento ao eommandante
<l'esse corpo, p<1t'a que elle lhe junte a sua illformaçao.

1'1. 5," .\ d{·"i. teu 'ia da J' admi sao só póde ser ac-
ceita ant s da pl'alfa começar O novo periodo de s rviço
activo, II 'rú atl sudida, independentem ntc <lo ordem su-
P .rior, pelo connnandantc do eorpo.

Art. Ô.O cc a" pra)':!:;; readmittidas lHLO perseverarem
110 bom .ouiportaui nto, ou pu\' qualquer outra cir um tan-

I 11. I) com ier III ao erv i '0, (J comntandautc do corpo
propol'A Ú R«-rctarin a!~gll I'ra a 8ua pu sag '1H Ú r R~rva
ou a \la fl'fol'llla, 'onti)l'me o Íl'mpo lle s l'vi~(), ouvi(1o o

l1"elho tI (li ciplin'l (lo corJlO.
Pel'l m ma ti·H·m.1 'pro. (d d, (luando algum:! praça,

110 tC!Jl1pO (IUI' ,I '01'1' l' I:'ntr(' () (lcferim Ilto da rCIH1111i são
,> o termo ,uo crviljo "ffcctivo a q ne ('st:Wll obrigada, dci-
ar ue , atv-.fazcl' a :Il~llma ,la ('oudiçucs \ xig-ida '
, UOlCO. O .1rg, ntt) ou cabo l'lladmitti(lo quo for punido

<: III bai -a d, I ()"to, 1'<1, ilUm diatam nt(' }la sado Íl re-
'rva ou Íl·d lJ,üxa do ervi!,'o, segulHlo IlS ircum tancias
I que ( ti 'er, CJuUl1l10 não .• d(~ algum dos ca os men-

< i la(l 'uo. rtigo 7.1) ,lo aee reto (1, I; (1 aI-\' to de 1 96.
\rt. '7.0 A, pt' a l' a(llllittida por pcrio los sue' I-

Vo!'; dI:' h'l! allno' per eh 'l'êl,f) , 'on1'or01' o periodo quo ar-
arem o a la a (lU perton' ['em, aI III de totlos o' ou-
tI' ,; Vl'IH'illl ntos a (lue hO\lvrrrcm dir ito. gratifi ,açN s
~\Tl t.<tnt (lu tab lia ann a ao pr Bt d CI' to l1 que
(l elle fa~.p:ll'te intl·grante.

~ 1.0 A· !las ('ompanhills (1' suusistenciaH, ue eqllipa-
g{'ns ti ti: audt· ,(i :'H'l'aO ahon:l<las, 'ollfol'llle os p 'riodos
d r admb 5.0, 1I1Pt:\(I· <la" ('OITO 'pon<1l'lItt's g'l'atifie!H'O 'S
t' tabclccidaH na l' !'PI'i(la tahl'lIa. \* i.o A. pra)'<t. rcadmittidas não t['cm direito á reepe-
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ctiva gratificação nas situações em que não recebem pret,
e bem assim quando detidas, soffrendo prisão disciplinar
ou correccional, presas para conselho de guerra ou cum-
prindo sentença, Quando as que tenham estado presas
para responder a conselho de guerra forem absolvidas, se-
rão indemnisadas da gratificação que tiverem deixado de
receber.
§ 3.° Áquellas a quem seja concedida licença especial

para estudos continuará a ser abonada a gratificação que
então percebiam, sem que, porém, tenham direito ao nu-
gmento resultante da concessão de nova readmissão por
tempo decorrido n'aquella situação.

Igualmente não será abonada a correspondente gratifi-
cação ás praças a quem, estando com licença especial para
estudos, seja concedida a primeira readmissão.
§ 4.0 Os períodos de readmissão serão determinados, nos

corpos onde as praças servirem, pela liquidação do tempo
de serviço effectivo e sem dependencia d requerimento,
contando-se em dobro o tempo de campanha fi aquelle em
que hajam estado destacadas nas províncias ultramarinas.
Este ultimo acrescimo só será contado, nos termos do § 8.°
do artigo G. o do decreto de () de agosto de 1R9G, d pois
tias praças terem regressado ao reino.
§ 5.° A praça readmittida que for promovida ao posto

immediato, passará a vencer, desde a data da promoção,
a gratificação correspondente ao novo posto, segundo o pc-
riodo de readmissão que estiver cursando.

Art. 8.0 (transitorio). As disposições do presente de-
creto começarão a ser applicadas, mesmo ás praças que
actualmente já estilo readmittidas, a partir do dia 1 do mez
immediato ao da sua publicação em ordem elo exercito.
§ unico (transitorio). As praças que presentemente per-

ceberem gratificação de readmissão superior à que pelo prp-
sente decreto lhes caberia, consorvarão aquella, emquanto
que, pela applieação dos preceitos agora decretados, uào
venha a pertencer-lhes outra maior.

Art. D.O Ficam pelo presente regulamento derogadas to-
das as disposições em contrario.

Paço, cm 1!) d outubro d 1DOO. Luiz Auqusto P i-
meniel Pinto.
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Gratificações de readmissão

o o o o-e 'O '"'t o o ~~.;: .;::
<> " " ..-
". ". ". ~ .!:

Postos e gradUftç-ÕC8 o o ~ ~~... ."
'0; " '0; "S~s l'. e :::c.;: c '" ~
I'; rn í:-o

-- -- -- --
Sargento ajudante ............... $]20 ~160 ~200 ~240
Primeiro sargento e primeiro saro

~120 ,11160 J;200 ~240gente graduado, cadete .........
'egundo sargento ................ ~OGO ~O80 ,jIIOO ~120
Primeiro cabo ................... ~O40 ~O60 ~080 ;/30!10
Segundo cabo ou soldado ......... ~O20 ~030 ~04.0 ~O:")O
:\Iusico ..... . .. . ............... ~O!O ~01O ~040 ~04(}
Clarim ou corneteiro .......•.•... ~030 ~1)30 p030 ~O30
Ferrador ........................ flllOO ,jIl00 t\lOO $100
Artífice ......................... ~O!O ,p040 ~040 ,s040
Aprendizes de diversas classes .... ~020 ~020 p020 .s02(~

Paço, em 19 de outubro de 1900. = Luiz Augusto P i-
mentel Pinto.

Secretaria d'estado do! negocios da guerra - Direcção gml- 2.a Rrpartição

Usando da auctorisação concedida ao governo pela carta
de lei do 7 de junho do corrente anno: hei por bem appro-
var e mandar pi) I' em execução o regulamento para a re-
forma das praças de pret do exercito, que faz parte d'este
decreto e baixa assignado pelo ministro e secretario d'esta-
do dos ncgocios da guerra.

O mesmo ministro e secretario d'cstado assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, em 19 de outubro de-
1900.=REI. = Luiz Augusto Pimeniel Pinto.

Regulamento para a reforma das praças de pret do exercito,
a que se refere o decreto d'esta data

. Artigo 1.0 As praça' de pr t do exercito) qu forem
~ulgadas i~cllpazes de continuar 110 serviço activo pela
Junta hospitalar ti, inspecção, serão reformadas, conform
o seu te.rupo de serviço c a classe fi qu' pertene 'rem) com
os s gumtes vencimento : aos trinta ou mais annos de ser-
"iço, com o v ncim .nto unico da tabella que faz parte in-
tezrante do pr sent decreto, constituindo a maxima pen-
'i\o d reforma; dos vinte e cineo aos trinta annos de ser- \
viço, com 80 por cento d'essa P 'nsão; dos vinte ao
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vinte El cinco annos de serviço, com 60 por cento, e dos
quinze aos vinte annos de serviço, com 50 por cento.

Estes vencimentos serão abonados desde o dia imme-
diato áquelle em que as praças forem abatidas ao effectivo
do corpo cm que ultimamente serviram.
§ 1." As que, no serviço activo, completarem cincocnta

e dois .annos de idade, sedo reformadas sem intervenção
da junta 111) .pitalar de inspecção, com o v ncimcuto cor-
respondente ao tempo de serviço que tiverem, segundo a
percentagens estabelecidas no presente urtigo. .

Aos commundantes dos corpos, onde sorvircm, cumpre
solicitar da secretaria da guerra, com a devida antcccden-
cia, a reforma d'ellas.
§ 2.0 As praças readmittidas com mais de quinze annos

de serviço, quando não convenha a sua conservação no
serviço activo, serão mandndas encorporar em uma da'
companhias de reformados, com o vencimento correspon-
dente ao tempo que serviram e tambcm egundo as per-
contagens estabelecidas 110 presente artigo .

Art, 2.0 Têem direito a ser reformadas, qualquer que seja
o seu tempo de serviço, as praças de pret do exercito, que
forem julgadas incapazes de continuar 110 serviço activo
pela junta hospitalar de i118p>c~'ão, so se provar (PI' a inca-
pacidnde resultou ele qualquer das seguintes circumstancias :

a) Ferimento ou aceidcnte occorrido em combate ;
b) Ferimento ou aceidente oceorrido na manntençao da

ordem publica ou no desempenho de deveres militar '6 ;

c) Por motivo de rviç» militar nas colonias ;
d) Por motivo ele serviço militar no continente ou nas

ilhas adj ncentes.
Os vencimentos correepondcntes serão : o <la pen ão ma-

xima nu primeiro caso, O })or cento 110 scgund», liO por
cento no terceiro e fIO por couto no quarto, quando, pelo
seu tempo de serviço, H!l praças não tenham di!' 'ito a
maior vencimento, nos tl'rmos do artigo 1."

\:i ullico. ~(,1'<t() aCt'ulllulaveis ('0111etileH YPlwimcntos a
pensli ti vitalieius taLei 'ci(la' p >la carta de lei tI K de
junho de 1rI(i3 e p lo doeroto ('Olll forca de I i de 17 de
f(\\,crljil'o d' 18ü1.

Art. 3." Para efi'cito c!\, roforma das }ll':l.<;a de Jlr t Illto
:; r:í contadu o tempo d<' lil'on 'a regi tada, hum II . im
aquelll' tllll que tiv I'em elSllldo dcti(la, ufl'rcIHlo }ll'i ào
(li cipl1nur ou corl' ccional, prosa' p:tr:t con lho d gnel'-
l'U, sah'o (piando hou\' 'l"'1ll sido 1\1> olvida', l' l·ltIllPl'in(lo
P( 11It impo t:t por i:lputluça.
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§ nnico. O tempo de s -rviço prestado em campanha on
em destacumcnto 1l:1~ colonias será contado pelo dobro, e
ao temp» de serviço or.linurio pr studo Das tropas ultra-
murinas , comprehend urlo as das compunhias privilegia-
<las, a (pIe ., refere (I d ereto de 17 d ' ago to de 1809,
S '1'11, addicionado m -tade do mesmo tempo.

Art. 4. o ~\ prllças de pret, quando reformadas, eouser-
vamo r~~pectivalllelll(' os postos, 11" dCJlOllliJlaçõe~ hierar-
«hicas e mi distinctivos flue tinham na uctividade.
§ 1.0 Os sargento' ajudunt s primeiro>! sargentos com

vinte c cinco oli mui, anHOS de bom (" eflcctivo serviço,
I ndo, ]I lo menu,', -inte na fileiras, c os slu'gentas g'llarua-
portas da dir 'ct;ào ~eral do serviço de artilh 'ria com
vinte e cinco ou mais aunos rle bom e efl'tlCti\'o serviço,
terão, na reforma, direito ao posto <lo alfer .s,
§ 2.0 <h sargentus com approvac;ao no curso da e 'cola

central de ':lrg-'Iltoi:i, <lU' for m retorruudos, poderão flor
nomeados alferes de reserva dn arma CID qUI, houverem
servido, quando ntisfuçaui ÜS condi ~ões estabelecidas no
artigo ~;~[).odo decreto com força d' lei d\l 7 ele setembro
ae 1 '\l!).

Art. ~).o A todas aI; praças qu(' sf'jam rcformadas, com
é.·l'('p\,,~1l a'aqu 'lias :t que se l' 1'01" () * 2.0 do artigo 1.0,
Ú CUllc('di(lo dl,i"'II:ln'lll, por oCl'a~ii'1O de se o]'gallislU' o
1'0 p"('li\'o IH'oe!' !lO <lI' rrtonna, flual a compnnhia de re-
formn l~). cm <)u mais lh\':; COIlY('m SPl'l'1ll elll'orporadas.

~ UUI<·O. Quando (1'pui' }ll'dellfl:lm ~('r trallsf>ridas de
e()mpallh~a, a ~illl o ]'CI!llererao, pelas vias (,ol1lpl'tentcs, ao
commanllnnte (la 1'1', pcctivn divi, au militar.

Art. ,H.o A '_IJI';[r;IIS l'cf()l'mad'.l " flUC pela junta ho pita-
la!' (le 111:;11'cç,w apl na' f())'em J u)gatllls in('apazcs elo sel'-
vi~o activo, (' bem M~illl 1lS que ti\,l']'l'm f"i(lo rC'f'ormiluas
por haverem attingido a idadü de eincoonta e (loi' a.nno",
ou por nno ('ollvir a tia e{)ntirllla~,~() nas unidad 'l' adivlli:i,
}lode1'l"o, p01' <1ett'rJllina 'ào l>llllll1acln .la fll' J",tnria ela guet'-
ra, r 'lllpr }g:uln8 elI\ !'icl'vi('o~ spd(lnt.arios COlllpativ tit;
('Om a na apti(bo.

. 1,° Quando fOJ'em ~IllJlt'ega(la m qna!(pter ~ l'viço,
(1'11' nl () l!t. (ll~ (lil'eito a nlguma gl'atifiel1. '110 (' pccial,
!lel'·lll ,~·h,t fOJ'llI'"ido q li<tt't\,l t.l cilllla, e pOl!er1'io E;pr abo-
nada tI· ranl'I.o p lo '01'(10 (lo (\xeJ'l'ito e s '11 dl t~elt-
!til ntu , . t' l'l'\'iJ't'll1 na I()(·alidad(· d' .. Ill' , lllp.(liantc ° pa-~
gamento \1.t n~}I elh.t 'ontrilllli': o, <tlll' quinzonalmentc
Cl'lí dc(luzilll\ (lu 'li \ lJeitnPlltO. \
:-;, IIno }l0(l('rolll J'PC! bt r J'ancho, cr-Ihcs·ha nhonuda na
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respectiva relação de vencimentos uma importaneia diai-ia
igual no auxilio para rancho estabelecido para O corpo
que tiver o seu quartel mais próximo.
§ 2.° Ás que não forem chamadas para desempenho de

serviço, e bem assim ás que pela junta hospitalar de in-
specção forem julgadas incapazes de todo o serviço, poderá
ser concedida pelo commandante da companhia licença
pam residirem no ponto da respectiva circumseripção que
mais lhes convenha.

Art. 7.0 (transitorio). As disposições do presente de-
creto poderão aproveitar As praças de pret, a quem haja
sido concedida a reforma depois da publicação em ordem
do ex rcito da carta de lei elo 7 de junho do corrente
anno, se assim o requererem.
§ unico (transito rio). Ás actuaos praças de prct do exer-

cito acti vo só serão applicadaa as disposições (1'este de-
creto, quando, pela legislação anterior, lhes não pertença
reforma com maiores vantagens.

AI·t. 8.° Pelo presente regulamento ficam derogadas to-
das as disposições em contrario.

Paço, em 19 de outubro de 1000. - Luiz Augusto Pi-
mentel Pinto,

Vellclmeutos de reforma 1108 trinta anuos de sHvlço

1'0.108 o grnuuaçõel

Sargpnto ajudante. . . . . . . . . . . . .. . .
Primeiro anrgvnto, primeiro sargento graduado. cadete. e

primeiro sargpnto gUIIl'da·portas da direcção geral do
serviço de art ilheria .

Sogundo sargento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. ..
Primeiro cnbo... . .
Segun lo cabo ou soldado .
Contramestre de musica. . . . . .. . .
Mmico de 1.' clnase . . . . . . . . .. • .
MUloil'O de 2." classe , .
Musico de a." classe , . .
Mestre de clarins . .
Cl!ntT!\ln~strc de clurins C clru-irn.. . '"
Mestre c eontramestre d .. cornetciroa .
Cu, neteiro .
M.,.tre de ferradur ........................•..........
F,'rrlluol' ··.· ······· .
Arlifil' 's · .
Aprf'n rizes do dlversna classes " .

1.' Serie

""n("(·
montes

. iOO

~I;QO
L-)O
:lOO
>200
600

~G()()
c)j50
~:JOO
450

.s:J()O

.6:100
:!OO
Ifl()
:!OO

Paço, em 1\) de outubro de 1DOO.. Luiz .AlIglI."u Pi-
llIwtcl Pinto.



L' Serie ORDEM DO EXERCITO N.o 18 473

Secretaria d'estado dos negocios da guerra-Direcção geral- 6.a Rrpartição

Attcndendo ao que me representou o ministro e sccre-
tarro d'estado dos negocios da guerra, e conformando-me
com a. consulta da procuradoria geral da corôa e fazenda:
hei por bem determinar que o artigo 45.0 do regulamento
para o serviço das inspecções medico-militare3, approvado

mandado pôr em execução por decreto de 8 de fevereiro
de 1900, soja substituido pelo seguinte:

«Artigo 45.0 As opiniões das juntas, com respeito a
officiaca, formulam-se nos seguintes dizeres:

«Prompto pata todo o seroiço ; prompto para o serviço 11((

meiropole - (tantos) dias de licença para se t,·(ttw·. " ]wJ"a
convalesceI' ... pa1'a se tratar e conualescer em ... ; (tan-
tos) dias de licença parc( l,-atamento minero-medicinal em ., .
ou para 1ISO de banhos do mal" em ... ; incapaz do serviço
tempú1'w.if17llente; em condições de continuar na mesma si-
tuação; incapaz do serviço 110 ultramar ; incapaz do serviço
activo; incapaz de todo o serviço.

«Com respeito nos candidatos ás carreiras militares:
«Apto (ou inapto l/ara se olistar como ... do exercito

activo (ou da reserva).
«§ 1.0 O julgamento da aptidão para. o serviço na me-

tropole com exclusão do do ultramar incumbe, em regra,
á junta hospitalar retinida. no hospital militar permanente
de LÜ;\)O(I, mas a secretaria da guerra póde auctorisar, em
casos 'xcepcionaes, qllC\ os officiaes sejam presentes ú que
sc reune no hospital militar permanente do Porto.

(,§ ~.(I Os officiacs nomeados para o serviço no ultra-
mar que se não julguem cm condições de saude para
descmpeohnl-o , requerem á secretaria da guerra. a sua
apr ssntaçào à junta, instruindo o requerimento eom um
att tado m «lico ; e os que, por motivo de incapacidade
para o erviço do ultramar, hajam sido julgado>! incapazes
do icrviço teraporariam nte, podem requerer igualmente
:'~secretaria da guerra a apro entaçào li. junta para serem
Julgados promptos para o serviço na. III tropol " instruindo
do mesmo modo () r qu rimento CO]J1 attestado medico.

(,§ ;t" ~ ofllcial julgado uma vez incapaz do serviço do
ultramar póde , pas: ado um anno , ser novamente nomeado,
.ndo lhe permittido requ ror de novo nOI:!mesmo~ tcrmo:-1,

a sua apr' entação li junta.
«§ 4.0 A liecretaria da guena, cm todas as con<liçu s c

cm todos o cu o~, lHhle tn'\ndar aP1' ·SI.mtar ájunta 08 ofli-
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ciaes, ou para se conhecer !le elles estão incapazes do ser-
viço do ultramar, ou para se conhecer se olles podem ainda
prestar serviço lia metropole.:

O ministro e secretario d'cstado dos negocios da glH'l'l'il
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, cm 19 de
outubro de 1900. = REI. = Luiz. Augusto Pimentel Pinto.

2.0_ Secretaria d'estado dos negocios da guerra - Direcção geral- 2.a Rrpartição

Sendo conveniente quc os commandantes dos districtos
de recrutamento e reserva procedam ao preenchimento do
contingente da armada e do exercito de uma maneira uni-
forme, sem hesitações nem duvidas: manda Sua Mages-
tade El Rei declarar que o artigo 92.0 do regulamento de
6 de agosto de 1896 deve subordinar-se á regra geral do
artigo U1.o, a qual traduz o espirita c a letra da lei, que
estabeleceu o principio de que o preenchimento elos cita-
dos contingentes dcve ser feito por ordem numérica elo
sorteio. N'estes termos, para se preencher o contingente
da armada, deve primeiro prOClll'ar-S os recrutr s classi-
sificados pela junta para o serviço da armada dentro do
numero que representa a somma dos dois contingentes e
pela ordem de numeração no sorteio, até chegar a preen-
chei' aqnelle contingente, 1) só quando os recrutas com
aquella clussiflcação, dentro do citado numero, nao forem
sufficientes para preencher o referido contingente, se s ,_
guirá simplesmente a ordem geral de numeração. No cha-
mamento dos supplcntes para o serviço naval seguir-se ha
a ordem do sorteio, salvo quando simultaneamente se cha-
marem suppleutca pam aquelle serviço c pa.ra o do cxer-
cito, porque n'este caso serão destinados :'t armada 08 que
de entre 09 chamados tiverem esta classificação u ató ao
numero preciso.

3. o _ Secretariad'estado dos negocio8 da guerra- Direcção gml- 2. a Repartição

Declara-se qu foi approvado mandado pôr em e. ·c-
cuçlio o titulo III <10 regulamento para a instruccão tactica
da infant ria.

4. o _ Secretaria d'estado dos nrgocios da guerra - DirCt 'áo gl'ral- 5.a Reparti ;iII

D selara-ao :
1.o (-lue O pfio para rancho que a manutenção militar
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distribuir no 4.0 trimestre do corrente anuo deve ser pago
a 7 \ réis cada kilogramma.

2.0 Que M rações de pão fornecidas pela manutenção
militar no mez de agosto ultimo saíram a 31,7 róis.

Luiz Augusto Pimentel Pinto.

Está conforme. = O director geral, Francisco Hiqino Cm-
»eiro Lopes, general de divisão,

\





EDIÇÃO DA REVISTA MILITAR .

N.o 19
SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOCIOS DA GUERRA

10 DE NOV:EMBRO DE 1900

ORDEM DO EXEROITO
(1.' Serie)

Publica-se ao exercito o seguinte:

1. °- Ilecretes

Miuisterie dos lH'!l0cios da filzelldil- Secretaria geral

Attendendo ao que preceitua o § 4.° do artigo 1.0 da
carta de lei de 25 ue agosto ue 1887;

Tendo em vista o § unico do artigo 3.° do decreto de
29 de março de 1900:

Hei por bem determinar que' na execução do recensca-
mente geral da população no 1.° de dezembro ele 1900 se
observem as instrllc~ões quc fazem parte d'este decreto,
e com elle baixam assignadas pelo ministro e secretario
d'estado dos ncgocios da fazenda.

O presidente do cons 1110 de ministros, e os ministros
c secretaries destndo de todas as rcpartiçõ s, assim o te-
nham entendido c façam executar. Paço, em 3 de agosto
ae 1900. = REI. = Ernesto Rodotpho JJintze Riúei1'o =
Al'i!Hw Albert» de 'ampos Ilenriques = Anselmo de Assis e
Al~d1'ade = Luiz Auqusto Pimentel Pinto = Antonio Tei-
xe~ra de Sousa = João Marcellino Ar1'oyo = José Gon-
9ulue8 Pereira dos Santos.

Instrucções para a execução do recenseamento geral
da população no 1.0 de dezembro de 1900

Artigo 1.0 O l'ecensenrn nto geral ela população tem por \
fim conhecer o numero ele habitantes que constituem a po-
pulação de facto e a população d residencia haúitual j o
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seu sexo, estado civil e idade; a sua naturalidade, nacio-
nalidade e instrucção elementar; as profissões ou occupa-
ções de que vivem, c o numero de familias que consti-
tuem.

Art. 2.° O recenseamento, c todos os serviços conne-
xos, serão realisados, sob a auperintondencia da Direcção
geral da Estatistica e dos Proprios nacionaes, pela acção dos
governadores civis, administradores' de concelho e dos re-
censeadores, com o concurso de todas as auctoridndes ci-
vis, ecclesiasticas e militares e de todas as corporações
e funcciouarios publicos, qualquer que seja a sua classe ou
categoria.

Art. 3.1) O recenseamento será nominal, comprehenderá
ioda fi população, quer nacional, quer estrangeira, exis-
tente no continente do reino e nas ilhas adjacentes, na
noite de 30 de novembro para 1 de dezembro, e a que
n'essa data se achar ausente temporariamente, mas cujo
domicilio seja no reino.

§ 1.0 O recenseamento será feito por meio de Bole-
tins de Familia (ou de Fogo), onde se inscreverão todas as
informações relativas aos habitantes, que n'elle ~âo pedi-
das.

§ 2,0 Todos os impressos neeessarios para us operações
do recenseamento serão fornecidos pela Direcção geral de
Estatistica.

Art. 4.° Todas as pessoas suo obrigadas a r spouder ás
perguntas feitas nos Bolctina de Pumilia. As respos tas de-
"em referir-se ú Ritlla~:lo JOb hubitantvs á n.eiu noite d('
;~Ode novembro para 1 do dezcuibro ; e serão cscriptns le-
giyclllwnte, :1 tinta, pdu chefe da Fnmilia 011 pes::;oa de' sua
confiança,

S 1.° O rrccnsrador procneherú () Boletim R '))lJlr(' t[111'

o chefe tia Fmnilin o n:lo !l0s"a faz '1', por i ou por outra
pcssoa de coníiunçn,
§ 2.0 l.ncorrcm na 1)('IHl de. trt-s a quinze dias de prisão

l'tlITI~ecitlnal, P na multa do f)~)OO()a :W sooo r ··i~,o. in-
dividuos que 8C' recusnrcm a receber, preencher Ij restituir
os Boletins no praso iunrcudo ; ou a dHI' ao 1'tl'llI,'[(/(/01'

toda' as inft)rma~lll's pl'l'l·i~as par:1 elle os ]l1'l'Clll:ltl'1' ou
corril!ir; e os (]lltl ~1·il·lltl'))1ll11t. III rem infurJll. ('01 f:da.,

Art. !1," A eUIII1I1;&S(;,!S di. tl'ictat's de j,_','lfttislica, li:
qltal'S Re1':l aggrt'g:ldo () ac11l1illi~tr:l(I{)r do eOI1l'el1lO (la l'apital
(lu rlistl'ido, 1\\1.·il;:lr:1.O o g'ln ll'llador(' ci,'i 1.0 t n i,
tIo t:CllbO, li ('nli~:\I111o, \'el'ilil'allllo 'cOllllllellt'ulIlo todo o
tmulllho' do I't:Cl'mWllmcllto
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§ unico. Os governadores civis poderão aggregar ás
Oommissões di itrictaee de Estati8tica, unicamente para e te
fim, as p ssoas que julguem nos casos de auxiliar efficaz-
mente as operações do recenseamento.

Art. G.? O governador civil, ~í. medida que receba os
pl'oce~sos censuario dos differentes concelhos do seu dis-
tricto , fará examinal-os pela Üommissão distrietai de Esta-
tisiica e providenciara para serem reparadas com urgencia
a faltas qne porventura se de 'cubram.

Até ao dia 20 de fevereiro de 1901 os governadores ci-
vi deverão ter enviado os processos cen iuarios li, Direcção
geral da E statistica, acorup.rnhndos d'um relatorio sobre
modo COJllO correram as differentes operaçõ s do censo,
e de um mappa re .umo do recenseamento do seu districto
(modelo O). .

Art. 7.° Em cada concelho uma Commiesõo concelhia.
com po ta pelo pre .iden te da camara munir-i pal, por um
III .dico do partido e por duas outras pessoas, pelo menos,
auxiliará o administrador elo concelho em todos os eervi-
\.'1), do r enseamento, ti, calisando, verificando e commen-
tundo os re,;p '<:tiV08 trabalhos.

~ 1." O admini .tr.nlur do concelho pr sidirá a esta com-
mis, IV), e indicará qual o medico do partido li as demais
(I ,0a~!lU d 'vurilo n'clla entrar.

$i 2,° Nos concelhos qn forem eapitaes de districto, ü
1~.·C p • II dos d Lisboa c Porto, a. Commissão districtu]
da RNfllti"tica, Il que será aggrcgaclo o administrador do
1" I' .tivo concelho, farà a' vezes da Commissão conce-
lida.

~ H." Em cada um dos bair-ros dos concelhos de Lisboa
ü) Porto, orá organisada uma CommissíJ.o ell' bahTo com-

p ta do a<llllini"h',ulur do uairro, qne pre~i(lirâ, e de qua-
tl'O p~ ,,(la', p lo lU '!lOS, nomeada' pelo lUei:imo adminis-
tl·allor. .

Art: 8.° A Illccli,la qll' o aclministrarlor de concelho, ou
d ballTo, r('l' 'brt da C:ulIIl/li.<,~ues prll'Oc!dlles o do 'umn-
to !TI nci()n~II~t) no artigo 27." i):). n, procederA ao seu
l'x:lI11e, /lU. !ll:~d() sem pr , p la COllllllisscio concelhia ou de
b fllTO,. I' pro .ltI 1\ iarlÍ pllfa : rêlll l'l'p:lracla8, com torla a
11l'gc'lll'lII, a t tltu, III flll' III (h.I'IlO I'tas.

1 I"tilic 1(1) d tal' l'Omrl't!) tC)llo o prOl'C850 cl'lls11ario,
r 'motl l-o !ta ató ao rlia ~(j Ile jan 'il'o ao g-o\'ern:lllor eivil,
a' lllpdnlt nIlo-o d· um lllapp:i re tlnw (1lII)Ih'lo F) do re~
l' -n ,111 nto <lo 'eu 'oncélho e III' I1Ill r"llItorio sobl'e o
moei orno c I'f rarn a, opcraçõ 0.,) recenSeatlll'nto.

\
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Art. 9.° Uma Commissão parochial, composta do paro-
cho, ql\e presidirá, do regedor, de um professor official da
instrucção primaria, quando o haja na freguesia, que ser-
virá de secretario, e de outra pessoa, ou mais, propostas
pelo parocho e nomeadas pelo administrador do concelho,
auxiliará o recenseador em todas as operações do recensea-
mento, e fiscaliaará activamente os seus trabalhos.
§ unico. Farão semprc parte da Commiesão parochiai

o juiz de paz e o seu escrivão, nas freguezias que forem
cabeças do respectivo distrieto ele juizo de paz.

Art. 10.0 As Commiesões concelhias e parochiaes devem
estar installadas até ao dia 31 de agosto.
§ 1.0 Os adminis.tradores de concelho, ou de bairro, de-

vem communicar innnediatamente ao respectivo governa-
dor civil a installação das Commissões concelhias e pa1'o-
chiaes.
§ 2.0 Logo que todas as CO?1l1llissões concelhias e pm'o-

chiaes de um districto estiverem iustalladas, o governador
civil respectivo assim o comrnunicará :i Direcção geral da
Estatistica e dos Próprios nacionaes.

Art. 11.0 Os governadores civis, admini tradores de con-
celho 011 bairro, rcgedores <le parochia e res pectivas com-
missões deverão empregar todos os meios de publicidade
e persuasão, que estiverem ao seu alcance, a fim de que
todos os cidadãos se convençam da grande importancia do
recenseamento o da conveniencia de todos cooperarem
para que elle seja a expressão da verdade.

Art, 12.0 As operações do recenseamento da popula-
ção serão annuncindaa por editues assignados pelo juiz
de direito ela respectiva comarca, ou districto criminal,
nffixndos á porta da igreja ou capella d cada freguesia,
e lidos á missa conventual pelo respectivo parocho em
quatro domingos consecutivos, e pelo mesmo pnrocho ex-
plicados.
§ unico. A affixação dos cditaes terá lugar no 1.0 de no-

vembro, c d'clla passará certidão o official de dilieencias
encarregado de a eflectuar, e que pcd rà ser o do respe-
ctivo juizo de paz.

Art. 13.0 Nos editaes a quo se r fere o artigo ante-
rior, se tornará patente, com a maxinn; clareza, u fim do
recenseamento, mencionando-se n'elles o disposto no arti-
go 1.0 (reste decreto.

Art. 14.0 Para O~ cífeitos do urtigo 10.0 d' "te decreto,
o juiz de direito enviará copia do edital, a que o m smo
artigo se refere, ao parocho da respectiva fl'úO'uezia, po-
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dendo rernetter o edital ao juiz de paz, O parocho e juiz
de. paz accusarão a recepçao dos offieios de remessa.

Art. 15.0 O processo que, cm cumprimento d'cste de-
creto, deverá organisar-so cm cada juizo de direito, será
remettido até 15 de dezembro iI Direcção geral dos Nego-
cios da Justiça; e d' elle deverão constar os originaes e as
copias dos offieios recebidos, a copia do edital e certidões
das respectivas affixaçãss.
§ unico. Será escrivão d'este processo o do primeiro

officio.
Art. 16,° Todas as cartas de officio e documentos rela-

tivos ao censo da população terão na parte superior do
sobrescripto ou cinta a indicação : «Quarto recenseamento
geral (lu população no 1.° de dezembro de lGOO»; e serão
expedidos pelo correio, como correspondencia official, sem
limite de peso) nem ele volume, e registados gratuitamente
nas administrações, direcções e estações telegrapho-pos-
tacs, sempre que a repartição ou auctoridade expedidora
o reclamar.

Art. 17,° A Direcção g .ral da Estatística e dos Próprios
nacionaes orgnnisará, ele accordo com a Direcção geral da
ontabilidade publica, os documentos necessarios para se-

rem cobradas as quantia com que as camaras municipaes
do reino tê em de concorrer para as despesas do recensea-
mento geral da população) segundo o disposto no artigo
8.°, § 1.0, do decreto de ~\) de março de 1900.

COllllllIssllo llnl'ochial

Art. J 8." Iustallada a C'ommÍl>são parochial immcdiata-
mente procederá a cuidado 'o exame da Rcla~ã~ dos prcdios
urbanos da sua freguesia, se o administrador de concelho
lh' a tiver fornecido, a fim de a completar) r parando to.
das as omi õe' e fazendo a correcções necessarias,
,Art: Hl.O eguidamonte, a Commiesão calculará appro-

XlInattvamcntc o numero de Famílias que compõem a fro-
guezia.
§ 1.0 Para o cffeito d'cste calculo a Commissõo atten-

dera a quc~ S cnt nde por Fumilia o !J1'UPO de peSSOflH, pa.
f/:ntcs Oll /lHO, 'II/e }'('sid( III /I .iuilmcnie nf,{,mesma l/fJbitaçi'lo,
vwendo ('II! COIII/ll)UI} na dt:jJeilflencia de um mtSll10 chefe.
§ 2.° ,:\.8 pt.' 'soa vivclldo em e tabclecimentos cspeeiaes,

COlllO: hoteh, ellns dc hOS1)cdvs l)(lllSÕCS aS\"los, hospi., I" " J \CIO) lO~pJtaí.,' I pl'1SÕ " ca 'l'rnUH coll('O'ios c outros aua.
I '1 ' bogos~ ('0J1S1ll'l'am COtUo eon ,titllimlo ullIa só Familia, da
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qual se reputa chefe o respectivo emprezario, gerente, di-
rector, commandante, etc.
§ 3.0 'I'ambem se considera como lima Família a pessoa

que vive só sobre si, em habitação separada.
Ar], 20.0 Conhecido o numero approxiruado de Fnmilias,

a Commissão, considerando a situação das hnbitaçõcs, as
divisões já existentes (bairros, legares, ruas, etc.), as
distancias, o accidentado do terreno: ou ou tras cireu m-
staneias, resolverá se o trabalho do recenseamento pó de
ser feito por um só recenseador ou se convirá dividir a fre-
guezia em secções, entregues cada uma a seu recenseador.
§ 1.0 Havendo de dividir se uma freguczia em secções,

estas não devem, cm regra, ter menos de 100 nem mais de
200 Fogos i (ou Familias), salvo o caso de circumstancias
excepcionaes, que a Commissão deverá apreciar com toda
a circumspecção.
§ 2.° Na delimitação das secções deve haver todo ° cui-

dado em não omittir Fogos, cm não inclui!' o mesmo Fogo
em mais de uma secção, e em não contar n'uma secção
Fogos de outra frcguezia,
§ 3.0 As secções d'uma freguexia serão designada' por

numeres de ordens, que !l('t'110 sempre inscriptos 7J01' I'X-

tenso nos Boletins e nos Roes de Fogos.
Art. 21.0 A cada secção pertence 1I1ll recenseador, cuja

nomcaçao a ConlrllÍs"ão proporá, excepto nas cidades de
Lisboa e Porto, ao respectivo administrudor de cone 'lho,
até ao dia 15 de setembro, o mais tnrtlnr.

Os recenseadores sfLO 08 agentes mais important s do
rcccnscamento ; o bom resultado d\ sto depende, principal-
mente do cuidado flue houver 111\ escolha dos recenseado-
res, na qual se deverão observar as segllilltes regrns :
1.a Nas fregueeias rumes têem profereuvia, em primeiro

logar, os professores otliciacs do ensino primario ; cm .e-
gllndo Jogar os professores pnrticular s do mesuro cu ino.

2." Nas frcguczins da cabeça de concelho tt'em prefe-
rencia, em terceiro Ioga r os distribuidrrcs do C\l1'I' io.

3.a 1'ão podelldo rf'alib:lr se nenll\llu1\ (1'e ta. pI'Cf(,1'ell-
eias, por escll::-:L dos illtpl'l'SK:t<los, ou porquo a maioria da
eOll/mi.'slio tenha motivos pOJl(ll'rosoB qne a('on~ 1!Jr.m 011-

h'a. 4 sG(,I!Ja, df'vl'l'A e~ta r('cllí.· ('m pc. t'OIl (stimada dn fI' '-
guezia, de reconJH'cidll scricdade 4' probidade e)1o nímio
as indiHpensaveis habilita<;<'ictl.

I Fogo é a habitnção ou local 0('( upado por \l1na só Pamil'a.
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§ 1.0 Nas cidades de Lisboa c Porto, as Commissões
disirictaes de Estatística) de accordo com um delegado es-
pecial da Direcção geral da Estatística, proporão aos gover-
nadores civis respectivos a lista dos recenseadores qne hão
de funccionar nos respectivos bairros,
§ 2, o Os governadores ci vis e administradores de con-

celho terão cuidado em nomear os recenseadores dentro dos
prasos marcados, nomeando-os de officio, quando as Com-
missões respectivas não os tenham proposto.
§ :3,0 Compete tambeúJ. :\''1 mesmas auctoridades o subs-

tituir os recenseadores nos casos de incapacidade provada,
e prover às vagas qne se derem ató ao fim das operações
do recenseamento.

A rt, 2:? ° A Oommissão parochial deverá en tregar aos
recenseadores regularmente nomeados os impressos ueccs-
sarios para a organisação do Rol de Fogos (um rosto e as
folh rs intercallarcs suffieientes - modelo B) ate ao dia 25
de setembro ; facultar-lhes-hn a Relação dos prcdios urba-
nos (b, freguezia, quando n tenha recebido de administra-
dor do concelho, e os mais esclarecimentos nteis, e fis-
l'ali~mrú e auxiliará o trabalho do recenseador quanto lhe
seja possi vel,

Art ~;3.0 Até ao) din 20 ele outubro, o mais tardar, a
Commi.,sao receb 'l'A dos recenseadores o Rol de Fogos, devi-
dain ute pI' .euchido, e, seguidamente, proce dcrá á sua ve-
rifiouçào • cone '~. 0, ouvidor os recensoulorcs (I obtidas I1S
informações incliHp nsaveis.
, ~I\.rt, 2..J.,° V erific.ulo () Rol de Fogos, a Commiesão, au-

xilia.la pelo reccnsead or, prep:lI':ll':í os Boletius de Fami-
lia (modelo 1\). E ta ]ll'flll:lra.(:[o eOllsiste em:

l.0 Pr 'enehcl' o cabeçalbo e."tpriol' elo BoI tim inscre-
vendo o. nomes do diSti'ido, ('oneelho, fl'cgnczw: puvoa.
çao, rlla, etc" o o 1I1llllerO da scc<.,'ào (por extenso); •

2.° ...T;uncr:u' os Boli'tins em ()J'(lem seguida, em cnrres-
)JoIHlen 'ia COIl1 /l numeraçTí.o illscripta na COlUllllHL 8 J o Hol
d Fogos;

3,° R 'Illlil' o llumero ae impressos n 'cessarios para for-
ruar o BoI ,tilll em que SOI';(O insl'riptal:l !IS [<'alllilias ('Oln.
po:stal:l (10 111 i d 10 Pl', soas.

Art. ~~),~ At(} ao dia 10 (ln nu\,plllht'ü, O Illai tal'tlm',
Com1IH8S(1r) <'ut!', g.l!':\ aos J'('(': 11-'1'lu/Ol'es:

1.0 () Rol d' l·'og'os dl'\'itlatllcntr. \"llJ'ifil'aclo;
2,° O, Boll,tin ({(' FlIlllilia clwvi(lamclIte prep:mlllos;
3, o Uma re l'\'a llo B ,1.tinf1 em hl'lIneo para oeeorrer \

a qnalqlH r falta,
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Art. 2f3.O Até ao dia 10 de dezembro a Commissão pa-
rochial receberá dos recenseadores os Roes de Fogos e os
Boletins de Familia, e começará logo a verificar se confe-
rem as descargas do Rol de Fogos com os Boletins de Fa-
milia entregues: se estes estão preenchidos do accordo
com as instrucções, se faltam Boletins, etc.
§ 1.0 Com os próprios conhecimentos e com as infor-

mações que obtiver de pessoas insuspeitas, procederá ao
exame dos Boletins de Familia um por um, reparando as
omissões, rectificando os erros e certificando-se de que os
recenseadores não inscreveram pessoas a mais, movidos
pelo desejo de receber maior retribuição.
§ 2.0 Verificará, com especial cuidado, se ás pergun-

tas relativas ás profissocs e oceupações, principalmente dos
chefes de Família, se respondeu com exactidão e clareza;
e fará todas as correcções que julgue nccessarias.
§ 3.° Se em algum Boletim tiver deixado de se respon-

der ás tres ultimas perguntas (logar onde se pernoitou), a
Commissão diligenciará informar-se para inscrever as res-
postas respectivas.
§ 4.0 Quando descubra qualquer das infracções previs-

tas no artigo 4.0 d' estas instrucções, será pelo r gedor
da parochia levantado auto e dentro de tres dias re-
mettido ao delegado do ministerio publico da respectiva
comarca.

Art. 27.0 A Commissão parochial remetterá até ao dia
31 de dezembro, ao respectivo administrador do concelho
ou bairro:

1.0 Os Rocs de Fogos, e Boletins de Familia, devida-
mente ordenados;

2. o Um mappa resumo das pessoas recen eadas em cada
secção, devidamente preenchido (modelo D);

3. o Uma relação das pessoas da fregn zia quc pndecem
de alguma d'estns enfermidndes : Cl'gu ira, surdi-mudez,
idiotia, alienação (modelo E);

4. o Uma rrlaçfil) das pcssons da frcguczia que professam
religião differcnte do catholicismo (mod slo W);

5.° Um rclatorio do onde con-te :
a) O numero do Rocs de Fogos enviados ;
b) O numero do ultimo Boletim de Familia, corres POll-

dente ao Rol de I! ogos de cadn secção, c a cada ltol de
Em burcaçõos ;

c) As omissões ou inexactidões culpo as que se tiv 'r m
encontrado na verificação dos Roes do Fogos ou Boletins
d Família;
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d) As recusas por parte de quaesquer individuos a re-
ceber, preencher e restituir os Boletins de Familia, ou a
prestar aos recenseadores as necessarias informações.

5.° A proposta para o pagamento da gratificação a cada
um dos recenseadores.

Art. 28.° As gratificações aos reeenseadore« serão arbi-
tradas, tomando por base a retribuição mínima de 5 róis
por pessoa recenseada, e augmentando-a equitativamente
em proporção com as difficuldades proprias da regiao.
§ 1.0 Este augmento será graduado por fórma que em

caso algum a despeza total exceda, para toda a. freguezia,
a quantia correspondente a 10 réis por pessoa recenseada.
§ 2.° Na retribuição a que se refere o paragrapho ante-

rior, eomprehendem-se todas as despesas, incluindo as dos
transportes, que os recenseadores tiverem de fazer para o
serviço de que são incumbidos.
§ 3.° Todavia, nos casos em que esta retribuição pareça

insufficiente, ou pela grande dispersão dos habitantes, ou
pelas excepcionaes difficuldades do terreno, alem da retri-
buição a que se refere o § 1.0, a Com missão poderá pro-
por uma gmtiticaçao supplementar, fundamentando a sua
proposta com a indicação precisa das rasões que a moti-
varam.

Art. 29.0 Durante as operações do recenseamento, a
Commissão porochial recorr rá ao administrador do conce-
lho em todos os casos em que precise de ser esclarecida.

Recenseadores

Nomeaçllo, attrlbulções, direitos e deTerei

Art. 30.0 Em cada freguezia, ou secção de freguezia,
operará um recenseador, nomeado pelo administrador do
c0!1c lho, sob proposta da Commi são parochial respe-
ctiva.

Art. 31.0 O recenseador nomeado em virtude do artigo
ant ~ior, comparecerá até ao dia 20 de setembro na res-
pectiva administraç o de concelho para receber o diploma
da sua. nom açíl.o, e pr star juramento perante o adminis-
trador.
§ unico. A formula do juramento será: ,Juro que hei

de fazer um recenseamento verdadeiro e exacto de todos
os habitantc. da. ir gu zia (ou secção) que me foi desti-
nada, cumprindo pontualm nte as instrucções lsgaee 80·\
bre este serviço, na. parto que me disserem respeito; e

•
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que a ninguem revelarei as informações pessoaes contidas
nos Boletins de Familia, a não ser aos mewbros da Com-
missão parochials .

Art. 0:&.0 U recenseador, ajuramentado nos termos do
artigo anterior, deve lavrar auto quando qualquer pessoa
se recusar a receber, preeucher e restituir os Boletios no
praso marcado, ou a dar-lhe todas as informações preci-
sas para elle os preencher e corrigir.
§ unico. Os autos, a que se refere este artigo, serão

immediatamente entregues ao regedor de paro chia, e por
este enviados, dentro de tres dias, ao agente do ministe-
rio publico; e serão acreditados em juizo até plena prova
em contrario.

Art. 0::3.0 As injurias ou offensas corporaes, e a resis-
tencia ao recenseador ajuramentado, serão punidas com
as penas que o Codigo Penal determina para os que
eommettem aquelles crimes contra os empregados pu-
blicos.

Art. 34.0 O recenseador tem direito a uma retribuição
cuja importancia será proposta pela Commissão parochial,
nos termos do artigo 28.0

Art. 35.0 O recenseador que, depois de ajuramentado,
se recusar a cumprir a sua missão, scm motivo bem jus-
tificado, e o que conscientemente alterar a verdade das
informações, incorre na pena. de dez a trinta dias de pri-
são, e na multa de 5~OOO a ~O~OuO róis.

Art. ::36.0 U recenseador é o mais importante agente do
recenseamento. A sua missão principal é distribuir e re-
colher os Boletins d Família nos domicilies, e verificar se
estão devidamente preenchidos, ou preenchei-os elle mesmo,
quando seja necessário.

Art. 37. o O recenseador deverá familiarisar-se comple-
tamente com estas instrucções, na purte (lue lhe diaserem
respeito, e com os modelos impressos que lhe forem en-
tregues; e recorrer ás Commib/$(}f:8parochiaes stlmpre que
tenha duvidas. ::;6 assim poderá conipreheuder a impor-
tancia e os detalhes do recenseamento e habilitar-se a dar
aos chefes de Familia as explicações necessarias para el-
les poderem preencher os respectivos Boletins.

Art. 38.0 E mui expressamente recommendada ao re-
censeador a maior cor tez ia nas suas relações com os ha-
bitantes das casaa onde so apr sentar, e na maneira de
fazer as perguntas que julgar necessarias. Sómente nos
casos em que lhe sejam formalments r ousadas a inlor-
maç3es pedidas, é que deverá invocar a determinação ex-
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pressa da lei, e as penalidades consignadas no artigo 4.0

d'este decreto.
Nenhuma occasião perderá de explicar que o recensea-

mento não tem relação alguma com os impostos, ou com
qualquer outro fim fiscal ou administrativo, mas que serve
principalmente para se conhecer o numero de pessoaa
que vivem no Reino, o adiantamento da instrucção e as
occupações que mais concorrem para fazer viver a popu-
lação.

Operaçoes do recenseador até ao dia 1de dezembro
de 1900

Organisação do Rol de Fogos

Art. 39.0 Até ao dia 25 de setembro o recenseador re-
clamará da Commissão parochial um exemplar d'estas
instrucções, os impressos necesssarios para o Rol de Fogos
da sua secção, e uma pasta; e que lhe seja facultada a
Relação dos predios urbanos da freguezia.

Art. 40.0 Assim preparado, o recenseador procederá a
uma primeira visita a toda a sua secção, a fim de:

1.o Verificar se todas as casas, habitadas ou deshabita-
das, mas habitaveis, estão inscriptas na Relação dos pre-
dios urbanos, caso lhe tenha sido facultado, e inscrever
as qu faltem;

2.0 Com o auxilio da Relação dos predios urbanos, e as
informações que for colhendo, organisar o Rol de Fogos,
insl~l'evendo n' elle por ordem todos os Fogos, e em frente
de cada um o nome do chefe da Familia que o habita e o
numero provavel das pessoaa que a compõem.

Art. 41.0 ~ recenseador terá sempre bem presente que,
para os effeitos do recenseamento, se entende por Fami-
lia: o gl'upo de pessoas) parentes ou não) que residem usual-
mente na mesma habitação, vivendo em commum na depen-
deneia de um mesmo chefe.
§ 1.0 As pessoas vivendo em estabelecimentos especiaes,

como hoteis, estalagens, casas de hospedes, casas de malta,
asyl?s, .bospi .ios, hospitaes, prisões, casernas, collegios,
se~lDanos, e outros analogos, são consid radaa como consti-
tumdo. uma s6 Familia, da que é chefe o respectivo em-
prezano, gerente, director, commandante, ate. ;
§ .2.0 Uma pessoa vivendo só, em habitação separada, é

considerada como uma Familia.
§ 3.o Fogo, é a habitação ou local occupado por uma ,

s6 Familia.
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Art. 42.0 Até ao dia 20 de outubro deverá o recensea-
dor entregar á Commissão parochial, devidamente preen-
chido, o seu Rol de Fogos, e a Relação dos prédios urba-
nos.

Di8trlbulçllo dos Boletins de Familla

Art. 43.0 No dia 10 de novembro o recenseador recla-
mará da Commissão parochial, se ainda os não houver re-
cebido, os documentos seauin tes :

1. o Rol de Fogos, devidamen te verificado;
2. o Os Boletins de Familia (modelo A), preparados pela

fórma indicada no artigo 24. o j

3. o Uma reserva sufficiente de Boletins em branco para
occorrer aos casos imprevistos.

Art. 44.0 No dia 11 de novembro, o recenseador, guian-
do-se pelo seu Rol de Fogos e seguindo o itinerario que
antecipadamente deve ter combinado para evitar caminhos
inuteis, começará. a distribuição dos Boletins de Família,
tomando grande cuidado em não esquecer Fogo algum,
tendo sempre bem presente o que se entende por Família
ou Fogo, como se explicou no artigo 41. o, e observando
as seguintes regras:

1.& Antes de entregar um Boletim, inscreverá n'elle
o nome e appellido do chefe da Familia. A entrega de-
verá logo ser notada com um E na columna 9 do Rol de
Fogos;

2.a No caso de ter mudado de residencia uma Familia
inscripta no Rol de Fogos, guardará o respectivo Boletim,
escrevendo n'elle a declaração: «Mudou de reaidencia
para ... »j

3. a Se encontrar habitada casa inscripta como deshabi-
tada no Rol de Fogos, fará n'este a devida correcç o e en-
tregará um Boletim de Família, cujo cabeçalho preencherá
ahi mesmo, dando-lhe o num ro do Boletim anterior, se-
guido de uma das letras do alphabeto j

4. a Se encontrar lima casa ou local habitado não r la-
oionado no Rol de Fogos, deverá m ncional o no fim d'est
com o numero que lhe couber, e fazer entr ga de um Bo-
letim com o mesmo numero;
õ.a Nos estabelecimentos especíacs, mencionados no ar-

tigo 41.0, § 1.0, entregará ao respectivo emprezario, ge-
rente, director, commandante, etc., o numero d Boletins
necesearios para que todas as pessoas s jam inseriptas,
notando que em cada Boletim s pod m inscrever dez
pessoas j
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6,a As casas de guarda são consideradas como deshabi-
tadas, embora estejam militarmente guarnecidas;

7,& Os pastores que tiverem Família nos povoados, e
habitarem sós, ou acompanhados, em carros, barracas ou
choças, serão intimados pelos regedores de parochia para
comparecerem no dia e logar que o recenseador marcar,
a fim de prestarem as informações necesaarias para o
preenchimento dos Boletins respectivos;

8.a Durante a distribuição dos Boletins, o recenseador
tomará nota no fim do seu Rol de Fogos, das habitações
provisorias ou ambulantes (barracas de feira, carros no-
madas, barcos e outras congeneres), que for encontrando,
a fim de lhes distribuir Boletins no dia 30 de novembro,
se ainda se conservarem dentro da sua secção.

Preenchimento dos Boletins de Famllla

Art. 45,0 No acto de visitar cada Fogo, durante a dis-
tribuição dos Boletins, o recenseador informar-se-ha se o
chefe de Família está habilitado a preencher o respectivo
Boletim, ou se tem pessoa de confiança que possa fazel-o,
e dará todas as indicações necessárias.
§ 1.0 No caso do chefe de l!amilia não poder preencher

o Boletim, nem ter pessoa que possa fasel-o, o recenseador
tratará de o preencher immediatamenie, pedindo, para esse
fim as necessarias informações, relativas a todos as pessoas
da Família (pre entes ou ausentes), e inscrev ndo-as no Bo-
letim em harmonia com as indicações n'elle impressas; dei-
xando, porém, em branco as tres ultimas perguntas (logar
onde se pernoitou na noite de 3U do novembro para 1 de
dezembro), que só podem SOl' preenchidas no 1.0 de de-
zembro,
§ 2.0 O Boletim, preenchido ou não, ficará entregue ao

chefe ou a outra po soa da Família, até ao dia 1 de de-
zembr«, em que será reclamada a sua restituição; con-
vindo que o recenseador insi ta sobre o cuidado que deve
haver cm o guardar e na penalidade em que incorre o
chefe da Familia, se o extraviar.

OpcraçGe do r cen eador de de o dia 1
até ao dia 10 de dezembro

Recepção a varUioaQã.o dos Boletins de Familia

, Art. 46.0 No dia 1 d d z mbro o recen8eador visitará}
emprimeiroIogar, todas as habitaçõe8 prOUi80,.ia, ou am-
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bnlante« (barracas de feira, carros nornadaa, barcos e ou-
tras congeneres) que houver na sua secção, ás quaes se
refere u artigo 44.°_1).°
§ 1.. Se o Fogo d'este genero, que visitar, estiver ins-

cripto no seu Roi de Fogos (ou no de Embarcações), re-
colherá e verificará o respectivo Boletim de Familia, fa-
zendo a devida descarga na eolumna Ll ." do Rol de Fo-
gos (ou na !:l.a do de Embarcações).
§ 2.° Mas, se não estiver ioscripto, inscrevel-o-ha im-

mediatamente} fará preencher ou preencherá elle mesmo,
um Boletim de Familia, não se esquecendo de lhe dar o
numero com que for inscripto no respectivo Rol j e de o
arrecadar, fazendo no Rol a devida descarga.
§ 3.0 Se a habitação prooisoria ou ambulante, inscripta

de vespera no Rol, houver desapparecido, o recenseador
supprimirá a respectiva inscripção no Rol.
§ 4.° A recepção e verificação dos Boletins distribuídos

ás habitações pro-isoria« ou umhulantes de uma secção não
deve ir alem do dia 1 de dezembro.

Art. 47. o No dia 2 de dezembro e nos dias immediatos,
o recenseador irá de casa em casa recolhendo os Boletins,
e descarregando-os, á medida que os receba, no seu Rol
de Fogos, inscrevendo um R na columna 11, na casa cor-
respondente a cada Boletim,
§ 1,° Durante esta visita procurará recensear as pes-

soas ás qllaes não tenha podido entregar Boletins nas vi-
sitas anteriores.
§ 2,0 Se uma Família, habitualmente residente na fre-

guezia, estiver ausente nos dias 30 de novembro e 1 de
dezembro, o recenseador procurará obter dos vizinhos as
informações necessarias para o preenchimento do Boletim
respectivo.
§ 3,° Quando verifique que n'alguma casa deixou de

entregar o respectivo Boletim, ou que este se extraviou,
ou apresenta irregularidades taes que a sua emenda seja
impossível, ahi mesmo remediará logo tal falta, fazendo
preencher, ou preenchendo elle mesmo, um novo Boletim,
ouvidos os interessados, e fazendo a devida inscripção no
Rol de Fogos,

Art, 48,0 A parte mais importante da missão do ?'ecen-
seador 6 a verificação dos Boletins, isto 6, o cuidado de
examinar se as respostaa n'elles inscl'iptus estão conformes
com os preceitos contidos n'estas Instrucções) e com as in-
dicações dos proprios Boletins.
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As regras seguintes facilitarão o regular desempenho da
missão do receuseador :
1.a Ao receber um Boletim verificará se o seu numero

e o nome do chefe da Família concordam com as inseri-
pções respectivas no Rol de Fogos.

2.a Em seguida informar-se-ha se o Boletim contém os
nomes de todas as pessoas que têem a sua residencia ha-
bitual n'este Fogo, embora d'elle estivessem ausentes em a
noite de 30 de novembro para 1 de dezembro; e se furam
inscriptas as pessoas estrauhas á Familia que n'essa noite
pernoitaram no mesmo Fogo. Se o Boletim não tiver bas-
tado para toda'! estas inscripções, juntar-lhe-há um supple-
mental' e completal-o-ha com as informações que obtiver.

Depois deve examinar, uma a uma, todas as columnas
do Boletim, a fim de verificar que se respondeu a todas
as perguntas, e que as respostas são acertadas, emendando
logo as irregularidades que encontrar.

4.a Sobre dois pontos olhará especialmente com grande
attenção : se foram ou não preenchidas regularmente as
casas relativas ás profissões, e as ultimas, relativas ao 10-
gar onde pernoitaram em a noite de 3U de novembro para
1 de dezembro, as pessoas recenseadas.

b,a Á medida que receber e verificar cada Boletim,
preencherá no rosto o pequeno mappa que lhe é especial-
mente reservado, inscrevendo os nomes das pesKoas da
Familia ausentes na noite do recenseamento, e os das trem-
eeuntes.

Art. 49.0 Qnando n'uma casa, onde entregou Boletim,
este lhe não for restituido preenchido, e não houver, n'essa
oocasião, pessoa idonea da Familia para lhe prestar as in-
formações de que carece para O seu preenchimento, o re-
eensead-r deixará aviso eseripto ao chefe da Farnilia para
se apresentar, em praso certo, perante a Commissão paro-
chiol a tim de dar as informações exigidas pela lei.
§ unieo. Na falta de cumprimento do determinado n'este

altig,o, o recenseador lavrará auto d'esta infracção que,
por mtermedio do regedor da parochia, será immediata-
mente expedido ao agente do ministerio publico da co-
marca respectiva .
. Art. 5U.o T rminada a recepçao dos Boletins de Fami-
lia, o rl'censearJor certificar-e -ha de que nenhum falta,
cOllferi~d()-os com o Rol de Fogos. .

cguldament verificará um por um, tonos os Boletins,
~ fim de, remediar as lat'~nns qu d scubr-a., corrigir as'
irregularidades e esclarecer as duvidas quo encontre.
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Art. 51.0 No dia 10 de dezembro entregará ao presi-
dente da Commissão parochial o HoI de Fogos e todos os
Boletins convenientemente ordenados.

Recenseamento da população das embarcações

DisposIções geraes

Art. 52.0 Aos capitães dos portos incumbe o recensea-
mento da população dos navios e barcos ancorados no res-
pectivo portu em a noite de 30 de novembro para 1 de
dezembro, ou que n'elle ancorem durante o dia 1 de de-
zembro, se durante a noite houverem navegado .em aguas
portuguesas,
§ 1.0 Quando não haja capitão do porto, ou quem suas

vezes faça, fica ao immediato cuidado do respectivo admi-
nistrador nas cabeças de concelho, e ás Commissões J!a1'o-
chiaes nas outras freguezias, o recenseamento da popula-
ção dos navios ou barcos ancorados nas suas aguas.
§ 2.0 Este recenseamento será feito unicamente nos na-

vios e barcos portuguezes, de guerra ou mercantes, qual-
quer que seja a sua tonelagem.

Art. 53.0 A população das Embarcações será. conside-
rada como fazendo parte da freguezia onde estiverem si-
tuados os paços do concelho; e nas povoações ruraes onde
haja mais de uma freguezia, como fazendo parte d'aquella
cuja igreja matriz estiver mais próxima do porto.
§ unico. Quando um rio separa duas ou mais freguezias

ribeirinhas, considera- se como limite das freguezias o meio
do rio j e as pessoas que pas~aram a bordo a noite do re-
censeamento, consideram-ae como pertencentes á freguesia
em cujas aguas se encontram.

Art. 54.0 O recenseamento da população das Embarca-
ções deve ser feito com excepcional rapidez. Por isso con-
virá quasi sempre que o capitão do porto, ou, na falta
d'este, o administrador do concelho, sob proposta da res-
pectiva Commissão parochiai, nomeiem um ou mais recen-
seadores especiaes, e façam pôr á. sua disposição 08 bar-
cos de que careçam.
§ unico. São applicaveis a estes recenseadores as dis-

posições dos artigos 3 L. o a 38.0

Art. 55.0 No dia 2 de dezembro, o capitão do porto re-
ceberá dos recenlieadore8 os Roos de Embarcações e os res-
pectivos Boletins de Familia ; conferirá elites com aquelle,
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verificará se falta algum, devendo proceder ao seu exame,
remediar as lacunas que houver, rectificar os esclareci-
me .. tos inexactos e notar nos próprios Boletins de Familia
as differeuças encontradas.
§ 1.0 Até ao dia 8 de dezembro, o capitão do porto re-
ptterá no respectivo administrador do concelho:
1.o Os Roes de Embarcações;
2.° Os respectivos Boletins de Familia;
:.í. A proposta pam o pagamento das gratificações a

cada um dos recenseadores por elle nomeados.

Operações dos recenseadores das embarcações

rt. 5G.o ..\s operações dos recenseadores da população
da" Embarcações começam no dia 30 de novembro e aca-
bam no dia 1 de dezembro.

Art, 57.0 No dia 30 de novembro, o recenseador orga-
uisará o Rol de Embarcações (modelo C), incluindo n'el1e,
uma a uma, todas as Embarcações onde pernoitem pessoas.
§ unico. Ao inscrever no Rol uma Embarcação, dar-lhe-

hu logo um numero de ordem, que será inscripto na columna
Gu! mesmo Rol, c no Boletim de Familia que deixar n'essa
Emburcação.

A1't, 58.0 Em cada Embarcação será entregue um Bole-
tim ,lu Familia, se o numero de pessoas (tripulantes e pas-
s1.~eiros) que n'elle houverem de pernoitar, não for supe-
1':01' a dez; dois se não for superior a vinte; e assim por
diante.

:-; 1.0 Todas as pessoas que pernoitem n'uma mesma
Embarcnção ::;[0 consideradas como constituindo uma só
Familia, tendo como chefe o capitão ou mestre da Em-
barcação.

;:: 2,0 Quando n'uma Embarcação sejam necessários dois
ou mais impressos de Boletins de Família, estes serão co-
"i Ios com uma linha e constituirão um unico Boletim que
será numerado com o numero qnc no Rol de Embarcações
p rtencsi- á mesma Embarcação.

, "O \
s o. J an trega de cadu Boletim de Família será logo

1Ot'l~la com um E na columna 7 do Rol de Embarcações
cm f1'0~ltc do Ilnllv'ro de ordem que pertencer a cssu Em-
b: rcaçao.

Art. :>9.0 ~TO dia 1 do dez -mbro o ?'ecenseado1', levando
~~m sigo uma l' serva de impressos de Boletins para remo-
d_:ar ~lIalquer falta, c guiando-se pelo I:H'U HoI de Emba.rca- \
çoc , Irá de Embarca~ã!) cm Embarcação recolhendo os 1'OS-
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pectivos Boletins de Família, descarregando-os, á medi.' a
que os réceba, inscrevendo um R na columua do Rol, na
casa correspondente a cada Boletim,
§ 1.0 ~o acto da recepção de cada Boletim verifiuará

com todo o cuidado se ha erros, omissões ou inexactidões
de qualqner espccie, fazendo immcdiatamente as correc-
ções convenientes,
§ 2,0 Se o Boletim não estiver preenchido, pcdini todas

as informações precisas pam clle mesmo o preencher na
própria Embarcação,

§ 3,0 Se verificar que alguma Embarcaçüo deixou de ser
incluída no Rol de Embarcaçõea, inscrevel-a-ha imm ediatu-
mente e, na mesma occasião, farA preencher ou pre en-
cherá ell~ mesmo o respectivo Boletim,
§ 4,0 A medida que receber e verificar cada Boletim,

preenchera no rosto o pequeno mappa quc lhe é especial-
mente reservado,

Ar]. 60,0 'I'erminada a recepção dos Boletins de Famí-
lia, o recenseador certificnr-se-hn di' (PJ(' nenhum falta, c 11-

ferindo-os com o RI)l de EmbarcH<;,ões, Em seguida vcriti-
caril, urn por um, todos os Boletins, 11 fim de remediar :15

lacunas que descubra, corrigir as il'rC'gulari(1:t(le,,; c cscla-
recer as duvidas que encontre,

Art. G1.° No dia 2 de dezembro ontrcgar.t ao capitão
do porto, c nno o havendo, no udmiuistradnr ao cuncelho ,
ou li CO'lllmissilo parochial, o Rol tio Emba rcuçõ c todo
os Boletins convenientemente ordenados.

Paço, em 3 de agosto de 1000, Allstlmo dI) d ssi«
(J Andrade,

Scmlilrin d'esude dos IIr~orio.'lia ~lIrrl'a-:;,P Rrp,lIli;~o da dlrcc~dll eral
IIi! clllllilhili,la,lr puhlira

• TOS termo: (lo artigo ~)O,o (III ri culamento g ral dn con
laLilida<lo pulilicn de :lI de agll~to ,hl 1~ 1, c 110 que
catabeleee no n," LO do artigo 17,u ela Ili d, ;~ Ile t 111-
oro de 1 ~~t7, cu.ia ,li po...i\,";Pl; ftll':lm 1l1:l11,lada \'igoral' 110
c. ereÍl'io de 1HDfl-I!l()O 1)(·10 artigo 1f)," da I ,i IlP ~fi d '
julho til' 1HOn: IIl'i ]lor ],Clll, li nlln oll\'ido o t'on ·1110 cI
mini, tI'OS, dC'!L>l'lllinar qllP das Sl!llI'll (la, \,cl'l)1\ all 'tori.
~l\dl\B lia tahl'lIn <la <1\, Ill'ZIl ol'dilltll'ia Ilu mini t rio da
gu l'l'1l para o indiea<lo llXl'r 'jcio, ,I' ffcdu '1Il dentro cio
nll' mo t'apitlllo para \) tldig'o cm qn fi lilfllid ('lJ('

mo:!t':l1ll snlH'I'iOl'('S:\ onllll:l. nu ,tol'i :1<1311, tl ml1illt'
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transferencias, devidamente registadas na direcção geral
da contabilidade publica:

Capitulo B.o-])o artigo T:" para o artigo 11.°, réi
2:500·)000.

Do artigo J(i. ° para o artigo 18.°, róis

Capitulo fl.° 5::WO·'000.
Do artigo 1~ ° nrtigo Hl.°, réi"lo para o

GOObOOO.

Capitule G.o-Do a rtigo 24.° para o artigo 22.°, róis
;U'()O,~OO().

Do artigo 30.0 para o :utigo 2Çl.o, réis

apitulo o !)::W()· 000..... Do artigo 30.0 para o artigo 31.°, róis
1 ::?ÜO (JOO.

s mrmstros (' secrc tarios destndo dos negocies da fa-
zenda c (lO. da g-uerra as im o tenham entendido e façum
xccutar. Paço, cm I!) de outubro do 1\l00. REI. =

Anselmo ele ..d.s~is e .. lllrlj'((de=JAti~ JI/gusfo J>imudd
Pinto.

1IiniI<'rIU ,h ol'go i . da marinha ullralllar-lIirer{áo grrii! do uilralJl;lr
2. I IIl'1laill~fto

nu nrtig« :! ." du
Iruec'o s aunexas
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'rendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conse-
lho de ministros, e usando da faculdade concedida ao go-
verno pelo § 1.0 do artigo 15.0 do acto addicional á carta
constitucional da monarchia de 5 de julho de 1852:

Hei por bem decretar o seguinte:
Artigo LOAs praças de pret do exercito do reino que,

no seu regresso fi metropole do serviço das companhias
coloniaes com poderes soberanos, forem, pela junta hospi-
talar de inspecção julgadas incapazcs de continuar a ser-
"ir no mesmo exercito, será concedida a reforma quando
satisfaçam as condições exigidas por lei.

Art. 2.0 Estas praças assim reformadas serão mandadas
apresentar ao deposito de praças do ultramar e ficarão en-
corporadas na divisão de reformados do ultramar creada
por decreto de 0 de dezembro de 1869.

Art. 3.0 As pensões de reforma d'estas praça re-
g\~lar-se-hfLO pelas das de igual categoria do exercito do
remo.

Art. 4.0 A dcspeza a fazer com o pagamento das pen-
sões de reformas d'estas praças fica a cargo do cofre da
provincia de, Moçambique.

Art. 5.0 As praças de pre t do exercito do reino, que
estiverem nas condições fixadas no artigo 1.° cl'este de-
creto, mas que não satisfaçam ás exigidas para a reforma,
será concedida baixa de serviço.

Art. 6.0 Fica r vogada fi legialação em contrario.
O ministro e secretario crestado d08 negocies ela mari-

nha c ultramar assim o tenha entendido c faça. executar.
P/I(:o, em 19 de outubro de l~)OO.-= REI. = Antonio Tei-
ireira de S OltS;J..

Secretaria éeslndo dos uegocios da gm·m-Direcção gml- 1." nrJlilrlj~ão

'I'omando-se necessnrio, para fi construcção da eetrada
de S erveutia do forte da Ameixoeira, proceder A expro-
priação dc T:186 metros quadrados ele terreno de vinha
pomar, d mominado Baleares, Jl -rtcnccnte a D. Julia Branm-
calllp de Mancellos, situado na freguesia de ::;. Bartholo-
meu da Charneca, :3.0 bairro l1a cidade de LiH1HlI1.,cons-
tanto da planta parcellar que fica junta ao prell ente de-
creto; L' usando <la faculdade conccdidu ao meu p:o\' 'mo
pelas cartas de lei ele 11 do setcmln-o de 1 61 o d U do
junho de 1871: hei por bom <1 clarar de utilidade publica
e urgente a expropriação do indicndo terreno para. a
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construcção da mencionada estrada de serventia do forte
da Ameixoeira.

O ministro e secretario d'estado dos negocies da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 30 de
outubro de 1900. = REI. = Lui« Augusto Pimeniel Pinto.

Secretaria d'e,lado dos negucies da guerra - Direcçãe gcral- 5.:loneparli~ão

Sendo absolutamente necessario habilitar desde já a
manutenção militar a adquirir os trigos precisos para a
sua Iaboração, os quaes não podem ser obtidos no paiz
por se darem as circumstancias indicadas no § 2.° do
artigo 2 .0 do regulamento approvado por decreto de
2ü de julho de 189D; attendendo ás prescripçôes do
referido paragrnpho e ao disposto no § unico do ar-
tigo 31.° do mesmo regulamento: hei por bem determinar
que a referida manutenção militar possa importar c des-
pachar trigo xotieo até á quantidade de 2.000:000 kilo-•grammns.

O mini .tro secretario d'cstado dos negocios da guerra
a sim o tenha entendido e faça executar. Paço, cm 8 de
novembro de 1900.= REI. = Luiz Auqusto Pimentel Pinto.

2.o-Secrelaria d'eslado dos negocios da guerra-Direcção geral-5.a Reparlição

'na Mage tade El-Rei determina que a composição do
puo forn 'ciclo pela succursal <la manutenção nulitar na
Guarda, seju de tj3 de farinha de trigo e ~/3 de farinha de
centeio, ficando a sim alterada u'csta parte a tabella an-
ncxa ú portaria d 1) de março de 18!Jü, publicado na or-
dem dI) c. .ercito n. ° 4 do mesmo anno,

Declara- e:
1.0 (~lI~'.a ra~ões do forragens forn 'cidas pela manu- \

t cnção militar no m z rlo agosto ultimo snlram a ~ '~) ()
rói', sendo () gruo a 2j!),ü róis c a palha 11 46,2 rói. '
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2.0 Que as rações de pão fornecidas pela manutenção
militar no mez de setembro ultimo saíram a :a.8,:? réis.

4. o _ Secretaria d'esudu dos IIrgo -ics da gllerra - Reparliçãu do gabillf'lr

Para conhecimento (las differentcs auctoridades milita-
res HC publica o seguinte :

Secretaria da guerra - Direcção geral _ 5,3 HepHl'ti.
ção. _ Circular D.O 28. _ Lisboa, 29 de outubro de
HJOO.-Ao sr. general commandantc da l ." divisã» mili-
tar. - Lisboa. _ Do director geral da secretaria da guer-
ra. _rrornando-so evidentemente nccessario dar aos actos
de arrematação cm hasta publica, de fornecimentos pU'a o
exercito, as muximas garantias do seriedade, evitando-se
os factos vulgares elo serem apresentadas c nrluiittidas
propostas mais vantojosns pam a fazenda só depois de
adj udicados os fornecimeutos e encerrada a pra~a, affrcn-
tundo se assim os CJue ú mesma l.-nlmente concorrera m :
cncarrcgn-me s. ex." o ministro ela guerra d(' dizer a
v. ex.", pam os fins ('~llveni(,Jltes, <PI', de futuro, os con-
selhos udruinistruti VOKou commissões cru-arreundus de pro-
ceder :\1) arrematuçães, nao ruceberão proposta alguma
nas referidas condições ; íicuurlo entendido qllc as adju-
dicaçõ -s clfectuadaa, quando não forem npprovadas sllpe-
rioruientc, darào simplesmente IOgiU' á abertura <1(, novas
pra~'as ou, cm casos exccpcionaes, a ser counnottid . aos
conselhos administrativos o encargo de procederem dirc-
otumcntc ás pl'ccisas aC({llisir;oe8, =FI'(IIICi8CU lligillo Cm-
L'eiro Lopes) gl'ueral <le divisão,

IdellLieas aos eOllllllandalltes da 2.", 3." c -l," tlivisões
milital'es, dil'el'(;0CS g'craCi:l dOi:! SCl'\·j~,os do cngl'nhcria l\

arlilhcl'ia, e OOllllltalHlalltes militares (ll)s Ar;l)re" t' tIL :\la-
dcira.

~('el'dal'ia (b g'1Il'I'l'a - ])irl'l't;:l.O g'I'I'al - :!." Hcparti-
('r~o, Cil'cul:u', 11.° i3(i. - Liti]m:t, n1 d' outuhro (h,
i\)00, ,\.I) 81'. eOllllllilll(lante <la 1." (li\'i~ao militar. - Do
di!' 'doI' !)'('lal (la Kt'('I'l'lal'ia (la I-\'IH'I'I':I,-l\.ehalld,,·_f' os
(listrit'to,;'"'de rCl'1'lItalllellLo (' I't', ~'J'\'a [ll'llI:lllllf-lIlt.! cUIl~ti·
tui(l"H dl' f()I'lt1il a ]wt! 'I' sa(i~{;ll.cl' :t (o(lo,; os . 'l'\'it;o!5 de
1'l~t:I'(llal1l'lllo, GIJIll (' 'eL']l\'ôLo da O!H'I'<lt;lV) (lll J' '(lIl, ameno
to: l'nl.: 11'1''g,1 me :,l, ('X, I (l mini 'tro ,la glll'rt',1 (]., dIzeI' a
\'. t·.·. I 'ln' (levem SPt' o, SIlI):!lt 'I'no~ p 'rlpl\' 'llt ao CJIH1.·
dl'o (10::1 Ji~trict()', () ()fli(·ia('~ nOlllearlo~ para CI" tarios
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das comunssocs do sorteio, e só no impedimento legal
d'estes se deve recorrer aos subalternos dos regimentos
activos de infanteria corre pondentes. = Francisco lligino
CI'l!VI!il'O Lopes, general de divisão,
Identicas aos commandanti-s da 2.\ 3.a c -i.a divisões

militares, e corumaudo militar ela Madeira.

Luiz All[justu Pimeutel Pinto.

Está conforme.ee O director geral, Francisco Hiqino Cra-
veir» Lopes, general ele divisâo.

,





EDIÇÃO DA REVISTA MILITAR

N.o 20
SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOClOS DA GUERRA

24 DE NOVE)IBRO DE 1900

ORDEM DO EXEROITO
(1.' Serie)

Publica-se ao exercito o seguinte:

1,o - Decreto
Secretaria d'estado dos oegotios da guerra- Direcção geral- 2,a Repartição

Usando da auctorisação concedida ao governo pela carta
de lei de 7 de junho do corrente anno : hei pOl' bem appro-
var e mandar pôr em execução o regulamento para a
admi são dos sargentos aos empregos pnblicos, que faz
parte d'este decreto e baixa assignado pelo presidente do
conselho de ministros, ministro e secr tario d'estado dos
negocies do reino, e ministros e secretaries d' estado das
outras repartiçõ s.

O mesmo presidente do conselho e ministros e secreta-
rios d'estado assim o tenham entendido e façam executar .
Paço, em 19 de outubro de 1900, =HEI. -= Ernesto Ro-
dolpho llintze Ribeiro =A1,thur Albedo de Campos llen-
riques= Anselmo de Assis e And1'ade= Luiz Augttsto Pi-
mentel Pinto Antonio Teixeira de Sousa=João 1I1m'cel-
Tino A"ro,yo - José Gonçalves Pereira dos Santos,

Regulamento para a admissão dos sargentos a empregos publlcos,
a que se refere o decreto d 'esta data

Artigo 1," Os mpI' gos publicos reservados para. OH
~~rgentos são, na proporções que resp ctivamente vão de-
signadas, os que constam dos quadros annexos ao presente
regulamento.

~ unico. E ses empr zos são 1108 respectivos quadros, \
J 'fi dO' "(' a I ca os em quatro categorias, segundo a importancia
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dos serviços que u'elles lia a desempenhar e o grau de ins-
trucção que exigcm.

Art. 2.0 Todas a~ com panhias, sociedades ou cmprezas,
que de futuro se «onstituircm para explorar algnma con-
cessão feita pelo estado ou que d 'este receberem qualquer
auxilio, s:\o obrigarias a cmpreg'ar o numero de sargentos
que, tendo em vista a natureza da exploração, for estutuido
nos respectivos contratos.
§ 1.0 Os respectivos ministe rios darão conhecimento á

secrctru-in <la guerra do qUf' a tal respeito for ('~tah ..lecido,
para que a relaçêo de tacs eIllpl'l.~gos seja publicada em
ordem do exercito, como additamento aos correspondentes
quadros.
§ 2." As nomeações para taes empregos serão feitas pe-

las respectivas direcções OH administraçôes ele entre a lista
dos f'argentos que se houverem offerecido, procedendo-se
em tudo como no presente regulamento fica determinado
para as diversas r-epartições do estado.

A rt, s.o Poderão SOl' providos em algum dos empregos
a quv se referem os artigos 1. o c ~. o, quundo satisfuçam
11R respe tivas «oudiçõee :

1. o (h; sargentos do exercito do roi no, das gllardaH mu-
nicipnes e elo oorpo de marinheiros dlt armada, na effecti-
vidnd~ do serviço;

2. ,) Os sargentos reformados, que sô houverem sido jul-
gados incapazes <10 serviço activo;

3.° Os sargentos da reserva OH tom baixa, se r 'quere-
rem dentro do praso de quatro annos a contar da data em
qlw deixaram o serviço activo.
§ 1.0 São condiçõc» indispensavcis para o provim mto :
a) 'I'er bom comportam '1110;
õ) Haver servido efícctivntnente durante novo ou nHU~

unnos, sendo, pelo 1lI nos, tI' b como sargento;
c) Nfio ter praça <l refradario ou compC'lIido;
11) Possuir as habilitaçõ\'s e a" dPllUlis condi~ões desi.

gnadas 1\0 rellpedivo q uadl'() para () emprego pret ndido;
(') Estar devidampnte eJassifil'tHlo }l la eOllllllisf\âo a <lue

se refere o artigo .L o
§ 2.° Os snrw·tltos qlw tiverem sido reformados em

(,ollsequellcia de fcriuwntu ou aCl'i.1 'Ilto oce()l'l'idu l'lll COlll-
hate, na mannten<;ltO da ord('!Il public·u ou no desempenho
cl qualqn '1' ontro <1ov (l]' militar, terão direito a s('r ('Ia si-
ncadoH para prOVinH'llto PJ)} empregos pubJicos, ainda CJUI'

niw sll,tisfaçmn :i eondi('i'io da alillca 7) do IHIJ':l~l'npho an·
tecedente, COllltanto (Pll' reUlHllll a . Ill'llWi:s condi 'U" • t '.
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nhum a aptidão physica necessária para o empreg-o que
pretenderem.

~ ;}. o Na contagem do tempo de serviço observar-se-hão
as disposições correspondentes estatuidas para a reforma
das pra<;as de preto

Art. 4.0 Uma connnissão presidida por um general na
eflcctividade do serviço, do quadro auxiliar ou reformado,
(' tendo por vogues um primeiro offioial de cada ministc-
rio por secretario Hill capitão ou major de qualquer das
arma' do exercito, e que se denominará convmiesõo de elas-
.~ijica!}ao rios /j(ll'rJentos ))(l}'(l empTl!gos publicoe, terá a seu
cargo a orgunisaçâo das lista' a que se refere o \$ 2.° do
artigo (i. o e a acqui~it.:ito (los elementos necesanrios para
conhecer coui t(lda a cxuctidão as vacaturas em empreg-os,
(pie dev.un ser preenchidas por sargentos.
§ 1.0 O presidente c o secretario serão nomeados, sem

Iimitação de perioclo, pejo ministro da. guerra.
U presidentes quando pertencer ao effcctivo do exercito,

veu era a gratitiea(;ão correspondente ao sen posto, e a
de ~)O;()OO réis mensaes q uando pertencer ao quadro au-
xiliur OH estiver reformado, () secretario vencerá a grati-
jit:a~af) de exercieiu correspondente ao seu posto e arma.

~ ~." ().., vogues serão nomeados por dois annos, po-
dendo ser reconduzidoa, c nào terão vencimento algum
pelo miniatcrio da gu 'IT1L •

.A llOIlI(>;I('/lO de cada um d 'elles serú feita pelo l'espe-
d~v(l lIlini~tr() (' eOllll1lunieaüa ao da guerra, para s()r pn-
bhe,ula em ()nlelll <lo exercito.

~ ;~." A ('fllI.mi"silo ;;(i pôde.' fUlle('ional' com cinco ou
• 1 J

1lt1ll~ (lOS" '11::11ll~'lll )1'0::;, lllua VPZ que cutro ()~ lJt't:8entes
so contem o pr('!:;!(lC'lltl- l.' () 8('('J'(.tHl'io,

~ 4. c .A COllllllissfLO cot'rt'::Il'0llder·se-ha directamente com
a i'ict'retaria ela guerra, l'Otll os corpos () o~tahcle('illll'ntos
militare!'; c ('om 'luacRClllE'r outras :Luetoridlules c estações
([lIe . .ia lWC 'i:<::.ario consultar úcerca do l:ieu s 'rvi<;o especial.

A 1'1I1'l'e;;]lollGencia para as diversas secretarias d't'stado
!\~'rúa,~i~ltl\(tl Jll'lo 1'1' 'sidcnt', e·a l'esUtllte pelo secreta-
j'IO, ('lU ~ll()llll' e por Ol'<ll'lll <10 presidentl',

Ar!. .1." (), ,:tl'gPlIto" que <le 'l:jat'lllll K('j' clasHiticatlo'
para nl~lllll do l'IIlJll'('P:os pnhli('OH, qne 1111'Ssão c]l'stina-
do , a"~Il11 o ',1,,\,1'1';() l' '<tUt\I'(,I', Jogo fllH' tenhalll o tL'mpo
.1, "e l'\'I 'l~ eXIgido, p:Hl('ndo ilHlil'ar o emprego (ltH:'protell'
(lt'Ill ou ::'0 a rI' jle ,ti"a ('atllgorill.

~ 1. ():; l'! qllt·rilll ntm, Sl'I':tO 'fH'riptoH [>(,108 IlI'oP H

l'l'qllt rellt 's. 'ntt'('glll" ao ('OllllllalHluntc (lu nnidlldl' ou
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chefe do estabelecimento militar a que pertencerem, II ins-
truidos com as certidões das habilitações litternrias que
possuirem, attestados de serviços extrnordinarios que ha-
jam prestado e quaesquer outros documentos que enten-
dam poder influir na sua escolha.
§ 2.° Se o requerente for reserv ista, entregará o reque-

rimento ao respectivo commandante elo districto de recru-
tamento e reserva, instruindo-o, a mais, com certificados
do registo criminal das comarcas onde tenham residido de-
pois da passagem á reserva.
§ 3.° Se o requerente já ti ver tido baixa do serviço,

entregará o requerimento ao commandante do districto de
recrutamento e reserva cm cuja área residir, juntando-
lhe, alem dos documentos mencionados nos §§ 1.0 e 2.o,
um attestado do que a seu respeito constar no respectivo
livro de matricula c registo disciplinar, e um certificado
de bom procedimento passado pela auctoridadc adminis-
trativa ou policial da localidade onde estiv r residindo.
§ 4.° O commandante do corpo ou do districto de re-

crutamento e reserva, juntando ao requerimento a res-
pectiva nota de assentos com informação sobre os serviços,
qualidades e aptidões do requerente, caso este pertença à
sua unidade, envial-o-lHL, pelas vias competentes, á 2.· re-
partição da, direcção geral da secretaria da guerra para
que ella o faça chegar á commissão.

Al't. G.o A commissão, examinando os requerimentos,
documentos e informações, verificará se os requerentes
reunem as condições precisas para os empregos que pre-
tendem, e a resolução tomada será lançada em acta scri-
pta pelo secretario em livro para tal fim destinado e assi-
gnadu por todos os membros pr sentes.
§ l.° O secretario regista,rá em livro apropriado os no-

mes, postos corpos ou situações dos requerentes, as con-
dições ti, que satisfaz m, a natur za da pretensão, a resolu-
<;âo tomada pela commissiio c, mais tarde, o ulterior destino.
§ 2.° O livro a que se refere o paragrapho antecedent.

servirá de base para, a gundo modelo analogo, ~e organi-
sal' a lista que tem dt'l sei' fornecida, quando algum em-
prego tenha de 1:11'1' preenchido por sargento, e da qual de-
vem minuciosamente constar todos os elementos precisos
para (lue pOSSe. fazer-se uma boa e equitativa escollu i.

~ :i.<> A r >solução da connnissão, relativamente ti, cada
requ r nto, será commuuicada à ~.a repartição <ln direcçào
geral da secretaria da guerra e ,t estação por onde uquelle
requereu.
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Art. 7.° Os sargentos classificados para empregos de
uma determinada categoria poderão ser providos em em-
pregos de categoria inferior, quando assim o requeiram.

Art. 8,° Será riscado da respectiva classificação o sar-
gento que, depois de classificado, soffrer punição que o
inhiba de ser readmittido, para o que o chefe sob cujas
ordens servil' deverá fazer a devida communicação á secre-
taria da guerra.
§ unico. Igualmente será riscado o candidato que at-

tingir o limite de idade fixado para o emprego para que
estava classificado.

Art. 9.° Para preenchimento das vacaturas que occor-
rerem nos empreg'os mencionados nos quadros annexos a
ste regulamento, será sempre pedida á commissão a que

se refere o artigo 4.°, por intermédio da 2.a repartição da
direcção geral da secretaria da guerra, informação sobre
"e o provim snto deve recair em individno da classe civil
ou em sargento classificado.
§ 1.0 Quando a vacatura pertencer a sargento, o presi-

dente da oommissão assim o participará á referida repar-
tição, enviando ao mesmo tempo a lista a que se refere o
~ 2.° do artigo 6.°, na qual, por simples ordem chronolo-
gica do deferimento da elas ificação, devem estar inseri-
ptos o;; sarg ntos que n'essa occa ião estiverem classificn-
dos para o seu provimento, a fim de ser presente ao mi-
uist 'rio por onde tenha de ser feita a nomeação.
§ ::?" (~uando nlLo houver candidato militar habilitado.

far-se-ha a devida communicação, podendo entâo a vaca-
tura S r preenchida por individuo ela classe civil.

Art. 10.0 Sempre que for nomeado algum sarzento
para emprego publico, ou se dê o caso provisto no § 2,°
d'este artigo, será feita pelo ministério respectivo a de-
vida participação á sccr taria da guerra, a qual a transmit-
tini à commis ao de classificação.,* I, o O provim nto dos mpregos em sal'g entes será
pl'llneil'o feito provi oriamente por um anno, durant o
q~lal, os uomendos, se estiverem na effevtividade do ser-
\'!~O,ser:~() considerndo como supranumerarios sem ven-
l:IlUelltn nos corpos onde s rviaui. ó dr-pois d' SÜ' pl'ltJ:o;()
t' (lue o nomeado, t:il' pelo S iu proc dim-nto ':l npplicaçã«
se houver tornado mer cedo r R rã dotinitivam nte COI1-
'1 I ' .nr.ma~o 110 o~al', "('lido >ntão passado :'t I'f'~el'va, cago c~-
tPJa Itmda ol.lI'lgado ao, I'vic:o activo, \

~ .2.° ,Quando, por qualquer Cil'clllllstanciil, a llomenção
prOVl"Ol'la ,;f' lIao tornar definitiva, o ::lar.!;nto voltaní .i



La Serie

sua anterior situação, contando-se-lho [lO por cento do
tempo <plC houver I:il\rvido no emprego, mas ficando inhi-
bido de ser novamente clasf'itie:tdo,

Art. 11.0 O presidente da couuniseão enviará á secre-
taria (la gucrra, até ao fim do mez de janeiro de cada
anno , urna l'C'I:H;ãodas vncuturns que sc deram no. diíle-
rentes ministerios (' dos sargl'l!to;; que foram nomeados
para o Seu preenchimento, fazendo tumbem por essa occa-
siào q ualquo r proposta q_ue jlllgur conveniente para o me-
lhoramento t10 serviço a cargo da commissào',

Art. l~.o Os sargentos que, estando no serviço activo,
nas rcservns ou com baixa, forem providos em algum cm-
prego publico depois da publicaçào uo presente regula-
mento, ficam obrigados ao serviço das reservas até COIll-

pletarern cincoenta e dois auuos (Il' idndc.
§ ] ,0 Os que c::;tiverem nas condições dos n,OS 4.°, Ô,O,

6,0 e 7.° do artigo 86,° do regnl: mcnto para a organisa-
çftO das rcaervas do exercito, e bem assim os . egundos
tmrgentus que, embora não tenham o curso da escola ven-
tral de surgeutos, furem approvarlcs no ex.uue n <1'11' :;1:)

refere o artigo \)7,° do mesmo l't'gnlanwllto, poderão ser
nomeados alferes ao reserva, l:j(l a naturezn dos CIlJPl'l'gOS
for eompativcl ('.OlU n dignit1:Hll' ([(' official.

~a instI'HcI:ã,o do requerimento, filie para tal fim fiíle-
rem, o atteHtado do a<lmillistrndol' <lo cOllCl'lho OHbairro, a
que se 1'01'1'1'l' ,t alínea b) do § 3.° do artigo \18,° (lo ('ítado
l'egulallwnto, HCI';Ísllhfitítuido por t1oclllllellto analogo }las·
KiHlo pplo chef(J (la rl'partit;iío OlJ(lú e::,tivp}'('])\ SCl'\"indo.
§ ~," Os I'tll'g!'llIml dI' 1'(.':.;('1'\':\ <pie ('sti\E\n'm (' '('I'\)I'lH10

em prl'g'os Pllhlicos, SltO di"penl4,Hlos (le C01l1pare('('r :is re-
vistas alllllW('S de insp()('f}lLo lU'(' ·pitlltula::! 11,0 !l,O 1,° do
artigo f)H." (lo já. cita(I·) l'!'gnlallH'uto,

S :L" ()f\ tial'g'entos <lne fOl't'lll ]ll'ovi<!os ('Ill ellJ))\'egos
publicos, !jllltndo pln' ill('upll1'Í<ladp Jlhysie:l i'l' ill1J1Os 'ibili-
tarem (k llxen'el.o., s' hOllV('J'l'lll direito ;í l'l'fOIlIl:l mili-
tar, I' po\' pUa optarem, RPl'-lltt:. !ta ('ontado, }>,ll':t a fi.'a-
(~ão do l'P<ipedivo v('ncillll'll(O, o tcmpo ele ,el'\'i<;o activo
(1IH' tiv(,l'em, H('rpi:leil1o ('Olll rJo pOI' l' ntn 110 tl'lllpO l'1ll
que e.'pr(·Cl'am () 1'111[ln'go. Kp optan'lII pela: ))()f'it'lltU,:LO
a que o l'1ll111't.lg'1l lhet; <ln (lil'l'ito, ~em() aha(iclos ao l'fr .
divo do 1','('1' 'ito,

Al't. W,o O" :argl'lltoK l'pfol'llla<los, qnc fOl'l'lll pl'ovi<1os
em ('1I1JlI'('gOi:J )lllulil'()l:l (h'poi,; da publica 'ao <lo pl'C.' '1lÍl'

I'l'gulallll'n(o, (·ontin\l. rito n ))('rtl'lll'Cr :'Ls l'l' pl'di 'a 1'0111-
paultias, ma::; 'cm direito :t Vl'llcinll'nto nl"llIl\ pUI' l·lIas



1 • Scrie OIWE~I DO EXERCITO N." 20

desde a data da apresentação no ministerio ele quc depe n-
der o emprego.
§ único. Quando, por qualquer nircumstanci.r, deixa-

rem de exercer o emprego, regressarão :'ts suas tompa-
nhías, c terão direito a receber , de futuro, o vencimento
de reforma que correspondar ao seu tempo de serviço
activo, acresc ntado com 50 por cento do t 'mpo quc S0r-
viram no cmpr -go.

Art, 1-1-.0 (trnusitorio). Os sargentos cla~sijj("a<los em
harmonia com as disposições elo regulamento de 27 de
agosto de 1884, que pretenderem I:'c1' clussificndos parn
algum dos {'mpregofl mencionados IIOS quadros IlIllICXO::s au
presente reg ulamento, para o qual r-unam as precisas
condições, assim o deverão requerer dentro do praoo de
tres mezes, contado da data da sua puolicação.

Art. 15.0 (transitnrio). Os sargentos que estão exercen-
do empregos publicos , para que furam nomeados ao abri-
gu da curta de lei de :-!(j ele junho d« 1883, poderão ser
nomeados alferes üe reserva, I\C estivorem nas condições
mencionadas no § 1.0 do arligo 12.0 !l'pstp regulamento ('
:~s~im () r -quererem no pt'aso de tr H mezes depoi: da sua
]lU hlic'H;ão.

Art. 10.0 (transitorio). Para os efícitos d'cstc J'(.~ula-
men to, o curso da escola central d(' sargentos ereado pelo
regul.uuonu, de I(j de julho de I tI!)(j poderá ser substi-
tuido pelos cursos da !'la",sl' dI' .al'gelltus estaocleci(lús pe-
los rt'g'ulalllclltO:-l de 22 de dezembro dc 1870 (' )oi ue t'e-
"PI'pil'U, 11 dI' julho e I () de ago;;tf) de lkH8, ou )wlo (0)'-

cuiro CUI'SO a <pie til! l't'j"l'e o <ll'tigo 2.° (lo )'cO'ulamellto
(le 2;') a, outubro (le 1~0:3, I' bt'lll assilll () R('gll~l!l() ('ur~o
da' actua's ';;e01:l' r 'uu('ntaps jh'lo SPg'UIl!lO ('III'SO a Ijue
"C referc o rl'g'ulameltto de 2:) tI(' outubro de 1i:!!li3.

Al't. 17." (tl'allsitorio). Os sarg nt!}s que' tiverem Jla~sa-
(lo :i l' ,{,J'\',t ou tido bl1ixa Ilnt('riorlllcnlp ,t puLli(';u;ao do
j1t'PSl'lltc regulam 'llto, pod rito S('I' cJassiti('a<lo~ JJaI':t CIlI-

}H"g'O, publi (\~ s, atisfaz 'I!llo :1" ('ondiC;õcs <.... igielas, l'C-
querer lU a t IlljHl (} , lI<LO ser excI·dillo () Pl'afiO marcacl!)
)]0 n.O a.') (lo artj ..l'(, :1.

.\I·t. I. .0 P 'lo prl' ('11ft. 1'0gnla1l1clIto lica clerogaclo (I

rl"guIam ato (1 :!7 (1 :1g'U"to fIe I ,,-.; L
.Paço, (:m. 1!J li Ulltu uro de I! tOO. =- RI'II('.~/o Rodol/lfw

flllltzt R/hul'o. • h,tI, 1/' .11óm'!') rI(, Campos f{('III';'1I1I'.I'
A 118111110 dll.A;,,:,~( :11/(17, "Ie Llliz Alli/lr.~t() l:illl(Jdtl J>;n \
ln A 1/1011/1) J "-/,1'( I/'(( rft! 1111.1'(( .fuí'io II/fl/'cel !PlO A rl'oyo ~
Jo.6 C/oIIII(h " j I, /' Í!'" rlus 'w tos.
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2.°_ Secretaria d'estado dos negociosda guerra-Direcção geral- 5.a Reputiçio

Declara-se:
1.o Que as rações de pão fornecidas pela manutenção

militar no mez de maio ultimo saíram a 37 róis.
2.0 Que as rações de forragens fornecidas no mesmo

mez saíram a 276,40, sendo o grão a 227,36 e a palha a
49,04.

Luis Augusto Pimeniel Pinto.

Está conforme. =0 director geral, Francisco Higino Cra-
veiro Lopes} general de divisão.



EDIÇÃO DA REVISTA MILITAR

SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOCIOS DA GUERRA

15 DE DEZElrBRO DE 1900

ORDEM DO EXEROITO
(1.1 Serie)

Publica-se ao exercito o seguinte:

1. o -Decretos

Secretaria d'e lado do negociosda guerra-Direcçã, geral- P Reparlição

Tornando- e necessario, para a construcção da cozinha
do quartel do regimento de cavallaria n.? 7 em Aveiro,
proceder á expropriação d 1:199 metros quadrados de
terreno de lavradio pertencente ao dr. Julio Augusto Hen-
rique , sito na freguesia de Vera Cruz, concelho de Avei-
ro, distrieto de Coimbra, constante da planta parcellar
que fica junta ao presente d creto ; e usando da faculdade
concedida ao meu gov mo pela carta de lei de 11 de se-
tembro de 1 90: hei por bem d clarar d utilidade pu-
blica c urgente a expropriação do indicado terreno, para
a construcção da cozinha do quartel do mencionado regi-
mento,

O ministro e secretario d'estado dos nego cios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 2U
de novembro de 1900.=REI. =Lttiz Attgu.sto Pimeniel
Pinto.

Secretaria d'e tado do. nrgoeio da guerra-Direcção geral- P R~parliçio

Tornando-s n cessario, para alargam nto da fabrica de
pólvora sem fumo em h lia , proced r á expropriação de
605 metros quadrados d terr 'no com duas oliveiras, per-
tencent s ~1.vi cond essa do Vali d lobredn, sito na fro-
guezia do B ato, cone lho d» Lisboa constante da planta
pare llar que fica junta c o pr ente d creto ; e usando da
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faculdade concedida ao meu governo pela carta de lei ele
11 de setembro de 1890: hei por bem declarar de utili-
dade publica e urgente a expropriação do indicado terre-
no, para alargamento da fabrica de pólvora sem fumo.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 29 de no-
vembro de 1900. = REI. = Lttiz Augusto Pimentel Pinto.

Secretaria d'estade do negocios da guerra-Reparlição do gabinele

Tendo a expcriencia demonstrado a necessidade de al-
terar a organisaçâo e attribuições conferidas á commissão
superior de guerra pelo decreto de 23 de dezembro de
1800, de fôrma que ella fique meram nte consultiva, pas-
sando para outras entidades a execu ·ão dos trabalhos e
estudos que por aquelle decreto lhe foram commettidos;

Considerando que a elaboração dos planos de operações
e os trabalhos da preparação da gnerra incumbido à com-
missão superior de guerra cabem, por sua natureza, li di-
recção geral do serviço do stado maior;

Coneiderando que os estudos e trabalhos relativos a
fortificações e a vias de commnnicação podem tornar-se mais
uteis e proticuos quando affcctos a commissões e I' cia s,
independentes entre si e apenas sujeitas ú secretaria de
estado dos neeocios da guerra:

Hei por bem d cretar O s guinte :
Artigo 1.0 A commissão superior de gu rra é d stim da.

a. dar parec r em ultima instanciu sobre os a surnpt que
digam respeito :í defesa e 1\S in titni 'o 8 militar do paiz
e que, pela elevada importnncia, o mini. t1"O da eu 1'1'a
julgue conveniente subrn 'tter :" suu <tpr cia .ao.

Art. 2.° Hao creadns junto da secr tariu d' tudo dos
negócios da ~llerra as seguintes commis OC8:

a) Commisaão das fortifica 'OPS do reino;
b) Commissão militar dos ('aminhos li ferro ;
c) Commissão militar dOR te1t'geaphos.
Art. 3.° J\ commisaão dus forLifiea'õ do reino om-

pcte :
a) O estudo tcchnico . do plano g rnl da fortifica -õcs

d« Lisboa o do 'lua squer fortil1'a<;u s qUl haja a con~-
truir no paiz, bem como do aprov(·itam nto elas i tell-
tp!! ;

b) O atudo (l reda(' 'i\o dns baRcs (f 'ral'''; rclativ3ti «

p1'oj tos d obrnt! d fortific:H':w;
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c) A consulta, tanto sob o ponto de vista da economia
eeral como da applicação ao terreno, dos projectos elabo-
rados s gundo as ba es a que se refere a alinea anterior,
depois de examinados e informado pela direcção geral
do serviço de engenheria;

d) A escolha e especificação do material de engenhe-
da e artilheria ele tinado ás differentes obras de fortifica-
ção, tomando por base os typos fixados pelas estações com-
petentes para a constituição elos respectivos parques de
praça e itio;

e) A reda ção das in trucções para os reconh cimentos
militar s relativos a fortificações ;
f) A con ulta sobre o traçado de quaesquer vias de com-

municação projectadas na zona de terreno sob a acção das
fortificaçõc ;

g) A con ulta obr todos os assumpto que se referi-
, III li delinutaç] o c d nuarcaçâo da zona das fortificações
e das zonas de servidão militar;

li) O tudo de todos o demais assumptos technieos
relativo a fortificações que, pela secretaria d'eatado dos
negocies da guerra, jam mandados subruett 'r no seu
exame.

Art, 4.° Á commissão militar (los caminhos de ferro
compete :

a) O .studo do aproveitamento, iob o ponto de vista
militar, da' linhas f rrea existentes e das modificações
(pt n' lia convirá fazer 1ll tempo de paz, ou só em
t rupo de gu rra, para tirar da rer] fcrro-viaria do paiz
a iuaxima vantagem m campanha;

b) , tudo da modificaçõ« que convirá fazer no ma-
t ·rial circulante cm tempo de paz, ou ter preparadas
pa.ra rcalisnr m em tempo le gu na;

c) tu lo d, . d '.trui~õ que s rá convcniont fazer
em tempo de guerra m det rminadas obras de arte ou
troços de via f 1'1' a, do meios que devem estar pre-
parado para de prompto s r 'ali 'ar ln s 'as destruições ;

d) O . tudo da orgunisaçào que dov s r adoptada para
o serviço do caminhos dl' ferro m campanha, incluindo
a do r spectivo 11 fi oal ;

e) A l1tuor:H~':o d um r guiamento d tr:msport s mi-
litare 'cm " miuho d f, no, tanto lU t mpo de paz '(lUlO
no <1 guerl'a'

f) A con ·u1ta obr o proj cto d nova,; via de com-
lllunicar;ào que po~ mn t l' importallcia . oh o ponto de
vi ta milital';
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g) A redacção elas instrucçôcs para, os reconhecimentos
militares relativos a caminhos ele ferro;

h) O estudo de todos os demais assumptos technicos
relativos a caminhos de ferro, que pela secretaria d'es-
tado dos negocies da guerra sejam mandados submetter
ao seu exame.

Art. 5.0 Á com missão militar de tclegraphos compete:
a) O estudo do aproveitamento, sob o ponto de vista

militar, da rede telegraphica civil, das linhas telegraphicas
dos caminhos de ferro e de qllaesquer outros meios de
transmissão existentes, e das modificações que convirá fa-
zer n'essas redes em tempo de paz, ou só em tempo de
guerra, para tirar d'ellas a maxima vantagem em campa-
nha;

b) O estudo da organisaç'ão que deve ser adoptada para
o serviço telegraphieo eID campanha, eomprehcndendo as
linhas do estado e as das compauhias particulares, e bem
assim a organisação ao respectivo pessoal;

c) O estudo do aproveitamento da telegraphia sem fios
em campanha;

d) Promover os neeessarios accordos entre os ministérios
da guerra e das obras publicas, commercio e industria,
e as companhias particulares, para a prompta e offlcaz
ligação das linhas civis com a rede militar;

e) A consulta sobre O projecto de novas linhas telogra-
phicas que pos::;am ter importancia sob o ponto de vista
militar, e sobre as propostas do inspector dos tolegra-
phos militares relativas ao estabelecimento de novas s-
tações na rede optica do paiz, de novos postos s 1113..pho-
ricos ou de novos ponibaes militares, ou ácerca do mate-
rial de aereostação ;

f) O estudo de todos os demais ussumpto teclmicos
relativos aos meios de communicação referidos nas alin ':1

anteriores, que pela sccrctariu d'o tado dOA negocies da
guena s 'jam mandados submcttcr ao seu c.cmne,

Art, G.o A commissão superior de guerra se1'1\ presi-
<lida pelo ministro da guerra, e pnssará a ter como vo-
gaes:

a) Os officiaes do ex rcito activo que tiverem sido mi-
nistros e secretarios <1' estado dos nego cios da guerra;

b) O director geral <la secretaria da gu rra ; •
C) O dil'l'ctor g ral da marinha;
d) O general commandante da 1.~ divisão militar;
e) O major g<'noral ela armada;
f) O COlUllll\ndallte da escola do '. ercito ;
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9) Os directores gemes dos serviços do estado maior,
de engenheria e de nrtilheria ;

li) Os presidentes das commissões de aperfeiçoamento
da: armas de cavallaria o de infantaria;
i) Um official superior da armada, um do quadro do

serviço do estado maior e um ele cada uma das armas do
exercito;
j) O director da escola e serviço de torpedos;
k) O inspector das fortificações de Lisboa;
l) O inspector dos telegraphos militares.
O secretario será o chefe do estado maior da direcção

geral do serviço do estado maior.
~ 1.0 O vice-presidente será o vogal mais graduado

ou, em igualdade de graduação, o mais antigo.* 2.0 Os officiae a que se refere a alinea a), quc jtt
uao pertençam aos quadros activos do exercito ou que
venham a deixar o serviço activo, continuarão, como aggre-
gados, tomando parte nos trabalhos da commissão.

§ 3.0 Podedl ser t mporariamonto aggregado á com-
missão qualquer official para apresentação de algum tra-
balho que o ministro da gucrra julgus digno de ser submet-
tido ao exame da commissão.

Art. 7.0 A commissào das fortificações do reino é consti-
tuida por: um presidonte, que será o director geral <10
servico de engenhería ; sete vogaos, que serão: tres de sn-
'-'cllheria, dois de artilharia, um do quadro do serviço do
estado maior, e Ull,l oflit-ia,l da escola e serviço de torpe-
dos; c mil secretario, officia] ele ngenheria,* _llllico. O inspc~te)l'es do SCl'\·jc;o de ngenhoria e os
Uflil'HWS seu ubordinndo poderão . e r temporariamente
aggrcgados A commis ão, quando esta o julgar nccessario
(! mediante nuctorisaçâo da secretaria da guerra .

Art, ( .0 .A comruissão militar de caminhos de ferro é
constituida : por um pre .ident ,qn será o director gcral
do erviço do e tado maior; onze vogues, que serão: o
eh .fe lIa 3." repartição da direcçao "'eral do serviço do
c::.ta~l() maiol', () cOt1lmandante da companhia dc caminhos
do torro <lo r gimento de I'ltcrenhcria, HIll oflieial <te ca<la
ullJa da~ armlls 'do (!uadt'c) do sCt'\'i<;o do e:stado mnior,
tnl officull do corpo de metlicos lllilitll.t' s um o{Ji'ial uo
corpo d:- ?fliciae, II nt!millistrtl)l~o milita:', um delt'ga<lo
d,\ atlultnt:-ltrar;aQ elo caminho de r,t't'o do estado, e Hill
(lcll'g~do ela dit, 'c<;ao Dacal ela eXpIOt'll<;LLIleloi:l c:Hninhus de
f, 1'1'0; ,'um ecrctario, oflicial d, cng 'lIhel'ia .

•\.rt. \1.0 A cOtllllli' 'ito Illilitnr tl teIl'gral'JlOs é consti-



562 ORDEM DO EXERCITO N.· 21

tuida: por um presidente, que será um offieial general;
sete vogaee, que serão: o inspector dos telegraphos milita-
res, o commandante da companhia de tclegraphistas do re-
gimento de engenheria, um official ele engenheria e outro
do quadro do serviço do estado maior, um delegado da
administração dos caminhos de ferro do estado, um dele-
gado da direcção fiscal de exploração dos caminhos de
ferro, e um delegado da inspecção geral dos telegraphos; c
um secretario, offícial de engenheria.

Art. 10.0 Os vogaes das commissões a que se refere o·
artigo 2.0 não puderão Bel' de patente inferior a capitão.
Os secretarios terão a patente de tenente ou capitão.

Art. 11.0 Os membros das commissões de que trata o
presente decreto serão nomeados pelo ministro da guerra,
pelo ministro da marinha c ultramar ou pelo ministro das
obras publicas, commercio e industria, conforme o minis-
terio em que fizerem serviço.

Art. 12.0 As oommissões a que se refer o artigo 2.°
deverão colligir todos os elementos já exi tentes nas di-
versas estações e que digam respeito ao objecto da ua
missão, solicitundo- os directamente tis repal'tic;ocs milita-
res, ou, por intermédio da secretaria da guerra, Ú outrr s
estações, e bem a sim proporão que se proceda à elabo-
raçâo dos trabalhos que ainda não estiverem feitos e que
reputem necossarios.

Art. 13.0 O serviço das commissões acima mencionada'
poderá ser desemp nhado cumulativamente com o d ou-
tras commissões, nao dando, em tal ca 0, direito a grati-
ficação especial.

Art. 14.0 A commissão superior de gu rrn e as COI11-

missões a que se refere o artigo 2.0 elaborarão nnnual-
mente um relato rio úcerca dos estudos, trubalhos con-
sultas que houverem r 'alisado,

Art. 15.0 As despesas do exp cliente das commi õc
crso pagas pela secretaria da gu na.
Os ministros e secretaries d'e tado aos no ocios \1.

gn rra, da marinha e ultramnr, e das obrai) publica, eOIl1-

rnercio e industria, as im o t -nluun entendido e fa~, m
O' cutar. Pa~o, em 12 de dezembro t1 1\)00. = HEI.
Luiz Augusto Pimeniel Pinto -= Antonio Teixeira de Sou-
sa=Manuel Francisco de Vargas.
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'metaria d'estado dos negocios da guerra-Repartitão do gabinete

Em conformidade com o disposto no § 3. o do artigo 36. o
do decreto COIUforça do lei de 7 de setembro de 1899 :
hei por bem approvar e mandar pôr em execução o regu-
lamento do serviço telegraphico militar, que faz parte
d'este decreto e baixa assignaelo pejo presidente do con-
selho de ministros, mini tI'O e secretario d'estado dos ne-
gocios elo reino, e ministros e secretarios d'estado dos
negocio da guerra e das obras publicas, commercio e in-
dustria.

O mesmo presidente do conselho e ministros e secre-
tarios d'estado assim o tenham entendido e façam executar.
Paço, em 12 de dezembro de 1900.~ REI.= Ernesto Ro-
dolpho Hintze Ribeiro Luiz Augusto Pimentel Pinto =
Manuel Francisco de Va1·gas.

Regulamento do serviço telegraphlco militar,
a que se refere o decreto d 'esta data

CAPITULO I

Da organi nçllo do serviço

Artigo 1.0 O serviços da telegraphia, telephonia, aereos-
tação c pombaes militares estamo a cargo de uma ínspec-
'ao dependente da dir c~'a9 geral do serviço de eng nh .ria
e que se denominará : In~Jl('('ç1i.odos t legraphos militar s,

Art. ~.o 'ao da competencia d'cstn inspceç1to os s rvi-
ços se uintes :

a) A exploração da e 'ta~ões telegraphicas e tel phoni-
ca da fortificaçõea, tabel cim ntos militares, quartais
gcnera e quarteis dos r gimento ou de outras unida.
II 'IS do • rcito;

b) A gu rda, con rvação e p qu na reparaçõos das
linha teIcgl'1l.phicas c t -lephonica mili tares, bem como a
1l10nta~('m das respectiva: e taço ;

~) O proj cto c e timativa da novas linhas t I gt·a.
phica . t 'lcphoni::as militares a con .truir, b m como das
gl'andeti l' para 'Õl' nu xisten te ;

d) O rviço (~a tel gl'apltia óptica militar;
e) O estab leclm nto de communica~õcs acras ; .
j) A con tl'Ucçao, guarda COIl rva~i'Lo do matcl'l'll

<1 "tinauo ao rviç ncim, num !'ado / bem como () es-
tudo r lativo ao ap r~ i o 1lI lltO { 'lIlprt "'o d' material;
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g) A instrucção elo pessoal subordinado á inspecção.
Art. 3.° A inspecção dos telegraphos militares compre-

henderá :
Um inspector;
Um sub-inspector;
Quatro chefes de secção;
A secretaria da inspecção ;
Os deposites de material;
As officinas;
Duas escolas de ensino telegraphico;
Os pombaes militares.
§ 1.0 O inspector será um official superior do estado

maior de engenheria com residencia em Lisboa.
§ 2.° O sub-inspector será. um capitão do estado maior

de engenheria com residencia em Lisboa.
§ 3.° Os chefes de secção serão capitães ou subalternos do

estado maior de engenheria com residencia, cada um, na
séde do quartel general da respectiva divisão militar. Os
chefes de secção da 2.& e 4.a divisões deverão accumu-
lar este serviço com o elas inspecções de engenheria das
mesmas divisões.

Art. 4.° A execução dos serviços de telegraphia mili-
tar, emquanto no regimento de engenheria não for organi-
sada uma unidade de telegraphistas de praça, especial-
mente destinada a estes serviços, será levada a effeito pelo
pessoal seguinte:

a) A exploração das atações telegraphicas e t .lepho-
nicas das fortificações e estabelecimentos militares c da
rede optica militar do pais, a montagem de c taçõ s, e
bem assim a construcção, reparação, guarda e con erva-
ção das linhas telegraphicas e telephonicas re p ctivas,
por praças da actual companhia de telegraphietas do r -
gimento de eng nheria ;

b) A exploração das stações dos quartéis generaes e
quarteia de tropas, por praças dos differ nt s regimento

CAPITULO II

Das attrlbulções do Inspector, sub.IIIS)lcctor e chere. de sccçllo,
c da organl8a\,1\0 da eeretaría

ECÇÃO I

Das attrlbuiQões do inspeotor

Art. 5. n insp ctor elos telegrnpho militares é r 8-
ponsavcl, para com a direcção geral <lo rviço d cng·
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nhoria, por todo o material e pela execução dos serviços
technicos a cargo da mesma inspecção; e para com os
commandos da divisões militares, pelo serviço telcgra-
phico propriamente dito.

Compete-lhe designadamente o seguinte:
1.° Propor á. direcção geral do serviço de engenheria a

nomeação do sub-inspector e chefes de secção.
2.° Requisitar ao commandante do regimento de enge-

nheria o pessoal das estações telegraphicas das fortifica-
ções e estabelecimentos militares, bem como das estações
da rede óptica militar do paiz.

3.° Nomear, nos termos da alínea b) do artigo 22.°, as
praças que deverão constituir o pessoal das estações dos
quarteia generaes e dos quarteis de tropas, ou preencher
as vacaturas occorridas no mesmo pessoal.

4.° Propor á direcção geral do serviço de engenheria a
composição dos quadros do pessoal que deverá servir as
estações telegraphicas dos quartéis generaes, fortificações
e e tabelecimentos militares, bem como do pessoal das
estaçães da rede optica militar do paiz.

[),° Organisar os plano dos exerci cios geraes de tele-
graphia óptica a que se refere o artigo 51. 0, dando conhe-
cimento ás respectivas auctoridades militares, nos termos
do § 2.° elo mesmo artigo, dos dias em que estes exerci-
cios devem ter logar.

G.° Inspeccionar as estações e os cdificios a cargo ela
inspecção.

7.° Apurar ai'! responsabilidades elo p ssoal das estações
nas faltas que occorrcrem llO ierviço , punindo-as d .ntro
da sua competcncía .

•0 olicitar o concurso da auctoridads competente da
dirocção g ral do correios e tclegraphos para o apura-
mento das faltas a que se r fel' o numero anterior, quando
e ta tenham legar em uma estaçao"l'ivil.

\).0 Propor à direcção geral do serviço do engenheria o
o~tabel eim nto de novas linhas tel graphicas ou tolepho-
nicas, d novas ta~ues para a rede óptica do paiz , pos-
to 'llluphol'ico' ou pomba s militar s, e bem assim quaes-
qu '1' nltern<;õ s na r de xistente.

10. o .Mandar 'laborar pelos chefes d s cção, !lOS termos
do. artigo :3ti.o e 6:?o, os projectos da' novas linhas n es-
tabelecer .011 pomba s a construir, promovendo, logo que
estes pl'O~ cto sejam approvado superiormente, qlw se
proccdu a sua C_"eOIlf'lO li cundo as 1)1', cripções dos ar-ti ') - (I 6'> ° ), hIgOH .) I. o w. uo presente regulumento.
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11. o Propor á direcção geral do serviço de engenheria
as grandes reparações a executar nas linhas ou edifícios
a cargo da inspecção, enviando as respectivas estimati-
vas.

12.0 Requisitar ao commandante do regimento de enge-
nheria os guarda-fios para o serviço de guarda e repara-
ção das linhas.

13.0 Fazer substituir immediatamente os artigos de ma-
terial distribuídos ás estações e pombaes, quando estes ca-
reçam de concerto ou se inutiliseru.

14. o Propor á direcção geral do serviço de engenharia
a acquisição do material para deposito, bem como a subs-
tituição do que se tenha inutilisado em serviço.

15.0 Mandar proceder ás reparações necesssrias do ma-
terial em deposito, e prover á sua conservação.

16. o Fornecer aos chefes de secção os artigos de con-
sumo ordinario para os serviços das estações c os de expe-
diente para todas as estações das fortificações e esta bole-
cimentos militares que não tenham fundo para despesas
diversas.

17. o Mandar verificar nas officinas se as causas das
avarias nos upparelhcs telcgraphicos, telephonicos ou opti-
cos foram accidentacs ou devidas a negligencia e falta
de cuidado do pessoal.

18.0 Rcmetter á direcção geral do serviço de enge-
nlieria :

a) A nota das alterações mcnsaes qu haja no material
a cargo da inspecção i

b) Um rclatorio annual de todos os serviços a cargo da
mesma inspecção.

SECÇÃO II

Das attrfbuíções do sub-inapeotor

Art, G.o O sub inspector aos tclogrnphcs milknres suo ti-
tue o inspector na sun nus ncia, auxiliando o em todos
os serviços fi seu cargo; exerce as funeço s de chefe da
secretaria e do director das officinns, competindo-lhc , pelo
que respeita a SLe ultimo serviço:

·a) Fiscalisar todo o trabalho ;
b) Propor fi ncquisição do material c os Jll .lhm-aruontos

<lue julgar indiepcne.wcis ;
c) Propor a substi tuição do peseoal, quando o julgar

11 .cessario.
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SECÇÃO III

Das attribuições dos chefes de secção

A rt. 7.0 Os chefes de secção são responsaveis para com
o inspector pelo exacto cumprimento dos deveres do pes-
soal que serve sob as suas ordens, cumprindo-lhes desi-
gnadamente o seguinte:

1. o Inspeccionar as estações, postos ópticos e pombaes
da sua secção, por iniciativa própria, ou quando superior-
mente lhe for ordenado.

2. o Providenciar em tudo o que seja necessario ao bom
funccionamento do serviço a seu cargo,

3.° Remetter men almente ao inspector as partes de ap-
parelhos c mais documentos a que se refere o n. o 8.° do
artigo 2G.o, que lhe tenham sido enviados pelos chefes
da - estações.

4. o Fornecer ás estações os artigos de consumo ordina-
rio e os de expediente para todas as estações das fortifi-
cações e estabelecimentos militares que não tenham fundo
para despczas diversas.

5. o Elaborar os proj ctos de novas linhas a construir,
bem como das grande reparações a realisar nas linhas
existcnt s, nos termo do artigo 38.0

6. o Dirigir os exercícios de telegraphia optica 11 que se
refere o artigo 51.0

7.° Conservar sob a sua responsabilidade os artigos do
depoaito geral que lhes forem entregues, para proceder de
prompto ás substituições precisas nos casos d avaria nas
estações da sua ecção.
§ unico. Os chefes de secçao da 1.a e 3.a divisões milita-

re t -rno a seu carao as escolas de telegraphia respecti-
vamente montadas em Li boa e no Porto.

ECÇÃO IV

Da secretaria da inspecção

Art. .o O:; serviço da ecr taria <la insp • '~ao serão
aese~llpcllhado , sob adir '<;1l0 do sub-in pector, por um
nrchivista (uhnoxurif ou alferc I' formado), um aegundo
.argcnto e quatro primeiros ('aoo .
§ 1.0 r 'ao havendo archivi 'ta, SCl'aO as suus funcçõcs

dpscmp Ilhada pelo 'egnndo ~arg nto.
s :.?O O segundo sargento c dois dos primeiros cabos, :\

que c r fere u 'te artigo, d isemp 'Ilharão cUlllulativamente
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o serviço da estação telegraphica estabelecida na séde <la
inspecção.

Art. 9.0 A escripturação de todos os serviços da inspec-
çfio será feita nos livros seguintes:

a) Livro de' registo da correspondencia expedida, orga-
nisado segundo o artigo 266. o do regulamento geral para
o serviço dos corpos do exercito;

b) Livro da carga do material telegraphico;
c) Livro da carga dos artigos de mobília e utensilios;
d) Livro de contas correntes do material adquirido c .

concertos;
e) Livro de contas correntes dos artigos de consumo 01'-

dinario adquiridos e distribuidos;
f) Livro elo pessoal;
g) Livro de matricula dos pombos correios;
h) Livro de registo ela correspondencia transmittida por

pombos correios.
Art. 10.0 Todos os livros e proc 'i)SOS findos, bem como

os documentos a que se r fero o n.? 8.0 do artigo 26.°,
serão guardados no archivo da secretaria.
Art. 11.0 Todos os livros terão termo de abertura e

encerramento, e as paginas serão rubricadas pelo inspe-
ctor.

Art. 12.0 Os processos elo serviço telcgraphieo serão
organisados por estações.

CAPITULO III

Dos deposltos de materlal c oíflciuns

Dos depositos de material

Art. 13.0 Os depositas da inspecçâo a verão compre-
hender todo o mal rial c artigos do expediente de con-
sumo ordinario a fomccor üs secções para o serviço das
estações telegraphi 'as e tcll.'phonit:as c postos da r d . op-
tica militar do paiz , para a cons rvação de novas linhas e
l'epal'<1ção das existentes, e bem assim parlt o serviço de
nerooetnção dos pornbaes.

Art. 14.<>A guarda e conscrvaçao d todos os a,l'ti"'oc;
dos d 'positos scrã confiada fi um fi '1, ~nrg nt ou cabo do
regimento de ng nhcria ou praça reformada que t mlia
'P .rtcncido fi esta arma, proposto pelo inspector.
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SECÇÃO II

Das officinas

Art. 15.0 Na séde da inspecção haverá offieinas desti-
nadas á reparação dos apparelhos telcgraphicos, telephoni-
cos e opticos, bem como á manufactura de pequcnos ac-
ce: sorios telegraphicos e de signaes.

Art. 16.0 O pessoal d'estas officinas será constituido por
praças do regimento de engenheria, no numero que for
julgado nece sario para a execução do trabalho, requisita-
das ao commandante do regimento, pela direcção geral elo
serviço de engcnh ria, sob proposta do inspector.
§ unioo. Quando no regimento não haja praças habilita-

das para o serviço das officinas, serlio, para este effeito,
contructados pelo inspector artífices civis, medianto aucto-
risação nperior.

C.\.l'ITULO IV

no orvíço telegrllllbieo eleetrleo, telephouíeo e optíco

Do pessoal das estações

Art, 17.0 O pessoal da estações tclcgraphicas será
composto, nos termos do artigo 4.0:

a) Na' forfiticações e estabelecimentos militares, por
pra<;as do regimento de engenheria ;

l)
T' ,

) ~ o:, quarteie g meraes, por segnndos sargentos, ca-
bos ou soldados ti qualquer dos regimentos das respecti-
va divisõea militares;

c) ~ os quartei , por segundos sargentos, cabos ou sol-
dados das respectivas unidade s,

~ 1.0 Quando o r gimento de engenheria, por motivo
de serviço especial ou por ter de receber instrucção na
eacoln pratica, nau possa fornecer P ssoal para todas as
cs~:!(;o'5 a que se refere a alin a a), serão as vagas preon-
chlllas por pra('as de outro regimentos, devidamente lia-
bilitada '.
§ :?.:' Ignahnentc pod '1'11.0 ser collocados teleg-l'aphistas

do rognuento tI\' engcnh erin nas estacões a que se referem
as. a_linea:; b) e (.), q uando as COllV nicllC'ias do serviço o
·xlglrcm.
A rt. 1 .0 O pessoal das stações telogmphieas de-
nd ·r:\ do in:poetor dos t 'lcgl'aphos militar s directa-
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mente, ou por intermedio elo respectivo chefe ele secção, cm
tudo o que diga respeito ao mesmo serviço.

Art. 19.0 O quadro do pessoal das estações dos quar-
teis generaes, das fortificações e dos estabelecimentos
militares serd fixado pela direcção geral do serviço de en-
genheria, sob proposta do inspector dos telegraphos mi-
litares.

Art. 20.0 O quadro do pessoal das outras estações sedo
composto de tres praças, das quaes a mais graduada ou
antiga será chefe da estação.
§ unieo. Para occorrcr ás vacaturas ou iinp dimentos

do occasião, haverá em cada regimento, pelo menos, duas
praças, devidamente habilitadas.

Art. 21.0 O recrutamento do pessoal para o serviço te-
legraphieo, a que se referem as alin as b) O· c) do ar-
tigo 17.p, deverá ser feito de entre as pra~'as que saibam
ler, escrever e contar, com bom comportamento, que te-
nham tres mezcs de serviço effeetivo, e ás quaes falte,
pelo menos, um anno para passar ú reserva ou ter baixa
definitiva.

A rt. 22.0 A nomeação elo pessoal das estações telegra-
phicas militares, bem eomo o preenchimento das vacatu-
rns, será feita de entre as pra~as devidamente habili-
tadas:

a) Nas fortificações e estabelecimentos militares, pelo
com mandante do regiro nto de engenheria, sob proposta
do inspeetor ;

b) Nos qunrteis gcneraes e nos quarteie de tropas, p lo
inspector elos tolegrnphos militares.

Art, 23,0 As praças empregadas nas estações dos quar-
teis de tropas serão dispensadas do todo o , rviço d
escala e das formaturas, dev ndo, porém, comparecer,
quando de folga, ás formaturas do recolh 1', rancho, PI' t,
revista de roupa, revista geral de saud , parada cIPmis a
e a todas as formaturas gemes.

SJ~(;çXO J [

Do serviço das estações

Ar-t, 2-1.0 O serviço das ostaçõ ~s do quarteie de tropas,
dos quarteia genel'lles, das fortilicl1<,'(jcs o da éde ela in -
pec)a0 será permanente, e o das rHtaçõ 's dos cstabel ci-
mentos militares, será limitado As horas cm que estes c:;-
tab lecimcntos estiverem abertos.
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Art, 25,0 Os telegraphistas das estações farão serviço
por escala, sendo nomeados pelo respectivo chefe, e en-
trsndo á hora em que se rendem as guardas nas estações
permanentes, e á hora em que começa o expediente nas
estações de serviço limitado,

Art. 26,0 O chefe de estação é responsavel pelo exacto
cumprimento dos deveres do pessoal que serve sob as suas
ordens, bem como pela conservação do material e artigos
de mobilia que lhe catá confiado, competindo-lhe designa-
damente:

1.0 Aseistir diariamente á rendição do serviço, passando
revista a todos os apparelhos e mais material, e verifi-
cando se ha alguma avaria na linha ou na estação,

2, o Vigiar o serviço do tolegraplrista de dia, instruindo-o
no cumprimento do mesmo serviço,

13,° Apre entar- e na estação, logo que a sua presença
seja reclamada pelo telcgrnphista de dia, a fim de tomar
conheci mento de alguma occorrcucia oxtraordiunria.

4, o Proceder promptamente ú reparação de qualquer
avaria que tenha legar nos apparelhos ela estação, quando
isto seja possível, e, no caso contrario, dar d'ella participa-
ção immediata ao chefe de secção, a fim d'este tomar as
providencia necessarias.

:),0 Mandar quc o guarda-fios, quando os haja sob as
~\Uas.ordens, proc dam Ú rcp!ll'a~flO de qualquer pequena
avaria que reconheçam ter legar nas linhas 0, nâo sondo
possivcl, dar d'e:;sa occorrcncia immodiatu participação ao
chefe de secção.

G.? Requisitar mensalmente ao ch ..fe c10 SCC~fLO os arti-
gos de consumo crdinario de que carecer pan\ o serviço
da sta<;âo, e bem a .sim os de ex!, edi nte, quando este
<leva ser fornecido pela inspecçâo.

7, o Rcqui sitar mensalmente os artigos de expediente
ncccs arios para O serviço da estação aos conselhos admi-
nistrntivos ela fortificaçõe e estabelecimentos militares
que {pilham fundo para despesas diversas, devendo estas
r qui i\(}cp!' rubricadns pelo chefe de s 'CÇfLO,

8," HCIlll'ttt:'l' mensalment AO chefe de ecS'ão os ohje-
cto dc consumo {IUO 1)010 seu stado ntw tiverem U!'l>liea.~ fi .' ,{:ao, a ta I' ·ttl'1Hll d,):; appal'clho com 08 originaes dos
(le~pllc)tO trallsmitticlu::l e o duplicados dos recebidos,

U.o 'ou 'cl'var na e tll~:~f), 'cmprl cm (lia, n l'scriptura-
\::LC) do mapp~, dus apparclhiJs, mobília I' mais objo?tos A
na re pOllsabtlHladc, a li ·ta das sta~ÕI'f\ telegraplllcas ('
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telephonicas com que pode corresponder-se, e o mappa,
das linhas e estações militares ligadas á rede civil.

10. o Proceder nas estações de serviço central á explo-
ração de todas as' estações que com ellas se correspondem,
pedindo communicação directa ás intermedias.

11. o Nomear diariamente os guarda-fios que devem en-
trar de serviço ás linhas, nos termos do artigo 44.0

Art. 27.0 O telegraphista de dia é inseparavel da es-
tação, salvo o caso especificado no n.? 3.° d'este artigo,
e responsavel para com o chefe pelo asseio da estação,'
conservação dos apparelhos e mais material, cumprindo-
lhe designadamente o seguinte:

1. ° Verificar, ao entrar de serviço, o circuito e passar,
com o chefe da estação, revista aos apparelhos e mais ma-
terial, apresentando-se em seguida ao official de inspecção
ou de dia.

2.° Não permittir a entrada na estação a pessoas estra-
nhas ao respectivo pessoal, quando não vão em serviço.

3. ° Receber todos os despachos que lhe forem offcr cidos
e entregai-os, mediante recibo, ao destinatario ou ao indi-
viduo incumbido da recepção da correspondencia, não
devendo afastar-se da estação mais do que o tempo ne-
cessario para este effeito.

4.° Transmittir ao seu destino os telegrammas que lhe
forem apresentados, com a assignatura da auctoridades
que na estação respectiva estiverem auctorisados a expe-
dil-os, passando d'elles recibo com indicação das horas a
que lhe foram entregues.

5. o Dar communicação directa ~\s estações com qu se
corresponde, sempre que lhe seja pedida, sem de modo
algum interceptar os despachos em transito.

G.o Guardar segredo absoluto sobr o assumpto dos te-
legrammas que receber ou transmittir.

7.° Abster-se de travar dialogo com os seus correspon-
dentea, durante a tran mi sao dos despachos, u de apr -
ciar por qualquer fórma o modo como ellcs cumprem o
serviço.

8.° 'ubordinar-s a todas as exig ncias dos seus cor-
respondentes, na occasião de dar o eJ/tendido do d 'spa ho,
por mais exageradas que lhe pareçam.

H.o Rubricar a extrcmidado da fita do apparelho quando
entregue o serviço ou quando tenha de "1' renovada, com
a indicação da data e hora 111 que i to t v lognr, pro-
c~d ndo de igual forma na nova fita ond continuar o 'e1'-
viço.
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10.0 Rubricar as duas pontas da fita, quando esta se
partir, com indicação das horas em que a occorrencia teve
logar, fazendo d'isto menção na parte do apparelho.

11.0 Conservar sempre os apparelhos em bom estado de
funccionamento e regulados para correntes mais fracas do
que as ordinárias.

12.0 Receber as explorações a que se refere o n.? 10.0
do artigo 26.0 d'este regulamento, e explorar as estações
com que se corresponde directamente, registando o resul-
tado na parte do apparelho.

13. o Não permittir a pessoa alguma estranha ao pessoal
telegraphico o uso dos apparelhos para correspondencia,

14.0 Reclamar a presença do chefe da estação, no caso
de avaria ou r conhecida falta de attenção elos seus cor-
respondentes, fazendo d'esta occorreucia menção na parte
do apparelho.

15.0 Escripturar a parte do apparelho, nos termos do
artigo 28.0

16.0 ColIocar as linhas em communicação directa ou com
a terra nas estações de serviço não permanente, quando
e tas fecharem, conforme forem de duas ou de uma direc-
ção.

17. o Fazer todo o serviço dos apparelhos telephonicos
nas estações em qu' os haja installados.
1 .0 Participar ás estações com que estiv r em corres-

pondencia, para conhecim ento das auetoridades competen-
te::;,. os casos d ineendio ou outros que possam pôr em
pcrlgo a segurança do edifício em que estiver installada
a cst:tção, tr~ta.ntl() em seguida de pôr a salvo o material
e artigos maIS Importante .

Art. 2 .0 A parte do apparelho, a que se refere o ar-
tigo ant 'rio!", dev r:t conter :

a) Declaração do estado em que o telegraphista de dia
recebeu a o 'taçi\o, apparelhos e mais material;

b) D clnrnção em como datou e rubricou a fita nos ter-
mos dos 11.0 9.0 e 10.0 do artigo 27.0;

c) ,,~ltcraçoes no e tado das linhas, apparclhos e mais
material durant o t mpo de s rviço ;

<I) .R ~lsto do d spnchos que transmittiu e r cebeu,
com lOdlca~l~o do u numero de ordem, numero do pala-
v~'a;;, hora do principio de transmissão do entendido, in-
dicando quem o trausmittiu e qn III o recebeu .

) E
. ,

e ; scríptura 'ao das explornçõ s chamadas que f z, c
ou resultado;
f) Escripturt\çào <la' chamada. a qne attcndeu, man-
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dando esperar, com declaração do motivo por que assim
proccdeu;

g) Nota de diminuição de intensidade da corrente, quando
transmitta ou receba despachos que lhe faça pr 'sumir que
alguma estação intermec1ia lhe está interceptando a corres-
pondcncia, declarando as horas e o tempo que durou essa
circumstancia ;

h) Escripturação de todas as occorrcncias que se d rem
durante o tempo de serviço, as quaes entenda dever notar,
para justificar o seu procedimento e salvaguardai' a. sua'
responsabilidade no serviço telegraphico.

Art. 29.° A transmissão dos despachos realisar se-lia
pela ordem seguinte:

1.0 Telegramma official urgente;
2.° Telegramma de serviço urgente;
:3,0 Telegramma offieial não urgente;
4.° 'I' legramma de serviço não urgente.
§ 1.0 Um telcgramma começado só em caso ele absoluta

urgencia pod rá interromper-se.
§ 2.° Quando duns estações se nch -m em corresponden-

cia directa, os tolegrammas da mesma natureza dcv -rito
ser transmittidos alternadamente.

SECÇÃO III

Do serviço combínado das estações telegraphioas
militares com a rede geral civil

Art. 30.° O estabelecimento das linhas d atinadas a li-
gar as e taç'ues teI graphieas militares .om a rede geral
civil será feito por aceordo entro as socrctnrins d'c tado
dos nogocios da guerra e das obras publicas, commercio ('
industria.
§ 1.0 A eon trucção, bom corno os trab"lhos de I't pa-

raçao d'cstas linhas, serão feitos por conta do mini sterio
da gu rra, nos termos prescriptos pelos nrtigo« :n.o, ;~ .0

l' 3\).0 d'cste regulam mto,
$i 2. o As iustallaçõcs quc for necessnrio tabcl e 'I' nas

estações da rede civil para o s rviço combinado com MI
csta~'()cs militar ss, P .rtenccrâo ao ministerio (las obras pn-
blicas, e s rão levadas a cfloito I' .lo p s .oa] da <1Ü'l'CÇIl.O
geral dos correios o tolographos.

Art. 31.° As ligaçõ!'s t,l graphicas entre Il,' csl.t<:ol' ci-
vis as c taçocs militarl'S SlJl'LlOapl'oveitnllas para fi tra)} -
missão <111. e01'l'cspolHlcIIeia ujficial entre lia', 'mI) !tanto n
»I'im iI'm, ' livor m abertas no ~\\:rviço. .
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§ unico, As ligações telegraphicas entre uma estação
militar e uma estação civil, por meio de linhas da rede
geral que sirvam estaçõe civis intermédias, só serão apro-
veitadas, em regra, desde o encerramento ao serviço pu-
blico em cada dia, até á reabertura d'estas estações no dia
seguinte.

Art. 32.0 Para os effeitos do § unieo do artigo anterior,
ail estaçõe civis, com as quaes se achem ligadas estações
militares, avisarão estas, pelo telegrapho, do seu encerra-
mento ao serviço e do estabelecimento das communicações
lcctricas que, depois d'ell , devem permanecer.
Art. :33.U Ao telegraphista de dia á estação militar, logo

que tenha recebido o aviso a que se refere o artigo ante-
rior, compete, alem do que se acha determinado no arti-
go 27.°, chamar a estação civil com a qual tem de ficar
cm corre pondencia para xperimentar a linha e o func-
eionamento dos appar lhos,

Art. :34-.° Quando a communicação não podér ser apro-
veitada por falta de respo 'ta á chamada a que se ref re
o artigo anterior, o chefe da e tação militar dará parte ao
rcsp di vo chefe d secção, a fim de ser communicado o
facto ao pe soai da direcção geral dos correios e telegra-
phcs que immediatam nte superintender 110 serviço das es·
ta 'oes civis em ligaçl o com aquella estação.

Art. 3r>. ° PUlo accordo special entro as secretarias
d't;!st~do ti? negocios da gu rra e das obras publica, COID-
mcrcio (j mdllstl"Ul, poderá tornar-se ext usivo aos des-
pacho pnrticulares o serviço das estações militares a que
Sl referem os artigos anterior s,

Ar]. 3U.° O inspector dos tclegraphos militares, o
sub-iu pector, os chefes de secção e os chefes de esta-
~ão podemo transmittir a08 funccionarios dependentes
(la di r cçao geral do correios e telegraphoé, assim como
receber d'c te 1 telegramma de serviço, nos termo
lias instrucções ordcn que obr o a sumpto se ex-
~dirl'lll por accordo entr aquell s serviço'.

ShC<'ÀO IV

Da construoção, reparação, guarda e conservação
das linhas telegraphicas

Art. 37.1) A con trtH'~'UOe a gl'an<1 s reparações da li-
nha perlll:uwnt s <la t(llegl'llphia tel phonia militnr, bl.llll
(·u.II.1O da l1Uha' que cstaL !t'(·crl'lll a lig:l~ílu das estações
III1IIlar:3 com a re(le 'ivil, s r: o l' eClltauai!, nos tor-
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mos 'do artigo 4.°, por pra~as do regimento de engenho-
ria, sob a superior direcção do commandante d'este regi-
mento; e as pequenas reparaçõea, pelas praças do mesmo
regimento que desempenhem o serviço de guarda-fios
junto á inspecção dos telegraphos militares, sob a direc-
ção dos chefes de secção.
§ unico. Quando o pessoal ,a que se refere este artigo

não seja sufficiente para a execução dos trabalhos de cons-
trucção ou grandes reparações das linhas, ou quando por
qualquer motivo não convenha desviar as pra~as do re-
gimento de engenheria de outros serviços, serão os mes-
mos trabalhos levados a effeito por pessoal civil.

Art. 38.0 Approvada que seja a proposta para o esta-
belecimento de alguma nova linha, o inspector dos tele-
graphos militares mandará que, pelo chefe da secção III

cuja área ella tenha de ser executada, seja elaborado o
respectivo projecto c estimativa, acompanhado de uma
memoria justificativa e descripti va. ,
§ unico. A este projecto será junto o esboço do ter-

reno em uma faxa de 100 metros para cada lado da li
nha nos terrenos planos, e de 50 metros nos accidentados,
todas as vezes que isto sejulgar conveniente para a apre-
ciação do traçado,

Art. 39.° As grandes reparações das linhas scrão pro-
postas á direcção gorai do serviço de engenherin pelo in c ;

pector dos telegraphos militares que, para este effeito, man-
dará elaborar o respectivo projecto e e, timativa, nos ter-
mos do artigo anterior.

Art. 40.° As pequenas repal'nçõt>:o\das linhas serão man-
dadas executar pelos chefes de secção, devendo dar d'osta
occorrencia participação immediata ao inspector.

Art. 41.° Approvado qu seja o projecto de construc-
ção ou de grande reparação de uma linha, proced r-se-há
~\ sua ex cução nos termos do artigo ;37.0, d 'vendo o ins-
pector dos telegraphos militares remettor ao commundante
do regimento do engcnheria o projecto, estimativa, planta
e memoria relativa no trabalho a fícctuar.

Art. 42.0 O serviço da guarda e conservnçno das linhas
telegrnphicas e tclephonicas militares será dos mpenhado
por guarde-fios, que serão praças do r gimento d '11 ""e-
nheria, sob a immerliata dir cção :

a) Do chefe da estação da sóde da insp cção dos t '10-
graphos militares, cm Li boa;

ó) Dos ehofes das cstnç,õcs dos clua.l'tl'is genernoH, 1\:\
sM dos ommandoK das divisões;
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c) Dos chefes das estações centraes, nas outras locali-
dades onde haja mais do que uma estação militar.
§ unico. Nas localidades onde não haja guarda-fios mi-

litares, será a guarda e conservação das linhas respecti-
vas confiada, mediante accordo entre a inspecção dos te-
legraphos militares e a direcção geral dos correios e tele-
graphos, aos guarda-fios dependentes d'esta direcção geral.

Art. 43." O numero de guarda-fios destinados kt guar-
da e ('OJl servação das linhas em cada uma elas secções
será fixado pelo inspector dos telegraphos militares, tendo
em vista as necessidades do serviço.

Art. 44,0 Os guarda-fios farão serviço de escala diaria,
de sol a sol, sendo nomeados para este effeito pelos chefes
das estaçõe a que se refere o artigo 42,0

Art. -:l:õ.n ompete ao guarda-fie de serviço:
1.0 Rondar as linhas, examinando se se acham em bom

e ·tado de cons rvaçao.
:?,o Proceder à reparação d qualquer pequena avaria

que po, sa effcctuar em auxilio estranho.
3,° Communicar ao chefe ela estação, de quem depen-

a 'r, a exi ten 'ia de qualquer avaria que não tenha po-
cl!do r 'pnrllr, a TIm d'este tomar as neccssarias providen-
cins.

4.n Entregar ao chefe da staçüo, ao sair de serviço,
uma parte diária das linhas, na qual deverá mencionar as
horas a (lU' fez a ronda, com as rubricas dos eh B s das
cstaçõe rvidas pclns linhas que tiver rondado, bem como
o e .tado cm que cncoutrou essas linhas, o numero c natu-
reza das avarias (1'10 r .parou c o modo como este 8 irviço
foi feito,

Art. W.n ), proprictarios dos pt' dios rusticos e urba-
nos serão obrigados a COD entir nas suas propriedad s a
collocação de pfJ te, , postall tes consolas, a passagem
subt I'I'a11C:1, da linhas, bem como todos os trabalhos que
forem 1H'" sarios para a construcção, r 'parnç1i.o C conser-
vação das linha t legrapbicas e telephonicas militar s.* 1.0 Nas propriedades rui ticas c urbanas não poderão
colloear-IS' POl;t', postnlletes e consola', ou «xecutar
qnalq~l'1' trabalho pant iII talla<:ão do novas liJlhas tele-
gmplll 'as • tC'l'phoni('a' ou r pnl'a~,w das já nxistentcs,
ticm _Pl't\'io avi 'U aos 1'0, p 'clh'os proprietario:l, para, quanto
po. f;IV '1, s\ pro 'ed 'r de accordo com ('11'S,
§ 2,° ÜS pn-juizos causados llPla linhas nos telhados ('

1ll;l<1 'iram 'Jlt"s do; pl'L'dio: urhano e nOi! .i:ll'llin~, poma-
res, hortas 0 terrono ,""jeito" <t c:,lttlt'a intensiva. sl!rão
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pagos pelo ministerio da guerra, sob reclamação justifica-
da do proprietario que se achar lesado.

SECÇÃO v

Do serviço de telegraphia optica

Art, 47.0 O serviço da telegrapbia óptica militar com-
prehende:

a) O serviço de transmissão c recepção de despachos'
nas estações da rede optica militar do paiz ; ~

b) O serviço dos postos semnphoripos ;
c) O serviço de transmisaão e recepção com apparelhos

ópticos portateis.
Art. 48. o O s rviço das estações da rede optica militai'

li dos postos semaphoriccs será desemp nhado por praça::!
do regimento de ongenheria, para este effeito I' quisitadas
pelo inspector dos telegraphos militares ao commandante
do mesmo regimento,

Art. 40.0 Os quadros do pessoal das estaçõe e posto a
que se refere o artigo anterior seruo fixados pela direc-
ção geral do serviço de cngenheria, mediante proposta do
inspector dos telegraphns militares.

Art. 50.0 O serviço de tclegraphia optica com appare-
lhos portateis erú desempenhado pelo pessoal da esta-
ções telegr!tphicas electricas e pelas pnt\'as do' rcgiment s
de guurniçao qu' tenham re .ebido instrucção nas escolas
de tclcgraphia.

Art. 51.0 Para os cffei tos do artigo ant rio!' dever: O
realisar-sc :

a) Excrcicios gCI'a s com apparolhos opti .os m dias
mareados pelo inspo .tor <los t('ll'gr:tpho~ militares, sob a
di rp('(':tQ dos rei:<p eti "os chefes de secção ;

b) A troca de despachos, pelo m 1IOS umn YI'Z por ~c-
mana, quando o tvmpo o p rmittn, m (lias marrado. p lo
inspector, entre dilas estações opticas, sob adir CÇ:lO dos
resp ctivos eh fes de sta 'ão,
§ 1.° Nos aias mnrcados para o ex 1'e1('IO. g rHC:l C

scmanaes n qn se 1'(lfl'rc ('H! artigo, ncnhulll H rvi 'o l' -

gimcntal 'cl'A incumbido !ís pl'H<:as hahilitada com o 'ur-
so d telegl'aphia.
§ 2.° O inspC'(!tor 11M tel('graphos militar d '\"('r;l pnr-

ticipar, ('om a JIl~c('ssal'ia Il))ü~l'cd m'ia, !lOS comnl!lIl!lant
dos ('mpOK, o dia:; cru filie terao logar () P.· r ,i io ge-
ra s.
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CAPITULO V

Da Instrueçãe no servlço telegraphleo

Art. 52.0 A instrucção de telegraphia ás praças do re-
gimento de engcnherin ficará a cargo do mesmo regimen-
to, segundo os regulamentos em vigor.

Art, 53.0 A instrucção das praças dos outros regimen-
to' será ministrada, sou a. direcção do inspector dos te-
legraphos militares, em duas escolas, uma com séde em
Lisboa e outra no Porto, re pectivamente destinadas ao
ensino das praças dos regimentos comprohcndidos nas áreas
da I." e ,t.a e da 2.a o 3.a divisões militares.

Art. 54.0 As duas escolas a qne se r .fere o artigo an-
terior ficarão re pectivamcnte a cargo dos chefes de sec-
ção do serviço telegraphico da La B.a divisões milita-
re , havendo cm cada uma d'cllas, como auxiliar, o pcs-
.oal de sargento' e cabos que for julgado indispensavel.
Art ;);),0 O numero de praças de cada um dos regímen-

to' da guarnição, que deverá ser succcssivamente cha-
mado a receber ensino nas escolas de telcgraphia, será
fixado pela 'eeretaria da guerra, mediante requisição do
directo!' geral do serviço de ong mberin, e sob proposta do
insp ctor dos tclcgraphos militai' s, ú medida. q ur este as-
im o for j ulgando uecessario para o desempcnh () do mes-
mo serviço,

S 1.0 As )lral,'a~ IL que <ll' ref 'I'l' este artigo serão dis-
pensadas ele todo o scrviçu até ultimarem a instrucção.
~ ,) ()F'I d~ que scj . t • ")-I~. I 1,' ue <loJa a sua IIlS 1'l!l'çaO, s '1':.0 (J,tIlS pra-

ças ubrnettida a um exume lia 1'I'\'SI'I\('a elo inspector ou
do sub-insp zctor. •

Art. ;)G.o i...s pra<;a, (lUll fOl'olll approvatlas 110 exame a
que e 1'l'Í"l'õ o al'tigo antt'l'iol', s 'rú lallçada na ca~a
lInuiliül O\'S litterarias e prolissiolH\cs cllll'ante o sel'\'i~())

do rcgi~to de matricula a .l·guintc declal'aç;lO: Jlllvilitado
pa /"(l I) lil'rvi,'o t"zI'!I""llhico dfSdlJ ... dI' •.. de ",

Art. ~)j.O () )lI'O;':-I':lIllIll'\S de ('n~iIlO nas ps('ola' dp t{'-
legraphia, bem ('UllI\) elo' c.·:unc a qne se refl.re' () ~ ~,n

do :l1:tigo Ü~),o • d~\· l':tll cOlllprL,h 'nel 'I· tullo o quc' (liga
re 'pmto ao S('I'\·I\,O ti 'l1la!,'tll'S (·Ii etril'as, COIII }lmliea de
1I11111ipnla':LO lh· :lppal' lhos :\lol"lll.' (' BI'Pg'nct, l' 110 I'wl'viço
do tl':ln lll.IS i\o r~'I'II}(':LI) com II 'Iiogl'aphoi' e lIIais appa-
relho' OpllCO' (1" I"na ,c. rito llllnualmcnt(· <,laborados
l' ·10 insp ctor do t I· ~l'al'ho' llIilit.lll't'
§ Ullit-O. O li ino r:l mini tl'ado m harmonia com
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os regulamentos respectivos em vigor no regimento do
engenheria.

Art. 68.0 Nas escolas de telegraphia haverá os appare-
lhos e utensilios necessarios ao ensino, devendo a sua carga
ser fixada pelo director geral elo serviço ele engenheria,
sob proposta do inspector.

•CAPITULO VI

Do serviço dos pombnes militares

Art. 59.0 Os pombaes militares ficam directamente a
cargo dos chefes de secção da inspecção dos telegraphos
militares nas divisões em cuja área se achem comprehen-
didos.

Art. 60.0 Em cada pombal militar hav rã um sargento
0\1 cabo, do preferencia reformado, encarregado da CSCl·j-
pturação e tratamento dos pombos, tendo como auxiliar e
para o serviço de limpeza uma ou mais praças reformadas
do exercito.
§ unico. O numero de praças reformadas a que se refere

este artigo será fixado, para cada pombal, pela secretaria da
guerra, sob proposta feita li direcção geral do serviço de
engenheria pelo inspector dos telegrapbos militares, o qual
deverá para isto ter em vista fi importancia do pombal, c
bem assim o numero de pombos c do direcções dos treina-
mcntos respectivos.

Art. 61.0 Quando para o serviço de treinamentos dos
pombos seja necessário pessoal cxtraordinario, será este
requisitado pelo inspector dos telegraphos militares aos quar-
teis gcneraes das divisõee.

Art. 62.0 Os projectos c orçam 11tO dos novos pombaes
militares a eon truir, bem como das reparações nos exi -
tentos, serão elaborados pelos chef s de sccçao da inspoc-
ção dos telegraphos militares rcmettidos pelo inspector li
direcção geral do serviço d cngcuheria. A ex scuçâo d'e -
tes projectos erá I vada a effeito pelas in pecções d n-
genheria das divisões militares.

C.\.Pl'l'ULO VII

DiSIjO içõof! g('l'I\CS o dhcl'sns

Art, (i:1.0 As desp ZI\,S feitas com o t'.·p 'cliente, con ser-
vação c exploração das linhas o estaçõ s tel grnphieas '
tol phonica militar .s, acquisição dos nppnr lhos electrico:
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e opticos, depositos de material, secretaria da inspecção,
escolas, pombaes e officinas serão pagas pelo conselho ad-
ministrativo da direcção geral do serviço de engenheria,
por conta da verba destinada ao serviço telegraphico,
e em vista das contas' mensaes remettidas pelo inspe-
ctor dos telegraphos militares, e dos recibos apresentados
pelos fornecedores e visados pelo mesmo inspector.

Art. G4.0 Os corumandantes das unidades onde haja
praças habilitadas para o serviço telegraphico communica-
rão directamente ao inspector dos telegraphos militares qual-
quer alteração na situação d'essas praças, a fim de que o
referido inspector tenha sempre conhecimento do pessoal
d que pode dispor para o serviço.

Art. G5.0 Ü in pector dos tclcgraphos militares commu-
nicará aos commandantes das unidades a que pertençam
as praças habilitadas para o serviço telegraphico as no-
meações que d'ellas fizer nos termos do n." 3.0 do ar-
tigo 5.0

Art. 66.0 A pra~as empregadas na secretaria ela inspec-
ção e no depositos terão direito ao abono das gratifi-
cações percebidas pelas praças que desempenham iguaes
serviços nas inspecções de engenheria. As praças em ser-
viço nas officinas terão gratificações identicas às das pra-
ças empregadas nas officinas da escola pratica de enge-
nheria, As praça em serviço nos pombaes militares perce-
berão respectivamente as gratificações de 200 réis, sendo
sargentos, e de 120 róis, s ndo cabos ou soldados.

Art. G7. o ~\. competencia disciplinar do inspector para
com todas as praças empregadas no serviço telegraphico
militar é a que o regulamento disciplinar estabelece no
artigo 67.0 para o eh fes de estabelecimentos e reparti-
ções militar ~.

Art. 6 .0 O in pector tem direito a cavallo praça por
conta do estado, no t rmos do regulamento de remonta
de 25 d abril de 1 95.

Art. 60.0 Os m delo elos impressos para o serviço te-
Iegraphico, telephonico do pomba s militares serão for-
mulados fi lo inp ctor c sujeitos ti approvação da direc-
çao geral do 'ervis-o d cngenh ria.

Al't. 70.0.Um regulamento especial determinará o modo
como o s rviço d a l' estação militar s rá organisado.

Paço, m 12 d dez mbro d 1000.=Ernesto Roâol-
ph» Hint: Rib~ú'u= Luiz AU!Justo Pimeniei Pinto =Ma-
nuel Francisco de l'al'!J{(s.
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2.0_ Secretaria d 'estade dos nrgocios da glli rra- Direcção geral- 2.a Repartição

Para esclarecimento do § 2.0 do artigo 7.0 do regula-
mento para a readmissão das praças de pret, de 19 de
outubro do corrente anno, declara-se que as praças re-
admittidas devem receber a gratificação de readmissão
quando doentes nos hospitaes, visto que n'esta situação
algumas recebem parte do pret, e que a todas este é
abonado, posto que com destino aos respectivos hospitaes.

3. o _ Secretaria d'estado dos negocios da guerra-Direcção geral-:i. a Rrpattição

Declara-se:
1.0 Que as rações do pão fornecidas pela manutenção

militar no mez de outubro findo saíram a 29,2 réis.
2.0 Que as rações de forragens fornecidas no mez de

setembro saíram a 283,3B róis, sendo o grão a 235,74
réis e a palha a 47,65 réis, c no mez de outubro a 2 3,29
réis, sendo o grão a 232,08 róis c 1\ palha a 51,21 róis.

4. 0_ Scmtaria d'esl'l(lo dos lIegorios da guma - Rrpartição do gabinete

Para conhecimento das different s auctoridades milita-
res se publica o seguinte:

Secretaria da guerra - Direcção gcral- 5.a R parti-
ção. - Circular n.? 32. - Li boa, 27 de nov mbro de
] 900.- Ao sr. g noral commandaute da ] ,a divisão mili-
tar.-Lisboa.- Do director g ral da se ,. taria dagllerra.-
S. ex. a O ministro da gn rru incumbe-me de diz r a v. x.a,
para conhecimento dos conselhos adrnini .tratívo dos ('01"

pos seus subordinado , que, alem dos artigo de spolio
das praças de pret mencionado>! no urtigo 6.° do d cr to
de 14 de outubro ultimo, dcv ln dar ntruda IHI arr 'U·

dações regimentaes 01:\ lençocs, fronhas e toalhas qu os·
tejam em condiçõ '8 do poder III 8e1' distribuídos a outra
praças. = Francieco lIigillo Craceiro Lop 8 g n ral de di-
visão.

Idonticas aos commandnnt 8 da 2.a, 3." e 4. divi oes
militar s, o commandantos militar 1:\ dos Aç r il c .Ma·
deirt .

cr taria da gu rrn - Dire '('1\0 g ·ritl-2.a R parti.
~i\o ... Cil'culnl' n.O 6.- Lisbo:1, ao tl no" 'mbl'o de 1900.-
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Ao sr. commandante da L." divisão militar. - Lisboa.-
Do director geral da secretaria da guerra. - Sendo da
maior conveniencia, para o bom desempenho dos serviços
militares, desenvolver nos officiaes o espirito de iniciativa
e a energia do commando, 8. ex. a O ministro da guerra
encarrega-me de chamar a attenção de v. ex." para tão
momentoso assumpto e de formular os principios em que,
ob tal ponto de vista, s. ex. a entende deverá ser orientado
o l'f'gimen dos corpos da divisão do seu commando,
É por demais sabido que, na guerra, uma resolução

prompta e uma acção energica tem tanto ou mais valor do
que os factores technicos, e não menos é conhecido que,
sobretudo hoje, em muitas conjuucturas, para alcançar a
victoria, é preciso que os chefes, sem se deixarem ame-
drontar com o P so das responsabilidades, empenhem a
fundo toda a sua personalidade e tomem, de subito c sem
aguardar ord ns, as mais grave decisões, bem convenci-
dos de que a irrcsolução e a falta de iniciativa são em ge-
ral mais fun stas do que qualquer erro na escolha dos
pI'ocessos tacticos .

...'ao é estranho aos nossos regulamentos ° culto de tão
preciosas qualidades militares, sem as quaes não póde lia-
\" r chefe verdadeiramente á altura da sua missão, e ainda
ha pouco tempo, na consid rações pr liminares do actual
regulam nto pal'u, a instrucção táctica da infante-ia, foi
in itantemento rscommendado que se procure desenvol-
ver n.os graduados a rapid z de pereep~'llo, a firm 'za e
ClI rglu da vontade o e pirite do ini iiativa isto 6 as
qualidades cnractcriatioas de uma vigoro a individualidu-
de. 'I'odavia, porque lima tal orientação, embora fatalmente
imposta pelas eondi)u s da gnerra mod 'ma, representa o
desvio d habites por longo tempo cantrahidoa, ainda n'olJa
e não ha entrado bem a fundo, lHW sendo por isso bastante
sensivcl o 'eu benéfico influxo na educação dos officia s .

. \ iniciativa, e b III que tenha ° sumais solido apoio
na cnereia do c, ri cter, não Ó uma (1ualidade innata, nem
tamb m appar ce d improviso ; adquir -aclcntamento por
U!IHl. continuada pratica, e I) póde existir em grau suffi.
CI 'n~e no· alto. 'ommundos,. e gmdun.lmont foi dsen-
volnla ÜUl'aut, () 'ommilnrlo subalt mOil. Importa, pois,
qu a !HCO~a da iniciativa 11;o s~ja sô nos.·el'cicios tacti.
t'0 ,ma sIm (1m todo o a tos da vida militai'; !' n'lIl se
COlllpr 'hend quP no combat um 'he~ tenha () animo pro.
ciso para ano. tal' 0111 a r pon abiliclllclt de uma ordem,
da qual pód, 1'1' ltltal' () bom ou lIIal! ' ito d qualqu 'r
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operação, quando na pratica do serviço quotidiano o espi-
rito de iniciativa se lhe entibiou pelo habito de não tomar,
de per si, uma simples decisão de natureza administrativa
ou disciplinar.

Deverão, por isso, os commandantes dos corpos, como
corollario da sã doutrina do artigo 16.0 do regulamento
geral para o serviço dos corpos do exercito, abster-se de
nas suas ordens descer a minuciosos porm\'nores, a fim de
que os officiaes seus subordinados, em vez de apenas te-
rem de proceder com um enervante automatismo, encon-
trem, pelo contrario, campo em que possam exercitar a
sua actividade intellectual e a sua energia volitiva,

Os cuidados que ° commandante haja dispensado ~íedu-
cação militar dos seus officiaes, inspirando-lhes, por assim
dizer, o seu pensamento, e estabelecendo na oorporação a
communidade de doutrina, que constitue uma verdadeira
disciplina mental, serão a melhor garantia de que em to-
dos os serviços se desenvolverá uma ao<;1to tfio intensa
quanto harmónica.

Mais que tudo, contraria o desenvolvimento do cspirito
de iniciativa e atrophia a firmeza e energia da vontade, o
ruim habito de, ú menor difficuldad on á mai pequena
duvida, alijar a responsabilidade de uma decisão propria,
perguntando no immediato superior como se deverá pro-
ceder, pergunta esta que, as mais las vezes, se transmitte
de grau cm grau, até chegar ao cimo da escala hierar-
chica. É commoda esta encadeada inercia da intclligencin
e da vontade ; mas comprehond -se qne, com () seu impe-
rio, nunca se poderão formar hOmf'118 de acçao, perspica-
zes, audacioso e intemeratos, como convem que sejam os
chefes militares.

Torna-se, pois, absolutamente indisponsavel deixar bem
accentuado que o officiaI, posto em face de qualquer si-
tua~ão embaraçosa, tem o indeclinavel dever de, dentro
dos recursos ao seu dispor, tomar desde logo as resolu-
ções que julgue mais consentan as. Só d pois s rà I gi-
timo o recurso à estação superior, quer para lhe dar co-
nhecimento elas decisõ s tomadas, quer para solicitar, elu-
cidadadamente e não com o vago duma formula buro-
eratíca, o complem nto d medidas, qu estejam fóm da
sua competencia. 'I'al ó o judicioso spirito do § unico do
artigo 1:3.0 do regulamento gerul para o serviço dos COr-
pos do e cercito, no qual, mesmo pura os cnsos não pre-
vistos nos regulamcn tos, se impõe a obri "'a~ão c1 tldib-
rar n:\o a dc per"unt!\r,
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Ainda na mesma ordem ele idéns, attinente a formar ca-
racteres firmes c íntegros, muito se reeommenda que os
chefes, cm quaesquer informações que hajam de prestar,
formulem sempre, de accordo com os dictames ela verdade
c da justiça, affirmações categoricas, que dêem a conhe-
cer nitidamente a sua opinião, e proscrevam por completo
mi formulas ôcas e as expressões dubias e complacentes,
denunciativas de um espirito indeciso e fraco.

Emfim, s. ex." o ministro da guerra espera que v. ex."
porá todo O interesse cm estimular c favorecer a iniciativa
dos officiaes sob suas ordens, e cm desenvolver n'elJes as
qualidades de caracter accommodadas ao levantamento do
espirito militar, tornando sempre bem frisante que, sem
estas, os dote' da intelligencia, ainda os mais brilhantes,
são quasi que improficuos. =Francisco Iliqino Craveiro
Lopes, general de divisão.

Identicas aos conunandantss da 2.a, :3,a e 4.a divisões
militares, e comuiandantea militares dos Açores e Madeira.

Luiz Augu~to Pimeniel Pinto.

Está conforme. =0 director geral, Francisco Higino Cra-
veiro Lopes, general de divisão.





EDIÇÃO DA REVISTA MILITAR

N.O 22
SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGO CIOS DA GUERRA

31 DE DEZE)JBRODE 1900

ORDEM DO EXERCITO
(L"Serie)

Publica-se ao exercito o seguinte:

1. o - Decretos

Secretaria d'e lado do negocios da guerra-5.a Rel,artição dóidirecção geral
da conlabilidade publica

Nos termos dos artigos 57.0 e 58.0 do regulamento ge-
ral da contabilidade publica de 31 de agosto de 1881 e
do pre ítuado no § unico do artigo 17.0 da lei de 3 de
set mbro de 1 97, cujas disposições foram mandadas vi-
gorar no exerci cio de 1900-1901 pelo artigo 15.0 da lei
de 5 d julho de 1900: hei por bem, tendo ouvido o con-
selho de ministros, d terminar que no ministerio da fa-
zenda, devidamente registado na dir cção geral da conta-
bilidade publica, seja aberto a favor do ministerio da
guerra um credito especial da quantia de 500lSoo0 réis
pela sobras da verba auctorisada por decreto de 23 de
fevereiro de 1 99, para despeza com a construcç1to de
('arreira de tiro no xercicio de 1 9 -1 99; devendo a
r f ~ida quantia, para B pod r effectuar o seu pagamento,
s~r l[~cluida na tabella da de peza extraordlnarla do mi-
msterIo da gu rra para o mencionad exercício d 1900-
1DOI sobre a litógUillt design ção «capitulo ü.o, despesa com
(l con ~rllcçi1o de carr iras de tiro».

O trlbunal de cont, s declarou achar-se este cr dito nos
termos de ser deer tado.

s mini tros 8 crotarios d'cstado dali nogocios da fa-
zcnda dos da guerra fi im o tenham ntendido e façam
ex cutar, Paço, cm 14 d d z mbro de 1900. =REI. =
Ji'em(mdo Jl1att08o aJltO = Lu iz Augusto Pimeniel Pinto.

•
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Secretaria d'estado dos negecies da guerra- Repartição do gabinete

Tendo a asserubléa geral da cooperativa militar appl'o-
vado por unanimidade, em eessão de 17 de março do
corrente anno, alterar o § 1.0 do artigo 27,°, o artigo
60,°, o § 2,° do artigo 61.°, o artigo 63,° e os artigos
65,° e 66,° dos seus estatutos, mandados pôr em execu-
ção por decreto de 18 de outubro de 1 93: hei por bem,
em conformidade com o § 4,° do artigo 1.0 dos mencio-
nados estatutos, confirmar e mandar pôr em execução as
alterações que fazem parte d'este deer to e baixam as i-
gnadas pelos ministros e secretaries d'estado dos negocios
da guerra e da marinha e ultramar,

Os mesmos ministros e secretaries d'estado assim o te-
nham entendido e façam executar, Paço, em 22 de dezem-
bro de 1900, = REI. = Luiz Aug'usfo Pimentel Pinto =
Antonio Teixeira de SOtt8a~

Alteraçõos aos estatutos da cooperativa militar

Artigo 27,0 - Substituir o § 1.0 pelo seguinte:

«§ 1.0 As assembléas ordinarias reunir-se-hão no pri-
meiro quadrimestre de cada anuo, em dua sõ s, das
quaes a primeira se deverá realisar até ao dia IOde ja-
neiro para a eleição dos conselhos eerentv fiscal, e a
segunda dentro do referido quadrimestre para apresenta-
ção do relatorio e contas do anno findo. Em qualqu r d' :'1-
eas sessões poderá roaliaar-so a discussão de propo ta as-
signadas, pelo m nos, por cincoenta socio accionistas, e
que antecipadamente tenham sido apr sentadas ao respe-
ctivo presídente.»

Artigo 60,0 - Substituir pelo s guint :

«Artigo 60,° Denominação -01:1 fundos da cooperativa
denominam-se:

«Capital social;
(rFundo do r serva.»

Artigo (31.°-Substituil' o § 2,° pelo ii guintc:

«§ 2.0 Com çam a venc r juro no eiue: tr seguinte
áquell m que foram lib rada , juro que id até (3 por

•
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cento, sem que o consumo tenha participação nos lucro~,
e alem d'esta percentagem não poderá exceder em mais
de 3 por cento a retribuição que se estipular para o con-
sumo.'

Artigo 63.0- ubstituir as duas primeiras verbas da
sua constituição pelas seguintes:

«5 fi 10 por cento dos lucros annualmente liquidados j
(lA totalidade das joias dc admissão jD

O titulo Fundo incerto que encima os artigos 65.0 e 66.0
ubstituido por: « Ganhos e perdas»:

Artigo 65.0 - Sub tituir pelo seguinte:

«Artigo ü5.0 Con tituem receita d'esta conta:
«1.o Juro de empréstimos, de móra e de fornecimento

a pra o i
«2.0 Bonus por fornecimento de artigos que a coopera-

tiva t nha contratado;
\13.0 Lucros das vendas;
er.4. o Lucros não especificados;
«5.0 50 por cento do capital entregue pelos socios que

não satisfizerem a importancia total das acções subscri-
pta .b

Artigo 66.0 - ubstituir pelo seguinte:

«Artigo 66." 1\ .onta de ganhos perdas serão levadas
a d spclIa de aduiini traçl10 toda as d mais de uso no
connn reio, o saldo liquido serã applicado pela seguinte
ord m:

<11.0';) a 10 por cento para o fundo de r s rva;
d.O 2,5 por ento para r tribuir o pessoal menor;
«:LO O,~ por cento para o monte pio dos empregados;
«4.0 3 por cento para deprecia 'ito de mobília, machi-

nas, ~c.;
«5.n Retribuir (I capital i
"G. o Hetribuir o consumo.
" g uni 'o. Depoi de d duzidas as v rbas referidas nos

li.o 1." a 4.0 d' te artigo, de tinar-se-ha primeiro a quan-
tia 1H!'e rsaria para retribuir o capital até ti por cento, e
(\, re tanto serú distribui(la p los con umidores até 4 por
c mto do r speetivo consumo. ' ainda restar algum sal-
do, este aerá de tinado a I:IUCCOS i a (' alternadamente ele-
var de uma uuidad a percentagem rOUllllleradol'l~ do CLL-
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pital e do consumo. A percentagem será. por um numero
certo de unidades, e a parte não divisivel passará. a nova.
conta. li

Paço, em 22 de dezembro de 1900.= Lui« Augusto
Pimentel Pinto = Antonio Teixeira. de Sousa.

Secretaria d' estado dos IIcgocios da guerra - 5. a Rrpartição da direcção geral
da contabilidade publica

Não tendo as necessidades do serviço permittido que a
força effectiva do exercito no anno económico de 1899-
1900 se restringisse ao numero das 21:000 praças deprct
das differentes armas para que ha verba auctorisada na
tabella das despesas do ministerio da guerra para o refe-
rido anno economico, com fundamento no artigo 1.0 da lei
de 10 de julho de 1899, que fixou a força do exercito em
30:000 praças, sendo licenciadas as que se podessem dis-
pensar sem prejuízo do serviço e da instrucção militar;
nos termos do que se estatue no § unico do artigo 17.0 da.
lei de 3 de setembro do 1807, cujas disposições foram
mandadas vigorar para o exercício de 1899-1900 pelo ar-
tigo 15.0 da lei de 26 de julho de 1 99: hei por bem, ten-
do ouvido o conselho de ministros, determinar que no mi-
nisterio da fazenda, devidamente registado na direcção ge-
ral da contabilidade publica, seja aberto a favor do mi-'
nisterio da guerra um credito especial pela quantia de
3i 4:6006000 réis, com applicação ao pagamento dos ven-
cimentos e outras despesas já. liquidadas resultante do
maior numero de praças do pret que estiveram na effecti-
vidade do serviço, devendo a indicada sornma ser distri-
buída pelos capitulos e artigos da tabella da despeza ordi-
naria do ministerio da guerra para o mencionado xerci-
cio, segundo o mappa junto que faz parto do pres nte de-
creto.

O tribunal de contas declarou achar-se este credito nos
termos de ser decretado.

Os ministros e secretários d'estado dos negocios da fa-
zenda o dos da guerra assim o tenham entendido façam
executar. Paço, em 22 de dezembro de 19 .=REI. =
Fernando Mattoso Santos=Luiz Augusto Pimeniel Pinto.
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lappa da distribuição da somma de 374:600$000 réls pelos dllferentes
capltulos e artigos da tabella da despeza ordlnarla do mínísterle da
guerra para o erereíele de 1899-1900, a que se refere o decreto da
presente data

Destgnação da despesa Importanclas

--- --- ---------------------------- ----------
3.· S.• Artilheria, pret e gratificações das pra·

ças ...•.....••......•..••...... · ..
9.• Cavallaria, idem •....•....•••........
10.0 Caçadores e infanteria, idem ••....•...
12.· Deepezas de material dos differentes •

corpos do exercito ......•...•......
21.0 Despesa com o tratamento de praças nos

hoapitaes ..•.•...••....••...•.....
33· Fornecimento de pão .
3i.· Auxilio para rancho .. , ...•........•..
35.0 Fardamentos .........•.........•.•..
a7.· Transporte de praçl\s .
119.' Reparações urgentes nos differentes

quartéis ..•...•...••...•....• " ...

»
»

5.·

9.0
»

10.·
11.·

43:000~OOO
5R:OOO~OOO
172:000~OOO

13:500~OOO

25:500~OOO
7:500~OOO

19 :OOO~()()O
10:000.000
1S:000~OO{)

8:100~OOO
o74:(jOO~OOO

Paço, em 22 de dezembro de 1900.=Luiz AUgltsto Pi-
mentel Pinto.

l'residencia do conselho de ministros

q,uerendo solemnisar o anno santo ao terminar o se-
culo XIX com um acto de clemencia tão amplo quanto seja
compativel com a egurança commum e a disciplina mili-
tar, exercendo uma. das prerogativas do poder moderador,
que mais agradável me é: hei por bem, tendo ouvido o
conselho d'estado, decretar o seguinte:

Artigo 1.0 E concedida amnistia geral e completa para
todos o' crimes de abuso de manifestação de pensamento
não compreh ndidos nas disposições das cartas de lei de
13 de fevereiro de 1896 e 21 de julho de 1899, e pnra
todos os de orig m 011 caracter politico, uns e outros com-
mcttidos até á presente data com infracção da lei penal
commum ou das leis penaes e regulamentos disciplinares
do ex rcito ou da armada; exc ptuando, porém, os clas-
sificados e punido' Como crimes dc homicidio ou de offen-
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sas cOl'poraes voluntarias, nos termo dos artigos 349.° a
358.°, 1>60.°, n.? 5.°, o 361.° do codigo penal.
§ unico. A amnistia concedida n'este decreto não releva

do perdimento da qualidade ou graduação militar, em que
tenham incorrido os réus, a que possa aproveitar aquelle
beneficio.

Art. 2.0 A mesma amnistia é tambem concedida:
1.° Para os crimes de deserção simples do exercito ou

da armada, comprehendendo a dos desertores, a que se re-
fere o artigo 103.0 do regulamento dos serviços do recru-
tamento, ou de deserção aggravada, se esta o tiver sido

. sómente pela subtracção ou extravio de objectos da fa-
zenda;

2.° Para as infracções, por cujo motivo estejam cum-
prindo penas disciplinares os officiaes e praças de pret do
exercito ou da armada, e pam os effeitos de penas disci-
plinares, que tenham sido cumpridas por officiaes do exer-
cito ou da armada no anno de 1900.
§ 1.0 Aos réus, a que se refere o n. o 1.0 d' ste artigo,

somente se applicará a dita amnistia, apresentando-se elles
dentro de dois mezes no reino, de quatro nas ilha adja-
centes e de seis no ultramar ou em paizes trangeiros,
contados, quanto ao reino, ilhas o estrangeiro, d sde a data
em que este decreto fOI' publicado na ordem do exercito
ou da armada, e, quanto ao ultramar, de de o dia em que
for publicado na capital da província.
§ 2.° O tempo decorrido, desde que a praça s tiver

constituído em deserção, até ao dia da sua apresentação,
não lhe será contado como tempo do serviço para effeito
algum.

Art. 3.° Aos réus, civis ou militar s, condomnados por
sentença passada em julgado até ~\data d' st decreto, por
infracção de leis penaos, não c mprehendida n I:! artigos
anteriores, e que ainda não tenham sido eont nnplados com
algum indulto, fica p rdoadn ~. quarta. parte das p na
que lhes tenham ido impoetas.

Art. 4.° Os proc sso instaurados pios crim <:ompr-
hendidos na amnistia, a qu s' referem os artigo 1.0
2.°, ficam de n nhnm offeito, u' Iles s fará P rpetuo si-
lencio, o os réus, qu estiver sm preso, m proc so ou
sem lle, seruo soltos, se por outro motivo não d verem
ser r tidos cm pri ão,

Art. 5. ti As disposiçõ s dos artigos ant ri res sã inap-
plicáveis aos réus que, havendo ido accu ados p la parte
offendida, não tiverem obtido I' rdào d'esta.
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o presidente do conselho de ministro, ministros e secre-
tario d'estado dos negocios do reino, e os ministros e se-
cretarios d'estado das outras repartições, assim o tenham
entendido c façam executar. Paço, em ~9 de dezembro de
1900.=REI. = Ernesto Rodolpho Hintze Ribei1'o= A1'-
thur Alberto de Campos Henriques = Fernando Mattoso
Santos =Luiz Augusto Pimeniel Pinto = Antonio Tei
«eira de Sousa = João Marcellino A1'I'OYO= Manuel Fran-
cisco Varqas,

2. ° - Portarias

Secretaria d'estado dos IIcgocios da guerra-Iteparlição do gabinete

Para execução do disposto no regulamento de 9 de no-
vembro de 1899, com respeito á instrucção dos corpos das
differentes armas: manda Sua Magestade EI-Rei, pela se-
cretaria d'estado dos negocies da guerra, approvar e mano
dar pôr em execuçao as instrucções relativas á arma de
artilheria, que fazem parte d'esta portaria e baixam assi-
gnadas pelo general de divisão, Francisco IIigino Craveiro
Lopes, director geral da mesma secretaria d'estado.

Paço, em 22 de dezembro de 1900.= Luiz Augusto Pi-
mentei Pinto.

Instrucções a que se refere a portaria d'esta data

CAPl'rULO I '

Instrucção geral

Artigo 1.0 A instrucção geral dos corpos de artilheria
divide-se nos s guintes periodos :

1.° ln truceão de recruta e individual;
2.° Exercícios d tactica abstracta ;
3.° l!:xcrcicios de táctica applicada ;
4.° InstrucS'ão especial das reservas j

5.° Exercicios de armas combinadas ;
6.° Preparaçao dos instructores.

1.0pEHIODO

Instruoção de reoruta e individual

Al't. 2.° A instrucção n' este período começa com a en-
corporação dos recrutas e termina, em regra, no fim de
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abril. Comprehende as mate rias designadas no artigo 5,0
do regulamento de 9 de novembro de 189Ç), e é ministra-
da nos seus differentes ramos pelos instructores preparados
durante o 6,° período.

Art. 3,0 Esta instrucção deve merecer os maiores cui-
dados. Constitue uma das bases fundamentaes da educa-
ção militar do soldado, e, quando incompleta ou incorrecta,
tem influencia muito perniciosa no resto da sua ins-
trucção, e muitas vezes durante todo o seu tempo de ser-
viço. Não deve, portanto, ser precipitada nem dirigida
apenas no intuito de obter resultados immediato , quo são
meramente apparentes e deixam na instrucção irremedia-
veis lacunas. .

A instrucção dos recrutas, sobretudo na sua primeira
parte, é trabalho que requer muita paciencia, instructor
não se esquecerá nunca das prescripções regulamentares,
que lhe recommendam tratar os subordinados com bonda-
de, e ser para com olles guia benévolo, mas DitO deixará
de insistir no ensino, nem de ser exigente e rigoroso, se
tanto for preciso para o bom andamento da instrucção

Art. 4.0 A instrucção n'eete período poderá ser dada
por companhias ou baterias, pela reunião de duas ou mais
companhias ou baterias do mesmo batalhão ou grupo, ou
por batalhões ou gmpos, conformo O numero de recrutas
presentes e dos instructores.

Art. 5.0 Os recrutas terão quatro a seis horas uteis d
instrucção por dia não feriado ou santifícado, sendo a di-
visão d'este tempo por cada lição regulada pelo comman-
dante do corpo, segundo as necessidades da instrucção.
§ unico. A duração da instrucção nos sabbado o dias

de distribuição de pret será d dua a tres horas ut is,
de manhã.

Art. 6.0 Na distribuição das lições nino dos re-
crutas ter-se-hão em vista as seguintes r gra "'ame, que
serão igualmente applicaveis nos outros período :
1.11 Variar o mais possivel a instrucção, iut real ando

conveni nt m nto os diversos ramos do nsino ;
2.a Distribuir o numero d liçõe pelo diversos raruos

do ensino proporcionalmente á sua importancia ;
3.3 Dispor as lições das div r as spccialidades de

modo que umas sirvam d P" paratorio auxilio parn ou-
tras; .

4. a Graduar progres ivam nte os e forço a. xi ir do
r crutas c int rcalar, quanto po iv 1, os ercicío f ti-
gant S com outros mais mod rado ;
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5.a Dar ao ensino feição pratica, comprehensivel e in-
sinuante, acompanhando a explicação com o exemplo e ba-
nindo por completo das lições theorico-praticas a leitura
dos regulamentos ou de quaesquer outros livros, o que
não poderá nunca, para o ensino, valer a palavra persua
siva do in tructor;

G.a Aproveitar todas as occasioes para desenvolver a
educação militar dos recrutas;

7. a Exigir nas evoluções uma execução correcta e vigo-
rosa e uma attitude firme e aprumada;

8.a No decurso da instrucção e qualquer que seja o grau
de adeautamento dos recrutas, fazer-lhes repetições amiu-
dadas do que .á lhes foi ensinado;

9.a Insistir com particular interesse nos exerci cios de
gymnaatica e -grima, com os quaes tanto tem a lucrar a
agilidade e de streza, e bem assim no ensino das pontarias
em diversas posições.

Art. 7.° A instrucção ás praças promptas e impedidas
8 rá r guiada pelos com mandantes dos corpos como en-
tenderem mai conveniente, em conformidade do disposto
no regulamento de 9 de novembro do 1899 e nas presen'"
tes instrucçõ s.

Art. .0 A instrucção sobre toques de clarim será mi-
nistrada n'este periodo c, se for necessario, tambem nos
períodos seguintes, aproveitando-se para isso as occasiões
que o commandante do corpo julgar mais convenientes.

Art. D.° T rminado o 1.0 periodo da instrucção de re-
crutas, os commandantes dos corpos regularão a instruc-
çã? ~os que s. alistar~m tardiamente, de modo que não
, Ja interrompida ou difficultada a natural sequencia da
in trucção regimental, desenvolvida nos 2,°, 3.° e 4.0 pe-
riodos d' esta instrucções.

Art. 10.° A instrucção do 1.0 periodo comprehende:
Instrucção tactica segundo os regulamentos:
1. Escola de passo e de esquadra em ordem unida, ex-

tensa e d .ombate ;
2. Mnnt'jo d armas e de fogo;
3. rviço das bôca de fogo;
4. !\1anobras de força;
5. Escola de "quitação (no grupo de montanha será

dada. com o gado simplesmcnt apparelhado de manta e
cilha) ;

1>. E cola (1(' pnr lhas'
7. Escola. d viaturas;'
~. E 'cola d st'c~ao a cavallo sem peças;
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9. Escola do secção a cavallo com peças.
Instrucção elementar do serviço em campanha:
10. Abrigos de construcção rapida ;
11. Pratica de bivaque;
12. Cozinhas e latrinas de campanha.
Pratica de todos os outros exercícios necessarios ao sol-

dado:
13. Gymnastica elementar; .
14. Continencias e honras militares, manifestações ex-

teriores de respeito, e modo como devem apresentar. se
as praças a um superior para lhe fallar ou receber as suas
ordens, e como devem retirar-se;

15. Serviço de guarnição; .
16. Limpeza e conservação do armamento, correame e

equipamento dc que fizerem uso ;
17. Armar e desarmar as armas de fogo de que fize-

rem uso, dentro dos limites das respectivas instrucções;
18. Maneira como as praças se fardam, armam e equi-

pam para os differentes serviços;
19. Exercicios proliminaros de tiro das armas portateis

de q ue fizerem uso;
20. Pratica de pontarias;
21. Instrucção de tiro ao alvo;
22. Embarque e desembarque em caminhos de f 1'1'0

em transportes maritimos ;
23. Maneira de executar os nós em uso na artilheria e

modo de concertar ou accrescen tal' cordas;
24. Limpeza e conservação do material de artillieria ;
25. Arrumação de munições, palam nta e mais artigo

nos arrnões, reparos e nas outras viaturas;
26. Tiro elem ntar elas bôcas de fogo;
27. Dispor a roupa na mochila;
28. Armar, ajustar e desarmar o arreio d cavallo, muar

ou parelha, em ordem d mar ha, d exercícios de arande
uniforme;

29. Apparelhar e dcsnppar lhar um cavallo ou muar;
30. Dispor fi roupa na mala c no malote;
31. Man ira de apresentar um cavallo à mão d o

gurar para SOl' montado por um superior;
132. Arrumação dos cofr s.
Ensino dos conhecim ntos neccssarios ao soldado:
3:3. Explicação dos P" ccitos mais csp cia s do codieo

de justiça militar o do regulamento di ciplinar :
H4. Recompensas militares paru cab S o soldados ;
:3ó. Deveres dos cabos e soldados no s rviço interno, de
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guarnição e de companhia, nos destacamentos, diligencias
e nos hospitaes;

iJG. Ordem hierarchica desde cabo até general de divi-
são, e conhecimento das divisas correspondentes;

37. Tratamento devido aos officiaes e conhecimento pes-
soal dos officiaes do regimento;

38. Deveres dos cabos e soldados para com os seus
camaradas e para com os individuos da classe civil;

39. Deveres geraes dos reservistas e penas a que estão
sujeitos não as cumprindo;

40. Vencimentos e descontos legaes dos cabos, soldados,
corneteiros, clarins e ferradores;

-l l . Cuidados de limpeza e hygiene;
42. Primeiros soccorros a prestar aos feridos, asphyxia-

dos e insolados;
43. Modo de dispor a roupa para a revista;
44. Modo de dispor na caserna os artigos de armamento)

correame e equipamento;
45. Nomenclatura do armamento, correame e equipa-

mento de que fizerem uso;
4ü. Nom nclatura das principacs partes do material de

urtilheria ;
47. Oonhecim nto geral dos projecteis, espoletas, cscor-

vas e polvoras empregadas nas bôcas de fogo destinadas
aos respectivos corpos;

48. Nomenclatura das diversas partes do arreio e do
equipamento ele cavallo ou muar :
4~. Limpeza, conservaçao e pequenas reparações dos

arreios ;
50. Breves noções sobre o exterior do eavallo ;
51. Limpeza, tratamento e cuidados hygienicos dos so-

lip des;
52. Breves noçoes obre ferragem, asp cto do casco

sua conservação: primeiros curativos ;
ó:L Dev res da ordenanças a pé e a cavallo ;
54. Conhecimento dos toques de clarim;
5~.• 'ignitica<;ão da bandeira e do estandarte, e impor-

tancia do juramento de fidelidade.
Art. 11.0 A instrncção a ministrar aos recrutas das dif-

fsrentes cspecialidad '8 da arma de artilheria, compre-
hende para elton elas e dos exercícios e mais ussumptos
enum rados no artigo antec dento os que cm seguida vão
especificados:

Artilheria de guarnição:
Para soldado': n.? 1 a 4,12,1:31\ 24,26,27, 33a 47,54.
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Para corneteiros: n.OS 1, 3, 13 a 16, 18, 22, 23, 26,
27, 33 a 47, 64.

Artilheria de campanha:
Para soldados serventes: n.OS 1 a 4, 8, 10,11,13 a 27,

33 a 47, 54.
Para. soldados conductores: n.OS 1 ao8, 11, 13 a 16, 1 ,

20, 22, 23, 28 a 31, 33 a 45, 48 a 54.
Para clarins: n.OS 1 a 5, 8, 11, 13 a 23, 2 a 31, 33

a 54.
Para ferradores: n.08 1, 2, 5, 11, 13, 14, 16, 1 , 22,

23, 28 a 31, 33 a 45, 48 a 52, 54.
Artilheria a cavallo:
Para soldados serventes e conductores: n.OS 1 a 9, '10,

11, 13 a 16, 18, 20, 22 a 26, 28 a 31, 33 a 54.
Para clarins: n.08 1 a 5,8,9,11,13 a 23,2 a 31,

33 a 54.
Para ferradores: n.OS 1, 2, 5, 11, 13, 14, 16, 1 , 22,

23,28 a 31,33 a 45,48 a 52,54.
Artilheria de montanha:
Para serventes: n.os 1 a 4,8,10,11,13 a 2i, 32,33 a

47,54.
Para conductores: n,OS 1 a 5, 8, 11, 113a 23, 27, 2 ,

29, 31, 32, 33 a 45, 48 a 52, 54.
Para corneteiros: n.08 1, 3, 4, 8,11, 13 a 113,1 , 20,

22, 23, 27, 32, 33 a 47, 54.
Para ferradores: n.os 1, 11, 13, 14, 16, 1', 22, 23,

27,33 a 45,50,51,52,54.
§ unico. A inetruoção de esquadra em ordem xten a e

de combate só é ministrada aos soldados servent-s da ar-
tilheria de guarnição.

Art. 12.0 A instrucção dos rocrutas será, em regra, mi-
nistrada pelos officines subalternos, coadjuvados pelo nu-
mero de sargentos, cabos e soldados que forem julgados
precisos.
§ 1.0 O ensino elas escolas de pnsso e d . esquadrn erá

dado por soldados, cabos ou sarg ntos, vigindos pelos offi-
ciaes subalt 1'00S.

§ 2.0 A instl'ucçlto do manejo de armas de fogo 8 rá
dada por sarg ntos ou por officiaes ubalternos, conforme
o stado do adiantamento dos recrutas.
§ 3.° Nos exercícios de bôcas d fogo haveni, m re-

gra, junto de cada uma, um argento ou primeiro cabo,
que coadjuvará O instructor, e' roendo as fUH çõ de chefe
de peça.

Art. 13.° Cumpre aos directores da in trucçüo do r _
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crutas fazer observar com rigor todas as disposições re-
lativas á instrucção.

Art. 14.° Cumpre aos instructores:
1.0 Exigir dos recrutas a maior firmeza e energia em

todos os movimentos, não usando para com elIes de meios
violentos, excepto em circumstanciaa muito exeepcionaes
de mdisciplina;

2.° Exigir dos recrutas a maior attenção e disciplina;
3.0 Incutir nos recrutas o gosto pelo uniforme e o amor

pela profissão das armas.
Art. 15.° Os instructores e sub-instructores do manejo

de armas e de fogo terão cada um uma arma á sua dispo-
sição, para não privarem os recrutas das que lhes estive-
rem distribuidas.

Art. 16.° A unidade, bem como a regular successão de
movimentos nos varios exercicios de artilheria, não se pó de
exigir senão pouco a pouco, devendo, nas primeiras li-
ções, preferir- se a perfeição áquella unidade e regulari-
dad .

Art. 17.° Os directores da instrucção regularão o en-
sino de fórma que os recrutas, decorrida aoprimeira se-
mana, tenham diariamente exercicio de peça, a fim de se
familiarisar m o mais poseivel com ella, considerando-a a
sua principal arma.

J;l'as primeiras lições, a instrucção será dada á vontade e
terá por fim principal fazer conhecer bem o mechanismo
da bôea de fogo.
§ 1.: Em cada corp~ haverá para a instrucção, por

ca~a bl'~a de. f090 que tiver a seu cargo, dois cartuchos e
dOIS projecteis Simulados e respectivas espoletna descarre-
gadas, das differentes especies que constituem o munioia-
mento da bôcas de fogo. Do mesmo modo, nos corpos
deverá haver os instrumentos neccssarios para a instruc-
ção d apontadores.
§ 2.0 Na instrucção de recrutas queimar-se-hão as es-

cervas nec ssarias.
Art. 1 .0 A instrucção de tiro ao alvo com carabina. ou

espingarda terá logar, havendo possibilidade, nas carrei-
ras d. tiro mais proximas. .

A instrucção d tiro ao alvo com revólver realisar-se-ha
nas carreiras d tiro dos quartéis.

consumo de munições será regulado superiormente.
Art, 19.0 Nos corpos montados ensinar-se-ha nas ulti-

mas lições de recruta, aos serven tes, a. enga.tar, e aos ser-
ventes e conductores a eonducção a guias.



600 ORDEM DO EXERCITO N.· ~2 1.' Serie

A instrucção elementar do serviço em campanha e a do
embarque e desembarque serão dadas quando os recrutas
estiverem promptos das outras escolas.

Art. 20.0 As nomenclaturas muito summarias dos arma-
mentos, equipamentos, munições, arreios, viaturas, etc.,
só serão ensinadas durante os descansos.

Art. 21.0 Os recrutas só passam a promptos da instruc-
ção respectiva depois de serem submettidos a um exame
feito na presença do major do t:il'UpOou do batalhão a
que pertençam, e no qual farão fogo com as peças e com
as armas portateis que lhes estejam distribuidas.

Art. 22. o As praças que, de outros corpos, tenham pas-
sagem á arma de artilharia, ficam impedidas para recebe-
rem a instrucção especial da arma.

Art. 23.0 A instrucção ás pras~as que não tiverem. sido
alistadas na epocha ordinária será dada, quanto posai-
vel, em harmonia com as disposições dos artieos antece-
dentes.

2.° PERIODO

Exeroioios de taotioa abstraot.a

Art. 24.0 A instrucção d'este período t m legar, em
regra, nos mezes de maio o junho, e comprehend os se-
guintes exercicios:

1.0 Evoluções de companhia ou bateria, e dEI batalhão
ou grupo:

A pé sem bôcas do fogo - para todos os corpos;
A cavallo com bôcas de fogo - para os corpos monta-

dos o grupo de montanha;
A cavallo sem bôcas do fogo - para () grupo a eavallo.
2.0 Exercício de repetição do 1.0 periodo.
Art. 25.0 A distribuição do ensino n'e to período ~ a

seguinte:
Na 1.n parte do período (11m mez):
Semanalmente, quatro exercícios de companhia on ba-

teria, no batalhão ou grupo.
Na 2. a parte do período (um mez):
Semanalmente, um exercício d , batalhão ou grupo, para

cada uma d' stas unidades.
Os exer .icios d l' petição do 1.0 período d vem rcali-

sar-se quando os commandnutes dOR corpos o d t rmina-
rem, e terão a duração d hora o m..ia util.

Art. 26. o Nos ex rcicios de repeti(,:lO do 1.o P -riodo
insistir-se ha principalment sobre () R rviço (las bõca: d
fogo, como preparação para o tiro flguradc por m io de
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petardos, e mais tarde para o tiro real, tendo em vista
obter, da parte de todo o pessoal, a maior correcção e
rapidez no desempenho das obrigações que lhe incumbem
no tiro de combate.

Para estes exercícios constitue-se uma bateria de seis
bôcas de fogo nos corpos montados e grupo de montanha,
ti de duas a seis nos corpos de guarnição.

Esta instrucção, nos corpos montados, consistirá em si-
mular os diversos gener08 de tiro (sobre alvo fixo com
pontaria directa e indirecta, sobre alvo moveI, etc.), a re-
partição do fogo, as mudanças de objectivo, as mudanças
de projecteis, etc.

Nos corpo de guarnição, consistirá nos methodos de re-
gulação, orgauisação do serviço n'uma bateria ou n'uma
obra, installação do systema de observação, designação
dos objectivos, expedição e transmissão de ordens, ponta-
rias, pratica de carregamento de cartuchos e de projecteis
e espoletamento cl'estes, carregamento de freios hydrauli-
C08, fabrico de differentes revestimentos empregados nas
baterias, construcção de paioes e de plataformas, e outros
detalhes do ervico de bateria.
§ unico. om o fim de habilitar os graduados nas func-

ções do posto immediato, na segunda parte de alguns exer-
cicies evolucionarios, os commandos serão exercidos por
graduados das classes immeditamente inferiores ás dos
commandos normaes,

3.° PERIODO
Exercicios de tactioa. applica.da.

Art. 27.0 A instrucção d' este período tem 100'ar em re-
gra, nos mezes de julho e agosto, e compreh~nd~ os se-
zuintes exer 'ido :
1.0 Exercícios de combate em terreno variado:
Para. os r gimento e companhias de guarnição:
E_ ercicio de combate de companhia em terreno variado.
Para bateria ou grupo dos corpos montados e grupo de

montanha:
Escolha de posições;
Rccon~1 cim nto ccupação de posições;
Exercícios de fozo (tiro simulado);
Abast cim nto r ahasteeimento de munições;
ubstituição de p soal, cado e mat rial;

Mudanças d objectivo j
Mudanças de posl 'ào .
Transmi são de ol'de~s.
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2.° Exercicios de serviço em campanha:
Para bateria ou grupo dos corpos montados e grupo de

montanha:
Organisação e installação dos acantonamentos e bivaques;
Serviço de marchas por vias ordinarias.
3. ° Exercicios de repetição do 1.0 periodo.
Art. 28.° A distribuiçtio do ensino n'este período é a

seguinte:
Na 1.a parte do periodo (um mez):
Semanalmente, quatro exercicios de bateria ou compa-

nhia por cada grupo ou batalhão.
Na 2.a parte do periodo (um mez):
Semanalmente, dois exercicios de grupo por cada.uma

d'estas unidades.
Os exercioíos de repetição do 1.° periodo devem reali-

sar-se quando os commandantes dos corpos o determina-
rem, e terão a duração de hora e meia. util.

Art. 29.° Os excrcicios de combate em terreno variado
e os de serviço em campanha far-se-hão, sempre que seja
possivel, com as unidades em pé do gnel'l'a; quando, po-
rém, os effectivos o não permittam, supprimir-se-lhea-hão
08 carros de bateria n.OS 2 e 3, a forja e mesmo alguns
carros de munições.

Art. 30.° Nos exercícios de combate, s mpre que seja
possivel, far-se-ha a observação e regulação de tiro por
meio de petardos, sendo as baterias acompanhadas de es-
clarecedores de objectivo.

Art. 31.° As .baterias que hajam de concorrer aos exer-
cicios de tiro no polygono em Vendas Novas deverão ter
como preparação a instrucção d'este pcriodo, Quando
aquellos exercícios houverem de ter logsr ant s da pocha
destinada a este 3.° periodo, deverão as baterias que te-
nham de concorrer ao polyogno antecipar nos corpos a ins-
trucção d'este período, para o que serão organisada com
todos os elementos que as devem constituir, um mez antea
de marcharem para ali, ficando imp didas durante s
tempo a fim de receberem a instrucção necessaria.

Art. 32.° As companhias dos corpos de guarnição do-
verão, n' ste período, ser também exercitada esp cial-
mente no serviço de todas as bôcas d fogo de artilh ria
de sitio, de praça e de costa, apcl'Íeiçoando-s n'e t
oxercicios, d senvolvendo e completando os seus conh cio
mentos a r speito de toda a sp ci de muniçõ - artifi-
cios, e de todo o serviço especial das tropas de nrtilheria
de guarnição.
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Al't. 3:3.0 Os exercicios de repetição UO 1.0 período de-
vem l'Cl'ahil' principalmente sobre alguns dos assumptos
mais inter sssantes do ensino theorteo-pcatieo.

§ unico , Para os soldados serventes julgados aptos para
virem a ser apontadores de I.''classe, cOllstar2iu estes cxer-
cicios quasi exclusivamente da instrucção complementar
de apontadores.

4.° rEmODO

Instrucção especial das reservas

Al't. :)4.° A instrucção especial d'este pcrio do (; dada
ÚS pl':l!:ns de cava.llarin que, pertencendo nlnda ao effe-
ctivo, têem annualmente pa~sagem aos regimentos de cam-
panha, li começa quando ti realise essa passagem, que é
dct erminada pelo ministerio da guerra.

1 rt. :15.Ú Comprehcnde-se n'esta instrucção a que 6 indi-
cada nos n.os J, 6, 7, 11, is, 22, 23, 2·1, 25, 28, 20,
;30, 3:!, 40, 4:4, 4;), 46, 4:í) c 4D do artigo 10.°, na parte
applicavcl ao serviço de condu 'tores.

Art. 3fj.o O ensino eífectua-ee em trinta dias uteis, ha-
vendo duas li<;õe:; diurias, de duas horas cada uma, incluin-
do III ·ia hora de descanso.
§ unico . .l'ãu serú dada instrucção nos dias feriados ou

'antific~do,', havendo uma sc')lição, ele manhã, nos sabba-
dos c dias de distribuição de preto

Art. 37.0 Findo o praso de trinta dias uteis de instruc-
çào, as pra~as continuam a receber a. mesma instrucção
até terem passagem á reserva.

5.· PERlODO

Exeroioios de armas combinadas

Art. :3R.o A instrucção correspondente a este período ó
regulada por determinação do ministerio da guerra.

li.O l'ERIODO

Preparo.çâo de instructores

Art. 30.0 A in trucção d' sto período começa no prin-
cipio de outubro e t rrnina com a encorporaçuo dos recru-
tas.

Art. 40.0 A dtlra~ào das thcorias s >l'á, 110 maximo, de
uma hora, e ~h,hora c Jll ia ii. (los exercicios.

Al't. 41.° g t'onveniente qn em cada ramo de instruo-
2
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<;:ioas thcorins aos offlciacs procedam ns dos sargentos, c
estas os xercicios dos cabos e soldados.

Art. 4:2.0 Os exercicios para os cabos c soldudos desti-
nado' a instructores têem po!' fim:

1.o Habilitul-os a conuunndnr, explicar e 'r'rrigÍl' os
movimentos dos recrutas, devendo, para isso, tormar-s
escolas, cm qu cada Ulll, por seu turno, oxerc rlÍ o C0111-

mando, nssistindo os surgentos e os subalternos sob , di-
recçãc do capitão ;

2.0 Habilitai-os igualmente na pratica <lEI torlo O. ou-
tros excrcicios e conhecimentos necessnrios ao oldad o.
§ uuico. Sempre que I) ellpit~o julgnr nccessario, os sar-

""entos cxorcerao o conunando das escolas.

CAPITULO II

Instrucção especial dos officiaes

Art. ..t3.0 A ill~Lrl1c(:ao especial dos oflicin
e dist ribuida 1)('108 pel'ioclo,; do instru 'Çl o g
pas, um conformidu.le do (li 1'(1 to JlO 1'l'gulalll
novembro (113 loS\I\I •

Art. <:I LO A instrucçâo d . csrrrima é obrizntoria para o
officiae subnltcrnos l' fncultntivu pam todos li outro.

Art, ·15.° Alem da in~lrll('<;flO indicada 110 arti ....o 2:..0
do m ncionado !'('g'ltlalllf'1I10, constituir-i ÜlIlIl, m in tI'UC-
)ILO (' peciul (los oni(·ines a a\'alia~.w de di 'tllllci, II \'j ta
e por lI11'io (lu illstt'lIl11('Il(OS, a (l1J l'I'\';\('ào e I' "'ulay. () <lo
tiro ]l0r 111·io dc p ·t:I1'lI()~, () e, ludo (lo cIl1Jlrt.:il'(J (I< 'ela-
rec{'c!ClI'( ti do I ITI'1I0 !' <lo I)I~i divo, a (IiI' (' ',lO rio fo ....o
no, g'1'1t pos !Itlr:lJl! c ;IH \'a ria pha <'s (lo comh t , o Ita-
qll' ( d Ir za d( PC) ic;fI S d· l'nJllpallllfi fürlifi .:\ la , !' (I

r.:::Hlluat da ~rtilll'l'ia a 'andl afful'tll:'L tI' p d c:n 1-
lnr·in.

Al't. IG.O O ,'et· 'leIO

..er;í, <I, da
ral (la tro-
nto de \J do

r

ou d· 011
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Projecto t10 embarque e desembarque de uma secção
de e(plipag mi de itio ;

P!'oj ectos <l ' installnçâo de Ulll parque de sitio;
J>roj ecto de ataque c de ti 1 fezu de um sector;
Pranchetas de tiro;
Proj , .ro de d sfeza de uma porção ele costa;
Exercício d tiro.
Para u::; "o1'plJ montndos c grupo d montanha:
Applic<l('iío das instrucções 'obre as marcha' ;
Organi , <;.10 in tullaçào de um acampam nto ou bi-

"a'l'l . ;
Escolha de pu i~o .~ }lllI'H n ar-tilhcrin ;
Iieconli cimento e oCL:l1l'al';üJ ti 1 pusiçõcs ;
Mudnnças de pn. i 'ho ;
Abust .cimento c rcaba.tceiult:mto das baterias .m mar-

cha.

CAPJ'llJLO UI

Instrucção especial dos sargentos

e d objc-

a se-

tnm nto '0111 a d"llt:ti prnçns.
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Serunnuhuente, por cada grupo ou lmtalhào, ]1l,lo menos
uma thcoria ou uniu li)iLOou c: ercicio.

4,° periodo :
ESC'l'iptul'a<;ho e ndministrneão I' gilll .ntal ;
Serviço de esclarecedores de urrcno c d obj 'di"0, ou

Ieitura de curtas, ol'il'nt:le:ao (' a vali:1C;üo de di tun ,ia ,
~eJll:mallllt'lltl', por cada grupu ou batallrào, pelo ID 110,'

duas liC;(Jt':; ou exercícios.
[l, o periodo :
Telegrnphia optica (ll;tO havendo cxcrcicios do . rma:

combinndns) ;
Sl'l'\'i~o d\· csclareccdurvs do t -rrcno (' de objo .tivo ,

ou lej turu de ('mta~, ()l'i('II(:ll:iio c :t\'alia\,':1o de di nncins.
Scmunahnonte, 1t11\,(,I':í, po!' ('a(ia grupo ou batalhào, }l lo

menos dilas Ii{:<jl S ou exercícios.
(i." periodo :
'1' ·Il'gl'aphia optic«,
Scrnannlureutc, pOl' t'IHla gl'upo ou Lalalh:w, dua li(·v
Art. flO," .c\ dllr:H::'LO (la,' II" orius, li 'o >;, «x I' '111 aos

:!arg('ll!oS ::wl':Í (II' lroru I' llh'ia uril.
~C('I'\'!:'1'ia d'( stndo tios 1l1'/.i'1)l'if)!; da gll '1'1':1, (1Il :.!:! II

dezembro d(· 1~l()(). - J'/'1Il1cisCII Ili!JlllU ('/'tI!:1 iro I. Jl s,
g 'I\('I'HI d di 'i"i'.u.

Illstrucçõc a que, c refd'o a 110rt ria d 'esta dat

.IJ\!'I'll:l.() I

ln trtle: o g 1'01

trll(~~:o )"1':11 ti '(rp d ('
(lh iut' I II li .. nill!' pt I'Í rio :

l.n III 1111')11) d\' 1 l'l'lltn • illdivi lll'd j
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2.° Exerci io de tactica abstracta;
3.° Exercícios de tactica applicada ;
4. o ln tru \âo especial das re ervas;
5. ° Exerci i s d armas combinadas;
6.° PI' paração dos instructor s.

1.0 PERIODO

Instrucção do recruta e individual
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2.11 Distribuir o numero de lições pelos div rsos ramos
do ensino proporcionalmente á na importan ia;

3.11 Dispor as lições das diversas especialidade, de
modo que umas sirvam de preparatorio e auxilio para ou-
tras;

4.11 Gradual' progressivamente os sforço a exigir dos
recrutas e intercalar, quanto possiv 1, os exercici s f, ti-
gantes com outros mais mod rados ;

5.a Dar ao ensino feição pratica, ompr h nsiv 1 in-
sinuante, substituindo a explicação pelo exemplo bnnind
por completo das liçõ s th orico-pratica a I itura d ti r
guiamentos ou de qua squer outro livros, o qu n: o po-
derá nunca para o ensino, val r a palavra p l' ua iva do. ,m tructor;

6. a Aproveitar todas as o asiõ s para d a nv lver ,
educação militar dos recrutas;

7.a Exigir Das voluçõ s uma ex cuçã
gorosa o uma attitude firme aprumada;

8. a No decurso da in trucçito qualqu r qn ej. gr.ull
de adiantamento elos r crutas, faz r-lhes r P ·ti~~1l' annu-
dadas do ql1 jtí lhes foi o inado ;

9.a Iusiatir com particul r inter s o os. rei -io d
gymnastica sgrirna, 0000 os quaes tanto t m a lucrar
agilidade e destresn, b m as im no naino U, pont ria
m div r as po içõe .
Art. 6.0 A in trucção á praça prompta

s rlí regulada pIos commandante lo corp 'orno n-
t nd rem mai .onv ni nte, m onformid d do di. JlO t
no r guIamento d ( de nov mbro d 1 na: pr D-
t s instrn çõ s. .

Art. 7.0 A iostnl '!to aohr toqu larilll r
nistradll. n'e t p rioc1o, for nel't', nrio, t:\lnh '11\ no
p riollo s gllint~'H, arr v it n<10'8 para i II fi oe'· iiSt
que o mmlllHlaot do orpo julgar mai (onvl'ni nt ..

Art. H.O rI' I'minll<l O 1.U p.l'ioüo dlL in tl'UCÇIO dr-
cruta, os ommnnclllllt do Ol'pOH r 'gul rã ; in tl'll··
çito do qu' [; ali tal' ln tardiam llt ,ti lIlCl lo qu n.
t'jll intC'rrolllpida Oll tliffi ,ttltadn 1\ natural 'qlllllri. da
in tl'llCçlO r 'gimentnl 1 n olvid no 2.0, 3.0 4.011 rio-
do~ d' atas ia trucçõ a.

1.· P.AR.Hl
phy Il

quilibri
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3. Manejo d arma a pé i
4. Exercícios de volteio i

Exercicios theorico- praticcs

5. Mi ã e nev res do oldado, comprehendendo n'estes
o de r sp ito por todo o eus superiores em todas as
cir umstancia ;

6 Importe n i do juramento ele fidelirladej
7. igniticnção do tandart ;

ivi : o do r gimento e do squadrão, conhecimento
do pelotão a. qu pert nce do num ros qu tiv r i

( . rdem hierarchica d sd abo até g neral de divisão,
nh im nto da divisa .orrespond nt s;

1 . Modo omo deve appro. imar-se de um superior para
Ih falar ou r ceb r a uns ordens, como dev reti-
1', r- ;

11. Tratam nto d vido a officia s c conhecím nto pes-
oal do offici es do r gimento i
12. onh cim nto do fardamento, roupa, calçado e pc-

qu no quipamento do . ldnd , nomenclatura, limpeza. e
on. rvaçno do armam nto quipam nto individual e a

numera o d' te artigos qll stiv rem distribuídos a
c, <11\ r crutn ;

t :J. Instrucção I 111 ntar d til' i
14 . .l'oçj),. 'lu rt rior d cavallo ; modos de o prend r
conduxir à mso ;
1:l. Prim ira noçõos ao arr no,

I.' " ItTE

1(1. d gym-

d m n traçõ de

r ido, chtprim ir: in trile-
I l()tl ;

do 1111\0 jo jogo de " -

UIrlll\' o tI quartel.
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Instrucção a cavallo
25. Montar, posição do cavalleiro, apear, noçõ s sobre o

governo do cavallo ;
26. Trabalho em picadeiro f chado ;
27. Passeio a cavaHo;
28. Trabalho cm pi .adeiro aberto;
29. Manejo de armas e execução simpl s do jogo d

armas.
Exercicios tbecrícc-prcticce

30. Transgreasõ a d disciplina;
31. Penas disciplinares;
32. Vencim ntos do soldado m numerário e em e pe-

cie ;
33. D scontos que s fazem no 8 U v ncim nto em nu-

merario ;
34. Artigos que re b da fazenda e r p n abilidadc

quo por elles tom;
35. R comp nsas a qu pód t r dir ito;
36. Th orin dos s rviços d guarnição c d qu rtel;
37. Toques para o s rviço do quart 1;
3 . Apr ciação de distancias;
39. ln trucção completa sobr arr 10 equipam nto.

a.' l'A1lTE
li: rcrclo phy Ice:

Instrucção 1\ pé
40. H P tição O ap rf iç um nto dos . ercicio d gyl -

na tica ;
41. Exerci .ios pr parntorio de .omb
la111\ j
4:>'. H p .ti~( o p rfl.·iç m nt do . rcici 8 ta ·tico

preced ntc .
Instruc ito a avallo

4:l. Formatura 1 p lut o;
44. H gra d perfil, .ontin mci d nnon trn . de

r peito j
45. Ap srf iço meuto do 1\' rcicio du prim rir ii ~I'\\ '-

,110 ta ti 'jt;
4{j. Ev luço
47.l\[1l1l~u jo 011 arma;
4 . '1'rl llH}l si '10 ti obsta'ulo
4D, Ordem c -t II n j
r:O. ln h'Ul'ÇI U do l'viço d ':ulIl,anll



]o: ercicios theorico-praticos
fll, Repeti 'ITo (lo' untcccdentcs ;
:)2, Preceitos mais communa til! hygienc;
~;J, 1\[o,ll) COI11OdI vvm dirigir m; suns CP\ sixas , pedidos,

reqll -rimcntu • r ·e!:1l1l:1l;0(·:-; ;
~)L Pratica (1, f:uwl" conununicnções verba '11, de trnus-

mittir aviso c intill'lll:l<;OI'S ao' supcriorcs ;
fú, 'l'OCI'1 • (h· (':UlljlO;
;')(i, Dever' o di reito <lo soldado qunndo pas~a :i 1'1'-

co,sn:t
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§ unico. Quando os 111 .io matcriaes de que o quart ,I
de um corpo possa dispor, ou quando qualqu 'r outra
circum .tanciu permitta (lIl' \)<-\ !'l' .rutas l'OU .lu m todo o
progl'lIl11llla da lia in: truccào nnte do dia 31 de maio
começnrá desde loco a instruo 'ito d' 'te P riodo qn as-
sim s l'.t ampliado, .endo st t -mpo 'p -cinlm 'ut, desti-
nado a maior numero de' c,' rcicios de grupo III ordem
unida e d« com bate, ou, HO OH l'ff ictivo o permi ai!' em, a

ercicios (lu r ~g-illwJlt (la nH'EIIl, lll'pe ,i ,
Art. 11. o A distribuição do -nsino n' -st periodo ' J\

seguinte: ,
1.0 Para cndu esqnudrâc, quatro .xercici« III ord III

unida e IItI combute ;
2,° Parti ('ada grupo, quatro I' 'c)' .icio m ordem unida
a ' ('lImLa te ;
a, {I I<:.'CI' .icios de r l' ·ti('i!O do 1,0 pcriodo , t -ndo di du-

J'1l<;lto hora (' moia util, quando os conuunudt ntcs (10 '01'-
pos o detcrminnrem ;

-J." 'I'iro ao nlvo para a praças ()lI' não t Ilham r" ,-
Lido c ta in t I'IH'('aO 110 1. (I l)t'ri do com :l <1Ul .. \C.IO 11 ,_

:1,0 I EHI()J)()

Exoroieiol3 ele tHctlc nppllend ,
z

r
I

l "'IIi III :
1."'1'1' t'1'"il:io d \'oJlllmt

C:l<la e '111:1.(1,10 i
:!." I)oj I 'n'll'lo <1" <' ..Hill! I

'ad. Ó' l'II}lO ;

;1.0 (~llIltl'lJ l'. n'l 'lO

dr: () ;
1.0
fl,O

llIl t I'r li! "ari \(10 p I'

'1I1 t I r n \. ri p r

I'
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pcriodo s rú, DO maximo, do uma hora, c a dos x n-cictc '
de hora meia util.

Art, ~i),o J~~conveniente que cm cada r.uuo de instruo-
ção as thcoriua aos oílicincs pl'l'('cdam as dos sar"t'lltos, '
estas os cxercicios elos cahos c soldados.

A ri. ~(), o Os .xercicios p'tra os cabos ' solando' desti-
nados a instructores têem por fim:

L." l lnbilitnl-os a COI1lIl1:1,IH1ar explicar corrretr I)

movimento dos recrutas, deve ndo, par:t i SO, formar" 'c
cscolae, '111 que cada um, por seu turno, xt rcur.i o '01)1-

mande, assistindo os ~mrgl')ltus , os snoalt('l'lIO sob a d i-
rCl'<;:Lo do capitito ;

:J,n Hubilitulos igualmrllte na jll'ati(,1\ dn todos os outro
ex srcicins -ouhec imel! Ios I\(,C('H~;Ll'ioR ao soldado.

S unico. Hempr quI' o l':tpitao julgai' II ' ssario , os
sargentos '.'I'1'CCI'1\.o o commando dal:l 8 'ola,

J\PlTULO II

Instrucção especial dos officiaes

Art. 27,0 A inatrucção c. p(,l'ial dos ofllcin ,'orA dada
I' distribuiria. pelos pcriodns (1 instru "ao (y 1';\1 11.,' tro-
pa , .m cnnforruitlndo do dispo to no n- rulam mto de C) d
nov moro <lo IS!HL

Art. 2-V A instrucçí o de CS~l'illla 6 cbrigntoria pnra o
olli 'ia('~ suhaltcrnoe hnbilitndos 'om o CUl' o 11, c:1vallal'il
(' f:Wllltl,tivn para LcJ()ot! o outros,

CAPI'l'ULO III

Instrucção especial dos sargentos

Art. 2!I," A ill~tl'lw)<lO (',J)('cial dos :lI'''I'lltO ('r:'l <1. (1.
em ('onfol'lllidac!t, ('Olll o (!'IO RI! a '!ta pl't'ct'itllatlo no H, "u-
líIlllL'nto d" !I do lloVellllll'() dI' 1 !)!), (' lli ,tl'ibuida I'llus
slifl' 'rl')ltcs )l 'l'i"l\os da in 'lrllc;I:,LO g '1':11 da tt'ol>:1 cl [li r-
ma a tlcr cOlllpatívl I ('Olll o t llll)lO di pOlliv ) I a
I'm c!t(ltL p 'rioc\(l, dI' )ll'pp:ll'a ',LO para II imlll ,linto,

.\1't. :10,11 Akm (la instl'II('(': o intli Ilda !ln ~ IIIli I do
:ll'tj"o :I-t," (lo 1I1t'llcjoll:1I1u rpl;lIlam 'nlo, ('Otl titlll' IlIb m
in t~lIc(,'ao (', pI' 'ial elo, slll'g('lItoH:

1.0 Brl'\'(' IIO('III'H olm' tl'll""'Il)lhia (')I'I'I1'ÍI'1I pl'lIti I d
1'l1('I'JH:íio ( t!'all mi ,ao no appal'\ lhos lu!' {, BI'I li t
inutili 1\<,'1 II I lig 'il'/l J'('JHII'IlI'Õ( (lus lilllw ti ...... phi. ;
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2.° Administração e escripturação regimental na parte-
r sspeitante aos S lIS postos.

AI't. 31.° A distribuição da instrucção especial dos sar-
" ntos pelos ditt r ntes períodos será normalmente a se-
euinte :

1.o. período:
Tiro ao alvo com a demais praças.
2.° p riodo:
Tbeoria obr o rezulam nto tactico e titulos II e VI

do r guIamento provisorio para o s rvíço do exercito em
campanha, obre o manual d apador 8, na parte corres-
pondente ao u po to, liçõee d leitura de cartas, ha-
vendo uma theoria uma lição por semana em cada grupo;

Tiro ao alvo eonjunctam nte com as d mais praças,
(1uando não t nham Dito no 1.0 periodo.

3. o p .riodo :
A me ma instrucção do 2.0 período pratica de admi-

nistração e' ripturação r gimental,
4.° P riodo:
urr nt e te p riodo nlo ha normalmente instrucção os-

pe -ial do arg ntos, ma quando a haja, 8 gue-s a do
p riodo ant rio!'.

5.° p riodo:
. '!' I graphia 110 orpo que não tomarem part n08 exer-

CI('108 d armas combinadas.
6.° p riodo:
'I' ) graphi .
Art. 32.0 A duração d08 theoria • liçocs aos argen-

t S 8 rá d hora e meia util.
, r taria d' tad dos n gocios da guerra, m 22 de

dez mbro dI. =O dir tor gera), Francisco lligino
Cra» iro Lop I general d divi '140.
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Instrucções a que se refere a portaria d 'esta data

CAPI'l'ULO I

Instrucção geral
Artigo 1.0 A instrucção geral elos corpos ele infantaria

divide-se nos seguintes períodos:
1. o Instrucção de recruta e individual;
2. o Exercicios de tactica ab tracta ;
3. o Exercícíos d táctica applicada;
4." ln trucção esp cial das ro crvns ;
5.0 Exercicios de armas combine das;
6. o Preparação dos instructores.

1.0 PERI ])0

InstruoQão de reoruta e individual



1,> erie ORDEM DO EXERCITO N,o 22 617

ervi .0 da carreira d

do ensino do' re-
regras g -ra s, qu

01'r' ·ta vi-

• ( 110 11 "(·rcieioli ti
rpl:1I tanto tetn a lucrar :
im no ensino da l'0nt:lI'ia

pl':lI'lI

ndnn li'
JlI'UIIlJlt;l (' illllH'dicla
ti (,oJ'pO ('OHIO sn-
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tenderem mais conveniente, em conformidade do disposto
no regulamento de 9 de novembro de 1 99 e nas presen-
tes instrucções.

Art. 9.° A instrucção sobre toques de corneta será. mi-
nistrada n'este periodo e, se for nece sario, tamb m nos
periodos seguintes, aproveitando-a para i so as occasiõ
que o commandante do corpo julgar mais oonv Di ntes.

Art. 10.° Terminado o primeiro p riodo da in trucçl o
de recruta, os commandantes dos corpos r gularão a ins-
trucção dos que se alistar m tardiamente, d modo .qu
não seja interrompida ou difficultada a natural sequ ncia
da instrucção regimental, desenvolvida no 2.°, 3.° e 4.°
periodos d' stas ínsn-ucçõ s.

Art. 11.° A distribuição do ensino n' te p riodo é a
cguint :

1," PAIt'n:

(Trinta dias, approximadamente)

1. Instrucção individual s m arma com arma, com
exe pção dos movim nto <1'3 aponiar ;

2. Continencias individua s manifcstaçõe xturior s
d respeito;

3. Gymnastica el mental' - exor iicio liVI' ,corrid
de resistencia ;

4. Nom nclatura das part s mais imp rtante do anua-
mento;

5. I ..imp 'za do armam nto
6. Explicação do prcc rito ma: sen '11\ 8 do odigo

de justiça militar' e do roaulam nto di ciplinnr ;
7. Dev re dos soldado para om o cu up dor '8

carnaradr ;
, Cuidados d limp za p ssoal hygi no.

O nsino dos n. o 1 3', ministrado l m liço 1\, P l-

radall do quart I, aproveitando se os mom mto: d d canço
para o usino elo n. o 2 l' ·L

O r stante nsino ó dado nus casernas. ndo l' ta. a o .
en ião qUl' d v ti III' ~'r ncia ser colhid par o offi-
cial inicial' o seu trabalho de du 1l~j\O milita!', in utitHlo
nos novo soldll<!ol'! () 8 'ntim nto do cl \'\'1' tIa !li. 'iplinll,
c O spirito de corpOl'llçao.

',. I'AItl'1'.

(Vint dia, llJ1pro imlldllln otl':)

1. K ! t'('i 'io d tactit'a ai> tI' l 'ta da <tundm l'lIl ortl '111
unida;
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2. Gymnastiea elementar-e- x rcicios com arma, cor-
ridas de resistencia e saltos j
3. Nomenclatura do correame e equipamento;
4. Instrucção preliminar de tiro - pontaria nas diversas

posiçõ ss ;
f). D v res do soldados no serviço interno;

ontinuação da explicação do odigo de justiça mi-
litar e do r gulam nto disciplinar;

7. ln. tru ção sobr o modo d equipar desequipar j
•. Contin ncias honra militar l> collcctivas.

nino dos n.? 1, 2 ti é ministrado nas paradas do
quart I e o do r tantes nas cas rnas .

....li. 1.a 2.a part d' at P riodo, o official, como o
primeiro r spon avel pela ducução militar do recruta,
r rvará para i mini trar todo o en ino theorico m que
e trnt do dev r 8 dos 01dnd08 que tõ 8 d di ciplina ;

d verá, por "m, mpr 'gar s mpr o sargentos e cabos no
t nino da nom nclatura do armam nto, sua limpeza, 'r-
vi<;o intern modo d quipar e descquipar, a fim de 08
int r' 31' na in tru ção.

3.· PARn:

(Vint dias, approximadam nt )

1. E. srcicio d táctica ab tra ta da c quadra m ord m
xt n aj
2. E
:3. com arma,

d alça' c

nto;
dis-

r cruta ,

o
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o exercício dos restantes numeres é ministrado nas ca-
sernas,

·tA PART1~

(Vinte dias, approximada.mente)

1. Exercícios de esquadra - instrucção preparatorís do
combate, aproveitam nto do terreno e conducta do ati-
rador;

2. o Exereicios de escola de pelotão - ordem unida e
di persn;

3. Esgrima de bayon ta;
4. Serviço d campanha - en ino lem utar ;
5.o ln trucção pr liminar d tiro -I itura d aI as t

pontarias ;
6.° • erviço d O'uarnição-dv r da ntin llas, rv-

conhecimento e r c ~pçlto de ronda .
cn ino dos n. os 1 4 é mprc mini trado no mupo,

:l. fim d dar a estea exerci ios uma ~ iça. approximada,
quanto possivcl, da r alidade, d se continuarcru o
exercicios de marcha, a que muito e d v habituar I'
soldado; durant t s x reicios aproveitar- -hão toda
as occasiõe para dar no r crutas alguma idéa .obr
n menclatura do terr no, orienta~ito ' avaliação de dis-
tancias.

A instru -ão d tiro, n 'esta part , . 1'11. dada na
r iras do tiro redusido, quand a' h:~ja nos quart L • n,
sua falta nos locas m <IIW até i hi tiv r i 10 mini trnda.
N' 'ta par: da inatl'lH'\'lto d

se mais a acção d official, como principnl in t1'1I to1', ))0

qu diz specialm nL r p it II. ta iticn servir-o d c. m-
punha tiro.

(Até final do período)

1. g rcicios d • compunhia - O\'ÓIIl<;'ÕI' ln ord m unid:
di pl'rsa;
~ .• 'l'l'viço dt\ campanha-m.l"ha t:lt·iOlllnl I)to;
3. 1'iro CIOnH'lltHl',

Olnflllltl1tO :1. (scola d ·omp. IIhiH fi ~It 1\1It ('
pal'll. in tl'll('çào OO!! qundl'o , II: () PÓdl dl·L ar di ,r in-
('Inida III Ill'\lgTIlIllIllIt d'esL(> IH'I'iodo, ('Umo }ln)\' finlll II
toda ll. illHÜ'U '(,'à dt r{' ruta', ('omo II. mui pr0l'J'in P I'
fortal, c 'r os habito d oh ií.o \ chi (li l'iplinn e (I in lin-
do (1(· ('onfilLllI;a ( ele f()I'~':l, 11(10 :tillcllt :1)11'0\'\ itado _
t(lH ,'C'l'l'ieio pam ullifol'lni. lU' tO(!a II iII truI') o,
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o r crutas de cada batalhã ou de todo o regimento,
conforme o seu numero, constituirão uma, escola d com-
panhia, qu terá pelo menos um exercício do cada uma.
das pecialidades indicadas nos D.oS 1 e 2. Estes exer-
cicio temo legar m terrenos apropriados, fóra do quartel
c mpre em ord m d marcha.

O r ruta irão á carreira, para a pratica elo tiro ele-
mentar, P r comp: nhias, batalhões ou na ua totalidade,
conforme o commandante do orpojulgar mais conv niente.

Art. 1....0 A in trucçào de r cruta a ministrar ao I\pren-
diz de mu ica e cornet iro, alem da relativu á sua es-
pe ialidad , compl' h nd a. l.a parte, os n. os 2, :l, 4, 6 e
7 da2.apart, n.? 2, -1:,5, G 7da3.apartecos D.

OS 5
da 4.a parte :3 da ~).a

Art. ]3.0 A instrucçí 0:\ praça quc não tive!' m sido
alist, da na p cha ordinaria s 1':1 dada, quanto po~ ivel,
III hnrruonir com n di posiçõ K dos artigo' ant c dentes.

2.' PERIODO

Exorcicios de taotioa. abstra.cta

Art. 14,0 A in tru ",ão n'ost p i-iodo t m Jogar nos fi -
z ctl abril mt io, ('()Jnpr hendc .x -rcicio sobr as
vohll'()('s III ordem unida d combut d iompunhia e

de b talhão, a iro como d r p .tiS·iJ.odo 1.0 poriodo.
At:t. 15,0 A distribuição do em ino n' at P .riodo {. Ii

cgumt :
1,· I' H'n:

• man.lm
(4!J ui ,Ilppro, imllu IIIcnt )

por ada batalhit!):
ou!' Il 'volu ·(I·s '1Il ord 1Il unida da

a. evolllçõ aI:' comuaie fi xibili-

tIo 1.° P l'iodo d 'h rminatlos

•.' I' ln I':

(A tê fin 1 do pt'riodo)

CtIl ordclIl unida dI) un-
• J'(,j io ob"l a 'volll 'O{'S d 1'0111hllt do bata·



622 ORDEM DO EXERCITO N," 22 t.a Serie

Os exercícios de repetição do 1, o p riodo det rminados
pelo com mandante do corpo,

A duração d cada um dos exercicios d'este periodo
será de hora e meia util.

Art. 16.0 A constituição das companhias batalhões
para a instrucção durante o 2,0 periodo será em harmonia
com o determinado no artigo ,o do r zulam nto d 9 de
novembro de 1899, procurando-se, quanto p sivel, satis-
fazer ao preceituado no n. o 4.0 dos titulos II e JII do 1'('-
guiamento para a instrucção táctica da infanteria.

Os ultimos exercícios d'esto periodo sobr a v luçõ
de combate serão ex cutado em ord m d marcha m ter-
renos accidentados progrossivnnient mai di tante do
quartel.

Os ex r .icios ab tractos das voluçõ s de combnt , t n-
do por fim in truir a .ompanhia o batalhão na mar hn
ceral do combato, devem ser r eulado onform o pr -
ceituado no regulamento táctico, con id rand prim ira-
ment estas unidad s encorporada , o d pois i. lada , }>o-
d ndo tomar-se para obj cto elo x rcicío ap na alguma
phas s do combat offensivo ou a f n ivo.

Nos xcrcicios d fi xibilidado da companhia in i, tir-
ha obre tudo em I val-a a mover-se com viva -idad DIl8
diff rentes evoluções, a tomar no m nor t mpo po iv 1
e 8 m a mínima hesitação as dispo i<;õ mais apropriad
ao fim quo se t lU .m vi ta.

om o fim d habilitar graduados na. fun çõ.. do
posto immediato, na a gunda part d algun
evolucionarios os iommandc de ompanhia
fracçõ orão x r ido por g'rIldllad 8 da ln.'
diatam nt infc rior 1i8 d 8 C mmando norma ,

Al't, 17.0 N' t periodo ha\' rã. uma !H o p r
d tiro I III ntar d :3,' la se (' dUIL d -~, ela
§ uni 'o, Aos lllll i 'os s r{~ mini trlull\ in tru' -ito lo-

mental' d tiro, ficando 08 commandant R do. orpo :lU-
ctorisl\dos n I' gllll\l"('m ,IL in -trucç!to tI ntro d qualqu l'
dos p riodo pr 'script() n' ~ ta ill trll(,~(

:1,' PERIOI O

Exoroloios do t otloa pplioa.d

Al't. 1 .0 A ilHitrlw):to n'cst ]I riodo t .m Jogar no
z s (1· jUllho I jtt\llO, comp" ~lllllld· o ',"('!'('i ·ill Il~ 1)111-
bate m tC'rl'CIlO vllriado (' do ,l rvi~ 'm 'lllllpanh'\ II im
como os dto rq> til;ão do 1,0 P ..iodo,
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Art. 19.<1 A di tribuição do ensino n'este periodo é a.
seguinte :

L' PAHTE

(45 dias, approximadamentc)

'emanalmente, por cada batalhão :
Um exercício de combate em terreno variado para com-

panhia;
Ufi exercicio obre o serviço em campanha para com-

panhia;
O ex rcicio. de repetição do 1.0 período determinados

pelo commandantt' do corpo.

2,1 l'ARTE

(Ati, final do p riodo)

emanahnente, no regiro snto :
Um xercici d combat m t rreno variado para ba-

talhão;
m xer -icio obre o serviço Dl campanha para bata-

lhão ;
O' x rei -io de rcp tiçã do 1.° p riodo d terminado'

p ·10 commandnntc do orpo,
A duração do x rcicios de combat e sobre o erviço

.m campanha rá a qu o d s nvolvim nto do respectivo
th ma xigir, e IL dos ex rcicios de repetição do 1.0 pe-
riodo s rá de hora ln >ia util.

Art. 20.o·A ex cução o mar iha dOI:!exercícios de tactica
:tpplicada obed 'ct-rlo aos pr ceitos consignados no arti-
g 14.° do r gulamento de 9 de novembro de 1 9H, pro-
('urando .• i ualmente satisfaz r, sempre que ~a pos i-
v I, o pr C ituado no n." 4.° dos titules 11 e III do re-
~1I1nlll nto para :L in struc 'iIo tactica da infantcria.

}J conv ni nt qu e t s xcrcicio t nham logar em t r-
reno prtl\'iallwntt' r eonhe ido, d v ndo (IS primeiros c e·
cutar- e com inimigo fi~lIrado r servando para o final da
1.a parti do P riodo o d dupla acção d .ompanhia, qu~

d v J1l rcali .11' DO t 1'1' -nO já lItili ados cm OlltroR
,.0 >rcicios.
Art. 21.° O tll1 m 8 rilo ('scolhido d fôrma qu ,

tendo o r ·i 'io por ()bj cto progl-c ivamentc o l'ombate
dn unidad ncorporada ou i olada, na offcnsiva ou de·
fi D iv I pu V ro imilm nt ler ti Olllpenhado por f' SR

unidad -
Em nlgll11 <,.0 'rei d b. talh o d v rá 8te 8 r con·
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siderado como formando o segundo escalão da linha avan-
çada.

Art. 22.0 Os exercicios do serviço em campanha serao
regulados de igual fôrma, procurando-s sempre dar li ua
execução um cunho de realidade e exizindo a mais escru-
pulosa observação de todo' os pr ceitos regulamentares.
Estes exercicios pod m r combinados com os d com-
bate, depois de bem compr hendido e ex cutados o pri-
meiros de cada especialidade.

Os terrenos para estes c." rcieios erno .olhidos a di -
tancia cada vez maior do quartel, a fim d habitual' a'
tropas á marcha, convindo ainda do tinar alguns dos ex l'-
cicios de serviço em campanha especialm nt á praticr das
marchas de guerra.

Art. 23.0 Portenc li aos majores nos exer icios d c m-
panhia e aos tenentes coron is nos de batalhão, fi funcçõ tj

de directores d'estes sx rcicios, devendo por isso corrigir uu
de prompto as falta que' d I' m, mandando int rromper
cluaesqller manobras qu s não justiâqu m, por fim fa-
zer m a critica do rei io.

Art. 24.0 N'este período haverá uma "I:Ú\O, por muna,
d tiro lementar de 2.n ela se outra de L" cl:

4." PERIOI>

Inatrueção eapeotat das reservas

Art. 2,"." A instrucção n' t P -riodo .om 'ç:t no dia iin-
m diato ao du apre Iltll~'It() do r 's('l'\'i t, , , Iura o t 'mlJo
(lU up riorm nt for d t rminado.

Art, 26." Para. as pra 'a <ln 2,;1 r', erv <lU não .rvi-
mm no . rcito activo, 11. di tril.llli(:w do -n ino n'e t P •
riodo l' • l:j '''uint :

L' I'\wn:
(15 dia,)

1. ln trlt('~ã.(J indi "idun) SPIll IU'IlIIl;
2. Instruc' {) individual com nuu -mail jo cip : rm..
:3. ln tl'uc,l'io da quadra mordem 1I11;dll - fonu,J-

('ao dn squudru, alinham nto , num'h: dil't'Cl: 'd
t. do i

4. vmM til' 1'm ntlll' - ('X'1' ieiu, livr' (UI ti o 1.
<lo capitulo 1 do mllllU 1 de g '111111 ti('a j

Ó, Nom 'nclatul'lt <ln!!pal't ti I1llli illl)lOl'talltt' c1 rm.
III nto'
li. Limp za (lo 1t1'1ll1\IIICHtO • ('01'1' III"



ORDEM DO EXERCITO N." 22 62f,

';". Expli ação dos preceitos mais essenciaes do codigo
de justiça militar e do regulam nto disciplinar;

, D zveres dos soldados para com os seus superiores e
camaradas,

A in trucção sobr as mat rias dos n.OS 1, 2, 3 e 4 é
ministrada na parada do quartel, aproveitando-se os mo-
m ntos do d seanço para o ensino do n. o 5.

O pois da prim iras lições de instru ção sem arma, e
intcr -aladas ni toda a instrucção individual com arma,
ir- e-hão dando alzumas lições sobr os movimentos da
Ctiq uadra indicado no n. o 3.

U ensino dOI:; n, li, 7 é ministrado na. caserna.

(Até final do período)

trucção individual com arma - mau jo de fogo;
tru '(':lO da e quadra m ordem unida - mar 'has,
fog . ;

:~. ln trucçâo lem entar da e quadra m ordem ext D-

.Il- - t nd r unir a pé firme e li marcha-marchas,
<l" alto i
pr slituinar d tiro - pontarias e leitura

d alt;a ;
r,. ln. trucção obr u modo de quipar e d s .quipar ;
H. 'l'il'o lementar.
() nsino do n, o :! I:!~·rli.int rcalado na instruccão indivi-

dual com arrua. Alguma das liçõc do 11, o :3 ti 'rito dadas
no campo, aproveitando a ida U I' gr·", o como exercício
de mar ihn, ? habituaud» I1S pl'açns no porte de alguns ar-
hg( s d qurpament«,

() ensino do n.? 4 merecerá particular att nção aos
officia iII .tructo r , o do 11.0 Ü 8urlÍ, dado pelo modo
qu' up riorm IIt for d t mninado.

Art. :n.o Durante t' t P 'riodo ou no imm diato será
mini trada n in tru ('àll d tiro d· 'ombat ás pra<;ns qu
obtiv rem no tiro ., lIu'ntar a ela 'Hiticac;ito de 2.,1 e 1,;1 cla e.

unÍl'o, A 'l'r tn1'Í1l da gut'rra rl:'gulará 08 'orpos que
m t r t' t iII trucC;i\o, h"In 'orno a carr iras cam-
fi tir olld lia -rà mini trada.

'o PEHIQDO

Exeroioio de armas oombin das
l't. ~. \ iu tru "ito (0 rr

r ulnda pOI' l rlllin ço' dn
a t P riodo é
da gu l'ra,
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6.° PERlODO

PreparaQio dos instruotores

periodo ú,

oldado d tinad s a.

in truc-
ar nto, o

r
<l
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APITULO II

Instrucção especial dos officiaes

Art. 3".° A in trucção p cial elos officia s rá dada
e distribuida pios P eriodos de instrucção geral das tro-
pus, em conformidade do disposto no regulamento de 9 <1('
novembro d 1 99.

Art. 36.0 .A instrucção d erima " obrigatoria p!\ra o o

officiaes ubalt rnos habilitado com o curso d infantcriu
e facultativa para todo' o outros.

API'l'UL III

Instrucção especial dos sargentos

riodo, in-

parti r peitant. á instrucçÃo
ti, but l!lltu iorr spomlent :lO
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4.0 período - Semanalm nte, por batalhão:
Uma thooria sobre o regulnmento para a instruccão ta-

ctica da infantcria como no 3.0 p riodo, OLl uma lição o-
bre administração ti e cripturaçâo regim mtal ;

Duas liçõ s sobre telegraphia óptica.
5.0 periodo - Semanalm nte, por batalha :
Duas lições sobre telegraphia óptica.
Nos corpos que tiverem d instruir ro rvi tas ou de

tomar parte nos ex rcicios de arma c mbiuada i= in truc-
lião especial dos sarg ntos indicada para os 3.0 4.0• P -
r iodos será. pelos commandantes d' ss corpos alt rada
pela maneira que lhes parec r mais convenient .

Art. 40.0 s sargentos concorrerão li o s d tiro
e serão instruidos cuidadosa e conv nient m nte, a fim de
poderem serVir do auxiliar s dos resp ctivos in tru tores,
que só podem s l' offiein .

Art, 41.° A duração das theorias e liço s ao are nto
, rá d hora Jll ia util.

ecr taria d'estado dos n gOCiOB da gu rra, m 22 dt
dezembro de 1DOO, - O director (THral, Franci ('o lIi!IÍ1w
Cravei1'o Lopes, general do divi .ao.

;3.9_ Secretaria d'e tado do negocios da guem-Dir cção geral-5.a 8 partição
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uperior, informando-o devidam nte, todos os alludidos
.ontratos que, ó depois de approvados, se tornarão defi-
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c civis as importancias equivalentes ás rações de pão das
praças ali em tratamento.

4.°_ Secretaria d'estado dos negocios da guerra - Direcçãogeral- a.a Rrpartiçiu

Declara-se:
1.o Que o pão para rancho que a manutenção militar

distribuir no primeiro trimeetre do anno próximo futuro
deve ser pago a 78 réis cada kilogramma.

2.° Que as rações d pão fornecidas p la manutenção
militar no mez de novembro ultimo saíram a 2 ,9 réi .

R ·tifi nçõ

Na ordem do exercito D.O 21 de 15 do corrente mez, pl\~. r)')i.
Iin, 14, onde se P -distrícto de Coimbra", devo 1 r- .distn .to de
Aveiro»; pago 581, lin. 2:), onde ee )1 "As praças em erviço DO~
pombaee militaree», devo 1 r-se «Aa praç S reformad s em serviço
nos pombaes militares»; pago fi 2, Iin. 2 , onde e 1 .14 de outu-
bro», deve ler-se «14 de setembro •.

Luiz Augusto Pimentel Pinto.

Está conforme. dir ctor g ral, Francisco Higino Cra-
veiro Lopes, general do divisão.
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